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INTRODUCÇAO 


A carta  chorographica  de  Portugal,  publicada  na 
escala  1 : 100.000,  é uma  obra  colossal,  que  muito  honra 
a Direcção  Geral  dos  Trabalhos  Geodésicos  e Topogra- 
phicos,  que  procedeu  ás  observações  geodésicas  e astro- 
nômicas indispensáveis  para  o levantamento  da  carta 
de  um  paiz,  e a todos  os  cálculos  e operações  que  uma 
tão  delicada  publicação  exige. 

Fazendo  a largos  traços  a historia  dos  trabalhos 
geodésicos  em  Portugal,  diremos  que  o governo  portu- 
guez,  apreciando  intelligentemente  a sua  importância  e 
considerando  a grande  influencia  que  de  uma  carta  to- 
pographica  adviria  para  a administração  do  reino,  en- 
carregou da  execução  Testes  trabalhos,  em  1 788,  o Dr. 
Francisco  Antonio  Ciera. 

Depois  de  ter  procedido  ao  reconhecimento  geral 
de  Portugal,  o que  foi  de  uma  enorme  ditflculdade  pela 
muito  accidentada  orographia  do  terreno  e pela  falta 
quasi  absoluta  de  estradas  que  havia  n’aquella  epocha, 
pareceu  a este  sábio  mathematico  que  as  extremidades 
norte  e sul  do  paiz  podiam  ser  ligadas  por  uma  rede  de 
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cinco  triângulos,  o que  llie  proporcionaria  a fácil  medi- 
ção do  arco  do  meridiano  que  atravessa  Portugal.  O Dr. 
Ciera,  pelo  andamento  dos  trabalhos,  reconheceu  porém 
em  breve  que  se  não  devia  projectar  a rede  de  cinco 
triângulos,  porque  a.  vantagem  resultante  da  observa- 
ção de  um  tão  diminuto  numero  de  triângulos  era  an- 
nullada  pela  falta  de  visibilidade  dos  signaes,  que  mar- 
cavam os  seus  vertices,  distanciados,  em  média,  de  100 
kilometros. 

A tão  grande  distancia' não  só  se  não  podiam  fazer 
observações  rigorosas,  mas,  ainda  que  assim  succedesse, 
a rede  fundamental  tinha  de  obedecer  á condição  de  que 
as  operações  geodésicas  deviam  servir  principalmente 
para  o levantamento  da  carta  topographica  do  paiz. 

Determinando-se  por  estas  considerações,  o Dr.  Ciera 
projectou  a triangulação  entre  os  parallelos  da  serra  do 
Algarve  e Aveiro  e os  meridianos  do  Cabo  da  Roca  e 
da  serra  da  Estrella,  triangulação  que  abrangia  a me- 
tade do  reino,  e que  tinha  trinta  e duas  estações,  que 
foram  marcadas  por  pyramides  quadrangulares  de  al- 
venaria, de  tres  metros  de  lado  na  base  e de  nove  me- 
tros de  altura. 

Para  a resolução  dos  triângulos  ( festa  nova  trian- 
gul  ação,  o Dr.  Ciera  escolheu  e mediu  a sua  grande  base 
de  operações,  entre  os  signaes  de  Buarcos  e de  Monte 
Redondo,  de  trinta  e quatro  kilometros  de  comprimento, 
e a base  de  verificação,  entre  Batel  e Montijo,  de  dez  ki- 
lometros. Estas  bases  foram  medidas  com  as  réguas  de 
invenção  do  eminente  astronomo  portuguez,  o Dr.  J. 
Monteiro  da  Rocha,  as  quaes  estão  archivadas  na  Di- 
recção Geral  dos  Trabalhos  Geodésicos  e Topographicos. 

Tinham  sido  medidas  as  referidas  bases  e estavam 
concluidas  as  observações  dos  ângulos  de  dezenove  tri- 
ângulos, quando  sobrevieram  os  memoráveis  aconteci- 
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mentos’,  que  se  seguiram  á revolução  cie  1 789,  e que  aba- 
laram desde  os  alicerces  a organisação  social  da  velha 
Europa.  Não  havia  possibilidade  de  proseguir  em  em- 
prehendimentos  scientificos,  que  teem  como  condição 
primeira  a completa  tranquilliclade  do  meio  em  que  se 
executam;  foram  portanto  suspensos  os  nossos  trabalhos 
geodésicos,  no  campo  em  1796,  e de  todo  em  1803,  fi- 
cando esquecidos  e abandonados  até  1833. 

A custa  de  grandes  sacrifícios,  tendo  terminado  em 
1833  a guerra  civil  e dynastica  em  Portugal,  o governo 
encarregou,  por  portaria  de  12  de  setembro  d/aquelle 
anuo,  o general  Pedro  Folque  e o Dr.  Filippe  Foi  que, 
seu  illustre  filho,  de  fazer  a-  analyse  minuciosa  dos  tra- 
balhos do  Dr.  Ciera,  de  que  se  tinha  publicado  em  1803 
uma  carta  dos  principaes  triângulos  e das  operações 
geodésicas  que  tinham  sido  por  elle  executadas. 

Ora  segundo  a declaração  do  proprio  Dr.  Ciera  não 
tinham  sido  observados  os  tres  ângulos  de  cada  triân- 
gulo e consequentemente  os  valores  dos  lados  calcula- 
dos eram  apenas  approximados.  Também  se  encontrou 
um  erro,  que  a sciencia  não  podia  admittir,  na  medição 
da  grande  base,  erro  devido  ás  más  condições  do  terreno 
entre  Buarcos  e Monte  Redondo,  que  para  ella  tinha  sido 
escolhido.  Finalmente  a base  de  verificação  — Batel-Mon- 
tijo  — tinha  apenas  sido  medida  uma  só  vez,  e não  tinha 
portanto  a,s  garantias  de  exactidão,  que  eram  e são  exi- 
gidas nos  trabalhos  geodésicos. 

Tendo  sido  encarregados  da  continuação  d'estes 
trabalhos,  pela  portaria  de  13  de  setembro  de  1834,  os 
mesmos,  General  Pedro  Folque  e Dr.  Filippe  Folque, 
julgaram  indispensável  recomeçar  o conjuncto  dos  tra- 
balhos, aproveitando  comtudo  nas  novas  combinações, 
por  economia  de  tempo  e de  dinheiro,  os  pontos  de  1 . a 
ordem  escolhidos  pelo  Dr.  Ciera.  Procedeu-se  pois  aos 
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trabalhos  geodésicos  em  1835,  depois  de  uma  interru- 
pção de  trinta  e sete  annos. 

Infelizmente  os  meios  de  que  se  dispunha  para  es- 
tes trabalhos  eram  muito  reduzidos,  e como  a carta  cho- 
rographica  era  urgentemente  reclamada  pelas  estações 
publicas  e pelas  instancias  particulares,  e se  tinha  por- 
tanto de  orientar  os  trabalhos  no  sentido  de  preparar  os 
elementos  de  que  a chorographia  precisava  para  proce- 
der ao  seu  levantamento,  entenderam  os  sábios  dirigen- 
tes que  se  podia  empregar  as  mesmas  réguas  e os  cir- 
culos  repetidores  de  que  se  tinha  servido  o Dr.  Ciera. 

Não  se  deve  deixar  de  notar  que  a unidade  de  com- 
primento que  se  adoptou  foi  a braça  denominada  Ciera, 
do  nome  do  seu  illustre  inventor  o Dr.  Francisco  Anto- 
nio  Ciera.  Esta  braça,  cujo  padrão  existe  cuidadosamente 
conservado  na  Direcção  Geral  dos  Trabalhos  Geodési- 
cos, é representada  por  uma  grossa  barra  de  ferro  for- 
jado, de  secção  rectangular,  na  qual  o comprimento  está  « 
determinado  pela  distancia  entre  os  centros  de  dois  pe- 
quenos círculos  de  oiro,  incrustados  na  barra. 


* 


Recomeçando  os  trabalhos  geodésicos,  a verificação 
da  medição  da  base  Batel-Montijo  era;  sem  divergência 
possivel,  um  dos  primeiros  a que  devia  proceder-se.  Esta 
verificação  foi  feita  com  o maior  cuidado  e com  toda  a 
precisão  que  os  instrumentos  comportavam,  medindo-se 
a base  duas  vezes  em  sentidos  oppostos.  Diz  o muito  il- 
lustre e douto  General  Filippe  Folque,  a quem  a geode- 
sia  portugueza  deve  os  mais  distinctos  e intelligentes 
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serviços,  que  «o  resultado  correspondeu  aos  esforços  que  se  ti- 
nha, empregado  para  o obter,,  visto  que  feitas  as  reducções  á tem- 
peratura 0o  e ao  nivel  médio  do  mar,  se  achou  o comprimento 
de  4787,9412  braças,  o qual  o ferece  apenas  um  erro  de  0 ,0207  7 
braças  ou  0,0457  metros ». 

Duraram  porém  sómente  cerca  de  dois  annos  estes 
novos  trabalhos,  que  foram  violentamente  interrompi- 
dos pela  revolução  de  1 8137,  e que  ficaram  abandonados 
até  1848,  em  que  novamente  se  commetteu  a sua  conti- 
nuação ao  Dr.  Filippe  Folque. 

Tendo-se  conseguido  obter  tres  bons  theodolitos  de 
Troughton  e Simms,iam  os  trabalhos  proseguindo,  com- 
quanto  lentamente,  por  ser  muito  reduzido  o pessoal  te- 
chnico  n'elles  empregado,  quando  rebentou  a grande  re- 
volução de  1846,  cujos  effeitos  quasi  por  completo  os 
paralysaram  até  1851. 

dfr 

W * 


Foi  porém  ao  ministério,  que  se  organisou  em  1851, 
e que  foi  denominado  da  regeneração  pela  política  que 
adoptou  e que  deu  a Portugal  um  largo  periodo  de  tran- 
quillidade,  que  os  trabalhos  geodésicos  deveram,  desde 
o começo  do  seu  governo,  um  impulso  poderoso.  Pelo 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e Industria, 
que  então  se  creou,  foram  progressivamente  concedidos 
á Direcção  Geral  dos  Trabalhos  Geodésicos  e Topogra- 
phicos  fundos,  instrumentos  e pessoal  habil ; exigiu-se, 
porém,  a execução  tão  prompta  quanto  possível  de  tra- 
balhos, dos  quaes  eram  mais  urgentes  as  cartas  choro- 
graphicas  e geographicas,  e os  planos  hydrographicos 
das  barras  e dos  portos. 
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Em  obediência  a estas  ordens  teve  de  se  fazer  as 
observações  dos  ângulos  dos  triângulos  de  l.a  ordem,  e 
resolver  estes  triângulos  apenas  com  a approximação 
sufficiente  para  as  cartas  topographicas  e hydrographi- 
cas.  A força  das  circumstancias  obrigou  pois  a seguir, 
nos  trabalhos  geodésicos,  processos  cujos  resultados  só 
serviram  para  os  tins  indicados,  tendo  depois  que  se  re- 
peti]' as  observações  das  direcções  angulares  e das  dis- 
tancias zenithaes  dos  vertices  dos  triângulos  de  l.a  or- 
dem, que  foram  feitas  empregando-se  os  instrumentos  e 
os  metliodos  mais  aperfeiçoados.  Estas  observações  muito 
distinguiram  os  primeiros  engenheiros  geographos  por- 
tuguezes,  que  deixaram  tradição  e fizeram  escola,  cujos 
bons  créditos  os  seus  successores  teem  procurado  man- 
ter, fazendo  todos  os  esforços  para  acompanhar  a scien- 
cia  no  seu  constante  aperfeiçoamento. 

Deve  notar-se  que  se  Portugal  não  pode  ser  classi- 
ficado entre  os  estados  que  primeiro  emprehenderam 
trabalhos  geodésicos,  o seu  logar  não  é seguramente  en- 
tre aquelles  que  só  muito  tarde  os  iniciaram. 

* 

■*-  ¥ 


Tendo  sido  resolvida  a unificação  dos  pesos  e das 
medidas,  pela  adopção  universal  do  systema  métrico  de- 
cimal, niinia  conferencia  diplomática,  que  se  reuniu  em 
Paris,  a convite  da  França,  em  24  de  setembro  de  1872, 
conferencia  a que  adheriram  dezeseis  Estados  do  antigo 
e novo  mundo,  entre  os  quaes  Portugal,  e que  concluiu 
em  20  de  maio  de  1875,  a chamada  Convenção  do  Metro, 
passou  a ser  unidade  do  comprimento  o metro,  isto  é,  o 
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comprimento,  de  um  a outro  topo,  de  uma  recjua  de  platina, 
(pie  foi  tomada  para  unidade  de  comprimento  em  virtude  de 
uma  lei,  e.que  está  depositada  nos  Ar  duros  de  Franca. 

A esta  definição  do  metro  deve  accrescentar-se  o se- 
guinte precioso  esclarecimento:  o metro  tem  de  compri- 
mento, proximamente,  a decima  millionesima  parte  do 
quarto  do  meridiano  terrestre,  e pode  empregar-se  como 
tal,  sem  erro  sensivel,  em  todas  as  applicações  á geogra- 
pliia  e á navegação. 

O Metre  des  Archives  é constituido  por  uma  barra  re- 
• ct angular  de  platina,  tendo  de  largura  O"1, 02350,  e de  al- 
tura O"1, 00375,  e cujo  comprimento  entre  os  topos,  á tem- 
peratura do  zero  centigrado,  representa  exactamente  um 
metro. 

Em  consequência  da  Convenção  do  Metro  fundou-se 
em  Breteuil  o Bureau  International  des  Poids  et  Mesures, 
cujo  fim  principal  foi  crear  e perpetuar  em  todos  os  Es- 
tados uma,  verdadeira  unidade  de  pesos  e de  medidas 
métricas,  distribuindo-lhes  prototypos,  tanto  quanto  pos- 
sivel  inalteráveis,  e cujas  equações  fossem  estabelecidas 
com  todo  o rigor  em  relação  a prototypos  internacionaes 
do  metro  e do  kilogramma,  que  deviam  ficar  archivados 
no  Bureau  International,  e que,  com  respeito  a compri- 
mento e peso,  differissem  o menos  possivel  dos  antigos 
prototypos  dos  Archivos  de  França. 

O Comité  dos  estudos  preparatórios  da  Commissão 
do  Metro  resolveu  também  que,  para  a execução  do  Me- 
tro Internacional,  se  tomasse  como  ponto  de  partida  o 
Metre  des  Archives  de  France,  no  estado  em  que  se  encon- 
trava. 

A Portugal  foi  distribuído  o Metro  Prototypo  n."  10, 
cujo  certificado  é datado  do  Pavilhão  de  Breteuil  em  28 
de  setembro  de  1889,  e está  assignado  pelo  Director  do 
Bureau  International  des  Poids  et  Mesures,  Dr.  René  Benoit, 
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e foi  authenticado  pelo  Presidente  e Secretario  do  Co- 
mité International  des  Poids  et  Mesures,  respectivamente  Ge- 
neral Marquez  de  Mnlhacén  e Dr.  Ad.  Hirscli. 


* 

% 


A unificação  dos  pesos  e das  medidas  pela  adopção 
do  systema  métrico  decimal,  em  que  a unidade  de  com- 
primento é o metro,  a circumst  ancia,  de  se  ter  adoptado 
nas  nossas  operações  geodésicas  a Braça  Ciera  como 
unidade  de  comprimento,  tornava  indispensável  deter- 
minar a equação  do  padrão  d'esta  unidade,  comparan- 
do-a com  o metro  padrão  internacional.  Como  além  do 
fim  principal  para  que  foi  fundado  o Bureau  Internatio- 
nal des  Poids  et  Mesures,  pertence-lhe  também  fazer  esta 
determinação,  foi  o padrão  da  nossa  Braça  Ciera  man- 
dado a Breteuil,  tendo  sido  encarregado  d‘esta  missão  o 
então  capitão  do  corpo  do  Estado  Maior,  sr.  Álvaro  Hen- 
riques Pereira,  que  ali  o apresentou  a 12  de  maio  de 
1888. 

Na  carta  que  ao  General  Arbués  Moreira,  director 
geral  que  então  era  dos  Trabalhos  geodésicos  de  Por- 
tugal, escreveu,  em  data  de  17  de  setembro  de  1888,  o 
Dr.  C.  J.  Brooke,  director  do  Bureau  International,  acom- 
panhando o certificado  da  Braça  Ciera,  lê-se  que  o estudo 
d'esta  braça  foi  feito  comparando-a  no  Comparador  universal 
do  Bureau  com  a regua-padrão  d' este  comparador,  cujas  divi- 
sões foram  determinadas  anteriormente  por  comparação  com  o 
Prototypo  do  Metro. 

O Certificado,  que  tem  também  a data  de  17  de  se- 
tembro de  1888,  faz  a rigorosa  descripção  da  regua-pa- 


Introducção 


15 


drão  da  Braça  Ciera  e do  estudo  para  a determinação 
da  sua  equação  que,  á temperatura  zéro,  é de 


2 108""", 08  ± 0""n,02 


* 

* 


A carta  chorographica  de  Portugal,  na  escala  de 
1 : 100.000,  que  tinha  sido  principiada  a levantar  em 
1858,  além  de  não  poder  accusar  as  grandes  alterações, 
que  necessariamente  se  deram  no  paiz  num  tão  largo 
período  de  tempo,  tem  a circumstancia  de  não  apresen- 
tar nitidamente  pormenores,  que  uma  escala  tão  pequena 
não  permitte  considerar. 

A publicação  de  uma  nova  carta  chorographica  de 
Portugal,  na  escala  de  1 : 50.000  e a côres,  estava  pois 
indicada  por  considerações  de  que  são  principaes  as  se- 
guintes : 

A nova  carta  é,  em  primeiro  logar,  mais  contempo- 
rânea, por  ser  o resultado  da  revisão,  que  vae  sendo  feita 
pelo  pessoal  technico  da  repartição  de  topographia,  re- 
visão que  se  torna  indispensável  de  tempos  a tempos 
em  consequência  das  alterações,  que  num  paiz  civilisado 
se  produzem  successivamente  no  terreno  pela  construc- 
çâo  de  estradas  e de  vias  ferreas  e pela  creação  de  po- 
voações e de  estabelecimentos. 

Depois,  a simples  comparação  de  uma  das  folhas  da 
nova  carta  com  uma  das  antigas,  na  escala  de  1 : 100.000 
e a preto,  mostra  bem  claramente  a vantagem  de  ado- 
pção  da  2.a  escala,  que  é de  mais  facil  e agradavel  con- 
sulta, e que  apresenta  também  pormenores  importantes 
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que,  por  muito  proximos,  se  não  podem  distinguir  nas 
cartas  antigas. 

Finalmente  a impressão  a côres  facilita  considera- 
velmente a leitura,  permittindo,  quando  se  examina  uma 
carta,  vêr  rapidamente  a distribuição  das  linhas  de  agua 
(impressas  a azul),  o relevo  do  terreno  por  curvas  de  ni- 
vel  (impressas  a Terra  de  Siennef  as  vias  de  communica- 
ção:  as  estradas  (impressas  avermelho),  os  caminhos  de 
ferro  (impressos  a preto),  e o arvoredo  (impresso  a verde). 

As  folhas  da  carta  chorographica  são  trinta  e sete 
na  escala  de  1 : 100.000,  e teem  as  dimensões  de  80  X 50 
centímetros ; as  folhas  da  nova  carta  de  Portugal,  na  es- 
cala de  1 : 50.000,  são  cerca  de  cento  e setenta,  e teem 
as  dimensões  de  64X40  centímetros. 

O illustre  General  Derrécagaix,  antigo  director  do 
Service  gêographique  de  1’armée  française , e muito  concei- 
tuado critico  de  assumptos  topographicos,  accusando  a 
recepção  de  uma  das  folhas  da  nova  carta  de  Portugal  e 
felicitando  o nosso  Serviço  geographico,  fez-nos  a honra 
de  apreciar  a carta  nos  seguintes  captivantes  termos: 
cest  une  carte  nette,  clairé,  lisible,  agréable  à consulter. 


Na  descripção  de  cada  folha  encontram-se: 
as  suas  coordenadas  geographicas; 

a sua  situação  em  referencia  ás  antigas  cartas  chorogra- 
phicas,  na  escala  de  1 : 100.000  • 

a epocha  em  que  se  fez  a sua  rectificacão  e a sua  amplia- 
rão para  pranchetas  de  campo; 
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os  concelhos  c respectivas  freguezias  que,  no  todo  ou  em 
parte,  a folha  comprehende ; 

as  estradas  reaes,  districtaes  e municipaes,  que  a atraves- 
sam, hem  como  as  linhas  ferreas,  sendo  designadas  as  estacões 
que  nella  se  encontram ; 

os  rios  e os  seus  afluentes ; 

as  minas  em  exploração,  e ainda , aquellas  que  o estiveram ; 
as  estancias  de  aguas  thermaes  e mineraes; 
os  monumentos,  especial isando  aquelles  que  foram  classifi- 
cados como  nacionaes; 

e finalmente  algumas  particularidades  dignas  de  menção, 
e alguns  factos  históricos  que  se  tenham  passado  na  região  que 
a folha  abrange,  ou  que  digam  respeito  ás  suas  localidades. 


Folha  n.°  16-cl  (Abrantes) 


Esta  fbllia  está  comprehendid a nas  folhas  n.os  20  e 21  da  carta 
chorographica,  na  escala  de  1 : 100.000,  cpie  foram  levantadas,  em 
1855  e 1856,  pelos  officiaes  do  exercito,  Marcos  Caetano  da  Cruz 
e Costa  e Ponte  Ferreira,  e,  em  1860  a 1863,  pelos  officiaes  do 
exercito  Theotonio  Lopes  de  Macedo,  Emilio  Vidigal  Salgado  e 
Francisco  Carlos  Lima. 

Em  1900  foram  os  originaes  de  campo  ampliados  para  pran- 
chetas na  escala  de  1 : 50.000,  pelos  tenentes  coronéis  Albino  Eva- 
risto  do  Y alie  Souto  e sr.  Thomé  Martins  Vieira.  Estes  officiaes 
reconheceram  que  a configuração  do  terreno  estava  conforme  com 
os  primitivos  trabalhos;  na  planimetria  tiveram  porém  de  proce- 
der ao  levantamento  de  todas  as  alterações,  que  necessariamente 
se  deram  durante  o largo  periodo  de  1855  a 1900. 

Abrange  a folha  n.°  16-d  uma  grande  parte  do  districto  de 
Santarém,  estando  n’ella  representadas  as  seguintes  villas,  cabe- 
ças de  concelho:  Abrantes,  Constância,  Villa  Nova  da  Barquinha, 
Grollegã  e Chamusca. 

As  freguezias  que  se  encontram  na  folha  são: 

Do  concelho  de  Abrantes:  as  tres  freguezias  da  villa,  Rocio 
de  Abrantes  (freguezia  annexa),  Pezo,  Rio  de  Moinhos,  Trama- 
gal,  S.  Miguel  e Bemposta. 
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Folha  n.°  16-d  ( Abr antes ) 


Do  concelho  de  Constância:  Montalvo  e Santa  Margarida  da 
Coutada. 

Do  concelho  de  Villa  Nova  da  Barquinha:  Atalaia,  Tancos  e 
Paio  de  Pelle. 

Do  concelho  da  Chamusca:  Pinheiro  Grande  e Ulme. 

Do  concelho  da  Gollegã  só  tem  uma  freguezia  na  sede  do 
concelho. 

Abrange  também  a folha  uma  pequena  parte  dos  concelhos 
de  Thomar  e Torres  Novas. 

As  coordenadas  geographicas  são  proximamente  39°  18'  a 39° 
29'  de  latitude  Norte,  e 0o  38'  a Io  0'  de  longitude  Leste  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 

N’esta  região  ha  uma  unica  estrada  real  a n.°  16,  que  entra 
na  folha  proximo  do  logar  da  Murta,  a sul  da  Chamusca,  passa 
por  esta  villa,  Pinheiro  Grande  e Carregueira,  estando  alli  inter- 
rompida a sua  construcção  até  dois  kilometros  de  Tramagal;  e 
continua  passando  por  esta  jmvoação,  Rocio  de  Abrantes  e Abran- 
tes,  e sahe  da  folha  em  direcção  a Castello  Branco. 

As  estradas  districtaes  representadas  na  folha  são  as  seguintes : 

E D n. 0 122,  que  parte  da  E R n.°  16,  a 500m  ao  norte  de  Abran- 
tes, e segue  para  Ferreira  do  Zezere,  sahindo  da  folha  ao  norte  da 
Chainça. 

ED  n.1’  124,  que  passando  na  Gollegã  se  dirige  para  Torres 
Novas. 

E D n."  127,  que  passa  também  na  Gollegã  e cruza  com  a E D 
n.°  129,  e sahe  da  folha  ura  pouco  adeante  da  freguezia  da  Ata- 
laia do  concelho  da  Barquinha. 

ED  n. 0 129,  que  entrando  na  folha  no  logar  do  Botequim 
passa  no  Entroncamento,  Ponte  de  Pedra,  Villa  Nova  da  Barqui- 
nha, Tancos,  Escola  Pratica  de  Engenharia,  Constância,  Rio  de 
Moinhos,  Abrantes,  Alferrarede,  e segue  na  direcção  de  Mação. 
Esta  estrada  tem  um  ramal  da  estação  da  Praia  para  Constância. 

ED  n. 0 131,  que  entra  na  folha  na  freguezia  da  Bemposta, 
passa  pelo  Rocio  de  Abrantes  e sahe  a um  kilometro  do  Pego. 


Folha  n. 


10-rl  (Ahrantes) 
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E D n.°  171,  que,  por  Ulme,  vae  entroncar  na  E R n.°  16,  que 
jDassa  pela  Chamusca. 

As  estradas  municipaes  representadas  na  folha  são  as  se- 
guintes : 

E M do  Tramagal  á Abrançalha. 

EM  ligando  a Eh  n.°  129  com  a ER  n.°  51. 

Além  d’estas  estradas  toda  esta  região  é cortada  por  muitos 
e importantes  caminhos  que  ligam  entre  si  as  povoações,  logares 
e casaes,  constituindo  uma  boa  rede  de  fáceis  communicações  en- 
tre os  povos  que  a habitam,  como  facilmente  se  vê  pela  leitura 
da  folha. 

Esta  região  é servida  pelas  seguintes  linhas  ferreas: 

O caminho  de  ferro  do  Norte  de  7:500m  apenas,  e com  uma 
estação  única,  a do  Entroncamento,  mas  que  é muito  importante. 

0 caminho  de  ferro  de  Leste,  na  extensão  de  40  kilometros, 
desde  o Entroncamento  até  á estação  da  Bemposta,  que  é fregue- 
zia  do  concelho  de  Ahrantes,  tendo  as  seguintes  estações:  En- 
troncamento, Barquinha,  Tancos  (apeadeiro),  Praia,  Tramagal, 
Abrantes  e Bemposta. 

O caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa,  que  parte  de  Abrantes, 
e que  na  extensão  de  20  kilometros  tem  as  estações  de  Abrantes  e 
de  Alferrarede. 


Hydrographia 


Acha-se  representada  n’esta  folha  uma  boa  parte  da  bacia  hy- 
drographica  do  Tejo;  este  rio  atravessa  a região  por  ella  descripta 
na  extensão  approximada  de  45  kilometros,  entrando  a 6 kilome- 
tros de  Abrantes  e passando  entre  esta  villa  e o Rocio  de  Abran- 
tes. Atravessam  o Tejo  junto  de  Abrantes  duas  grandes  pontes: 
a do  caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa,  e a da  estrada  districtal 
n.°  131. 

O Tejo  passa  depois  em  Constância,  que  fica  na  sua  margem 


Folha  n. 


HJ-d  (Ahrnntes) 


22 


direita  e no  ponto  em  que  o rio  Zezere  lhe  vem  affluir:  a um  ki- 
lometro para  o sul  é atravessado  por  uma  bei  la  ponte  da  linha  de 
Leste,  com  a extensão  de  494"'.  Antes  de  chegar  a Tancos  forma 
uma  ilhota,  onde  ainda  hoje  se  admiram  as  ruinas  do  Castello  de 
Almourol.  A paizagem  que  n’este  ponto  se  desfructa  das  margens 
do  Tejo  é verdadeiramente  encantadora. 

Yilla  Nova  da  Barquinha,  que  fica  na  margem  direita,  encon- 
tra-se em  seguida,  mudando  ahi  o rio  a direcção  de  leste-oeste 
para  o sul,  indo  passar  a 2 kilometros  a leste  da  Glollegã.  O curso 
do  rio  volta  para  S.  O.  e vae  passar  approximadamente  a 1 ki- 
lometro da  Chamusca,  sahindo  da  folha  a 2 kilometros  d’esta 
villa. 

Além  d’esta  parte  do  Tejo,  que  atravessa  de  leste  a oeste 
toda  a região  representada  na  folha  e que  muito  concorre  para  a 
sua  fertilidade,  principalmente  proximo  das  suas  margens,  vêem-se 
representados  alguns  rios  e ribeiras  importantes,  que  todos  vão 
affluir  ao  Tejo.  Assim  temos  que  na  sua  margem  esquerda  des- 
aguam o rio  Torto,  a ribeira  de  Alcolobra,  o rio  de  Alpiarça  e ou- 
tras pequenas  linhas  de  agua,  que  em  geral  tomam  o nome  do  ca- 
sal por  onde  passam,  ou  que  lhes  fica  mais  proximo.  Na  margem 
direita  vão  desaguar  a ribeira  de  Alferrarede,  a ribeira  de  Abran- 
çalha  e o rio  Zezere,  que  apenas  occupa  uma  extensão  de  l:500m. 


ürographia 


Não  ha  nlesta  folha  grandes  elevações  de  terreno,  apenas  a 
cota  mais  elevada,  207m,  corresponde  ao  alto  em  que  está  situada 
a villa  de  Abrantes,  na  margem  direita  do  Tejo,  e d’onde  se  des- 
cobre um  vastíssimo  horizonte. 

Ao  sul  do  Tejo,  e na  direcção  N.  O.-S.  E.,  nota-se  um  extenso 
planalto,  em  que  se  procedeu  á medição  da  base  central  da  nossa 
triangulação  geodesica. 


Folha  n.°  16 -d  ( Âbrantes) 
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ISTeste  trabalho,  executado  em  1893,  empregou-se  um  appare- 
llio  de  réguas  bimetallicas  construído  por  Repsold.  A sua  ligação 
com  a triangulação  fundamental  fez-se  por  meio  de  uma  triangu- 
lação especial. 


Âbrantes 

Os  escriptores  que  se  teem  occupado  da  villa  de  Âbrantes 
são  unanimes  em  affirmar  que  o seu  nome  actual  é corrupção  de 
Aurantes,  denominação  resultante  do  oiro  que  o Tejo  deixava  nas 
suas  praias  e ribeiras,  e que  a sua  fundação  foi  feita  pelos  gallo- 
celtas  trezentos  e oito  annos  antes  da  era  christã. 

O illustre  auctor  da  Corograplvia  Portugueza , o padre  Antonio 
Carvalho  da  Costa,  diz  que  Fr.  Bernardo  de  Brito,  na  Monarckia 
Lusitana,  parte  i,  liv.  4,  cap.  xxix,  dá  noticia  de  um  letreiro  do 
qual  consta  que  Aurantes  floresceu  no  tempo  do  imperador  Au- 
gusto César. 

Tendo  sido  tomada  aos  mouros  por  D.  Affonso  Henriques, 
em  1148,  só  em  1179  lhe  deu  foral  este  soberano,  em  memória  da 
brilhante  victoria  que  os  seus  habitantes  ganharam  sobre  Abem 
Jacob,  filho  do  miramolim  de  Marrocos,  que  veiu  pôr  cerco  ao 
castello  de  Âbrantes,  e do  qual  se  retirou  com  o seu  grande  exer- 
cito desbaratado. 

O foral  de  Âbrantes  foi  reformado  por  El-Rei  D.  Manuel  em 
1510. 

Âbrantes  é actualmente  uma  grande,  bonita  e florescente  villa, 
com  boas  ruas  e uma  grande  praça,  na  qual  está  a casa  da  camara, 
edifício  grande  e regular,  que  foi  construído  no  século  xvin. 

Ho  seu  começo  a povoação  era  constituída  apenas  por  duas 
ruas:  a Rua  Mova  e a Rua  do  Castello;  foi-se  depois  dilatando  até 
uns  grandes  salgueiraes,  onde  ainda  hoje  ha  uma  fonte,  que  d’el- 
les  conserva  o nome. 

Existem  proximo  da  villa  varias  nascentes  de  aguas  mineraes, 
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Folha  n.°  16-d  (Abr antes) 


sendo  a melhor  das  nascentes  ferruginosas  a que  nasce  na  quinta 
do  Ribeirinho. 

O principal  templo  de  Abrantes,  tanto  pela  sua  antiguidade 
como  pela  magnificência  da  sua  fabrica,  é o de  S.  Vicente,  cuja 
primitiva  fundação  se  attribue  aos  godos. 

A egreja  de  Santa  Maria  do  Castello  é também  de  grande  an- 
tiguidade; não  se  sabe  porém  a epocha  da  sua  fundação.  A egreja 
é pequena,  mas  são  de  alto  valor  muitos  objectos  de  arte  que  en- 
cerra, principalmente  os  mausoléus  de  Diogo  Fernandes  de  Al- 
meida e de  I).  Antonio  de  Almeida,  da  familia  dos  marquezes  de 
Abrantes.  Esta  egreja  acaba  de  ser  classificada  como  monumento 
nacional  pelo  Conselho  dos  Monumentos  Nacionaes. 

A historia  de  Abrantes  está  resumida  na  inscripção,  que  foi 
mandada  gravar  em  uma  lapide,  que  se  acha  collocada  debaixo  da 
abobada  da  porta  principal  do  castello. 

Pela  inscripção  se  vê  que  El-Rei  D.  Diniz  deu  este  castello  á 
Rainha  Santa  Izabel,  em  24  de  abril  de  1281,  e que,  em  5 de  ja- 
neiro de  1372,  constituiu  parte  do  dote  da  Rainha  D.  Leonor  Telles. 

Por  occasião  da  invasão  franceza,  Junot  apoderou-se  d’esta 
villa,  sem  encontrar  resistência,  em  24  de  novembro  de  1807 ; por 
este  feito  de  armas , recebeu  a alta  recompensa  de  ser  nomeado  Du- 
que de  Abrantes  pelo  imperador  Napoleão. 

E sabido  que  desde  o dia  7 de  outubro  de  1810,  em  que  o 
laureado  marechal  Massena  se  approximou  das  famosas  linhas  de 
Torres  Vedras,  sem  ousar  atacal-as  durante  58  dias,  a brilhante 
estrella  d’este  muito  distincto  general  começou  a empai lidecer. 

O cerco  que  Massena  mandou  pôr  a Abrantes,  em  9 do  mesmo 
mez  de  outubro,  teve  de  ser  levantado  em  7 de  março  de  1811, 
em  virtude  da  tenaz  e heroica  resistência  que  encontrou  da  parte 
da  tropa  portugueza,  do  povo  da  villa  e de  alguma  tropa  ingleza, 
que  a defendiam. 

A retirada  de  Massena  para  Hespanha  iniciou-se,  em  6 de 
março  de  1811.  pelo  abandono  das  fortes  posições  de  Santarém. 


Folha  n.°  16-d  (Ahrantes) 
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* 

* * 

Tratando-se  de  Abr  antes,  não  se  pode  deixar  de  citar  o Ro- 
cio de  Abrantes,  povoação  moderna,  estabelecida  na  margem  es- 
qnerda  do  Tejo,  e que,  pelo  numero  e architectura  dos  seus  edi- 
fícios e pelo  seu  commercio,  é boje  superior  a muitas  villas.  D’esta 
povoação  o Tejo  é navegavel  até  Lisboa. 

Constância 

A antiga  Pugna  Tagi  dos  romanos  foi  fundada  cerca  de  um 
século  antes  da  era  cbristã,  em  memória  de  uma  grande  batalha, 
que,  segundo  alguns  escriptores,  ali  travaram  os  lusitanos  na  epo- 
cha  em  que  defendiam  heroicamente  a sua  patria  da  invasão  dos 
poderosos  dominadores  do  mundo.  E notorio  que  só  á força  de 
muitas  legiões  os  romanos  conseguiram  manter  a sua  dominação 
na  Lusitania,  dominação  que  nunca  foi  completa,  e que  exigiu 
sempre  dos  conquistadores  as  mais  cuidadosas  precauções. 

Pela  destruição  do  reino  dos  godos  que  se  seguiu  á domina- 
ção romana,  Constância,  como  a quasi  totalidade  da  peninsula  ibé- 
rica, esteve  sem  contestação  cerca  de  quatro  séculos  em  poder  dos 
arabes,  aos  quaes  foi  tomada,  no  anno  de  1150,  pelo  famoso  capi- 
tão Gronçalo  Mendes  da  Maia. 

Constância  deve  o seu  actual  nome  ao  decreto  de  7 de  dezem- 
bro de  1886,  que  lhe  deu  também  o titulo  de  notável;  e deve  a D. 
Sebastião  a sua  elevação  á categoria  de  villa. 

Encontra-se  em  vários  auctores  a supposição  de  ter  sido  n’esta 
villa  o desterro  de  Luiz  de  Camões,  por  causa  dos  seus  amores, 
pelos  annos  de  1548  a 1550,  com  a muito  nobre  e muito  formosa 
dama  D.  Catharina  de  Athayde. 
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Folha  n.°  16 -d  ( Ahrantes ) 


Ora  pelas  razões  que  vamos  apresentar  afigura-se-nos  gra- 
tuita esta  supposição. 

Acerca  de  Luiz  de  Camões,  como  se  infere  do  livro  que  La- 
tino Coelho  escreveu  sobre  o poeta,  muito  pouco  se  sabe,  e no- 
meadamente sobre  os  seus  amores  com  D.  Catbarina  de  Athayde. 

Na  Vida  de  Luiz  de  Camões , no  tomo  nr  da  edição  da  Biblio- 
theca  portugueza,  lê-se: 

«E  opinião  geralmente  recebida  que  fazia  então  o principal 
ornamento  do  Paço  tuna  dama  illustre  por  nascimento,  e mais 
ainda  por  sua  rara  bellesa,  D.  Caterina  de  Ataide,  da  casa  do 
Conde  da  Castanheira,  D.  Luiz  de  Ataide;  e o mesmo  foi  vel-a, 

que  ficar  perdido  de  amores ; quando,  por  como  acautelado 

em  occultar  esta  fatal  paixão  (como  elle  mesmo  confessa  na  Egloga 
III),  foi  desterrado  da  côrte  jDara  Santarém,  ou  outra  |30voação  das 
que  ficam  sobre  o Tejo » 

Temos  pois  que  ainda  quando  se  admitta  estes  amores  de 
Luiz  de  Camões  e o seu  desterro  por  causa  d’elles,  a localidade 
em  que  se  realisou  o desterro  foi,  segundo  esta  opinião,  Santarém 
ou  outra  qualquer  povoação  das  que  ficam  sobre  o Tejo. 


Gollegã 


Demora  a villa  da  Gollegã  a dois  kilometros  a oeste  do  Tejo, 
cujas  enchentes  lhe  fertilizam  o solo  do  concelho,  tornando-o  muito 
abundante  em  cereaes,  vinho,  azeite  e fructas. 

Pretendem  vários  escriptores  que  o nome  de  Gollegã  provém 
de  uma  locanda  que,  em  tempo  de  D.  Affbnso  Henriques  ou  de 
D.  S ancho  I,  foi  estabelecida,  no  sitio  onde  está  hoje  a villa,  por 
uma  gallega,  que  por  fazer  bom  negocio  despertou  a concorrên- 
cia de  outros  locandeiros  e determinou  assim  o estabelecimento 


Folha  n.°  16-d  ( Abrantes L 


27 


da  povoação  da  Gallega  e por  corrupção  Gollegã.  Esta  povoação 
prosperou  muito  emquanto  as  communicações  se  faziam  pela  an- 
tiga estrada  de  Lisboa  ao  Porto,  e especialmente  no  reinado  de 
El-Rei  D.  Manuel,  que  por  varias  vezes  convocou  cortes  em  Al- 
moirim,  o que  tornava  esta  villa  mercado  excellente  para  os  pro- 
ductos  do  concelho  de  que  tratamos. 

E porém  muito  honroso  para  a Gollegã  poder  asseverar  que 
tem  continuado  sempre  prospera  e florescente,  porque  os  seus  ha- 
bitantes, dedicando-se  intelligentemte  á agricultura,  tiram  todo  o 
partido  da  fertilidade  do  solo. 

A egreja  parochial,  que  foi  mandada  construir  por  El-Rei  I). 
Manuel  I,  é um  templo  sumptuoso,  merecendo  da  sua  vasta  fa- 
brica menção  especial  o arco  do  cruzeiro,  que  é de  estylo  gothico 
e coberto  de  primorosos  lavores. 

No  termo  da  Gollegã  encontram-se  prados  vastissimos  e quin- 
tas magnificas  como  a da  Cardiga  e outras,  e faz-se  a creação  de 
gado  bravo  e de  cavallos  de  boa  qualidade. 


Chamusca 


Situada  na  margem  esquerda  do  Tejo,  em  campina  muito  fér- 
til, está  a moderna  povoação  da  Chamusca,  que  é cabeça  de  con- 
celho e de  comarca. 

Opina  J.  B.  de  Castro  que  El-Rei  D.  Sebastião,  em  1561, 
lhe  deu  foral  elevando-a  á categoria  de  villa;  mas  sustentam  ou- 
tros que  este  titulo  lhe  foi  dado  por  Filippe  II  de  Castella,  e isto 
a pedido  de  Ruy  Gomes  da  Silva,  que,  em  1590,  foi  feito  príncipe 
de  Eboli,  e que  possuia  uma  quinta  na  Chamusca,  a qual  consti- 
tuia  então  a quasi  totalidade  da  povoação. 

A egreja  parochial  é um  bello  templo  de  sete  altares;  e o me- 
lhor edifício  da  villa  é a moderna  egreja  da  ordem  terceira  de  S. 
Francisco.  * 
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Villa  Nova  da  Barquinha 


A Villa  Nova  da  Barquinha,  que  está  situada  n’uma  planície 
milito  fértil  da  margem  direita  do  Tejo,  é de  fundação  tão  mo- 
derna que  ainda  no  século  xyiii  era  apenas  uma  aldeia  da  fre- 
guezia  da  Atalaia,  que  pertence  ao  seu  concelho. 

Não  obstante  a linha  ferrea,  ainda  é grande  o commercio  que 
faz  directamente  com  Lisboa. 

A importância  e desenvolvimento  de  Villa  Nova  da  Barqui- 
nha mereceram  que  fosse  elevada  á categoria  de  villa  em  1829. 

Fica  proximo  d’esta  villa  Tancos,  onde  está  installada  a Es- 
cola Pratica  de  Engenharia,  em  frente  da  qual  está  o famoso  cas- 
tello  de  Almourol. 


Castello  de  Almourol 


A situação  do  castello  de  Almourol,  isolado  no  meio  das  aguas 
do  formoso  Tejo,  emmoldura  admiravelmente  o quadro  encanta- 
dor, que  o perfil  das  suas  quatro  torres  circulares  e da  sua  torre 
de  menagem  coroada  de  ameias  projecta  sobre  o horizonte. 

A reedificação  d’este  castello,  quasi  pelos  fundamentos,  de- 
ve-se ao  mestre  dos  templários,  D.  Glualdim  Paes,  o famoso  grande 
capitão  e grande  amigo  de  D.  Afíbnso  Henriques,  que  tão  illustre 
e notável  se  tornou  pelas  brilhantes  victorias  que  em  muitas  ba- 
talhas alcançou,  como  pela  justificada  fama  das  suas  boas  obras. 

D.  Gualdim  Paes,  que  foi  o terror  dos  moiros,  que  destroçou 
em  vários  combates,  em  que  praticou  façanhas  que  ficaram  legen- 
dárias, foi  também  o fundador  de  muitas  povoações,  entre  as  quaes 
avulta  a cidade  de  Thomar. 

Devemos  notar  ainda  que  aproveitando  os  materiaes  do  velho 
castello  de  fabrica  romana,  segundo  todas  as  probabilidades,  D. 
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Glualdim  Paes  reconstruiu  o castello  de  Almourol,  em  condições 
que  ainda  lioje  affirmam  o mérito  dos  artistas  que  foram  encarre- 
gados de  tão  primorosa  construcção. 

As  lendas  e tradições  do  castello  de  Almourol  não  teem  que 
invejar  ás  dos  castellos  do  Rheno.  Âs  nossas  lendas  servem  porém 
quasi  sempre  de  assumpto  a lucta  que  durante  séculos  os  chris- 
tãos  sustentaram  contra  os  moiros  e que  foi  finalmente  coroada 
com  a sua  expulsão  da  Lusitania. 


Escola  pratica  de  Engenharia 


Os  primeiros  fundamentos  da  Escola  pratica  de  Engenharia 
foram  lançados,  em  1874,  pela  ordem  dada  pelo  ministro  da  guerra, 
e muito  illustre  estadista,  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello,  para  se  destacar  para  o campo  de  instrucção  e manobras, 
em  Tancos,  o batalhão  de  Engenharia,  a fim  de  se  exercitar  em 
trabalhos  da  sua  especialidade. 

O batalhão  marchou  para  aquelle  campo  na  força  de  quatro 
companhias;  os  exercícios  effectuados  nos  últimos  mezes  do  anno 
versaram  sobre  trabalhos  de  fortificação  passageira,  caminhos  de 
ferro,  minas  militares,  telegraphia  e photographia,  sendo  os  de 
fortificação  os  que  tiveram  maior  densenvolvimento. 

Foi  então  encarregado  o capitão  de  engenharia,  Antonio  Joa- 
quim Pereira,  de  elaborar  o projecto  de  um  parque  de  engenha- 
ria para  a escola  regimental  pratica  da  mesma  arma,  o qual  foi 
apresentado  em  1875. 

Em  portaria  de  27  de  setembro  de  1879,  sendo  ministro  da 
guerra  o general  João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa,  foi  no- 
meada uma  commissão  para  examinar  em  Tancos  dois  projectos 
de  parque  para  o estabelecimento  de  uma  escola  regimental  pra- 
tica de  engenharia,  e propor  a execução  do  que  julgasse  mais  con- 
veniente. 


30 


Folha  n.°  16-d  (Ahrantes) 


Tendo  a commissão  optado  pelo  projecto  do  capitão  Antonio 
Joaquim  Pereira,  foi  determinado  que  se  construísse  o parque  no 
campo  de  instrucção  e manobras,  em  Tancos,  em  harmonia  com  o 
referido  projecto. 

Foi  incumbido  da  direcção  das  obras  o então  tenente  de  en- 
genharia, sr.  Antonio  Maria  Xavier,  que  propoz  algumas  altera- 
ções ao  projecto  primitivo,  que  foram  approvadas. 

Em  portaria  de  28  de  junho  de  1880,  sendo  ainda  ministro 
da  guerra  o general  João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa,  foi  de- 
terminado definitivamente  que  a escola  regimental  pratica  de  en- 
genharia fosse  estabelecida  no  campo  de  Tancos,  sendo  então  pu- 
blicado o respectivo  regulamento. 

Vem  a proposito  referir  que  data  de  1812  a primeira  organi- 
sação  das  tropas  de  engenharia  portugueza.  Não  havia  em  Portu- 
gal, anteriormente  a esta  data,  tropas  especiaes  de  engenharia, 
apenas  havia  companhias  especiaes  de  pontoneiros,  ligadas  á ar- 
tilheria. 

Tendo-se  accentuado  a necessidade  de  tropas  de  engenharia 
nos  trabalhos  de  sitio,  durante  a guerra  peninsular,  o marechal 
Beresford  creou  pelo  regulamento  de  12  de  fevereiro  de  1812  o 
batalhão  de  artiíices  engenheiros,  com  tres  companhias  formadas 
de  artiíices  mineiros,  pontoneiros  e sapadores,  cujo  effectivo  total 
era  de  226  praças,  incluindo  12  officiaes. 

Logo  depois  da  sua  creação  foram  as  duas  companhias  de  mi- 
neiros e de  sapadores  para  Hespanha,  onde  tomaram  parte  no 
cerco  de  S.  Sebastião  de  Gluipuzcoa  contra  as  tropas  francezas. 
Esta  praça  foi  retomada  em  31  de  agosto  de  1813,  distinguindo-se 
muito  os  sapadores,  que  mereceram  louvores  do  commandante  em 
chefe. 

A organisação  das  nossas  tropas  de  engenharia  tem  tido  va- 
rias alterações,  passando,  em  1834,  o batalhão  de  artiíices  enge- 
nheiros a denominar-se  batalhão  de  sapadores,  o qual  foi,  em  1849, 
transformado  em  batalhão  de  engenheiros;  em  1864  passou  este 
batalhão  a chamar-se  batalhão  de  engenharia,  e ífeste  mesmo  anno 
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o plano  da  organisação  da  arma  de  engenharia,  que  fazia  parte 
da  organisação  do  exercito  de  30  de  dezembro,  decretada  pelo  mi- 
nistro da  guerra,  o general  Luiz  da  Silva  Maldonado  de  Eça,  es- 
tabelecia o seguinte: 

«O  batalhão  de  engenharia  é especialmente  destinado,  durante 
a paz,  a trabalhos  de  construcção,  conservação  e reparação  das 
fortificações  e edifícios  militares,  á guarda  dos  seus  parques,  e ã 
instruir-se  no  polygono  ou  escola  regimental  pratica.» 

Só  no  anno  de  1874  teve  um  começo  de  execução  o determi- 
nado no  final  d’este  artigo,  como  dissemos  no  principio  d’esta  no- 
ticia histórica. 

Digamos  agora  algumas  palavras  a respeito  do  polygono. 

O polygono  de  Tancos  tem,  proximamente,  2:400  metros  no 
seu  maior  comprimento,  2:000  metros  na  sua  maior  largura  e 9:000 
metros  de  perímetro. 

Como  polygono  de  engenharia  está  nas  melhores  condições, 
não  só  pela  orographia  do  terreno,  mas  pela  sua  situação  entre 
dois  rios,  o que  permitte  que  se  possam  realizar  os  differ entes 
exercicios,  que  são  especialidade  das  tropas  d’aquella  arma. 

O polygono  fica  na  margem  direita  do  Tejo,  tendo  ao  sul  o 
famoso  castello  de  Almourol;  é servido  pela  linha  ferrea  de  Leste, 
que  tem  para  este  fim  um  apeadeiro  em  Tancos. 

A construcção  do  parque  da  escola  principiou  em  1880  e ter- 
minou em  1885. 

O parque  consta  de  nove  edifícios  independentes,  de  um  só 
pavimento,  rez  do  chão : sete  d’estes  constituem  o parque  propria- 
mente dito,  e são  dispostos  segundo  os  lados  de  um  rectangulo 
de  cerca  de  140  metros  por  80;  os  dois  restantes  são  normaes  aos 
lados  menores  do  rectangulo  e separados  entre  si  por  uma  rua  de 
cerca  de  40  metros  de  largura. 

Ha  no  polygono  uma  padaria  militar  de  construcção  moderna 
e uma  enfermaria. 
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0 pombal  militar  está  em  correspondência  com  os  pombaes 
militares  de  Eivas,  Lisboa,  Vendas  Novas,  Mafra  e Porto. 

A carreira  de  tiro  tem  o comprimento  de  1:100  metros  e a 
largura  de  35. 

Tem  também  uma  carreira  de  tiro  de  revolver  e um  gym- 
nasio. 

As  condições  d’este  trabalho  não  nos  permittem  dar  maior 
desenvolvimento  á descripção  da  Escola  Pratica  de  Engenharia, 
que  é um  estabelecimento  militar  que  muito  nos  honra. 


Folha  n.°  9-d  (Agueda) 


A folha  n.°  9-d  da  Carta  de  Portugal , na  escala  de  1 : 50.000, 
está  contida  cjuasi  por  completo  na  folha  n.°  10  da  antiga  carta 
chorographica,  com  excepção  de  uma  pequena  parte,  que  fica  na 
folha  n.°  11.  A parte  das  folhas  n.°  10  e 11,  correspondente  á fo- 
lha que  descrevemos,  foi  levantada  em  1862  e 1864,  pelos  officiaes 
do  exercito  José  Antonio  Fernandes  Braga,  A.  Gr.  T.  Ferreira  e 
sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo.  A sua  rectificação  e ampliação 
para  pranchetas  de  campo  foi  executada  em  1901,  pelo  então  ma- 
jor de  artilheria,  sr.  Thomé  Martins  Vieira. 

Na  configuração  do  terreno  não  houve  rectificações  a fazer, 
mas  na  planimetria  teve  de  se  proceder  ao  levantamento  de  es- 
tradas de  recente  construcção  e em  grande  numero,  nos  concelhos 
de  Agueda  e de  Albergaria  a Velha. 

Quasi  todo  o terreno  comprehendido  na  folha  está  no  distri- 
cto  de  Aveiro,  e o resto  no  districto  de  Vizeu;  não  abrange  ne- 
nhum concelho  completo,  mas  sim  a maior  parte  dos  concelhos  de 
Agueda,  Albergaria  a Velha,  Oliveira  de  Frades  e Sever  do  Vouga, 
pertencentes  ao  primeiro  districto,  e uma  pequena  parte  dos  con- 
celhos de  Tondella,  Vizella  e S.  Pedro  do  Sul,  pertencentes  ao 
segundo  districto. 
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No  concelho  de  Agueda  comprehende  as  seguintes  fregue- 
zias:  Agueda,  Espinhei,  Lamas,  Macieira,  Macinhata  do  Vouga, 
Préstimo,  Recardães,  Segadães,  Travassô,  Trota,  Vallongo  e Ois 
da  Ribeira. 

As  principaes  povoações  d’estas  freguezias  são:  Agueda , que 
na  sua  séde  tem  a villa  do  mesmo  nome,  que  é cabeça  de  conce- 
lho e de  comarca,  e que  está  na  ER  n.°  10,  junto  á ribeira  resul- 
tante da  j micção  das  ribeiras  de  Agueda  e de  Agadão;  Mouriscas, 
que  se  compõe  quasi  exclusivamente  do  logar  do  mesmo  nome, 
cortado  pela  ER  n.°  10,  e que,  pelo  numero  dos  habitantes  e im- 
portância do  seu  commercio  e industria,  bem  merece  a categoria 
de  villa;  Macinhata  do  Vouga,  que  é uma  das  mais  importantes 
povoações  do  concelho,  e que  tem  grande  reputação  pela  feira 
que  no  dia  1 de  cada  mez  se  effectua  no  logar  do  Beco.  Esta  fre- 
guezia  tem  na  margem  direita  do  Vouga  os  logares  de  Serem  de 
Baixo  e Serem  de  Cima,  o primeiro  dos  quaes  teve  fôro  de  villa, 
apesar  do  pequeno  numero  dos  seus  habitantes. 

Proximo  do  logar  de  Macinhata  do  Vouga  feriu-se,  em  1809, 
a primeira  acção  entre  as  forças  do  exercito  anglo-portuguez  e as 
forças  avançadas  do  marechal  Soult,  que  então  occupava  a cidade 
do  Porto. 

E interessante  notar  que  teem  foros  de  villa  as  seguintes  fre- 
guezias: Trofa,  Segadães,  Préstimo,  Macieira  e Ois  da  Ribeira, 
e os  logares  de  Castanheira,  casal  do  Álvaro  e casal  do  Vouga. 

Esta  folha  comprehende  mais  as  seguintes  freguezias: 

No  concelho  de  Albergaria  a Velha:  Albergaria  a Velha,  Al- 
querubim,  Ribeira  de  Fragoas  e Valle  Maior. 

No  concelho  de  Sever  do  Vouga:  Cedrim,  Paradella,  Pece- 
gueiro,  Sever  do  Vouga  e Talhadas. 

No  concelho  de  Tondella:  G-uardão  e S.  João  do  Monte,  tendo 
esta  ultima,  que  foi  cabeça  do  concelho  do  mesmo  nome,  fôro 
de  villa. 

No  concelho  de  Vouzella:  Alcofra,  Cambra  da  Serra,  Campia 
e Carvalhal  de  Vermilhas. 
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No  concelho  cie  Oliveira  de  Frades : Arca,  Arcosello  das  Maias, 
Oliveira  de  Frades,  Pinheiro,  Destriz,  Beigoso,  Bibeiradio,  S.  Vi- 
cente de  Lafões,  Sejães,  Souto  de  Latões  e Varziellas. 


* 

* # 

N’esta  região  existem  as  seguintes  estradas: 

E B n.°  10,  de  Coimbra  ao  Porto,  entra  na  folha  em  Agueda, 
passa  por  Lamas,  Albergaria  a Velha,  Albergaria  a Nova,  e sae 
em  seguida.  Nas  proximidades  de  Agueda  envia  um  ramal  cjue  ha 
de  chegar  ao  Carvoeiro  (E  B n.°  41)  e passa  em  Passo  e Brunindo, 
até  onde  se  acha  construido. 

E B n.°  13,  de  Vizeu  ás  proximidades  de  Agueda,  entra  na  fo- 
lha a Leste  proximo  de  S.  Vicente  de  Lafões,  onde  se  vê  construida 
uma  pequena  extensão;  ha  de  passar  em  Talhadas,  junto  da  qual 
está  construido  um  pequeno  troço,  e deve  entroncar  na  EB  n.°  45 
em  Agueda,  junto  da  qual  está  também  construido  um  pequeno 
troço  da  E B n.°  13. 

EB  n.°  41,  de  Aveiro  a S.  Pedro  do  Sul,  entra  na  folha  no 
Sobreiro,  passa  em  Albergaria  a Velha  e Carvoeiro,  segue  o curso 
do  Vouga,  passando  no  Pecegueiro,  Arcosello  das  Maias,  Pinheiro 
de  Lafões  e Oliveira  de  Frades,  sahindo  pouco  depois  a Leste  da 
região  representada  na  folha. 

E B n.°  45,  de  Aveiro  a Carregai,  entra  na  região  da  folha  em 
Travassô,  passa  em  Agueda,  e sae  logo  ao  Sul.  Vê-se  porém  ainda 
no  angulo  S.  E.,  junto  da  freguezia  do  Gruardão,  um  pequeno  troço 
cTesta  estrada. 

E D n.°  68,  de  Talhadas  por  Sever  do  Vouga  a Baralhas  e a 
Oliveira  de  Azemeis,  não  está  construida  junto  á primeira  povoa- 
ção, mas  só  a partir  de  Paradella;  atravessa  o rio  Vouga  na  ponte 
da  EB  n.°  41  junto  ao  Pecegueiro,  passa  por  esta  povoação  e se- 
gue para  Sever  do  Vouga,  sahindo  pouco  depois  da  folha  para  logo 
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se  bifurcar  em  dois  ramos,  seguindo  um  para  Baralhas,  e o outro 
para  Oliveira  de  Azemeis. 

ED  n.°  7,  de  Albergaria  a Velha  a Palhaça,  sae  da  primeira 
d’estas  povoações  em  direcção  N.  S.,  e passa  por  Al  querubim,  onde 
sae  da  folha. 

E D n.°  95,  de  Santa  Cruz  da  Trapa,  ha  de  entrar  na  folha 
junto  ao  Vouga  ao  Norte  de  Oliveira  de  Frades,  mas  só  se  vê 
construida  em  pequena  extensão  junto  d’esta  povoação,  e chega 
ás  proximidades  de  S.  Vicente  de  Lafões;  ha  de  passar  proximo 
de  Cambra,  Campia  e Alcofra. 


* 

# # 


São  também  numerosas  as  estradas  municipaes  d’esta  região, 
que  ligam  as  povoações  mais  importantes,  estradas  que  passamos 
a enumerar. 

E M de  Oliveira  de  Frades  a Alcofra,  só  construida  até  Villa- 
rinlio  do  Souto,  n’uma  extensão  de  cerca  de  2:700  metros. 

EM  de  Seixa  a S.  Joanne,  só  construida  n’uma  extensão 
de  6 kilometros  pouco  mais  ou  menos,  entre  Seixa  e Villa  Chã 
(E  R n.°  41). 

E M de  Seixa  ao  Pinheiro  de  Lafões,  e os  dois  ramaes  ligando 
Sobreiro  com  Pereiras  e Antolhas  com  Pinheiro. 

E M de  Ribeira  de  Fragoas  á Mina  do  Braçal,  a Sever  do 
Vouga  e a Villa  Secca,  com  uma  pequena  interrupção  no  Folha- 
rido. 

EM  de  Estarreja  ao  Vouga,  só  representada  na  extensão  de 
cerca  de  1 kilometro  entre  Alquerubim  e Paus,  achando-se  porém 
prolongada  na  direcção  Norte  até  a ER  n.°  10,  encurtando  o tra- 
jecto  das  ultimas  povoações  para  Albergaria. 

EM  ligando  a Ribeira  de  Fraguas,  Rendo  e Valle  Maior,  até 
entroncar  na  E R n.°  41. 
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E M de  Albergaria  a Velha  a Nossa  Senhora  do  Soccorro,  e 
a Fradellas,  e ligando  esta  povoação  com  Albergaria  a Nova. 

E finalmente  estradas  municipaes  ligando  Alquerubim,  Trofa, 
Mouriscas,  Aguieira  e Macinhata  do  Vouga,  Vallongo  e Passo. 


# 


N’esta  região  existem  as  minas  do  Braçal,  da  Malhada,  do 
Coval  de  Mó,  e do  Carvalhal,  Pena  e Palhal. 

As  minas  do  Braçal  teem  um  caminho  de  ferro  de  via  redu- 
zida, até  á foz  do  rio  Mau. 

Possue  também  a região  um  pequeno  lago,  denominado  Pa- 
teira  de  Fermentellos,  que  tem  4,5  kilometros  de  comprimento 
por  1,5  kilometro  de  largura. 

As  coordenadas  geographicas,  limites  da  folha  n.°  9-d,  são 
proximamente  40°  34'  e 40"  45'  de  latitude  N.,  e 0°  37'  e 1°0'  de  lon- 
gitude E.  do  Observario  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Orographia 

Esta  região  é muito  montanhosa. 

Quasi  no  angulo  S.  E.  da  folha  vêem-se  representados  eleva- 
dos cumes,  que  pertencem  á serra  do  Caramulo,  embora  o ponto 
culminante  d’esta  serra  esteja  mais  ao  Sul,  e representado  na  fo- 
lha n.°  10-d.  Estes  cumes  de  altitudes  superiores  a 1:000  metros 
fazem  parte  de  uma  cumeada,  que  se  estende  para  N.  E.  até  pro- 
ximo  do  Carvalhal  das  Vermilhas.  E aqui  que  nascem  os  rios 
Agueda  e Alcôfra  e outros  aífluentes  do  Alfusqueiro,  e ainda  va- 
rias linhas  de  agua,  que,  dirigindo-se  para  o Sul,  são  tributarias 
do  Agadão  e do  Mondego. 
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D’esta  cumeada,  e ligando-se-lhe  proximo  das  alturas  da  Cru- 
zinlia  e de  S.  Bamabé,  destacam-se  outras  duas  linlias  de  cumes 
menos  elevados  (cerca  de  800m),  e dirigidas  ao  Norte  para  as  al- 
turas de  Farves,  e a Oeste  para  a de  Urgueira,  formando  um  com- 
plicado systema  de  valles,  característico  d’esta  região. 

Um  pouco  mais  ao  Norte,  e separando  as  bacias  do  Vouga  e 
do  Alfusqueiro,  estende-se  de  S.  W.  a N.  E.  outra  linlia  de  cumes, 
em  geral,  menos  elevados  que  os  anteriormente  mencionados  e dos 
quaes  são  mais  importantes : o Outeiro  das  Cruzes,  a Serra  das 
Talhadas,  o Outeiro  do  Gralheiro,  etc. 

Ao  Norte  do  Vouga  as  altitudes  são  consideravelmente  me- 
nores e apenas  se  nota  uma  cumeada,  que  separa  as  bacias  dos 
rios  Caima  e Mau,  e cujo  cume  mais  elevado  é o de  Monte  Re- 
dondo com  a cota  de  425m. 


Hydrographia 


Entre  as  elevações  que  acabamos  de  descrever,  correm  nu- 
merosas linhas  de  agua,  das  quaes  a mais  importante  é o rio 
Vouga,  que  nasce  na  serra  da  Senhora  da  Lapa,  entra  na  região 
representada  na  folha  a Leste  de  Oliveira  de  Frades,  e,  seguindo 
qiara  Oeste,  entra  e sae  repetidas  vezes  na  mesma  região;  conti- 
nuando o seu  curso  approxima-se  de  Ribeiradio,  e dirigindo-se  en- 
tão para  S.  W.  passa  no  Pecegueiro  (não  longe  de  Albergaria  a 
Velha),  em  Mucinhata  do  Vouga  e em  Lamas,  sahindo  da  região 
proximo  e ao  Sul  de  Al  querubim. 

Na  margem  direita  do  Vouga  notam-se  os  seus  pequenos 
affluentes,  os  rios  Mau  e Caima  e algumas  pequenas  linhas  de 
agua  da  baixa  região  de  Albergaria,  dirigindo-se  a Oeste  para  a 
ria  de  Aveiro. 

Na  margem  esquerda  do  Vouga  notam-se,  além  de  outras  in- 
significantes linhas  de  agua,  o pequeno  rio  Marnel  e o Alcofra,  o 
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Alfusqueiro  e o Agueda,  sendo  os  dois  primeiros  affluentes  do 
terceiro.  Estes  rios,  nascendo  na  região  da  folha,  cobrem-na  com 
as  nmnerosissimas  e muito  caprichosas  circumvoluções  dos  seus 
cursos. 

Agueda 


A villa  de  Agueda,  cabeça  de  concelho  e de  comarca,  está  si- 
tuada na  margem  direita  do  rio  do  mesmo  nome,  e dista  cerca  de 
18  kilometros  de  Aveiro. 

Não  é necessário  acompanhar  os  que  dizem  que  esta  povoa- 
ção foi  no  tempo  dos  romanos  uma  cidade  episcopal  importantís- 
sima com  o nome  de  Aeminium , para  affirmar  a sua  grande  e in- 
contestável antiguidade.  Foi  quasi  por  completo  destruida  pelos 
arabes  quando  invadiram  a Lusitania;  a sua  reedificação  é devida 
ao  Rei  de  Castella  Affonso  I. 

A villa  possue  um  templo  de  tres.  naves,  notável  pela  sua 
vastidão. 

Nas  muitas  noticias  de  Pinho  Leal  ácerca  de  Agueda,  vem 
que  esta  povoação  estava  tão  decadente  nos  jarimeiros  tempos  da 
monarchia,  que  nunca  teve  foral:  nem  mesmo  El-Rei  D.  Manuel 
(que  os  concedeu  a tantas  jDOVoações  pequenas)  chegou  a dar  fo- 
ral a esta  villa. 


Borralha 

Proximo  de  Agueda  e a S.  E.  d’esta  villa  fica  situada  a pe- 
quena aldeia  da  Borralha,  onde  existe  a grande  propriedade  de- 
nominada Casa  da  Borralha , que  se  compõe  de  uma  sumptuosa 
residência  com  elegante  capella,  magnificos  jardins,  e óptimas 
quintas;  formando  o conjuncto  uma  das  mais  opulentas  casas  da 
provinda. 
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A amenidade  do  clima  e a belleza  das  varzeas  circumjacen- 
tes  maior  realce  dão  a esta  esplendida  vivenda. 

Da  Casa  da  Borralha  era  oriundo  o Dr.  Fernando  Caldeira, 
distincto  auctor  dramatico,  cujas  obras  se  recommendam  por  uma 
fina  graciosidade  e um  delicado  sabor  artístico. 


Albergaria  a Velha 

Esta  villa,  cabeça  de  concelho,  é de  fundação  muito  antiga, 
visto  que  o seu  nome  deriva  de  uma  albergaria  instituida  em  1120 
pela  Rainha  D.  Thereza,  mulher  do  Conde  D.  Henrique. 

Por  ella  passava  a estrada  mouxlsca  que  os  arabes  construi- 
ram em  substituição  da  via  militar  romana. 

D.  Thereza  deu-lhe  carta  de  doação,  que  lhe  serve  de  foral, 
pelos  annos  de  1124. 

Na  are  a*  do  seu  concelho  existem  as  importantes  minas  de 
cobre  de  Palhal  e Telhadella,  a primeira  das  quaes  principiou  a 
ser  explorada  em  1854,  sendo  muito  importante  a sua  exportação 
para  Inglaterra  pela  barra  do  Porto. 

Muito  importante  é também  a producção  da  mina  de  Telha- 
della. 


Folha  n.°  15-b  (Alcobaça) 


Está  quasi  toda  comprehendida  na  folha  n.°  20  da  carta  na 
escala  de  1 : 100.000;  apenas  uma  pequena  parte  a Oeste  e outra  » 
ao  Norte  estão  respectivamente  nas  folhas  n.os  19  e 16. 

O levantamento  primitivo  foi  feito,  em  1862,  pelos  officiaes 
do  exercito  A.  Severino  Alves  Glalvào,  Marianno  Antonio  de  Aze- 
vedo e José  R ay  mundo  de  Palma  Velho. 

Foi  ampliada  e rectificada  em  1901  pelo  então  capitão,  enge- 
nheiro civil,  sr.  Francisco  de  Paula  Osorio  Saraiva,  attendendo-se 
especialmente  á collocação  das  estradas  e do  caminho  de  ferro  de 
Oeste. 

Comprehende  o concelho  de  Pederneira  grande  parte  do  de 
Alcobaça  e pequenas  partes  dos  de  Porto  de  Moz,  Caldas  da  Rai- 
nha e Leiria;  todos  estes  concelhos  pertencem  ao  districto  de 
Leiria. 

Do  concelho  de  Pederneira  tem  as  freguezias  que  o consti- 
tuem: Famalicão,  Pederneira  e Vallado  dos  Frades. 

Do  concelho  de  Alcobaça  abrange  as  freguezias  de  Alcobaça, 
Alfeizerão,  Afjub  arrota,  Afpedriz,  Cella,  Coz,  Evora  de  Alcobaça, 
Maiorga,  S.  Martinho  do  Porto  e Vestiaria. 

Comprehende  mais:  do  concelho  de  Porto  de  Moz  as  fregue- 
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zias  de  Arrimai  e do  Juncai;  do  concelho  das  Caldas  da  Rainha 
a freguezia  de  Salir  do  Porto;  e do  concelho  de  Leiria  parte  da 
freguezia  de  Maceira. 


Estradas 


ER  n.°  63,  das  Caldas  da  Rainha  a Coimbra,  com  os  seguin- 
tes ramaes : 

1. °  A S.  Martinho  do  Porto  por  Alfeizerão. 

2. °  Ao  Vimeiro. 

ER  n.°  59,  de  S.  Martinho  do  Porto  pela  Nazareth,  Marinha 
Grande  e Leiria,  á estação  de  Albergaria;  está  apenas  construida 
entre  as  duas  primeiras  povoações. 

ER  n.°  64,  de  Alcobaça  á Nazareth. 

E D n.°  125,  de  Alcobaça  a Rio  Maior. 

EM  sahindo  de  Alcobaça  para  a Vestiaria  e Cella,  a entron- 
car com  a ER  n.°  63. 

E M de  Alcobaça  a Evora  de  Alcobaça. 

E M sahindo  da  E R n.°  64  no  logar  de  Fervença  para  Maior- 
ga,  Coz  e Alpedriz,  deitando  um  ramal  para  Pataias  com  uma  pe- 
quena parte  construida. 

E M de  Alcobaça  para  a Bemposta. 

E M sahindo  de  Aljubarrota  para  Ataija  de  Cima  e Ataija  de 
Baixo,  a entroncar  na  ER  n.°  63  em  S.  Romão. 

E M do  Porto  de  Moz  para  o Juncai. 


Caminho  de  ferro 


O troço  do  caminho  de  ferro  de  Oeste  comprehendido  n’esta 
folha  é,  de  Sul  para  Norte,  desde  um  pouco  antes  da  estação  de 
S.  Martinho  (do  Porto)  até  um  pouco  antes  da  estação  de  Martin- 
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gança,  e n’esta  parte  apenas  estão  as  estações  de  S.  Martinho, 
Cella  e Yallado. 


As  coordenadas  geographicas  da  follia  são  proximamente  39° 
29'  a 39°  40'  de  latitude  N.,  e 0o  7'  de  longitude  W.  a 0o  15'  de  lon- 
gitude E.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Hydrographia 

A principal  linha  de  agua  d’esta  folha  é o pequeno  rio  Alco- 
baça, formado  pelas  ribeiras  Alcoa  e Baça,  a primeira  das  quaes 
nasce  na  serra  de  Porto  de  Moz  ou  de  Albardos,  e a segunda  na 
serra  do  Arrimai.  Tem  por  affluente  principal  na  margem  esquerda 
o Abadia,  que  nasce  na  serra  de  Alpedriz,  a Oeste  da  Batalha. 

Yêem-se  ainda  umas  pequenas  linhas  de  agua,  tributarias  da 
Concha  de  S.  Martinlio , que  é uma  pequena  enseada,  quasi  cir- 
cular, com  uma  barra  muito  estreita,  comprehendida  entre  duas 
penhascosas  alturas.  Esta  enseada  é um  excellente  abrigo  para 
embarcações  de  pequeno  lote  e forma  a aprazivel  estação  balnear 
de  S.  Martinlio  do  Porto.  A enseada  também  se  denomina  de  Sa- 
lir  do  Porto,  porque  a pequena  distancia,  e para  o Sul,  se  encon- 
tra a villa  d’este  nome,  ainda  mais  antiga  que  a de  S.  Martinlio 
e onde  os  navios  de  alto  bordo  desembarcavam  as  mercadorias 
destinadas  a Alcobaça. 

A enseada  foi  em  eras  remotas  muito  mais  extensa  e pro- 
funda, e o seu  porto  de  maior  movimento  e notoriedade.  Ali  se 
construiram  vasos  de  guerra  importantes  e d ’ ali  sahiram  podero- 
sas expedições  navaes.  Diz-se  que  muitas  das  naus  da  esquadra, 
que  levou  á África  D.  Sebastião,  foram  ali  construidas. 

A profundidade  da  Concha  está  hoje  reduzida  pelo  açorea- 
mento,  devido  em  primeiro  logar  á ribeira  que  passa  por  Salir,  e 
em  segundo  ás  areias  das  dunas,  que,  levadas  pelos  fortes  ventos 
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de  Oeste,  galgam  as  serras  que  por  Sudoeste  limitam  a Concha. 
Esta  profundidade  só  permitte  actualmente  o accesso  a navios  de 
pequenissimo  calado,  o que  lhe  annulla  quasi  por  completo  a im- 
portância. Este  porto  é porém  considerado  como  um  dos  poucos 
abrigos  para  torpedeiros,  que  a nossa  costa  ofíerece,  comquanto  a 
sua  entrada  seja  difficultada  por  dois  bancos  de  pedra  e areia,  que 
se  estendem  bastante  para  o mar. 

Na  parte  interior  do  penhasco,  do  lado  do  sul,  que  fôrma  a 
entrada  do  porto,  ha  uma  fonte  de  aguas  mineraes,  muito  apro- 
veitadas para  o tratamento  de  moléstias  cutaneas. 

# 

* # 

Da  importância  e dimensões  do  porto  de  Salir,  em  antigas 
eras,  dá-nos  argumento  de  ponderação  a seguinte  noticia  que  ex- 
trahimos  da  Monuinenta  Germaniae  Histórica. — Scriptorum . Tomus 
xxiii.  ( Emonis  Chronicum).  Ed.  de  1874,  pag.  479. 

Na  descripção  da  viagem  da  armada,  que  se  dirigia,  em  1217, 
á conquista  da  Terra  Santa,  e que  era  constituida  por  112  navios, 
lê-se  que  tendo  sido  obrigada  a arribar  em  direcção  a Inglaterra, 
por  ventos  contrários  que  a impediam  de  chegar  a Lisboa,  entra- 
ram os  seus  navios  em  um  optimo  porto,  que  se  chama  Tuy,  e 
que  é abrigado  por  dois  elevados  montes. 

D’este  porto  sahiram  no  dia  de  S.  Pedro  e S.  Paulo,  e na- 
vegando durante  tres  dias  e tres  noites,  com  ventos  variaveis,  en- 
traram no  quarto  dia  no  Porto.  Refere  as  difficuldades  para  a en- 
trada da  barra  d’esta  cidade,  e prosegue  na  descripção  da  viagem 
nos  seguintes  termos  textuaes: 

« Mane  autem  facto  ventis  suadentibus  iterum  iter  attemptantes , 
sed  voto  fraudati,  portum  Silere  (Salir  do  Porto)  intravimus , vbi  in 
qrangia  portui  próxima  Abbatem  de  Alcubax  ordinis  Cisterciensis  inve- 
nimus.  A quo  de  situ  terrae  et  portuum  difficultate  multa  audivimus, . .» 
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A baliia  da  Nazareth,  apesar  da  sua  demasiada  abertura,  offe- 
rece  ainda  abrigo  aos  torpedeiros.  Aberta  completamente  aos  ven- 
tos do  quadrante  do  Sul,  protege  dos  ventos  do  Norte,  com  a al- 
tura da  serra,  que  quebra  a força  das  nortadas,  tão  frequentes  em 
toda  a nossa  costa. 

A pesca  é ali  effectuada  por  uma  fórma  intensa,  tanto  pelo 
emprego  das  antigas  artes,  como  das  modernas  armações.  E um 
dos  poucos  portos  da  costa  em  que  ha  embarcações  automóveis 
empregadas  na  pesca. 

Do  alto  do  chamado  sitio  costumam  alguns  pescadores  obser- 
var o mar  em  larga  distancia,  fazendo  d’ahi  por  signaes  conven- 
cionados conhecer,  aos  pescadores  da  praia,  a direcção  dos  car- 
dumes de  sardinhas. 

Orographia 


É deveras  complicado  o relevo  do  terreno,  constituido  por 
contrafortes  de  um  systema  de  serranias  sem  direcção  perfeita- 
mente definida.  Entre  a série  de  alturas  destacam-se  pela  sua  ele- 
vação a serra  do  Arrimai  e algumas  ramificações  da  serra  de  Porto 
de  Moz,  antigamente  denominado  dos  A l bardos,  que  lhe  fica  imme- 
diatamente  ao  Norte.  D’essa  serra  para  o mar  encontram-se  varias 
alturas  de  menor  elevação,  que,  descendo  até  á cota  de  25m,  ante- 
cedem junto  ao  mar  as  collinas  das  Pescarias  e da  Nazareth,  que 
deixam  entre  si  o valle  de  Alcobaça.  Encontra-se  uma  grande  ex- 
tensão de  terrenos  alagadiços  entre  a ponte  denominada  da  Barca 
e \ aliado  ou  ainda  Maiorga,  terrenos  que  são  cortados  por  uma 
rede  de  valias  de  drenagem. 

Sobre  o mar  as  collinas  da  Pederneira  e do  Sitio  (Nazareth) 
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são  cortadas  a prumo,  dando  logar  ao  apparecimento  de  elevadas 
escarpas,  em  cuja  base  vem  o mar  bater.  Junto  á serra  dos  Man- 
gues a escarpa  chega  a attingir  altura  superior  a 100'".  Quasi  to- 
dos estes  montes  estão  cobertos  unicamente  de  uma  vegetação 
rasteira,  que  mal  os  protege  da  desagregação  que  as  chuvas  co- 
piosas sempre  causam,  e que  a estructura  d’este  solo  altamente 
favorece. 


Grutas 


Nas  diversas  explorações  feitas  pelo  sr.  Vieira  Natividade  na 
região  que  este  proficiente  explorador  denomina  Província  archeo- 
logica  de  Alcohaça  foram  até  hoje  descobertas  43  grutas,  que,  pe- 
los seus  documentos  e especial  disposição,  constituem  typos  de  habi- 
tações prehistoricas.  D’estas  grutas,  quasi  todas  situadas  no  valle 
do  Carvalhal,  são  principaes:  Lagôa  do  Cão,  Pena  Velha,  Cala- 
tras,  Valle  do  Toiro,  Cabeço  dos  Mosqueiros,  Ervideira,  Redon- 
das, Cabeço  Rastinho,  Casa  de  Grenia  e Cabeço  da  Ministra.  Esta 
ultima  é notável  não  só  pela  sua  grandeza  e riqueza  do  seu  mo- 
biliário como  por  marcar  bem  typicamente  uma  estação  néolithica, 
que  demonstra  á evidencia  que  as  grutas  foram  habitações  e al- 
gumas vezes  verdadeiras  officinas. 


A villa  de  Alcobaça 


Era  de  alta  importância  a posse  da  villa  de  Santarém,  pela 
sua  fortaleza  julgada  inexpugnável,  e pela  sua  situação,  da  qual 
partia  quasi  sempre  a guerra  aos  dominios  e povoados  que  cons- 
tituíam então  o nascente  reino  de  Portugal.  Os  desejos  de  D. 
AfFonso  Henriques  de  se  apoderar  da  villa  eram  pois  muito  justi- 
ficados, porque  áquelle  grande  político  não  podiam  escapar  as  im- 
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mensas  vantagens  que  lhe  adviriam  se  conseguisse  realizar  este 
grandioso  proposito. 

Por  mais  de  uma  vez  apresentou  a idéa  aos  do  seu  conselho, 
que  o dissuadiram  da  empresa  com  argumentos  de  grande  pon- 
deração. 

Havendo  porém  já  oito  annos  que  fôra  alevantado  Rei  nos 
campos  de  Ourique,  D.  Affonso  Henriques  mandou  a Santarém 
I).  Mem  Moniz  de  Gandarey,  neto  do  seu  aio  Egas  Moniz,  com  o 
pretexto  de  assentar  pazes,  mas  com  o fim  de  reconhecer  a praça. 
A opinião  de  Mem  Moniz,  que  era  fidalgo  de  bom  conselho  e de 
alto  merecimento  militar,  foi  que  supposto  a praça  fosse  bem  fe- 
chada com  fortalecidos  muros , mayor  fortaleza  reconhecia  elle  na  força 
e valor  dos  portuguezes , e mais  quando  estes  iam  na  companhia  do  seu 
Rey.  . . 

Em  vista  d’esta  opinião  D.  Affonso  Henriques  resolveu  com- 
metter  o audacioso  emprehendimento  de  tomar  por  surpresa  San- 
tarém aos  mouros;  mas  como  o feliz  exito  da  empresa  dependia 
principalmente  de  que  fosse  tida  em  grande  segredo,  não  confiou 
o negocio  aos  do  seu  conselho,  antes,  como  diz  Duarte  Galvão  na 
Chronica  de  El-Rei  D.  Affonso  Henriques,  foi  um  dia.  a folgar  a 
um  campo  chamado  Amado,  e alli  apartou  D.  Lourenço  Viegas  e D. 
Gonçalo  de  Sousa,  e D.  Pero  Paes  seu  Alferes  e outros  e contou-lhes 
todo  o seu  intento  e proposito  do  que  ia  fazer;  mandou-lhes  que  o tives- 
sem em  mui  grande  segredo  sob  pena.  de  morte . 

Refere  também  Duarte  Galvão  que  «tornando-se  El-Rei  para 
o Paço,  e vindo  pela  rua  da  Figueira  Velha,  chegando  á Praça 
disse  uma  velha  regateira  contra  as  outras:  Quereis  vós  saber  o 
que  El-Rei  com  aquelles  seus  companheiros  falou?  Disseram  el- 
las:  Que  falou?  Falou,  disse  ella,  como  fossem  furtar  Santarém.» 

A circumstancia  de  irem  adeante  e junto  de  El-Rei  todos 
aquelles  a quem  confiara  o segredo,  poupou-lhe  a grande  injustiça 
de  mandar  cortar  a cabeça  a algum  que  se  tivesse  afastado. 

Tendo  a expedição  para  a tomada  de  Santarém  feito  alto 
para  descançar  no  cimo  da  serra  dos  Albardos,  que  hoje  se  deno- 
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mina  de  Porto  de  Moz,  D.  Affonso  Henriques,  segundo  se  lê  no 
livro  I,  cap.  IV,  da  Historia  de  Santarém  edificada , de  Frei  Ignacio 
da  Conceição  e Vasconcellos,  abrindo-se  com  seu  irmão  D.  Pedro 
Affonso,  declarou-lhe  bem  a difficultosa  empresa  a que  se  ia  (a  to- 
mada de  Santarém),  accrescentando  que  só  na  Providencia  de 
Deus  levava  esperança.  Disse-lhe  D.  Pedro  que  em  França  corria 
a fama  universal  de  milagres  maravilhosos,  que  em  semelhantes 
casos  fazia  o Padre  Frei  Bernardo,  fundador  do  mosteiro  de  Cla- 
raval,  e que  a este  grande  servo  de  Deus  se  encommendasse  para 
alcançar  o que  tanto  desejava. 

Ao  ouvir  estas  palavras  de  D.  Pedro  Affonso,  logo  com  in- 
tima devoção  o primeiro  Rei  de  Portugal  levantou  os  olhos  ao 
céo,  e com  enternecidas  vozes  fez  solemnissimo  voto  a Deus,  que 
se  pelos  merecimentos  d’aquelle  servo  seu  Fr.  Bernardo  lhe  desse 
a victoria  de  tomar  Santarém  aos  mouros,  elle  promettia  fazer 
n 'aquellas  partes  hum  convento  para  a Ordem  d/aquelle  mesmo  Santo , 
e dar-lhe  todas  as  terras  que  d/alli  distassem  ao  mar. 

Duarte  G a 1 vã  o,  na  Chronica  de  El-Rei  D.  Afonso  Henriques , 
refere  que,  segundo  conta  a lenda  de  S.  Bernardo,  tanto  que  El- 
Rei  fez  este  voto,  logo  lhe  a elle  foi  revelado  lá  erg.  França , onde  es- 
tava. . . E que  tanto  cque  o Abbade  S.  Bernardo  assi  houve  esta  reve- 
lação mandou  logo  tanger  a,  Cabido,  e todos  os  monges  juntos,  lhes 
contou  o que  lhe  fora  revelado. 

Apressou-se  D.  Affonso  Henriques,  logo  depois  da  tomada  de 
Santarém,  a mandar  offerecer  ao  saffto  Prelado  as  terras  que  ti- 
nham sido  objecto  do  voto,  e que  constituiam  uma  dadiva  magni- 
fica, e pediu-lhe  em  troca  a sua  intercessão  junto  do  Papa  Eugê- 
nio III  para  que  lhe  fosse  confirmado  o titulo  de  Rei. 

O favoravel  deferimento  d’esta  pretensão  motivou  a preferen- 
cia que  ao  Rei  mereceu  sempre  Alcobaça,  por  ter  sido  a causa  de 
vêr  realizada  a sua  muito  justificada  ambição,  o que  determinou 
o despeito  dos  reis  catholicos  de  Castella  e Leão  e as  suas  graves 
consequências. 
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A villa  de  Alcobaça  demora  em  logar  baixo,  banhado  pelos 
rios  Alcoa  e Baça  reunidos,  dos  quaes,  segundo  alguns,  lhe  pro- 
vem o nome;  outros  attribuem  a sua  etymologia  ás  duas  palavras 
arabes  — al  cobaxis  — com  a significação  de  carneiro,  isto  com  allu- 
são  aos  outeiros  que  a cercam,  e dizem  que  aquelle  terreno  foi  por 
largos  annos  habitado  por  uma  colonia  arabe,  que  para  sua  defesa 
construira  o castello. 

O erudito  investigador  sr.  Vieira  Natividade,  na  sua  obra  O 
Mosteiro  de  Alcobaça , não  se  conforma  com  estas  duas  opiniões,  e 
julga  que  não  são  verdadeiras  estas  etymologias  pelas  duas  se- 
guintes ponderosas  razões:  l.a  porque  a antiga  geographia  men- 
ciona uma  povoação  romana,  nas  proximidades  da  velha  Callipo, 
e lhe  dá  o nome  de  Halcobatiae;  2.a  porque  no  sitio  onde  está 
Alcobaça  houve  uma  povoação  romana  muito  civilisada,  como  está 
evidentemente  demonstrado,  pertencendo  portanto  aos  romanos  e 
não  aos  arabes  o baptismo  da  povoação. 


0 Mosteiro  de  Alcobaça 


O sr.  Vieira  Natividade,  n’um  artigo  de  proficiente  investi- 
gação, publicado  em  A Arte  e a Naturesa  em  Portugal , e que  se  in- 
titula Alcobaça.,  descreve  as  condições  em  que  se  encontrava  a re- 
gião entre  Alcobaça  e o mar,  das  quaes  tomamos  a liberdade  de 
extractar  algumas  observações  de  subida  importância. 

Quando  se  construiu  o Mosteiro  de  Alcobaça  o mar  estava 
muito  mais  proximo  da  villa,  visto  que,  batendo  nos  contrafortes 
das  montanhas  de  poente,  banhava  os  campos  de  Maiorga  e de 
Vallado,  dos  últimos  dos  quaes  se  retirou  ha  mais  de  tres  séculos. 
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As  serras  da  Pescaria  e da  Nazareth  surgiam  no  seio  das 
aguas,  deixando  estreita  passagem  ao  mar. 

A própria  região  onde  assenta  Alcobaça  foi  outr’ora  um  enorme 
lago,  que  na  sua  margem  oriental  chegava  ao  sopé  da  montanha, 
que  se  chamou  serra  dos  Albardos. 

Os  monges  de  Claraval,  enviados  pelo  seu  muito  notável 
abbade  Pr.  Bernardo,  entre  os  quaes  vinham  seguramente  mon- 
ges architectos,  foram  acompanhados  pelo  proprio  Rei  para  a es- 
colha do  sitio  em  que  se  devia  construir  o grando  edifício,  sendo, 
segundo  diz  o Padre  Carvalho  da  Costa,  a primeira  pedra  lançada 
pessoalmente  pelo  Rei,  em  1148,  no  meio  das  acclamações  da  sua 
côrte,  que  se  curvava  reverente  deante  das  bênçãos  dos  benedi- 
ctinos. 

O mesmo  illustre  chorographo  accrescenta:  passaram-se  mais 
de  quarenta  annos  antes  que  este  glorioso  templo  se  acabasse  de  aper- 
feiçoar. 

Discorda  d’esta  opinião  o sr.  Vieira  Natividade,  que  attribue 
aos  annos  de  1153  e 1154  a inauguração  dos  trabalhos  da  nova 
abbadia,  que  se  sagrou,  com  pompa  e riqueza  nunca  vistas,  em  20 
de  outubro  de  1220. 

Do  primitivo  edifício,  que  foi  construido  por  D.  Afíbnso  Hen- 
riques, e que  era  muito  maior  do  que  o actual,  nada  resta,  se- 
gundo a opinião  do  sr.  Vieira  Natividade;  do  segundo,  construido 
por  D.  Sanclio  I e por  D.  Afifonso  II,  pouco  existe  também,  pelas 
successivas  transformações  por  que  passou,  quer  em  grandezas 
ornamentaes,  quer  em  obras  architectonicas.  Observa-se  por  esta 
razão  em  todo  o templo  uma  confusão  de  estylos,  que  lhe  dá  um 
caracter  um  tanto  excêntrico.  Encontra-se  ali  desde  o gothico 
puro  e simples  até  ao  fino  e rendilhado  manuelino,  o que  leva  a 
crêr  que  as  reconstrucções  não  eram  feitas  segundo  um  plano, 
mas  sim  empregando  o estylo  mais  apreciado  durante  o periodo 
da  reconstrucção,  ou  então  aquelle  que  mais  estimava  o artista 
que  dirigia  as  obras. 

Apesar  do  que  levamos  dito,  ha  no  conjuncto  de  todas  essas 
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diversidades  de  estylo  uma  belleza  imponente  e grandiosa,  que 
não  só  infunde  respeito,  mas  também  grande  admiração,  e que  le- 
vou Pinheiro  Chagas  a chamar-lhe  um  Leão  de  pedra. 

Comprehende-se  que,  nas  condições  d’esta  publicação,  apenas 
podemos  apresentar  uma  noticia  muito  resumida  de  tão  grandiosa 
e imponente  fabrica,  remettendo  o leitor  para  as  primorosas  des- 
cripções  de  insignes  escriptores,  que  lhe  dedicaram  demoradas 
visitas  e conscienciosas  investigações. 


# # 


Depois  da  sagração  da  egreja  a série  de  construcções  annexas 
foi  progredindo  mais  vagarosamentê,  como  importava  aos  nume- 
rosos acabamentos  que  completaram  a surprehendente  sumptuo- 
sidade do  Mosteiro. 

Ao  trabalho  da  edificação  de  fabrica  tão  maravilhosa  seguiu-se 
outro  não  menos  difficil,  o de  estabelecer  a consideração  do  Mos- 
teiro, obtendo  privilégios  e adquirindo  supremacia.  D’este  segundo 
proposito  se  desempenharam  com  habilidade  notável  os  monges 
benedictinos,  sendo  em  breve  grande  a influencia  dos  seus  abbades 
junto  dos  Reis,  alguns  dos  quaes,  como  D.  Afíbnso  II,  D.  Affonso 
III  e D.  Pedro  I,  escolheram  Alcobaça  para  sua  jazida  e para  a 
das  Rainhas  suas  mulheres. 

Ra  sala  dos  tumulos,  de  extraordinária  belleza,  encontra-se 
junto  ao  tumulo  de  D.  Pedro  o de  1 >.  Ignez  de  Castro,  cujo  sai- 
mento de  Coimbra  até  Alcobaça  a historia  regista  como  um  dos 
actos  religiosos  que  foi  executado  com  maior  pompa  fúnebre. 

A consideração  dos  Reis  levou  muitos  nobres  a imital-os,  as- 
sim o provam  as  inscripções  em  numerosos  tumulos  dos  séculos 
xiii  e xiv. 

Da  importância  que  foi  successivamente  adquirindo  o Dom 
Abbade  de  Alcobaça  dá  segura  indicação  a sua  assignatura  nos 
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instrumentos  públicos:  D.  Fr.  F.  . . abhade  do  real  mosteiro  de  Al - 
cohaca,  esmoler -mór  > donatario  da  Corda fronteiro -mór,  do  Conselho 
de  El-Rei^  etc. 

E,  como  diz  o sr.  Vieira  Natividade,  «alarga-se  o seu  poder 
a treze  villas  e tres  portos  de  mar,  é senlior  de  dois  castellos:  ò 
de  Alcobaça  e o de  Alfeizerão,  e tem  os  seus  artiíices  isentos  de 
ir  á guerra.» 

# 

# * 

No  Mosteiro  de  Alcobaça  o que  em  architectura  havia  de 
mais  notável  era:  o refeitório  em  gothico  manuelino;  a sala  do  ca- 
pitulo; e o claustro  de  El-Rei  D.  l)iniz,  que,  meio  destruído,  ainda 
hoje  tem  muito  que  vêr  e admirar.  É também  notável  a elegante 
e formosa  sala  da  livraria,  não  só  pela  sua  grandeza,  como  pelos 
frescos  magnificos  que  se  vêem  nas  suas  paredes  e pela  composi- 
ção do  tecto,  em  que  se  destaca  em  alto  relevo  a imagem  de  S. 
Bernardo;  mede  esta  sala  47m,70X  12m,70  sendo  alumiada  por  22 
amplas  janellas. 

A egreja  levanta-se  ao  meio  do  mosteiro,  sendo  precedida  de 
um  espaçoso  adro  em  forma  de  cruz  aberta,  para  o qual  se  sobe 
por  tres  amplas  escadarias.  Dá  entrada  no  templo  uma  só  porta 
formada  por  differentes  arcos  ogivaes,  que  descançam  sobre  colum- 
nas  encimadas  de  variados  capiteis.  Ladeando  o portico  admiram-se 
dois  nichos  com  as  colossaes  estatuas  de  S.  Bernardo  e de  S. 
Bento,  esculpidas  em  fino  mármore  de  Garrara.  Ao  entrar  no  tem- 
plo deslumbra-nos  a perspectiva  dos  arrojados  arcos  ogivaes  até 
aos  ornatos  rendilhados  da  capella-mór,  cuja  disposição  em  semi- 
círculo lhe  dá  uma  apparencia  pouco  vulgar. 

O corpo  da  egreja  traduz  o viver  singelo  e a edificante  sim- 
plicidade das  ôerimonias  religiosas  nos  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia  portugueza;  os  quatro  altares,  que  actualmente  existem 
nas  galerias  lateraes  da  primeira  nave,  são  visivelmente  de  cons- 


Folhei  n.°  Jõ-b  (Alcobaça) 


53 


trucção  mais  moderna.  Na  nave  direita  do  cruzeiro  fica  a sala 
dos  tumulos,  a que  já  nos  referimos,  e que  foi  mandada  construir, 
em  1510,  pelo  abbade  commendatario  D.  Fr.  Jorge  de  Mello. 


Castello  de  Alcobaça 

As  ruinas  de  um  castello,  que  se  vêem  sobre  uma  collina 
perto  da  villa  de  Alcobaça,  e que  a dominam,  são,  na  opinião  de 
Ferdinand  Denis,  restos  de  construcções  mouriscas,  de  que  se  en- 
contram numerosos  vestigios  em  Portugal.  Reproduzindo  a des- 
cripção  que  d’ellas  faz  o notável  viajante  M.  Taylor,  diz  que  o 
castello  de  Alcobaça,  como  a fortaleza  de  Granada,  é o produeto 
das  artes  dos  arabes  no  decimo  século. 

Das  ameias  do  castello  descobre-se  inteiramente  o plano  do 
vasto  mosteiro  de  Alcobaça. 

Como  todas  as  ruinas  dos  velhos  castellos,  estas  teem  também 
a,  sua  lenda:  «um  antigo  senhor  arabe,  que  obrigava  os  habitan- 
tes a pagar-lhe  o tributo  annual  de  doze  virgens,  visita  as  ruinas 
todas  as  noites  na  esperança  de  obter  ainda  algumas.» 

Tanto  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  como  o chronista-mór 
Fr.  Manuel  dos  Santos,  discordam  porém  da  opinião  posterior- 
mente  adoptada  por  Ferdinand  Denis,  de  ser  o castello  de  Alco- 
baça de  construcção  arabe. 

Na  Historia  chronolocjica  e critica  cia,  Real  Abbadia  de  Alcobaça, 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  diz  que  a improbabilidade  d’esta 
asserção  resulta  claramente:  l.°  do  Rei  não  poder  doar  a S.  Ber- 
nardo, em  1147,  o que  ainda  não  era  seu,  isto  segundo  a versão 
de  ter  sido  o castello  tomado  aos  arabes  em  1148;  2.°  de  que  na 
doação,  lavrada  em  1153,  se  não  mencionasse  o castello  recem- 
tomado  aos  moiros,  quando  em  outras  doações  e foraes  se  men- 
cionam cuidadosamente  todas  as  circumstancias  históricas,  que 
realçam  o merecimento  do  rei  doador  ou  legislador. 
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Accrescenta  que  da  circumstancia  de  existir  o castello  em 
1211,  não  se  conclue  que  existisse  em  1147  ou  1148;  que  é muito 
provável  que  os  monges  de  Alcobaça,  que  padecessem  com  as  cor- 
rerias e invasão  do  Miramolim  de  MaiTOCos,  em  1195  e em  annos 
anteriores,  o mandassem  então  construir  para  se  porem  ao  abrigo 
de  um  inesperado  ataque. 

Contestando  estas  considerações,  o sr.  Vieira  Natividade  ob- 
serva que  muito  bem  podia  succeder  que  o castello  de  Alcobaça 
fosse  tomado  por  D.  Affonso  Henriques  em  1148,  visto  que,  tendo 
sido  o castello  de  Alfeizerão  tomado  por  este  Rei  em  1147,  é não 
só  natural  mas  possivel  que  os  moiros  d’ali  fugidos,  conhecendo 
a existência  do  castello,  n’elle  se  refugiassem,  obrigando  assim 
D.  Affonso  Henriques  a novas  luctas  para  o reliaver. 

Observa  ainda  este  erudito  investigador  que  o castello  não 
foi  fundado  pelos  frades  e sim  reconstruido : e que  não  resta  agora 
duvida  de  que  a sua  construcção  foi  devida  aos  arabes. 

E facto  incontestado  que,  em  1195,  quando  os  moiros  com- 
mandados  pelo  celebre  Miramolim  arrazaram  o convento  e dego- 
laram os  frades,  o castello  estava  inteiramente  abandonado ; na- 
tural é pois  suppôr  que,  para  se  porem  ao  abrigo  de  novas  violên- 
cias, os  monges  se  apressassem  a mandar  proceder  á sua  recons- 
trucção. 

Da  circumstancia  de  ser  o castello  de  Alcobaça  obra  dos  ara- 
bes, infere-se  a inexactidão  da  noticia  de  que  não  havia  nlaquel- 
les  logares  o menor  vestígio  de  povoação  ao  tempo  que  se  fun- 
dara o convento. 


Pederneira 

A antiga  villa  da  Pederneira,  que  pertenceu  á antiga  comarca 
de  Leiria,  era  uma  das  treze  villas  de  que  foram  donatários  os 
abbades  de  Alcobaça.  Foi  cabeça  de  concelho  da  Pederneira,  ex- 
tincto  por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  em  virtude  do  qual 
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Copia  de  um  original  feito  em  1755  pelo  sargento-mor  engenheiro 
José  Monteiro  de  Carvalho 


Castello  de  Alfeizirão 
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José  Monteiro  de  Carvalho 
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passou  a fazer  parte  do  concelho  de  Alcohaça.  Este  concelho  foi 
restaurado  pela  carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1898,  sendo  as  suas 
freguezias,  Famalicão,  Pederneira  e Vallado  dos  Frades,  desan- 
nexadas  do  concelho  de  Alcohaça. 

Tinha  uma  só  freguezia  com  a invocação  de  Nossa  Senhora 
das  Areias,  a que  chamam  tamhem  da  Praia  da  Nazareth  ou  sim- 
plesmente da  Nazareth. 

A primitiva  egreja  parochial,  como  diz  Baptista,  esteve  no 
sitio  da  Praia,  que  foi  abandonado  pelos  habitantes  por  serem  as 
suas  casas  soterradas  pelas  areias  impellidas  pelo  vento.  A esco- 
lha da  situação  actual  da  villa,  em  logar  alto,  foi  determinada  pelo 
triste  ensinamento  do  facto  que  acabamos  de  referir.  Nem  todos 
os  habitantes  da  villa  seguiram  este- alvitre ; alguns  ficaram,  a que 
mais  tarde  se  juntaram  outros,  que  constituiram  com  os  primeiros 
o logar  da  Praia.  A nova  egreja  parochial  tem  a invocação  de 
Nossa  Senhora  das  Areias. 

A villa  da  Pederneira  deu  foral,  ou  reformou-lhe  o antigo,  El- 
Rei  D.  Manuel,  em  1514. 

São  tres  as  ermidas  do  seu  antigo  termo:  a de  Nossa  Senhora 
da  Yictoria,  no  logar  da  Praia;  a de  S.  Julião,  na  serra  da  Pes- 
caria, que  o Padre  Carvalho,  na  sua  Chorographia  Portugueza , diz 
que  é do  tempo  dos  romanos  e dos  godos,  e que  serviu  de  mes- 
quita durante  o dominio  dos  arabes;  e a de  Nossa  Senhora  da 
Nazareth. 

O mesmo  illustre  chorographo  observa  que  esta  ermida  foi  no 
seu  começo  obra  do  monge,  que  trouxe  a imagem  da  Santa  Vir- 
gem, e era  em  grande  parte  natural  e apoiada  em  tosca  parede. 

Na  noticia  acerca  da  formosa  lenda  da  Nazareth  contamos 
como  D.  Fuas  Roupinho,  tendo  sido  miraculosamente  salvo  por 
intercessão  da  Virgem,  lhe  mandou  construir  uma  capella  no  pró- 
prio sitio  em  que  se  encontrara  a imagem,  capella  que  ainda  lá 
existe. 

Mais  tarde  mandou  El-Rei  D.  Fernando  fundar  uma  nova 
egreja,  que  foi  accrescentada  pela  rainha  D.  Leonor  e engrande- 
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cida  com  um  portico,  escadarias  e alpendres  por  El-Rei  D.  Ma- 
nuel. 

A fortaleza,  de  que  apenas  restam  minas,  é obra  do  reinado 
de  El-Rei  I).  Sebastião. 

J.  Baptista  de  Castro,  entre  as  praças  de  guerra  nomeia  o 
forte  de  S.  Martinho  da  Pederneira,  de  que  não  ha  vestigios,  e a 
fortaleza  de  S.  Miguel  da  Nazareth. 

N’este  forte  do  Cabo  da  Nazaretli  está  assente  um  pharol  de 
costa  e um  posto  semaphorico. 

O forte  chegou  a estar  vendido  a um  particular,  sendo  mais 
tarde  adquirido  pelo  Ministério  da  Marinha  para  o fim  acima  indi- 
cado. 

Como  é bem  notorio,  a devoção  á milagrosa  imagem  da  Se- 
nhora da  Nazareth  é muito  grande.  Romarias  obrigatórias  e an- 
nuaes  de  diversas  freguezias  constituem  os  cyrios  da  Nazareth. 


Nossa  Senhora  da  Nazareth 


A lenda  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth  é da  pura  invenção 
do  chronista  Fr.  Bernardo  de  Brito,  visto  que  d’ella  não  ha  ves- 
tigio  em  publicação  de  qualquer  outro  escriptor  que  o precedesse, 
nem  reza  nenhum  documento. 

Na  parte  n da  Monarchia  Lusitana  o assumpto  é tratado  com 
pormenores,  que  abonam  os  vôos  extraôrdinarios  da  phantasia  do 
famoso  monge. 

E comtudo  a alma  nacional  não  só  recebeu  e abraçou  a en- 
cantadora lenda,  mas  identificou-se  tanto  com  ella,  que  nenhuma 
outra  lhe  mereceu  maior  applauso,  nem  mais  intimas  manifesta- 
ções, para  o que  concorreram,  como  que  á porfia,  as  musas,  as 
artes,  e.  principalmente  os  seus  sentimentos  religiosos. 

Da  lenda  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth  enamorou-se  o grande 
poeta  Visconde  de  Castilho;  o seu  rimance  d’esta  Santíssima  Vir- 


Folha  n.°  15-h  (Alcobaça) 


57 


gem  é sem  duvida  o mais  bello  dos  que  inspirou  esta  maravilhosa 
crença  de  nossos  paes. 

Acceitando  pois  a formosa  lenda,  procuremos  apresentar  em 
rapida  noticia  as  suas  phases  mais  comino  vedoras. 


# 

# # 

Examinemos  em  primeiro  logar  como  a imagem  da  Virgem 
cia  Nazareth  chegou  ao  sitio  em  que  foi  encontrada. 

Consideremos  que  as  cruéis  perseguições  de  que  foram  victi- 
mas  os  christãos  no  tempo  do  Imperador  Juliano,  isto  é,  pelos  an- 
nos  de  337  de  J.  C.,  e que  a circumstancia  de  estar  afastada  de 
Roma  a peninsula  hispanica,  levaram  muitos  christãos  a procurar 
aqui  abrigo,  que  tinham  por  mais  seguro. 

Conta  a lenda  que  por  essa  epocha  o monge  grego  Cyriaco, 
fugindo  para  Bethlem  de  Judá,  levou  comsigo  a imagem  da  Vir- 
gem da  Nazareth  e a deu  a S.  Jeronymo,  cpie  a mandou  a Santo 
Agostinho,  bispo  de  Hipponia,  residente  em  África.  Este  bispo, 
por  seu  turno,  mandou  a santa  imagem  para  o Mosteiro  de  Cau- 
liana,  que  distava  de  Merida  cerca  de  12  kilometros. 

# 

# # 


Preciso  se  torna  agora  recordar  que  Witisa,  por  morte  do  Rei 
seu  pae  (701),  ficou  senhor  de  todo  o império  gothico,  e que  por 
seus  vicios  e iniquidades  adquiriu  a animadversão  dos  godos,  tor- 
nando assim  facil  a tarefa  que  emprehenderam  os  filhos  do  prin- 
cipe  Theodofredo,  D.  Rodrigo  e seu  irmão  Acosta,  de  o expulsar 
do  throno. 

D.  Rodrigo  foi  gostosamente  acclamado  Rei  pelo  povo;  em 
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breve  porém  egualou  o seu  antecessor  nos  mais  escandalosos 
vicios. 

Este  deplorável  procedimento  principalmente,  e depois  ainha- 
bilidade  de  ter  accedido  aos  pérfidos  conselhos  de  mandar  destruir 
as  fortificações  do  reino,  determinaram  a perda  da  monarchia  dos 
godos  na  celebre  batalha  que  se  feriu  nas  margens  do  Guadalete, 
em  713,  na  qual  um  exercito  de  12:000  moiros,  commandados  por 
Tarik,  derrotou  o exercito  de  D.  Rodrigo,  muito  mais  numeroso, 
mas  reunido  á pressa  e á ultima  hora,  e que  não  tinha  portanto 
a força  resultante  da  disciplina. 

O acontecimento,  memorável  pelas  suas  gravissimas  conse- 
quências, é descripto  por  Castilho  na  seguinte  admiravel  quadra: 

«Em  campos  de  Guadalete 
«Acabado  se  era  o dia, 

«Co’o  dia  a grande  batalha, 

«Co’a  batalha  a monarchia.» 

Vendo  I).  Rodrigo  a batalha  perdida  fugiu  para  Merida  e es- 
condeu-se no  mosteiro  de  Cauliana,  onde  só  se  deú  a conhecer 
ao  abbade  Romano;  mas,  não  se  julgando  ali  seguro,  fugiu  de 
novo,  acompanhado  do  mesmo  abbade,  em  direcção  a Oeste.  Os 
dois  fugitivos,  depois  de  uma  jornada  de  26  dias,  por  fóra  de  jdo- 
voados  e caminhos,  chegaram  a 2 de  novembro  de  713  a uma  praia 
do  Oceano,  no  sitio  em  que  foi  edificada  a villa  da  Pederneira. 

Tendo  encontrado  n’um  monte  alto  e escabroso  uma  sepul- 
tura com  uma  cruz,  resolveram  ali  ficar,  porque  a sua  aridez  não 
convidava  a ser  frequentado  por  estranhos. 

Na  fuga  do  mosteiro  de  Cauliana  trouxe  o abbade  Romano 
uma  caixa  com  reliquias,  que  também  Santo  Agostinho  mandara 
de  África  para  o mosteiro;  e I).  Rodrigo  trouxe  a imagem  da  Se- 
nhora da  Nazareth,  nome  que  lhe  tinha  sido  posto  no  mosteiro 
em  recordação  da  cidade  em  que  fôra  feita. 

Tendo  D.  Rodrigo  desejado  ficar  só,  o monge  Romano  foi  ha- 
bitar um  outro  monte  vizinho,  que  denominou  Siano,  e para  onde 
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levou  a santa  imagem  e as  relíquias ; como  ali  achasse  uma  lapa 
entre  rochedos,  collocou  n’um  altar  improvisado  os  objectos  sa- 
grados, mettendo  ínima  caixa  um  pergaminho  com  a historia  da 
imagem  e a descripção  da  sua  peregrinação  até  áquelle  sitio. 


# 


# * 


A imagem  da  Virgem  continuou  escondida  na  rocha  do  monte 
Siano  durante  463  annos. 

Estamos  pois  em  1179.  N’este  anno  pastores  christãos  desco- 
briram no  alto  do  monte  Siano  a imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Nazareth,  noticia  que  se  divulgou  logo  pelas  immediações  do  si- 
tio e que  chegou  também  ao  lendário  alcaide  de  Porto  de  Mós, 
D.  Fuas  Roupinho,  irmão  natural  de  El-Rei  D.  Affonso  Henriques, 
e um  dos  mais  brilhantes  e esforçados  cavalleiros. 

Tendo  D.  Fuas  subido  ao  monte  e tendo  ali  visto,  entre  dois 
grandes  penedos,  uma  cella  feita  de  pedra  tosca,  mas  que  deno- 
tava ser  muito  antiga,  desceu  á humilde  lapa  e ali  encontrou  n’um 
modesto  altar  a santa  imagem  da  Virgem,  a que  foi  depois  por  ve- 
zes prestar  culto. 

# # 


0 famoso  alcaide  de  Porto  de  Mós  era  não  só  muito  esfor- 
çado e destemido  cavalleiro,  mas  também  grande  caçador;  fre- 
quentava pois  os  mattos  e gandaras  da  região  entre  Porto  de  Mós 
e o Oceano,  que  eram  muito  abundantes  de  caça  grossa. 

Andava  D.  Fuas  n’este  nobre  exercício,  a 14  de  setembro  de 
1182,  dia  memorável  por  n’elle  celebrar  a egreja  a Exaltação  da 
Cruz.  A manhã  era  de  nevoeiro  cerrado;  o alcaide  carregava  ver- 
tiginosamente um  grande  veado  que  se  dirigia  para  o mar,  quando 
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de  repente  se  encontrou  na  beira  de  um  precipício  de  mais  de  cem 
metros  de  altura,  cortado  a prumo  na  rocha  viva ! 

Em  tão  ]3avoroso  transe  o bom  e christão  cavalleiro  invoca  a 
divina  protecção  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  e logo  parou  de 
repente  o cavallo,  ficando  tão  firme  como  se  fosse  uma  parte  da 
própria  rocha. 

Ainda  se  conserva  no  sitio  a impressão  das  ferraduras  dos 
pés  do  cavallo,  que  ficou  por  testemunho  de  tão  grandioso  milagre. 


* # 


Na  Breve  relação  âa  milagrosa  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Na- 
zareth, por  Manuel  Simões  Roi;ssado,  edição  de  1813,  lê-se  que  I). 
Fuas  Roupinho  cumpriu  em  breve  o voto,  que  tinha  feito  á San- 
tissima  Virgem,  de  lhe  mandar  edificar  um  templo  mais  digno  da 
sua  Imagem  sagrada,  para  eterna  memória  da  singular  maravilha 
de  o ter  livrado  do  precipício,  tornando  immovel  o seu  cavallo. 

Ao  começar-se  a desfazer  o modesto  altar,  deram  os  pedrei- 
ros com  o cofre  das  relíquias  e o relatorio  do  frade  Romano,  que 
ali  tinlia  por  elle  sido  escondido. 

Todas  as  descripções  do  modo  como  foi  trazida  a Imagem  de 
Nossa  Senhora  da  Nazareth  baseiam-se  no  referido  relatorio. 


# 


Depois  da  famosa  batalha  do  Bussaco,  que  tão  gloriosa  foi 
para  as  armas  anglo  luzas,  vendo  que  não  era  possível  evitar  que 
Massenã  avançasse  até  as  linhas  de  Torres  Vedras,  que  se  esten- 
diam de  Alhandra  até  Peniche,  como  diremos  pormenorisadamente 
na  descripção  d’estas  linhas  de  universal  reputação  no  mundo  mi- 
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litar,  os  nossos  generaes  ordenaram  que  todos  os  povos  de  fora 
das  linhas  se  retirassem  para  dentro  d'ellas,  trazendo  comsigo  tudo 
o que  podessem  e inutilisando  tudo  quanto  não  podessem  trazer. 

Obedeceu-se  a esta  ordem  com  a maior  exactidão  possível, 
sendo  um  dos  que  mais  pontualmente  a executou  o Reverendo 
Padre  Antonio  Baptista  Bello  de  Carvalho,  mordomo  da  Real  Casa 
de  Nossa  Senhora  da  Nazareth.  No  dia  4 de  outubro,  segundo  se 
lê  n’  O Novo  Romeiro  da  Nazareth , por  Bento  José  Machado,  reti- 
rou-se este  virtuoso  sacerdote,  trazendo  comsigo  quanto  lhe  foi 
possível  trazer  das  preciosidades  da  egreja  e fabrica  de  que  era 
mordomo,  e primeiro  que  tudo,  a maior  de  todas  as  preciosida- 
dades,  a Senhora  de  tudo,  a Imagem  milagrosa  da  Virgem  da  Na- 
zareth. 

Com  o seu  precioso  thesouro  dirige-se  ás  Caldas  da  Rainha, 
d’onde  segue  para  Torres  Vedras,  e passando  por  freguezias  devo- 
tíssimas da  piedosa  Imagem  chega  a Bellas,  proseguindo  porém 
logo  até  um  pequeníssimo  logar.  chamado  Pendão,  a pouca  distan- 
cia chaquella  villa,  e,  já  noite  cerrada,  se  acha  á porta  e na  pobre 
casa  de  João  Luiz,  creado  de  S.  A.  R..  e um  dos  mais  devotos  e 
assíduos  romeiros  da  Senhora  da  Nazareth,  que  o recebe  com 
muita  cordealidade  e satisfação. 

As  perguntas  instantes  que  João  Luiz  formulou  logo  e nos 
dias  seguintes,  para  se  informar  se  a Imagem  da  Senhora  estava 
em  segurança,  acabou  o padre  por  lhe  dar  esta  resposta: 

« — Está  em  vossa  casa.» 

Não  se  descreve  o pasmo,  a devoção  e a alegria  com  que  re- 
cebeu de  joelhos  esta  surprehendente  nova.  A Imagem  foi  logo 
collocada  n’um  oratorio  que  o dito  João  Luiz  possuia,  sendo  alu- 
miada de  noite  e de  dia  com  luzes  de  cera,  mas  tudo  em  muito 
segredo. 

IVesta  casa,  onde  se  conservou  desde  o dia  12  de  outubro  até 
25  de  março  de  1811,  foi  a milagrosa  Imagem  trasladada  com 
grande  pompa  para  a Real  Capella  de  Queluz,  em  virtude  de  des- 
velados esforços  do  Reverendíssimo  Padre  Bello  de  Carvalho. 
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Para  perpetuar  a memória  da  prodigiosa  vinda  da  Imagem 
Sacrosanta,  e sua  residência  no  Logar  do  Pendão,  mandaram  os 
devotos,  João  Luiz  e o capitão  Manuel  Alves  Bauto,  pôr  na  pa- 
rede exterior  da  casa,  onde  a Imagem  estivera,  um  grande  azu- 
lejo com  a pintura  da  mesma  Imagem,  e por  baixo  uma  inscripção 
em  lingua  vulgar  na  qual  se  contém  em  resumo  tudo  quanto  te- 
mos referido. 

Em  1815,  data  em  que  foi  publicada  a descripção  que  .acaba- 
mos de  apresentar,  duas  luzes  perennes  dentro  de  ele  (jantes  lanter- 
nas alumiarão  noite  e dia  o famoso  quadro. 

IPeste  azulejo,  que  está  em  bom  estado  de  conservação,  fez- 
nos  o nosso  amigo  o sr.  Jorge  de  Almeida  Lima  o obséquio  de 
tirar,  no  dia  3 de  jullio  de  1909,  a excellente  photographia,  que 
reproduzimos  em  photogravura, 


Os  Cyrios  da  Nazareth 


A devoção  a Nossa  Senhora  da  Nazareth,  que  principiou  no 
primeiro  quartel  do  século  xi,  tem  concorrido,  desde  antigos  tem- 
pos,  cerca  de  trinta  cyrios,  sendo  já  grande  o numero  d’estes  em 
1600. 

Dos  Cyrios  da  Nazareth  o mais  notável,  actualmente,  é o Cy- 
rio  da  Prata  Grande , que  foi  instituído  por  El-Rei  D.  João  Y,  pela 
fusão  dos  antigos  cyrios  do  termo  de  Lisboa,  chamados  os  Cyrios 
dos  Saloios.  O nome  do  cyrio  provém  das  magnificas  insígnias  de 
prata,  que  lhe  foram  offerecidas  por  D.  João  V. 

Collaboram  n’elle,  rotativamente,  17  freguezias  pertencentes 
aos  concelhos  de  Cintra,  Mafra  e Torres  Vedras.  Começou  a rota- 
ção na  freguezia  da  Egreja  Nova  e seguiu  até  a da  Enxara  do 
Bispo.  Por  este  modo  cada  uma  das  freguezias  superintende  no 
cyrio  de  17  em  17  annos,  concorrendo  sempre  todas,  em  cada  anno, 
jiara  as  despesas  d’esta  devoção. 
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Azulejos  existentes  em  Bellas 


(Cliché  do  Sr.  Jorge  Lima 
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As  17  freguezias  são  por  seu  turno  e por  sua  ordem: 

1 .a  — Egreja  Nova  — Mafra. 

2. a  — Mafra  — Idem. 

3. ;*  — Santo  Isidoro  — Idem. 

4. a  — Montelavar  — Cintra. 

5. a  — Cheleiros  — Mafra. 

6. a  — Encarnação  (Fanga  da  Fé)  — Idem. 

7. a  — S.  Pedro  da  Cadeira  — Torres  Vedras. 

8. 11  — Ericeira  — Mafra. 

9.a  — Reguengo  da  Carvoeira —-Idem. 

10.  a — Alcainça  — Idem. 

11.  a — Terrugem  — Cintra. 

12.  a — S.  João  das  Lampas  — Idem. 

13.  a- — Sobral  da  Abelheira  — Mafra. 

II. a — Santo  Estevam  das  Galés- — Idem. 

15.  a — Gradil  — Idem. 

16.  a — Azueira — Idem. 

17.  a — Enxara  do  Bispo  — Idem. 

Dos  outros  cyiios,  desde  o termo  de  Coimbra  ao  de  Lisboa, 
os  mais  notáveis  são,  em  ordem  descendente,  os  de  Óbidos,  Cal- 
das da  Rainha,  Olhalvo,  Pombal,  Matacães,  Porto  de  Mós,  Truci- 
fal  de  Torres  Vedras  e Alfeizerão. 

* * 

O Real  Templo  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth  fundou-se  no 
reinado  de  El-Rei  D.  Fernando  I.  Foi  successivamente  melhorado 
por  D.  João  II,  Rainha  Dona  Leonor,  D.  Manuel  I,  D.  João  IV, 
Rainha  Dona  Maria  Francisca,  D.  João  V e Rainha  Dona  Maria  I. 
Foram-lhe  depois  feitos  melhoramentos  por  algumas  das  suas  me- 
sas administrativas. 
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E agora  um  bello  templo  com  bons  azulejos,  e possue  notá- 
veis ornamentos  de  tallia  doirada. 

A festa  chamada  da  casa  é no  dia  8 de  setembro. 

Os  cyrios  começam  a chegar  á Nazareth,  na  primeira  quarta 
e quinta  feira,  deqiois  do  dia  8 de  setembro,  e fazem  cada  qual  a 
sua  festa  ecclesiastica  desde  estes  dias  até  ao  domingo  seguinte, 
em  que  retiram  quasi  todos.  1 

Nos  quatro  dias  das  festas  dos  cyrios  concorrem  á Nazareth 
cerca  de  25:000  pessoas. 

E uma  bella  occasião  ])ara  os  apreciadores  de  costumes  popu- 
lares observarem  e estudarem  esses  costumes. 

# # 

O cyrio  portuguez  corresponde  ao  pardon  dos  francezes,  com 
a differença  de  que  os  préstitos  dos  nossos  cyrios,  consoante  o fei- 
tio peninsular,  são  muito  vistosos  e alegres;  emquanto  que  os  dos 
pardons  são  muito  graves  e de  accentuada  attitude  religiosa. 

Em  França  ha  não  só  os  cyrios,  mas  os  cyrios  de  gyro,  como 
succede  entre  nós  com  os  da  Senhora  da  Nazareth  e da  Senhora 
do  Cabo.  Assim  na  Bretanha  ha  o cyrio  do  ilhóo  do  Mont-Saint- 
Michtl , e nos  Baixos  Pyrineus  o de  Bayonne. 


1 Esta  noticia  foi  redigida  em  vista  das  informações  históricas,  que  nos 
foram  amavelmente  fornecidas,  pelo  eloquente  orador  sagrado,  Reverendo  Pa- 
dre Antonio  de  Almeida. 
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S.  Martinho 

A antiga  vil] a de  S.  Martinho  (S.  Martinho  do  Porto)  fazia 
parte  da  antiga  comarca  de  Leiria.  Eram  também  seus  donatários 
os  abbades  de  Alcobaça,  e o seu  porto,  então  importante,  perten- 
cia áquella  opulenta  abbadia. 

Na  hydrographia  d’esta  folha  descrevemos  o porto,  denomi- 
nado Concha,  de  S.  Martinho. 

A villa  está  situada  em  logar  alto,  a Nordeste  do  porto,  e 
defronte  da  villa  de  Salir  do  Porto,  que  fica  a Sudoeste. 

Foi-lhe  dado  foral  pelo  abbade  de  Alcobaça  D.  Frei  Estevão 
Martins. 

Tem  uma  só  freguezia  de  invocação  de  S.  Martinho;  hoje  ó 
priorado. 

0 decreto  de  24  de  outubro  de  1855  extinguiu  o antigo  con- 
celho de  S.  Martinho  do  Porto,  e passou-o  para  o de  Alcobaça. 


Alfeizerão 


IPesta  antiga  villa  da  antiga  comarca  de  Leiria  eram  dona- 
tários os  abbades  de  Alcobaça,  por  ser  couto  do  seu  convento. 

Pela  extincção,  por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  do  con- 
celho de  S.  Martinho  do  Porto,  a que  pertencia,  passou  para  o 
concelho  de  Alcobaça. 

Demora  a villa  de  Alfeizerão  a Oeste  da  serra  do  mesmo  nome, 
em  um  largo  campo,  tendo  o terreno  ainda  alguns  dos  antigos 
panes,  que  ali  existiam  para  o lado  do  mar.  A villa  dista  cerca  de 
cinco  kilometros  do  Oceano. 

Ainda  ha  minas  do  seu  forte  castello  (assim  considerado  pelo 
Padre  Carvalho),  cujo  alcaide-mór  era  da  nomeação  dos  abbades 
de  Alcobaça. 
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Em  1422  deu  foral  a Alfeizerão  o D.  Abbade  de  Alcobaça; 
El-Rei  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral  em  1514. 

Sustentam  alguns  que  a antiga  povoação  romana  Eburobri- 
tium  fosse  no  sitio  da  Ramalheira,  a Leste  de  Alfeizerão ; preten- 
dem porém  outros,  e entre  elles  o Padre  Carvalho,  que  estivesse 
situada  em  Evora  de  Alcobaça. 

Devemos  referir  ainda  que  inscripções  romanas,  descobertas 
na  localidade,  auctorisam  a versão  de  ter  ali  havido  um  templo 
dedicado  a Neptuno,  mandado  construir  pelo  Cônsul  Junio  Bruto 
pela  victoria  alcançada  sobre  os  lusitanos  em  L36. 

A este  respeito  conta  Faria  e Sousa,  no  Epitome  de  las  His- 
torias Portuguezas,  que  o cônsul  Bruto  entrou  na  Lusitania  com 
mão  abrasadora,  deixando  guarnições  romanas  em  todas  as  pra- 
ças, das  quaes  o numero  das  abandonadas  foi  maior  do  que  o nu- 
mero das  que  se  renderam  e muitas  em  poucos  dias. 

Não  succedeu  porém  isto  em  Eburobrieio,  cidade  que  foi  si- 
tuada onde  está  assente  á beira-mar  a villa  de  Alfeizerão.  Os  seus 
moradores,  antes  de  curvarem  a cerviz  ao  jugo  de  Roma,  ousaram 
terçar  armas  com  as  forças  de  Decio  Junio  Bruto,  indo  oíferecer- 
lhes  batalha  a uma  legua  dos  seus  muros. 

O cônsul  romano  viu-se  tão  apertado  que  fez  voto  a Ne- 
ptuno (visto  que  pelejava  á vista  do  Oceano)  de  lhe  levantar  um 
Templo  n’aquelle  mesmo  sitio,  se  alcançasse  a victoria. 

Decio  Junio  Bruto  cumpriu  o voto.  Sobre  as  ruinas  do  Tem- 
plo levantou-se  a egreja  de  S.  Gião. 


Alpedriz 


Em  vistosa  planicie,  e junto  do  rio  Abbadia,  está  situada  a 
villa  de  Alpedriz,  da  antiga  comarca  de  Leiria. 

Da  sua  antiguidade  dá-nos  noticia  a concessão  de  foral  em  1150 
por  D.  Affonso  Henriques,  segundo  informa  o Padre  Carvalho. 
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Dista  de  Alcobaça  12  kilometros  para  o Norte  e do  Oceano 
11  kilometros. 

A villa  parece  ter  sido  fundada  pelos  arabes,  a quem  foi  to- 
mada por  D.  Aífonso  Henriques  em  1147.  El-Rei  D.  Manuel  con- 
cedeu-lhe novo  foral  em  1515. 

Pinho  Leal  é de  opinião  que  esta  villa  pertencia  á Ordem  de 
Aviz. 


Maiorga 


A antiga  villa  de  Maiorga,  da  antiga  comarca  de  Leiria,  era 
uma  das  treze  villas  de  que  foram  donatários  os  abbades  de  Al- 
cobaça. 

Está  situada  na  margem  direita  da  ribeira  Valia,  que  é affluente 
do  rio  Alcobaça  e nasce  ao  Norte  de  Aljubarrota,  cerca  de  8 kilo- 
metros a E.  S.  O.  do  Oceano  e da  villa  da  Pederneira.  Dista  de 
Alcobaça  5 kilometros  para  o Norte. 

No  seu  termo  ha  um  campo  grande  e fertilissimo,  entre  o rio 
Abbadia  e ribeira  Valia. 

Deu-lhe  foral  El-Rei  D.  Manuel  em  1518  ou  1514. 


Cella 

Era  uma  das  treze  villas  de  que  eram  donatários  os  abbades 
de  Alcobaça,  por  ser  couto  do  convento.  Pertencia  á antiga  co- 
marca de  Leiria. 

A villa  está  situada  na  serra  de  Alfeizerào,  a O.  S.  O.  de  Al- 
cobaça, de  que  dista  6 kilometros,  e a cerca  de  8 kilometros  do 
Oceano. 

El-Rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  1514,  e o titulo  de  villa 
com  o nome  de  Cella  Nova. 
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Salir  dos  Mattos 


Esta  antiga  villa  pertencia  á antiga  comarca  de  Leiria  e era 
uma  das  treze  de  que  foram  donatários  os  abbades  de  Alcobaça. 
O Padre  Carvalho  denomina  a villa  Salir  dos  Mattos. 

Dista  cerca  de  5 kilometros  das  Caldas  da  Rainha. 

João  Baptista  de  Castro  diz  que  a esta-villa  deu  foral  D. 
Frei  Martinho  III,  geral  de  Alcobaça. 


Salir  do  Porto 


A antiguidade  da  villa  de  Salir  do  Porto,  e a sua  importân- 
cia de  outEora,  são  afiírmadas  pela  concessão  de  foral,  por  El- 
Rei  D.  Aífonso  Henriques.  Para  a sua  importância  concorria  o 
facto  de  ter  porto  de  mar,  que  foi  muito  frequentado  em  tempos 
de  ha  muito  idos. 

Os  abbades  de  Alcobaça  eram  donatários  da  villa,  que  se- 
gundo o Padre  Carvalho  ( Chorographia  Portugueza)  pertencia  á 
antiga  comarca  de  Alemquer. 

Pela  extincção  do  concelho  de  S.  Martinho,  por  decreto  de 
24  de  outubro  de  1855,  passoii  ao  concelho  das  Caldas  da  Rainha. 

Por  ser  Salir  mais  antiga  que  S.  Martinho,  comquanto  es- 
tejam as  duas  povoações  situadas  na  mesma  enseada,  uma  de- 
fronte da  outra,  denomina-se  a primeira  Salir  do  Porto  e a se- 
gunda S.  Martinho. 
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Evora  de  Alcobaça 

Pertencia  esta  antiga  villa  á antiga  comarca  de  Leiria,  e eram 
seus  donatários  os  abbades  de  Alcobaça. 

Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Baça. 

Informa  Pinho  Leal  que  D.  Sancho  I deu  foral  a esta  villa 
em  1210,  e que  D.  Manuel  lhe  deu  novo  foral  em  1514. 

O Padre  Carvalho,  na  Choro  gr  aphia  Portugueza,  diz:  «que  a uma 
legoa  de  Alcobaça  para  o Norte  está  fundada  a villa  de  Evora  a 
que  os  Latinos  chamaram  Eburobritium. .» 

Diz  o Dr.  Hubner  que  na  fértil  região  da  costa  entre  Peniche 
e Leiria  se  encontram  numerosos  vestigios  de  colonias  romanas. 
Nos  logares  de  V aliado,  Alfeizerão,  Serra  de  Minde,  Aljubarrota 
e Alcobaça,  têm-se  descoberto  varias  inscripções  que  levaram  a 
admittir  que  a situação  da  Eburobritium  de  Plinio  era  em  Evora 
de  Alcobaça. 


Coz 


O consciencioso  Padre  Carvalho  descreve  a localidade  em  que 
assenta  esta  antiga  villa  da  antiga  comarca  de  Leiria,  nos  seguin- 
tes termos: 

«Não  longe  da  villa  de  Alcobaça,  uma  legoa  da  parte  do 
Norte,  está  um  ameno  valle,  povoado  de  muitos  arvoredos,  po- 
mares, vinhas  e olivaes,  a quem  corta  pelo  meyo  uma  ribeyra  de 
christalinas  aguas,  a qual  junta  com  outro  rio,  que  mais  abaixo 
corre  pe’la  charneca,  se  vae  metter  em  o campo  da  abbadia  de  Al- 
cobaça, e desemboca  com  outros  rios,  que  vem  da  mesma  villa, 
em  a praya  da  Pederneira.» 


A referida  ribeira  denomina-se  de  Coz  ou  da  Areia;  nasce  na 
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freguezia  do  Juncai  em  duas  fontes  dos  logares  de  Picamilho  e 
Castanheira,  atravessa  a villa  de  Coz  e entra  no  rio  Abbadia  com 
duas  léguas  de  curso. 

Da  villa  eram  donatários  os  abbades  de  Alcobaça,  por  ser  couto 
do  convento.  Deu-lhe  foral  El-Rei  D.  Manuel  em  1513. 

A importância  de  Coz,  em  tempos  antigos,  affirma-se,  segundo 
J.  B.  de  Castro,  por  ter  casa  de  misericórdia,  duas  ermidas  na 
villa,  e sete  no  termo,  e um  mosteiro  da  ordem  de  S.  Bernardo 
com  invocação  de  Santa  Maria,  onde  só  com  as  rendas  que  cedeu 
o convento  de  Alcobaça,  e um  legado  de  D.  Sandio  I,  se  sustenta- 
vam 115  freiras. 


Aljubarrota 


A cerca  de  5 kilometros  a E.N.E.  de  Alcobaça,  na  aba  da 
serra  do  Porto  de  Mós,  assenta  a villa  de  Aljubarrota,  que,  se- 
gundo o Padre  Carvalho,  foi  antigamente  cidade. 

Esta  villa  era  da  antiga  comarca  de  Leiria  e pertencia  ao  mos- 
teiro de  Alcobaça. 

Diz  Baptista  ( Chorographia  moderna  do  reino  de  Portugal)  que 
Aljubarrota  significa  em  lingua  arabe  campina  aberta,  e que  pelas 
inscripções  e moedas  romanas  que  se  têm  ali  encontrado  parece 
ter  sido  povoação  romana  com  o nome  de  Arruncia. 

O sr.  Vieira  Natividade  discorda  d’esta  asserção,  que  foi  ba- 
seada n’uma  inscripção  que  ali  appareceu,  facto  que  em  sua  opi- 
nião não  é prova  de  ter  existido  n’aquelle  sitio  uma  cidade  e de 
que  se  chamasse  Arruncia,  que  é o nome  de  uma  mulher.  Ora  a 
inscripção  foi  achada  ha  alguns  séculos  e nunca  se  disse,  nem  pre- 
sumivelmente, o sitio  onde  se  encontrou. 

O primeiro  foral  foi  dado  á villa  pelo  D.  Abbade  de  Alco- 
baça, em  1 de  abril  de  1316.  El-Rei  D.  Manuel  deu-lhe  novo  fo- 
ral em  Lisboa  a 1 de  outubro  de  1514. 

Dizem  alguns  auctores  que  o brazão  de  armas  da  villa  é um 
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escudo,  tendo  em  campo  branco  a figura  da  celebre  padeira  com 
a pá  do  forno;  segundo  outros  o escudo  tem  no  meio  sómente 
a pá. 

Cita-se  ainda  a versão  de  serem  as  armas:  um  escudo  co- 
roado com  uma  pá  de  ouro  em  campo  de  sangue. 

O que  nos  parece  mais  seguro  é que  Aljubarrota  não  tem 
brazão  de  armas : no  livro  dos  brazões  da  Torre  do  Tombo  não  se 
encontra. 


Folha  n.°  18-b  (Alemquer) 


Está  comprehendida  na  folha  n.°  24  da  antiga  carta  chorogra- 
phica  primitivamente  levantada  na  escala  de  1 : 100.000,  em  1857 
e 1858,  por  officiaes  do  exercito,  entre  os  quaes  se  achava  o bri- 
lhante engenheiro  Francisco  Antonio  de  Brito  Limpo;  foi  am- 
pliada, em  1902,  para  pranchetas  de  campo,  na  escala  de  1 : 50.000, 
pelo  actual  major,  engenheiro  civil,  sr.  João  Miguel  Lias,  sub- 
chefe da  repartição  de  topographia. 

As  coordenadas  geographicas  da  nova  folha  são  proxima- 
mente: 88°  56'  a 39°  7 ' de  latitude  Norte  e 0°  6'  de  longitude  Oeste  a 
0o  15'  de  longitude  Leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Abrange  parte  do  districto  de  Lisboa,  estando  n’ella  repre- 
sentadas as  villas  seguintes,  que  são  cabeças  de  concelho:  Alem- 
quer, Arruda  dos  Vinhos,  Sobral  do  Monte  Agraço  e Villa  Franca 
de  Xira,  e ainda  parte  dos  concelhos  de  Azambuja,  Mafra  e Torres 
Vedras. 

Do  concelho  de  Alemquer  comprehende  as  freguezias  de  Al- 
deia Gallega  da  Merceana,  Aldeia  Gavinha  ou  Aldegavinha,  Ca- 
dafaes,  Carnota,  SanfAnna  da  Carnota  ou  simplesmente  Santa 
Anna,  Meca  ou  Santa  Quiteria  de  Meca,  Olhalvo,  Otta  e Palha- 
cana  ou  S.  Miguel  de  Palhacana. 
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Do  concelho  de  Arruda  dos  Vinhos  comprehende  Arranho  de 
Cima  e Cardosas. 

Do  concelho  de  Sobral  de  Monte  Agraço  comprehende  S. 
Quintino  e Sapataria. 

Estradas 


Servem  esta  região  as  estradas  seguintes: 

ER  n.°  60,  de  Lisboa  ás  Caldas  da  Rainha;  entra  na  folha 
ao  Sul  proximo  do  casal  de  Atã,  passa  em  Arranho  de  Cima,  So- 
bral de  Monte  Agraço,  Curugeira,  Aldeia  Gallega  da  Merceana 
e sae  ao  Norte  proximo  do  logar  de  Atalaia. 

ED  n.°  128,  do  Carregado  a ER  n.°  60,  partindo  do  Carre- 
gado e passando  em  Alem  quer  e Otta,  sahindo  ao  Norte  approxi- 
madamente  a 1 kilometro  d’esta  povoação. 

ED  n.°  130,  na  parte  comprehendida  entre  Azambuja  e Car- 
regado. 

ED  n.°  140,  na  parte  comprehendida  entre  S.  Domingos  de 
Carmões  e Milharado,  passando  em  Dois  Portos. 

ED  n.°  142,  partindo  de  Alemquer  e seguindo  pela  ponte  da 
Boa  Vista  para  a estação  de  Runa. 

ED  n. 0 143,  de  Torres  Vedras  á estação  de  Alhandra;  entra 
na  folha  proximo  ás  thermas  dos  Cucos,  passa  em  Runa,  Dois  Por- 
tos, Sobral  de  Monte  Agraço,  Arruda  dos  Vinhos  e segue  em  di- 
recção á estação  de  Alhandra. 

ED  n. 0 145,  partindo  do  Carregado,  passa  em  Cadafaes,  e 
segue  até  proximo  da  ermida  de  S.  Sebastião,  continuando  depois, 
mas  ainda  em  construcção. 

ED  n. 0 146,  partindo  da  ED  n.°  143,  a 1 kilometro  de  Ar- 
ruda dos  Vinhos,  e seguindo  por  Villa  Franca  de  Xira  para  Sa- 
mora  Correia,  dando  um  ramal  para  Salvaterra  de  Magos. 

E D n.°  150,  entra  na  folha  a 1 kilometro  ao  Sul  de  Villa 
Franca  de  Xira,  dando  um  ramal  para  a estação  do  caminho  de 
ferro  na  mesma  villa. 
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E M,  de  Yilla  Franca  de  Xira  a Santo  Antoninho,  com  um  ra- 
mal para  Cachoeiras. 

E M,  da  ponte  da  Boa  Vista  para  Santa  Quiteria  de  Meca  e 
Canadas. 

Além  de  outros  pequenos  ramaes  ha  os  seguintes : 

Ramal,  ligando  a E R n.°  60  com  a E I)  n.°  143,  em  Arruda 
dos  Vinhos. 

Ramal,  de  Azambuja  a Malcurado. 


Caminhos  de  ferro 


A linha  ferrea  de  Norte  e Leste,  que  entra  n’esta  folha  a 1 
kilometro  ao  Sul  de  Villa  Franca  de  Xira,  e sae  muito  proximo  de 
Azambuja,  abrangendo  as  estações  de  Villa  Franca  de  Xira  e do 
Carregado. 

A linha  ferrea  de  Oeste,  que  entra  ao  Sul  da  ermida  de  S. 
Martinho  e passa  nas  estações  seguintes:  Sapataria,  Pero  Negro, 
Filiteira  (ap.),  Dois  Portos,  Conceição  (ap.),  Runa,  Machêa  (ap.)  e 
segue  para  a estação  de  Torres  Vedras,  muito  próxima,  mas  já 
fóra  d’esta  folha. 


Hydrographia 


Os  cursos  de  agua  mais  importantes,  que  regam  esta  região 
muito  fértil,  são  os  seguintes: 

Rio  Tejo,  entra  na  folha  a Oeste  de  Villa  Nova  da  Rainha,  e, 
depois  de  um  percurso  approximado  de  15  kilometros,  sae  a cerca 
de  1 kilometro  ao  Sul  de  Villa  Franca  de  Xira;  recebe  as  ribei- 
ras de  Cachoeiras,  de  Alemquer  e de  Otta,  e outras  pequenas  li- 
nhas de  agua. 

A ribeira  de  Otta  entra  na  folha  a Noroeste  da  povoação  d’este 
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nome,  tendo  a sua  origem  na  serra  de  Monte  Junto,  passando  sob 
uma  ponte  da  ED  n.°  128  ao  Sul  de  Otta,  e seguindo  em  direc- 
ção a Vi  lia  Nova  da  Rainha,  com  o nome  de  Rio  de  Mouro,  passa 
n’aquella  villa  e entra  no  Tejo  depois  de  passar  sob  a linha  ferrea. 

A ribeira  de  Alemcpier  nasce  também  na  serra  de  Monte  Junto, 
passa  em  Alemquer,  onde  é aproveitada  a força  motriz  das  suas 
aguas  correntes  nas  importantes  fabricas  que  ali  existem;  segue 
depois  em  direcção  a Villa  Nova  da  Rainha,  approximando-se  da 
ribeira  de  Otta  sem  se  confundir  com  ella,  passa  sob  a E D n.°  130 
e sob  a via  ferrea,  entrando  no  Tejo  um  pouco  ao  Sul  da  ribeira 
de  Otta. 

A ribeira  de  Cachoeiras,  Tronção,  SanfAnna  ou  Couraça, 
fórma-se  de  duas  pequenas  linhas  de  agua,  que  nascem  na  serra  de 
Penas  a Oeste  da  villa  de  Arruda,  passa  ao  Norte  d’esta  villa,  e 
segue  para  a freguezia  de  Cachoeiras,  e depois  para  a de  Cada- 
faes,  onde  recebe  a ribeira  da  Pipa.  Passa  sob  a ponte  da  Cou- 
raça na  E D n.°  150,  segue  parallelamente  ao  ramal  para  a esta- 
ção do  Carregado,  e entra  no  Tejo  depois  de  haver  passado  sob 
a linha  ferrea  de  Norte  e Leste. 

Rio  Sizandro,  nasce  na  freguezia  da  Sapataria  ao  Sul  de  Pero 
Negro,  paSsa  em  Dois  Portos,  atravessa  aqui  a ED  n.°  140,  que 
novamente  atravessa  proximo  de  Runa,  e seguindo  depois  para 
Torres  Vedras  sae  da  folha  proximo  das  thermas  dos  Cucos. 


Canal  do  Alviella 


N’esta  folha  está  representada  uma  grande  extensão  d’este 
canal,  que  n’ella  entra  a Leste  de  Otta,  e que  sae  ao  Sul  de  Villa 
Franca  de  Xira. 
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Orographia 

O terreno  que  esta  folha  descreve  é bastante  accidentado, 
sem  todavia  haver  n’elle  grandes  serras;  as  que  existem  podem 
considerar-se  ramificações  da  serra  de  Monte  Junto. 

Assim  temos  as  serras  de  Santa  Quiteria  e de  Alvarrões,  ao 
Norte  de  Alemquer,  e a serra  do  Barregudo  entre  Casaes  Gallegos 
e o rio  Sizandro.  Esta  serra  tem  vários  nomes:  desde  o seu  prin- 
cipio a Nordeste  chamam-lhe  serra  Grallega,  depois  Cerca  Alta, 
Monte  de  Bois,  S.  Gião,  e finalmente  serra  do  Barregudo  no  ex- 
tremo a Sudoeste.  A cota  mais  elevada  é 360m. 

Também  é notável  a pequena  serra  do  Soccorro,  no  alto  da 
qual  está  a ermida  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro,  que  é ponto 
trigonométrico  e tem  a cota  de  364m. 


A villa  de  Alemquer 


A villa  de  Alemquer,  que  assenta  em  parte  sobre  uma  plani- 
cie,  e em  parte  sobre  a vertente  de  uma  alta  collina,  é povoação 
muito  antiga  e foi  forte  praça  de  guerra,  provavelmente  construida 
pelos  romanos  e reconstruida  pelos  alanos,  os  quaes,  tendo  inva- 
dido a Lusitania  com  outros  povos  do  norte,  lhe  deram  o nome  de 
Alan-kerck  ou  Alano-kerck,  que  significa  Templo  dos  Alanos. 

A opinião  de  ter  sido  o castello  de  Alemquer  construido  pe- 
los romanos  baseia-se  na  existência  d’esta  praça  durante  o impé- 
rio romano  e de  ter  já  então  grande  importância,  affirmada  por 
muitas  lapides  e cippos  com  inscripções  romanas. 

Ainda  lia  vestigios  das  esjiessas  muralhas  do  castello,  que  ti- 
nha tres  portas  e alguns  postigos ; as  portas  denominavam- se  da 
Villa,  de  Santo  Antonio  ou  do  Carvalho,  e de  S.  Thiago. 
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Foi  tomada  aos  moiros  por  D.  Affonso  Henriques,  pelo  anno 
dè  1184,  depois  de  um  cerco  de  dois  mezes. 

A lenda  popular,  apoiando-se  nas  armas  da  villa:  «em  campo 
de  prata  um  cão  pardo,  preso  a uma  arvore  por  um  grilhão  de 
oiro»,  diz  que  o nome  de  Alem  quer  lhe  provém  do  seguinte  suc- 
cesso  que  se  deu  n’este  cerco: 

«Indo  D.  Affonso  Henriques,  acompanhado  do  seu  séquito, 
banhar-se  no  rio,  como  de  costume,  na  madrugada  do  dia  de  S. 
João,  notou  que  um  cão  grande  e pardo  que  vigiava  as  muralhas, 
e que  era  da  raça  dos  cães  de  caça  grossa  denominados  alões,  não 
só  não  dera  signal,  mas  fazia  aos  portuguezes  muitas  festas ; o 
que  sendo  tomado  como  um  bom  presagio  pelo  Rei,  mandou  im- 
mediátamente  começar  o ataque  da  praça  exclamando: 

« — Alão  quer.» 

As  vantagens  militares  do  castello  de  Alemquer,  que  pela 
sua  situação  era  um  ponto  estratégico  do  primeira  ordem,  foram 
aproveitadas  durante  séculos. 

Alemquer  tornou  se  notável  pela  sua  fidelidade,  até  ao  ex- 
tremo, ao  infeliz  D.  Antonio,  Prior  do  Crato,  que  depois  de  ter 
sido  acclamado  Rei  em  Santarém  partiu  para  esta  villa,  onde  se 
alojou  no  convento  de  S.  Francisco,  sendo  recebido,  acclamado  e re- 
conhecido por  verdadeiro  Rei  e Senhor  de  Portugal  e seus  domi- 
nios,  aos  22  de  junho  de  1580. 

Na  notável  publicação  Alemquer  e o seu.  concelho,  do  sr.  Gui- 
lherme João  Carlos  Henriques  (da  Carnota),  lê-se  que  o auto  d’este 
reconhecimento  e acclamação,  que  se  lavrou  no  livro  velho  dos 
Accordãos  da  Carnara,  a fi.  225,  e que  estava  assignado  pelo  Se- 
nhor D.  Antonio,  ainda  existia  em  1819. 

Da  sua  fidelidade  tinha  Alemquer  dado  já  admiravel  do- 
cumento, resistindo  ao  cerco  de  14  mezes  que  arbitrariamente 
lhe  poz  D.  Affonso  II,  irmão  da  Infanta  D.  Sancha,  a quem  D. 
Sancho  I,  seu  pae,  havia  dado  a villa  em  dote,  tendo-a  reedifi- 
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cado  e repovoado,  depois  do  famoso  cerco  que  sustentou  contra 
o Miramolim  de  Marrocos  em  1185. 

O paço  em  que  n’esta  villa  residiu  a Infanta  I).  Sandia,  até 
professar  no  convento  de  Cellas  em  Coimbra,  foi  convertido  em 
1222  no  convento  de  S.  Francisco,  o primeiro  que  esta  ordem 
fundou  em  Portugal.  A egrej a d’este  convento,  boje  hospital  com 
a mesma  denominação,  é sagrada  e foi  mandada  construir  pela 
Rainha  D.  Beatriz,  mulher  de  I).  Affonso  III,  sendo  concluida  por 
El-Rei  11.  Diniz.  Está  classificado  monumento  nacional  o portal 
d1  este  convento. 

A valorosa  resistência  ao  cerco  ordenado  por  D.  João  I,  por 
se  conservar  Alemquer  fiel  á Rainha  D.  Leonor  Telles,  determi- 
nou o rigoroso  castigo  de  serem  arrancados  os  cunhaes  do  seu 
historico  castello,  o que  em  pouco  tempo  motivou  a sua  ruina. 


# 


A formosa  villa  de  Alemquer,  que  é cabeça  de  concelho  e de 
comarca,  pode  considerar-se  dividida  em  quatro  bairros,  que  estão 
naturalmente  delimitados : 

A villa  alta,  inter-muros , que  é de  presumir,  com  bons  funda- 
mentos, que  fosse  a unica  parte  da  povoação  que  existia  antes  da 
invasão  dos  arabes  e durante  o seu  longo  dominio,  que  foi  umaepo- 
cha  de  paz  e tranquillidade. 

A villa  alta,  extra-muros , cuja  edificação  se  suppõe  posterior 
ao  tempo  de  D.  João  I. 

A villa  baixa  áquem  do  rio,  seguramente  posterior  á tomada 
da  villa  por  D.  Affonso  Henriques. 

O bairro  de  Triana,  cuja  construcção  deve  ser  contemporâ- 
nea da  antecedente. 

A villa,  que  tinha  cinco  freguezias  no  começo  do  século  xix, 
tem  hoje  apenas  duas:  Santo  Estevão,  com  a séde  na  egreja  do 
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extincto  convento  de  S.  Francisco,  e Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção de  Triana. 

O primeiro  foral  de  Alemquer  foi-lhe  dado  pela  Infanta  D. 
Sancha  logo  depois  do  fallecimento,  em  1211,  de  D.  Sancho  I, 
seu  pae. 

No  citado  livro  Alemquer  e o s eu  concelho , 2.a  edição,  pag.  185, 
que  é uma  larga  e bem  elaborada  publicação,  encontra-se  uma 
elucidativa  noticia  acerca  da  admissão  nos  conventos  de  freiras, 
n’aquella  região,  que  julgamos  interessante  apresentar. 

O sr.  Guilherme  J.  Carlos  Henriques  (da  Carnota),  apoiando 
a sua  asserção  em  escripturas  do  começo  do  século  xvn,  prova  que 
o dote  de  uma  freira  para  entrar  n um  convento  não  era  inferior 
a 400$000  réis.  Tomando  por  base  o jireço  do  trigo,  chega  á con- 
clusão de  que  o referido  dote  era  equivalente  a 8:0(X)?>000  réis. 

Este  livro  ofterece-nos  minuciosas  descripções  da  fundação 
da  villa,  do  seu  desenvolvimento,  dos  seus  edifícios  notáveis,  e 
dos  acontecimentos  importantes  que  ali  se  têm  dado.  Limitar- 
nos-hemos  pois  a apresentar  uma  noticia  dos  monumentos  nacionaes 
do  concelho  de  Alemquer,  que  são  os  seguintes : 

Marco  milliario  em  Alemquer  (um  dos  marcos  milliarios  da  es- 
trada de  Lisboa  a Merida). 

Tumulo  de  Damião  de  Goes. 

Portal  manuelino  do  convento  de  S.  Francisco. 


Marco  milliario  em  Alemquer 

No  tomo  II  de  Corpus  Inscriptiorum  Lathiarum. — Inscriptiones 
Hlspaniae,  de  Aemilius  Hubner,  na  parte  i,  Viae  Lusitaniae , n.° 
4:633,  pag  619,  vem  a inscripção  do  fragmento  da  columna  ou 
Marco  milliario  em  Alemquer,  que  estava  na  quinta  de  João  de 
Sousa  Chichorro,  muito  despresada,  segundo  diz  o Padre  Luiz  Car- 
doso, no  tomo  i do  seu  Diccionario  Geograpkico  (edição  de  1747). 
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A inscripção  é a seguinte: 

IMP  • CAES 

Dl VI  • TRAIANI  • PARTHICI  • F . Dl 
VI  • NERVAE  ♦ NEPOS  ♦ TRAIANVS 
HADRIANVS  • AVG  • PONT  • MAX 
TRIB  • POT  • XVIIII  • COS  . III  . P • P 
REFECIT 

O Imperador  Cesar,  filho  do  divino  Trajano  Parthico,  neto  do 
divino  Nerva,  Trajano  Adriano  Augusto,  Pontífice  máximo,  Tri- 
buno 19  vezes  e Cônsul  3,  a expensas  do  publico  o reedificou. 


Tumulo  de  Damião  de  Goes 

Entre  as  egrejas  da  villa  de  Alemquer  ha  a de  Santa  Maria 
da  Yarzea,  que  fica  próxima  do  rio,  e em  cuja  capella-mór,  n’um 
tumulo  embebido  na  parede  do  lado  da  epistola,  jaz  o celebre  chro- 
nista  de  El-Rei  D.  Manuel,  Damião  de  Goes. 

Este  tumulo  representa  por  esta  alta  razão  um  monumento 
historico  de  limito  superior  valia:  está  classificado  monumento  na- 
cional. 

O tumulo  é sobrepujado  por  uma  cabeça  que  se  suppõe  co- 
pia fiel  das  feições,  aos  59  annos,  do  eximio  historiador,  que  o 
illústre  académico  Marquez  de  Alegrete  descreveu  nas  seguintes 
memoráveis  palavras : Foi  Damião  de  Goes , que  principiou  a elevar 
a maior  grau  de  perfeição  a nossa  historia  nas  chronicas  que  compoz. 

Sobre  a cabeça  elevava-se  uma  cruz,  signal  de  que  a j^essoa 
que  ali  jazia  era  cavalleiro  da  nobillissima  Ordem  de  Christo. 

Triste  é dizer  que,  por  imperdoável  desleixo,  tendo  caliido  a 
cabeça,  esteve  esta  por  muito  tempo  abandonada  atraz  do  altar- 
mór,  e quando  foi  reposta  no  seu  primitivo  logar  tinha,  além  de 
outras  mutilações,  o nariz  partido. 

6 
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Damião  de  Goes  nasceu  na  villa  de  Alemquer,  e,  segundo 
alguns  dos  seus  biographos,  em  1501,  opinando  outros  pelo  anno 
de  1502.  Seu  j>ae,  Ruy  Dias  de  Goes,  era  fidalgo  ao  serviço  do 
Infante  D.  Fernando,  pae  de  El-Rei  D.  Manuel,  e exercia  em 
Alemquer  o cargo  de  Almoxarife.  Sua  mãe,  D.  Izabel  Gomes  de 
Limy,  era  de  origem  flamenga. 

Pela  protecção  da  benemerita  Rainha  D.  Leonor  foi  admittido, 
em  1511,  ao  serviço  do  Paço  de  El-Rei  D.  Manuel,  começando 
então  o estudo  das  lettras. 

Em  1518  era  moço  da  Camara  Real,  e como  tal  assistiu  á 
morte  do  Rei,  que  succedeu  em  13  de  dezembro  de  1521. 

Dois  annos  depois,  querendo  desenvolver  os  seus  conheci- 
mentos, procedendo  aos  necessários  estudos  nos  outros  paizes  da 
Europa,  sahiu  de  Portugal,  com  annuencia  de  El-Rei  D.  João  III, 
que  o encarregou  de  tratar  negocios  do  estado  junto  das  cortes  de 
vários  soberanos. 

As  viagens  que  teve  de  fazer  no  desempenho  d’esta  missão 
foram:  á côrte  de  Segismundo,  rei  da  Polonia,  por  duas  vezes,  em 
1529  e 1531;  e n’este  ultimo  anno  ás  cortes  de  Frederico,  rei  da 
Dinamarca,  e de  Gustavo,  rei  da  Suécia. 

Os  intervallos  que  a sua  missão  official  lhe  deixou  livres  fo- 
ram por  Damião  de  Goes  aproveitados  em  viagens-  instructivas, 
em  que  percorreu  grande  parte  da  Europa,  frequentando  as  cor- 
tes do  Papa  Paulo  III,  do  Imperador  Carlos  V,  de  D.  Fernando, 
seu  irmão,  rei  dos  Romanos,  da  Hungria  e da  Bohemia,  de  Fran- 
cisco de  Valois,  rei  de  França,  e do  rei  Henrique  VIII  de  In- 
glaterra. 

Estes  soberanos  dispensaram-lhe  muito  agrado  e concederam- 
lhe  mercês  e distincções  honorificas. 

ISTestas  viagens  relacionou-se  com  os  homens  mais  illustres 
que  então  floresciam,  e aos  quaes  deveu  muito  amigavel  e distin- 
cto  acolhimento. 

Como  justificação  d’este  acolhimento  faremos,  por  exemplo, 
as  seguintes  referencias : 
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0 grande  Erasmo  escreveu  para  Damião  de  Goes  umas  ta- 
buas  synopticas  de  rhetorica. 

O cardeal  Sadoleto  pediu-lhe  para  o ajudar  a conciliar  as  gra- 
ves dissidências  entre  catliolicos  e protestantes  de  modo  a estabe- 
lecer a unidade  catholica  e a assegurar  a paz  da  egreja. 

O cardeal  Bembo,  um  dos  mais  illustres  membros  do  Sacro 
Collegio,  tinha-o  em  muito  subida  consideração. 

Damião  de  Goes  era  douto  na  lingua  latina  e n’ella  compoz, 
entre  muitas  obras  notáveis,  as  seguintes,  cujos  titulos  extrahi- 
mos  da  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado: 

Um  livro  dos  costumes  e religião  dos  christãos  sujeitos  ao 
Imperador  da  Ethiopia  e Bei  dos  Abexins,  cp;e  se  intitula:  Fides , 
religio , moresque  Aetiopum , sub  império  Pretiosi  Joannis  (quem  vulgo 
Joannem  vocant).  . . 

Grandezas,  poder  e fertilidade  de  Hespanha,  Hespania. 

A narração  do  segundo  sitio  da  praça  de  Diu,  em  1546,  sendo 
seu  governador  D.  João  Mascarenhas,  De  Bello  Cambaico. 

Commentarii  rerum  gestarum  in  índia  citra  Gangern  à Lusitanis , 
anno  lõSH,  dedicado  ao  Cardeal  Pedro  Bembo. 


# 


# * 


Damião  de  Goes  era  muito  desprendido  de  interesses.  Assim, 
tendo  sido  expontaneamente  premiados  os  seus  grandes  serviços 
feitos  a Portugal,  com  a nomeação,  em  1533,  para  o ofiicio  de  the- 
soureiro  da  Casa  da  índia,  estando  então  o historiador  em  Flan- 
dres,  sendo  ainda  solteiro,  veiu  a estes  reinos  beijar  a mão  ao  Bei, 
e não  quiz  acceitar  a mercê. 

A acceitação  do  cargo  de  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  e 
chronista  foi-lhe  determinada  expressamente  por  El-Bei  D.  João 
III,  e por  instancias  da  Bainha  D.  Catharina. 
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No  desempenho  d’este  importante  cargo  prestou  Damião  de 
Groes  serviços  de  grande  notoriedade,  e que  merecem  distinctis- 
simo  louvor. 


# 

* # 

João  Baptista  de  Castro,  no  tomo  n do  Mappa  de  Portugal , apre- 
senta Damião  de  Groes  como  historiador,  genealógico  e musico. 

Como  historiador  diz  que  era  varão  insigne  em  todo  o genero 
de  erudição  sagrada  e profana,  adquirida  com  incansáveis  estudos 
e com  a communicação  dos  maiores  homens  da  Europa. 

Na  apreciação  da  Chronica  de  El-Rei  D.  Manuel,  diz  que,  na 
opinião  de  Manuel  de  Faria,  é a que  d’este  rei  existe  mais  bem 
escrita,  porque  se  no  esiylo  lhe  falta  aquelle  adorno,  que  serve  de 
salsa  ao  appetite  de  ler,  na  ordem  e gravidade  é excellente. 

Como  genealógico  celebra  o seu  Nobiliário,  em  que  foi  se- 
guindo ao  Conde  D.  Pedro  no  augmento  das  linhagens.  Nota-se- 
lhe  o cortar  em  algumas  pela  reputação  alheia. 

Como  musico  declara  que  era  insigne,  e que  cantava  com 
tanta  suavidade  e melodia  que  nas  terras  por  onde  andou  lhe 
chamavam  o musico,  de  alcunha;  accrescenta  que  tocava  gentil- 
mente e com  admiravel  agilidade  vários  instrumentos. 


* 

# # 

Quem  quizer  estudar  a biographia  d’este  muito  sabio  e notá- 
vel portuguez,  com  a possivel  pormenorisação,  deve,  em  nosso  pa- 
recer, consultar  entre  outras  valiosas  publicações:  a Bibliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  e o estudo  biographico  Damião  de 
Goes  e a Inquisição,  de  Lopes  de  Mendonça. 

D 'este  trabalho  resultaria  também  que,  se  fossem  necessários 
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argumentos  para  demonstrar  quanto  eram  execrandos  os  abusos 
do  Tribunal  da  Inquisição,  que  por  irrisão  se  denominava  santa, 
e quanto  eram  pavorosos  os  seus  processos  de  julgamento,  seria 
concludentissimo  o processo,  julgamento  e condemnação  de  Da- 
mião  de  Gloes. 


Portal  manuelino  do  edifício  de  S.  Francisco 


No  tomo  IV  do  Boletim  de  Architectura  e de  Arckeologia  vem 
uma  estampa  d’este  portal  e a respectiva  explicação,  da  qual  ex- 
tractamos  a resumida  noticia  que  segue. 

Este  portal,  que  dava  entrada  para  a casa  do  capitulo  do  ex- 
tincto  convento  de  S.  Francisco,  é um  magnifico  exemplar  de  ar- 
chitectura manuelina . 

O sr.  J.  da  Silva  diz  que  não  haverá  quem  deixe  de  o ad- 
mirar, examinando  a brincada  composição  da  sua  decoração , e so- 
bretudo os  fustes  das  columnas  que  sustentam  os  arcos  do  vão 
circular  do  referido  portal,  dividido  em  gomos  por  torçaes  que  se- 
param as  folhas  collocadas  em  sentido  inverso,  mostrando  conter 
entre  ellas  bagos  de  uvas  (um  dos  symbolos  da  nossa  religião).  A 
mesma  decoração  se  observa  na  archi-volta  do  portal,  conservan- 
do-se-lhe assim  a unidade  da  composição. 

Os  arabescos  rendilhados,  que  separam  as  columnas  que  ser- 
vem de  apoio  ás  duas  archi-voltas,  são  notáveis  documentos  da 
feliz  inspiração  do  architecto.  quando  delineou  esta  obra  monu- 
mental. 

Em  redor  do  portal  ha  bons  azulejos  azues  e brancos,  for- 
mando dois  quadros  grandes  superiores  e dois  mais  pequenos  in- 
feriores. O quadro  superior  da  esquerda  representa  o appareci- 
mento  dos  cinco  Martyres  de  Marrocos  á Infanta  Santa  Sancha, 
e o da  direita  representa  o Beato  Frei  Zacharias,  ajoelhado  em 
frente  do  Senhor  Crucificado. 
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Os  Santos  Martyres  de  Marrocos 

Para  explicação  cio  quadro  superior  do  portal  manuelino,  a 
que  acabamos  de  nos  referir,  extraliimos  do  citado  livro,  Alemquer 
e o seu  concelho , a seguinte  noticia: 

«O  glorioso  S.  Francisco,  tendo  fundado  a sua  ordem  em  Por- 
tugal, resolveu,  em  1219,  mandar  alguns  dos  seus  já  numerosos 
discípulos  pregar  a fé  aos  infiéis.  Esta  missão  foi  confiada  a seis 
frades  de  nacionalidade  italiana,  chamados  Vital,  Berardo,  Pedro, 
Otho,  Accursio  e Aiuto.  Tendo  o primeiro  adoecido  ficou  em  Ara- 
gão,  seguindo  os  outros  para  Coimbra,  onde  então  se  achava  a 
côrte,  e onde  foram  muito  bem  recebidos,  especialmente  pela  rai- 
nha I).  Urraca,  a qual  instou  com  elles  para  que  lhe  declarassem 
qual  dos  dois,  ella  ou  o marido,  morreria  primeiro.  Os  frades  re- 
cusavam-se a responder  á pergunta  da  Rainha ; mas,  cedendo  ás 
suas  instantes  supplicas,  disseram  que  iam  ser  martyrisados  em 
Marrocos,  e que  aquelle  dos  dois  soberanos  que  primeiro  pozesse 
a vista  em  seus  corpos,  que  seriam  trazidos  para  Portugal,  seria  o 
primeiro  a fallecer. 

«Os  cinco  frades  indo  para  Lisboa  a fim  de  se  dirigirem  a 
Sevilha,  ao  passarem  por  Alemquer,  foram  detidos  pela  Infanta 
Santa  Sancha,  que  desejou  também  receber  os  seus  conselhos.  Re- 
colhidos no  convento  de  Santa  Catharina  iam  repetidas  vezes  vi- 
sitar a Santa  Infanta,  a quem  deram  também  a noticia  de  que  iam 
morrer.  Os  frades  tiveram  de  se  demorar  bastante  tempo  em  Alem- 
quer para  lhe  crescerem  as  barbas,  sem  o que  os  não  levaria  a 
paizes  musulmanos  o capitão  do  navio,  que  por  os  transportar  ar- 
riscava a vida. 

« Chegados  a Sevilha  começaram  a pregar  ali  a fé,  sendo  pre- 
sos e maltratados  com  insultos  e palavras,  tendo  o Rei,  que  se 
não  quiz  indispor  com  os  Reis  christãos,  de  os  expulsar  da  capi- 
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tal  e do  reino.  Insistindo  no  cumprimento  da  sua  missão,  os  cinco 
frades  seguiram  para  Marrocos,  e como  desobedecessem  ás  repe- 
tidas prohibições  do  Miramolim,  que  os  mandava  voltar  para  Hes- 
panha,  foram  degolados  ás  11  horas  da  manhã  do  dia  16  de  ja- 
neiro de  1220,  pelo  proprio  Miramolim,  indignado  de  vêr  despre- 
sada  e ultrajada  a sua  religião. 

«Os  restos  mortaes  dos  cinco  martyres  foram  recolhidos  pelo 
infante  D.  Pedro,  que  então  ali  residia,  e a instancias  suas  con- 
cedeu-lhe o Miramolim  auctorisação  para  transportar  elle  proprio 
estas  relíquias  para  Hespanha,  e d’ali  as  mandou  para  Portugal 
entregues  a um  fidalgo  de  nome  Affonso  Pires  de  Arganil. 

«Conta  a tradição  que  na  hora  do  seu  martyrio  appareceram 
os  cinco  martyres  á Infanta  Santa  Sandia,  no  seu  oratorio  em 
Alemquer. 

«A  paixão  pela  caça  do  rei  D.  Affonso  II,  que  tinha  sahido 
de  Coimbra  com  o fim  piedoso  de  receber  os  corpos  dos  Marty- 
res, fez  com  que  estes  fossem  primeiro  vistos  pela  rainha  D.  Ur- 
raca,  que  falleceu  antes  de  seu  marido,  cumprindo-se  assim  a pro- 
fecia dos  cinco  Martyres  de  Marrocos.» 


A villa  de  Arruda  dos  Vinhos 


N’um  fértil  e saudavel  valle,  cercado  de  pequenos  montes  e 
banhado  do  lado  do  Norte  pela  ribeira  da  Pipa,  assenta  a muito 
antiga  villa  de  Arruda  dos  Vinhos. 

Não  temos  documentos  comprovativos  da  epoclia  da  sua  fun- 
dação, mas  o Padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Choro- 
graphia  Portugueza,  diz  que  no  anno  de  1160  foi  povoada  pelos 
inglezes,  que  vieram  ajudar  El-Rei  D.  Affonso  Henriques  nas  suas 
campanhas  contra  os  arabes.  E também  sabido  que,  em  1185,  de- 
pois da  batalha  em  que  foi  derrotado  o formidável  exercito  moiro, 
com  que  o Miramolim  de  Marrocos,  que  n’ella  perdeu  a vida,  veiu 
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pôr  cerco  a Santarém,  os  moiros  que  escaparam  percorreram  e ar- 
razaram  as  povoações  abertas,  das  quaes  levaram  muita  gente  ca- 
ptiva.  Arruda  foi  uma  das  povoações  que  por  essa  occasião  mais 
padeceu. 

No  referido  anno  de  1160  deu-lhe  foral  El-Rei  D.  Aífonso 
Henriques. 

D.  Sancho  I,  depois  de  ter  mandado  reedificar  e povoar  a 
villa,  deu-a  á Ordem  Militar  de  Santiago.  Existia  na  Arruda  o 
Mosteiro  das  Commendadeiras  d’esta  Ordem,  antes  de  se  muda- 
rem para  o de  Santos  em  Lisboa. 


Villa  Franca  de  Xira 


Esta  importante  villa,  actualmente  cabeça  de  concelho  e de 
comarca,  demora  em  terreno  plano,  na  margem  direita  do  Tejo. 

Alguns  dos  inglezes,  que  vieram  ajudar  D.  Aífonso  Henri- 
ques na  tomada  de  Lisboa,  estabeleceram-se  iTesta  localidade,  a 
que  pozeram,  segundo  o Padre  A.  Carvalho  da  Costa,  o nome  de 
Cornualha,  em  memória  da  provincia  ou  condado  de  Cornwall, 
d’onde  eram  naturaes. 

Das  immunidades  e franquias  (franquezas  lhe  chama  o Padre 
Carvalho),  que  lhe  foram  concedidas  em  numerosos  foraes,  dos 
quaes  o ultimo  de  El-Rei  D.  Manuel,  em  1510,  lhe  provém  a actual 
denominação  de  Villa  Franca  de  Xira. 

A villa  é circumdada  por  vastas  e muito  ricas  propriedades, 
sendo  dignas  de  especial  menção  a Quinta  do  Paraiso,  onde  nas- 
cei;, em  1453,  Aífonso  de  Albuquerque,  e a Quinta  do  Farrobo, 
onde  se  admira  um  esplendido  palacio  mandado  edificar  pelo  ba- 
rão de  Quintella. 

N’esta  villa  ha  ainda  no  largo  de  S.  Sebastião  o palacio  que 
serviu  de  residência  a D.  João  VI,  por  occasião  da  famosa  cam- 
panha, conhecida  na  historia  contemporânea  por  Villa f rançada. 
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É muito  notável  o commercio  que  esta  villa  mantem  com  Lis- 
boa, e que  na  sua  maior  parte  se  effectua  em  numerosas  faluas 
e barcos  de  todo  o genero,  que  atracam  constantemente  ao  seu 
vasto  e movimentado  caes. 


Sobral  de  Monte  Agraço 


Está  situada  esta  villa  em  terreno  alto,  a leste  e a pouco  mais 
de  2 kilometros  do  Rio  Sizandro.  E cabeça  de  concelho  e faz  parte 
da  comarca  de  Villa  Franca  de  Xira. 

O muito  antigo  concelho  de  Sobral  de  Monte  Agraço  foi  ex- 
tincto  por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  sendo  annexado  ao 
de  Arruda;  mas  foi  restabelecido  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898,  que  tem  a assignatura  do  sr.  Conselheiro  José  Luciano  de 
Castro.  1 

A distancia  entre  as  villas  de  Sobral  e de  Arruda  é de  9 ki- 
lometros. 

A villa  era  antigamente  denominada  Monte  Agraço,  e foi  com 
este  nome  que  El-Rei  D.  Manuel  lhe  concedeu  foral  em  1519. 

Como  veremos  mais  tarde,  quando  tratarmos  das  linhas  de 
Torres  Vedras,  eram  de  muita  importância  as  obras  ou  reductos 
da  serra  do  Urneiro,  também  conhecidos  como  reductos  de  Sobral 
de  Monte  Agraço,  por  distarem  4 kilometros  da  villa  d’este  nome; 
não  só  porque  estes  reductos  constituíam  pela  sua  situação  de 
grande  commandamento  um  dos  pontos  mais  fortes  da  primeira 
linha,  mas  pela  circumstancia  de  se  poder  d’ellas  facilmente  acudir 
aos  pontos  vizinhos  das  linhas  que  fossem  atacados. 


1 O decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  restaurou  também  todos  os  conce- 
lhos que  tinham  sido  supprimidos  por  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  e por 
decretos  posteriores,  com  excepção  dos  concelhos  de  S.  João  de  Areias  e de  S. 
Vicente  da  Beira. 
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A única  freguezia  do  concelho  é da  invocação  do  Salvador. 

Patameyra,  Barqueyra,  Cabeda  e Bispeyra  são  apontados 
como  logares  importantes  do  concelho  pela  Choro  graphia  Portu- 
gueza.  Notemos  que  esta  Choro  gr  aphia  foi  impressa  em  1712. 

A villa,  que  está  notavelmente  prospera,  e que  possue  bons 
estabelecimentos,  prima  pelo  seu  cuidadoso  asseio. 


Folha  n.°  17-g  (Arronches) 


A folha  n.°  17-g  da  carta  de  Portugal  na  escala  de  1 : 50.000 
está  contida  nas  folhas  n.os  21,  22,  25  e 26  da  antiga  carta  cho- 
rographica  de  1 : 100.000.  A parte  d’estas  folhas  correspondente 
á folha  que  descrevemos  foi  levantada  em  1863  pelos  officiaes  do 
exercito  Cezar  Augusto  Barradas  Guerreiro,  Emilio  Yidigal  Sal- 
gado e Frederico  Augusto  Torres.  A sua  rectificação  e ampliação 
para  pranchetas  de  campo  foi  executada  em  1906  pelo  tenente  de 
artilheria  sr.  José  Augusto  Pereira  Gonsalves  Junior. 

As  coordenadas  geographicas  limites  cTesta  folha  são  proxi- 
mamente  39°  8'  e 39°  19'  de  latitude  norte,  e Io  44'  e 2o  6'  de  lon- 
gitude leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Esta  região  comprehende  parte  dos  concelhos  de  Portalegre 
e Arronches,  pertencentes  ao  districto  de  Portalegre. 

Do  concelho  de  Portalegre  estão  representadas  as  sedes  das 
freguezias  de  Alegrete  e Reguengo. 

Do  concelho  de  Arronches  insere  a folha  as  sedes  das  fregue- 
zias de  Nossa  Senhora  da  Esperança  e Mosteiros. 

Em  pequeno  numero  são  as  estradas  que  servem  a região,  e 
que  são  as  seguintes : 

E D n.°  168,  que  entra  na  folha  perto  da  freguezia  de  S.  Tliiago 
e segue,  com  duas  interrupções  até  Arronches. 
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Ramal  da  E D n.°  168,  que  entra  na  folha  na  Cruz  das  Mós 
e segue  pare  Alegrete. 

Ramal  da  E D n.°  168,  que  de  Assumar  vae  a Arronches. 

E M de  Arronches  á freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Espe- 
rança. 

Além  d’estas  estradas,  a região  é atravessada  por  uma  pe- 
quena parte  (4  kilometros)  da  linha  térrea  de  Leste,  que  a corta 
na  direcção  Sudoeste  e comprehende  no  seu  percurso  a estação 
de  Assumar. 


Hydrographia 

As  principaes  linhas  de  agua  denominam-se  Ribeira  de  Caia 
e Ribeira  de  Arronches,  cujas  aguas  se  reunem  proximo  da  villa 
de  Arronches. 

Ha  também  a ribeira  de  Abrilonga,  que  serve  de  fronteira 
entre  Portugal  e Hespanha. 

Todas  as  outras  ribeiras  de  menor  importância  são  tributa- 
rias d’estas  e quasi  todas  se  acham  completamente  seccas  no  estio. 


Orographia 


Esta  região  é qiouca  accidentada  como  em  geral  as  regiões  do 
Alemtejo;  comtudo  o terreno  forma  varias  pregas  por  onde  cor- 
rem numerosas  mas  pouco  importantes  ribeiras. 

Ao  norte  desenvolve-se  uma  grande  parte  do  massiço  da  serra 
de  S.  Mamede,  que  na  folha  inclue  já  altitudes  de  935m. 

De  resto  encontram-se  elevações  de  pequeno  relevo  alonga- 
das no  sentido  das  linhas  de  cumes,  que  se  intercalam  entre  as 
linhas  de  agua,  mas  onde  não  se  encontram  pontos  de  saliência 
notável. 
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# 

* * * * 

As  localidades  mais  importantes  comprelxendidas  na  folha  são 
Arronches  e Alegrete. 


Arronches 

Esta  villa,  cabeça  de  concelho,  é £>ovoação  muito  antiga,  e 
suppõe-se  fundada  pelos  andaluzes  vindos  de  Aroche,  d’onde  lhe 
provém  o nome. 

A sua  fundação  remonta  ao  tempo  do  imperador  Caio  Cali- 
gula.  Arronches  era  reputada  praça  forte,  e foi  tomada  definitiva- 
mente  aos  moiros  em  1242. 

D.  João  d’Austria  apoderou-se  d’ella  em  16G1,  abandonando-a 
cerca  de  dois  annos  depois  pela  approximação  do  exercito  portu- 
guez.  No  anno  de  1712,  segundo  se  lê  no  Mappa  de  Portugal,  de 
J.  Baptista  de  Castro,  «os  hespanhoes  pretenderam  levar  á es- 
cala esta  praça,  a que  chegaram  a armar  escadas  na  noite  de  17 
de  junho,  o que  não  executaram.» 

O Padre  Luiz  Cardoso,  no  tomo  i do  seu  Diccionario  Geogra- 
phico,  descreve  assim  esta  occorrencia : 

«No  anno  de  1712,  estando  este  Reyno  em  viva  guerra  com 
o de  Castella,  veyo  a esta  Praça  aviso  que  havia  de  ser  assaltada, 
pelo  inimigo;  e preparando-se  todos  os  da  Villa  com  as  poucas 
forças,  que  permittia  o tempo,  na  noite  de  17  de  junho  do  dito 
anno,  se  achou  rodeada  do  inimigo,  que  sobre  a madrugada  arru- 
mando lhe  escadas,  a pretendeu  levar  á escala;  mas  anticipando-se 
a luz  do  dia  fora  do  ordinário,  se  puzerão  os  inimigos  em  fuga  com 
bastante  perda  e egual  descrédito  seu;  deixando  para  lembrança 
de  acção  tão  gloriosa  quatro  escadas  que  tinham  lançado  á mura- 


94 


Folha  n.°  17-çj  (Arronches) 


lha,  as  quaes  recolhidas  se  collocaram  na  egreja  da  Senhora  da 
Assumpção,  como  troféos  de  tal  victoria.» 

O citado  Padre  Luiz  Cardoso,  descrevendo  a egreja  parochial 
de  Arronches,  diz: 

«...está  situada  na  praça,  e é de  bastante  grandeza,  obra 
muito  perfeita  e antiquissima : tem  um  portico  principal  de  pedra 
mármore  de  boa  architectura,  e dois  porticos  nos  lados,  também  de 
bastante  grandeza,  de  pedra  de  cantaria:  he  de  abobada  de  seis 
columnas,  que  a dividem  em  tres  naves,  e duas  columnas  mais 
lavradas  de  relevo  em  que  se  firma  o coro,  cujas  columnas  todas 
são  de  pedra  de  cantaria. 

«Das  diversas  capellas  instituídas  na  egreja,  a de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário  é privilegiada  em  todos  os  dias  do  anno,  como 
se  lê  escrito  em  hum  a,  pedra  branca  quadrada  na  quina  da  mesma 
capella,  que  diz  o seguinte: 


Todo  o Sacerdote  desta  Villa, 
que  disser  Missa  por  defunto  nes- 
ta Capella  em  qualquer  dia  do  an- 
uo, tira  huma  Alma  elo  forjo  do 
Purgatório,  concedido  por  Gre- 
gorio  XIII,  e Xisto  V,  e esta 
indulgência  he  perpetua 

D.  Affonso  V reuniu  cortes  n’esta  villa  em  1475,  a fim  de 
obter  auctorisação  para  o seu  casamento  com  a Princeza  D. 
Joanna;  e aqui  também  o mesmo  monarcha  reuniu  o seu  exercito 
para  a invasão  de  Castella. 

El-Rei  D.  Pedro  II  creou  o marquezado  de  Arronches  para  o 
conde  de  Miranda  (do  Corvo),  que  era  alcaide-mór  d’esta  villa. 

O 3.°  Marquez  de  Arronches,  7.°  Conde  de  Miranda,  D.  Pe- 
dro Henrique  de  Bragança  Souza  Tavares  Mascarenhas  da  Silva, 
foi  agraciado  com  o titulo  de  Duque  de  Lafões,  em  5 de  novem- 
bro de  1718. 


Castello  de  Arronehes,  lado  Leste  — Original  feito  no  reinado  de  D.  Manuel  I,  1495 
e existente  no  livro  das  fortalezas  de  Duarte  de  Armas 


Castello  de  Arronohes,  lado  Oeste  — Original  feito  no  reinado  de  D.  Manuel  I,  1495 
e existente  no  livro  das  fortalezas  de  Duarte  de  Armas 
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Alegrete 


Alegrete  era  uma  das  praças  fronteiriças  toda  cercada  de  mura- 
lhas com  seteiras,  sendo  a sua  defeza  completada  com  um  castello. 

Tanto  as  muralhas  como  o castello  foram  mandados  construir, 
em  1819,  por  El-Rei  D.  Diniz. 

O castello  foi  dotado  com  casas  para  quartéis,  arrecadações, 
cisternas,  etc. 

Sobre  a entrada  principal  da  villa  ha  uma  torre  de  cantaria 
lavrada,  e que  serve  de  torre  de  relogio. 

Provém  o nome  á villa  da  sua  risonha  situação  sobre  uma  al- 
tura rodeada  de  vários  montes;  a região  ou  termo  da  villa,  alegre 
e muito  fértil,  é banhada  do  lado  de  oeste  pelo  rio  Cima,  que 
nasce  na  serra  de  S.  Mamede  e vae  lançar-se  no  rio  Guadiana. 

El-Rei  D.  Diniz  em  1319  deu  foral  á villa;  El-Rei  D.  Manuel 
confirmou-o  em  14  de  fevereiro  de  1516. 

D.  João  IV,  em  recompensa  da  victoria  de  Montijo,  fez  Ma- 
tliias  de  Albuquerque  conde  de  Alegrete. 

D.  Pedro  II  creou  o marquezado  de  Alegrete,  em  1687,  para 
Manuel  Telles  da  Silva,  conde  de  Villar  Maior. 

A grande  antiguidade  de  Alegrete,  que  existia  no  tempo  dos 
romanos,  não  é de  modo  algum  duvidosa;  não  succede  porém  o 
mesmo  com  o antigo  nome. 

A sua  matriz  é um  bom  templo  de  tres  naves. 

Ha  uma  particularidade,  que  é altamente  honrosa  para  a praça 
de  Alegrete;  desde  que  foi  tomada  aos  moiros  em  1160,  por  D. 
Afíbnso  Henriques,  nunca  mais  se  perdeu. 

Muito  proximo  e a oeste  d’esta  villa  corre  a pequena  ribeira 
Ninho  de  Açor,  que  nascendo  a leste  do  monte  Brôa  vae,  com  um 
percurso  de  18  kilometros,  confluir  na  ribeira  de  Caia,  proximo 
da  Talisca,  5 kilometros  ao  sul  de  Alegrete. 


Folha  n.°  9-c  (Aveiro) 


Está  incluída  na  folha  n.°  10  da  carta  chorograpliica,  publi- 
cada a preto  na  escala  de  1 : 100.000,  e levantada  em  1862  a 1865 
pelos  officiaes  do  exercito  José  Antonio  Fernandes  Braga,  Tlieo- 
tonio  Lopes  de  Macedo,  Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro  e Joa- 
quim Manuel  Moura  Lima  Condestavel;  foi  ampliada  para  pran- 
chetas de  campo  e rectificada,  em  1901,  pelo  então  tenente  coro- 
nel de  artilheria  sr.  Thorné  Martins  Vieira. 

A folha  9-c  abrange  parte  dos  concelhos  de  Aveiro,  Estar- 
reja,  Albergaria-a-Velha,  Agueda  e Ilhavo,  pertencentes  ao  clistri- 
cto  de  Aveiro. 

A sua  leitura  dá  as  seguintes  freguezias : 

No  concelho  de  Aveiro : as  duas  da  cidade  de  Aveiro,  e mais 
as  de  S.  Julião,  Esgueira,  Oliveirinha  e Eixo. 

No  concelho  de  Estarreja:  as  de  Murtosa,  Salreu  e Fermelã. 

No  concelho  de  Albergaria-a-Velha:  as  de  Angeja,  Frossos  e 
S.  João  de  Loure. 

No  concelho  de  Agueda:  uma  pequena  parte  da  ífeguezia  de 
Fermentellos. 

No  concelho  de  Ilhavo:  a de  S.  Salvador,  na  própria  villa  de 
Ilhavo. 
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Estradas 

ER  n.°  41,  de  Aveiro  a S.  Pedro  do  Sul,  entre  Aveiro  e o 
logar  de  Sobreiro,  passa  pela  freguezia  de  Angeja  e pela  ponte  do 
mesmo  nome,  e tem  um  ramal  para  a estação  do  caminho  de  ferro 
de  Aveiro. 

ER  n.°  45,  de  Aveiro  a Carregai,  entre  Aveiro  e o logar  de 
Almear,  passando  pelas  freguezias  de  Esgueira  e Eixo. 

EL)  n.°  62,  parte  da  ER  n.°  45,  proximo  do  logar  de  Eixo, 
atravessa  sobre  uma  ponte  o rio  Vouga,  passa  pela  freguezia  de  S. 
João  de  Loure  e,  dirigindo-se  para  o norte,  liga  as  freguezias  de 
Frossos,  Angeja  e Salreu. 

ED  n.°  71,  da  Barra  de  Aveiro  a Avellâs,  entre  a Barra  e o 
logar  de  Mamodeiro,  passando  pela  cidade  de  Aveiro. 

ED  n.°  72,  de  Aveiro  á Figueira  da  Foz,  passa  por  Illiavo, 
ligando  portanto  esta  villa  com  a cidade  de  Aveiro,  e termina  um 
pouco  ao  sul  do  logar  do  Paço  da  Ermida. 

Atravessa  esta  região  de  norte  a sul  a linha  ferrea  do  Norte, 
da  qual  se  encontram  as  estações  de  Quintans,  Aveiro  ç Cacia. 


# 

# # 


As  coordenadas  geographicas  da  folha  são  approximadamente 
40°  34'  a 40°  45'  de  latitude  norte  e 0n  15'  a 0o  37'  de  longitude 
leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 
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Hydrographia 

0 terreno  apresenta-se  sensivelmente  plano  e cortado  por 
linhas  de  agua,  entre  as  quaes  se  destaca  pela  sua  importância 
o rio  Vouga,  que  recebe  numerosos  affluentes,  um  dos  quaes  fórma 
a Pateira  de  Fermentellos,  onde  ha  um  pantano  qiie  se  vê  no  an- 
gulo sueste  da  folha. 

Caminhando  para  o norte,  vê-se  o rio  Agueda,  outro  affluente 
do  Vouga,  e ainda  mais  ao  norte,  e a leste  do  rio,  destaca-se  um 
pantano  de  2 kilometros  de  comprimento  (norte-sul)  por  1,5  kilo- 
metro de  largura  (leste-oeste). 

Ao  sul  de  Angeja,  o rio  Vouga  dirige-se  para  O.N.O.,  rece- 
bendo na  altura  da  ponte  de  Angeja  outro  affluente  importante, 
que  com  elle  passa  sob  a ponte,  que  liga  S.  João  de  Loure  á es- 
trada real  n.°  45. 

A partir  da  ponte  de  Angeja  o rio  Vouga  segue  para  no- 
roeste, passando  sob  a via  ferrea  e dirigindo-se  depois  para  oeste ; 
cerca  de  1,8  kilometro  a oeste  da  via  ferrea  bifurca-se  para  o no- 
roeste e sudoeste,  indo  os  dois  ramos  lançar-se  na  ria  de  Aveiro, 
que  a oeste  da  folha  se  apresenta  recortada  por  diversas  ilhas  e 
marinhas. 

Entre  as  ilhas,  notaremos: 

Ilhas  da  Testada,  dos  Ovos,  da  Gaivota,  do  Monte  Farinha, 
e de  Perrechil,  a noroeste  do  Canal  de  Espinheira;  da  Tranqueira, 
do  Poço  e de  Sarna,  a noroeste  do  Canal  do  Vouga,  entre  este  e 
o do  Espinheiro. 

Ao  sul  do  canal  do  Vouga,  entre  marinhas,  vê-se  o lago  do 
Paraiso,  e a oeste  das  ilhas  dos  Ovos  e da  Gaivota  o canal  de  S. 
Jacintho. 

A ria  de  Aveiro  lança  ainda  um  grande  braço  na  direcção 
sul,  denominado  canal  de  Mira. 

Entre  os  pontos  de  confluência  dos  dois  canaes  com  a ria 
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vê-se  um  grande  alargamento  de  cerca  de  4 kilometros,  que  de- 
pois vae  adelgaçando  para  oeste,  até  se  lançar  no  Oceano,  na 
Barra  Nova. 

Proximamente  a 1,5  kilometro  a leste  da  Barra  Nova  vê-se 
o Forte  da  Barra. 

Ao  norte  da  folha  encontram-se  as  seguintes  linhas  d’agua: 
Esteiros  de  Canellas,  de  Salreu,  Bio  Antuã,  Esteiros  de  Estar- 
reja,  de  Yeiros  e Bibeiro  de  Pardelhas. 

Os  numerosos  recortes  do  terreno  pelas  linhas  d’ agua  na  re- 
gião a oeste  da  folha  dão-lhe  um  aspecto  deveras  agradavel. 

A leste  do  canal  de  Mira,  entre  este  e um  braço  da  ria,  no- 
ta-se o extenso  areal  da  Grafanha. 


Orographia 


A parte  oeste  da  folha  e o terreno  adjacente  á ria  de  Aveiro 
e aos  esteiros  não  excedem  a altura  de  18m. 

A leste  e sul  de  Aveiro  ha  umas  pequenas  ondulações,  que 
chegam  até  á cota  de  83m.  Para  o lado  nordeste  da  folha  o ter- 
reno onde  termina  a serra  da  Arada  principia  a elevar-se,  sendo 
porém  a sua  maior  cota  110m  a 1,5  kilometro  ao  sul  do  logar  de 
Porto  de  Baixo. 


A cidade  de  Aveiro 

E muito  provável  que  tenha  havido,  no  tempo  dos  romanos, 
uma  povoação  importante  no  sitio  em  que  existe  hoje  a cidade  de 
Aveiro,  sitio  que  tinha  a considerável  vantagem  de  possuir  um 
porto  de  mar;  faltam-nos  porém,  por  completo,  documentos  que 
justifiquem  esta  asserção. 

Pode  comtudo  dar-se  como  averiguado  que  a cidade  estava 
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inteiramente  despovoada,  havia  muitos  annos,  quando  o infante 
D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  regente  do  Reino  na  menoridade 
de  seu  sobrinho  o Rei  D.  Affonso  V,  a mandou  edificar  ou  reedi- 
ficar e povoar,  no  decimo  quinto  século.  A regencia  do  infante 
D.  Pedro  foi  de  1438  a 1448. 

Diversos  mosteiros  existiam  n’esta  importante  cidade  e al- 
guns dignos  de  especial  menção. 

Entre  estes  era  notável  o mosteiro  de  Jesus,  fundado  por  D. 
Affonso  Y e para  cuja  edificação  concorreu  poderosamente  D.  Bri- 
tes Leitoa,  descendente  de  nobre  familia  e natural  de  Aveiro.  Foi 
esta  senhora  a sua  primeira  prioreza  e ao  mosteiro  legou  por  sua 
morte  todos  os  seus  haveres,  exemplo  que  foi  seguido  por  suas 
filhas. 

Pio  II  subscreveu  a bulia  para  a creação  do  mosteiro,  em  16 
de  maio  de  1461,  e a sua  primeira  pedra  foi  lançada,  em  15  de  ja- 
neiro de  1462,  por  El-Rei  D.  Affonso  Y e D.  João  G-alvão,  bispo 
de  Coimbra,  que  n’ella  pegaram  simultaneamente. 

N’este  mosteiro  professou  a Infanta  Santa  D.  Joanna,  filha 
d’aquelle  monarcha,  e n’elle  viveu  e morreu;  ali  jaz  sepultada  em 
sumptuoso  tumulo  digno  da  admiração  de  quantos  o visitam,  sendo 
considerado,  bem  como  o mosteiro  de  Jesus,  monumento  nacional. 

Notável  era  também  o convento  dos  frades  carmelitas  descal- 
ços, fundado  em  1613  por  D.  Brites  de  Lara,  casada  com  D.  Pe- 
dro de  Medieis,  irmão  do  grão-duque  da  Toscana. 

Actualmente  ainda  se  admira  no  seu  templo  o rico  e gran- 
dioso mausoleo,  construido  de  jaspe  de  varias  côres,  onde  jaz  a 
sua  illustre  fundadora. 

A muito  importante  cidade  de  Aveiro,  capital  do  districto  do 
mesmo  nome,  comprehende  duas  freguezias,  a de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  e a de  Vera  Cruz;  está  situada  a 7 kilometros  da  foz  do 
rio  Youga,  na  margem  da  grande  ria  que  se  estende  desde  Ovar 
até  Mira,  sendo  banhada  pelos  differentes  braços  em  que  se  rami- 
fica aquelle  rio.  O aterro  dos  Frades  divide  a cidade  em  duas  par- 
tes, que  se  denominam  Ilha  do  Paço  e Ilha  de  Sarna,  e em  frente 
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d’ella  fica  a chamada  Ilha  do  Monte  Farinha,  que  demora  entre 
os  canaes  de  Espinheiro  e de  S.  Jacintho.  A importância  de  Aveiro 
foi  successivamente  crescendo  e tanto  que  no  século  xvi  mantinha 
um  commercio  activo,  não  só  com  o resto  do  paiz,  mas  até  com  o 
estrangeiro. 

A este  respeito  diz  Vilhena  Barbosa  que  Aveiro  a tão  pros- 
pero estado  chegou  no  século  xvi,  graças  á capacidade  que  en- 
tão tinham  o seu  porto  e a sua  barra,  que  no  anno  de  1550  con- 
tava 12:000  habitantes,  e possuia  mais  de  150  navios,  pela  maior 
parte  de  alto  mar,  expedindo  todos  os  annos  não  menos  de  60 
para  a pesca  do  bacalhau  nos  bancos  da  Terra  Nova,  e mais  de 
100  carregados  de  sal  para  diversos  portos. 

Pretendem  outros  que  só  em  1551  partiram  de  Aveiro  alguns 
dos  primeiros  navios  para  a exploração  da  pesca  do  bacalhau  nos 
bancos  da  Terra  Nova. 

Como  quer  que  seja,  o que  não  ottérece  duvida  é que  as  con- 
dições em  que  se  têm  encontrado  a barra  de  Aveiro  explicam  as 
alternativas  de  prosperidade  e de  decadência  em  que  esta  cidade 
se  tem  encontrado.  Assim,  Aveiro  foi  uma  cidade  muito  rica  e im- 
portante emquanto  o seu  porto  e barra  foram  de  facil  accesso ; deu 
começo  á sua  decadência  o tempestuoso  e chuvoso  inverno  de  1575, 
que  lhe  obstruiu  de  areias  o porto  e a barra. 

Em  tempos  remotos  demorava  a barra  de  Aveiro  proximo  do 
sitio  da  Vagueira,  depois  approximou-se  de  Mira  e por  muito 
tempo  variou  de  posição  na  costa  entre  Aveiro  e Mira. 

Actualmente,  entrando-se  a barra,  encontra-se  ao  sul  um  an- 
tigo forte  com  uma  alta  torre,  que  só  serve  para  dar  signaes  aos 
barcos  que  a demandam. 

Obedecendo  a uma  resolução  que  logicamente  se  impunha, 
ordenaram-se  trabalhos  para  melhorar  as  condições  da  barra,  e a 
primeira  obra  importante,  que  se  fez  com  este  fim,  concluiu-se  em 
1808,  permittindo  entrada  na  nova  barra,  em  13  de  março  de  1809, 
aos  40  navios  de  vela  que  transportavam  munições  para  o exer- 
cito inglez.  Em  1859  realizaram-se  outras  obras  mais  importantes 
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na  barra,  entrando  em  1860  o primeiro  navio  a vapor  Vasco  da 
Gama ; mas  tendo-se  obstruído,  em  1863,  a barra  da  Vagueira,  dei- 
xou de  haver  communicação  pelo  mar  entre  Aveiro  e Mira.  A barra 
actual  está  ligada  com  a cidade  de  Aveiro  por  uma  estrada  de  7 
kilometros  de  extensão,  que  se  dirige  pelas  terras,  chamadas  da 
Gfafanha,  atravessando  o canal  de  Illiavo  em  uma  ponte  denomi- 
nada da  Grafanha. 

Aveiro  foi  elevada  á categoria  de  cidade  por  alvará  de  25 
de  julho  de  1759  de  el-rei  D.  José  I,  considerando ; a situação  natu- 
ral, Povoação  c circumstancias , que  concorrem  na  Villa  de  Aveiro  e 
nos  seus  Habitantes.  Parece-nos  inteiramente  phantasiosa  a versão, 
que  apresentam  alguns  escriptores,  da  mudança  do  nome  Aveiro 
para  Nova  Bragança,  procurando  assim  fazer  esquecer  o antigo 
nome,  que  recordava  o attentado  que  a historia  registou  em  pa- 
vorosas paginas.  Mais  tarde,  em  12  de  abril  de  1774,  foi  consti- 
tuído o bispado  de  Aveiro,  tendo  por  séde  esta  cidade. 

Apesar  da  fertilidade  dos  seus  arredores,  a sua  grande  ria  é 
que  mais  contribue  para  o desenvolvimento  do  commercio  de 
Aveiro,  quer  alimentando  por  diversos  canaes  as  suas  numerosas 
marinhas  de  sal  commum,  quer  fornecendo-lhe  o principal  artigo 
de  exportação  com  a abundancia  do  seu  peixe,  e com  os  afamados 
molluscos  que  constituem  as  melhores  especies  de  mexilhão  ( My - 
tilus  edulis  e gallo-provincialis). 

Aveiro  é patria  de  João  Affonso  de  Aveiro,  illustre  descobri- 
dor, e de  José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  um  dos  mais  bri- 
lhantes e eloquentes  tribunos  dos  tempos  modernos,  do  qual  a ci- 
dade de  Aveiro  possue  uma  estatua  em  bronze,  obra  prima  do  dis- 
tincto  esculptor  sr.  Simões  de  Almeida. 

Encontra-se  ifesta  folha  um  pouco  ao  norte  de  Aveiro  a fre- 
guezia  de  Esgueira,  villa  também  muito  antiga,  segundo  alguns 
auctores;  deu-lhe  o primeiro  foral  o conde  D.  Henrique,  foral  que 
foi  depois  confirmado  por  D.  Affonso  IV  e por  ultimo  por  D.  Ma- 
nuel I em  1515.  Está  situada  em  uma  bella,  extensa  e fertilíssima 
planície. 
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A muito  antiga  villa  de  Tlliavo  está  situada  n’uma  bella  posi- 
ção a 5 kilometros  a S.  S.  O.  de  Aveiro,  e a sueste  da  parte  cen- 
tral da  sua  grande  ria. 

Pretendem  alguns  escriptores  que  esta  povoação  fosse  primi- 
tivamente habitada  por  uma  colonia  de  gregos  pelasgicos,  e que 
d’esta  ascendência  provém  as  fôrmas  plasticas  dos  homens  de  llhavo 
e o admiravel  donaire  e a sympathica  physionomia  das  mulheres. 

No  cap.  I das  Viagens  na  minha  terra  o Visconde  de  Almeida 
Garrett,  referindo-se  a um  ilhavo,  diz:  bella  e poética  figura  de 
homem. 

Parece  com  effeito  provável  que  esta  povoação  fosse  fundada 
por  uma  colonia  grega  da  formosa  raça  pelasgica,  que,  entrando 
pela  foz  do  Vouga,  se  estabelecesse  nas  suas  margens,  seduzida 
pelo  encanto  do  sitio,  pela  amenidade  do  clima  e pela  fertilidade 
da  terra. 

Os  etymologistas  dão  diversas  origens  á denominação  Ilhavo, 
as  quaes  não  nos  jmrecem  muito  de  acceitar. 

A elevação  a villa  e concessão  de  foral  foram  mercês  de  El- 
Rei  D.  Diniz,  datadas  de  Coimbra  em  13  de  outubro  de  1296. 
Novo  foral  lhe  deu  El-Rei  D.  Manuel  em  Lisboa  a 8 de  março  de 
1514. 

O concelho  de  Ilhavo  foi  supprimido  por  decreto  de  21  de 
novembro  de  1895,  e restabelecido  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898. 

# 

* * 

Parece-nos  interessante  e opportuna  a seguinte  noticia: 

Julga-se  que  os  Pelasgos  foram  povos,  provavelmente  origi- 
nários da  Phrygia,  que  em  epocha  incerta  se  espalharam  pela  Ore- 
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cia,  pela  Macedonia  e pela  Italia,  e vieram  em  grandes  bandos  até 
Hespanlia. 

Na  Grécia,  na  epocha  histórica,  achavam-se  estabelecidos, 
principalmente,  ao  norte  e sobre  o planalto  da  Arcadia. 

Os  Pelasgos  eram  barbaros,  mas  mnitas  das  suas  numerosas 
tribus  estavam  em  via  de  civilisação  quando  foram  subjugados  pe- 
los Doricos  e Etruscos. 

Da  civilisação  dos  Pelasgos  dão  indicações  preciosas,  nomea- 
damente, as  excavações  feitas  em  Micènes.  Sabiam  construir  ci- 
dades fortificadas,  conheciam  o uso  das  joias  e empregavam  a ola- 
ria, por  vezes  ornada  de  desenhos. 

A construcção  cyclopica  ou  com  blocos  sem  serem  collocados 
em  esquadria  caracterisa  a obra  pelasgica;  ha  d’ella  enormes  e 
soberbos  vestígios  na  Grécia,  e sobretudo  na  Etruria. 

Presume-se  que  tenha  principiado  com  os  Pelasgos  a edade 
de  bronze  na  Grécia. 

O seu  governo  era  monarchico  e sacerdotal. 

Tinham  um  culto  especial  pelas  forças  da  natureza,  pelas  di- 
vindades dos  rios,  jielas  nymphas  das  florestas  e pelos  Cabires, 
deuses  poderosos  e maus,  que  exerciam  a sua  acção  lançando  so- 
bre os  homens  chammas  funestas. 

Os  domínios  dos  Pelasgos  foram  por  seu  turno  invadidos  por 
novas  populações,  com  as  quaes  se  vieram  a confundir  os  indiví- 
duos da  raça  pelasgica. 


Vista  Alegre 


A sudoeste  da  villa  de  Tlhavo  está  situada  a povoação  da 
Vista  Alegre,  que  se  originou  com  a fundação  da  fabrica  de  por- 
cellana,  e por  mais  de  um  titulo  merece  bem  palavras  de  referen- 
cia e de  descripção. 

Anteriormente  á fundação  da  fabrica  não  tinha  a Vista  Alegre 
foros  de  povoação;  era  apenas  uma  quinta  com  modesta  casa  de 
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habitação,  mas  que  possuía  um  templo  formosíssimo,  denominado 
ermida  de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França,  cuja  fachada  ar- 
chitectonica  é notável.  De  algumas  léguas  de  distancia  avistam-se 
os  corucheos  das  suas  torres. 

Os  quadros  do  século  xvn  que  possue  esta  ermida,  os  frescos 
que  lhe  ornamentam  as  abobadas,  a bella  talha  doirada,  e o fino 
mármore  de  Italia  com  que  são  feitos  os  seus  altares,  tornam  o 
interior  da  ermida  não  menos  importante.  Embebida  n’uma  pa- 
rede da  capella  está  a urna  funeraria  do  fundador,  D.  Manoel  de 
Moura  Manoel,  bispo  de  Miranda,  sustentada  por  tres  leões,  tendo 
superiormente  uma  bella  estatua  com  vestes  prelaticias ; toda  a exe- 
cução d’esta  obra  é um  primoroso  trabalho  de  cinzel  em  pedra 
de  Ançã. 

A fabrica  que  está  installada  na  antiga  quinta  denomina-se, 
assim  como  a povoação,  Vista  Alegre;  foi  fundada  em  1824,  pelo 
distincto  industrial  José  Ferreira  Pinto  Basto,  que  deqjois  de  atu- 
radas investigações  e custosas  experiencias  conseguiu  trazer  de 
Valle  Rico,  aldeia  da  freguezia  do  Souto,  concelho  da  Feira,  a sub- 
stancia denominada  kaolino,  sendo  hoje  as  matérias  primas  em- 
pregadas no  fabrico  das  suas  excedentes  porcellanas,  as  argilas 
kaolinicas,  o quartzo  e o feldspatho. 


Folha  n.°  18-e  (Aviz) 


Está  comprehendida  na  folha  n.°  25  da  antiga  carta  chorogra- 
phica,  levantada  na  escala  de  1 : 1 00.000,  nos  annos  de  1865  e 1866, 
pelos  officiaes  do  exercito  Gerardo  Pery  e Antonio  Pery.  Em 
1905  foi  esta  parte  da  folha  n.°  25  ampliada  para  pranchetas  de 
campo  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  tenente  de  infanteria  sr.  Fran- 
cisco de  Paula  Geraldes  Barba. 

As  coordenadas  geographicas  da  nova  folha  são,  proxima- 
mente, 38°  57'  a 39°  7'  de  latitude  norte,  e Io  0'  a Io  22'  de  longi- 
tude leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Abrange  parte  dos  districtos  de  Portalegre  e Evora;  do  pri- 
meiro comprehende  os  concelhos  incompletos  de  Aviz,  Souzel  e 
Ponte  de  Sôr,  do  segundo  sómente  uma  pequena  parte  do  conce- 
lho de  Móra. 

N’esta  folha  encontram-se  as  freguezias : 

Do  concelho  de  Aviz:  Benavilla,  Aldeia  Velha,  Ervedal,  Al- 
corrego,  Nossa  Senhora  da  Arada  (em  Aviz)  e parte  da  freguezia 
da  Figueira. 

Do  concelho  de  Souzel:  apenas  a freguezia  da  Casa  Branca. 

Do  concelho  de  Ponte  de  Sôr:  sómente  alguns  casaes,  perten- 
centes á freguezia  de  Ponte  de  Sôr. 
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Servem  esta  região  as  seguintes  estradas: 

ED  n.°  170,  que  vae  da  freguezia  da  Casa  Branca  a Souzel, 
passando  por  Cano,  vendo-se  n’esta  folha  só  uma  pequena  parte. 

E D n.°  137,  que  parte  de  Aviz,  passa  por  Ervedal,  e pro- 
longa-se  cerca  de  4 kilometros  para  leste,  sendo  este  troço  com- 
mum  á E D n.°  167. 

E M,  que  vae  também  de  Aviz  até  á ponte  sobre  a ribeira  da 
Seda. 

As  outras  povoações  descriptas  na  folha  são  todas  ligadas 
entre  si  por  numerosos  caminhos. 


Hydrographia 


Os  cursos  de  agua  mais  importantes  que  regam  esta  região 
bastante  fértil  são  os  seguintes: 

Ribeira  da  Seda:  atravessa  a folha  de  norte  a sul  e passa  pro- 
ximo  das  freguezias  de  Benavilla,  Aviz  e Maranhão,  tendo  como 
affluentes  as  ribeiras  de  Sarrazola,  Aviz,  Alcorrego  e a de  Alma- 
dafe,  de  que  apenas  se  vê  uma  pequena  parte. 

Ribeira  de  Sôr:  vê-se  ajoenas  uma  pequena  parte  atravessando 
o canto  noroeste  da  folha;  tem  como  affluente  a ribeira  de  Santa 
Margarida,  que  passa  proximo  de  Aldeia  Velha. 

Ribeira  da  Raia:  de  que  se  vê  uma  pequena  jmrção  no  canto 
sudoeste  da  folha,  e bem  assim  da  sua  affluente,  a ribeira  da 
A senha. 
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Orographia 


São  muito  pequenas  as  differenças  de  nivel  no  solo  d’esta  re- 
gião, como  facilmente  se  reconhece,  considerando  que  é de  72m 
a cota  mais  baixa,  junto  á ribeira  da  Raia,  a oeste  de  Cabeção, 
e que  é de  254m  a cota  mais  alta,  no  outeiro  de  Bonamar,  na  li- 
nha de  cumeada,  que  se  estende  entre  as  ribeiras  de  Alcorrego  e 
de  Almadafe. 

Corre  esta  linha  de  cumeada  de  leste  a oeste  desde  o ex- 
tremo leste  da  folha  até  á povoação  de  Maranhão,  junto  á ribeira 
da  Seda,  tomando  os  seus  outeiros  vários  nomes,  que  são  por  ve- 
zes os  das  herdades  em  que  se  encontram:  taes  são  os  de  Lamei- 
rão, Turca,  Bonamar,  Homem  de  Pedra  e Maranhão. 

Quasi  parallelamente  a esta  linha,  e entre  as  ribeiras  de  Al- 
corrego e de  Aviz,  corre  outra  linha  de  cumeada,  desde  a mar- 
gem leste  da  folha  até  á celebre  villa  de  Aviz,  cujos  outeiros 
teem  cotas  quasi  eguaes  ás  da  primeira,  isto  é,  cerca  de  200'",  e 
tomam  também  vários  nomes,  como  Baio,  Telha,  Sobral  e Santa 
Anna. 

Ha  ainda  ao  norte  da  ribeira  de  Aviz,  e entre  esta  e a de  Sar- 
rasola,  outra  linha  de  cumeada,  mas  os  seus  outeiros  são,  em  ge- 
ral, um  pouco  mais  baixos  que  os  das  linhas  anteriores.  Os  prin- 
cipaes  são:  Provença,  Santo  Antonio  e Chafariz. 

Na  margem  direita  da  ribeira  da  Seda,  e entre  esta  e a de 
Sor,  ha  uma  série  de  pequenas  elevações,  cujas  cotas  não  chegam 
a 200m,  o que  a não  impede  de  ter  na  sua  parte  central  o pomposo 
nome  de  Serra  de  Santa  Margarida. 

Esta  serra,  que  fica  nas  jDroximidades  de  Aldeia  Yelha,  tem 
como  outeiros  principaes  os  de  MãojDorcão,  .João  Gallego  e Valle 
de  Figueira.  Para  nordeste  encontram  se  os  outeiros  do  Vinagre 
e de  Montes  Juntos,  e para  sudoeste  os  de  Dois  Marcos,  Bebe- 
douro, etc. 
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Ao  norte  da  ribeira  de  Santa  Margarida  apparece  o outeiro 
de  Valle  de  Euaria,  que  se  jíode  considerar  como  uma  ramificação 
das  serras  das  Gialvêas  (folha  n.°  17-e). 


A villa  de  Aviz 


A principal  povoação,  que  se  encontra  n’esta  folha,  é Aviz, 
villa  e cabeça  de  concelho,  situada  sobre  uma  eminencia  de,  appro- 
ximadamente,  200"'  de  altitude,  e a 50  kilometros  de  Portalegre. 

Aviz  é villa  bastante  antiga,  e tem  um  d’estes  nomes  cele- 
bres que  fazem  acreditar,  pelo  menos,  n’uma  grande  importân- 
cia como  população ; porque  toda  a edade  média  os  ouviu  repetir 
com  muito  justificado  brilho  e estrondo.  A sua  fundação  data  do 
principio  do  século  xiu,  quando  para  ali  se  transferiu,  em  1211, 
a séde  da  Ordem  de  C avaliaria,  instituida  em  1162  por  D.  Af- 
fonso  Henriques;  Ordem  que  teve  seu  principio,  depois  da  bata- 
lha de  Ourique,  na  reunião  de  alguns  cavalleiros  aventureiros,  for- 
mando um  corpo  franco  para  combater  os  moiros,  e,  como  prati- 
cassem grandes  façanhas,  muitos  outros  cavalleiros  se  lhe  reuni- 
ram, organisando  assim  um  corpo  numeroso  e temido.  D.  Affonso 
Henriques,  em  recompensa  dos  feitos  por  elles  praticados,  deci- 
diu instituil-o  n’uma  ordem  militar,  que  denominou  Nova  Ordem, 
cujos  estatutos  eram  os  da  Ordem  de  Calatrava  e á qual  ficava 
sujeita;  á Nova  Ordem  concedeu  o Eei  muitos  jjrivilegios  e ren- 
das. No  reinado  de  D.  João  I foi  a Nova  Ordem  separada  da  Or- 
dem de  Calatrava  jielo  Papa  Eugênio  IA7,  e pelo  concilio  de  Ba- 
zilea,  por  intermédio  do  embaixador  D.  Affonso  Pereira,  Marquez 
de  Valença. 

Teve  esta  Ordem  a sua  primeira  séde  em  Coimbra,  sendo  o 
seu  primeiro  mestre  D.  Pedro  Affonso,  irmão  bastardo  de  D. 
Affonso  Henriques;  mudou-se  para  Evora  em  1167,  chamando-se 
então  Ordem  de  Evora.  Vendo  porém  JD.  Affonso  II  que  os  ca- 
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valleiros  da  Ordem  ficavam  afastados  da  fronteira  dos  infiéis,  or- 
denou-lhes que  buscassem  um  sitio  mais  proximo  d’ella  para  fun- 
darem o seu  convento ; escolheram  então  o sitio  onde  actualmente 
está  situada  a villa  de  Aviz,  como  logar  mais  proprio  e fronteiro 
aos  dominios  dos  moiros,  e considerando  como  bom  presagio  a 
vista  de  numerosas  aguias  que  ali  faziam  seus  ninhos,  começa- 
ram a fundação  da  fortaleza  e da  povoação,  á qual  pozeram  o 
nome  de  Aves , que  depois  se  tornou  em  Aviz.  Foi  seu  fundador  em 
1228  o mestre  da  Ordem  (então  de  Aviz)  D.  Fernando  Rodrigues 
Monteiro,  chegando  esta  Ordem  a ser  muito  rica  e florescente,  não 
só  pelas  dadivas  reaes  como  jrelos  legados  que  teve. 

A villa  de  Aviz  era  cercada  de  boas  muralhas,  tendo  6 por- 
tas que  se  denominavam  respectivamente  de:  Evora,  Santo  An- 
tonio,  S.  Roque,  Postigo  do  Anjo  e Debaixo;  tinha  também  G tor- 
res, das  quaes  duas  foram  demolidas  na  guerra  da  independencia 
de  1640,  para  com  os  materiaes  se  formarem  dois  reductos  junto 
ás  portas  de  Evora  e de  Santo  Antonio.  A padroeira  da  villa  é 
Nossa  Senhora  da  Orada,  que,  segundo  é tradição,  foi  ali  colocada 
pelo  grande  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  O principal  edifício  da  villa 
é o antigo  convento  de  freires  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Aviz,  situado  proximo  da  porta  do  Anjo,  mas  da  parte  de  fóra  dos 
muros,  correndo-lhe  pelo  meio  da  cerca  a ribeira  de  Aviz ; foi  seu 
fundador  o terceiro  mestre  da  Ordem,  o celebre  Fernandeannes, 
em  1226,  o que  consta  de  uma  inscripção  em  pedra  sobre  a porta 
principal  da  villa,  cujo  teor  é o seguinte: 

« Ferdinandus  magister  dei  gratia  orâinis  calatravensis  inportu- 
gal  cum  suo  conventu  plantavit  in  festivitate  assumptionis  santa’  ma- 
rice  aira  m.cc.l.  xi.  » 

Sobre  os  foraes  que  esta  villa  recebeu  ha  divergência  entre 
vários  escriptores,  dizendo  uns  que  o primeiro  foral  lhe  foi  dado 
por  D.  Diniz,  outros  por  D.  Sancho  11,  não  havendo  porém  do- 
cumentos que  o provem;  mas  o que  é certo  é que  D.  Manuel  lhe 
deu  novo  foral  em  Santarém  no  armo  de  1512. 
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* 

* * 


N’esta  folha  encontra-se  também  a villa  de  Benavilla,  situada 
em  ameno  e fértil  valle,  distando  de  Aviz  6 kilometros  para  o norte ; 
tem  além  de  outras  a capella  de  Nossa  Senhora  de  Entre  Aguas 
(que  era  assim  chamada  por  estar  entre  as  ribeiras  da  Seda  e Sar- 
rasola),  templo  antiquissimo,  como  mostra  pela  sua  architectura, 
e por  um  cippo  embutido  na  parede  exterior. 

D.  Diniz  deu-lhe  foral  em  1296  e mandou  construir  um  cas- 
tello  que  está  actualmente  em  minas;  foi  seu  alcaide-mór  D.  Luiz 
de  Alencastre. 


Anta  Grande  da  Ordem 

No  concelho,  e a 16  kilometros  a sudoeste  da  villa  de  Aviz, 
fica  situada  a herdade  da  Ordem,  no  sitio  em  que  a ribeira  de  Al- 
madafe  separa  o concelho  de  Aviz  do  de  Móra. 

Surprehende  o numero  de  antas  que  se  encontram  11’esta  her- 
dade, e que,  ou  não  estão  exploradas,  ou  só  o foram  por  algum  des- 
cobridor de  thesouros  escondidos. 

A Anta  Grande  foi  explorada  em  setembro  de  1892  pelo  sr. 
M.  de  Mattos  Silva,  de  Ponte  de  Sôr,  acompanhado  pelo  illustre 
archeologo,  sr.  José  Leite  de  Vasconcellos. 


Folha  n.°  17-b  (Cadaval) 


A folha  17-b,  que  foi  ampliada  em  1900  para  pranchetas  de 
campo,  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  official  do  exercito  e enge- 
nheiro civil,  sr.  João  Miguel  Dias,  está  incluida  nas  folhas  n.os  19, 
20,  23  e 24  da  carta  chorographica,  publicada  a preto  na  escala 
de  1 : 100.000,  tendo-se  verificado  que  a configuração  do  terreno 
estava  conforme  com  os  primeiros  levantamentos,  feitos  em  1860 
pelos  officiaes  do  exercito,  Tiberio  Augusto  Blanc,  Cesar  Augusto 
da  Costa,  Antonio  Severino  Alves  Galvão  e Theotonio  Lopes  de 
Macedo. 

Em  planimetria  teve  de  se  fazer  o levantamento  de  uma 
grande  extensão  do  caminho  de  ferro  de  Oeste,  que  de  norte  a 
sul  atravessa  toda  a região  comprehendida  n’esta  folha,  abran- 
gendo as  estações  de  Ramalhal,  Outeiro  da  Cabeça  e Bombarral. 
Deve  notar-se  que  onde  actualmente  está  situada  a estação,  Ou- 
teiro da  Cabeça,  não  havia  casa  alguma  quando  se  fizeram  os  pri- 
meiros levantamentos,  e que  hoje  existem  ah  muitas,  um  tanto 
dispersas,  mas  que  constituem  uma  povoação,  que  tomou  o nome 
de  Outeiro  da  Cabeça,  que  é o do  ponto  trigonométrico,  situado 
num  outeiro,  a um  kilometro  a oeste  da  estação. 

A região  d’esta  folha  abrange  parte  dos  concelhos  de:  Óbidos, 
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pertencente  ao  districto  de  Leiria;  Rio-Maior  e Cartaxo,  perten- 
centes ao  districto  de  Santarém;  e os  concelhos  de  Cadaval,  Lou- 
rinhã,  Torres  Vedras,  Alemquer  e Azambuja,  pertencentes  ao  dis- 
tricto de  Lisboa. 

A leitura  da  folha  dá  as  seguintes  freguezias:  no  concelho 
de  Óbidos,  as  de  Bombarral  e Carvalhal;  no  concelho  da  Louri- 
nhã,  as  de  Reguengo  Cirande  e Moita  dos  Ferreiros;  no  conce- 
lho de  Cadaval,  as  de  Aljuber,  Nossa  Senhora  da  Conceição  (na 
villa  de  Cadaval),  Cercal,  Figueiros,  Peral,  Lamas,  Pero  Moniz, 
Vermelha  e Villar;  no  concelho  de  Torres  Vedras  veem-se  só- 
mente as  freguezias  de  Maxial  e Ramalhal;  no  concelho  de  Azam- 
buja, as  de  Alcoentre,  Alcoentrinho  e Aveiras  de  Cima;  no  con- 
celho de  Alemquer,  as  de  Cabanas  de  Torres,  Abrigada,  Senhora 
da  Ventosa  e Villa  Verde  dos  Francos;  no  concelho  de  Cartaxo 
vê-se  apenas  parte  da  freguezia  da  Lapa;  e no  concelho  do  Rio 
Maior,  lima  pequena  parte  da  freguezia  de  Rio  Maior. 


Estradas 


Muitas  estradas  e caminhos  cortam  a região  descripta  n’esta 
folha,  sendo  aquellas  as  seguintes: 

ER  n.°  62,  de  Torres  Vedras  a Caldas  da  Rainha,  de  que  se 
vê  apenas  a porção  comprehendida  entre  Ramalhal  e Bombarral. 

ER  n.°  60,  de  Lisboa  a Caldas  da  Rainha,  vendo-se  na  fo- 
lha a parte  entre  os  logares  de  Ermigeira  e Painho,  passando  por 
Maxial,  Villar,  Cadaval  e Vermelha. 

ER  n.°  65,  de  Peniche  a Santarém;  na  folha  vê-se  apenas 
a parte  comprehendida  entre  a Quinta  da  Rosa  e Bouças. 

ED  n. 0 128,  do  Carregado  á ER  n.°  60,  encontrando-se  na 
folha  a parte  comprehendida  entre  a E R n.°  60  e a povoação  de 
Marés;  passa  pelo  logar  do  Cercal,  onde  encontra  a EL  n.°  138, 
que  se  dirige  por  Alcoentre  e Aveiras  de  Cima. 
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ED  n.°  139,  da  Lourinhã  a Cadaval  e Villar;  a folha  insere 
a parte  comprehendida  entre  Moita  dos  Ferreiros  e EE  n.°  (30. 
E M,  de  Alcoentre  a Quebradas. 

E M,  ligando  a ED  n.°  138,  perto  de  Casaes  de  Pau  a Ereira. 
E M,  de  Aveiras  de  Cima  a Pontevel. 

EM,  de  Marés,  na  ED  n.°  128,  a Abrigada. 

EM,  de  Bombarral  a Ruivos. 


Hydrographia 

A região  descripta  n’esta  folha  é recortada  por  grande  nu- 
mero de  linhas  d’agua. 

A noroeste  vê-se  o Rio  Real,  que  vae  desaguar  na  lagôa  de 
Óbidos  (folha  16-b).  Este  rio,  formado  pela  reunião  de  dois  gran- 
des braços,  que,  ramificando-se  em  differentes  direcções,  confluem 
a sueste  de  Bombarral,  passa  a leste  e norte  d’esta  freguezia. 

A nordeste  vê-se  uma  porção  do  Rio  Maior,  afiHuente  do  rio 
Tejo. 

A leste  encontra-se  a ribeira  de  Almoster,  que  vae  desaguar 
no  Rio  Maior  (folha  17-b).  Esta  ribeira  passa  a leste  de  Alcoentre 
e a sul  de  Alcoentrinho,  também  conhecido  por  Manique  do  In- 
tendente. 

A sueste  atravessa  a folha  uma  parte  do  Canal  do  Alviella. 


Orographia 


O terreno  é em  geral  accidentado.  Faz-se  notar,  principal- 
mente,  a serra  de  Monte-Junto,  no  cume  da  qual  se  construiu  a 
pyramide  trignometrica  de  primeira  ordem,  Monte-Junto,  a 666m 
de  altitude.  A crista  da  serra  tem  a direcção  leste-oeste  e as  suas 
mais  accentuadas  ramificações  são  no  sentido  nordeste  e sudoeste. 
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As  curvas  de  nivel  mostram  que  a região  é montanhosa,  prin- 
cipalmente ao  sul.  Na  folha  vê-se  um  planalto  da  serra  do  Monte- 
Junto  de  574m  de  cota. 


* 

# * 


As  coordenadas  geographicas  d’esta  folha  são,  proximamente, 
39°  8'  a 39°  19'  de  latitude  norte,  e 0o  7'  de  longitude  oeste  a 0o  15' 
de  longitude  leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


# 

* * 


A parte  do  Canal  do  Alviella,  comprehendida  n’esta  folha,  en- 
tra do  lado  leste  ao  sul  de  Alcoentrinho,  e sae  ao  sul  um  pouco 
antes  de  Otta. 


Cadaval 


Das  povoações,  a villa  do  Cadaval  é seguramente  a de  maior 
notoriedade,  sob  o ponto  de  vista  historico. 

Esta  povoação  era  antigamente  do  termo  de  Óbidos,  do  qual 
foi  desmembrada,  em  1371,  por  D.  Fernando  I,  que  a elevou  á 
categoria  de  villa.  Deu-lhe  foral  D.  Manuel  I em  1513.  Foi  ca- 
beça do  ducado  de  Cadaval,  instituido  em  26  de  abril  de  1648 
(ou  em  18  de  julho,  como  quer  Yilhena  Barbosa)  para  premiar  em 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  Marquez  de  Ferreira,  os  al- 
tos serviços  que  prestou  durante  a revolução  de  1640. 

Está  situada  esta  villa  numa  collina,  tendo  de  cada  lado  um 
valle;  deve  a sua  denominação  a esta  situação  geographica. 

Possue  o concelho  de  Cadaval  ferteis  varzeas  e bellas  quin- 
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tas;  produz  fructos  em  abundancia  e vinlio  excellente;  tem  muito 
gado  e bastante  caça. 

E esta  villa  patria  do  historiador  Duarte  Ribeiro  de  Macedo 
e do  jurisconsulto  Fernando  d’ Abreu  e Faria,  que  nasceu  em  1660, 
e escreveu  o importante  Commentario  ás  Ordenações  do  Reino. 

Muito  interessante  é a superstição  popular  dos  povos  d’esta 
região,  que  julgam  que  o pó  extrahido  das  costas  de  Santo  Es- 
tevam,  que  existe  em  uma  pequena  ermida  na  aldeia  de  Sobreira, 
misturado  com  bom  vinho,  é remedio  efficaz  para  as  sezões. 

A imagem,  que  é de  pedra,  está  já  sem  costas. 

Era  muito  curiosa  a celebração  dos  casamentos  das  classes 
menos  abastadas  da  villa  do  Cadaval.  Faziam-se  ordinariamente 
ás  segundas  feiras.  Os  noivos  dirigiam-se  para  a egreja  acompa- 
nhados dos  convidados,  indo  estes  embrulhados  em  longos  capo- 
tes. Durante  a cerimonia  religiosa  do  casamento,  duas  raparigas, 
sempre  das  mais  novas,  bonitas  e solteiras,  levavam  para  o adro 
da  egreja  um  arco  de  cannas  verdes,  guarnecidas  com  fitas  e len- 
ços de  seda  de  dififerentes  côres ; o arco  era  ornamentado  com 
emblemas  de  cartão,  representativos  das  profissões  do  noivo  e da 
noiva. 

Ao  sahir  da  egreja  os  recemcasados  passavam  por  debaixo  do 
arco,  sendo  então  saudados  e festejados  pelos  assistentes.  Depois 
do  hailarico,  que  se  seguia  ao  jantar  das  bodas,  era  entregue  á 
noiva  um  ramo  de  flores  seccas  — o ramo  matrimonial — que  es- 
tava em  poder  da  sua  antecessora. 


Alcoentre 


Esta  pequena  villa,  em  cuja  vizinhança  nasce  a ribeira  de 
Almoster,  foi  fundada  pelos  moiros  no  reinado  de  D.  Ramiro  III, 
pelo  anno  970  de  .7.  C. 

O seu  primeiro  foral  foi-lhe  dado  por  D.  Affonso  I em  1174, 
e D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral  em  1513. 
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No  meio  da  praça  d’esta  villa  está  principiado,  lia  mais  de 
250  annos,  um  grande  templo  que  deveria  substituir  a antiga  ma- 
triz, fundada  em  1340  por  Affonso  Annes.  A pobreza  d’esta  villa 
não  conseguiu  ainda  vêr  realizado  os  seus  religiosos  desejos. 


# 

# * 


Encontram-se  também  n’esta  folha  as  povoações  de  Bombar- 
ral  e Maxial,  distando  aquella  10  kilometros  de  Óbidos,  e estando 
esta  situada  perto  do  rio  Alcabrichel,  que  nasce  proximo  de  Villa 
Verde  dos  Francos  e desagua  no  Oceano,  no  Porto  Novo  — praia 
do  Ilheu  — fazendo  um  percurso  de  20  kilometros.  Maxial  dista 
approximadamente  11  kilometros  de  Torres  Vedras. 


Castro  cie  Pragança 

Os  castros  eram  recintos  fortificados  das  epochas  prehistori- 
cas,  que  serviam  de  abrigo  aos  agrupamentos  dos  homens  da 
edade  de  ferro,  contra  os  seus  inimigos  — homens  ou  feras. 

No  nctavel  livro  de  M.  Cartaillac,  Las  Ages  préhistoriques  de 
VEspagne  et  du  Portugal.  Les  retranchements  sur  les  Collines  de 
V Alemtejo , encontra-se  a importante  noticia  de  que  se  conhecem 
no  Alemtejo  montanhas  cobertas  de  fortificações,  tendo  nos  cimos 
e nos  flancos  entrincheiramentos  dispostos  segundo  as  condições 
do  terreno,  e que  pela  irregularidade  da  construcção  das  suas  mu- 
ralhas mostram  que  não  são  obras  romanas. 

Pela  sua  vastidão  estes  recintos  exigiram  um  trabalho  im- 
menso,  o que  prova  que  não  eram  fortificações  passageiras  ou  sim- 
ples campos  entrincheirados,  mas  fortificações  permanentes  desti- 
nadas ao  abrigo  e defesa  das  populações  que  as  habitaram. 
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A circumstancia  de  não  ser  mencionada  pelos  itinerários  e 
pelos  auctores  romanos  nenhuma  jmvoação,  na  proximidade  de 
qualquer  d’estes  entrincheiramentos,  é argumento  em  favor  da  sua 
antiguidade. 

Segundo  o sr.  Gabriel  Pereira,  que  estudou  estes  monumen- 
tos prehistoricos  e os  objectos  Velles  recolhidos,  especialmente  em 
Castro  Verde,  Colla  e Almodovar,  não  ha  possibilidade  de  admittir 
que  pertençam  á civilisação  romana,  por  não  haver  indicio  de  que 
tenham  d’ella  recebido  qualquer  influencia.  Inclina-se  este  muito 
erudito  investigador  a que  possa  encontrar-se  Vestes  entrincheira- 
mentos traços  da  influencia  phenicia  ou  carthagineza. 

Encontram-se  também  estas  fortificações  primitivas  nos  mon- 
tes da  serra  d’Ossa,  na  parte  superior  da  qual,  junto  á ermida  de 
S.  Gens,  ha  uma  pyramide  geodesica  de  primeira  ordem,  d’onde 
se  avista,  a distancia  de  8 kilometros,  o Castello  Velho , nome  que 
tem  no  sitio.  Este  castello  é uma  enorme  trincheira,  coroando  um 
monte  com  um  cordão  de  pedra,  sendo  o diâmetro  d’este  campo  en- 
trincheirado superior  a 600m. 

Tudo  leva  a crêr  que  existem  d’estes  entrincheiramentos  em 
muitas  regiões  de  Portugal. 

A visivel  derivação  do  nome  de  castros , que  tem  alguns  d’es- 
tes  estabelecimentos,  confirma  a sua  antiguidade,  como  tem  sido 
demonstrado  em  outros  paizes. 


Muito  curiosa  e elucidativa  é a descripção  que  nas  suas  No- 
tas de  Archeologia  faz  o sr.  Gabriel  Pereira  da  viagem  para  o Cas- 
tello da  Cidade  de  Colla,  como  lhe  chamam  os  povos  vizinhos. 

Lemos  a descripção  com  o particular  interesse  que  resulta  do 
conhecimento  pratico  d’aquelle  modo  de  viajar  no  nosso  jmiz,  que 
era  obrigatorio  para  quem  tinha  de  fazer  observações  geodésicas 
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junto  das  pyramides  que  constituem  os  vertices  da  nossa  triangu- 
lação de  primeira  ordem,  e para  chegar  ás  quaes  era  por  vezes 
preciso  abrir  caminho  atravez  do  matto,  que  tinha  por  completo 
destruido  a vereda,  que  devia  ter  existido  para  a construcção  da 
pyramide . 

Deve-se  notar  bem  que  a Senhora  da  Colla  é muito  vene- 
rada, e que  o seu  templo,  edificado  no  meio  das  ruinas  do  cas- 
tello,  é um  dos  sanctuarios  de  maior  devoção  no  sul  do  Alem- 
te j o,  o que,  como  observa  o sr.  Gabriel  Pereira,  constitue  um  dado 
importante  no  ponto  de  vista  ethnographico. 

Para  o estudo  dos  castros  do  Alemtejo  fornece  preciosas  in- 
dicações a citada  publicação  d’este  consciencioso  investigador. 


* 


# ■* 


O Castro  de  Pragança,  que  está  no  Museu  Ethnologico  Por- 
tuguez,  é talvez  dos  castros  o que  se  acha  ali  mais  bem  repre- 
sentado. 

Encontram-se  d’elle:  pontas  de  ífexa  de  silex  e de  cobre;  lan- 
ças de  silex  e de  bronze ; machados  de  pedra  e de  bronze ; mar- 
tellos  de  pedra;  mós;  pendeloques  de  pedra  e de  marfim;  péro- 
las de  pedra,  vidro  e ambar;  fivelas  de  bronze  ; vasos  e fragmen- 
tos de  faiança  ornamentada. 


Folha  n.°  16-b  (Caldas  da  Rainha) 


A folha  n.°  16-b  comprehende  as  villas  de  Caldas  da  Rainha, 
de  Óbidos  e de  Rio  Maior,  e abrange  uma  parte  das  folhas  n.os 
19  e 20  da  carta  chorograhica,  na  escala  de  1 : 100.000,  levanta- 
das nos  annos  de  1855,  1860  e 1862,  pelos  officiaes  do  exercito, 
Tiberio  A.  Blanc,  Theotonio  Lopes  de  Macedo,  A.  Severiano  Al- 
ves Galvão,  Cesar  Augusto  da  Costa  e o sr.  Marianno  Antonio 
de  Azevedo ; estas  folhas  foram  publicadas  em  1867  pelo  Instituto 
Geographico. 

Obteve-se  a nova  folha  pela  ampliação  rigorosa  da  parte  com- 
prehendida  nas  folhas  n.os  19  e 20,  que  foi  submettida  a rectifica- 
ção  no  campo,  em  1900,  pelo  engenheiro  civil  e então  capitão  de 
infanteria,  sr.  João  Miguel  Dias,  verificando-se  que  a configura- 
ção do  terreno  estava  conforme  com  os  primeiros  levantamentos. 
Na  planimetria  teve  porém  de  se  proceder  ao  levantamento  do  ca- 
minho de  ferro  de  Oeste  e de  grande  numero  de  estradas  e de  ca- 
minhos vicinaes,  que  não  existiam  quando  se  fizeram  os  anteriores 
trabalhos  chorographicos  ífiaquella  região,  e teve  de  se  proceder 
egualmente  com  os  novos  casaes  e povoados  e com  as  alterações 
resultantes  do  desenvolvimento  de  povoações  antigas,  durante  o 
largo  periodo  de  quarenta  e quatro  a quarenta  e cinco  annos. 
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Comprehende  esta  folha  parte  dos  concelhos  de  Alcobaça, 
Caldas  da  Rainha  e Óbidos,  do  districto  de  Leiria,  e parte  do  con- 
celho de  Rio  Maior,  do  districto  de  Santarém. 

As  freguezias,  cujas  sedes  n’ella  figuram,  são: 
do  concelho  de  Alcobaça:  Benedicta  e Turquel; 
do  concelho  das  Caldas  da  Rainha:  A dos  Francos,  Alvorni- 
nha,  Carvalhal  Bemfeito,  Caldas  da  Rainha  (sede  do  concelho), 
Cotto,  Landal,  Salir  dos  Mattos,  Santa  Catharina,  S.  Gregorio 
da  Fanadia,  Serra  do  Bouro,  Tornada  e Vidaes; 

do  concelho  de  Óbidos:  Amoreira,  A dos  Negros,  Óbidos  (sede 
do  concelho  com  duas  freguezias),  Roliça,  Sobral  da  Lagoa  e Váu; 
do  concelho  do  Rio  Maior:  Alcobertas  e Rio  Maior. 


* 

* * 


A linha  ferrea  de  Oeste  atravessa  esta  tolha  de  norte  para 
o sul  e serve  as  povoações  de  S.  Mamede,  Óbidos,  Caldas  da  Rai- 
nha e Bouro. 


Estradas 

E R n.°  60,  de  Lisboa  a Caldas  da  Rainha;  contém  uma  parte 
desde  a bifurcação  com  o ramal  para  Rio  Maior,  por  A dos  Fran- 
cos e Landal. 

ER  n.°  62,  de  Torres  Vedras  a Caldas  da  Rainha;  contém 
a parte  desde  Roliça  por  S.  Mamede  e Óbidos,  até  Caldas  da 
Rainha. 

ER  n.°  63,  de  Caldas  da  Rainha  a Coimbra;  contém  uma 
parte  desde  Caldas  da  Rainha,  por  Tomada,  até  Valle  de  Ma- 
ceira. 

E R n.°  65,  de  Peniche  a Santarém,  desde  as  proximidades 
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do  logar  do  Furadouro  por  Amoreira,  Óbidos,  Gaeiras,  ponte  do 
rio  Tornada,  Yidaes,  ponte  de  Rio  Maior,  Rio  Maior,  até  á quinta 
do  Sanguinhal. 

E D n.°  125,  de  Alcobaça  a Rio  Maior,  desde  Rio  Maior,  por 
Benedicta  e Turquel,  até  ao  fim  da  folha. 

E D n.°  127,  de  Paialvo  a Rio  Maior;  um  pequeno  troço  desde 
Rio  Maior  até  ao  fim  da  folha. 

Além  das  estradas  classificadas,  contém  mais  a folha  os  se- 
guintes troços  de  estradas  municipaes : 

No  concelho  das  Caldas  da  Rainha:  do  Cotto  á Matta  Real 
das  Caldas  da  Rainha,  e em  torno  da  Matta;  das  Caldas  da  Rai- 
nha por  Cotto,  ao  logar  do  Valle  a Casaes  e a Salir  de  Mattos; 
de  ER  n.°  65  a Alvorninha. 

No  concelho  de  Óbidos:  de  Óbidos  pelos  logares  de  Carre- 
gai e Arelho  á lagôa  de  Óbidos;  de  E R n.°  62  á Roliça. 

No  concelho  de  Rio  Maior:  de  Rio  Maior  a Alcobertas;  de 
Rio  Maior  ao  logar  de  Azinheira. 


Orographia 


A região  representada  n’esta  folha  é bastante  accidentada. 

Na  direcção  nordeste-sudoeste  vê-se  a notável  serra  de  Can- 
dieiros,  que  constitue  o principal  relevo  orographico  d’esta  porção 
de  terreno.  N’esta  serra  se  encontra  uma  pyramide  geodesica  de 
primeira  ordem,  a 485m  de  altitude,  e cujo  nome  é o da  serra  em 
que  está  construida. 

Ao  norte  da  Foz  do  Arelho  está  rejjresentada  a serra  de  Bouro, 
em  que  existe  também  uma  pyramide,  que  define  um  vertice  de 
primeira  ordem,  tendo  por  altitude  161'". 
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Hydrographia 

Ao  accidentado  da  região  correspondem  muito  íiaturalmente 
numerosas  linlias  de  agua,  sendo  as  principaes:  o Rio  Real,  a que 
vem  juntar-se  o rio  da  Vargem  da  Rainha  e das  Aguas  Quentes, 
lançando  as  suas  aguas  na  lagôa  de  Óbidos;  e o Rio  Maior  que 
dirigindo-se  de  norte  para  sul  passa  pela  villa  do  mesmo  nome  e 
pertence  á bacia  hydrographica  do  Tejo. 

Seguindo  de  sueste  para  noroeste  notam-se  as  ribeiras,  que 
passam  em  Vidaes,  Casaes  e Quinta  do  Seixo,  continuando  para 
norte  da  folha,  e a que  passa  em  Carvalhal  Bemfeito  parallela- 
mente  á primeira. 

Estas  ribeiras  não  teem  nome  especial,  tomando,  nos  diversos 
pontos  do  percurso,  o das  povoações  ou  casaes  que  lhes  ficam 
proximos. 

* 

No  termo  da  antiga  villa  de  Turquel  encontram-se  algumas 
grutas,  de  que  são  mais  notáveis:  a Cova  do  Cabeço  da  Ladra, 
o Algar  do  Estreito  e a Casa  da  Moura;  a decoração  caprichosa 
d’esta  ultima  gruta  dá-nos  idéa  de  um  templo  gothico. 

As  excavações  feitas  n’esta  localidade  deram  verdadeiras  pre- 
ciosidades archeologico-prehistoricas. 


# 

As  quatro  linhas  de  agua  no  concelho  de  Alcobaça,  entre  o 
casal  de  Valle  de  Vendas  e o logar  da  Venda,  povoações  a leste 
de  Turquel  (antiga  villa  que  recebeu  foral  de  D.  Affonso  Henri- 
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ques),  que  estão  na  encosta  da  serra  de  Candieiros,  de  485'"  de 
altitude,  teem  a particularidade  de  se  não  ligarem  a uma  depres- 
são principal,  por  isso  que  a agua,  que  por  ellas  corre,  é absor- 
vida pelo  terreno  nos  sitios  em  que  acabam  os  traços  azues  que 
as  representam. 

As  coordenadas  geographicas  da  folha  são  39°  18'  a 39°  29' 
de  latitude  norte,  e 0°  7'  oeste  a 0°  14'  leste  de  longitude  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 


Caldas  da  Rainha 


A villa  das  Caldas  da  Rainha  tem  grande  importância  pelos 
seus  estabelecimentos  thermaes,  alimentados  pelas  muito  ricas 
nascentes,  que  tão  conhecidas  e afamadas  são  em  Portugal  e Hes- 
p ardi  a. 

A estas  nascentes  deve  a villa  a sua  fundação,  o seu  desen- 
volvimento e a sua  prosperidade. 

Achava-se  a benemerita  rainha  D.  Leonor  em  Óbidos,  em 
1484,  fazendo  uso  das  aguas  colidas,  que  brotavam  proximo  da 
villa,  tendo  para  isso  mandado  construir  um  tanque,  de  que  ainda 
ha  vestígios,  conhecido  pelo  banho  da  Rainha.  Tendo  porém  de 
ir  ao  convento  da  Batalha,  para  assistir  ás  exeqnias  de  D.  Affonso 
Y,  viu  a Rainha  a uma  legua  de  Óbidos,  no  meio  da  charneca  e 
no  sitio  onde  é hoje  a Copa,  gente  mettida  em  buracos  cheios  de 
agua;  perguntando  o que  significava  este  acto,  disseram- lhe  que 
eram  paraly ticos,  que  vinham  achar  allivios  a seus  males,  n’aquelle 
sitio,  pelas  aguas  que  provinham  de  uma  copiosa  nascente  de 
aguas  thermaes.  Padecia  n’aquelle  tempo  a Rainha  de  um  tumor 
n um  peito,  em  resultado  do  parto  que  tivera  em  Almeirim,  em 
março  de  1483 ; mandou  logo  buscar  uma  pouca  da  agua  e com 
ella  banhou  o peito,  sentindo  pouco  depois  allivios  tão  grandes 
que,  a certa  distancia  dos  taes  buracos,  interrompeu  a viagem 
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para  a Batalha,  mandando  voltar  para  traz  o seu  séquito  a fim 
de  banhar  de  novo  o peito.  Chama-se  Tomada  o sitio  em  que  a 
Rainha  voltou  para  traz,  e dista  4:800'"  das  Caldas  da  Rainha, 
como  se  vê  na  folha  de  que  nos  occupamos.  ISTeste  sitio,  que  é 
perto  da  actual  egreja,  mandou  a Rainha  erigir  um  padrão. 

Tendo  a caridosa  Rainha  tomado  alguns  banhos  e achando-se 
em  poucos  dias  melhor,  e algum  tempo  depois  completamente  boa, 
resolveu  mandar  ali  edificar  um  hospital  para  n’elle  serem  reco- 
lhidos os  pobres  que  precisassem  recorrer  ao  tratamento  d’aquel- 
les  banhos.  A construcção  do  hospital  principiou  em  22  de  janeiro 
de  1485,  anniversario  do  casamento  da  rainha  D.  Leonor  com  D. 
João  II  (casamento  que  se  celebrou  em  1470),  e foi  ordenada 
com  seis  enfermarias,  sendo  uma  para  clérigos,  outra  para  frades, 
duas  para  homens  pobres  e duas  para  mulheres  pobres,  havendo 
numa  das  ultimas  enfermarias  uma  divisão  para  religiosas;  além 
das  seis  enfermarias  havia  alguns  quartos  para  pessoas  que  se 
tratassem  á sua  custa. 

Em  1834  alterou-se  a applicação  das  enfermarias,  ficando  seis 
para  homens  e duas  para  mulheres. 

A pedido  da  munificente  e caritativa  fundadora  do  hospital 
foi  mandado  construir,  junto  d’elle,  um  logar  para  trinta  morado- 
res, segundo  J.  M.  Baptista,  por  El-Rei  D.  Manuel  I,  que  lhe  deu 
logo  fôro  cie  villa,  com  o privilegio  de  não  pagarem  jugada,  oita- 
vos, cisa  ou  portagem,  nem  os  de  fora  que  ali  comprassem  ou  ven- 
dessem. 

Acerca  d’esta  fundação  de  um  logar,  junto  do  hospital,  para 
trinta  moradores,  dá  exactamente  a mesma  noticia  Vilhena  Bar- 
bosa, attribuindo-a  porém  a D.  João  II,  tendo  sido  o fôro  de  villa, 
com  os  referidos  privilégios,  concedido  por  decreto  de  1488. 

Julgamos  preferível  a opinião  de  Vilhena  Barbosa,  por  ser 
muito  natural  admittir  que  estando  a rainha  D.  Leonor  empe- 
nhada na  edificação  do  hospital,  que  se  estava  executando  em  1488, 
pedisse  a El-Rei  D.  João  II,  seu  marido,  que  mandasse  fazer  o 
mencionado  logar  para  trinta  moradores,  e que  o favorecesse  com 


Hospital  das  Caldas  da  Rainha  em  1747— Desenho  existente  na  Gamara  Municipal  das  Calda: 
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privilégios,  a fim  de  que  rapidamente  se  desenvolvesse  e progre- 
disse. Tendo  porém  a Rainha  D.  Leonor  sobrevivido  trinta  annos 
e vinte  e tres  dias  a El-Rei  seu  marido,  que  falleceu  a 25  de  ou- 
tubro de  1495,  é também  natural  que  obtivesse  de  El-Rei  D.  Ma- 
nuel, seu  irmão,  concessões  e benefícios  para  a sua  veneranda 
fundação. 

A confirmação  por  El-Rei  D.  Manuel  I de  um  compromisso, 
que  a Rainha  D.  Leonor  fez  ao  hospital  das  Caldas  da  Rainha, 
em  18  de  março  de  1512,  é argumento  comprovativo  do  que  leva- 
mos dito. 

As  circumstancias  de  muito  excepcional  favor,  com  que  foi 
fundada  a villa  das  Caldas  da  Rainha,  concorreram,  como  era  de 
presumir,  para  que  em  pouco  tempo  se  desenvolvesse,  e tanto 
mais  quanto  augmentava  em  cada  armo  a affiuencia  dos  banhistas 
attrahidos  pela  fama,  em  cada  dia  crescente,  das  prodigiosas  qua~ 
lidades  das  aguas,  e pelas  commodidades  com  que  d’ellas  se  po- 
dia fazer  uso. 

Mas  a causa  principal  do  incremento  e prosperidade  da  villa 
é devida  á resolução  de  El-Rei  D.  João  V,  de  ir  ali,  com  a fami- 
lia  real  e a côrte,  fazer  uso  dos  banhos  durante  os  treze  últimos 
annos  da  sua  vida. 

Comprehende-se  bem  a enorme  influencia  que  a residência 
d’este  faustoso  monarcha  devia  exercer  nas  Caldas  da  Rainha. 
Assim  a egreja  matriz  da  villa  da  invocação  de  Nossa  Senhora 
do  Populo,  que  tinha  sido  mandada  edificar  pela  rainha  D.  Leonor, 
foi  reconstruida  com  grande  sumptuosidade,  em  1740,  por  El-Rei 
D.  João  V,  que  mandou  também  reedificar  quasi  todas  as  egre- 
jas  e ermidas  da  villa.  O estabelecimento  dos  banhos  foi  também 
mandado  reconstruir  desde  os  alicerces  e ampliar,  em  1747,  pelo 
mesmo  soberano,  em  reconhecimento  de  tirar  bons  resultados  dos 
banhos  contra  os  ataques  de  paralysia  de  que  começava  a pade- 
cer. Deu-se-lhe  então  a architectura,  que  ainda  hoje  conserva,  como 
consta  de  uma  inscripção,  gravada  em  pedra,  na  casa  da  Copa. 
D'esta  reconstrucção,  que  principiou  em  maio  de  1747  e que  ter- 
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minou  em  1750,  foi  auctor  o brigadeiro  de  engenharia,  Manuel  da 
Maia,  o muito  notável  architecto  que  construiu  o monumental 
aqueducto  das  Aguas  Livres.  Este  distincto  engenheiro  falleceu  a 
17  de  setembro  de  1768. 

Além  do  grande  estabelecimento  thermal  das  Caldas  da  Rai- 
nha, existe  na  estrada  d’esta  villa  a Foz  de  Arelho,  a 1 kilome- 
tro das  Caldas  da  Rainha,  um  estabelecimento  de  aguas  chlore- 
tadas,  denominado  Aguas  Santas,  e que  vem  marcado  na  folha 
por  um  rectangulo  a azul  com  uma  seta,  e do  qual  se  encontra 
adeante  uma  pequena  noticia.  A matta  real  e o notável  parque 
das  Caldas  da  Rainha  estão  também  claramente  delimitados. 

Como  desoladora  confirmação  da  triste  nota  do  nenhum  res- 
peito, que  no  nosso  paiz  se  professa  em  geral  pelas  coisas  e mo- 
numentos históricos,  por  maior  que  seja  a sua  significação,  dire- 
mos que  a primeira  rua  mandada  construir  para  os  primeiros  trinta 
moradores  das  Caldas  da  Rainha  foi  chamada  a Rua  Nova , e que 
conservou  este  nome  apesar  de  ser  a mais  antiga  das  ruas  da  villa. 
Pois  ha  poucos  annos,  nem  a circumstancia  de  ter  sido  mandada 
construir  e denominar  pela  benemerita  fundadora  das  Caldas  da 
Rainha  e do  seu  famoso  estabelecimento  thermal,  nem  o facto  de 
ter  sido  respeitado  durante  mais  de  quatro  séculos,  lhe  valeram 
para  que  o nome  lhe  fosse  conservado. 


Aguas  Santas 

O pequeno  estabelecimento  thermal  das  Aguas  Santas,  de  que 
é proprietária  e exploradora  a Camara  Municipal  da  villa  das  Cal- 
das da  Rainha,  está  situado  a pouco  mais  de  2 kilometros  a su- 
doeste d’esta  villa. 

O balneario  está  installado  n’um  rez-do-chão,  formando  um 
só  corpo  de  edifício,  que  é occupado  na  parte  Occidental  pela  es- 
tancia balnear,  e na  parte  oriental  jmr  um  pequeno  albergue  para 
elephantiacos. 
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Lapide  de  D.  João  V nas  Caldas  da  Rainha 
(Cliché  do  Sr.  Jorge  Lima) 
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A estancia  balnear  era,  em  1906,  constituída  por  dez  banhei- 
ras de  mármore,  para  banhos  de  primeira  classe,  e mais  cinco  de 
folha  de  Flandres,  sendo  quatro  destinadas  para  elephantiacos  e 
uma  para  banhos  gratuitos. 

O albergue  compõe-se  de  duas  pequenas  salas  de  enfermaria, 
uma  para  cada  sexo,  uma  sala  para  refeições,  uma  cozinha  e dois 
quartos  para  o homem  e a mulher  que  servem  de  enfermeiros. 

As  aguas  provêm  da  nascente  denominada  Ribeira  dos  Moi- 
nhos e brotam  a 200m  a sudoeste  do  estabelecimento. 

No  Relator io  do  illustre  Medico-Inspector  das  aguas  minero- 
medicinaes,  sr.  Conselheiro  Joaquim  Antonio  dos  Reys  Tenreiro 
Sarzedas,  relatorio  referente  a 1906,  e do  qual  extrahimos  esta 
noticia,  encontra-se  o seu  parecer  sobre  a classificação  e analyse 
das  aguas,  e sobre  a sua  applicação, 

Os  doentes  de  pelle,  em  numero  de  cerca  de  200  por  anno,  sào 
os  únicos  tributários  do  pequeno  balneario. 


0 Rei  da  Memória 

Na  estrada  de  Santarém  a Peniche,  ao  kilometro  n.°  42,  e 
distante  da  estrada  1,5  kilometro,  está  situado,  ao  norte  do  Casal 
do  Rei,  o monumento  denominado  o Rei  da  Memória  (monumento 
da  entrada  dos  Coutos  de  Alcobaça),  que  é constituído  por  um 
arco,  tendo  sobre  elle  a estatua  do  Rei  em  pedra. 

O monumento  está  fidedignamente  representado  na  respectiva 
estampa.  O arco  na  meia  canna  da  cimalha  tem  a seguinte  ins- 
cripção  em  caracteres  latinos: 

O SANTO  REI  DOM  AFONSO  HENRRIQVES 
FVNDADOR  DE  ALCOBAÇA 
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Óbidos 


A sempre  leal  e notável  villa  de  Óbidos  é effectivamente  notá- 
vel pelas  ruínas  do  antigo  castello  mourisco,  dentro  das  quaes 
está  construída  a maior  parte  da  povoação.  A villa  é toda  cer- 
cada de  muralhas,  que  em  alguns  sitios  tem  mais  de  treze  metros 
de  altura.  As  muralhas  têm  quatro  portas:  a da  Villa,  ao  sul;  a 
do  Valle,  a leste;  e as  da  Cerca  e do  Telhai,  a oeste;  têm  dois  pos- 
tigos, denominados  de  Cima  e de  Baixo. 

Sem  nos  demorarmos  em  apresentar  as  differentes  versões  de 
escriptores  antigos,  sobre  a fundação  da  villa,  notaremos  que  D. 
Aífonso  Henriques  a tomou  aos  moiros  em  1148,  e que  mandou 
reconstruir  e ampliar  o seu  castello,  que  tinha  ficado  muito  arrui- 
nado, e proceder  egualmente  com  a jmvoação,  que  também  man- 
dou repovoar. 

Nas  desavenças  que  D.  Aífonso  III,  quando  ainda  Conde  de 
Bolonha,  teve  com  D.  Sancho  II,  deu  Óbidos  uma  alta  prova  da 
sua  lealdade,  resistindo  corajosamente  ao  apertado  cerco  que  lhe 
poz  D.  Aífonso,  sem  conseguir  tomal-a,  graças  á heroicidade  dos 
seus  habitantes. 

Pena  é que  não  tenha  sido  conservado  o nome  do  valente  e 
honrado  varão,  que  defendeu  a villa  com  tão  brilhante  exito. 

D.  Aífonso  III,  quando  rei,  premiou  esta  fidelidade  a seu  ir- 
mão D.  Sancho  II,  concedendo  a Óbidos  muitos  privilégios  e mer- 
cês, além  do  titulo  de  sempre  leal,  para  accrescentar  ao  de  notável 
que  já  tinha. 

O castello  de  Óbidos  foi,  muito  justamente,  proposto  para 
ser  considerado  monumento  nacional. 

O primeiro  foral  foi  dado  a Óbidos  pela  Casa  das  Rainhas, 
casa  que  teve  começo  na  concessão,  feita  por  El-Rei  D.  Diniz,  do 
senhorio  de  Óbidos  e de  muitas  outras  povoações  e castellos,  á 
infanta  de  Aragão,  por  occasião  do  seu  casamento  com  esta  muito 
illustre  princeza,  que  foi  depois  a Rainha  Santa. 


O Hei  da  Memória 

(Cliché  do  Sr.  Jorge  Lima) 


istello  de  Óbidos 
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A villa  de  Óbidos  está  ligada,  por  uma  estrada  municipal, 
com  a lagoa  do  mesmo  nome,  que  vem  marcada  na  folha  por 
meio  de  um  tracejado  a azul.  Es^a  lagôa  é notável  pjela  sua  ex- 
tensão, por  communicar  directamente  com  o mar,  pela  abundan- 
cia  de  peixe  e marisco  e pela  belleza  das  margens  de  alguns  dos 
seus  braços. 

A um  kilometro  para  o norte  de  Óbidos,  na  estrada  real  n.° 
62,  que  liga  esta  villa  com  a das  Caldas  da  Rainha,  está  indicada 
na  folha  a egreja  do  Senhor  Jesus  da  Pedra,  que  foi  começada 
em  1740,  e que,  apesar  de  incompleta,  merece  ser  visitada,  por- 
que, pela  sua  regularidade  e symetria,  é em  architectura  uma  das 
nossas  boas  construeções  do  século  xviu. 

Óbidos  foi  berço  da  pintora  portugueza  Josefa  de  Ayala,  mais 
conhecida  por  Josefa  de  Óbidos. 

Josefa  de  Óbidos  (Josefa  Gomes  Figueira  de  Ayala  y Ca- 
brera)  foi  filha  do  obidense  Balthasar  Gomes  Figueira,  e da  se- 
vilhana D.  Catarina  de  Ayala  y Cabrera.  Nasceu  em  Óbidos  em 
1634  e ali  falleceu  em  2 de  julho  de  1684.  Estudou  a escola  go- 
thica  (ou  granvasquina)  portugueza,  e tendo  feito  depois  dos  30 
annos,  acompanhada  de  seu  pae,  uma  viagem  de  estudo  pela  Ita- 
lia,  voltou  com  o seu  segundo  modo  de  pintura,  o da  escola  flo- 
rentina. 

Josefa  de  Óbidos,  que  era  abastada,  pintava  por  amor  da 
arte:  os  seus  melhores  quadros  estão  na  egreja  de  Santa  Maria 
de  Óbidos,  e são  duas  copias  de  Raphael  e alguns  originaes  seus. 
No  altar-mór  e n’um  altar  lateral  estão  também  quadros  da  pri- 
meira maneira  de  pintar  da  insigne  amadora.  Os  quadros  da  vida 
da  Virgem  e de  Jesus,  e os  do  casamento  mystico  de  Santa  Ca- 
tharina  com  o menino  Jesus,  estão  assignados.  Vivia  vida  recolhida: 
pintava  e resava.  Jaz  em  S.  Pedro  de  Óbidos. 
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Batalha  da  Roliça 

A seis  kilometros  ao  sul  de  Óbidos  demora  a freguezia  da 
Roliça,  onde  o exercito  anglo-luso,  sob  o commando  de  Sir  Ar- 
thur  Wellesley,  depois  duque  de  Wellington,  obteve  a sua  pri- 
meira victoria  sobre  os  francezes  commandados  pelo  general  de 
Laborde.  Esta  victoria  obteve-se  no  glorioso  dia  17  de  agosto  de 
1808,  que  é altamente  memorável  para  Portugal  e para  a Ingla- 
terra, nossa  poderosa  auxiliar  na  campanha  para  expulsar  os  fran- 
cezes da  nossa  querida  patria. 

N’esta  batalha  os  francezes  estavam  inferiores  em  numero, 
mas  tinham  as  muito  grandes  compensações  de  occuparem  posi- 
ções quasi  inaccessiveis,  e de  serem  as  suas  tropas  formadas  de 
soldados  habituados  a ser  sempre  vencedores  em  muitas  e glo- 
riosas batalhas. 

O exercito  portuguez,  com  raras  excepções,  era  constituido 
com  recrutas,  que  entravam  em  fogo  pela  primeira  vez,  e por  mi- 
licianos e paisanos  mal  armados. 

Os  soldados  inglezes  também  quasi  todos  tomavam  parte  n’uma 
batalha  pela  primeira  vez. 

Apesar  d’isto  as  tropas  alliadas,  batendo-se  com  extraordiná- 
ria bravura  e com  notável  disciplina,  atacaram  corajosamente  á 
baioneta  calada  as  posições  inimigas. 

A batalha  da  Roliça,  em  que  os  francezes  tiveram  mais  de 
quinhentos  mortos  e feridos,  foi  o preludio  da  batalha  de  Vimeiro, 
ferida  a 21  de  agosto  de  1808;  ambas  determinaram  a expulsão  de 
Junot  de  Portugal. 
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Rio  Maior 


Não  ha  noticia  de  Rio  Maior  ter  tido  fôro  de  villa;  mas  pela 
circumstancia  da  sua  elevação  a sede  de  concelho,  em  6 de  no- 
vembro de  1836,  foi  desde  então  considerada  como  villa. 

A dois  kilometros  ao  norte  de  Rio  Maior  e na  estrada  para 
Alcobertas,  em  um  extenso  valle,  proximo  do  logar  da  Fonte  da 
Bica,  está  representada  a tinta  azul,  por  um  triângulo  dividido  em 
pequenos  rectangulos  e entre  duas  linhas  de  agua,  uma  rica  ma- 
rinha de  sal  gemina,  que  é a única,  no  seu  genero  em  toda  a pe- 
nínsula hispanica. 

O sal  d’esta  famosa  marinha  é superior  em  qualidade,  e mais 
forte  que  o sal  marinho  ou  das  cozinhas;  fórma-se  como  este 
pela  evaporação  e em  poucos  dias  quando  o calor  é intenso.  Pelo 
facto  de  conter  em  grande  dose  sulfato  de  soda,  mas  sem  ser 
misturado  com  sulfatos  de  cal  e de  magnésia,  que  se  encontram 
nos  saes  marinhos,  não  tem  o amargo  d’estes,  nem  a particulari- 
dade de  absorver  a humidade  da  atmosphera,  que  os  faz  derreter 
quando  expostos  ao  ar. 


A gruta  das  Alcobertas 


Proximo  da  povoação  das  Alcobertas,  na  serra  que  lhe  fica 
do  lado  do  poente,  encontra-se,  a cerca  de  2,5  kilometros,  esta  no- 
meada gruta,  para  cuja  entrada  se  sobe  por  um  carreiro  muito  Ín- 
greme. 

Para  visitar  a gruta  é indispensável  ir  prevenido  com  meios 
de  illuminação,  porque  a quinze  metros  da  entrada  desapparece 
a luz  do  dia.  Apresenta-se  já  então  a gruta  com  tres  metros  de 
altura  e dois  de  largura  e ofterece  um  espectáculo  surprehendente 
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pela  projecção  das  luzes  sobre  as  diversas  crystallisações  suspen- 
sas das  paredes. 

A parte  explorada  da  gruta,  de  mais  de  duzentos  metros  de 
extensão,  tem  por  vezes  cerca  de  dez  metros  de  altura. 

Na  sua  excellente  descripção  d’esta  gruta,  que  Pinho  Leal 
transcreve  em  parte,  diz  o sr.  Bernardino  Arêde  Soveral,  que  en- 
controu tantas,  tâo  variadas , e tão  imponentes  crystallisações,  com  abo- 
badas de  cinco  a nove  metros  de  altura,  recamadas  de  estalagmites 
admiráveis  pelo  volume,  pelas  cores  e pelo  brilho. 

No  pavimento  da  galeria  lia  apenas  que  subir  dois  ou  tres 
metros  em  tres  sitio s do  seu  percurso. 

Os  tres  primeiros  dos  quatro  grandes  salões  em  que  está  di- 
vidida a parte  explorada  da  gruta  foram  designados  pelo  mesmo 
sr.  Soveral,  na  ordem  em  que  se  encontram,  por  salão  dos  orgãos, 
salão  das  estatuas  e catliedral. 

O quarto  salão  é enorme  e fechado  por  uma  cupula  de  cerca 
de  seis  metros  de  diâmetro,  na  altura  de  nove  metros  das  paredes 
lateraes  d’este  salão.  Existem  na  maior  altura  duas  grandes  aber- 
turas ellypticas,  que  parecem  indicar  outras  galerias. 

Dentro  da  gruta  ha  uma  pequena  nascente  de  agua. 

A Afirma, -se  que  se  fizeram  ali  excavações,  tendo-se  encontrado 
um  machado  e uma  faca  de  silex,  o que  leva  a presumir  que  a 
gruta  foi,  pelo  menos,  visitada  na  edade  de  pedra. 


Folha  n.°  11-c  (Cantanhede) 


Esta  folha,  comprehendida  na  folha  n.°  13  da  carta  choro- 
graphica,  na  escala  de  1 : 100.000,  foi  ampliada,  em  1901,  para 
pranchetas  de  campo,  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  então  capitão 
engenheiro  civil  sr.  João  Miguel  Dias,  o qual  verificou  que  a con- 
figuração estava  conforme  os  primeiros  levantamentos,  feitos  em 
1861,  pelos  officiaes  do  exercito  José  Antonio  Fernandes  Braga 
e Francisco  Carlos  Lima,  e em  1863  pelo  mesmo  Francisco  Car- 
los Lima  e Antonio  Maria  da  Silva  Valente. 

Em  planimetria  teve  porém  de  se  fazer  o levantamento  de 
uma  grande  extensão  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta,  abran- 
gendo as  estações  de  Montemór-o-Velho,  Arazede,  Limede,  Can- 
tanhede e Murtede,  e também  o de  grande  numero  de  estradas  e 
de  caminhos  vicinaes,  que  não  existiam  quando  se  fizeram  os  pri- 
meiros levantamentos. 

A folha  insere  as  seguintes  estradas: 

E R n.°  47,  da  Ponta  de  Eiras  a Mira,  passando  por  Ançã,  Por- 
tunhos  e Cantanhede. 

ER  n.°  49,  da  Ponte  de  Geria  a Buarcos,  atravessando  S. 
João  do  Campo,  S.  Martinho  de  Arvore  e Tentugal. 

ED  n.°  102,  de  Lavariz  por  Cantanhede  a Mealhadae  Aveiro, 
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passando  em  Carapinlieira,  Arazede,  Limede,  Cantanhede  e Ou- 
rentã. 

ED  n.°  103,  da  estação  de  Arazede  por  S.  Marcos  á ponte 
de  Cioga.  Está  apenas  construída  a parte  comprehendida  entre 
a estação  de  Arazede  e a E M que  de  Tentugal  vae  á Portella. 

EM  da  Tocha  por  Limede  á ER  n.°  47. 

EM  de  Outil  a Cantanhede. 

EM  de  Outil  a Portunhos. 

E M de  Outil  a Andorinha. 

EM  ligando  Zambujal  á ED  n.°  102. 

E M de  Tentugal  a Portella. 

E M de  Ourentã  á Porcariça. 

EM  de  Arneiro  na  ED  n.°  102  á ED  n.°  103. 

EM  de  Meco  a Boteta  na  ED  n.°  102. 

E M de  Seixo  de  Gatões  a Moita. 

EM  da  estação  de  Montemór-o-Velho  a MontemcA-o-Velho. 

EM  de  Arneiro  a Tojeiro  e ramal  para  Catarruchos. 

EM  de  Montemór-o-Velho  a Seixo  de  Gatões. 

A area  representada  n’esta  folha  comprehende  uma  grande 
parte  do  districto  de  Coimbra,  com  os  concelhos  de  Mira,  Canta- 
nhede, Figueira  da  Foz  e Coimbra;  e conrprehende  do  districto 
de  Aveiro  o concelho  da  Mealhada. 

Insere  as  freguezias  seguintes: 

Do  concelho  de  Cantanhede:  Ançã,  Cadima,  Cantanhede,  Cor- 
dinhã,  Ourentã,  Outil,  Porcariça,  Portunhos  e Tocha. 

Do  concelho  de  Coimbra:  S.  João  do  Campo,  S.  Martinho  de 
Arvore,  S.  Silvestre  e Lamarosa. 

Do  concelho  de  Figueira  da  Foz:  Ferreira-a-Nova  e Quiaios. 

Do  concelho  de  Mealhada:  parte  de  Barcouço. 

Do  concelho  de  Mira:  ]:>arte  de  Mira. 

Do  concelho  de  Montemór-o-Velho:  Arazede,  Carapinheira, 
Licêa,  Means  do  Canrpo,  Seixo  de  Gatões  e Tentugal. 
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Orographia 

Toda  esta  região  accusa  baixas  altitudes:  as  suas  cotas  mais 
elevadas  são  de  123m,  n’um  planalto  a leste  de  Limede  e Ara- 
zede,  e de  137m  a oeste  de  Ançã. 

No  extremo  sudoeste  encontra-se  a parte  norte  da  serra  de 
Quiaios  com  150m  de  cota. 

Hydrographia 

No  extremo  sudoeste  encontra-se  uma  pequena  parte  do  rio 
Mondego,  ao  sul  de  S.  João  do  Campo. 

Toda  a parte  oeste  da  folha  é banhada  q>elo  Atlântico,  e com- 
põe-se  de  extensas  dunas,  sobre  as  quaes  a freguezia  mais  avan- 
çada é Quiaios.  N’estas  dunas  estão  os  palheiros  de  Quiaios,  da 
Tocha  e da  Costa  Nova,  pequenas  jmvoações  de  pescadores. 

Nas  dunas  encontram-se  as  lagoas  da  Vella  e dos  Braços 
(que  também  se  denomina  de  Camarção)  e duas  outras  mais  pe- 
quenas. 

* 

As  coordenadas  geographicas  são  proximamente  40°  13'  a 40° 
23'  de  latitude  norte,  e 0o  15'  a 0"  37'  de  longitude  leste  do  Ob- 
servatório do  Castello  de  S.  .Jorge. 


Cantanhede 


A villa  de  Cantanhede  é cabeça  de  comarca  da  Relação  do 
Porto  e cabeça  de  concelho  do  districto  de  Coimbra.  A sua  apra- 
zível situação,  n’uma  planície  muito  rodeada  de  arvoredo,  justifica 
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a escolha  que  desde  remota  antiguidade  se  fez  d’esta  localidade 
para  povoação;  deve  porém  dizer-se  que  não  ha  ali  vestígios  de 
outros  povoadores  antes  dos  arabes. 

A noticia  de  que  el-Rei  D.  Pedro  I tinha,  em  1360,  mandado 
reunir  cortes  em  Cantanhede,  para  validar  o seu  casamento  com 
D.  Ignez  de  Castro,  levou-nos  a proceder  demoradamente  ao  es- 
tudo d’esta  muito  interessante  questão,  a fim  de  nos  habilitarmos 
a apresentar  sobre  ella  a opinião  que  nos  parecesse  mais  provável. 

Começámos  por  consultar  Fernão  Lopes.  Na  sua  Chronica  de 
El-Rei  D.  Pedro  I,  diz  o patriarcha  dos  nossos  historiadores:  «que 
emquanto  Dona  Enes  foi  viva,  nem  depois  da  sua  morte  emquanto 
el-Rei  seu  pae  viveu,  nos  jndmeiros  quatro  annos  do  seu  reinado, 
nunca  el-Rei  Dom  Pedro  a nomeou  por  sua  mulher;  e que  se  di- 
zia ainda  que  respondera  muitas  vezes  a el-Rei  Dom  Afibnso,  que 
a não  recebera  por  mulher,  nem  o era.  Mas  que  estando  el-Rei 
Dom  Pedro  em  Cantanhede,  no  mez  de  Junho  de  1360,  havendo 
já  uns  quatro  annos  que  reinava,  tendo  ordenado  fazer  a declara- 
ção publica  de  que  fora  sua  mulher,  estando  reunido  na  sua  pre- 
sença : Dom  Joham  Ajfonso,  comde  de  Barcellos  seu  mordomo  moor,  e 
Vaasco  Martins  de  Sousa  seu  chamçeller,  e meestre  Ajfonso  das  leis , e 
Joham  Estevez  privados,  e Martins  Vaasquez  senhor  de  Gooes  e Gon- 
çallo  Meendez  de  Vaascomçellos  e Joham  Meendez  seu  irmão,  e Al - 
voro  Pereira,  e Gomçallo  Pereira,  e outros  muitos  que  dizer  nom  cura 
fez  el-Rei  chamar  hum  tabaliam,  Gonçalo  Pires  e presentes  todos  ju- 
rou aos  evangelhos  por  el  corporalmente  tangidos,  que  estando  el  em 
Bragança  podia  haver  huus  sete  annos,  pouco  mais  ou  menos,  nom  se 
acordando  do  dia  e mez,  que  el  recebera  por  sua  molher  lidema  por 
pallavras  de  presemte,  como  manda  a santa  igreia,  Dona  Enes  de  Cas- 
tro, filha  que  foi  de  Dom  Pero  Fernandes  de  Castro,  e que  essa  Dona 
Enes  recebera  a elle  por  seu  marido  por  semelhavees  palavras,  e que 
depois  do  dito  recebimento  a tivera  sempre  por  sua  molher,  vivendo 
ambos  de  consum,  e fasendosse  maridança  qual  deviam.  E disse  en- 
tonçe  el-Rei  Dom  Pedro,  que  por  quanto  este  reçebimento  nom  fora 
exemprado  nem  claramente  sabudo  a todollos  do  seu  senhorio,  em  vida 
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do  dito  seu  padre  por  temor  e reçeo  que  dei  avia , que  porem  el  por 
desemcarregar  sua  conçiemçia  e dizer  verdade  e nom  seer  duvida  a 
alguns,  que  do  dito  recebimento  tignham  nom  boa  suspeita,  se  fora  assi 
ou  non:  que  el  dava  de  si  fé  e testimunho  de  verdade,  que  assi  se  pas- 
sara de  feito  como  dito  avia,  e mandou  aaquelle  taballiam  que  pre- 
sente estava,  que  desse  dello  estormentos  a quaaesquer  pessoas  que  lhos 
requeressem,  e por  emtom  nom  se  fez  mais.» 

«Tres  dias  depois,  18  de  junho  de  1360,  chegaram  a Coimbra 
os  tres  primeiros  dos  mencionados  personagens  e na  j^resença  de 
um  tabellião  chamaram  duas  testemunhas,  D.  Gil,  que  era  então 
bispo  da  Guarda,  e Estevam  Lobato,  criado  de  el-Rei,  os  quaes  de- 
vidamente ajuramentados  para  diserem  a verdade  do  que  sabiam 
com  respeito  ao  casamento  de  el-Rei  D.  Pedro  com  Dona  Ignez 
de  Castro,  sendo  interrogados  cada  um  de  jrer  si  fizeram  os  se- 
guintes depoimentos : O bispo  disse  que  andando  com  o dito  Se- 
nhor, sendo  então  deão  da  Guarda,  e sendo  ibaquelle  tempo  el- 
Rei  Infante,  e estando  com  elle  Dona  Inez,  pousaram  na  villa  de 
Bragança,  e que  este  Senhor  o mandara  chamar  um  dia  á sua  ca- 
mara,  sendo  Dona  Inez  presente,  e lhe  dissera  que  a queria  re- 
ceber por  sua  mulher,  e que  logo  sem  mais  detença  o dito  Se- 
nhor posera  a mão  nas  suas  mãos  d’elle  e que  o mesmo  fizera  a 
dita  Dona  Inez,  e que  os  recebera  ambos  por  palavras  de  pre- 
sente como  manda  a santa  egreja  de  Roma,  e que  os  vira  viver 
em  commum  até  á morte  d’essa  Dona  Inez,  e que  isto  tivera  lo- 
gar  havia  sete  annos  pouco  mais  ou  menos,  mas  que  se  não  re- 
cordava do  dia  e do  mez  em  que  fôra. 

«Estevam  Lobato  disse  no  seu  depoimento,  que  sendo  el-Rei 
Infante,  e estando  de  pousada  em  Bragança,  o mandara  chamar 
á sua  camara,  e que  lhe  dissera  que  o mandara  chamar,  porque 
era  sua  vontade  receber  Dona  Enes,  que  presente  estava,  e que 
queria  que  fosse  dhsso  testemunha,  e que  o deão  da  Guarda,  que 
já  ali  estava  tomara  o dito  Senhor  por  uma  mão  e ella  por  outra, 
e que  então  os  recebera  ambos  por  aquellas  palavras  que  se  cos- 
tumam dizer  em  taes  desposorios,  e que  os  vira  viver  juntamente 
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até  ao  tempo  da  morte  dblla,  e que  isto  fôra  em  um  primeiro  dia 
de  janeiro,  havia  sete  annos  pouco  mais  ou  menos. 

«Logo  que  o tabellião  acabou  de  escrever  estes  depoimentos, 
fizeram  entrar  na  sala,  que  para  isto  estavam  prevenidos,  Dom 
Lourenço,  bispo  de  Lisboa,  e Dom  Affonso,  bispo  do  Porto,  e Dom 
Joham,  bispo  de  Vizeu,  e Dom  Affonso,  priol  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  e todos  os  fidalgos  anteriormente  nomeados,  com  mui- 
tos outros,  e os  vigários  e cleresia,  e muito  outro  povo  tanto  eccle- 
siastico  como  secular,  que  para  este  fim  se  juntou,  e,  feito  silen- 
cio para  bem  se  ouvir,  o referido  conde  Dom  Joliam  Affonso  his- 
toriou o modo  como  tinha  sido  feito  o casamento  de  el-Rei  Dom 
Pedro  com  sua  sobrinha  Dona  Inez  de  Castro,  e ainda  por  ordem 
de  el-Rei  leu  uma  bulia  do  pajta  João  XXII,  de  18  de  fevereiro 
de  1825,  para  que  elle  Rei  podesse  casar  com  qualquer  mulher 
nobre,  posto  que  lhe  fosse  chegada  em  parentesco,  tanto  e mais 
como  Dona  Enes  era  a elle.»  1 

N’esta  bulia  declarava  o Papa  que  lhe  tinha  sido  humilde- 
mente supplicada  pelo  Infante  Dom  Pedro  e por  el-Rei  Dom  Af- 
fonso seu  pae,  e que  a tinha  concedido  por  favor  especial,  e por 
esperar  que  da  sua  concessão  resultasse,  para  o futuro,  e fol- 

gança nfestes  reinos. 

No  capitulo  xxix  da  Chronica  que  estamos  extractando  apre- 
senta Fernão  Lopes  as  razões  porque  alguns  duvidavam  muito 
d’este  casamento.  Estas  razões  cifram-se  principalmente  em  não 
ser  crivei  que  el-Rei  Dom  Pedro,  e o bispo  que  o casou,  se  não 
lembrassem,  nem  do  dia,  nem  do  anuo  do  casamento,  que  era  in- 
discutivelmente um  acontecimento  de  tão  alta  importância  que 
não  é licito  suppôr  que  não  ficasse  d’elle  memória  a el-Rei  e ao 


1 A dispensa  para  o casamento  do  Infante  D.  Pedro  eom  D.  Ignez  de  Cas- 
tro era  indispensável,  visto  ser  D.  Ignez  de  Castro  filha  de  D.  Pedro  Fernan- 
des de  Castro.  Este  foi  filho  de  D.  Fernando  Rodrigues  de  Castro  e de  sua  mu- 
lher D.  Violante  Sanches,  filha  natural  de  El-Rei  D.  Sancho,  o bravo,  e portanto 
meia  irmã  da  rainha  D.  Brites  de  Portugal,  mãe  de  D.  Pedro  I.  Era  pois  D. 
Ignez  de  Castro  prima  em  segundo  grau  de  D.  Pedro  I. 
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celebrante;  e que  só  a testemunha  Estevam  Lobato  se  recordasse 
que  se  tinha  effectuado  no  dia  1 de  janeiro,  mas  sem  se  lembrar 
bem  o anno. 

Accrescenta  que  os  que  duvidavam  do  casamento  admittiam 
que  o Infante  Dom  Pedro  o não  quizesse  publicar  durante  a vida 
de  el-Rei  seu  pae,  mas  que  não  tinha  explicação  plausivel  o facto 
de  el-Rei  Dom  Pedro  deixar  passar  quatro  annos  depois  da  morte 
de  seu  pae  sem  fazer  a publicação,  que  dependia  inteira  e unica- 
mente d’elle. 

Termina  deixando,  a quem  ler  a sua  Chronica,  o encargo  de 
escolher  das  duas  opiniões  a que  quizer. 


# 

* # 

Na  Historia  de  Portugal , pelo  Doutor  Henrique  Schaefer,  este 
notável  historiador,  depois  de  fazer  a narrativa  que  se  encontra 
na  Chronica  de  Fernão  Lopes,  diz  que  a despeito  de  todas  estas 
provas,  testemunhas  e juramentos , partilhavam-se  já  então , assim  re- 
latam os  chronistas,  duvidas  sobre  a veracidade  do  enlace  do  infante 
com  D.  Ignez , dividindo-se  as  opiniões  dos  contemporâneos , mesmo 
d’ aquelles  que  tinham  assistido  á reunião  solemne  (a  de  18  de  junho 
de  1360,  em  Coimbra).  Emquanto  uns  davam  credito  á palavra  do 
Bei  e aos  juramentos  das  testemunhas,  tinham  outros  o mencionado 
casamento  por  mera  invenção.  O Doutor  Schaefer  reproduz  depois 
as  duvidas  e os  argumentos  que  extractamos  da  Chronica  de  Fer- 
não Lopes,  e continuando  a apreciar  com  muito  notável  eleva- 
ção o contestado  casamento  de  que  nos  vimos  occupando,  diz- 
nos  que,  melhor  do  que  o rancor  partidário,  tentou  a política,  de- 
soito  annos  mais  tarde,  abafar  a fé  no  casamento  de  D.  Pedro 
com  D.  Ignez,  quando  as  consequências  do  mesmo  e os  direitos 
que  se  deduziam  d’ahi  se  tornaram  de  mais  importância  para  o 
throno  e para  o paiz.  Diz-nos  que  João  das  Pegras,  que  era  jul- 


142 


Folha  n.°  J 1-c  (Cantanhede) 


gado  n’aquelle  tempo  oráculo  da  jurisprudência  em  Portugal,  e 
a cujo  espirito  e eloquência  D.  João  I não  devia  menos  do  que  á 
espada  invencivel  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  se  apresentou  nas 
cortes  de  Coimbra  (1385),  que  deviam  decidir  da  successão  no 
throno,  como  resoluto  contestador  do  matrimonio  contraliido,  afas- 
tando assim  com  todas  as  armas  que  lhe  suggeria  a sua  muito  ex- 
perimentada subtileza,  a sua  perspicácia  jurídica  e a sua  natural  elo- 
quência o obstáculo  que  se  oppunha  á elevação  do  grão-mestre  de 
Aviz  ao  throno  portuguez.  Conclue  o erudito  Doutor  Schaefer 
que  a admiração  paralysou  as  linguas  dos  que  ouviam,  mas  que 
toda  a assembléa  hesitou  na  crença  e que  elle  não  hesita  menos. 

Ora  ainda  que  uma  causa  seja  muito  justa,  e que  da  sua  re- 
solução dependam  altos  interesses,  a defeza  de  tal  causa  não  au- 
ctorisa  nem  desculpa  o emprego  de  todas  as  armas;  este  processo, 
longe  de  favorecer,  prejudica  a defeza. 

Apressemo-nos  em  dizer  que  as  dissertações  de  João  das  Re- 
gras sobre  o casamento  de  D.  Pedro  com  D.  Ignez  de  Castro  são 
inteiramente  refutadas  no  Catalogo  das  Rainhas,  pag.  313  a 332, 
de  D.  José  Barbosa,  que  se  declara  enthusiastico  defensor  da  le- 
gitimidade d’este  combatido  matrimonio  nos  seguintes  termos:  «O 
casamento  do  Infante  D.  Pedro  com  D.  Ignez  de  Castro  não  se 
pode  com  justiça  negar,  porque  foi  certo  e indisputável,  e todos 
os  que  o duvidaram  foram  réos  sacrílegos  da  majestade  que  o 
affirmou. » 

Effectivamente  não  pode  deixar  duvida  em  nenhum  espirito 
a confirmação  do  juramento  proferido  seis  annos  antes  na  solemne 
assembléa  de  Cantanhede,  confirmação  que  foi  feita  pelo  rei  D.  Pe- 
dro I dias  antes  da  sua  morte,  isto  é,  quando  a verdade  se  impõe 
imperiosamente.  Em  apoio  d’esta  opinião  ha  também  a declara- 
ção no  seu  testamento  (que  é do  dia  anterior  áquelle  em  que  ren- 
deu a alma  ao  Creador)  de  que  a infanta  D.  Ignez  fôra  sua  esposa. 
No  mesmo  testamento  encontra-se  a seguinte  disposição : «Item 
mandamus,  que  entreguem  aos  filhos  da  Infanta  D.  Ignez,  que 
outro  si  foi  nossa  mulher,  a quinta  do  Canidelo,  que  era  sua,  e 
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todo  aquello  que  delia  ouvemos,  como  no  devíamos,  pera  o darem 
por  sua  alma,  como  ella  mandou  em  seu  testamento.»1 

Temos  também  que  o muito  erudito  escriptor  e consciencioso 
investigador,  sr.  Visconde  de  Castilho,  Julio,  se  pronuncia  pelo 
casamento  do  Infante  D.  Pedro.  N’uma  nota  a pag.  330,  do  seu 
notável  drama  D.  Ignez  de  Castro , lê-se  textualmente  o seguinte : 
«Inclinámo-nos,  por  muitos  e valiosos  argumentos,  a adoptar, 
d’entre  as  duas  versões  oppostas  acerca  do  casamento  do  Infante 
D.  Pedro,  aquella  que  elle  jurou  em  Cantanhede  na  presença  dos 
grandes  do  Reino,  e que  tornou  a jurar  á hora  da  morte,  como 
se  vê  do  seu  testamento;  elle,  cujo  austero  caracter,  em  tão  so- 
lemnes  instantes,  e em  assumptos  de  tão  tristes  recordações,  nos 
apparece  como  a maior  prova,  a decisiva,  da  legitimação  do  seu 
amor. » 

Diz-nos  mais  o sr.  Visconde  de  Castilho  que  se  ufana  de  vêr 
que  são  d’esta  sua  opinião  os  historiadores  mestres  e cita  entre 
outros  : 

Manuel  Faria  de  Sousa,  que,  na  Europa  Portugueza,  declara 
facto  positivo  o casamento  clandestino  do  Infante  D.  Pedro. 

Frei  Raphael  de  Jesus,  que,  na  Monarchia  Lusitana , não  só  se 
pronuncia  abertamente  pela  validade  do  casamento,  mas  diz:  «se 
nas  cortes  de  Coimbra  o famoso  discípulo  de  Baldo,  João  das  Re- 
gras, pretendeu  offuscar  a claresa  do  matrimonio,  foi  com  allega- 
ções  de  procurador,  sem  a legalidade  de  citar  a parte  para  as  im- 
pugnar: e sem  duvida  as  refutara  a contrariedade.» 

Ignacio  Barbosa  Machado,  que  pensa  do  mesmo  modo,  a pag. 
355  dos  seus  Fastos  políticos  e militares  da  antiga  e nova  Lusitania. 

D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  na  sua  monumental  Historia 
Genealógica  da  Casa  Real,  sustenta  a mesma  opinião. 


1 D-  Antonio  Caetano  de  Sousa,  Provas,  tomo  i,  pag.  270. 
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Concluindo  diremos:  dos  argumentos  de  presumpção,  que 
apresentam  os  que  se  pronunciam  contra  a realisação  d’este  casa- 
mento, é principal  o de  se  não  recordar  o Infante  D.  Pedro  do 
dia  e do  mez  em  que  se  tinha  effectuado,  quando  fez  sob  jura- 
mento a sua  publicação  na  solemne  assembléa  de  Cantanhede. 

Quanto  á demora  da  sua  publicação,  durante  os  quatro  annos 
do  reinado  de  D.  Pedro  I,  não  temos  razões  para  apreciar  as  cau- 
sas que  a podem  ter  determinado. 

Contra  os  argumentos  de  presumpção  apresentámos  porém 
argumentos  que  se  nos  afiguram  concludentes.  Avaliamos  bem  o 
elevado  proposito  que  tinha  em  mente  João  das  Regras,  e que 
nos  deu  D.  João  I e talvez  a independencia  da  patria;  mas  o es- 
tudo d’esta  muito  intrincada  questão  leva-nos  a acompanhar,  mo- 
destamente, os  illustres  escriptores  que  sustentam  a validade  do 
casamento  do  Infante  D.  Pedro,  com  sua  sobrinha,  a infeliz  e len- 
dária 1).  Ignez  de  Castro. 

* 

* * 

E opinião  geralmente  recebida  que  foram  tres  os  assassinos 
de  D.  Ignez  de  Castro,  e que  só  pela  fuga  poude  Diogo  Lopes 
Pacheco  escapar  ao  horroroso  supplicio  a que  foram  condemnados 
Álvaro  Gonçalves  e Pedro  Coelho,  supplicio  que  ennodôa  profun- 
damente a memória  de  I).  Pedro  I.  Ora  Fernão  Lopes,  no  ultimo 
capitulo  da  sua  Chronica  de  El-Rei  D.  Pedro  I,  diz:  «que  estando 
o Rei  doente  com  a sua  dor  habitual  lembrou-se,  que  depois  da 
morte  dos  dois  referidos  condemnados,  ficara  certo  de  que  Diogo 
Lopes  Pacheco  não  fôra  culpado  da  morte  de  D.  Ignez,  e per- 
doou-lhe toda  a queixa  que  contra  elle  havia,  e mandou  que  lhe 
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entregassem  todos  os  seus  bens,  e assim  o fez  el-Rei  D.  Fer- 
nando, seu  filho,  que  lhe  revogou  a sentença  que  el-Rei  seu  pae 
contra  elle  passara.» 

Na  Chronica  de  el-Rei  I).  Fernando , diz  Fernão  Lopes : «que 
este  monarcha,  logo  que  el-Rei  seu  pae  morreu,  ordenou  que  Diogo 
Loj)es  Pacheco  viesse  para  elle,  ao  que  Diogo  Lopes  accedeu  pelo 
muito  desejo  de  vir  para  a terra  onde  nascera,  e de  que  estava  exi- 
lado desde  a morte  de  el-Rei  D.  Affonso,  isto  apesar  de  receber 
muita  honra  e mercê  do  Rei  D.  Henrique  de  Castella,  que  o tinha 
em  grande  affêição.  E que  havendo  pouco  mais  de  dois  mezes  que 
el-Rei  D.  Fernando  reinava,  chegou  elle  a Santarém,  e fallando  a 
el-Rei  foi  por  elle  muito  bem  recebido  e com  grande  agasalho.  Pas- 
sados jmucos  dias  expoz  largamente  a el-Rei  as  razões  que  lhe 
assistiam  para  ser  restituido  á sua  boa  fama  e honra.  El-Rei  ou- 
vindo esta  exposição,  disse:  «.que  hem  avia  enformaçom  de  todo  e 
que  lhe  qorazia  de  o fazer.»  E logo  el-Rei  lhe  mandou  entregar  to- 
dos os  seus  bens,  e o restituiu  a toda  a sua  boa  fama  e honra, 
e para  firmeza  de  tudo  isto  lhe  mandou  passar  carta;  fel-o  tam- 
bém rico-homem  e do  seu  conselho,  e tendo  n’elle  grande  confiança 
mandou-o  como  embaixador  a Castella. 

# 

* * 

Pela  resumida  exposição  que  acabamos  de  fazer  vê-se  que 
Diogo  Lopes  Pacheco  ficou  isento,  segundo  Fernão  Lopes,  da  gra- 
vissima  culpa,  que  lhe  tinha  sido  attribuida,  de  ser  cúmplice  no  he- 
diondo assassínio  de  D.  Ignez  de  Castro. 

Devemos  porém  accrescentar  que,  segundo  o mesmo  verídico 
historiador,  Diogo  Lopes  Pacheco,  que  continuou  depois  a ter 
muito  valimento  em  Castella,  foi  a causa  da  vinda  de  el-Rei  D. 
Henrique  de  Castella  sobre  Portugal  e de  muitos  males  que  a este 
reino  vieram,  pelo  que  lhe  foram  de  novo  confiscados  os  bens  e 
declarado  traidor  á Patria. 
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Diremos  ainda  que  na  paz  entre  os  dois  reinos,  que  foi  nego- 
ciada por  um  legado  do  Papa,  que  era  bispo  do  Porto  e cardeal 
de  Bolonha,  se  estipulou  também  que  el-Rei  de  Portugal  perdoasse 
a Diogo  Lopes  Pacheco. 


Capella  de  Varziella 

Proximo  do  logarejo  de  Varziella,  a cerca  de  tres  kilometros 
da  villa  de  Cantanhedè,  ergue-se  uma  pequena  capella  muito  no- 
tável pelo  precioso  retábulo  que  encerra,  e que  a tornou  digna  de 
ser  classificada  como  monumento  nacional. 

Infelizmente  são  bem  j)ouco  precisos  os  dados  relativos  a esta 
obra  primorosa.  Não  tem  sido  facil  determinar  a data  da  sua  cons- 
trucção,  nem  tão  pouco  conhecer  o nome  do  architecto  que  a ella 
presidiu.  Comtudo  o seu  estylo  architectonico  e a data  de  1532, 
que  se  encontra  inscripta  em  uma  lapide  sepulchral,  parecem  as- 
signar-lhe  os  primeiros  annos  do  século  xvi.  Ignora-se  também 
quem  mandou  edificar  a capella ; suppõe-se,  porém,  que  tenha  sido 
D.  Jorge  de  Menezes,  2.°  senhor  de  Cantanhede,  que  n’ella  está 
sepultado,  conforme  o attesta  o epitaphio:  «Aqui  j az  D.  Jorge  de 
Menezes,  senhor  da  Villa  de  Cantanhede,  fallecido  em  a sua  Villa 
de  Tancos  o primeiro  dia  de  Março  de  1532»,  que  se  acha  gravado 
em  uma  lapide. 

O precioso  retábulo,  que  illustra  esta  capella,  é esculpido  no 
calcareo  molle  e friável  denominado  pedra  de  Ançã,  tão  favoravel 
aos  mais  delicados  lavores  e ás  maiores  minúcias  de  cinzel,  mas  que 
tem  a grande  desvantagem  de  ser  facilmente  corroido  pelo  tempo. 

E lavrado  em  estylo  Renascença  e ímpresenta  os  12  aposto- 
los  adorando  a Virgem,  cujo  manto  é sustentado  por  anjos  de  azas 
desferidas.  São  admiráveis  as  attitudes  e expressões  physionomi- 
cas  dos  apostolos  dominados  de  profunda  devoção.  Na  pedrella  do 
retábulo  abrem-se  cinco  preciosos  nichos  em  concha,  onde  se  abri- 
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gana  bustos  de  santos,  occupando  o logar  central  a Virgem  olhando 
carinhosamente  o Menino,  que  sustenta  em  seus  braços.  Separando 
os  nichos  uma  elegante  columnata,  onde  se  inserem  mimosos  or- 
natos, e nos  frisos  e columnas  que  limitam  o retábulo  abrem-se 
elegantes  e formosos  lavores. 

O sr.  Antonio  Augusto  Gonçalves,  na  Arte  Portugueza , anno 
l.°,  n.°  4,  pag.  80,  referindo-se  a este  retábulo,  diz:  «E  uma  peça 
magistral  e grandiosa,  de  uma  perfeição  inexcedivel  e de  uma  in- 
tegridade completa.  O valor  d’esta  obra  excepcional  sómente  desde 
alguns  mezes  é conhecido.  Foi  uma  verdadeira  descoberta  n’um 
logarejo  de  poucos  fogos.  Os  bustos  dos  santos  que  adornam  a pe- 
drella  são  admiráveis,  de  uma  espiritualidade  tocante.  Os  retábu- 
los são  tres,  mas  os  dois  lateraes  são,  por  agora,  de  somenos  im- 
portância.» 

O retábulo  que  tem  2m  de  altura  por  lm,70  de  largo  é encimado 
pelas  armas  de  Menezes.  Nos  cinco  nichos  em  concha  estão  as 
imagens  seguintes:  Santa  Barbara,  Santa  Catharina,  Maternidade 
de  Nossa  Senhora,  Santa  Apolonia,  e a imagem  da  Immaculada 
Conceição,  que  tem  a inscripção:  Ave-gratia. 

Apesar  de  estar  em  logar  secundário  a estatua  de  Santa  Apo- 
lonia e de  occupar  o primeiro  logar  a da  Maternidade  de  Nossa 
Senhora,  Santa  Apolonia  sempre  foi  considerada  a padroeira,  como 
consta  dos  livros  da  Camara  Municipal  e como  foi  sempre  desi- 
gnada pelo  povo. 

Infelizmente  não  se  conhece  também  o auctor  d’esta  obra 
prima;  porém  a bclleza  e a correcção  do  trabalho  e a sua  maneira 
fazem  pelo  menos  suspeitar  a influencia  de  João  de  Castilho,  que 
tão  admiravelmente  firmou  o seu  nome  nos  monumentos  de  Por- 
tugal. 
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João  de  Castilho 


João  de  Castilho,  asturiano,  filho  de  Diego  Sanchez  dei  Cas- 
tillo,  e de  Mecia  de  Mieres,  dizem  os  nobiliários  ter  sido  natural 
de  Santander.  Veiu  para  Portugal  depois  de  larga  residência  na 
Italia,  onde  apreciou  as  obras  da  Renascença  e se  instruiu  na  es- 
cola dos  grandes  mestres.  Está  documentalmente  provado  achar-se 
já  em  Portugal  em  1511,  por  uma  asserção  da  carta  de  brazão  de 
armas,  passada  em  7 de  janeiro  de  1561  aos  cinco  filhos  do  grande 
artista,  e que  prova  que  já  antes  de  1511  se  achava  em  Portugal. 
A sua  feição  artistica  apparece  na  construcção  da  abobada  debaixo 
do  côro  da  Sé  de  Yizeu,  em  que  foi  coadjuvado  por  seu  irmão  mais 
novo,  Diogo  de  Castilho:  as  obras  d’esta  construcção  terminaram 
em  1513. 

E ponto  fóra  de  duvida  que  mestre  Boytaqua  era,  em  1514, 
o primeiro  architecto  das  obras  do  convento  de  Belem;  mas  tendo 
as  obras  tomado  grande  desenvolvimento  em  1517,  repartiram-se 
empreitadas  por  diversos  mestres,  exercendo  ifellas  João  de  Cas- 
tilho o principal  papel,  sendo  talvez  o director  geral,  como  diz  o 
sr.  Dr.  Sousa  Viterbo,  no  Diccionario  dos  architectos,  engenheiros  e 
constructores  portuguezes , apoiando  esta  opinião  em  differentes  roes 
das  despesas  do  convento  de  Belem,  roes  que  se  encontram  na 
Torre  do  Tombo. 

João  de  Castilho,  em  janeiro  de  1519,  dirigia  as  obras  do  con- 
vento de  Christo  em  Thomar,  villa  onde  tinha  a sua  residência 
habitual.  Esta  asserção  é comprovada  por  uma  curiosa  sentença 
de  11  de  janeiro  de  1519  do  juiz  de  Thomar,  ácerca  dos  prejuizos 
causados  por  uns  telheiros,  mandados  construir  por  João  de  Cas- 
tilho para  preparar  a cantaria  para  as  obras. 

No  mesmo  anno  de  1519  dirigia  também  diversas  obras  do 
convento  de  Alcobaça,  entre  as  quaes  a sacristia  e a livraria,  como 
o provam  as  instrucções  que  em  carta  datada  de  Évora,  a 7 de 
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julho  de  1519,  deu  El-Rei  D.  Manoel  a Vasco  de  Pina,  alcaide- 
mór  de  Alcobaça  e procurador  das  rendas  do  mosteiro,  carta 
que  diz: 

« . . .posto  que  lá  vos  sejam  mostrados  alguns  contratos  dalgüas 
obras  que  no  dito  moesteiro  tenhamos  mandado  fazer,  que  se  não  fa- 
çam agora  outras,  senam  as  que  Joham  de  Castilho  hade  fazer  — s — 
a samxpia  e a livraria  segundo  ele  por  seu  contrato  é obrigado ...» 

bTeste  diploma  João  de  Castilho  é já  denominado  mestre  das 
construcções  do  Rei. 

A ordem  que  mandava  entregar  a João  de  Castilho,  mestre  das 
obras  de  Bell  em  mill  cruzados  em  parte  do  paguo  da  empreitada,  que 
ora  novamente  com  ele  é feita  sobre  o fasimento  das  abobadas  e pylla- 
res  do  cruzeyro  da  Igreja  de  Bellem,  é de  D.  João  III  e tem  a data 
de  22  de  setembro  de  1522. 

Seis  annos  depois  de  ter  sido  encarregado  d’esta  grandiosa 
empresa  foi  João  de  Castilho  nomeado  em  4 de  junho  de  1528 
mestre  das  obras  da  Batalha,  logar  vago  pelo  fallecimento  de  Ma- 
theus  Fernandes,  filho. 

Castilho  foi  accusado  de  ter  intercalado  motivos  de  archite- 
ctura  da  Renascença  em  composições  de  gothico  florido  nas  ca- 
pellas  imperfeitas  da  Batalha.  Nhsso  nada  ha  que  extranhar;  to- 
dos os  artistas  recebem  a impressão  das  idéas  do  meio  em  que  fo- 
ram educados;  e nenhum  paiz  era  mais  proprio  para  o interessar 
no  classicismo  do  que  a Italia,  onde  se  sabe  ter  residido  e estu- 
dado. Esta  accusação  não  está  porém  j^rovada,  e deve  notar-se 
que  a comparação  do  seu  estylo  nas  obras  dos  conventos  de  Be- 
lem  e de  Thomar  com  o das  obras  da  Batalha  pode  indicar  o que 
se  lhe  deve  com  justiça  attribuir  nlestas  ultimas  obras. 

Também  é accusado  de  desharmonia  no  estylo  das  paredes  da 
capella-mór  e do  cruzeiro  do  convento  de  Belem;  ora  sendo  essa 
obra  devida  ao  tempo  da  Rainha  D.  Catharina,  viuva  de  El-Rei 
D.  João  III,  como  diz  o erudito  Varnhagen,  fundado  em  Siguença, 
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não  collaborou  ahi  certamente  João  de  Castilho,  fallecido  desde 
1552.  A primeira  capella-mór  era  acanhada,  segundo  se  reconhe- 
ceu; e foi  a Regente  que  a mandou  substituir  pela  que  lá  está,  e 
que  destoa  muito  do  estylo  geral  da  nave. 

Nas  obras  da  Batalha,  João  de  Castilho  pouco  se  demorou. 
Em  1529  estava  em  Arzilla  examinando  com  Duarte  Coelho  o 
plano  das  obras  da  fortificação,  e em  1532  renunciava  em  Miguel 
de  Arruda  o cargo  de  mestre  das  obras  da  Batalha. 


* 


A prodigiosa  actividade  de  João  de  Castilho  affirma-se  pela 
quitação,  que  lhe  mandou  passar  D.  João  III,  a 30  de  junho  de 
1533,  em  que  vêm  enumeradas  todas  as  obras  que  executou  até 
áquella  data  por  determinação  sua,  e pela  de  El-Rei  D.  Manuel 
seu  pae.  D’estas  obras,  como  se  prova  pela  mesma  quitação,  al- 
gumas não  se  concluiram  por  terem  sido  empregados  em  outras 
os  materiaes  já  preparados,  ou  por  se  terem  estes  extraviado  em 
consequência  de  se  mandar  sustar  á sua  execução. 

Apresentamos  em  seguida  a quitação,  de  que  textualmente 
copiamos  a parte  que  mais  interessa  ao  fim  que  temos  em  vista: 

«Dom  Joham,  etc.  A quamtos  esta  minha  carta  virem  faço 
saber  que  Joham  de  Castilho,  caualeiro  da  minha  casa,  mestre  das 
minhas  obras,  me  dise  que  por  el  Rey  meu  senhor  e padre,  que 
santa  gloria  aja,  e por  mym  lhe  foram  mandadas  fazer  as  obras 
abaixo  declaradas  — s — a obra  do  moesteiro  de  Belem,  e a obra 
dos  jjaços  da  Ribeira  da  cidade  de  Lixboa  as  varandas,  sala  e es- 
cada, capela  e casa  da  Rainha  (D.  Catharina),  minha  sobre  todas 
muito  amada  e preçada  molher,  e asy  a eapella  moor  do  moes- 
teiro de  Sam  Francisco  da  dita  cidade  e os  aliceses  da  capela  que 
estão  no  allmasem  e hüa  varamda  em  Samtos  e outras  cousas 
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meudas  que  fez  nos  ditos  paços  — s — portaes  janellas,  bocall  do 
poço  e coregymento  do  jardim,  e asy  a obra  da  enfermaria  que  se 
fazia  para  os  doemtes  da  peste  na  dita  cidade,  e gigamte  de  pe- 
dra que  fez  na  Ribeira  para  varar  as  naaos  da  Imdia,  e asy  as 
obras  que  fez  no  comvento  de  Tomar  — s ■ — o coro,  casa  pera  lio 
capitollo,  o arco  grande  da  igreja,  o portall  da  porta  primcipall  e 
as  casas  para  aposemtamento  da  Rainha,  e outras  obras  meudas 
que  fez  no  dito  cõvemto,  e asy  as  obras  que  fez  para  as  ferrarias 
da  dita  villa,  e asy  todas  as  obras  que  fez  no  moesteiro  dallco- 
baça,  e todas  as  obras  que  fez  no  moesteiro  da  Batalha,  algüas 
por  comtratos  e outras  sem  elles,  sómente  por  avaliações  das  quaes 
obras  allguas  lierão  acabadas  e outras  nã,  e pedindo-me  por  mercê 
que  por  quanto  não  deixara  de  as  acabar  por  sua  cullpa,  senão  por 
elRey  meu  senhor,  e assy  eu  mãdarmos  cessar  as  ditas  obras ...» 

Devemos  notar  que  a importância  das  sommas  assim  liquida- 
das excedeu  25:000;>000  róis,  quantia  elevadissima  para  aquella 
epocha. 

A este  respeito  é interessante  notar  que  Boytaqua,  que,  nas 
obras  do  convento  de  Belem,  era  o artista  mais  bem  pago,  rece- 
bia 100  réis  por  dia,  e que  a importância  das  ferias,  por  semana, 
era  de  14$00Q  réis. 

No  contracto  feito  em  1517  com  João  de  Castilho,  como  mes- 
tre e empreiteiro  de  certas  obras  na  construcção  d’este  convento, 
assumiu  este  a obrigação  de  ter  no  serviço  100  operários,  mediante 
o pagamento  mensal  de  llOqOOO  réis. 

Nos  últimos  annos  da  sua  vida  João  de  Castilho  recebia  a 
tença  annual  de  52$000  róis. 

Não  foram  unicamente  as  obras  enumeradas  na  quitação  de 
D.  Joao  III,  que  são  devidas  á assombrosa  actividade  de  João  de 
Castilho,  que  possuindo  variadas  aptidões,  como  succedia  aos 
grandes  artistas  seus  contemporâneos,  ora  se  entregava  a obras 
de  architectura  civil  e religiosa,  ora  a obras  de  architectura  mi- 
litar. 


152 


Folha  n.°  11-c  (C antanheãe) 


Assim,  como  já  dissemos,  tendo  ido  para  as  praças  de  África, 
encontrava-se  em  Arzilla  em  1529;  mais  tarde,  em  1541  e 1542, 
acliava-se  em  Mazagão  dirigindo  as  obras  da  fortaleza,  de  cuja 
construcção  tinha  sido  encarregado.  Esta  fortaleza,  segundo  uma 
carta  dirigida  ao  Rei  pelo  proprio  Castilho,  era  uma  das  mais  for- 
tes e das  mais  bellas  que  existia  em  Hespanha,  e estava  em  con- 
dições de  resistir  não  só  ao  Cherif , mas  ao  Turco,  quaesquer  que 
fossem  as  forças  de  que  dispozessem. 

A descripção  completa  da  fortaleza  do  Mazagão  acha-se  no 
cap.  ii  da  Historia  do  cerco  de  Mazagão , por  Agostinho  de  Gravy  de 
Mendonça. 

Desde  1548  a 1551  esteve  o grande  artista  em  Thomar,  en- 
tregue aos  trabalhos  da  construcção  do  convento,  que,  a par  do 
de  Belem,  foi  seguramente  a obra  que  lhe  mereceu  mais  cuida- 
dosa dedicação. 

Além  das  obras  que  citámos,  muitas  outras  foram  porém  de- 
lineadas pela  inspiração  de  Castilho  e executadas  sob  a sua  di- 
recção e influencia.  Entre  ellas  devem  contar-se  algumas  no  norte 
do  paiz  como  a de  Pias,  talvez  o portal  da  Conceição  Velha  e a 
entrada  da  Torre  de  Belem,  assim  como  o retábulo  de  Varziella, 
opinião  que  é justificada  pela  qualidade  do  trabalho  d’estas  ma- 
gnificas creações. 

João  de  Castilho,  nascido  pelo  anno  de  1475,  falleceu  em 
1552.  Foi  o sr.  Dr.  Sousa  Viterbo  quem  descobriu  esta  data.  Com 
effeito,  em  1 de  janeiro  de  1553,  Maria  de  Castilho,  filha  do  emi- 
nente artista,  obteve  alvará  em  que  se  lhe  concede  uma  tença 
de  20:000  reaes  como  remuneração  dos  serviços  de  seu  illustre 
j>ae  em  África. 

Alguns  (entre  elles  Raczynski)  diziam  ter  João  de  Castilho 
fallecido  em  1581 ; é engano  manifesto  e mera  confusão  com  um 
de  seus  filhos,  seu  homonymo,  bastardo,  João  de  Castilho,  escri- 
vão da  fazenda  de  el-Rei  D.  João  III.  A data  certa,  como  dize- 
mos, é 1552. 
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S.  Marcos 


N’esta  folha  encontra-se  a egreja  de  S.  Marcos,  que  demora  a 
cerca  de  14  kilometros  de  Coimbra,  peido  da  aldeia  de  S.  Silves- 
tre. É uma  das  mais  bellas  producções  do  cinzel  da  Renascença 
em  Portugal. 

O convento  d’esta  denominação,  que  pertenceu  á ordem  de 
S.  Jeronymo,  foi  destruido  por  um  incêndio  violento  na  noite  de 
1 para  2 de  novembro  de  1860,  tendo  desapparecido  nas  suas  mi- 
nas as  preciosas  esculpturas  e os  formosos  retábulos,  a que  se  re- 
ferem vários  documentos. 

O inicio  da  construcção  da  egreja,  em  1452,  por  Glil  de  Sousa, 
auctor  do  seu  traçado,  revela,  pelos  lavores  então  feitos,  que  o 
plano  era  inteiramente  gothico,  e as  datas  de  1510  e 1696,  escul- 
pidas respectivamente  na  porta  principal  e no  grande  arco  da  ca- 
pella-mór,  provam  que  esta  magnifica  egreja  é trabalho  de  muitas 
gerações. 

A capella-mór,  os  artezões  da  abobada,  as  duas  janellas  late- 
raes  e a sepultura  da  fundadora  do  convento,  D.  Brites  de  Mene- 
zes. são  de  estylo  manuelino. 

Do  muito  que  ha  a admirar  n’esta  bella  egreja  destacamos  o 
seguinte: 

O retábulo  da  capella-mór,  que  representa  o Senhor  Morto 
descido  da  cruz,  no  meio  de  um  pathetico  grupo.  O eífeito  deco- 
rativo é delicioso,  e tudo  no  retábulo  denota  perfeita  identidade 
com  o lavor  do  retábulo  de  alabastro,  que  se  admira  na  capella 
do  castello  real  da  Pena,  em  Cintra. 

A capella  dos  Reis  Magos  é a mais  formosa  capella  de  pura 
Renascença  que  o reino  possue.  Esta  obra  prima  é caracterisada 
pelas  proporções  finamente  combinadas,  pela  absoluta  pureza  do 
desenho,  e pela  impeccavel  execução  do  lavor,  que  desafia  a mais 
escrupulosa  critica.  Cherubins,  povoando  os  frisos,  arcos  e pendi- 
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culos  cia  cupula,  parecem  entoar  hymnos  ao  acto  da  adoração  dos 
Magos.  A entrada,  sob  o entablamento,  S.  Pedro  e S.  Paulo,  de- 
bruçando-se pelos  medalliões  fóra,  dão-nos  a impressão  de  que  ou- 
vem os  cânticos,  sorrindo.  O portico  é de  snprema  elegancia,  e 
constitue  um  verdadeiro  arco  triumphal. 

A capella  é a ultima  morada  de  dois  heroes,  a que  está  ligada 
a mais  illustre  nobreza  do  reino.  4).  Diogo  da  Silva  jaz,  com  sua 
mulher  D.  Antonia  de  Vilhena,  do  lado  do  Evangelho.  Do  lado 
da  epistola  jazem  Lourenço  da  Silva  e sua  mulher  D.  Ignez  de 
Castro. 

Na  egreja  admiram-se  também:  o esplendido  tumulo  pura- 
mente gothico  de  Fernão  Telles  de  Menezes;  e os  dois  tumulos 
manuelinos  de  João  da  Silva  e de  seu  filho  Ayres,  os  quaes  diife- 
rem  apenas  nos  detalhes  da  ornamentação.  A riqueza  decorativa 
dos  tumulos  compensa  a pobreza  das  suas  linhas  de  construcção. 

Tanto  a egreja  de  S.  Marcos  como  os  tumulos  dos  Silvas  são 
monumentos  nacionaes. 


Cruzeiro  tle  S.  Marcos 


Em  frente,  e a 30  metros  da  egreja  de  S.  Marcos,  eleva-se  este 
formoso  cruzeiro  de  estylo  Renascença. 

E constituido  por  um  fuste  com  estrias  elegantemente  lança- 
das, terminando  por  uma  bella  cruz.  A pureza  das  suas  linhas  faz 
com  que  não  seja  offuscado  pelos  supremos  primores  cfarte  que 
encerrra  a egreja  de  S.  Marcos. 


Retábulo  da  capella-mór  da  igreja  de  S.  Marcos  em  Gantanhede 


Folha  n.°  17-d.  (Chouto) 


A folha  n.°  17-d  da  carta  de  Portugal  acha-se  comprehendida 
em  parte  das  folhas  n.os  20,  21,  24  e 25  da  antiga  carta  choro- 
graphica,  publicada  a preto  na  escala  de  1 : 100.000,  e cpie  tinham 
sido  levantadas  respectivamente : em  1860,  pelos  officiaes  do  exer- 
cito Antonio  Maria  da  Silva  Valente,  Emilio  Vidigal  Salgado,  Fran- 
cisco Carlos  Lima  e José  Antonio  Fernandes  Braga;  em  1866, 
por  Emilio  Vidigal  Salgado  e Antonio  José  Pery;  em  1857,  por 
Francisco  Antonio  de  Brito  Limpo  e Marcos  Caetano  da  Cruz  e 
Costa;  em  1858,  por  Antonio  José  Pery  e Gterardo  Augusto  Pery; 
e em  1866,  por  Antonio  José  Pery. 

A rectificação  e ampliação  d’esta  folha  para  pranchetas  de 
campo  foi  feita  em  1900,  pelo  então  tenente-coronel  de  artilhe- 
ria,  sr.  Thomé  Martins  Vieira. 

Descreve  a folha  n.°  17-d  a região  conrprehendida  entre  os 
meredianos  0o  38'  e Io  0'  de  longitude  oeste  de  Lisboa  (Observa- 
tório do  Castello)  e os  parallelos  39°  8'  e 39°  18'  de  latitude  norte. 

Abrange  parte  dos  concelhos  da  Chamusca  e Abrantes,  que 
pertencem  ao  districto  de  Santarém,  e parte  do  concelho  de  Ponte 
de  Sôr,  pertencente  ao  districto  de  Portalegre. 

N’esta  folha,  que  é muito  pouco  povoada,  apenas  ha  uma 
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freguezia,  pertencente  ao  concelho  da  Chamusca,  e denominada 
Chouto.  A aldeia  de  Chouto  dista  17  kilometros  da  cabeça  do 
concelho. 

A região  é cortada  por  mnitos  caminhos  e pela  ED  n.°  171, 
qne,  entroncando  na  E R n.°  16  (de  que  apenas  se  vê  uma  pe- 
quena porção),  vem  até  Chouto.  Esta  aldeia  está,  como  dissemos, 
ligada  a Santarém  pela  nnica  estrada  que  serve  a região,  e da 
qual  parte  um  ramal  que  se  dirige  á villa  da  Chamusca. 

Os  terrenos,  quasi  desarborisados,  são  cortados  por  numero- 
sas linhas  de  agua,  as  quaes  impressas  na  folha  a azul,  e passando 
por  entre  as  curvas  de  nivel,  como  nervuras  de  grandes  folhas, 
dão-lhe  um  aspecto  agradavel,  compensando  assim  a monotonia, 
resultante  da  falta  de  povoações  e de  vias  de  communicação,  que 
n’ella  se  nota. 

D’estas  linhas  de  agua  destaca-se  como  principal  a ribeira  de 
Mugem,  que  atravessa  a folha  de  sudoeste  a nordeste,  recebendo 
ramos  de  difterentes  direcções.  Encontram-se  diversas  azenhas  ao 
longo  d’esta  ribeira  e dos  seus  affluentes. 

Os  terrenos,  levemente  ondulados,  são  pouco  proprios  para 
a agricultura,  mas  excellentes  para  pastos,  que  favorecem  ali  lar- 
gamente a lucrativa  industria  da  creação  dos  gados. 


Folha  n.°  19-a  (Cintra  e Mafra) 


As  coordenadas  geographicas  d’esta  folha  são:  38° 45'  a 38° 
56'  de  latitude  norte  e 0o  7'  a 0o  28'  de  longitude  oeste  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  comprehendida  na  folha  n.°  23  da  antiga  carta  choro- 
graphica,  levantada  em  1857  e 1858  na  escala  de  1 : 100.000. 

Os  levantamentos  originaes  foram  ampliados,  em  1902,  para 
pranchetas  de  campo,  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  então  capitão 
de  infanteria  e engenheiro  civil,  sr.  João  Miguel  Dias,  encarregado 
da  revisão  da  nova  folha  e de  n’ella  marcar  as  estradas  e cami- 
nhos de  ferro,  e tudo  o que  não  existia  na  epoclia  dos  primeiros 
trabalhos.  Este  official  não  só  se  desempenhou  cabalmente  da  mis- 
são, mas  procedeu  a um  cuidadoso  e proficiente  estudo  dos  monu- 
mentos que  se  encontram  na  região  comprehendida  na  folha  n.° 
19-a,  estudo  que  nos  forneceu  largos  e importantes  subsidios  para 
esta  publicação. 

A folha  abrange  parte  dos  concelhos  de  Cintra  e Mafra,  e 
uma  pequenissima  area  do  concelho  de  Cascaes. 

Do  concelho  de  Cintra  comprehende  as  freguezias  de  Almar- 
gem  do  Bisjm,  Bellas,  Collares,  Rio  de  Mouro,  S.  João  das  Lam- 
pas, Terrugem,  Montelavar,  Santa  Maria,  S.  Martinho,  S.  Miguel 
e S.  Pedro,  em  Cintra. 


158 


Folha  n.°  10-a  (Cintra  e Mafra) 


Do  concelho  de  Mafra  comprehende  as  freguezias  de  Alcain- 
ça,  Cheleiros,  Santo  Estevão  das  Gallés,  Egreja  Nova  e Santo 
André,  em  Mafra. 

Estradas 

ER  n.°  61,  de  Loures  a Peniche:  entra  na  folha  a leste  da  es- 
tação da  Malveira,  atravessa  a linha  ferrea  de  Oeste,  e,  mndando 
de  direcção  para  o norte,  sae  proximo  do  Casal  do  Abbade. 

ED  n.°  141,  do  Sabugo  por  Camarões  a Loures  e a Carriche, 
na  parte  comprehendida  entre  Sabugo  e Camarões. 

ED  n.°  147,  da  Ericeira  á estação  de  Alverca;  entra  na  folha 
em  Mafra,  passa  em  Alcainça  Grande,  dando  antes  um  ramal  para 
a estação  de  Mafra. 

E D n.°  148,  da  Ericeira  a Cintra  e a Bellas,  entra  na  folha 
ao  norte,  proximo  do  logar  da  Baleia,  passa  nos  logares  de  Al- 
varinhos  e Odrinhas  e na  freguezia  da  Terrugem,  bifurcando-se, 
proximo  do  logar  de  Villa  Verde,  em  ramal  j>ara  Cintra  e em  ramal 
para  Bellas,  achando-se  n’este  por  construir  uma  extensão  appro- 
ximadamente  de  2 kilometros,  seguindo  de20ois  por  Algueirão,  Me- 
lecas, Venda  Secca,  Idanha  e Bellas. 

ED  n.°  149,  de  Bellas  j>or  Carnaxide  a S.  José  de  Ribamar 
e á Cruz  Quebrada,  na  parte  commum  com  a E D n.°  151,  que  se 
dirige  para  Carnaxide. 

E D n.°  151,  de  Lisboa  a Collares  e a Mafra,  entra  na  folha 
o ramal  de  Mafra  proximo  do  logar  do  Pendão  ao  sul  de  Bellas, 
jmssa  n’esta  villa  e no  logar  do  Sabugo,  dando,  depois  de  atra- 
vessar a linha  ferrea,  um  pequeno  ramal  para  a estação  do  Sa- 
bugo, e segue  pelos  logares  de  Morlena,  Pero  Pinheiro  e Chelei- 
ros, indo  entroncar  perto  de  Mafra  com  a ED  n.°  147. 

O ramal  de  Cintra  da  E D n.°  151  entra  na  folha  junto  á esta- 
ção do  Cacem,  e segue  por  Cacem,  Rio  de  Mouro  e Ranholas,  en- 
trando em  Cintra  proximo  á estação  do  caminho  de  ferro,  e se- 
guindo por  Seteais  e Penha  Verde  até  Collares. 
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ED  n.°  152,  de  Paço  d’Arcos  á estação  do  Cacem,  compre- 
liendendo  uma  pequena  extensão  junto  d’esta  estação. 

ED  n.°  153,  de  Cascaes  a Pero  Pinheiro:  entra  na  folha  ao 
sul  de  Linlió,  cruza-se  com  E D n.°  151  perto  de  Ranholas,  corta 
a linha  ferrea  junto  á estação  de  Cintra  na  Estephania,  onde  se 
reune  com  a ED  n.°  148,  da  qual  se  separa  em  Lourel,  seguindo 
pelos  logares  de  Campo  Raso,  Granja  do  Marquez  e Pero  Pinheiro, 
e entroncando  ali  com  a ED  n.°  151. 

E D n.°  154,  de  Collares  por  Malveira  a Cascaes  e á estação 
de  Oeiras;  parte  de  Collares,  passa  em  Almoçageme  e segue  para 
o sul,  sahindo  da  folha,  proximo  do  logar  de  Biscaia. 

ED  n.°  155,  de  Oeiras  ao  Ramalhão;  parte  da  estrada  de  ser- 
viço, que  vem  de  Penha  Longa  a Rio  de  Mouro,  segue  pelo  logar 
de  Abrunheira  até  a E D n.°  151,  sendo  commum  com  esta  até  ao 
Ramalhão. 

Além  d’ estas  estradas,  que  vêm  publicadas  na  tabella  das  es- 
tradas reaes  e districtaes,  vemos  representadas  as  seguintes: 

E M partindo  da  E D n.°  141,  em  Almornos,  passa  em  Almar- 
gem  do  Bispo  e em  Alvogas. 

E M de  Terrugem  por  Alfaquiques,  S.  João  das  Lampas  até 
Açafora,  e um  ramal  d’esta  por  Codiceira,  Chaibreira  até  proximo 
do  Arneiro  dos  Marinheiros. 

EM  de  Cintra  a Fontanellas,  dando  dois  ramaes,  um  para 
Janas  e outro  para  a Varzea. 

E M de  Collares  á Praia  das  Maçãs  e Azenhas  do  Mar. 

EM  de  Mem  Martins  á ED  n.°  151. 

Ha  ainda  n’esta  folha  as  seguintes  estradas-ramaes  de  ser- 
viço, R S : 

R S de  Cintra  a Collares,  quasi  parallelamente  á via  para 
tracção  electrica  de  Cintra  á Praia  das  Maçãs. 

RS  ligando  Bellas  e A da  Beja,  passando  em  Carenque. 

RS  ligando  Cacem  a Venda  Secca. 

44  S ligando  Rio  Mouro  com  Penha  Longa,  sahindo  da  folha 
proximo  de  Albarraque. 
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ES  de  Cintra  á Pena,  e pela  cumiada  da  serra  até  entroncar 
com  a E D n.°  154. 

ES  de  Pero  Pinheiro  para  Montelavar. 

E S da  E D n.°  154  para  a Praia  da  Adraga. 


* 

# * 


A região  que  a folha  representa  é servida  pelo  caminho  de 
ferro  de  Oeste,  comprehendendo  as  estações  de  Cacem,  Sabugo, 
Mafra  e Malveira,  e os  apeadeiros  de  Melecas,  Pedra  Furada  e 
Alcainça-Moinhos. 

A cerca  de  dois  kilometros  ao  norte  da  estação  de  Cacem, 
a linha,  que  ó de  via  dupla,  passa  a ser  de  via  simples,  e dá  um 
ramal  para  Cintra  com  os  apeadeiros  de  Pio  de  Mouro,  Mercês  e 
Algueirão. 

Está  também  representada  a estrada  em  que  assenta  a via 
ferrea,  que,  por  tracção  electrica,  liga  Cintra  á Praia  das  Maçãs, 
passando  perto  de  Collares. 


Orographia 

A serra  de  Cintra  é a mais  importante  das  serras  que  se 
comprehendem  no  muito  accidentado  terreno  d’esta  folha. 

É de  dez  kilometros  a extensão  da  serra,  desde  a villa  de  Cin- 
tra até  ao  Cabo  da  Roca,  que  é a ponta  mais  Occidental  do  con- 
tinente europeu;  a sua  maior  largura,  entre  Collares  e a quinta 
da  Penha  Longa,  ascende  a sete  kilometros. 

A cota  mais  elevada  é na  Cruz  Alta,  529m  acima  do  nivel 
do  mar. 

Ao  sul  da  Malveira,  na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Che- 
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leiros  ha  uma  série  de  alturas  com  cotas  superiores  a 400"’,  a que 
chamam  Serra  da  Malveira. 

Ao  norte  da  villa  de  Bellas  ha  uns  cabeços  de  cotas  appro- 
ximadas  a 300"',  que  se  denominam  serra  da  Carregueira. 


Hydrographia 


Entre  as  ribeiras  importantes  tem  primeiro  logar  a ribeira  ou 
rio  de  Cheleiros,  que  entra  na  folha  proximo  do  logar  da  Venda 
do  Vallador,  jtassa  ao  sul  do  logar  da  Malveira,  segue  depois  na 
direcção  sudoeste  até  ao  logar  de  Anços,  onde  muda  de  direcção 
para  oeste,  e passa  em  seguida,  sob  uma  ponte  de  alvenaria,  a sul 
e muito  proximo  da  freguezia  de  Cheleiros.  Approximadamente 
a um  kilometro  d’esta  povoação  recebe  a ribeira  da  Garganta,  e 
muda  de  direcção  para  noroeste,  recebendo,  antes  de  sahir  da  fo- 
lha e proximo  do  logar  de  Urzal,  a ribeira  do  Architecto;  entra 
no  Oceano  com  o nome  de  ribeira  do  Porto. 

Ribeira  das  Maçãs,  ou  de  Collares,  nasce  na  serra  de  Cintra, 
corre  ao  norte  d’esta  serra,  passa  a um  kilometro  a noroeste  da 
villa  de  Cintra,  e segue  em  pequenas  curvas  para  oeste  até  á villa 
de  Collares,  passando  ali  sob  uma  ponte,  onde  muda  de  direcção 
para  noroeste  e entra  no  Oceano  na  Praia  das  Maçãs. 

Ribeira  Jarda,  de  Bellas,  de  Camaxide  ou  rio  Jamor:  duas 
linhas  de  agua,  que  vêm  do  norte  de  Bellas,  juntam-se  ao  sul 
da  villa  e formam  a ribeira  Jarda,  que  na  localidade  é também 
conhecida  como  ribeira  de  Bellas.  Esta  ribeira  passa  depois  por 
Camaxide,  sob  a bella  ponte  denominada  da  Senhora  Apparecida, 
cuja  construcção  foi  devida  ás  instancias  do  illustre  poeta  e notá- 
vel estadista  Thomaz  Ribeiro.  O rio  Jamor  entra  no  Tejo,  pas- 
sando na  Cruz  Quebrada  sob  a ponte  do  caminho  de  ferro  de  Lis- 
boa a Cascaes. 

Ha  ainda  a notar  uma  pequena  parte  da  Ribeira  de  Agualva, 
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que  entra  no  Tejo  em  Caxias,  sob  o nome  de  Ribeira  de  Bar- 
c arena. 

Na  serra  de  Cintra  nascem  outras  linhas  de  agua  importan- 
tes, mas  não  as  mencionamos  por  terem  pequeno  percurso  na  re- 
gião de  que  nos  vimos  occnpando. 

Cintra 

Não  se  nos  leve  á conta  de  pretensão,  que  seria  injustificável, 
o emprehendimento  de  escrever  uma  noticia  a respeito  de  Cintra, 
parecendo  esquecer  que  as  suas  magnificas  montanhas  foram  ce- 
lebradas por  Byron,  e que  muitos  e abalisados  escriptores  descre- 
veram demorada  e proficientemente  esta  região  encantadora. 

O nosso  proposito  visa  apenas  a indicar  algumas  das  mara- 
vilhas com  que  a natureza  dotou  esta  sua  predilecta  creação,  e 
alguns  dos  seus  mais  bellos  monumentos,  devidos  a muitas  gera- 
ções dos  povos,  que  successivamente  a possuiram. 

Como  que  preparando  a apresentação  de  Cintra  na  sua  in- 
comparável imponência,  a natureza  desfavoreceu  muito  a região 
nas  suas  proximidades,  que  é uma  arida  charneca,  principalmente 
do  lado  cortado  pela  antiga  estrada  de  Lisboa  e pelo  caminho  de 
ferro  que  serve  aquella  villa. 

Effectivamente,  logo  que  se  chega  á estação  de  Cintra,  o con- 
traste é surprehendente : sentimo-nos  dominados  por  uma  immensa 
admiração ! 

A estação  está  situada  no  sopé  da  serra,  sempre  coberta  por 
uma  vigorosa  vegetação  de  cor  verde-negro,  e que  se  nos  offerece 
á vista  coroada  por  uma  pequena  parte  das  muralhas  dentadas 
do  famoso  Castello  dos  Mouros,  muralhas  que  têm,  durante  sé- 
culos, resistido  aos  furiosos  embates  das  tempestades,  que  por 
vezes  sobre  ellas  se  desencadeiam  do  Oceano. 

Sahindo  da  estação,  a paizagem  muda  por  completo;  as  altu- 
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ras,  á nossa  direita,  outPora  de  uma  aridez  que  attestava  a abso- 
luta falta  de  agua,  estão  hoje  cobertas  j)elas  formosas  habitações, 
que  constituem  a villa  Estephania;  voltando-nos  para  Cintra  offe- 
rece-se  logo  á nossa  vista  deslumbrada  o nobre  palacio  real,  com 
as  suas  gigantescas  chaminés  cônicas,  e com  todos  os  primores 
de  architectura  do  tempo  das  individualidades  diversas,  que  con- 
tribuiram para  a sua  edificação. 

O palacio  actual  foi  construído  por  D.  João  I e augmentado 
pelos  seus  successores;  mas  o exame  attento  de  algumas  disposi- 
ções interiores  do  edifício  e os  caracteres  da  architectura  arabe, 
que  se  notam  em  algumas  janellas,  levam-nos  a crêr  que  a obra 
de  D.  João  I foi  uma  rèconstrucção,  e que  n’ella  se  conservaram 
corpos  de  edificações  mouriscas,  que  ainda  ali  existiam. 


# 

* # 


A villa  de  Cintra,  uma  das  formosas  villas  de  Portugal,  está 
situada  a meia  encosta  da  parte  que  olha  ao  norte  da  mais  bella 
e páttoresca  serra  do  paiz.  Dista  28  kilometros  de  Lisboa  e é ca- 
beça de  concelho  e de  comarca. 

Constitue  a villa  propriamente  dita  uma  agglomeração  de  ca- 
sas, que  se  concentram  em  volta  do  Paço  Real,  contiguo  á praça 
principal,  e que  são  edificadas  em  Íngremes  e estreitas  ruas. 

Segundo  a maioria  dos  nossos  escriptores,  e entre  estes  o eru- 
dito Padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  o seu  nome  deriva  de  Cin- 
tliia  (symbolo  mythologico  da  Lua),  e justificam  a sua  opinião  em 
vários  cippos  e outras  pedras  com  inscripções,  que  têm  appare- 
cido  na  povoação  e nos  seus  arredores. 

Do  que  não  pode  porém  haver  a minima  duvida  é da  sua  an- 
tiguidade, comprovada  pelos  muitos  e variados  vestigios,  que  se 
encontram  em  alguns  sitios  d’aquella  afamada  região,  sendo  certo 
que  são  dos  romanos  os  mais  remotos  documentos  que  d’ella  exis- 
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tem,  e que  os  arabes  ali  fizeram  depois  a sua  residência  favorita, 
deixando  monumentos  que  indiscutivelmente  o attestam. 

Cintra  foi  por  vezes  tomada  aos  mouros  pelos  cliristãos,  mas 
só  ficou  definitivamente  em  poder  d’estes  em  1147,  epocha  em  que 
a tomou  I).  Affonso  Henriques,  que  a mandou  reedificar  e repo- 
voar em  1149. 

Parece-nos  de  acceitar  a opinião  dos  que  sustentam  que  Cin- 
tra foi  tomada  antes  de  Lisboa,  por  ser  provável  que  o entendi- 
mento de  D.  Affonso  Henriques  com  os  cruzados  que  se  dirigiam 
á conquista  da  Terra  Santa  se  fizesse  d’aquella  villa,  para  onde, 
depois  do  seu  heroico  feito  de  tomar  de  assalto  Santarém,  natu- 
ralmente se  dirigira,  procurando  apoderar-se  de  Lisboa,  aprovei- 
tando-se do  assombro  e do  terror,  que  a sua  surprehendente  vi- 
ctoria,  que  era  julgada  impossivel,  causara  aos  seus  adversários. 

O seu  primeiro  foral  foi-lhe  dado  por  este  monarcha  em  1154, 
e confirmado  por  D.  Sancho  I em  1189.  D.  Manuel  I concedeu  a 
Cintra  novo  foral,  em  1514,  confirmando  todos  os  seus  antigos  fo- 
ros e privilégios. 


# 


# * 


O Conselho  dos  monumentos  nacionaes  classificou  como  taes 
os  seguintes,  que  se  encontram  na  folha  de  que  nos  occupamos,  e 
aos  quaes,  segundo  o nosso  proposito,  temos  que  fazer  algumas 
referencias : 

Antas  de  Bellas. 

Antas  de  André  Nunes. 

Castello  dos  Mouros. 

Basilica  de  Mafra. 

Egreja  de  Santo  André  (Mafra). 

Egreja  de  Penha  Longa. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Peninha. 
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Paço  de  Cintra. 

Paço  da  Pena. 

Antigo  repuxo  de  Cintra. 
Pelourinho  de  Collares. 


Paço  de  Cintra 

Em  harmonia  com  o intuito  que  temos  em  vista,  e que  apre- 
sentamos no  começo  d’esta  noticia  ácerca  da  região  comprehen- 
dida  na  folha  n.°  19-a,  diremos  apenas,  com  respeito  ao  Paço  de 
Cintra,  que  d’este,  por  muitos  titulos  admiravel  monumento,  se 
encontra  descripção  completa  no  precioso  livro  do  sr.  Conde  de 
Sabugosa,  O Paço  de  Cintra,  e que  muitos  outros  escriptores  eru- 
ditos lhe  têm  dedicado  cuidadoso  estudo  e proficientes  trabalhos. 
Entre  estes  citaremos:  Cintra  Pinturesca,  pelo  Visconde  de  Juro- 
menha;  O Paço  de  Cintra,  pelo  sr.  Visconde  de  Castilho;  Dos  Bra- 
zoes  da  Sala  de  Cintra,  pelo  sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire;  e 
Monumentos  de  Portugal , por  Vilhena  Barbosa. 

Como  dissemos,  o Paço  de  Cintra  foi  mandado  reedificar  por 
El-Rei  D.  João  1,  tendo  sido  aproveitadas  importantes  minas  de 
construcções  arabes,  que  no  sitio  se  encontravam. 

D.  Duarte,  que  por  vezes  ali  residiu,  mandou  addicionar  a 
este  Paço  novas  construcções.  Semelhantemente  procederam  D. 
Affbnso  V,  D.  João  II  e D.  Manuel  I,  que  lhe  imprimiu  os  pri- 
mores da  architectura  manuelina. 

Como  consequência  d’estes  successivos  accrescentamentos  e 
corresjmndentes  transformações,  encontram-se  no  edifício  os  di- 
versos estylos  architectonicos,  desde  a architectura  dos  arabes 
até  á pombalina,  que  é sobremodo  monotona  e despida  de  or- 
natos. 

Do  Paço  de  Cintra,  no  livro  que  acima  citámos,  diz  o sr. 
Conde  de  Subugosa: 
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«Como  os  Lusíadas , o Paço  de  Cintra  é o poema  da  nossa 
historia. 

«Cada  pedra  é um  verso,  cada  sala  é uma  estrophe,  cada 
um  dos  seus  corpos  é um  canto  que  fala  de  Portugal.» 


Paço  Real  da  Pena 

Um  dos  pontos  mais  elevados  da  serra  de  Cintra  (501m  acima 
do  nivel  do  mar)  é coroado  pelo  esplendido  Castello  da  Pena,  se- 
guramente uma  das  mais  bellas  vivendas  de  Portugal  e talvez  da 
Europa. 

N’aquelle  sitio  existia  apenas,  no  século  xiv,  uma  ermida 
com  uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  que,  segundo  a tradição,  ali 
mesmo  apparecera.  Esta  ermida  foi  substituída  por  um  pequeno 
mosteiro  de  madeira,  que  el-Rei  D.  Manuel  mandou  edificar  em 
1503.  O mesmo  monarcha  ordenou  depois,  em  1511,  que  se  cons- 
truísse um  novo  mosteiro  de  cantaria,  e com  abobada,  em  substi- 
tuição do  de  madeira. 
í 

N’esta  construcção  foi  adoptado  com  rigor  o estylo  da  epo- 
cha,  de  que  dão  indiscutível  argumento  o graciosíssimo  claustro 
e a formosa  capella. 

Tendo  sido  abandonado  este  mosteiro  em  1834,  foi  quatro  an- 
nos  depois  adquirido,  bem  como  o Castello  dos  Mouros,  por  el- 
Rei  I).  Fernando  II,  que  aproveitou  aquella  capella  e o claustro  e 
delineou  e mandou  executar  as  obras  que  transformaram  o humilde 
convento  n’um  soberbo  palacio  acastellado,  com  um  parque  ad- 
mirável, em  que  a natureza  e a arte  se  enlaçam  na  mais  completa 
harmonia. 

Quando  nos  approximamos  da  Pena  sentimos  uma  profunda 
admiração  pelo  inspirado  e intelligente  creador  de  tão  deslum- 
brante maravilha. 

A circumstancia  de  não  ter  o Castello  um  estylo  architecto- 
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nico  definido,  e sim  um  estylo  mixto  ou  godo-arabico,  talvez  con- 
corra também  para  a impressão  de  agrado,  que  nos  causa,  pela  sua 
disposição  e pela  sua  belleza,  o conjuncto  d’aquella  soberba  cons- 
trucção. 


# 


# # 


Transposta  uma  ponte  levadiça,  entra-se  no  Castello  por  um 
pequeno  e sombrio  tunnel,  findo  o qual  se  nos  depara  a frontaria 
do  edifício,  de  cantaria  primorosamente  lavrada. 

Permitta-se-nos,  porém,  que  apenas  façamos  algumas  refe- 
rencias á Capella  d’este  sumptuoso  edifício. 

Esta  Capella  é de  uma  só  nave,  em  fórma  de  cotovello,  tendo 
as  paredes  do  corpo  central  revestidas  de  azulejos  brancos  e azues, 
e polychromos  no  côro  e na  capella-mór. 

No  corpo  da  Capella  ba  dois  altares,  sendo  o do  lado  do  Evan- 
gelho dedicado  a Nossa  Senhora  da  Pena  e o do  lado  da  Epistola 
a S.  Jeronymo. 

E de  alabastro  o retábulo  do  altar-mór,  com  magnificas  co- 
lumnas  de  mármore  preto,  ornado  de  figuras  em  relevo,  repre- 
sentando: a Annunciação  do  Anjo  S.  Gabriel,  a Apresentação  de 
Nossa  Senhora  no  Tenrplo,  o Nascimento  de  Jesus  Christo,  e a 
Adoração  dos  Reis  Magos. 

O sacrario,  também  de  alabastro,  tem  esculpidos  em  baixo  re- 
levo os  Passos  da  Paixão  do  Senhor.  Todo  o retábulo  é guarne- 
cido por  um  cordão  de  alabastro,  do  qual  pendem  fructas,  folha- 
gens e flores  em  festões. 

Como  curiosidade  accrescentaremos  que  este  magnifico  retá- 
bulo, cuja  pedra  foi  extrahida  da  serra  de  Cintra,  custou  4:000 
cruzados,  e foi  executado  em  1531  por  um  estrangeiro  de  nome 
Nicolau,  que  uns  dizem  que  era  francez  e outros  italiano. 

Nem  tentamos  falar  do  interior  do  jmlacio;  outros  o fizeram 
com  a competência  que  nos  falta.  Diremos  comtudo  que  o pano- 
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rama,  que  se  desfructa  de  qualquer  das  varandas,  não  pode  ser 
descripto,  porque  qualquer  descripção,  ainda  que  seja  devida  a 
uma  penna  brilhante,  ficará  sempre  muito  inferior  á realidade. 

Terminamos  pois  aqui  a noticia  mais  que  modesta  d’este  no- 
tabilíssimo monumento  nacional. 


Castello  dos  Mouros 

Os  restos  do  castello,  que  existem  na  serra  de  Cintra  e que 
vulgarmente  se  conhecem  por  Castello  dos  Mouros,  são,  no  nosso 
paiz,  um  dos  mais  notáveis  exemplares  do  systema  de  fortificação 
usado  pelos  seus  antigos  possuidores. 

A denominação  do  castello  parece  ser  justificada  pela  cir- 
cumstancia  de  se  encontrar  em  algumas  das  suas  muralhas  a ar- 
gamassa especial  que  empregavam  os  arabes  nas  suas  construc- 
ções,  comquanto  estes  restos  de  muralhas  provem  que  foram  di- 
versos os  seus  constructores. 

As  pittorescas  ruinas  do  castello  conservam-se  ainda,  graças 
aos  cuidados  intelligentes  e largamente  dispendiosos  com  que  el- 
Rei  D.  Fernando  II  sustou  o seu  desmoronamento,  tomando-o  pre- 
viamente de  aforamento  á C amara  Municipal,  em  16  de  dezembro 
de  1839,  segundo  informa  o illustre  auctor  da  Cintra  Pinturesca. 
Admiram-se  ainda  n’ellas : a espessa  cortina  ameiada,  com  as  suas 
torres  quadradas;  as  ruinas  da  mesquita,  que  el-Rei  D.  Afíbnso 
Henriques  transformou  em  capella,  dando-lhe  como  orago  S.  Pe- 
dro; e a Cisterna  dos  Mouros. 

A entrada  do  castello  é por  uma  pequena  porta,  a pouca  dis- 
tancia da  qual,  e na  segunda  muralha,  que  é a principal,  se  abre 
uma  outra  porta,  e logo  a seguir  está  uma  ermida,  que  se  sirppõe 
ter  sido  mesquita  de  mouros. 

O corpo  cbesta  ermida,  todo  descoberto,  tem  a sua  porta  prin- 
cipal para  o poente.  Na  capella-mór  ainda  se  vê  uma  inscripção 
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arabe,  em  parte  apagada.  Diz-se  que  pertencia  a esta  ermida  a 
imagem  de  pedra,  representando  S.  Pedro,  que  está  actualmente 
na  muito  antiga  ermida  de  Santa  Eufemia,  que  fica  ao  sul  do  cas- 
tello  num  monte  proximo. 

A pouca  distancia  da  ermida  encontra-se  a Cisterna  dos 
Mouros. 


Cisterna  dos  Mouros 


No  seu  muito  consciencioso  livro  Portugal , e no  capitulo  em 
que  trata  dos  monumentos  de  origem  romana,  diz  Ferdinand  De- 
nis  que  para  completar  a série  de  construcções  monumentaes,  que 
se  podem  attribuir  aos  antigos  dominadores  do  mundo,  deve  ne- 
cessariamente recordar-se  os  restos  do  tlieatro  encontrados  em  Lis- 
boa, e os  banhos  de  Cintra,  conhecidos  na  localidade  por  Cisterna 
dos  Mouros. 

Comquanto  se  não  pronunciem  abertamente  pela  architectura 
romana  d’este  monumento  alguns  escriptores,  que  d’elle  fazem 
cuidadosa  descripção,  e nomeadamente  o sabio  auctor  da  Cintra 
Pinturesca , o que  é certo  é que  na  Cisterna  dos  Mouros  se  reco- 
nhecem os  caracteres  d’aquella  architectura. 

O monumento  é constituido  por  uma  sala,  que  se  suppõe  ter 
servido  de  casa  de  banhos  no  tempo  dos  mouros,  e tem  cerca  de 
16m  de  comprimento  por  5m,5  de  largura.  Os  muros  são  construi- 
dos  com  pedras  de  cantaria,  e têm  de  cada  lado  tres  pilastras,  que 
terminam  em  arco  e sustentam  a abobada.  A agua  destinada  aos 
banhos  tinha  lm,5  de  altura,  e dizia-se  que  tinha  a singularidade 
de  não  augmentar  nem  diminuir,  tanto  no  inverno  como  no  verão, 
apesar  de  não  parecer  provir  de  nenhuma  nascente. 

Este  monumento  tem  também  a sua  lenda  popular  de  um  rei 
mouro,  que  repousa,  cercado  de  thesouros,  n’um  tumulo  de  bronze 
soterrado  sob  o pavimento  da  sala. 
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Antigo  repuxo  de  Cintra 

Na  praça  principal  da  villa,  e em  frente  do  Palacio  Real,  do 
qual  o separam  o portico  e os  muros  ameiados  do  pateo  para  onde 
ollia  a fachada  principal  do  edifício,  vê-se  um  repuxo  de  pedra  la- 
vrada, com  desenhos  de  estylo  gothico,  e que  se  presume  que  seja 
do  reinado  de  D.  Manuel  I. 

O repuxo  recebe  a agua  que  vem  do  alto  da  serra  para  o 
serviço  do  Paço. 

Acerca  d’este  monumento  lê-se  o seguinte  na  Cintra  Pintu- 
resca: «Alguns  escriptores  têm  chamado  a este  repuxo,  que  os  ha- 
bitantes de  Cintra  conhecem  pela  designação  de  esguicho,  o pe- 
lourinho de  Cintra.  Como  tal  o temos  visto  citado  e rejnoduzido 
em  gravura. 

«É  erro  crassissimo,  pois  que  o pelourinho  de  Cintra  existiu 
no  largo  junto  ao  cemiterio  do  hospital,  que  era  á direita  da  egreja 
da  Misericórdia.» 


Quinta  de  Penha  Verde 

Antes  de  entrarmos  n’esta  histórica  residência,  recordámo- 
nos  de  que  tínhamos  lido,  em  creança,  as  Décadas  de  João  de  Bar- 
ros  e as  de  Diogo  do  Couto,  e do  grande  enthusiasmo  que  nos  cau- 
savam os  prodigiosos  feitos  dos  portuguezes  na  índia,  e ainda  o 
pezar  que  sentíamos  quando  não  conseguiam  algum  emprehendi- 
mento,  e esjjecialmente  quando  se  lhes  attribuiam  actos  menos 
satisfactorios. 

Ora  força  é confessar  que,  no  começo  do  reinado  de  D.  João 
III,  os  portuguezes,  abusando  das  suas  brilhantes  victorias  na  ín- 
dia, patenteavam  ali  por  toda  a parte  uma  irritante  vaidade  e uma 
orgulhosa  arrogancia,  não  só  desconsiderando  príncipes  a quem 


Folha  n.°  19-a  ( Cintra  e Mafra) 


171 


deviam  importantes  obrigações,  mas  maltratando  os  indígenas 
com  actos  de  violência  condemnaveis,  e principalmente  offenden- 
do-os  pelo  despreso  da  sua  religião,  e das  suas  leis,  usos  e cos- 
tumes. 

Este  deplorável  procedimento  concitou  uma  accumulação  de 
odios,  e preparou  uma  tempestade  medonha,  que  estava  prestes 
a desencadear-se,  e que  era  tanto  mais  temerosa  quanto  os  por- 
tuguezes  nem  a viam,  nem  presumiam  a sua  possibilidade;  por- 
que estavam  de  tal  modo  deslumbrados  pela  situação,  que  adqui- 
riram numa  série  de  victorias,  obtidas  em  circumstancias,  que 
affirmaram  altamente  o seu  valor  militar,  que  nem  pela  mente 
lhes  passava  que  podesse  vir  a ser  enfraquecida. 

Ora,  por  imperdoável  desleixo,  esta  situação  tinha  mudado 
muito,  como  claramente  se  deprehende  das  breves  considerações 
que  vamos  apresentar. 

A paz  de  muitos  annos  foi  successivamente  exercendo  a sua 
acção,  não  só  tornando  os  dominadores  menos  capazes  para  a re- 
sistência, mas  levando-os  a descurar  por  completo  os  meios  de 
defeza,  quer  por  não  serem  tão  fortes  as  armadas  que  annual- 
mente  iam  de  Portugal  e ainda  assim  por  deixarem  apodrecer  os 
navios  nos  portos,  quer  por  terem  os  armazéns  vazios  de  muni- 
ções, as  quaes  eram  vendidas  ao  inimigo  pelos  proprios  comman- 
dantes  das  fortalezas. 

Depois,  e era  esta  a mais  grave  occorrencia,  havia  as  deser- 
ções dos  soldados,  que  não  só  eram  muito  numerosas,  mas  que 
tinham  a tremenda  significação  de  haverem  elles  perdido  o amor 
da  patria! 

A obcecação  dos  portuguezes  era  porém  tão  profunda  que 
nem  viam  os  formidáveis  armamentos  que  o Rei  de  Cambaya  ia 
preparando  com  febril  actividade,  e se  os  viam  contentavam-se 
com  as  fúteis  explicações  que  os  astutos  indianos  adrede  espa- 
lhavam. 

De  todas  estas  desfavoráveis  circumstancias  estava  perfeita- 
mente  informado  Coge  Sófar,  o commandante  em  chefe  dos  exer- 
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eitos  do  Rei  de  Cambaya,  que  empregava  portanto  os  maiores  es- 
forços para  terminar  os  preparativos,  com  os  quaes  esperava  vin- 
gar-se dos  portuguezes  e aniquilar-llies  o poderio. 

Eram  estas  as  muito  graves  condições,  em  que  se  encontrava 
a índia,  quando  desembarcou  em  Grôa,  em  setembro  de  1545,  o novo 
governador  D.  João  de  Castro. 


# 

# # 

Um  dos  actos  de  alta  sabedoria  poolitica,  praticados  por  D. 
João  III,  foi  a escolha  de  D.  João  de  Castro  para  governar  a ín- 
dia, onde  se  tornava  indispensável  reformar  os  costumes  dos  ven- 
cedores, para  consolidar  a sua  muito  abalada  influencia  e poder 
assim  conservar  os  já  então  grandes  domínios  dos  portuguezes 
n’aquellas  remotas  e riquissimas  paragens;  e primeiro  que  tudo 
jDara  conjurar  a tempestade,  que  se  condensava  contra  elles  em 
esjjessas  e temerosas  nuvens. 

D.  João  III,  nomeando  um  tal  homem  para  a difficil  missão 
que  tão  admiravel  e epicamente  desempenhou,  teve  ainda  o me- 
recimento de  dominar  os  sentimentos  que  por  elle  tinha,  e que 
eram  sim  de  consideração,  mas  de  pouco  affecto. 

Parece-nos  opportuno  apresentar  agora  alguns  traços  biogra- 
phicos  dos  primeiros  annos  do  que  foi  o muito  illustre  4.°  Vice- 
Rei  da  índia. 

D.  João  de  Castro  era  de  nobilissima  estirpe,  mas,  por  ser  fi- 
lho segundo,  não  podia  esperar  quaesquer  bens  de  fortuna  da  casa 
paterna;  resolveu  pois  cultivar  a sua  intelligencia  dedicando-se  ar- 
dentemente ao  estudo.  Favorecido  pelo  seu  illustre  nascimento, 
partilhou  com  o infante  D.  Luiz  as  lições  do  mais  insigne  mathe- 
matico  d’aquella  epocha,  Pedro  Nunes,  de  quem  recebeu  não  só 
as  primeiras  lições,  mas  os  abalisados  conselhos  que  o habilita- 
ram a adquirir  os  vastos  conhecimentos  scientificos,  de  que  deu 
depois  tão  notáveis  provas. 
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A respeito  dos  fortes  estudos  feitos  por  D.  João  de  Castro, 
diz  Diogo  do  Couto  que  «foy  hem  instruído  nas  artes  liberaes,  e tão 
bom  latino,  que  podia  julgar  de  estilo . » 

A sua  estreia  nas  armas  foi  feita  aos  dezoito  annos,  sob  as 
ordens  de  D.  Duarte  de  Menezes,  que,  segundo  Freyre  d’Andrada, 
o tratava  com  a consideração  especial,  que  parecia  antever  a his- 
toria das  suas  lendarias  victorias  na  Asia. 

No  tempo  do  glorioso  governo  de  Estevam  da  Gaçna  encon- 
trava-se pela  segunda  vez  na  índia  D.  João  de  Castro.  Tendo 
aquelle  arrojado  capitão  organisado  uma  poderosa  expedição,  com 
o intuito  de  ir  queimar  a esquadra  turca,  que  estava  ancorada  no 
porto  de  Suez,  partiu  com  elle  de  Goa,  em  1541,  D.  João  de  Cas- 
tro, que  fez  com  que  a expedição  tivesse  para  os  progressos  da 
sciencia  resultados  de  grande  importância. 

O seu  Roteiro,  que  traduz  bem  o estado  da  nautica  no  sé- 
culo xvi,  prova  que  a habilidade  e a intelligencia  do  discipulo 
mereciam  as  lições  de  Pedro  Nunes.  N’este  Roteiro,  por  uma  série 
de  notáveis  observações,  esclareceram-se  preconceitos  que  ainda 
existiam  na  geographia,  como  por  exemplo  a denominação  de 
Mar  Vermelho  ser  devida  ao  colorido  das  aguas,  que  só  então  fi- 
cou claramente  explicada,  assim  como  ficou  determinada,  pela  pri- 
meira vez,  a configuração  das  costas  d’aquelle  mar. 

Este  Roteiro  foi  offerecido  por  D.  João  de  Castro  ao  seu  real 
condiscipulo  o infante  D.  Luiz,  a quem  o ligavam  laços  de  affei- 
ção,  que  tiveram  uma  alta  influencia  sobre  toda  a sua  vida. 

Uma  das  primeiras  acções,  que,  na  opinião  de  Perdinand  I)e- 
nis,  deu  grande  notoriedade  ao  moço  commendador  de  Salvaterra, 
foi  a que  passamos  a referir.  Tendo  sido  nomeado  capitão-mór  da 
esquadra  destinada  a auxiliar  a poderosa  armada,  que  Carlos  V 
enviava  contra  o famoso  emir  de  Tunis,  viu-se  abandonado  pelo 
almirante  hespanhol  D.  Álvaro  de  Bazan.  O joven  commandante 
em  chefe,  pesando  friamente  as  condições  desiguaes  do  combate, 
resolveu,  contra  a opinião  quasi  unanime  dos  capitães  dos  diver- 
sos navios,  ficar  nas  aguas  em  que  devia  apparecer  em  breve  o 
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terrível  Barbaroxa.  As  suas  disposições  foram  inúteis,  porque  o 
inimigo  não  ajrpareceu;  mas  a resolução  causou  nos  espiritos  maior 
impressão  do  que  o teria  feito  uma  victoria. 

Ás  eminentes  qualidades  que  se  inferem  do  que  levamos  dito, 
deve  accrescentar-se  o mais  encendrado  amor  da  patria,  e um  ab- 
soluto desinteresse. 

# 

* * 


Apresentámos,  a largos  traços,  as  eminentes  qualidades  de  fa- 
moso general,  de  grande  administrador,  e de  notável  político,  que 
se  reuniam  em  D.  João  de  Castro,  e das  quaes  fez  uso  tão  ale- 
vantado,  que  nos  assombra  ainda  hoje,  e que  deixou  memória  in- 
delevel  na  tradição  indiana.  Pela  natureza  d’este  trabalho  temos 
porém  que  remetter  o leitor  para  os  muitos  escriptores  que  deta- 
lhada e eruditamente  descrevem  os  prodígios  da  sua  habilidade 
na  resolução  dos  embaraços  que  diziam  respeito  á administração 
interna  do  império  portuguez  na  Asia,  e á heroicidade  com  que 
destruiu  os  numerosos  e bem  adestrados  exercitos  do  Hei  de  Cam- 
baya,  derrotando-os  por  completo  na  lendaria  batalha  para  levan- 
tar o cerco  de  Diu,  que  tão  admiravel  e gloriosamente  tinha  sido 
defendida  por  D.  João  Mascarenhas. 

D.  João  de  Castro  foi  seguramente  um  dos  homens  mais  illus- 
tres  do  seu  tempo,  e a sua  vida  occupa  paginas  das  mais  brilhan- 
tes da  nossa  historia. 


# 

# * 

A quinta  da  Penha  Verde,  fundada  por  D.  João  de  Castro, 
n’um  terreno  que  lhe  foi  doado  por  el-Kei  D.  Manuel  para  ali  es- 
tabelecer a sua  residência,  estende-se  para  um  e outro  lado  da  es- 
trada de  Cintra  a Collares. 

Impõe  respeitoso  recolhimento  a visita  a esta  quinta,  em  que 
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só  se  plantaram  arvores  silvestres  por  expressa  determinação  do 
sen  lieroico  fundador,  que  mostrou  assim,  como  observa  J.  Freyre 
de  Andrada,  ser  tão  grande  o seu  desinteresse,  que  nem  da  terra 
que  agriculturava  esperava  recompensa  do  beneficio.  Depois  a 
cada  passo  se  encontram  ali  modestos  monumentos  da  piedade  do 
heroe,  e especialmente  nas  ermidas,  que,  segundo  o erudito  au- 
ctor  da  Cintra  Pinturesca:  « foram  por  elle  dedicadas  a diferentes 
intercessores  para  com  Deus  pelos  prosperos  successos  na  Asia. » 

Têm  uma  grande  significação  duas  pedras  com  letreiros  asiá- 
ticos, que  estão  collocadas  no  principio  da  escada  que  conduz  á 
ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monte. 

A esta  quinta,  para  onde  se  tinha  retirado  D.  João  de  Castro 
depois  de  vinte  annos  de  arduas  campanhas  pela  religião  de  Christo 
e pela  patria,  o foi  buscar  D.  João  III  para  lhe  commetter  o hon- 
roso mas  difficillimo  encargo  de  governar  a índia. 

A quinta,  é rematada  pelo  monte  das  Alviçaras,  que  é um  ro- 
chedo com  seis  arvores,  que  D.  João  de  Castro,  depois  do  cerco 
de  Diu,  pediu  lhe  fosse  dado. 

N’este  monte,  para  o qual  se  sobe  por  tortuosas  ruas  ensom- 
bradas, e nas  quaes  se  vão  encontrando  as  ermidas  e assentos, 
mandou  o Bispo  Inquizidor  D.  Francisco  de  Castro  construir  a er- 
mida de  Santa  Catharina,  em  memória  do  seu  inclito  avô  ter  sido 
armado  cavalleiro  por  Estevam  da  Gama,  em  Santa  Catharina  do 
Monte  Sinai. 

Mereceram  descripção  demorada  estas  ermidas  a diversos  es- 
criptores,  entre  os  quaes  justo  é distinguir  o auctor  da  Cintra 
Pinturesca. 

A quinta  de  Penha  Verde  faz  parte  do  morgado  da  familia 
de  Castro , instituido  em  19  de  março  de  1545.  Esta  instituição 
consta  do  testamento  de  D.  João  de  Castro,  que,  em  1901,  foi  pu- 
blicado joor  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias,  acompanhado 
de  uma  erudita  memória  do  illustre  académico,  sr.  Christovam 
Ayres  de  Magalhães  Sepulveda. 

Sendo  certo  que  para  apreciar  um  homem  de  muito  elevada 
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estatura  o meio  mais  seguro  é procurar  entrar  na  intimidade  das 
suas  relações  com  a sua  familia  e com  os  seus  amigos,  o testa- 
mento de  D.  João  de  Castro  é documento  interessante,  porque  re- 
presenta uma  pagina  do  seu  viver  intimo,  em  que  se  reflectem  as 
nobilissimas  qualidades  do  seu  caracter,  e em  que  se  põe  em  evi- 
dencia, além  do  seu  amor  de  familia,  a sua  acrisolada  fé,  affirmada 
por  muito  notáveis  monumentos.  As  numerosas  capellinlias  da 
quinta  de  Penlia  Verde  são  outros  tantos  testemunhos  dos  senti- 
mentos religiosos  do  seu  immortal  fundador. 

As  duas  esteias,  ou  pedras  com  inscripções  asiaticas,  a que  já 
nos  referimos,  podiam  ter  sido  trazidas  pelo  proprio  L).  João  de 
Castro,  ou  terem-lhe  sido  enviadas  da  índia. 

É certo  que  na  quinta  de  Cintra  já  se  notavam  raridades  no 
século  xvi,  como  observa  o sr.  J.  Herculano  de  Moura  no  seu  no- 
tável livro  Inscripções  indianas  em  Cintra , para  o qual  tomamos  a 
liberdade  de  remetter  o leitor  que  queira  ter  conhecimento  d’este 
interessante  assumpto.  O sr.  Herculano  de  Moura  observa  também 
que  D.  João  de  Castro  tinha  o amor  qielas  velharias,  que  foi  re- 
velado no  afan  com  que  procurou  nos  livros  velhos  as  antigas 
chronicas  persas  de  Alexandre. 


Egreja  de  Penha  Longa 

Nhuna  planicie  a l:500m  a sudoeste  do  logar  de  Linho,  e nas 
faldas  da  serra  de  Cintra,  levanta-se  uma  extensa  fila  de  roche- 
dos, um  dos  quaes  se  destaca  pelas  suas  dimensões  e serve  de  pe- 
destal a uma  cruz  de  pedra  e de  balisa  aos  navegantes. 

Este  rochedo,  vulgannente  denominado  Penedo  dos  Ovos, 
chamava-se  também  Pedra  Longa , ou  Pera  Longa,  nomes  que  an- 
tigamente tinha  Penha  Longa. 

Proximo  d’este  penedo  foi  fundado,  em  1400,  o convento  de 
Penha  Longa,  de  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Saude,  e da  or- 
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dem  de  S.  Jeronymo,  sendo  esta  a primeira  fundação,  em  Portu- 
gal, dos  monges  d’aquella  ordem. 

Ao  lado  do  mosteiro  foi  edificado  um  palacio  real  por  el-Rei 
D.  Manoel  I,  que  o habitou  por  vezes,  assim  como  os  Reis  D.  Se- 
bastião e Cardeal  D.  Henrique.  Estes  monarchas  fizeram  grandes 
reparações  no  mosteiro,  pertencendo  a D.  Manuel  I a reedificação 
da  egreja;  ao  Cardeal- Rei  differentes  casas,  fontes  e embelleza- 
mentos,  e a D.  Sebastião  o dormitorio  dos  noviços. 

D.  Pedro  II  mandou  reedificar  o palacio,  ou  as  hospedarias, 
como  então  se  chamavam,  e cuja  construcção  tinha  sido  ordenada 
por  D.  Manuel  I. 

Com  respeito  á egreja,  classificada  monumento  nacional,  ex- 
tractamos  da  Cintra  Pinturesca  a seguinte  noticia: 

«A  egreja  é obra  antiga,  com  tecto  de  laçaria  de  pedra  sobre 
abobada,  sustentada  por  meias  columnas,  que  sobem  do  pavimento 
até  ao  tecto. 

«Tem  cinco  capellas  e uma  tribuna  onde  as  pessoas  reaes  ou- 
viam missa. 

«A  capella-mór  é em  forma  de  cruz  com  um  zimborio  rotundo: 
na  parte  onde  se  cruza  tem  oito  janellas  rasgadas,  que  a fazem 
muito  alegre. 

«Remata  a parte  de  fóra  com  o Archanjo  S.  Miguel,  de  már- 
more, de  perfeita  estatura,  com  a espada  e o escudo  em  que  têm 
lavradas  as  letras  Q.  U.  D.  (Quis  ut  Deus.) 

«Na  entrada  da  capella-mór  ha  os  quatro  Evangelistas,  e na 
mesma  correspondência  cinco  figuras  de  cada  lado,  representando 
os  Apostolos. 

«A  egreja,  convento,  palacio  e cerca  foi  tudo  vendido,  como 
bens  nacionaes,  depois  da  extincção  das  ordens  religiosas,  sendo 
adquirido  mais  tarde  pelo  Conde  de  Penha  Longa.  Este  titular 
transformou  o mosteiro  n’um  sumptuoso  palacio,  e a sua  cerca  em 
uma  magnifica  quinta,  que  pode  servir  de  modelo  ás  quintas  re- 
gionaes  do  paiz.» 
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A Casa  de  Ribafria 

A Casa  de  Ribafria,  apesar  das  muitas  obras  de  reparação, 
executadas  na  penúltima  dezena  do  século  xix,  sem  comtudo  se 
attender  á conservação  do  que  liavia  de  característico,  é realmente 
um  magnifico  exemplar  da  architectura  das  habitações  portugue- 
zas,  no  começo  do  século  xvi. 

Entre  as  noticias  da  area  descripta  pela  folha  n.°  19-a  tem 
pois  logar  distincto  a da  Casa  de  Ribafria,  que  pertence,  desde 
1902,  ao  illustre  Conde  do  Cartaxo,  sr.  Jorge  de  Mello,  a cujo  in- 
telligente  critério  está  bem  entregue  a conservação  d’este  impor- 
tante monumento. 

Não  se  pode  dizer  com  precisão  quando  foi  edificada  a casa 
e torre  de  Ribafria;  mas  deve  tel-o  sido  antes  de  1536.  Leva-nos 
a esta  presumpção  a circumstancia  de  ser  d’essa  data  a institui- 
ção do  morgado  de  Cabriz,  feita  por  Gaspar  Gonçalves,  que  foi 
quem  edificou  a casa  e torre,  que  ficaram  sendo  cabeça  do  mor- 
gado. Esta  instituição  foi  confirmada  em  16  de  maio  de  1536. 

Em  1541  o mesmo  Gaspar  Gonçalves,  appellidando-se  já  de 
Ribafria,  ampliou  e modificou  em  parte  a instituição  do  morgado. 
N’este  novo  instrumento  declara  que  tendo  ordenado  na  primeira 
instituição  do  morgado  que  os  administradores  se  appellidassem 
de  Cabriz , e tendo-lhe  agora  el-Rei  concedido  a mercê  e honra  de 
o fazer  fidalgo  de  cota  d’armas  e de  solar  conhecido,  dando-lhe  ar- 
mas com  o appellido  de  Ribafria,  do  qual  el-Rei  houve  por  bem 
que  elle  instituidor  e seus  descendentes  se  chamassem,  e bem  as- 
sim que  a dita  quinta  de  Cabriz,  por  ser  cabeça  de  morgado,  se  in- 
titulasse de  Ribafria,  por  estas  razões  revoga  o primeiro  ordenado, 
e quer  que  os  administradores  do  vinculo  se  chamem  Ribafrias. 
Este  instrumento  foi  confirmado  em  11  de  outubro  de  1541. 

A casa  está  situada  no  sopé  da  montanha,  que  de  Cintra  vae 
até  ao  mar,  para  o lado  da  Villa  Estephania,  no  pequeno  valle 
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atravessado  pela  ribeira  de  Laurel  ou  da  Yarzea.  O sitio  é ameno 
e socegado. 

Nem  de  Cintra,  nem  de  caminho  algum  dos  mais  frequenta- 
dos da  região,  se  avista  a casa,  tornando-se  necessário,  para  a vêr, 
atravessar  a estrada,  que  por  lá  passa  lia  muito  poucos  annos,  e 
que  liga,  com  grande  vantagem,  todas  as  j^ovoações  d’aquella  area 
com  o caminho  para  Mafra. 

A torre,  que  é quadrada,  tem  quatro  pavimentos  e termina 
em  ameias.  Pela  altura  do  terceiro  pavimento,  na  esquina  formada 
pelas  faces  do  sul  e Occidental,  está  pendente  o brazão  de  armas 
dos  Ribafrias.  Encostada  á torre,  para  o lado  do  norte,  foi  edificada 
a casa,  que  é de  um  só  pavimento,  com  grandes  salas,  e que  ter- 
mina na  parte  extrema  do  norte  por  uma  pequena  capella. 

A casa  também  hoje  é ameiada,  mas  esta  obra  foi  evidente- 
mente  feita  pelo  anterior  proprietário,  que  a comprou  aos  seus 
antigos  senhores.  Provam  esta  asserção  não  só  o facto  de  serem 
as  ameias  fingidas  e não  de  pedra,  como  as  da  torre,  mas  ainda 
a circumstancia  de  que  não  era  esse  o estylo  da  epocha.  A casa 
devia  ter  o seu  beiral  como  o tinham  as  do  Paço  de  Cintra,  com 
o qual  na  casa  de  Riba-fria  se  encontram  alguns  pontos  de  seme- 
lhança. Explica-se  isso,  e muito  plausivelmente,  por  ser  o seu  fun- 
dador que  presidiu,  no  tempo  de  el-Rei  D.  Manuel  I,  ás  obras  do 
Paço  de  Cintra,  e que  foram  das  mais  importantes. 

As  casas  que  estão  juntas  a torres  como  a de  Ribafria,  e que 
se  vêm  ainda  no  Minho  e no  Douro,  têm  beiral  e não  ameias. 

Em  frente  de  toda  a casa  e torre,  para  o lado  do  jardim,  corre 
um  grande  lago. 

Pelo  lado  opposto  ha  um  pateo,  fechado,  pela  parte  fronteira 
á casa,  por  outras  construcções,  que  hoje  servem  para  caseiro  e 
creados,  mas  que  foram  aposentos  de  senhores,  como  o attestam 
os  restos  da  primorosa  construcção : magnificas  abobadas,  grandes 
chaminés,  etc. 

No  lado  do  norte  do  pateo  está  o portão  da  entrada,  que  dá 
para  uma  alameda,  onde  ainda  ha  algumas  arvores  frondosas,  tendo 
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sido  cortadas  ou  roubadas  as  outras,  no  tempo  em  que  a proprie- 
dade esteve  abandonada. 

N’um  dos  cantos  d’este  pateo  ha  uma  fontesinha  muito  cu- 
riosa. É coberta  com  uma  cupula  de  pedra,  sustentada  por  quatro 
columnas  com  os  seus  capiteis  de  rendilhado  trabalho.  A parede, 
onde  a fonte  se  encosta,  é forrada  de  azulejos  verdes  e brancos, 
no  genero  dos  que  existem  na  Sala  dos  Cysnes  do  Paço  de  Cin- 
tra. A cada  canto  da  fonte,  debaixo  da  cupula,  existe  um  pequeno 
escudo,  tendo  cada  um  o seu  emblema,  e vendo-se  gravada  n’um 
a data  de  1549,  que  é evidentemente  a da  sua  construcção,  e q>or- 
tanto  posterior  á da  casa. 

Junto  ao  tanque  grande,  que  fica,  como  dissemos,  em  frente 
da  casa,  e na  extremidade  do  norte  d’este  tanque,  ha  uma  outra 
fonte,  terminada  em  aguda  pyramide  e fechada  por  tres  lados. 

Pelo  lado  da  frente  admira-se  a entrada  enfeitada  com  uma 
linda  grinalda  de  eras,  lavrada  na  pedra,  e que  é de  perfeita  exe- 
cução. 

Esta  fonte  e seus  notáveis  lavores  fazem  lembrar  os  do  pateo 
de  entrada  nas  antigas  casas  nobres  dos  Ribafrias,  em  Cintra,  si- 
tuadas em  frente  da  egreja  de  S.  Martinho,  e que  depois  foram 
do  Marquez  de  Pombal,  que  as  herdara  de  seu  tio,  Paulo  de  Car- 
valho de  Ataide,  arcipreste  da  Santa  Egreja  Patriarchal  de  Lis- 
boa. Este  ecclesiastico  obtivera  as  casas  em  virtude  de  subroga- 
ção  de  um  casal  no  termo  da  Yilla  de  Cintra,  com  Pedro  de  Sal- 
danha Albuquerque  Castro  Ribafria,  que  em  1727  era  administra- 
dor do  morgado.  A escriptura  tem  a data  de  12  de  setembro  d’esse 
anno. 

Comquanto  as  cantarias  lavradas  da  fonte  de  Ribafria,  de  que 
nos  vimos  occupando,  não  tenham  indicação  alguma  do  seu  au- 
ctor,  são  por  certo  do  mesmo  que  rendilhou  as  columnas  do  pa- 
teo da  referida  casa  de  Cintra,  e que  foi  Pero  Pexão,  em  1534, 
como  se  vê  n’uma  inscripção  lavrada  na  columna  fronteira  á en- 
trada. 
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É muito  interessante  explicar  o nome  do  administrador  do 
morgado  de  Bibafria,  em  1727,  que  acima  citamos. 

André  Gonçalves  de  Bibafria,  segundo  alcaide-mor  de  Cin- 
tra, filho  do  fundador  da  casa,  casou  com  D.  Luiza  de  Albuquer- 
que, herdeira  por  seu  pae  da  casa  dos  Albuquerques,  de  que  fôra 
chefe  o l.°  Conde  de  Penamacôr,  e por  sua  mãe  da  dos  Castros 
de  Penha  Verde,  fundada  jielo  grande  D.  João  de  Castro. 


A Convenção  de  30  de  agosto  de  1808 
(impropriamente  chamada  Convenção  de  Cintra) 


Esta  convenção,  que  teve  por  objecto  a evacuação  de  Portu- 
gal pelo  exercito  francez  do  cominando  do  general  Junot,  foi  assi- 
gnada  em  Lisboa  no  dia  30  de  agosto  de  1808  p>elos  plenipoten- 
ciários George  Murray,  tenente  coronel  quartel  mestre  general,  e 
Kellermann,  general  de  divisão,  e foi  ratificada  no  mesmo  dia  pelo 
Duque  de  Abrantes  (general  Junot)  no  seu  quartel  general  em 
Lisboa,  no  palacio  do  Barão  de  Quintella. 

Por  esta  convenção,  em  que  não  interveiu  nenhum  oíficial 
portuguez,  ficou  assente:  que  todas  as  praças  de  Portugal  seriam 
entregues  ás  tropas  britânicas;  que  o paiz  seria  completamente 
evacuado  pelas  tropas  francezas,  as  quaes  levariam  as  armas,  ba- 
(gagens,  artilheria  de  calibre  francez,  petrechos  de  guerra  e quanto 
fosse  considerado  propriedade  do  exercito;  que  o governo  inglez 
promptificaria  o transporte  jior  mar  d estas  tropas,  ficando  os  fe- 
ridos e mais  doentes  ao  cuidado  do  exercito  britânico,  satisfazendo 
porém  a França  as  despesas  resultantes  do  seu  tratamento;  que, 
emquanto  não  fosse  realizado  o embarque,  os  francezes  se  concen- 
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trariam  em  Lisboa  e seus  arredores,  approximando-se  os  inglezes 
á distancia  de  tres  léguas  da  mesma  cidade;  que  as  fortalezas  de 
S.  Gião  da  Barra,  Bugio  e Cascaes  seriam  immediatamente  occu- 
padas  por  guarnições  inglezas,  e as  praças  de  Eivas,  Almeida  e 
castello  de  Palmella  o seriam  do  mesmo  modo,  logo  que  áquelles 
pontos  chegassem  as  precisas  tropas;  finalmente  que  aos  gene- 
raes  francezes  se  permittiria  levar  as  suas  propriedades. 

Contra  a convenção,  que  affectou  de  grande  e justificadissimo 
desgosto  a Nação  portugueza  e o seu  exercito,  protestaram  os  ge- 
neraes  Bernardim  Freire  de  Andrade  e Conde  de  Castro  Marim, 
junto  do  general  Hew  Dalrymple,  commandante  em  chefe  do  exer- 
cito inglez,  e protestou  o governo  provisorio  do  Porto  junto  do 
governo  da  Inglaterra,  onde  a convenção  mereceu  manifestas  de- 
monstrações de  desagrado  do  Rei  e da  opinião  publica,  e os  mais 
violentos  ataques  nos  jornaes,  maldizendo  os  fautores  e os  aucto- 
res  da  referida  convenção,  contra  os  quaes  empregou  todos  os  epi- 
thetos  de  opprobrio,  vilania  e injuria,  que  possue  o vocabulário 
inglez. 

Ainda  como  argumento  da  impressão  que  causou  em  Ingla- 
terra a Convenção  de  30  de  agosto,  apresentaremos  a moção  do 
conselho  da  cidade  de  Londres,  de  22  de  setembro: 

«Que  se  apresente  a Sua  Magestade  uma  respeitosa  e humilde 
representação,  em  que  se  exprima  a dor  e o pasmo  d’esta  corpo- 
ração, pela  extraordinária  e ignominiosa  convenção,  que  se  ajus- 
tou entre  os  commandantes  das  forças  de  Sua  Magestade  em  Por- 
tugal e do  exercito  francez  em  Lisboa;  rogando  a Sua  Magestade 
que  se  ordene  uma  indagação  sobre  esta  vergonhosa  transacção, 
de  que  não  ha  outro  exemplo,  de  maneira  que  se  descubram  e 
castiguem  áquelles  por  cuja  má  conducta  e incapacidade  se  sacri- 
ficou, tão  vergonhosamente,  a causa  da  patria  e de  seus  alliados.» 

Em  satisfação  das  exigências  da  opinião,  ordenou-se,  por  de- 
creto de  4 de  novembro  de  1808,  o inquérito  relativo  ao  Armisti- 
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cio  e á Convenção  concluída  em  Portugal,  em  30  de  agosto  de 
1808,  entre  os  commandantes  dos  exercitos  inglez  e francez. 

Foram  nomeados  para  proceder  a este  inquérito  sete  gene- 
raes,  perante  os  quaes,  constituídos  em  tribunal,  compareceram 
os  tenentes  generaes  Sir  Hew  Dalrymple,  Sir  Harry  Barrad  e Sir 
Artliur  Wellesley. 

Pela  publicação  official  Copy  of  the  Procedings  upon  the  Inquiry 
relative  to  the  Armistice  and  Convention,  made  and  conclnãed  in  Por- 
tugal in  August  1808 , hetween  the  Comrnanders  of  the  British  and 
French  Armies,  vê-se  no  Relatorio  do  inquérito  que  a convenção 
de  30  de  agosto  de  1808  foi  precedida  de  um  armistício,  proposto 
por  Junot,  que,  depois  de  ter  perdido  a batalha  do  Vimeiro,  en- 
viou ao  quartel  general  inglez  o general  Kellermann,  com  ban- 
deira branca,  para  tratar  de  uma  suspensão  de  armas,  que  ser- 
visse de  preliminar  a uma  convenção  para  a evacuação  de  Portu- 
gal pelo  exercito  francez.  A suspensão  de  armas  tem  a data  de  22 
de  agosto  e foi  feita,  concordada  e assignada  no  quartel  general 
inglez  qtelos  generaes  Sir  Artliur  Wellesley  e Kellermann. 

Infere-se  também  do  referido  inquérito  que  para  a acceitação 
da  convenção,  e para  as  suas  condições  extremamente  favoráveis 
para  os  francezes,  influiram  nos  generaes  inglezes  principalmente: 

«A  circumstancia  do  exercito  do  cominando  de  Sir  John  Moore 
não  ter  ainda  chegado ; 1 

«A  grande  difficuldade  do  seu  desembarque; 

« O importante  emba  raço  de  obter  provisões  para  um  tão  grande 
exercito,  caso  os  francezes  se  resolvessem  a defender-se  nas  |>ra- 
ças  fortes  que  estavam  em  seu  poder.» 


1 Na  sua  Relation  de  Vexpédition  du  Portugal,  o Barão  Thiébaut,  tenente- 
general,  diz  que  o general  Kellermann,  enviado  por  Junot  para  obter  um  ar- 
mistício para  se  tratar  da  evacuação  de  Portugal  pelo  exercito  francez,  como 
sabia  perfeitamente  a lingua  ingleza,  ponde  seguir  aparte  mais  mysteriosa  da 
conversação  dos  generaes  inglezes,  e adquirir  a certeza  de.  que,  apesar  da  enor- 
midade das  suas  vantagens,  os  inglezes,  incertos  da  epocha  da  chegada  dos  reforços 
que  esperavam,  não  estavam  tranquillos  sobre  a sua  posição. 
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As  instrucções  e plenos  poderes  para  fazer  a convenção  e 
para  a assignar  foram  mandadas  ao  tenente-coronel  Murray  no 
dia  27  de  agosto,  do  Ramalhal,  onde  estava  então  o quartel  ge- 
neral inglez. 

Dissemos  que  a convenção  de  30  de  agosto  de  1808  era  im- 
propriamente chamada  de  Cintra. 

Ora  n’uma  erudita  publicação  do  sr.  Alberto  Telles  de  Utra 
Machado,  intitulada  Lord  Byron  em  Portugal , lê-se,  além  da  opi- 
nião de  vários  escriptores,  que  Lord  Byron,  em  prosa  e em  verso, 
disse  que  a convenção  de  30  de  agosto  de  1808  foi  assignada  no 
palacio  dos  Marquezes  de  Marialva,  vulgarmente  chamado  Seteaes, 
em  Cintra,  e que  d’esta  circumstancia  parece  inferir-se  a razão  por- 
que ficou  sendo  chamada  Convenção  de  Cintra. 

Na  Historia  geral  da  invasão  dos  francezes  em  Portugal,  tomo  V, 
José  Accursio  das  Neves  transcreve  os  documentos  officiaes  in- 
glezes  e emitte  o parecer  de  que  a convenção  é geralmente  conhe- 
cida por  Convenção  de  Cintra , apesar  de  ser  concluida  e datada  em 
Lisboa,  e ratificada  pelo  general  em  chefe  do  exercito  inglez,  Sir 
Hew  Dalrymple,  em  Torres  Vedras,  onde  estava  então  o seu  quar- 
tel general. 

O Conselheiro  João  Glualberto  de  Barros  e Cunha,  tão  conhe- 
cedor da  historia  e das  coisas  inglezas,  sustenta  que  se  celebrou 
e assignou  em  Cintra  a convenção  de  30  de  agosto,  e que  d’esta 
circumstancia  lhe  provém  o nome. 

O Visconde  de  Jorumenha,  na  sua  por  muitos  titulos  notável 
Cintra  Pinturesca,  informa  que  a convenção  foi  assignada  no  pa- 
lacio de  Seteaes. 

Segundo  Simão  José  de  Luz  Soriano,  concluiu-se  em  Lisboa, 
no  dia  30  de  agosto  de  1808,  a celebre  quanto  estygmatisada  Con- 
venção de  Cintra , assim  chamada  por  ter  sido  ratificada  em  Cin- 
tra no  dia  31  d’aquelle  mez,  pelo  general  Dalrymple,  que  neste 
mesmo  dia  havia  transferido  para  a dita  villa  o seu  quartel  gene- 
ral, posto  que  a negociação  e assignatura  da  convenção  se  effe- 
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ctuassem  na  capital,  entre  os  plenipotenciários,  tenente-coronel 
Greorge  Murray  e o general  de  divisão  Kellermann. 

Nos  seus  Excerptos  Históricos , Cláudio  de  Chaby  apresenta  a 
opinião  de  que,  nas  negociações  estabelecidas  entre  o general  Ju- 
not  e os  commandantes  inglezes,  se  conveiu,  em  conclusão,  no 
ajuste  feito  em  Lisboa  no  dia  30  de  agosto  e ratificado  em  Torres 
Vedras  no  dia  31  e depois  denominado  — Convenção  de  Cintra. 


* 

* # 


Expostas  estas  opiniões  de  conceituados  escriptores,  deve- 
mos dizer  que  dos  documentos  officiaes,  publicados  em  Londres, 
se  conclue : 

«Que  a Convenção  definitiva  para  a evacuação  de  Portugal 
pelo  exercito  francez  foi  assignada  em  Lisboa,  no  dia  30  de  agosto 
de  1808,  pelo  tenente-coronel  Greorge  Murray,  quartel-mestre  ge- 
neral, e pelo  general  de  divisão  Kellermann. 

«Que  esta  Convenção  foi  ratificada  no  mesmo  dia  30 de  agosto 
pelo  general  Duque  de  Abrantes  (Junot). 

«Que  ainda  n’este  dia  30  de  agosto  os  mencionados  plenipo- 
tenciários Greorge  Murray  e Kellermann  negociaram  e assignaram 
em  Lisboa  artigos  addicionaes  á Convenção,  os  quaes  foram  tam- 
bém ratificados  pelo  general  Duque  de  Abrantes  n’aquelle  dia. 

«Que  a ratificação  da  Convenção  pelo  general  Dalrymple  de- 
via ter  sido  assignada  no  quartel  general  do  Ramalhal,  no  dia  31 
de  agosto ; porque  nos  referidos  documentos  ha  uma  carta  official 
que  tem  esta  data,  e que  foi  dirigida  pelo  general  Dalrymple  ao 
general  em  chefe  do  exercito  francez,  enviando-lhe  a Convenção 
ratificada  por  elle. 

«Que  por  uma  carta  official  do  Duque  de  Abrantes  ao  gene- 
ral Dalrymple,  datada  de  1 de  setembro  em  Lisboa,  se  sabe  que 
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elle  Junot  se  apressou  a reparar  a omissão  de  ter  apenas  ratifi- 
cado os  artigos  addicionaes  á Convenção,  e não  a própria  Con- 
venção, engano  para  cpie  foi  chamada  a sua  attenção  pelo  gene- 
ral em  cliefe  do  exercito  inglez. 1 

«Que  a ratificação  da  Convenção  pelo  general  Dalrymple  não 
podia  ter  sido  feita  em  Cintra,  porque  o quartel  general  inglez 
só  se  mudou  no  dia  2 de  setembro  de  Torres  Vedras  para  Cintra.  2 

« Que  na  carta  do  general  em  chefe  do  exercito  inglez,  sr.  Hew 
Dalrymple,  a Lord  Visconde  Castlereagh,  datada  de  Cintra  a 3 
de  setembro  de  1808,  em  que  lhe  communica  a proposta  do  ge- 
neral em  chefe  do  exercito  francez  para  se  fazer  uma  convenção 
para  a evacuação  de  Portugal  pelo  exercito  do  seu  commando,  e 
que  para  este  fim  se  fizesse  um  armistício  para  a immediata  sits- 
pensão  das  hostilidades,  lê-se  textualmente  o seguinte: 

«...  the  Convention  was  signed  and  the  Ratifications  exchan- 
ged  on  the  30th  of  last  month.» 

...  a Convenção  foi  assignada  e as  Ratificações  trocadas  no 
dia  30  do  ultimo  mez. 

Oiferecemos  ainda  á consideração  do  leitor  uma  allegação, 
que  se  nos  afigura  de  muito  subida  importância,  e que  se  encon- 
tra na  Relation  de  V expédition  du  Portugal , faite  en  1807  et  1808 , 
par  le  ler  Corps  d’ ohservation  de  la  Grironde,  devenu  Armée  de  Por- 
tugal, par  le  Baron  Thiebaut , lieutenant-général: 

«A  circumstancia  d’este  illustre  general  nem  citar  Cintra,  ape- 
sar de  tratar  largamente  do  armistício  que  precedeu  a Convenção, 
e das  occorrencias  que  se  deram  durante  a redacção  d’este  do- 
cumento.» 

1 O documento  official  da  Convenção  estava  provavelmente  preparado  para 
ser  ratificado  no  dia  30  por  Junot,  o qual,  para  reparação  do  engano,  se  limi- 
tou a pôr  a sua  assignatura  no  sitio  em  que  a devia  escrever  na  vespera.  As- 
sim se  explica  que  nos  documentos  officiaes  inglezes  esteja  publicada  a ratifi- 
cação da  Convenção  no  dia  30  de  agosto. 

2 Copy  of  procedings,  etc.,  pag.  47. 
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A Convenção  de  30  de  agosto  de  1808  tinlia  profundamente 
►ferido  os  sentimentos  nacionaes  dos  portuguezes,  bastando  joara 
isto  recordar:  a desconsideração  feita  ao  nosso  exercito,  de  nem 
para  ella  ser  ouvido  na  pessoa  de  um  dos  seus  chefes;  o esque- 
cimento imperdoável  da  divisão  do  commando  do  Marquez  de 
Alorna;  e a auctorisação  para  os  generaes  francezes  levarem  as  suas 
propriedades. 

A lenda,  que  não  podia  deixar  de  se  apoderar  de  assumpto 
tão  importante,  installou-se  com  elle  no  palacio  de  Seteaes  e de- 
cretou que  a Convenção  fôra  ali  assignada ! 

Permitta-se-nos  agora  apresentar  alguns  dos  phantasiosos  ar- 
gumentos, que  a lenda  inventou  em  favor  da  sua  opinião,  a qual, 
justo  é dizer,  mereceu  o credito  de  escriptores  de  alta  notoriedade, 
como  anteriormente  mostramos. 

As  pessoas  que  tinham  a honra  de  ser  recebidas  pela  nobre 
Marqueza  de  Louriçal,  quando  residia  no  seu  palacio  de  Seteaes, 
mandava  a illustre  dama  mostrar  a penna  que  tinha  servido  para 
a assignatura  da  Convenção  e que  estava  preciosamente  guardada 
n’um  estojo. 1 

Tivemos  occasião  de  ouvir  a confirmação  da  noticia  anterior 


1 O palacio  de  Seteaes  foi  comprado  pelo  quinto  e ultimo  Marquez  de  Ma- 
rialva ao  negociante  hollandez  Gild  Mestre,  que  o tinha  construido.  O palacio 
não  tinha  então  o arco  que  liga  os  seus  dois  corpos,  e que  foi  mandado  cons- 
truir para  commemorar  a elevadíssima  honra  da  visita  que  aos  Marquezes  de 
Marialva  fizera  a Rainha  D.  Maria  I. 

Pela  tragica  morte  do  Conde  dos  Arcos,  na  ultima  tourada  real  em  Salva- 
terra,  ficou  o Marquez  de  Marialva  sem  successão,  e pelo  seu  fallecimento  pas- 
saram os  seus  morgados  para  a Duqueza  de  Lafões,  sua  irmã  mais  velha,  sendo 
os  bens  livres  partilhados  por  esta  senhora  e por  suas  irmãs  as  Marquezas  de 
Loulé 'e  do  Louriçal,  pertencendo  a esta  ultima  o palacio  de  Seteaes. 
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a uma  dama  de  alta  linhagem,  que  prima  na  primeira  sociedade 
portugueza  pelas  suas  distinctissimas  qualidades. 

Ha  cerca  de  quarenta  annos  a lenda  mostrava  em  Seteaes  o 
pesado  tinteiro  de  prata  que  também  ali  tinlia  servido  para  a assi- 
gnatura  do  triste  documento  de  que  vimos  tratando.  ISTesse  tempo 
admirava-se  no  palacio,  e cremos  que  ainda  hoje  se  admira,  a mesa 
que  a lenda  tornou  histórica,  affirmando  que  sobre  ella  se  assi- 
gnara  a Convenção. 

* 

* * 

Terminamos  a noticia  acerca  da  Convenção  de  30  de  agosto 
de  1808,  dizendo  que  Junot  embarcou  a 15  de  setembro,  no  Caes 
do  Sodré,  para  bordo  da  fragata  ingleza  The  Nymph. 


Mafra 


A vil]  a de  Mafra,  que  é das  mais  antigas  jmvoações  do  reino, 
está  situada  a 40  kilometros  de  Lisboa. 

O que  parece  mais  provável  é que  D.  Affonso  Henriques  se 
apoderasse  de  Mafra  e de  Cintra  depois  de  ter  tomado  Santarém 
em  15  de  março  de  1147,  nas  excursões  que  naturalmente  efíe- 
ctuou  em  seguida  a este  prodigioso  e muito  importante  feito  de 
armas.  Pode  porém  admittir-se  que  a posse  d’estas  duas  villas 
fosse  consequência  da  sua  marcha  de  Santarém  sobre  Lisboa, 
quando  no  mesmo  anno  lhe  veiu  pôr  apertado  cerco.  Como  quer 
que  fosse,  as  considerações  anteriores,  e ainda  a de  haver  a um  ki- 
lometro de  Mafra  um  sitio  denominado  da  Paz,  levam-nos  a crêr 
que  a guarnição  moura  capitulou  á approximação  dos  guerreiros 
do  primeiro  Rei  de  Portugal,  e que  no  referido  sitio  se  ajustaram 
as  condições  da  rendição. 

A circumstancia  de  ser  Mofara  a orthographia  usada  para  o 
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nome  da  villa,  até  ao  século  xvn,  leva  alguns  investigadores  a 
suppôr-lhe  origem  plienicia.  Não  os  acompanharemos  n’esta  inves- 
tigação e diremos  apenas  que  lia  memória  de  Mafra  ter  sido  po- 
voação importante  no  tempo  dos  romanos,  e centro  de  grande 
actividade  durante  a denominação  dos  arabes. 

N’essas  epochas  a villa  era  constituida  pelas  ruas  próximas 
da  antiga  egreja  de  Santo  André,  existente  ainda  hoje  e em  repara- 
ção, e que  foi  egreja  parochial  até  1836.  Ultimamente  esta  egreja 
foi  classificada  como  monumento  nacional. 

A villa  de  Mafra  é formada  por  dois  agrupamentos  de  habi- 
tações, ligadas  por  duas  ruas,  uma  das  quaes  é traçada  em  frente 
da  porta  do  magestoso  templo,  que  faz  parte  do  mais  gigantesco 
e grandioso  monumento  de  Portugal.  Esta  ultima  rua,  que  foi 
apenas  iniciada,  determinava,  segundo  se  diz,  a directriz  de  uma 
grande  avenida,  que  D.  João  Y projectava  construir  desde  o con- 
vento até  ao  mar. 

D.  Manuel  I reformou,  em  1513,  o primeiro  foral  que  tinha 
sido  dado  á villa  por  D.  Diniz. 


0 Monumento  de  Mafra 


A primeira  impressão  que  nos  causa  a vista  do  descommu- 
nal  monumento  não,  é precisamente  de  enthusiasmo;  mas  logo 
que  principiamos  a examinar  aquella  prodigiosa  fabrica,  tão  uni- 
forme no  jiensamento  que  a planeou  e tão  grandiosa  e rica  em  to- 
das as  suas  formas,  sentimos  uma  profunda  admiração. 

O edifício  é constituido  por  dois  corpos  de  secção  rectangu- 
lar  e de  grandeza  differente,  que  occupam  a area  de  quarenta  mil 
metros  quadrados,  tem  quatro  mil  e quinhentas  portas  e janellas, 
oitocentos  e oitenta  salas,  duas  torres  de  sessenta  e oito  metros 
de  altura,  dois  notáveis  torreões,  um  magestoso  zimborio  de  ma- 
gnifico calcareo,  formando  tudo  um  soberbo  conjuncto. 
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Causa  assombro  que  se  podesse  concluir  em  treze  annos  a 
edificação  d’esta  fabrica  colossal,  ainda  considerando  que  ali  tra- 
balhavam, diariamente,  entre  20:000  e 35:000  operários  de  todas 
as  artes,  havendo  muitos  dias  em  que  se  encontravam  na  estrada 
mil  carros  empregados  na  conducção  de  pedras,  muitas  das  quaes 
eram  tiradas  por  trinta  a quarenta  juntas  de  bois.  A pedra  que 
forma  a varanda  da  casa  chamada  de  benedictione  foi  tirada  por 
cem  juntas  de  bois,  e gastaram-se  seis  dias  em  a transportar  das 
pedreiras  de  Pero  Pinheiro  para  Mafra. 

No  monumento  de  Mafra  concorreu  uma  circumstancia,  tal- 
vez unica  em  empresas  de  muito  grande  vulto,  a de  ser  começada 
e concluída  n’um  só  reinado,  o de  D.  João  Y,  e por  um  só  archi- 
tecto,  João  Francisco  Ludovice. 

Compõe-se  todo  o monumento  de  Basílica,  Palacio  Real,  Mos- 
teiro ou  Convento;  e como  dependencias  tem  a Cerca,  e a vasta 
Tajoada,  ao  norte  e ao  nascente. 


* 

* # 


Diz  o sr.  Ayres  de  Sá,  na  Arte  e a Natureza  em  Portugal,  que 
a parte  divina  do  monumento  é bellissima  e que  a sua  parte  real 
é imponente. 

Ferdinand  Denis,  tratando  do  monumento  de  Mafra,  no  seu 
notável  livro  Portugal,  apresenta  com  merecido  louvor  as  refle- 
xões que  sobre  a sua  construcção  faz  Alexandre  Herculano,  re- 
flexões que,  pelas  condições  d’esta  noticia,  somos  obrigados  a ex- 
tractar  muito  resumidamente. 

Alexandre  Herculano,  descrevendo  o monumento,  offerece- 
nos  considerações  do  mais  elevado  critério  sobre  o caracter  de  D. 
João  Y,  e de  verdadeiro  sentimento  artístico  sobre  esta  sua  for- 
mosa creação. 

O grande  historiador  diz  que  Mafra  ficou  incerta  no  seu  as- 
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jíecto  entre  o mosteiro  e o pala  cio,  e que  na  sua  ornamentação, 
em  que  se  ostentava  o maior  esplendor  no  culto  divino,  a pur- 
pura alternava  com  o burel,  e o sceptro  real  assentava  sobre  o 
cordão  monástico,  ao  passo  que  a sandalia  do  franciscano  ousava 
pisar  os  degráos  do  throno. 

E,  depois  de  outras  conceituosas  reflexões,  accrescenta  que 
Mafra  é um  monumento  rico,  mas  sem  poesia,  e por  isso  sem  ver- 
dadeira grandeza,  e que  esta  maravilhosa  inutilidade,  em  que  se 
gastaram  durante  annos  as  riquezas  que  nos  prodigalizava  o Bra- 
zil  e os  esforços  de  cincoenta  mil  operários,  foi  o entretenimento 
do  rei  liberal,  opulento  e magnanimo,  que  foi  D.  João  V. 

Parece-nos  de  justiça  apresentar  agora  a opinião  do  Dr.  Schae- 
fer  sobre  a construcção  de  Mafra. 

Diz-nos  o illustre  auctor  de  uma  Historia  de  Portugal  que 
n’esta  empresa,  que  começou  no  anno  de  1716,  uma  grande  por- 
ção das  quantias  dispendidas  corria  pelas  mãos  de  operários  de- 
ligentes,  naturaes  do  paiz,  e pelas  de  industriaes,  artistas  e com- 
merciantes.  Por  este  systema  a erecçào  do  edifício  adiantava  e es- 
tendia por  entre  os  portuguzes  a arte  de  cortar  e lavrar  a pedra,  com 
rara  perfeição , como  também  fomentava  muitas  outras  aptidões  teclini- 
cas,  levando  outrosim  á descoberta  de  bellas  especies  do  mármore  que 
se  encontra  nas  montanhas  de  Cintra  e nas  pedreiras  de  Pero  Pi- 
nheiro e Montelavar . Pelos  offcios  dos  embaixadoras  e agentes  fran- 
cezes  é-se  informado  do  que  toca  á construcção  Peste  bellissimo  monu- 
mento architectonico  do  Portugal  moderno,  o qual  encerra  um  palacio, 
uma  egreja  e um  convento,  cada  coisa  d’ estas  de  grandes  e magnificas 
dimensões  e profusamente  adornada  com . as  opulências  da  arte. 

# 

# # 

Pensámos  em  descrever  cada  uma  das  partes  em  que,  pela 
sua  appli cação,  se  pode  dividir  o monumento  de  Mafra,  mas  con- 
vencemo-nos,  depois  de  demorado  estudo,  que  não  podiamos  apre- 
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sentar  senão  noticia  muito  incompleta,  que  daria  apenas  uma  pal- 
lida  idea  da  obra  imponente,  deslumbrante  e magestosa  do  Rei 
magnanimo. 

Desistimos  pois  d’este  proposito,  entendendo  que  não  devia- 
mos  assumir  tão  grande  responsabil idade. 

Permitta-se-nos  porém  remetter  o leitor  ás  duas  consciencio- 
sas e eruditas  descripções:  Monumento  de  Mafra,  devido  á penna 
do  distincto  arclieologo,  Joaquim  da  Conceição  Gomes;  e Guia  II- 
lustrada  do  Monumento  de  Mafra,  cujo  auctor,  por  excessiva  modés- 
tia, commetteu  a falta  indesculpável  de  occultar  o seu  nome. 


# # 


Parecem-nos  interessantes  as  seguintes  informações: 

Depois  da  extincção  das  ordens  religiosas,  em  1834,  ficou  o 
convento  de  Mafra  a cargo  do  almoxarifado  do  Palacio,  até  1841. 
N’este  anno  foi  entregue  o convento  ao  Ministério  da  Guerra,  que 
lhe  tem  dado  varias  applicações,  como:  aquartelamento  de  vários 
regimentos;  installação  da  antiga  escola  de  tiro;  deposito  de  re- 
crutas; Real  Collegio  Militar;  Asylo  dos  filhos  dos  soldados;  Es- 
cola pratica  de  cavallaria  e infanteria;  e actualmente  Escola  pra- 
tica de  infanteria. 

O edifício  de  Mafra  e a tapada  annexa  constituem  Bens  Na- 
cionaes  e estão  entregues:  á Casa  Real — o Palacio,  algumas  de- 
pendências do  convento  e tapada;  ao  Ministério  da  Guerra  — a 
maior  parte  do  convento,  que  tem  de  notável  apenas  a entrada 
do  lado  Sul,  as  magnificas  escadas,  e a sala  do  capitulo,  em  que 
hoje  se  ministra  ensino  de  esgrima  aos  aspirantes  e officiaes;  ao 
Ministério  da  Justiça — a sala  dos  actos,  para  Tribunal  da  Justiça; 
ao  Ministério  das  Obras  Publicas  — a Basilica  e o primeiro  q>avi- 
mento  do  torreão  norte,  para  a installação  dos  serviços  telegrapho- 
postaes. 
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Escola  pratica  de  infanteria 


Pela  carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887  foi  creada  a Escola 
pratica  de  infanteria  e cavallaria,  com  quartel  em  Mafra,  sendo 
Ministro  da  Guerra  o visconde  de  S.  Januario.  Pelo  decreto  n.°  2 
de  10  de  fevereiro  de  1890  foi  o governo  auctorisado  a transfor- 
mar a Escola  pratica  de  infanteria  e cavallaria  em  duas  escolas 
independentes  para  as  respectivas  armas. 

Em  virtude  d’esta  auctorisação,  por  decreto  de  17  de  abril 
de  1890,  foram  creadas  duas  escolas  praticas  independentes : a de 
cavallaria,  com  o quartel  provisoriamente  em  Villa  Viçosa,  lioje 
em  Torres  Novas;  e a de  infanteria  com  o quartel  em  Mafra. 

Esta  Escola  está  installada,  como  dissemos,  em  parte  do  con- 
vento, e ministra-se  ali  a instrucção  pratica:  de  tiro  e avaliação 
de  distancias,  de  gymnastica  e esgrima,  de  tactica  e de  serviço 
de  campanlia;  resolução  de  problemas  tacticos  nas  cartas  e no 
campo,  problemas  de  fortificação  de  campo  de  batalha,  trabalhos 
de  acampamento  e bivaque.  Ensinam-se  também:  deveres  milita- 
res, escripturação,  administração  e correspondência  militar. 

A instrucção  na  Escola  pratica  de  infanteria  é completada  com 
levantamentos  topographicos,  leitura  de  cartas  topographicas,  re- 
conhecimento de  pequenas  posições  militares  e telegraphia  óptica. 

Recebem  instrucção  iTesta  Escola  os  aspirantes  a ofíiciaes, 
depois  de  concluirem  o curso  de  infanteria  na  Escola  do  Exercito, 
os  capitães  d’esta  arma  antes  da  sua  promoção  a major;  e todos 
os  officiaes  das  differentes  armas  no  posto  de  capitão,  tenente- 
coronel  e coronel  visitam  esta  escola  e assistem  durante  alguns 
dias  á instrucção  ministrada  aos  aspirantes  no  periodo  mais  in- 
tenso d’essa  instrucção. 

Os  aspirantes  a officiaes  permanecem  na  Escola  durante  dez 
mezes,  e ao  mesmo  tempo  que  recebem  instrucção  ministram-na 
aos  recrutas  retardatarios  de  todo  o exercito. 


Và 
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A Escola  central  dos  sargentos,  embora  independente  da  Es- 
cola pratica  de  infanteria,  também  se  aclia  aquartellada  no  mesmo 
edifício. 


Campo  de  tiro 


O campo  de  tiro  está  situado  no  recinto  da  Tapada  Real,  no 
sitio  denominado  Tapada  de  Fóra,  e estende-se  desde  o Alto  da 
Vella  até  a crista  do  Monte  Baracio,  sendo  de  2:500m  o seu  com- 
primento e de  360m  a sua  maior  largura. 

A superfície  do  campo  é ondulada,  permittindo  todavia  uma 
suffíciente  continuidade  de  posições  do  fogo  entre  o alto  do  Jun- 
cai e o Monte  Baracio  dentro  da  distancia  de  l:000m,  e de  uma 
frente  até  300m. 

O campo  de  tiro  está  provido  de: 

a)  Dispositivos  para  a manobra  de  alvos; 

h)  Abrigos  enterrados  e á flôr  do  terreno; 

c)  Avultado  numero  de  sygnoscopios  e os  necessários  quadros 
homograpbicos ; 

d)  Linha  telephonica ; 

e ) Avultado  numero  e variedade  de  objectivos. 

Também  tem  quartel  para  o pessoal,  e oíficinas  para  a cons- 
trucção  de  objectivos  de  tiro  e accessorios. 


Carreira  de  tiro 

A carreira  de  tiro  faz  parte  integrante  do  campo  de  tiro,  dis- 
pondo de  um  abrigo  (typo  belga)  para  marcadores,  situado  no  sopé 
da  elevação  que  constitue  o espaldão  da  carreira. 
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As  communicações  entre  o abrigo  e a estação  de  tiro  fazem-se, 
segundo  as  circumstancias,  quer  por  meio  de  signaes  homographi- 
cos  por  intermédio  dos  signoscopios,  quer  por  meio  de  telephones. 


Egreja  de  Santo  André 


A antiga  e histórica  egreja  de  Santo  André  está  situada  n’um 
outeiro,  onde  ainda  ha  poucos  annos  existiam  restos  de  um  cas- 
tello  mourisco.  Esta  circumstancia  explica  a versão  tradicional  de 
ter  sido  mesquita  arabe;  não  resta  duvida  de  que  a sua  construc- 
ção  é muito  anterior  á fundação  da  monarchia. 

O templo  é de  tres  naves  de  estylo  romano : as  naves  são  di- 
vididas por  columnas  sem  ornamentações  architectonicas. 

Em  differentes  sitios  do  pavimento  existem  lapides  sepul- 
craes,  com  inscripções  gothicas,  mais  ou  menos  legiveis,  estando 
porém  algumas  já  muito  mutiladas. 

Sob  a vigilância  da  junta  de  parochia  ficaram  os  azulejos, 
que  vestiam  alguns  altares  que  foram  demolidos,  bem  como  os 
frontaes  de  couro  lavrado  e dourado  de  subido  valor  artistico,  os 
quaes  guarneciam  aquelles  azulejos. 

Em  7 de  junho  de  1836  foi  solemnemente  transferida  a pa- 
rochia para  a Basilica,  onde  ainda  hoje  se  conserva. 

• 

Bei  las 


A pequena  villa  de  Bellas,  freguezia  do  concelho  de  Cintra, 
está  situada  em  um  fértil  e delicioso  valle,  ao  sul  da  serra  da  C ar- 
regueira.  E um  dos  sitios  mais  concorridos  dos  arredores  de  Lis- 
boa pela  amenidade  do  seu  clima,  pela  excellencia  da  agua  das 
suas  fontes,  e pela  pureza  da  sua  atmosphera. 
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No  Rocio  ergue-se  o historico  palacio  que  foi  dos  Marquezes 
de  Bellas,  de  antiquissima  architectura,  modificada  porém  pelas 
reparações  e reconstrucções  que  em  diíferentes  epochas  lhe  foram 
feitas.  Ao  palacio  está  annexa  a rica  e extensa  propriedade,  de- 
nominada hoje  Quinta  Grande  de  Bellas,  onde,  em  sitio  elevado  e 
pittoresco,  se  encontra  a afamada  ermida  do  Senhor  Jesus  da  Serra, 
a cuja  devota  imagem  se  faz,  no  ultimo  domingo  do  mez  de  agosto, 
a tradicional  romaria,  que  é a mais  popular  e concorrida  do  dis- 
tricto  de  Lisboa. 

Além  das  suas  bellezas  naturaes,  possue  esta  quinta  obelis- 
cos, estatuas,  cascatas  e outras  obras  de  arte,  que  merecem  muito 
ser  vistas. 

No  reinado  de  D.  Affonso  IV  pertenceu  esta  quinta  a Diogo 
Lopes  Pacheco,  de  bem  triste  memória,  por  ser  um  dos  indigita- 
dos assassinos  de  D.  Ignez  de  Castro. 

Parece-nos  opportuno  referir  que  D.  Pedro  I,  nas  suas  ulti- 
timas  disposições,  reconheceu  que  Diogo  Lopes  Pacheco  não  era 
culpado  no  hediondo  crime,  e recommendou  ao  seu  successor  que 
lhe  restituísse  os  bens  e o reintegrasse  nas  suas  honras  e prero- 
gativas.  D.  Fernando  I cumpriu  effectivamente  estas  disposições 
dois  mezes  depois  de  subir  ao  throno. 

A quinta  de  Bellas,  tendo  passado  para  o senhorio  real,  foi 
por  D.  João  I doada  a Glonçalo  Pires  Malafaya;  e,  tendo  rever- 
tido por  compra  ao  mesmo  senhorio,  o referido  monarcha  fez  d’ella 
doação  a seu  filho,  o Infante  D.  João,  de  quem  a herdou  sua  filha, 
a Infante  D.  Brites,  mãe  de  el-Rei  D.  Manuel. 

Esta  princeza  legou  muitas  terras  do  termo  de  Bellas  a Ro- 
drigo Affonso  de  Athouguia,  mas  reservando  as  minas  do  Monte 
Suimo  para  seu  filho  el-Rei  D.  Manuel. 

D’esta  clausula  do  testamento  da  infanta  D.  Brites,  fazendo 
reserva  expressa  das  minas  do  Suimo  para  seu  filho,  infere-se  que 
estas  minas  tinham  considerável  rendimento.. 

O auctor  da  Cintra  Pinturesca  diz-nos  que,  segundo  affirma 
o padre  Nicolau  de  Oliveira,  no  seu  livro  Grandezas  de  Lisboa,  no 
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monte  onde  está  o casal  do  Suimo  ou  do  Suino,  como  é vulgar- 
mente conhecido,  se  encontravam  muitas  pedras  das  que  chama- 
vam jacinthos;  e que,  seguindo  o leito  da  ribeira,  principalmente 
depois  de  grande  chuva,  não  era  difficil  achar  algumas  pedras  lin- 
dissimas,  entre  ellas  umas  de  um  preto  retinto  e muito  lustrosas. 

A exploração  d’estas  minas,  que,  segundo  se  diz,  também  con- 
tinham granadas,  principiou  no  reinado  de  el-Rei  D.  Diniz,  e ter- 
minou no  reinado  de  el-Rei  D.  Manuel.  Esta  exploração  está  hoje 
completamente  abandonada. 


Antas  de  Bellas 


Os  dolmens  ou  antas  são  construcções  prehistoricas  para  ser- 
virem de  tumulos,  compostas  geralmente  de  esteios,  isto  é,  de  pe- 
dras toscas,  dispostas  verticalmente,  que  sustentavam  outra  pe- 
dra de  maiores  dimensões  e que  os  povos  das  diversas  localida- 
des denominam  coberteira. 

Raríssimos  são  hoje  estes  monumentos,  que  ainda  se  conser- 
vam intactos;  porque  têm  sido  sacrificados  ás  ideas  vandalicas 
de  thesouros  ali  escondidos,  ideas  que  se  propalam  como  que  ás 
revoadas,  e que  não  imperam,  infelizmente,  só  sobre  as  popula- 
ções menos  cultas. 

Na  importante  depressão  de  terreno,  limitada  ao  nascente 
pelo  flanco  esquerdo  do  valle  da  ribeira  de  Carenque,  e ao  poente 
pelo  flanco  direito  do  valle  da  ribeira  de  Barcarena,  estão  situa- 
das as  povoações  de  Agua  Livre,  Agualva,  Bellas  e Idanha. 

N’esta  depressão,  que  tem  de  altitude  140m  a 150"1,  estudou  o 
illustre  geologo  Carlos  Ribeiro  os  monumentos  megalithicos  das 
vizinhanças  de  Bellas,  e dos  quaes  são  mais  importantes  os  de- 
nominados Pedra  dos  Mouros  e Pedra  do  Monte  Abrahão,  que  o 
Conselho  dos  monumentos  nacionaes  classificou  como  taes,  com 
a designação  de  Antas  de  Bellas. 
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0 primeiro  (Testes  curiosos  monumentos  existe  no  cimo  da 
montanha,  que  faz  parte  da  quinta  que  foi  dos  Marquezes  de  Bel- 
las,  e superiormente  á matta  chamada  do  Senhor  da  Serra.  D’este 
dolmen  diz  Carlos  Ribeiro  que  era  um  monumento  incompleto  e 
do  qual  só  então  restavam  tres  grandes  pedras  ; remettemos  o lei- 
tor para  a descripção  do  abalisado  geologo,  que  se  lê  na  sua  No- 
ticia de  algumas  estações  e monumentos  preliistoricos.  Edição  de  1880. 


* # 

A distancia  de  400"’  ao  sul  da  estação  da  Pedra  dos  Mouros, 
e n’um  patamar  que  lhe  é superior  20m  a 25m  em  cota,  levanta-se 
o dolmen  do  Monte  Abrahão,  de  estylo  muito  diflerente  do  prece- 
dente. Está  orientado  na  direcção  leste-oeste  e é composto  de  uma 
parte  potygonal,  situada  ao  poente,  que  é a camara,  e de  uma  ga- 
leria em  direcção  ao  nascente.  Mas  lages  de  que  se  compõe  este 
monumento  primitivo,  assim  como  nas  grandes  pedras  do  dolmen 
da  Pedra  dos  Mouros,  não  ha  vestigios  de  desbaste,  nem  da  ap- 
plicação  de  qualquer  apparelho;  foram  empregadas  taes  como  fo- 
ram extrahidas  das  bancadas  a que  pertenciam. 

O dolmen  do  Monte  Abrahão  é o mais  bem  conservado  dos 
monumentos  megalithicos,  de  que  nos  vimos  occupando.  A sua 
camara  é polygonal  com  3m,6  de  maior  diâmetro;  a galeria  é for- 
mada por  um  corredor  de  8m  de  comprimento  por  cerca  de  2m  de 
largura. 

Carlos  Ribeiro,  na  sua  citada  Noticia,  descreve  larga  e profi- 
cientemente a sua  exploração  d’este  monumento  prehistorico,  e 
os  importantes  objectos  que  ali  achou,  exploração  que  o levou  ao 
convencimento  de  que  já  tinha  sido  feita  jDor  outros,  e de  que  es- 
tes deixaram  ali  os  objectos  de  arte  que  encontraram  por  não  lhes 
comprehenderem  o valor,  ou  por  não  terem  entre  elles  coisa  alguma 
gue  lhes  despertasse  a cubica.  Estes  exploradores  augmentaram  po- 
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rém  consideravelmente  o desarranjo  em  que  se  encontraram  os  os- 
sos humanos. 

E interessante  a descripção  do  modo  como  este  sábio  geologo 
executou  o trabalho  da  exploração. 


Collares 


Em  ameno  e fertilissimo  valle,  denominado  Varzea  de  Colla- 
res, a seis  kilometros  de  Cintra,  e na  falda  da  serra  do  mesmo 
nome,  demora  a antiga  e aprazivel  villa  de  Collares. 

Não  acompanharemos  os  auctores  que  attribuem  a sua  fun- 
dação a circumstancias  que  se  não  podem  seguramente  provar; 
diremos  porém  que  existe  no  centro  da  villa,  logo  a seguir  ao  Pe- 
lourinho, uma  calçada  chamada  Torre  de  Albernaz  ou  de  Albor- 
noz, na  qual,  segundo  a tradição,  teve  o seu  palacio  um  governa- 
dor de  nome  Albeiroz,  que,  no  tempo  dos  mouros,  possuiu  esta 
villa.  Ora  o facto  de  ter  tido  Collares  um  governador  mouro  im- 
porta a existência  de  um  castello  ou  obra  de  fortificação. 

Como  é natural,  a villa  de  Collares  caliiu  em  poder  de  D. 
Afíbnso  Henriques  ao  mesmo  tempo  que  a villa  de  Cintra,  isto  é, 
em  1147. 

D.  Afíbnso  III  concedeu-lhe  foral  em  1255  e D.  Manuel  deu- 
lhe  novo  foral  em  1516. 

Depois  da  famosa  batalha  de  Aljubarrota,  D.  João  I fez  doa- 
ção d’esta  villa,  em  1385,  a D.  Nuno  Alvares  Pereira,  passando-a 
este  aos  seus  descendentes,  até  que  pertenceu  á infanta  D.  Bri- 
tes, mãe  de  el-Rei  D.  Manuel.  Por  morte  d’esta  princeza  voltou  a 
ser  dominio  real. 

D.  Diniz  de  Mello  e Castro,  bispo  de  Leiria,  de  Yizeu  e da 
Guarda,  a quem  foi  dado  o antigo  castello,  converteu-o  n’um  pa- 
lacio,  em  que  residiu  por  bastante  tempo,  e que  deixou  aos  seus 
herdeiros.  A Misericórdia  da  villa,  comprehendendo  a egreja  e de- 
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pendências,  foi  fundada  por  este  bispo,  ajudado  pelo  povo,  que 
muito  sentiu  o seu  fallecimento  em  1640. 

Na  egreja  da  Misericórdia  nunca  deixou  de  haver  culto;  foi 
ultimamente  reparada  pela  Misericórdia  de  Cintra,  a que  está 
aggregada. 

Sobranceiro  á villa  fica  o convento  do  Carmo,  de  que  foi  fun- 
dador Fr.  Constantino  Pereira,  sobrinho  do  Condestavel. 

Citaremos  ainda  duas  curiosidades  naturaes  que  ha  no  termo 
de  Collares:  o Fojo,  abysmo  aberto  na  rocha,  proximo  do  mar, 
de  grande  diâmetro  e profundidade,  onde  a agua  entra  com  enorme 
ruido;  e a Pedra  de  Alvidrar,  rochedo  colossal  de  superfície  lisa, 
quasi  perpendicular  ao  Oceano. 

Na  parte  da  serra  de  Cintra,  pertencente  á freguezia  de  Col- 
lares, fica,  entre  grandes  penedos,  o notável  convento  dos  Capu- 
chos, antigo  convento  de  Santa  Cruz,  de  religiosos  arrabidos,  que 
é todo  feito  de  cortiça  e barro.  A fundação  d’este  convento  é de 
muito  nobre  origem,  como  se  deprehende  da  pedra  que  está  na 
parede  da  egreja  do  lado  do  Evangelho,  e na  qual  se  lê  o seguinte: 

D.  Álvaro  de  Castro,  do  Conselho  de  Estado,  e Vedor  da  Fa- 
zenda d’El'Fei  D.  Sebastião,  f undou  este  convento  por  mandado  do 
Vice-Rei  D.  João  de  Castro,  seu  pae.  Anno  1560. 

N’este  humilde  templo,  que  o famoso  Vice-Rei  mandou  edifi- 
car em  honra  da  Santa  Cruz,  cujo  signal  adorava  com  o mais  in- 
tenso fervor,  muitos  grandes  da  terra  vieram  prostrar-se  perante  o 
divino  symbolo  da  sua  invocação. 

No  termo  de  Collares  ficam  também  a Ermida  de  Nossa  Se- 
nhora da  Peninha,  e a Anta  de  Adrenunes.  Tratamos  separada- 
mente d’estes  dois  monumentos  nacionaes. 


Folha  n.°  19-a  (Cintra  e Mafra ) 


201 


Pelourinho  de  Collares 


No  centro  da  q>raça  d’esta  aprazível  villa,  admiravelmente  tra- 
balhado, eleva-se  em  toda  a pureza  de  suas  linhas  e riqueza  de  la- 
vores um  elegante  pelourinho  que  um  artista  anonymo  cinzelou  em 
estylo  manuelino. 

Ainda  aqui,  e mais  uma  vez,  a arte  portugueza,  aproveitando 
o ensejo  de  consagrar  na  pedra  a tradição  dos  passados  tempos 
de  aventuras  e gloria,  legava  á posteridade  uma  joia  de  archite- 
ctura  que  a patria  guardaria  como  monumento  nacional. 


Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Peninha 


Em  um  dos  pontos  mais  elevados  da  serra  de  Cintra  (486m), 
approximadamente  a um  kilometro  ao  sul  da  pittoresca  villa  de 
Collares,  eleva-se,  sobranceira  ao  oceano,  a ermida  de  Nossa  Se- 
nhora da  Peninha. 

Assenta  esta  ermida  sobre  um  rochedo  de  mais  pequenas  di- 
mensões do  que  as  da  rocha  em  que  está  situada  a ermida  de 
Nossa  Senhora  da  Pena;  por  esta  razão  se  chamou  áquella  Pe- 
ninha. 

O templo  é pequeno  e exteriormente  de  apparencia  humilde; 
mas,  no  interior,  as  paredes,  bem  como  a abobada,  são  revestidas 
de  painéis  de  bellos  azulejos,  representando  episodios  da  vida  de 
Nossa  Senhora. 

Este  sanctuario,  ainda  hoje  de  grande  devoção,  é visitado  du- 
rante o anno  por  cirios  muito  concorridos. 

Uma  grande  escadaria  dá  accesso  ao  adro  da  ermida,  d’onde 
se  desfructa  um  bello  panorama. 

No  adro  encontra-se  uma  sepultura  com  o seguinte  epitaphio: 
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Aqui  j az  o Ermitão  de  Nossa  Senhora  da  Peninha,  o irmão  Pe- 
dro, 'pede  hum  Padre  Nosso  e huma  Ave  Maria  pelos  hemfeitores. 

Foi  este  benemerito,  que  tinha  o officio  de  pedreiro,  e que 
se  chamava  Pedro  da  Conceição,  quem  á sua  custa  construiu,  em 
1673,  a actual  ermida,  da  qual  se  fez  ermitão,  luctando  com  os  pa- 
dres de  S.  Vicente  e depois  com  os  Carmelitas,  que  lhe  pozeram 
embargos.  Obteve  porém  sentença  favoravel,  e ali  permaneceu  du- 
rante 35  annos;  abriu  elle  proprio  a sepultura  onde  repousa. 

E encantadora  a lenda  d’esta  ermida,  que  tem  sido  piedosa- 
mente conservada,  e que  se  encontra  descripta  por  muitos  escri- 
ptores. 

«Uma  pastorinha  corre  chorando  em  procura  de  uma  ovelha 
do  seu  rebanho,  que  se  tinha  extraviado.  Encontra-a  n’um  pe- 
nhasco ao  pé  de  uma  formosa  menina,  que  lhe  perguntou  por  que 
chorava,  ao  que  a pastorinha,  que  era  muda,  respondeu  que  an- 
dava em  busca  da  ovelha,  que  ella  afagava  com  tanto  carinho. 
Então  Nossa  Senhora,  que  era  a tal  formosa  menina,  e que  tão  mi- 
lagrosamente dava  fala  á pobresinha  muda,  disse-lhe: 

« — Leva  a ovelha  a tua  mãe  e pede-lhe  pão. 

« — Mas  em  casa  não  ha  pão,  exclamou  a pastorinha. 

« — Pede,  porque  na  arca  ao  fundo  da  cozinha  ha  muito  pão.» 

Apressou-se  a pastorinha  em  voltar  para  casa;  imagina-se  bem 
a surpreza  e a alegria  da  pobre  mãe  ao  ouvir  falar  a filha  e ao  en- 
contrar pão  na  arca ! 

A narração  d’estes  milagres  attrahiu  logo  áquelle  sitio  todos 
os  povos  vizinhos,  que  encontraram  em  uma  fenda  da  rocha  uma 
imagem  da  Virgem  feita  de  pedra,  imagem  que  ainda  hoje  se  ve- 
nera na  ermida  da  Peninha,  que  substituiu  uma  outra  ermida  cons- 
truida  em  1579,  a qual  também  por  seu  turno  havia  sido  edificada 
para  substituir  a ermidinha  de  pedra  secca,  onde  haviam  collo- 
cado  a imagem  de  Uossa  Senhora. 
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Dolmen  ou  anta  de  Adrenunes 

0 estudo  dos  dolmens  ou  antas,  isto  é,  dos  monumentos  pre- 
historicos,  que  dizem  respeito  ás  idades  primitivas  do  homem,  é 
de  grande  importância  sob  o ponto  de  vista  archeologico. 

A primeira  d’estas  idades  ou  epoclias,  que  successivamente 
se  denominam  de  pedra , de  bronze  e de  ferro , dividem  os  archeo- 
logos  em  tres.  A primeira  reconhece-se  pelos  instrumentos  de  pe- 
dra, apenas  lascados.  A segunda  distingue-se  por  se  apresentarem 
os  mesmos  instrumentos  (armas  e utensilios)  polidos  pela  fricção. 
A terceira  affirma-se  pelas  habitações  lacustres,  pelos  oiteiros  de 
conchas  e pelas  construcções  de  turfa;  os  instrumentos  conserva- 
ram-se porém  nas  condições  da  epocha  anterior. 

A idade  de  bronze  principiou  pela  applicação  do  cobre  (só  ou 
ligado  com  outros  metaes)  ao  fabrico  dos  utensilios  e das  armas, 
sendo  inteiramente  abandonado  o emprego  da  pedra  para  taes  ins- 
trumentos. 

Seguiu-se  a chamada  idade  do  ferro,  em  que  se  principiou  a 
fazer  larga  applicação  d’este  metal.  Esta  idade  jmecedeu  os  tem- 
pos históricos. 

O exame  attento  da  construcção  dos  dolmens,  e dos  objectos 
que  encerram,  prova-nos  que  foram  levantados  por  homens  que 
não  conheciam  o emprego  dos  metaes  e portanto  que  a Europa 
foi  habitada,  em  partes,  por  diversos  grupos  de  populações  nos 
tempos  prehistoricos. 

O dolmen  ou  anta  de  Adrenunes  está  situado  sobre  um  dos 
mais  elevados  pináculos  do  ultimo  contraforte  da  serra  de  Cintra. 
Sahindo  de  Collares,  pelo  logar  do  Penedo,  em  direcção  á Ermida 
de  Nossa  Senhora  da  Peninha,  encontram-se,  antes  de  chegar  a 
esta  ermida,  tres  serros  altos,  dispostos  proximamente  em  alinha- 
mento e a distancias  quasi  eguaes.  O que  fica  no  centro  é deno- 
minado serro  ou  cabeço  dos  Picotos;  o da  parte  de  leste,  do  Monge; 
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e o da  parte  de  oeste,  a pouca  distancia  da  pequena  aldeia  de  Ata- 
laya,  tem  o nome  de  Adrenunes.  Na  parte  superior  d’este  serro 
existe  o monumento  prehistorico,  que  foi  classificado  monumento 
nacional. 

O dolmen  tem  a forma  de  galeria  coberta,  sendo  as  suas  pa- 
redes lateraes  parallelas  e formadas  de  grandes  lages  postas  a 
prumo,  e sendo  a cobertura  feita  por  outras  lages.  Actualmente 
serve  de  base  a uma  pyramide  trigonométrica,  de  423m  de  cota. 

Em  1868,  o Dr.  F.  A.  Pereira  da  Costa,  na  sua  Descripção 
de  alguns  dolmins  ou  antas  de  Portugal , a pag.  94,  transcreve  parte 
de  uma  carta  de  Vilhena  Barbosa  ao  Visconde  de  S.  Januario,  em 
que  se  refere  ao  monumento  de  Adrenunes,  ao  qual  cbama  inexa- 
ctamente  celtico.  O Dr.  Pereira  da  Costa  não  descreve  porém  o 
monumento. 

Na  5.a  secção  do  Congres  International  d’ Anthropologie  et  d’Ar- 
chéologie  préhtstorique,  em  Bologne,  no  anno  de  1871,  J.  Possido- 
nio  da  Silva  apresentou  uma  Memória  sobre  uma  anta  na  serra  de 
Cintra,  da  qual  extractamos  o seguinte:  que  a sua  construcção  é 
uma  das  mais  colossaes  da  provincia  da  Extremadura;  que  a en- 
trada da  camara  está  voltada  j)ara  o poente ; que  a pedra  que  for- 
mava a mesa  cahiu,  e está  partida  quasi  pelo  meio;  que  é de  opi- 
nião que  a fractura  foi  devida  ao  tremor  de  terra  de  1755;  que  as 
outras  pedras  (esteios)  estavam  collocadas  na  direcção  norte-sul; 
e finalmente  que  nas  suas  pesquizas  sobre  o terreno  não  encon- 
trou objecto  algum  que  auctorisasse  a supposição  de  ter  esta  anta 
sido  sepultura. 


Folha  n.°  11-d  (Coimbra) 


As  folhas  n.os  13  e 14  da  carta  chorographica,  publicada  a 
preto  na  escala  de  1 : 100.000,  foram  levantadas  respectivamente 
de  1861  a 1863,  e de  1873  a 1874.  O seu  levantamento  foi  feito, 
principalmente,  pelos  seguintes  officiaes  do  exercito:  Antonio  Ma- 
ria da  Silva  Valente,  sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo,  Francisco 
Carlos  Lima,  Fernando  Rodrigo  do  Rego  e José  Antonio  Fernan- 
des Braga. 

Está  incluída  Restas  folhas  a folha  n.°  11-d,  que  foi  ampliada 
para  pranchetas  de  campo  e rectificada,  em  1901,  pelo  tenente- 
coronel  do  serviço  de  estado  maior  Albino  Evaristo  do  Valle 
Souto,  e que  foi  em  parte  rectificada,  no  mez  de  janeiro  de  1909, 
pelo  tenente  de  artilheria  sr.  José  Augusto  Pereira  Gonsalves 
Junior. 

Cumpre-nos  declarar  que  o bem  elaborado  relatorio,  com  que 
este  official  acompanhou  a sua  rectificação,  nos  foi  de  grande  au- 
xilio para  as  noticias  da  região. 

Esta  folha  abrange:  todo  o concelho  de  Poiares,  e parte  dos 
concelhos  de  Cantanhede,  Coimbra,  Arganil  e Penacova,  perten- 
centes ao  districto  de  Coimbra;  parte  do  concelho  da  Mealhada, 
do  districto  de  Aveiro ; parte  do  concelho  de  Mortagua,  e uma 
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muito  pequena  parte  do  de  Santa  Combadão,  ambos  pertencentes 
ao  districto  de  Yizeu. 

Contêm  as  seguintes  freguezias: 

No  concellio  de  Cantanhede:  Murtede  e Sepins. 

No  concelho  de  Coimbra:  Antusede,  Botão,  Brasfemes,  Santa 
Cruz,  S.  Bartholomeu,  Sé  Nova  e Sé  Velha,  Eiras,  Santo  Anto- 
nio  dos  Olivaes,  S.  João  do  Campo,  S.  Martinho  do  Bispo,  S.  Paulo 
de  Frades,  Souzellas,  Torre  de  Villela,  Trouxemil  e Vil  de  Mattos. 

No  concelho  de  Arganil:  S.  Martinho  e Pombeiro. 

No  concelho  de  Penacova:  Carvalho,  Figueira  de  Lorvão, 
Friumes,  Lorvão,  Oliveira  de  Cunhedo,  Paradella,  Penacova,  S. 
Paio  de  Farinha  Podre,  Sazes  de  Lorvão  e Travanca. 

No  concelho  de  Poiares:  Arrifana,  Lavegadas,  Santo  André 
de  Poiares  e S.  Miguel  de  Poiares. 

No  concelho  da  Mealhada:  Barcouço,  Casal  Comba,  Luzo, 
Pampilhosa  e Vacariça. 

No  concelho  de  Mortagua:  Almassa,  Cercosa,  Cortegaça  e 
Marmelleira. 


Estradas 


A região  que  a folha  descreve  é cortada  pelas  seguintes  es- 
tradas : 

E R n.°  10,  de  Coimbra  ao  Porto,  passando  pela  Mealhada. 

Ramal  da  E R n.°  10,  de  Viadouros  á estação  da  Pampilhosa. 

E R n.°  8,  da  Mealhada  a Vizeu ; a parte  comprehendida  entre 
a Mealhada  e Bus  saco. 

ER  n.°  12,  de  Coimbra  a Celorico;  entra  na  folha  um  pouco 
a leste  de  Poiares  e sae  perto  da  ffeguezia  de  S.  Martinho. 

Ramal  da  E R n.°  12,  da  estação  de  Coimbra  por  Cellas  a 
Santo  Antonio  dos  Olivaes. 

ER  n.°  J7,  da  Ponte  de  Eiras  (ER  n.°  10j  a Mira;  a parte 
çomprehendida  entre  a Ponte  de  Eiras  e a Griria. 
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EE  n.°  48,  da  Portella  a Mangualde;  urna  pequena  parte  ao 
longo  do  rio  Mondego  até  Penacova,  estando  por  construir  até 
Foz  Dão,  e continuando  desde  este  logar  até  ao  norte  do  Valle 
do  Couço,  onde  sae  da  folha. 

ER  n.°  49,  de  Gíria  a Buarcos;  uma  pequena  parte. 

E D n.°  73,  de  Mira  a Poiares,  passando  por  Penacova,  Sazes 
e Luzo.  A folha  insere  apenas  a parte  comprehendida  entre  Poia- 
res e o rio  Mondego  no  Porto  de  Louredo,  e uma  extensão  de  3,5 
kilometros  ao  sul  de  Luzo. 

Ramal  da  ED  n.°  73,  entre  Luzo  e o Botão,  pela  estação  da 
Pampilhosa,  estando  interrompida  cerca  de  1:500  metros  perto  da 
Pampilhosa. 

Ramaes  da  E D n.°  73  para  a matta  do  Bussaco  e para  os  ba- 
nhos de  Luzo. 

E D n.°  102,  de  Lavariz  por  Cantanhede  a Mealhada  e a Soeiro; 
a parte  comprehendida  entre  Mealhada  e Murtede. 

ED  n.°  105,  da  Raiva  á Catraia  dos  Poços. 

Ramal  da  ED  n.°  106,  de  Arganil  para  Pombeiro. 

Estrada  Dique  de  Coimbra  á Giria. 

E S de  Coimbra  a S.  Martinho  do  Bispo. 

E S do  Luzo  por  Yacariça,  Travassos  ao  ramal  da  E R n.°  10. 

EM  de  Coimbra  por  Eiras  a Brasfemes. 

E M de  Antusede  a Vil  de  Mattos. 

E M de  Barcouço  á E R n.°  10. 

EM  da  ER  n.°  10  proximo  de  Trouxemil,  a Botão  e Larçã. 

E M de  Souzellas  a Marmelleira. 

E M da  E D n.°  102  a Sepins. 

E M da  E R n.°  10  a Casal  Comba. 

EM  da  Mealhada  á Yacariça. 

E M de  Poiares  á Venda  Nova. 

E M de  Penacova  á freguezia  do  Botão. 

O caminho  de  ferro  do  norte  corta  a folha  na  direcção  norte- 
sul  com  as  estações  de  Coimbra  B,  Coimbra  A,  Souzellas,  Para- 
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pilhosa  e Mealhada;  e o caminho  de  ferro  da  Beira  Alta  atraves- 
sa-a  na  direcção  nordeste,  tendo  na  folha  unicamente  a estação  da 
Pampilhosa. 

A carta  é atravessada  em  grande  extensão  pelo  rio  Mondego, 
que  ahi  corre  na  direcção  sudoeste,  recebendo  na  sua  margem  di- 
reita o rio  Dão  e seu  afduente  o rio  Criz,  a ribeira  de  Mortagua, 
e o rio  Botão ; e na  margem  esquerda  o rio  Alva. 

N’esta  folha  está  ainda  incluida  uma  pequena  parte  dos  ter- 
renos baixos  e de  grande  fertilidade  denominados  Campos  de  Coim- 
bra. A area  restante  é muito  accidentada,  não  apresentando  com- 
tudo  grandes  altitudes.  A maior  cota  é de  547m  no  ponto  da  serra 
do  Bussaco,  onde  se  eleva  a pyramide  de  primeira  ordem  do  mesmo 
nome. 

As  coordenadas  geographicas  da  folha  são,  approximada- 
mente,  40°  12'  a 40°  23'  de  latitude  norte  e 0o  37'  a Io  0'  de  longi- 
tude leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Coimbra 

E incontestavelmeute  uma  das  cidades  mais  interessardes  do 
nosso  paiz. 

Apesar  da  sua  pequena  população,  cerca  de  20:000  almas  dis- 
tribuídas por  5:000  fogos,  é esta  capital  do  districto  uma  cidade 
de  grande  renome,  não  só  por  ser  sede  do  primeiro  estabeleci- 
mento de  instrucção,  a Universidade,  que  em  epochas  passadas 
teve  justa  celebridade,  mas  também  pelas  bellezas  artisticas  que 
encerra,  e pela  afamada  paizagem  dos  seus  arredores.  O rio  Mon- 
dego e as  suas  aprazáveis  margens,  que  inspiraram  o nosso  grande 
cantor  nacional,  e que  despertaram  o estro  de  muitos  outros  poe- 
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tas  a quem  as  maravilhas  da  natureza  seduzem,  são  realmente  di- 
gnos da  fama  que  adquiriram. 

É bastante  densa  a sua  população  escolar,  cerca  de  2:500  es- 
tudantes, que  dão  com  os  seus  pittorescos  trages  — capa  e ba- 
tina— -uma  nota  especial  á pequena  cidade. 

Coimbra  é verdadeiramente  uma  cidade  de  estudo  e d’isso 
provém  o cognome  de  Lusa  Athenas , com  que  foi  denominada  por 
muito  tempo. 

Além  da  Universidade  lia  para  mencionar,  n’esta  cidade,  um 
lyceu  central,  uma  escola  industrial,  uma  outra  de  agricultura,  um 
seminário  ecclesiastico,  duas  escolas  normaes  para  os  dois  sexos 
e varias  escolas  de  instrucção  primaria. 

A sua  laboriosa  população  ó também  digna  de  particular  in- 
teresse; reagindo  contra  o enervamento  que  tanto  se  faz  sentir, 
desenvolve  as  suas  industrias,  contando  actualmente  1:200  indus- 
triaes,  e promove  a expansão  da  cidade  abrindo  novos  bairros  e 
artérias  próprias  de  uma  cidade  moderna.  É muito  interessante  a 
sua  industria  de  palitos,  que  absorve  a actividade  de  numerosos 
operários  e familias,  produzindo  cerca  de  18:000^000  réis  no  com- 
mercio  de  exportação. 

Exemplar  é também  a sua  municipalidade;  é o unico  muni- 
cipio  do  paiz  onde  o serviço  de  abastecimento  de  aguas,  de  illu- 
minação  publica  e particular  e brevemente  o da  viação  electrica 
são  directamente  administrados  e geridos  pela  edilidade  e pior 
fôrma  superior  a todos  os  encomios. 

Com  taes  elementos  não  surprehende  que  esta  cidade  seja  um 
dos  pontos  do  paiz  mais  dignos  de  observação,  que  nacionaes  e 
estrangeiros  sempre  visitam  quando  em  digressão  percorrem  Por- 
tugal. 

A estatística  regista  um  numero  considerável  de  passageiros 
no  pequeno  ramal  do  caminho  de  ferro  que  serve  esta  cidade. 
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Qualquer  que  tenha  sido  a epoclia  da  fundação  de  Coimbra, 
assumpto  largamente  controvertido  entre  os  muitos  escriptores 
que  o têm  successivamente  tratado,  é incontestável  que,  desde  re- 
mota antiguidade,  foi  povoação  importante  e que  assim  se  conser- 
vou durante  os  dominios  romano,  godo  e arabe. 

O Padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  no  vol.  n da  Corografia 
Portugueza , diz  que  alguns  escrevem  que  esta  cidade  se  chamava 
Conimbriga  ou  Conimbrica,  que  significa  apinhoada  povoação,  e in- 
forma-nos que  os  hespanhoes  acabavam  em  briga  o nome  das  ci- 
dades que  eram  povoações  grandes,  e em  iria  o das  que  eram  j)o- 
voações  pequenas ; accrescenta  que  Ataces,  rei  dos  alanos,  quando 
fez  a mudança  da  sua  côrte  de  Conimbrica  (Condeixa)  para  a sua 
actual  situação,  deu  á cidade  o nome  da  primeira  côrte.  O illustre 
escriptor  diz-nos  também  que  esta  ultima  cidade  se  havia  cha- 
mado Munda  em  tempos  antigos,  por  ser  regada  com  as  aguas  do 
rio  Mondego ; mas  observa  que  outros  auctores  opinam  por  a fun- 
dação de  Coimbra  ter  sido  feita  pelos  povos  Colimbrios , os  quaes 
lhe  chamavam  Collis  imbrium  (outeiro  das  chuvas).  Ter-se-hia  das- 
tes nomes  chegado  por  corrupção  a Coimbra. 

Segundo  esta  versão,  Coimbra  não  teve  o nome  de  Conimbrica. 

Ora  escriptores  conscienciosos  e investigadores  sustentam 
que  eram  cidades  diversas  Conimbrica  e Colimhria , sendo  Conim- 
brica Condeixa-a- Velha  e Colimhria  Coimbra. 

André  de  Rezende  e João  Vazere  ( Chron . de  Hespanha , cap  x) 
são  d’esta  opinião,  fundando-se  no  seguinte  valioso  argumento: 

Achavam-se  dois  bispos  lusitanos , cada  um  de  sua  Coimbra , no 
viu  Concilio  de  Toledo,  que  se  effectuou  no  anno  652  de  J.  C., 
reinando  em  Hespanha  Receswindo,  que  succedeu  a seu  pae,  o rei 
Kindaswindo,  fallecido  na  mesma  cidade  depois  da  celebração  do 
vii  Concilio  toledano. 
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Um  dos  bispos  chamava-se  Celidonio,  e assignou  Celidonius 
episcopus  Colimbriensis ; o outro  chamava-se  Siseberto,  e assignou 
Sisebertus  Conimbrisensis  episcopus. 

Com  respeito  á antiguidade  de  Coimbra  e á sua  importância 
desde  remotas  eras,  diz  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  no  cap.  xiv  do 
seu  Gabinete  Historico,  que  no  começo  do  século  v,  por  occasião 
da  invasão  dos  povos  barbaros  do  norte  (alanos,  suevos  e vânda- 
los), no  anuo  409  de  J.  C.  era  bispo  de  Coimbra  Elipando,  que 
foi  o primeiro  bisjm  de  Coimbra  de  que  ha  noticia.  O segundo 
bispo  da  mesma  diocese  foi  Lucenio,  da  ordem  de  S.  Bento,  que 
ali  residia  em  563. 

O brazão  de  Coimbra  é também  uma  prova  irrecusável  da  sua 
antiga  importância.  E constituído  por  escudo  vermelho  com  um 
calix  ou  taça  de  oiro,  d’onde  sae  o busto  de  uma  linda  mulher 
coroada  de  rainha,  tendo  á sua  esquerda  um  leão  rompente  de 
oiro,  e á sua  direita  um  dragão  verde. 

A origem  d’este  escudo  tem  sido  objecto  de  grande  contro- 
vérsia, que  ainda  não  está  hoje  bem  definida. 

A este  respeito  seja-nos  permittido  apresentar  algumas  con- 
siderações. 

Na  invasão  do  começo  do  século  v,  a que  já  nos  referimos,  e 
com  a qual  muito  padeceram  os  territórios  lusitanos,  os  alanos 
occuparam  a Lusitania  e os  suevos  a Galliza,  na  divisão  que  os 
conquistadores  entre  si  fizeram  das  terras  marítimas  e das  mais 
occidentaes  da  península. 

Passados  os  dois  primeiros  annos  de  occupação,  em  que  pra- 
ticaram grandes  crueldades,  os  alanos  mudaram  inteiramente  de 
systema;  repartiram  as  terras  conquistadas  e concederam  a todos 
os  moradores  as  isenções  que  antes  logravam.  Este  procedimento 
equitativo  levou  os  lusitanos  a gostarem  mais  dos  barbaros  do 
que  dos  romanos,  e consequentemente  a viverem  os  naturaes  em 
intimidade  com  os  conquistadores,  intimidade  que  levava  neces- 
sariamente á fusão  das  duas  raças. 

E pois  acceitavel  a versão  de  que,  por  esta  habil  política, 


212 


Folha  n.°  11-d  (Coimbra) 


Ataces,  rei  dos  alanos,  fosse  rapidamente  subindo  em  poderio, 
e que  Ermenerico,  rei  dos  suevos,  procurasse  destruil-o,  vindo 
atacar  Ataces,  que  estava  occupado  na  reedificação  da  cidade  de 
Coimbra.  Este  porém  não  se  limitou  a defender  a cidade,  sahiu 
ao  encontro  de  Ermenerico,  cujo  grande  exercito  desbaratou  em 
batalha  campal.  O rei  suevo,  para  salvar  os  restos  do  seu  exercito, 
pediu  a paz  e,  para  que  fosse  sellada  em  bases  duradoiras,  offere- 
ceu  ao  rei  alano  a mão  de  sua  filha  Cindasunda,  que  era  uma  prin- 
ceza  de  admiravel  belleza  e dotada  das  mais  edificantes  virtudes. 

No  brazão  que  mandou  fazer  Ataces,  para  celebrar  tão  fausto 
acontecimento,  o calix  de  oiro  significaria  o casamento,  sendo  o 
marido  e o pae  respectivamente  symbolisados  pelas  figuras  de  um 
leão  rompente  de  oiro,  que  era  a divisa  de  Ataces,  e por  uma 
serpe  ou  dragão  verde,  que  Ermenerico  trazia  como  emblema  nas 
suas  bandeiras. 


* 

# # 


No  dominio  sarraceno  foi  Coimbra  governada,  até  739,  por 
emires  ou  alcaides,  que  ajxis  essa  epoclia  se  tomaram  indepen- 
dentes do  Califa;  em  862  foi  conquistada  e reduzida  a ermo  por 
D.  Aífonso  Magno  de  Leão  e Castella;  de  866  a 910,  como  in- 
forma o erudito  escriptor,  o sr.  Henrique  da  Gama  Barros,  na  sua 
Historia  da  administração  publica  em  Portugal , a Galliza  fornecia 
povoadores  para  esta  cidade;  em  985  conquistou-a  o celebre  Al- 
manssor,  rei  de  Cordova,  cujas  terríveis  devastações  tanto  fize- 
ram padecer  á monarchia  christã,  cessando  então  inteiramente  o 
culto  divino  na  Hespanha  durante  doze  annos,  em  que  não  só  fo- 
ram queimados  e destruídos  os  mosteiros  e as  egrejas,  sendo  pré- 
viamente pelo  roubo  desbaratados  os  seus  thesouros,  mas  em  que 
pereceram  muitos  dos  mais  notáveis  servidores  de  Christo. 

Segundo  a Chronica  do  Silence , a que  também  se  refere  o sr. 
Gama  Barros,  e segundo  outros  escriptores,  os  extraordinários 
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commettimentos  de  Al-manssor,  e a facilidade  com  que  os  reali- 
zou, foram  devidos  ás  seguintes  causas : 

a menoridade  do  rei  cliristão  Ramiro  III,  que  muito  contri- 
buiu para  o estado  lamentável  a que  chegou  então  a Hespanha, 
dando-se  ainda  a grave  occorrencia  de  terem  crescido  os  males  do 
reino  com  os  annos  do  Rei,  porque  este,  irritando  os  Condes  e os 
povos  com  a sua  soberba,  jmovocou  a eleição  de  Bermudo  II,  O 
Gotoso , que  reinou  de  984  a 999; 

a recusa  dos  Condes  em  obedecer  ao  Rei,  com  a aggravante 
das  discórdias  dos  Condes  entre  si; 

a triste  circumstancia  de  ter  Al-manssor  ao  seu  serviço  não 
poucos  cavalleiros  christãos,  largamente  estipendiados  ; 

e muito  principalmente  a imparcialidade  com  que  distribuía  jus- 
tiça a todos,  sem  distincçâo  de  crença , como  era  tradição,  que  o Si- 
lence  diz  ter  ainda  ouvido  a seu  pae. 

Não  proseguiremos  nas  noticias  d’esta  terrivel  invasão  e das 
suas  consequências,  porque  nos  afastaríamos  do  nosso  proposito; 
limitar-nos-hemos  a dizer  que,  em  25  de  julho  de  1064,  Coimbra 
cahiu  definitivamente  em  poder  dos  christãos,  após  o apertado 
cerco  que  lhe  poz  o rei  D.  Fernando  Magno  de  Castella  e Leão, 
tendo  os  sarracenos  entregado  a cidade  quando  principiava  o as- 
salto, pedindo  a vida  salva  para  si  e para  seus  filhos. 

Foi  logo  investido  no  governo  de  Coimbra  e dos  territórios, 
desde  o Mondego  até  ao  Douro,  o Conde  D.  Sisnando. 

Depois  de  tomar  a cidade  de  Coimbra  e dentro  dos  seus  mu- 
ros, o Rei  armou  cavalleiro  o famoso  D.  Ruj  Dias  de  Bivar,  vul- 
garmente conhecido  pelo  Cid , já  então  digno  d’esta  honra  pelas 
suas  grandes  façanhas.  1 

A importância  de  Coimbra,  desde  os  reinados  de  D.  Affonso 
Henriques  até  o de  D.  João  I,  afíirma-se  j>elo  facto  de  ter  sido  a 
côrte  dos  nossos  reis. 

O primeiro  foral  da  cidade  foi-lhe  outorgado  por  D.  Affonso 


1 Gabinete  Historico. 
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VI  de  Castella,  em  1085,  confirmado  e ampliado  pelo  Conde  D. 
Henrique,  e por  sua  vez  também  confirmado  e ampliado  por  D. 
Affonso  Henriques,  em  1179. 

Foi  este  monarcha  que  estabeleceu  a sua  residência  habitual 
em  Coimbra,  que  foi  corte  de  todos  os  outros  reis  da  primeira 
dynastia. 

* 

# * 

Coimbra  foi  theatro  de  grandes  acontecimentos  da  historia 
patria. 

Por  dez  vezes  se  reuniram  ali  as  cortes  portuguezas:  a jrri- 
meira  em  1211,  convocadas  por  D.  Affonso  II,  e a ultima  em  1472, 
mandadas  reunir  por  D.  Affonso  V. 

Das  cortes  de  Coimbra  devem  especialisar-se  as  de  1385,  nas 
quaes  foi  dado  o throno  de  Portugal  a D.  João  I,  apesar  dos  di- 
reitos de  seus  irmãos,  os  filhos  de  D.  Ignez  de  Castro,  então  pre- 
sos em  Castella.  D’estas  cortes  tratamos  resumidamente  nas  noti- 
cias da  folha  de  Cantanhede. 

Em  1355  foi  assassinada  D.  Ignez  de  Castro  no  paço  velho 
de  Santa  Clara,  ou,  segundo  a lenda,  na  quinta  das  Lagrimas, 
suburbio  d’esta  cidade;  e em  1377,  vinte  e dois  annos  depois,  foi 
também  assassinada  D.  Maria  Telles  de  Menezes,  por  seu  marido 
o infante  D.  João,  filho  de  D.  Ignez  de  Castro,  no  paço  de  Sub- 
ripas,  segundo  queriam  alguns,  hoje  contrariados  pelas  investiga- 
ções históricas. 

O assassinio  de  D.  Ignez  de  Castro,  a que  também  nos  refe- 
rimos na  noticia  de  Cantanhede,  foi  ordenado  ou  pelo  menos  con- 
sentido por  el-Rei  D.  Affonso  IV,  para  se  poder  realizar  um  pro- 
jectado  casamento  do  infante  D.  Pedro,  seu  filho  e successor,  com 
uma  infanta  de  Castella. 

O assassinio  de  D.  Maria  Telles  de  Menezes  foi  preparado 
pela  sua  própria  e pérfida  irmã,  a rainha  D.  Leonor  Telles,  que 
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pelas  mais  calumniosas  intrigas  levou  o infante  D.  João  a apu- 
nhalar sua  mulher,  para  depois  o perseguir  como  assassino,  e 
cVeste  modo,  como  diz  Vilhena  Barbosa,  desviar  da  successão  do 
tlirono  um  príncipe  que  as  leis  do  reino  antepunham  a I).  Bea- 
triz, filha  unica  de  el-Rei  D.  Fernando  e da  dita  rainha  D.  Leo- 
nor  Telles,  a qual  já  estava  n’esta  occasião  casada  com  D.  João  I, 
rei  de  Castella,  e por  isso  inhibida  de  succeder  no  tlirono  de  Por- 
tugal. 

Padeceram  assim  morte  medonhamente  tragica  duas  mulhe- 
res, a todos  os  respeitos  formosas,  e que  foram  ambas  innocentes 
victimas  da  política,  e a segunda  ainda  do  negro  ciume  de  uma 
irmã. 


* 


* * 


Em  1361  representou-se  em  Coimbra  uma  scena  dramatica, 
sem  paridade  na  historia:  o reconhecimento  de  D.  Ignez  de  Cas- 
tro como  legitima  mulher  de  D.  Pedro  I,  e a sua  coroação  como 
rainha  de  Portugal,  dando  beij a-mão  seis  annos  depois  da  sua 
morte. 

Em  Coimbra  desenrolaram-se  também  as  tristes  discórdias 
entre  el-Rei  D.  Diniz  e seu  filho  D.  Affonso,  as  quaes  só  termi- 
naram pela  intervenção  da  Santa  Rainha  Izabel  de  Aragão. 

A universidade,  fundada  em  Lisboa,  em  1288,  por  D.  Diniz,  e 
transferida  para  Coimbra  em  1308,  foi  mudada  novamente  para 
Lisboa,  em  1375,  por  el-Rei  D.  Fernando,  onde  se  conservou  até 
1539,  em  que  el-Rei  D.  João  III  a estabeleceu  definitivamente  em 
Coimbra. 

Uma  illustre  pleiade  de  prelados  têm  administrado  a diocese 
d’esta  cidade,  sendo  de  particular  destaque  D.  Jorge  de  Almeida, 
D.  João  Soares  e D.  Affonso  de  Castello  Branco,  a quem  as  artes 
mereceram  especiaes  desvelos. 

Tendo  durante  largos  annos  sido  o centro  intellectual  do  paiz; 
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tendo-lhe  os  nossos  reis  dedicado  particular  predilecção;  e tendo 
estado  sob  a alta  gerencia  de  prelados  de  aquilatado  gosto  artís- 
tico, não  surprehende  que  em  Coimbra  superabundem  as  manifes- 
tações mais  eloquentes  das  bellas  artes,  e ainda  que  no  século  xvi 
nascesse  em  Coimbra  uma  escola  de  artistas,  entre  os  quaes  jus- 
tiça é destacar  Diogo  de  Castilho,  que  interpretasse  as  formas  da 
Renascença  italiana  por  maneira  original  e inconfundivel.  O ma- 
terial estava  perto,  a pedra  d’Ançã,  e consequentemente  havia  to- 
dos os  elementos  para  a expansão  do  gosto  artístico.  Por  isso  os 
seus  mosteiros,  as  suas  egrejas  e os  seus  paços  offerecem  ao  olhar 
attento  e observador  largo  campo  de  analyse  e de  admiração. 

Paliaremos  dos  edifícios  mais  notáveis,  que  mereceram  ser 
considerados  como  monumentos  nacionaes,  soccorrendo-nos  dos 
elementos  descriptivos  insertos  nas  bellas  publicações:  Archivo 
Pittoresco  de  Portugal,  Panorama  Photo  graphico  e Roteiro  Historico 
de  Coimbra,  do  sr.  Dr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro,  e da 
Arte  e Natureza  em  Portugal,  onde  o sr.  Antonio  Augusto  Gonçal- 
ves e tantos  outros  firmaram  mais  uma  vez  os  seus  elevados  cré- 
ditos de  finos  criticos  da  arte. 


Onde  foi  assassinada  D.  Maria  Telles? 

Pelos  notáveis  e eruditos  artigos  dos  srs.  Joaquim  Martins 
de  Carvalho  e Miguel  Osorio  de  Castro  Cabral,  que  se  referem  á 
casa  de  Sub-Ripas  e ao  assassinio  de  D.  Maria  Telles  de  Mene- 
zes, e que  estão  publicados  nos  numeros  2:526  e 2:527  do  Conim- 
bricense  de  1871,  vê-se  que  a casa  impropriamente  denominada  de 
D.  Maria  Telles  foi  construída  no  tempo  de  el-Rei  D.  Manuel,  e 
portanto  muitos  annos  depois  do  assassinio,  que  teve  logar  a 28 
de  novembro  de  1377. 

A descripção  da  lugubre  scena  d’este  horroroso  crime,  feita 
por  Fernão  Lopes,  causa  profunda  impressão. 
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Este  insigne  clironista,  depois  de  narrar  como  o infante  D. 
João,  vindo  a Coimbra  para  assassinar  D.  Maria  Telles,  sua  mu- 
lher, descobriu  o seu  intento  aos  homens  que  o acompanhavam, 
achando-se  então  na  margem  esquerda  do  Mondego  e em  frente 
da  cidade,  prosegue  nos  termos  seguintes: 

«Entom  começaram  dandar  e passada  a pomte  chegando  aa 
coyraça,  chamou  o Iffamte  huum  dos  seus,  e disse: 

« — Vós  sabeis  esta  cidade  e as  emtradas  e sahidas  delia,  me- 
lhor que  outro  que  aqui  vaa,  porque  estevestes  já  aqui  no  estudo: 
Dona  Maria  pousa  nas  casas  Dalvaro  Fernandes  de  Carvalho,  en- 
caminhaae  per  tal  logar,  per  hu  possamos  hir  a ellas  mais  apressa 
e fora  de  praça  que  seer  j>oder. 

«E  el  respondeu  que  assi  o faria:  e entom  os  levou  aa  Igreia 
de  Sam  Bertolameu,  domcle  nace  huuma  estreita  rua,  que  derei- 
tamente  vay  sahir  aas  portas  daquellas  casas.  . . » 1 

Yê-se  pois  que  Fernão  Lopes,  que  á sua  incontestável  aucto- 
ridade  reune  a circumstancia  de  ter  sido  o primeiro  que  narrou 
este  terrivel  acontecimento,  foi  de  opinião  que  as  casas  de  D.  Ma- 
ria Telles  estavam  na  extremidade  de  uma  estreita  ma,  que  nascia  di- 
reitamente da  egreja  de  S.  Bartholomeu.  As  referidas  casas  existiam 
pois  na  baixa,  fóra  da  cerca  ou  muralhas  da  cidade,  e não  podiam 
portanto  ser  na  rua  de  Sub-Ripas. 

Opportuno  é recordar  que  Femão  Lopes  viveu  de  1880  a 
1459,  e que  podia  muito  bem  ter  ouvido  a narrativa  do  crime  a 
testemunhas  presenciaes. 

A lenda,  fazendo  recuar  mais  de  dois  séculos  a existência  da 
casa  de  Sub-Ripas,  affirma  que  n’ella  foi  assassinada  D.  Maria 
Telles,  e mostra  aos  curiosos  até  o quarto  em  que  foi  praticado  o 
legendário  crime. 

Pela  exposição  de  Miguel  Osorio  de  Castro,  a parte  principal 
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da  alludida  casa,  que  mais  chama  a attenção  dos  visitantes , tem  a fôrma 
de  torre,  das  que  antigamente  serviam  de  defeza  ás  muralhas  das  ci- 
dades fortificadas ; não  lhe  parecendo  provável  que  iTaquelle  tempo 
estivessem  já  tão  abandonadas  as  fortificações  da  cidade  que  se 
permittisse  que  n’ellas  se  consferuisse  um  prédio  nobre,  que  tal 
não  podia  deixar  de  ser  aquelle  em  que  se  aposentasse  pessoa  de 
tão  alta  valia,  como  era  D.  Maria  Telles. 

Um  documento  que  o sr.  Prestrello,  dono  da  casa  de  Sub-Ri- 
pas,  forneceu  a Miguel  Osorio  de  Castro,  prova  que,  só  em  1514,  o 
licenciado  João  Yaz  obteve  por  doação  de  seus  proprietários,  Bas- 
tiam ou  Sebastião  Gonçalves,  tanoeiro,  Catharina  Annes,  sua  mu- 
lher, e Catharina  Fernandes,  sua  mãe,  uma  torre,  com  um  lanço 
de  muro,  que  possuiam  na  rua  de  Sub-Rijias  e de  que  pagavam 
fôro  á Camara.  Este  licenciado  requereu  á camara  licença  para  ali 
fazer  bemfeitorias  n’uns  pardieiros  que  possuia  do  lado  de  cima 
da  torre  e para  ligar  tudo  com  um  arco  sobre  a rua.  Em  resultado 
da  concessão  d’esta  licença,  fez-se  o edifício  em  que  a lenda  pre- 
tende que  foi  assassinada  D.  Maria  Telles,  tendo-se  commettido 
este  crime,  pelo  menos,  237  annos  antes  da  sua  construcção. 

Fr.  Manuel  dos  Santos,  a pag.  251  da  jiarte  viu  da  Monar- 
cliia  Lusitana,  diz  que:  «.  . .na  madrugada  do  dia  seguinte  partiu  o 
Infante  caminho  de  Coimbra , porque  vivia  naquella  cidade  a D.  Ma- 
ria Telles,  na  freguezia  ou  arrabalde  de  S.  Bartholomeu  numas  ca- 
sas de  Álvaro  Fernandes  de  Carvalho. » 

D’estas  casas  não  havia  já  memória  quando  Antonio  Coelho 
Gasco  escreveu  a Conquista,  Antiguidade  e Nobreza  de  Coimbra , pu- 
blicada em  1805,  mas  cujo  auctor  falleceu  em  1666. 

Também  da  egreja  de  S.  Bartholomeu,  mencionada  por  Fer- 
não  Lopes,  já  não  existem  restos  que  se  vejam. 

A actual  egreja  de  S.  Bartholomeu  foi  mandada  construir  no 
século  xix,  pelo  bispo  D.  Miguel  da  Annunciação,  sendo  porém 
voltada  para  o norte,  emquanto  que  a primeira  o era  para  o sul. 

Quando  el-Rei  D.  Manuel  mandou  reconstruir  a egreja  de 
Santa  Cruz,  já  estava  soterrada  a antiga  egreja  de  S.  Bartholo- 
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meu,  o que  explica  o desapparecimento  completo  das  casas  de  D. 
Maria  Telles. 

Parece-nos  concludentissimo  o seguinte  argumento  que  apre- 
senta o sr.  Augusto  Filippe  Simões,  contra  a lenda  do  assassínio 
de  D.  Maria  Telles,  na  casa  da  rua  de  Sub-Ripas: 

«A  circumstancia  de  um  bando  de  homens  armados,  embora 
capitaneado  pelo  Infante,  ter  assassinado  a seu  bel-prazer  D.  Ma- 
ria Telles,  prova  que  a sua  casa  estava  fóra  da  cidade,  porque  na 
edade  média  as  portas  das  cidades  estavam  fechadas  durante  a 
noite.» 

Não  ha  pois  justificação  para  a lenda  de  que  vimos  tratando; 
lembremos  porém  que  as  lendas  se  acercavam  dos  castellos  e das 
casas  de  construcção  desusada,  e que  n’esta  condição  está  a casa 
apalaçada  da  rua  de  Sub-Ripas. 


Sé  Velha 

É o mais  notável  templo  românico  de  Portugal,  a que  alguns 
auctores  attribuem  fabulosa  antiguidade,  sendo  porém  para  muitos 
d’elles  a sua  construcção  devida  aos  godos. 

A fachada  principal,  voltada  ao  occidente,  é formada  por  um 
corpo  médio,  onde  se  acha  a portada,  constituida  por  archivoltas 
concêntricas,  repousando  em  columnas  de  fustes  e capiteis  lavra- 
dos, tendo  superiormente  uma  ampla  janella  subordinada  ao  mesmo 
plano  e aos  lados  janellas  e estreitas  frestas. 

Do  lado  do  norte,  entre  os  gigantes,  sobresae  uma  bella  com- 
posição, estylo  Renascença,  que  se  suppõe  datar  do  principio  do 
século  xvi. 

O templo  é de  projecção  cruciforme,  e o seu  interior  dividido 
em  tres  naves,  sendo  a sua  vastidão  augmentada  pelas  arcadas  do 
triphorium.  Tres  capellas  absydaes  abrem-se  sobre  o transeptum. 

Debaixo  das  naves  seis  monumentos  funerários,  cobertos  por 
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estatuas  jacentes,  e diversas  campas  com  brazões  abrigam  as  os- 
sadas de  bispos  e outros  altos  personagens. 

As  suas  capellas  ostentam  retábulos  de  inexcedivel  belleza: 
no  do  Sacramento  assiste-se  a uma  imponente  assembléa,  vendo-se 
ao  centro  o Salvador  em  attitude  de  perorar,  aos  lados  as  figuras 
semitas  de  dez  apostolos  e inferiormente  os  quatro  evangelistas. 
Pelas  suas  attitudes  e movimento  de  cabeças  vê-se  que  o accordo 
não  é completo. 

No  retábulo  de  S.  Pedro  a accumulação  de  lavores  e minú- 
cias de  cinzel  comprometteram  a duração  da  sua  traça  mais  appa- 
ratosa. 

O retábulo  da  capella-mór  é,  porém,  sem  duvida,  uma  obra 
magistral  e a mais  grandiosa  talha  gothica  do  paiz.  Toda  a sua 
composição  é dividida  horizontalmente  por  um  arco  trilobado.  Na 
parte  superior  ergue-se  Christo  na  cruz,  entre  os  dois  ladrões,  es- 
torcendo-se estes  em  paroxismos  de  desespero;  ao  pé  a Virgem  e 
o discípulo,  mergulhados  em  profunda  dôr.  O corpo  inferior  é divi- 
dido verticalmente  j^or  pilastras  em  quadros  decorados  com  enorme 
riqueza  e profusão.  As  estatuas  abrigam-se  sob  baldaquinos  traba- 
lhados com  prodigalidade  de  effeitos  e tenuidade  de  execução.  A 
mais  phantasiosa  decoração  orna  todas  as  cercaduras.  Ao  centro, 
entre  os  apostolos,  tomados  de  manifesta  surpreza,  o quadro  da 
Assumpção  da  Virgem.  E bem  flamengo  o realismo  das  attitudes 
e physionomias  dos  apostolos.  Foi  seu  auctor:  «Mestre  Vlinez  ffa- 
mengo  ora  estante  n’esta  cidade  e seu  parceiro  João  Dipri»,  con- 
forme se  lê  n’um  documento  ultimamente  descoberto. 

Até  1176  fizeram-se  grandes  obras  ífleste  templo.  A portada 
deve-se  ao  bispo  D.  Miguel,  que  para  esse  fim  havia  chamado  mes- 
tre Roberto,  e,  sob  a vigilância  d’este,  mestre  Bernardo  completou 
a reedificação  do  templo. 

São  notáveis  as  obras  de  restauração,  emprehendidas  por  S. 
Ex.a  Reverendissima  o actual  Bispo- Conde,  e delineadas  e exe 
cutadas  pelo  notabilissimo  archeologo  e arcliitecto  sr.  Antonio 
Augusto  Gonçalves. 


Sé  Velha  de  Coimbra,  em  1858 
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Tumulo  de  D.  Sisnando 


Na  facliada  lateral  da  egreja  da  Sé  Velha,  na  sua  esquina 
Occidental,  repousam  n’um  grande  caixão  de  pedra  os  restos  mor- 
taes  do  Conde  D.  Sisnando  e de  um  seu  sobrinho. 

E de  justiça  recordar  que  o Conde  D.  Sisnando  foi  não  só 
um  notável  guerreiro,  que  até  ao  fim  da  vida  defendeu  Coimbra 
dos  muitos  ataques  dos  mouros,  mas  que  pela  sua  sabia  admi- 
nistração deixou  a cidade  em  condições  tão  florescentes  que  D. 
Affonso  Henriques  entendeu  que  devia  elogiar  os  seus  serviços 
no  proprio  foral  que,  em  1179,  concedeu  á cidade. 

Anteriormente  á fundação  da  monarchia  portugueza,  os  ad- 
ministradores das  cidades  eram  conjunctamente  juizes  supremos 
e commandantes  militares;  e isto  principalmente  no  tempo  em  que 
successivas  victorias  dos  christãos  sobre  os  mouros  traziam  no- 
vas cidades  e novos  territórios  para  o reino  de  Castella,  cujos  reis 
tinham  necessariamente  de  confiar  a sua  conservação  (que  impor- 
tava a defeza  e a administração)  a chefes  que  houvessem  dado 
provas  da  sua  capacidade  para  o desempenho  de  tão  importante 
e perigoso  cargo. 

A circumstancia  de  ter  D.  Fernando  Magno,  rei  de  Castella  e 
Leão,  nomeado  o Conde  D.  Sisnando  governador  de  Coimbra,  logo 
depois  de  a ter  definitivamente  tomado  aos  mouros  em  1064,  prova 
que  foram  de  grande  valia  os  serviços  que  elle  prestou  n’esta  con- 
qiústa,  e ainda  que  devia  ser  de  grande  merecimento  para  lhe  ser 
confiado  um  posto  de  tanta  importância. 

E assim  era,  porque  nos  tempos  que  precederam  de  perto  a 
constituição  do  Conclado  portucalense  uma  das  figuras  mais  pro- 
eminentes foi  sem  duvida  a do  homem  que  a historia  denominou 
o Conde  D.  Sisnando. 

Filho  de  David,  senhor  de  Tentugal  e de  muitos  territórios 
annexos,  sendo  creança,  foi  feito  prisioneiro  por  Ibn-Abbad,  rei  de 
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Sevilha,  que  o conduziu  para  aquella  cidade,  onde  conseguiu  tão 
grande  consideração  que  foi  elevado  á categoria  de  wasir  no  divan , 
isto  é,  membro  do  supremo  consellio. 

Sisnando,  aproveitando  uma  opportunidade,  apresentou-se  ao 
rei  D.  Fernando  Magno,  cuja  confiança  captou  a ponto  de  ser  en- 
carregado da  execução  do  projecto,  por  elle  Sisnando  planeado, 
de  se  apoderar  de  Coimbra  e de  libertar  os  territórios  vizinhos, 
nos  quaes  se  comprehendia  Tentugal  e os  seus  arredores.  Como 
niesta  empresa,  que  foi  brilhantemente  levada  a execução,  se  evi- 
denciaram os  talentos  militares  e administrativos  do  Conde  D. 
Sisnando,  o rei  D.  Fernando  Magno  entendeu  que  a pessoa  mais 
competente  para  sustentar  e defender  a nova  conquista  era  aquella 
a cujo  conselho  e bravura  principalmente  se  devia. 

Devemos  notar  que  o condado  de  Coimbra  era  limitado:  a nor- 
deste, por  Lamego,  que  tinha  sido  conquistado  em  1057 ; ao  norte 
pelo  Douro;  a oeste  pelo  Oceano,  e ao  sul  pelas  possessões  dos 
mouros. 

Na  administração  d’este  condado  o Conde  D.  Sisnando  justi- 
ficou plenamente  a confiança  que  n'elle  depositaram  dois  reis,  D. 
Fernando  Magno  e D.  Aífonso  VI;  governando  vinte  e sete  an- 
nos,  com  grande  prosperidade  para  os  lusitanos,  além  de  ter  feito 
muitas  obras  de  utilidade  publica,  não  só  conservou  o território 
que  lhe  foi  confiado,  mas  accrescentou-o  á custa  dos  arabes. 

Prestou  também  grande  serviço  ás  letras  patrias  instituindo 
um  seminário  junto  da  cathedral.  Falleceu  a 25  de  agosto  de  1091, 
deixando  apenas  uma  filha,  Elvira  Sisnando,  casada  com  Martim 
Moniz,  que  foi,  por  algum  tempo,  successor  de  seu  sogro  no  con- 
dado e governo  de  Coimbra. 
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Tumulo  do  Bispo  D.  Affonso  de  Castello  Branco 


Este  tumulo,  que  estava  na  capella-mór  do  convento  de  Santa 
Anna,  é formado  por  uma  grande  lapide,  sustentada  por  quatro 
leões,  na  qual  se  vê  um  gracioso  silvado,  e o brazão  do  bispo. 

Na  parede  estava  embebida  uma  pedra  que  tinha  gravada  com 
muitas  abreviaturas  a inscripção : 

Sepultura  de  D.  Affonso  de  Castello  Branco  de  boa  memória , que 
foi  collegial  do  collegio  real , esmoler-mór  do  cardeal-rei  D.  Henrique, 
bispo  do  Algarve,  de  Coimbra,  conde  de  Ar g anil , o qual  entre  muitas 
obras  illustres  com  que  honrou  esta  cidade , fundou  e dotou  com  grande 
magnificência  este  mosteiro  insigne.  Esta  obra  se  fez  em  2 de  junho 
de  1635,  sendo  prioresa  a Madre  D.  Maria  Menezes,  sua  sobrinha. 

Este  tumulo  foi  ultimamente  transferido  para  a egreja  da  Sé 
Velha,  onde  actualmente  se  admira. 


Castello  de  Coimbra 

Ainda  no  século  xiv  Coimbra  era  toda  cercada  de  muralhas, 
e possuia  um  forte  castello  (Alcaçar),  que  foi  residência  de  D. 
Sancho  I,  que  n’elle  falleceu. 

O castello  era  um  monumento  memorável,  não  só  pela  sua 
grande  antiguidade,  mas  principalmente  pelo  acto  notabilissimo 
de  lealdade  praticado  pelo  seu  nobre  alcaide  D.  Martim  de  Freitas. 

Este  lendário  fidalgo,  cumprindo  o juramento  prestado  nas 
mãos  de  D.  Sancho  II,  como  alcaide  do  castello  de  Coimbra,  re- 
solveu defender  esta  fortaleza  até  á morte,  salvo  se  o proprio  rei 
o relevasse  do  seu  preito.  Embalde  D.  Affonso,  que  pela  morte 
de  el-Eei  seu  irmão  foi  III  rei  d’este  nome,  lho  fez  padecer  as 


224 


Folha  n.°  11-d  ( Coimbra ) 


medonhas  consequências  de  um  cerco  na  edade  média;  todos  os 
esforços  e todas  as  diligencias  não  conseguiram  demover  o de- 
nodado guerreiro  do  seu  juramento,  até  que,  tendo  ido  a Toledo 
certificar-se  pelos  seus  proprios  olhos  que  ali  jazia  D.  Sancho  II, 
entregou  elle  proprio  a D.  Afionso  III  o castello,  que  por  morte 
do  rei  seu  irmão  lhe  pertencia. 

Não  ha  documentos  que  comprovem  este  acto  de  alta  e bri- 
lhante notoriedade;  mas  é acceite  como  verosimil,  em  vista  de 
uma  referencia  do  Nobiliário  do  Conde  1).  Pedro , no  qual  attesta 
que  o castello  de  Coimbra  foi  a unica  terra  que  ficou  fiel  ao  in- 
feliz e anathematisado  rei  D.  Sancho  II. 

Acceitamos  o que  nos  diz  o Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro, 
na  parte  em  que  refere  a nobilissima  lealdade  de  D.  Martim  de 
Freitas,  nem  ousaríamos  proceder  de  outro  modo  desde  que  Ale- 
xandre Herculano  e Pinheiro  Chagas  respeitam  a tradição  como 
digna  de  conservar-se.  Tivemos  porém  occasião  de  notar  nas  no- 
tioias  do  castello  de  Óbidos  que  não  foi  Coimbra  a unica  terra 
de  Portugal  que  se  conservou  fiel  a D.  Sancho  II. 


Arco  de  Almedina 


A construcção  em  cantaria,  a grande  altura,  o fecho  em  ogiva 
e a apparencia  de  antiguidade  que  ostenta,  imprimem  a este  arco 
imponente  caracter. 

Sob  o arco  estão  esculpidas  as  armas  do  reino,  a imagem  da 
Virgem,  e o brazão  da  cidade,  ali  mandados  collocar  por  el-Rei 
D.  Manuel. 

Inferiormente  a estas  esculpturas  divizam-se  duas  figuras: 
uma  semelhando  uma  serpente  e outra  um  leão. 

Segundo  Fr.  João  de  Souza,  almedina  significa  cidade  em 
lingua  arabe. 

Sobre  o arco  ergue-se  um  edifício  que  n’outros  tempos  serviu 
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de  paços  municipaes.  Ainda  actualmente  alii  existe  o sino  da  ca- 
mara,  que  segundo  antigos  usos  marcava  o momento  em  que  os 
habitantes  eram  obrigados  a recolherem-se  á noite  a suas  casas. 

Nas  muralhas,  que  cercavam  a cidade  de  Coimbra,  havia  sete 
portas,  das  quaes  só  existe  o arco  de  Almedina. 


Egreja  de  Sanflago 

E um  dos  templos  mais  antigos  de  Coimbra;  segundo  (basco, 
foi  erigido  em  1064.  N’esta  egreja  o infante  D.  Pedro,  Duque  de 
Coimbra,  e D.  Álvaro  Yaz  de  Almada,  Conde  de  Abranches,  ju- 
raram sobre  uma  hóstia  consagrada  não  sobreviver  um  ao  outro 
no  esperado  recontro  com  o inimigo.  1 

O frontispicio  do  templo  e o seu  interior,  apesar  de  muito 
alterados,  apresentam  ainda  o cunho  da  sua  antiguidade. 

O templo  é de  tres  naves : tem  quatro  capellas,  uma  das  quaes 
dedicada  a Santo  Eloy,  patrono  dos  ourives,  que  tinham  o privi- 
legio de  n’elle  serem  enterrados.  Em  uma  das  suas  paredes  lê-se 
a inscripção  de  que  a capella  pertence  tanto  aos  ourives  do  oiro 
como  aos  da  prata.  Na  capella  de  Santo  Ildefonso,  sob  um  arco 
aberto  na  parede  e revestido  de  azulejos,  vê-se  o tumulo  do  seu 
primeiro  instituidor,  Affonso  Domingos  de  Aveiro: 

EN  HESTA  SEPOLTURA  JAZEM  OS  HOSOS  DAFFONS 
O DOMIGEZ  DAVJERO  PRIMEIRO  IMSTITUJDOR 
DESTA  CAPELLA  OS  QUAEES  FORAM  AQUJ  P 
OSTOS  PER  PERO  DALLPOI  SEU  TRESNETO 
QUE  ORA  HE  ADMJNISTRADOR  DA  DITA  CAPEL- 
LA NO  ANO  DO  NASCIMETO  DE  NOSSO  SENÕR 
JHU  XPO  DE  MJLL  E QUJNHENTOS  E QUATORZE  ANOS 


1 Cumpriram  o juramento,  pois  morreram  ambos  nos  campos  de  Alfarro- 
beira em  20  de  maio  de  1449. 
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0 novo  plano  da  cidade,  promovendo  o alargamento  da  esca- 
daria que  corria  ao  lado  do  templo,  obrigou  á reconstrucção  d’este, 
que  está  sendo  executada  com  os  cuidados  devidos. 


Mosteiro  de  Santa  Cruz 

Em  25  de  jullio  de  1131  foi  assente  a primeira  pedra  d’este 
mosteiro,  cuja  fundação  se  deve  ao  arcediago  D.  Tello,  que  na 
empresa  foi  auxiliado  pelo  prior  D.  Tlieotonio. 

D.  Affonso  Henriques,  que  ia  ali  amiudadamente  descançar 
das  suas  excursões  guerreiras,  dedicou  ao  mosteiro  particular  affe- 
cto,  costumando  assistir,  no  coro  da  egreja,  aos  ofificios  divinos 
com  toda  a devoção;  e D.  Manuel  promoveu-lhe  o engrandecimento 
reedificando  o seu  grandioso  templo. 

O magnifico  frontispicio,  com  os  seus  florões  rendados,  pea- 
nhas,  estatuas  e baldaquinos,  enquadra  uma  formosa  janella,  e é 
obra  bella  e original;  pena  é que  a sua  conservação  e perfeição 
artistica  tenham  sido  compromettidas  pela  má  qualidade  da  pedra. 

Na  sua  frente  ergue- se  um  notável  guarda-vento,  ou  porta  de 
magestade,  rematado  por  anjos  e pelas  armas  de  Santa  Cruz,  bel- 
lamente  esculpidas. 

Este  guarda-vento,  attribuido  ao  architecto  Fr.  José  do  Coito, 
e a portada  do  templo,  são  de  architectura  differente  da  archite- 
ctura  da  fachada  e de  menos  remota  data. 

Apreciáveis  azulejos  revestem  as  paredes  da  única  nave,  que 
é adornada  com  grande  quantidade  de  florões  e brazões  dourados. 

No  seu  interior  admiram-se  tres  obras  de  arte  de  singular  e 
inexcedivel  perfeição:  o púlpito  e os  tumulos  dos  dois  primeiros 
reis  de  Portugal,  que  foram  mandados  fazer  por  el-Rei  D.  Ma- 
nuel. 

O púlpito  é o mais  perfeito  trabalho  de  esculptura  em  pedra 
que  existe  em  Portugal ; á sua  traça  presidiu  o estylo  gothico  fio- 
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rido,  denominado  manuelino.  Tem  a fórma  semi-octogonal,  assen- 
tando em  uma  formosa  misula,  que  se  adelgaça  elegantemente  até 
ao  vertice.  No  começo  da  base  lia  uma  liydra  alada  com  sete  cabe- 
ças, tendo  os  collos  admiravelmente  enlaçados.  Superiormente  se- 
gue-se  outro  symbolo  composto  de  cinco  esphinges,  e quasina  maior 
altura  da  base  vêm-se  outras  tantas  cabeças  de  cberubins  bella- 
mente  esculpidas.  Os  intervallos  são  ornamentados  com  frizos,  ara- 
bescos e cordões  dos  mais  graciosos  lavores.  Adornam  as  quatro 
faces  do  púlpito  elegantes  nichos  com  os  quatro  doutores  da  egreja, 
sentados  em  cadeiras.  Tanto  os  lavores  dos  nichos,  como  os  bai- 
xos relevos  das  peanhas  onde  assentam  as  cadeiras  dos  doutores, 
são  de  primorosa  execução.  Superiormente  aos  baldaquinos  dos 
dois  nichos  centraes  elevam-se  duas  especies  de  escudos,  susten- 
tados por  anjos,  um  rematado  pela  cruz  da  ordem  de  Christo,  ou- 
tro pela  esphera  armillar.  Nas  cinco  arestas  do  púlpito  se  osten- 
tam duas  ordens  de  nichos  sobrepostos  com  estatuas  admiráveis 
e delicadissimos  baldaquinos. 

Referindo-se  a esta  maravilhosa  esculptura,  diz  Raczynski: 
« C’est  un  vrai  bijou,  que  V on  serait  tenté  d’enchasser  dans  un  mé- 
daillon  ou  dans  une  baque.» 

# 

* # 


Procuremos  agora  dar  noticia  dos  tumulos  de  D.  Affonso  Hen- 
riques e de  D.  Sancho  I,  as  outras  duas  obras  primas  que  encerra 
este  grandioso  templo. 

Os  dois  tumulos  são  eguaes  na  sua  traça  e nos  seus  princi- 
paes  delineamentos. 

Dois  pilares  salientes,  de  apparencia  cónica,  guarnecidos  da 
mais  variada  e bella  ornamentação,  levantam-se  até  quasi  meia  al- 
tura da  parede.  As  suas  bases  são  enfaixadas  e apresentam  grande 
numero  de  graciosas  saliências  angulares,  semelhando  uma  aggre- 
gação  de  crystaes.  Yão  subindo  os  pilares,  e os  seus  ornatos  cres- 
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cendo  em  numero  e variedade.  Seguem-se  logo  alguns  medalhões 
com  bustos  em  baixo  relevo,  circumdados  por  troncos  retorcidos 
acompanhados  de  folhagem  de  carvalho.  Continuam  para  cima 
varias  ordens  de  nichos  povoados  de  estatuetas,  em  cujas  bases 
e baldaquinos  se  ostentam  mimosos  lavores.  Passada  mais  de  meia 
altura,  vão-se  adelgaçando  os  pilares,  terminando  por  fim  em  deli- 
cadas agulhas. 

O espaço  inferior  entre  os  pilares  é occupado  por  uma  grande 
arca  de  pedra,  na  qual  está  deitada,  com  a cabeça  sobre  almofadas 
e os  pés  apoiados  n’um  leão,  a figura  do  monarcha,  vestido  de  com- 
pleta armadura;  o elmo  e as  manoplas  pendem  ao  lado.  O sarco- 
phago  é abrigado  por  um  arco  de  grande  merecimento,  em  cujos 
lados  e volta  ha  festões  vasados,  entretecidos  de  ramos  de  carva- 
lho, folha  de  videira  e variadissimos  arabescos.  O vão  do  arco  é 
occupado  na  parte  inferior  por  varias  estatuetas  mettidas  em  ni- 
chos de  bases  e coberturas  elegantíssimas;  e na  parte  superior, 
correspondente  á volta,  por  cruzes  da  ordem  de  Christo  e pela  es- 
phera  armillar.  Por  cima  do  arco,  em  todo  o restante  espaço  com- 
prehendido  pelos  pilares,  ha  a mais  profusa  ornamentação  de  va- 
riadas figuras,  folhagens,  frisos,  florões  e outros  mimosos  lavo- 
res. Na  parte  central  estão  as  armas  portuguezas,  cobertas  por 
um  elmo  e sustentadas  por  dois  anjos. 

Foram  auctores  de  tão  preciosa  obra  o mestre  Nicolau,  João 
de  Ruão  e Jacques  Loguin,  artistas  francezes,  que  D.  Manuel  cha- 
mou para  a reedificação  do  mosteiro. 


# 

# * 


No  côro,  a raridade  da  talha  gothica  em  Portugal  mais  avulta 
a estimação  dos  seus  magníficos  cadeiraes,  tão  apreciáveis  pela 
exterioridade  artística,  como  pelo  sentimento  patriótico  que  sym- 
bolisam. 
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Duas  séries  de  cadeiras  circumdam  o côro;  as  inferiores  de 
assento  simples,  e as  mais  elevadas  de  altos  espaldares,  que  por 
meio  de  columnellos  estriados,  imbricados  e torcidos  estabelecem 
as  linhas  geraes  divisórias  de  toda  a estructura.  Nas  espaldas  está 
a esphera  armillar  e no  friso  a cruz  de  Christo. 

A guirlanda  superior,  corôa  do  docel,  é dividida  em  quadros 
dedicados  á consagração  das  nossas  aventuras  marítimas.  O ar- 
tista recortou  em  madeira  a nossa  grandiosa  epopeia.  Ali  se  vêm 
representados  galeões  e caravellas  de  pannos  enfunados.  Em  ou- 
tros, naus  aportando  a cidades  fortificadas,  paizes  maravilhosos, 
palacios  encantados  e construcções  phantasticas.  Inferiormente, 
a sustentar  a estante  corrida  a todo  o comprimento,  em  frente  das 
cadeiras,  destacam-se  pequenas  esculpturas  avulsas,  notáveis  pelas 
personalidades  que  representam:  scelerados,  prisioneiros  de  guer- 
ra, infanções,  cavalleiros,  guerreiros  e arautos. 

Infelizmente  ignora-se  o auctor  de  tão  patriótica  e artística  ta- 
lha; apenas  se  conhece  que  foi  concluída  em  1518. 


Egreja  de  S.  Salvador 


O seu  aspecto  de  antiguidade  e alguns  monumentos  interes- 
santes que  encerra  tornam  este  templo  digno  de  attenção. 

O interior  da  egreja  é dividido  em  tres  naves  por  duas  filei- 
ras de  columnas,  muito  delgadas  relativamente  á sua  extraordiná- 
ria altura. 

Do  lado  direito  encontra-se  uma  pequena  capella  e sob  um 
arco  aberto  nas  suas  paredes  um  grande  tumulo,  onde  se  osten- 
tam as  armas  das  famílias  Barros  e Sás;  mas  nos  seus  escudos 
faltam  os  timbres:  no  d’ a que  lies  a aspa  com  cinco  castellos,  no 
d’estes  o meio  búfalo.  Na  face  exterior  da  capella  de  S.  Marcos 
está  embebida  uma  pedra,  onde  se  vê  uma  inscripção  e uma  cruz 
da  ordem  dos  Templários. 
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Uma  inscripção  lapidar,  que  se  encontra  no  frontispício  do 
templo,  parece  dizer: 

« Estevão  Martins  de  sua  livre  vontade  fez  esta  porta  e frontis- 
pício. Era  de  1207  (anno  de  1169).  Era  Millesima . » 


Egreja  de  S.  Domingos 


O velho  mosteiro  de  S.  Domingos,  edificado  em  1227  sob  a 
protecção  da  Infanta  D.  Branca,  filha  de  D.  Sancho  I,  estava  si- 
tuado proximo  do  Mondego.  Tres  séculos  mais  tarde,  o leito  do 
rio  tinha-se  elevado  por  tal  fórma  que  D.  João  III  determinou  a 
mudança  d’esta  egreja,  que  se  effectuou  em  1546  jDara  a rua  de 
Santa  Sophia.  A egreja  foi  principiada  com  extraordinária  ma- 
gnificência, concorrendo  generosamente  para  a obra  o duque  de 
Aveiro,  D.  João.  Fr.  Martinho  de  Ledesma  empenhou-se  em  tor- 
nar grandiosa  esta  obra;  mas  como  as  suas  posses  não  correspon- 
diam aos  seus  desejos,  deixou-a,  quando  falleceu,  incompleta  e muito 
longe  do  seu  devido  acabamento.  Sobre  ella  diz  Fr.  Luiz  de  Sousa: 
«não  passou  da  capella-mór;  mas  o que  ficou  lavrado  é obra  de 
tanto  primor  e custo,  que  pode  competir  com  as  que  no  reino  são 
mais  louvadas.  O mármore  é alvíssimo  e mui  fino.  A delicadeza 
dos  ornatos,  e a miudeza  dos  lavores  parece  traçada  mais  por  pin- 
cel em  pintura  que  por  escopro  em  cantaria.» 

A egreja,  que  principiou  com  tanta  magnificência  e primor, 
ficou  por  concluir. 

O que  está  feito,  que  pouco  mais  é do  que  a capella-mór,  é de 
cantaria  de  bellissimos  lavores  no  estylo  romano. 

Como  um  dos  duques  de  Aveiro  concorreu  muito  para  a sua 
construcção,  foram  as  suas  armas  embebidas  na  parede  exterior. 

Ainda  hoje  ali  se  conservam  intactas,  apesar  da  sentença  pro- 
ferida em  1759,  que  mandou  picar  todas  as  armas  dos  duques 
d’aquelle  titulo. 
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Ruinas  do  mosteiro  de  Santa  Ciara 


A fundação  d’este  mosteiro  deve-se  a D.  Maria  Dias,  sendo 
a sua  primeira  pedra  lançada  em  28  de  abril  de  1286. 

A Rainha  Santa  Izabel  dedicou-lhe  especiaes  cuidados  e por 
ella  foi  escolhido  para  deposito  dos  seus  últimos  restos.  ISPelle  foi 
também  seqmltada  D.  Ignez  de  Castro,  que  mais  tarde  foi  trasla- 
dada para  o mosteiro  de  Alcobaça. 

D’este  mosteiro,  que  o Mondego  em  parte  submergiu,  resta 
apenas  a sua  grandiosa  egreja,  meio  enterrada.  E um  valioso 
exemplar  de  architectura  religiosa  dos  principios  do  século  xiv. 

De  estylo  gothico,  é externamente  rematada  por  misulas  de 
simples  lavôr;  as  suas  janellas  são  da  caracteristica  fórma  ogival. 

Internamento  é dividida  em  tres  naves,  vendo-se  na  sua  abo- 
bada escudos  com  as  quinas  de  Portugal,  e escudos  com  as  pal- 
ias de  Aragão. 

Das  columnas  ainda  apparecem  alguns  capiteis  com  formosos 
lavores,  porém  já  quasi  rasos  com  o pavimento. 

O Mondego  na  sua  obra  destruidora  em  breve  fará  desappa- 
recer  os  últimos  vestigios  d’este  historico  mosteiro. 


Mosteiro  de  Cellas 


Foi  fundado  este  mosteiro  por  D.  Sancha,  filha  de  D.  San- 
cho  I,  sendo  o seu  templo  sagrado  pelo  bispo  D.  Aimerico  em 
1293.  Este  templo,  mandado  reformar  pela  abbadessa,  D.  Leonor 
de  Vasconcellos,  filha  do  Conde  de  Penella,  D.  Affonso  de  Vas- 
concellos  e Menezes,  é de  fórma  rotunda  e decorado  com  gosto. 

A sua  portada  é encimada  por  uma  corôa  de  espinhos. 

A parte  mais  interessante  do  mosteiro  é o claustro,  de  que  ape- 
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nas  existe  um  lanço  completo  e o fragmento  de  outro.  Pertence  á 
segunda  metade  do  século  xm.  São  muito  notáveis  os  capiteis  das 
suas  columnas,  esculpturas  buriladas  em  pedra  alva,  macia,  mas 
friável,  que  serviu  para  os  maravilhosos  lavôres,  que  se  admiram 
nos  monumentos  da  Renascença.  Pelos  trajes  e armas,  pelo  cara- 
cter das  figuras  e por  comparação  com  as  illuminuras  coevas,  pa- 
recem não  ser  anteriores  a D.  Diniz.  Scenas  da  vida  religiosa  al- 
ternam ali  com  episodios  do  viver  palaciano,  tratados  com  um  vi- 
gor e expressão  raros.  O artista  não  receou  mesmo  a apresenta- 
ção da  figura  núa.  Infelizmente  o mosteiro  está  a cahir  em  derro- 
cada, e dos  preciosos  capiteis  poucos  são  já  os  bem  conservados. 


Mosteiro  de  Santa  Clara  (tumulo  da  Rainha  Santa  Izabel) 

Tendo  sido  submergido  nas  areias  do  rio  Mondego  o primi- 
tivo  convento,  D.  Manuel  pediu  em  1506  ao  papa  Julio  II  aucto- 
risação  para  construir  novo  convento  em  outro  sitio.  Só  no  rei- 
nado de  D.  João  IV  se  ponde  realizar  a empresa,  sendo  escolhida 
para  a nova  fundação  a crista  do  monte  da  Esperança,  fronteiro 
á cidade.  Lançou-se  a primeira  pedra  em  3 de  julho  de  1649,  e 
para  o novo  mosteiro  foram  transferidas  as  religiosas  e trasladado 
o corpo  da  Rainha  Santa  em  29  de  outubro  de  1677.  Da  traça  do 
novo  edifício  foi  encarregado  o engenheiro-mór  do  reino,  Fr.  João 
Turriano ; mas  os  trabalhos  seguiram  com  lentidão  por  escassea- 
rem os  meios  e os  braços  necessários,  que  eram  absorvidos  pelas 
exigências  e despesas  das  guerras. 

E um  edifício  vasto  e de  aspecto  regular.  Dois  pavilhões  nas 
extremidades  do  dormitorio  dão  realce  á sua  fachada. 

A egreja,  de  uma  só  nave,  é de  estylo  romano,  e toda  de  can- 
taria e de  grande  amplidão. 

Nos  treze  altares  lateraes  ostentam-se  retábulos,  de  esculptura 
em  madeira,  bastante  notáveis. 
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No  côro  debaixo  conserva-se  o antigo  tumulo  de  pedra  de  An- 
çã,  onde  por  largo  tempo  esteve  encerrado  o corpo  da  Rainha  Santa 
Izabel,  e que,  tendo  sido  mandado  por  ella  fazer,  ainda  em  sua  vida 
ficou  lavrado. 

E constituido  por  uma  grande  arca  quadrangular  assente  so- 
bre leões.  As  faces  verticaes  e respectiva  tampa  são  ricamente 
adornadas  de  esculpturas  e formosos  lavôres  de  estylo  gothico. 
Na  parte  superior,  ladeada  pelos  escudos  de  Portugal  e Aragão, 
repousa  a estatua  da  Rainha  em  habito  de  freira,  com  a cabeça 
coroada  e abrigada  por  brincado  baldaquino.  Junto  de  si  o bordão 
e a bolsa  de  peregrino,  e dois  anjos  a incensam  com  thuribulos. 

No  côro  de  cima  encontra-se  o tumulo  de  prata  e crystal,  que 
actualmente  encerra  o corpo  da  Rainha.  A sua  forma  é elegante, 
mas  sem  grande  mérito  artístico;  foi  construido  a expensas  do 
bispo  D.-  Affonso  de  Castello  Branco. 

Na  egreja  admira-se  também  abella  imagem  da  Rainha  Santa, 
trabalho  do  esculptor  contemporâneo,  sr.  Teixeira  Lopes,  e dadiva 
de  Sua  Majestade  a Rainha  D.  Amélia. 

No  mosteiro  vê-se  um  claustro  largamente  architectado,  mas 
de  epocha  relativamente  moderna,  pois  se  julga  do  tempo  do  Mar- 
quez  de  Pombal. 

É o mais  vasto  claustro  que  se  encontra  nos  edifícios  conven- 
tuaes  de  Coimbra. 


Paço  de  Sub-Ripas 

E a antiga  e veneranda  casa  dos  templários,  que  a tradição 
aponta  como  theatro  do  assassínio  de  D.  Maria  Telles  de  Mene- 
zes por  seu  marido  o infante  D.  João,  levado  a esse  crime  por  sua 
cunhada,  a rainha  D.  Leonor  Telles. 

Alguns  publicistas  negam  a veracidade  d’esta  versão;  mas 
ainda  que  o paço  de  Sub-Ripas  não  fosse  memorável  por  essa  tra- 
gédia, é mui  digno  de  observação  pelo  seu  aspecto  de  profunda 
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antiguidade.  A porta  e janellas  do  primeiro  andar  são  de  pedra 
artisticamente  lavrada  no  estylo  manuelino.  Suppõe-se  que  foram 
mandadas  executar  pelo  licenciado  João  Vaz  em  1514. 

O melhor  commentario  sobre  este  historico  paço  encontra-se 
na  obra  de  Raczynski,  Les  arts  en  Portugal.  Diz  textualmente: 

«Rien  ne  m’attirait  plus  vivement  que  la  maison  de  la  famille 
Telles . . . Uentrée  de  la  maison  est  richement  ornée ; c’est  une  des 
plus  anciennes  parties  de  1’édifice.  L’ensemble  forme  un  groupe 
de  bâtiments  de  1’aspect  le  plus  pittoresque:  ce  sont  des  constru- 
ctions  d’époches  différentes,  des  bustes  en  saillie  d’une  belle  scul- 
pture;  des  ornements  de  très  bon  goút  rapellent  la  manière  de 
Cellini  et  dénotent  un  sentiment  artistique  remarquable:  on  ne 
saurait  rien  voir  de  plus  gracieux.» 


Paços  da  Universidade 

Desejando  D.  João  III  installar  largamente  a Universidade, 
ordenou  por  carta  de  24  de  setembro  de  1537  que  ella  se  estabe- 
lecesse no  paço  das  Alcaçovas,  um  dos  muitos  palacios  reaes  per- 
tencentes á corôa  e que  havia  sido  reedificado  por  D.  Manuel. 

A transformação  adequada  dos  paços  a estabelecimento  es- 
colar levou  muito  tempo.  Só  no  reinado  de  D.  João  IV  se  cons- 
truiu a sala  dos  capellos,  e no  de  D.  João  V a torre  e a mages- 
tosa  casa  da  bibliotheca. 

A fachada  principal  parece  ser  do  século  xvni.  Da  galeria  de 
columnas  que  n’ella  sobresae,  denominada  Via  latina,  jDassa-se 
para  a bella  Sala  dos  capellos,  edificada  pelo  reitor  Manuel  de  Sal- 
danha. O tecto  d’esta  sala  é de  madeira,  pintado  de  ramagens, 
aves,  laçarias,  carrancas  è outros  ornatos ; e as  paredes  são  forra- 
das com  os  retratos  dos  nossos  reis.  Tem  26m  de  comprimento  por 
12m  de  largura  e altura  proporcionada. 
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Da  Via  latina  passa-se  para  o claustro  denominado  Geraes, 
para  onde  se  abrem  diversas  salas  destinadas  ao  ensino. 

São  curiosas  a porta  e as  janellas  da  capella  do  edifício,  ves- 
tigios  notáveis  da  reedificação  dos  antigos  paços.  Os  seus  emble- 
mas, os  cordões  torcidos  e entrelaçados,  os  ornatos  floridos  denun- 
ciam largamente  a arcflitectura  manuelina.  E muito  característica 
a fôrma  especial  das  columnas  e a sua  tríplice  combinação. 

A parte  mais  notável  do  edifício  é a bibliotheca.  Raczynski 
diz  a seu  respeito  : «la  plus  belle,  la  plus  richement  ornée  que  j’aie 
jamais  visitée.»  É constituída  por  tres  esplendidas  salas.  Da  pri- 
meira passa-se  para  a segunda  e d’esta  para  a ultima  sob  dois  ar- 
cos de  grande  altura,  adornados  com  vistosos  lavores  de  talha  dou- 
rada. A bibliotheca  é guarnecida  por  duas  ordens  de  estantes,  das 
quaes  a superior  é acompanhada,  por  um  varandim  de  elegantes 
balaustres,  assente  sobre  esbeltas  columnas,  que  se  enfileiram  no 
pavimento  geral.  Estantes,  columnata,  varandim,  ostentam  notá- 
vel elegancia  e apparato,  não  só  emquanto  aos  seus  adornos  es- 
culpturaes,  mas  também  pela  sua  pintura,  de  gosto  chinez,  com 
grande  variedade  de  figuras  e ornatos  dourados  sobre  fundo  verde 
na  primeira  e terceira  sala,  e sobre  fundo  encarnado  na  segunda. 
0 bello  aspecto  geral  é ainda  realçado  pelas  pinturas  a fresco  do 
tecto  e cimalhas,  e pelas  magnificas  mesas.  É verdadeiramente 
uma  obra  de  D.  João  V. 


Portal  do  Collegio  de  S.  Thomaz 


O portal  principal  do  Collegio  de  S.  Thomaz,  sito  na  rua  da 
Sophia,  é uma  peça  notável  de  architectura. 

O seu  risco  foi  attribuido  ao  celebre  architecto  e esculptor 
João  de  Castilho,  pois  que  as  obras  d’este  distinguem-se  pelas 
columnas  estriadas,  nichos  de  concha,  por  bustos  servindo  de  or- 
natos e uma  certa  imitação  das  renascentes  ordens  dorica  e corin- 
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thia.  Ora  João  de  Castilho  foi  contemporâneo  da  construcção  d’este 
collegio  e tudo  aquillo  se  encontra  no  portal.  Posteriormente  foi 
descoberto  o contracto  da  obra,  celebrado  entre  o Dr.  Frei  Mar- 
tim  de  Ledesma,  reitor  do  collegio,  e os  pedreiros  ( sic ) Pero  Luiz, 
Antonio  Fernandes  e João  Luiz,  em  que  se  consigna  que  o dese- 
nho foi  por  elles  apresentado.  Comquanto  o remate  do  portal  em 
tres  nichos  não  seja  muito  elegante,  as  proporções  da  parte  res- 
tante são  impeccaveis.  A mão  de  obra  nos  baixos  relevos  do  friso 
e nos  lavores  da  archivolta,  circumdada  de  seraphins,  revela  uma 
experiencia  consummada  dos  eífeitos  decorativos.  Data  de  1547, 
como  o indica  o anno  esculpido  na  peanha  de  uma  chimera. 


Aqueducto  de  S.  Sebastião 


No  reinado  de  D.  Sebastião  começou  a construir-se  este  aque- 
ducto de  1 kilometro  de  extensão,  e que  em  grande  parte  assenta 
sobre  vinte  e um  arcos,  que  se  erguem  junto  do  Jardim  Botânico. 

O ultimo  arco  é de  cantaria  lavrada,  sendo  notável  pela  sua 
fórma  pouco  vulgar.  É coroado  por  um  baldaquino  sobre  colum- 
nas,  sob  o qual  estão  as  imagens  de  S.  Sebastião  e S.  Roque,  em 
direcções  oppostas. 

O aqueducto  tem  a data  de  1570,  e foi  seu  constructor  o ar- 
chitecto  italiano  Filippe  Tersio,  que  acompanhou  el-Rei  D.  Sebas- 
tião a Alcácer  Kibir,  como  divisaãor  de  campo,  ficando  captivo  na 
celebre  batalha. 

# 

# * 

Em  resposta  a uma  consulta  sobre  a significação  de  divisador 
de  campo,  n’uma  carta  com  que  muito  nos  distinguiu  o erudito  ge- 
neral Sr.  Zephyrino  Brandão,  lê-se  o seguinte,  que  tomamos  a li- 
berdade de  transcrever  textualmente: 
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«Na  minha  opinião  a palavra  divisador,  que  não  é usada,  for- 
mou-se do  verbo  divisar. 

«Ora  divisar,  no  sentido  de  vêr  com  distincção  quanto  se  di- 
visa ao  longe,  não  se  deverá  applicar  ao  caso.  Para  fazer  um  re- 
conhecimento não  levara  de  certo  o aventuroso  Rei  um  architecto 
comsigo.  Supponho,  pois,  que  D.  Sebastião,  seguro  da  victoria, 
ou  ao  menos  com  toda  a esperança  n’ella,  tencionava  empregar  o 
companheiro  em  fazer  a devisaçom  do  paiz  conquistado ; isto  é,  em 
abalisar,  demarcar  o terreno,  linda-lo  emfim.  Parecem-me,  salvo 
melhor  conceito,  mais  apropriadas  estas  significações  do  verbo  divi- 
sar. Depois  da  conquista  era  natural  proceder  á colonisação,  e re- 
partir por  isso  as  terras,  o que  importava  marcar-lhes  os  confins. 
Esta  operação  seria  confiada  a um  divisador  competente,  para  se 
executar  o mais  rigorosamente  possivel.  Mas,  além  d’isto,  ainda 
o architecto  poderia  ser  incumbido  pelo  Rei  de  trabalhos  de  cons- 
trucção,  onde  ficássemos  exercendo  o nosso  dominio.  N’este  caso 
era  architecto  e não  divisador.  Para  este  segundo  mister  fôra  bem 
escolhido  quem  estava  acostumado  ao  rigor  geométrico. 

«Ao  que  marcava  os  extremos  também  antigamente  se  cha- 
mava divisador , e era  este  egualmente  o nome  do  juiz  e avindor 
de  todos  os  pleitos  d’entre  os  moradores  das  behetrias. 

«Que  o architecto  era  bom  constructor  já  D.  Sebqstião  sabia; 
podia,  pois,  edificar  e divisar  bem.» 


Misericórdia  de  Coimbra 


O edifício  do  Collegio  Novo,  onde  está  installada  a Miseri- 
córdia de  Coimbra,  foi  mandado  erigir  pelos  conegos  regrantes  de 
Santa  Cruz,  sendo  a primeira  pedra  lançada  em  30  de  março  de 
1593.  E uma  magnifica  e espaçosa  construcção,  edificada  em  sitio 
d’onde  se  descobre  um  admiravel  panorama. 

A egreja  é pequena,  mas  de  bello  aspecto,  e os  seus  ornatos 
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de  grande  delicadeza  e perfeição.  Diz-se  que  o seu  architecto  fôra 
o mesmo  do  Escurial,  e que  Filippe  III  de  Castella  e II  de  Por- 
tugal fizera  o risco  do  Collegio. 

No  edifício  nota-se  ainda  o claustro,  que  recorda  o dos  Fi- 
lippes  no  convento  de  Thomar. 

O seu  exterior  é porém  de  grande  simplicidade,  todavia  foi 
considerada  obra  maravilhosa,  de  grande  custo,  e como  ponta  de 
diamante  e pasmo  de  architectos , a esquina  norte  do  edifício.  1 


Sé  tle  Coimbra  (Cathedral) 


A primeira  pedra  d’este  grandioso  templo  foi  lançada  em  7 
de  agosto  de  1598  pelo  bispo  de  Coimbra,  D.  Afíbnso  de  Castello 
Branco. 

Quando  a Universidade  foi  transferida  definitivamente  para 
Coimbra,  D.  João  III  suppoz  que  á sua  sombra  poderia  facilmente 
desenvolver-se  o Instituto  da  Companhia  de  Jesus,  cujo  estabele- 
cimento no  reino  havia  solicitado  do  joapa  Paulo  III.  Efíectiva- 
mente  em  pequeno  periodo  de  tempo  concorreu  á sua  iniciação  no 
Instituto  grande  numero  de  individuos,  principalmente  fidalgos  e 
filhos  de  nobres.  A sua  primitiva  installação  no  mosteiro  de  Santa 
Cruz,  não  comportando  tão  grande  alistamento,  foi  em  breve  aban- 
donada, obrigando  á fundação  de  um  novo  collegio  planeado  em 
largas  proporções. 

Tendo  sido  extincta  a Companhia  de  Jesus,  em  1759,  foi  a 
egreja  do  seu  collegio  transformada,  por  provisão  de  1772,  em  Sé 
Cathedral,  e o collegio  cedido  á Universidade,  que  n’elle  installou 
o gabinete  de  physica,  museu  de  historia  natural,  theatro  anato- 
mico  e aulas  annexas. 

A fachada  d’este  templo,  ainda  que  de  architectura  pesada, 


1 Historia  Breve  de  Coimbra  por  Bernardo  de  B.  Botelho. 
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torna-se  notável  pela  sna  amplidão.  É formada  por  dois  corpos  so- 
brepostos: o superior  de  ordem  jónica,  ostentando  as  imagens  de 
S.  Pedro  e S.  Paulo,  e o inferior  de  ordem  dorica,  ornado  com  qua- 
tro estatuas  de  santos  da  Companhia. 

Um  notável  zimborio  corôa  toda  a construcção,  e a sua  admi- 
rável abobada  é supportada  por  pilastras  de  ordem  dorica. 

Tem  uma  só  nave,  ampla  e magnificente,  com  quatro  grandes 
capellas  de  cada  lado,  além  dos  altares  que  se  erguem  no  cru- 
zeiro. 

A pia  baptismal,  que  é de  grande  belleza  e merecimento  ar- 
tístico, tem  a forma  octogonal  e na  parte  superior  dos  seus  lados 
vêm-se  alternadamente  o brazão  do  Bispo  D.  Jorge  de  Almeida, 
e dois  anjos  tocando  instrumentos  músicos,  correndo  por  detraz 
d’elles  uma  fita  com  a divisa:  « Omnes  sitientes  venit  ad  aquas.  Ne- 
quid  nimes.»  ISÍa  parte  inferior  um  lettreiro  diz:  «F.°  Ãriquez  e seu 
irmão  a fez. » 

Os  j)aramentos  e alfaias  do  culto,-  pela  sua  preciosidade  e nu- 
mero, são  dignos  de  admiração;  são  notáveis  os  bellos  quadros 
que  ornam  as  paredes  da  sacristia  e da  casa  do  capitulo. 


Porticos  do  Convento  de  SanfAnna 


Na  fachada  principal  d’este  antigo  convento  abrem-se  dois  no- 
táveis porticos,  trabalhados  com  muita  delicadeza.  São  do  estylo 
Renascença  decadente,  todavia  os  ornatos  que  ostentam  as  bases 
das  columnas  merecem  observação.  São  encimados  cada  um  por 
um  nicho,  onde  se  abriga  a estatua  de  um  santo.  Um  cTelles  dá 
entrada  para  um  extenso  pateo  e o outro  para  a egreja,  que  ó 
ampla  e bem  decorada.  Ao  grande  bispo  I).  Affonso  de  Castello 
Branco  é devido  este  mosteiro,  cujas  obras  foram  concluidas  em 
1610. 
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Seminário  episcopal  de  Coimijra 

A construcção  d’este  bello  edifício,  devida  ao  bisjio  D.  Miguel 
da  Amranciação,  foi  dirigida  pelos  architectos  Jamosi  e Azzolini, 
principiando  as  obras  em  1748.  A fachada  principal  tem  dois  an- 
dares e a belleza  do  seu  frontispicio  é realçada  por  duas  torres, 
que  se  erguem  de  cada  lado  ao  meio  de  sete  janellas.  Ao  centro 
abre-se  uma  bella  entrada  adornada  de  columnas,  tendo  uma  grade 
de  ferro  e bronze  de  muito  bom  gosto,  que  foi  fabricada  em  Bo- 
lonha. Interiormente  o edifício  é muito  vasto,  e n’elle  são  notá- 
veis as  duas  escadas  de  caracol  que  ligam  os  diversos  andares,  e 
que,  não  tendo  columna  central,  permittem  vêr  do  ultimo  degrau 
quem  sobe  o primeiro. 

A egreja  é de  fórma  polygonal  e de  elegante  architectura. 
Nos  seus  dois  altares  lateraes,  de  finos  mármores,  ha  duas  ima- 
gens assignadas  pelo  esculptor  napolitano  Januario  Vassalo.  O al- 
tar e retábulo  da  capella-mór  são  dignos  de  menção  pelo  primor 
dos  seus  mármores  trabalhados  em  Grenova. 

Na  sacristia  encontra-se  um  busto  do  Salvador,  que  é justa- 
mente considerado  obra  prima  de  esculptura. 

Modernamente  tem-se  dado  grande  desenvolvimento  a este 
edifício,  que  merece  as  honras  do  primeiro  estabelecimento  de 
instrucção  ecclesiastica  do  paiz. 


Lorvão 


Alguns  escriptores  affirmam  que  já  existia  o mosteiro  de  Lor- 
vâo  quando,  no  começo  do  século  v,  se  deu  a invasão  dos  povos 
barbaros  do  norte ; outros  attribuem  a sua  construcção  a Lucenio, 
que  foi  depois  bisjjo  de  Coimbra,  nos  annos  de  561  e 562.  Com- 
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quanto  seja  pois  duvidosa  a data  da  fundação,  não  pode  contes- 
tar-se a circumstancia  de  ser  um  dos  mais  celebres  e antigos  mos- 
teiros, não  só  de  Portugal,  mas  da  peninsula,  e que,  ainda  boje, 
além  das  suas  recordações  históricas,  encerra  preciosidades  e bel- 
lezas  que  o tornam  venerando. 

Bom  é recordar  que  os  frades  da  ordem  de  S.  Bento,  primei- 
ros possuidores  do  mosteiro,  tinham  uma  regra  denominada  santa, 
em  obediência  á qual  povoavam  desertos,  arroteando  com  as  suas 
próprias  mãos  brejos  e charnecas.  Pelo  exacto  cumprimento  d’esta 
regra  adquiriram  estes  frades  grandes  sympatliias  e inspiraram 
alto  respeito. 

Em  apoio  d’esta  proposição  dá-nos  Pinho  Leal  um  argumento 
muito  valioso:  a isenção  de  pagar  tributos,  concedida  ao  mosteiro 
de  Lorvão,  em  734,  pelo  rei  mouro  de  Coimbra,  Ali-Boacem,  sendo 
esta  importante  excepção  justificada  com  palavras  de  louvor  para 
os  frades  do  mosteiro  das  montanhas , chamado  Lorvão. 

Os  serviços  prestados  pelos  monges  d’este  convento  a D.  Fer- 
nando Magno  de  Castella,  quando  veiu  j>ôr  cerco  a Coimbra,  le- 
varam este  monarcha  a fazer-lhes  muito  valiosos  donativos  e a 
conceder-lhes  grandes  privilégios.  Sendo  porém  já  o convento  pos- 
suidor de  avultadas  rendas  e propriedades,  e sendo  esta  riqueza 
successivamente  augmentada  por  dadivas,  não  só  de  reis  e côn- 
sules christãos,  mas  também  de  particulares,  a sua  prodigiosa  opu- 
lência transformou  os  modestos  cultivadores  em  senhores  ociosos, 
e,  o que  foi  deplorável,  com  todas  as  consequências  da  ociosidade 
favorecida  por  largos  meios. 

Tendo-se  annullado  o casamento  de  D.  Thereza,  filha  de  I). 
Sancho  I,  com  seu  primo  D.  Affonso  IX  de  Leão,  pediu  esta  prin- 
ceza  ao  rei,  seu  pae,  que  expulsasse  os  frades  do  mosteiro  de  Lor- 
vão, que  muito  o mereciam  pela  relaxação  da  regra  de  sua  ordem, 
e lhe  desse  a ella  o mosteiro  para  fundar  um  convento  de  freiras, 
onde  tencionava  passar  o resto  dos  seus  dias. 

Tendo  sido  deferido  o pedido,  foi  entregue  solemnemente  o 
mosteiro  a D.  Thereza,  em  24  de  dezembro  de  1200,  pelo  rei,  seu 
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p>ae,  acompanhado  do  bispo  de  Coimbra  e do  abbade  de  Alcobaça, 
que  lançou  o habito  cistercense  á princeza  e a muitas  senhoras 
illustres  que  a acompanharam. 

A princeza  D.  Thereza  e sua  irmã  1).  Sancha  foram  beatifi- 
cadas  pelo  papa  Clemente  XI,  em  13  de  setembro  de  1704,  e ca- 
nonisadas  pela  bulia  de  23  de  dezembro  de  1705,  como  diz  Pinho 
Leal. 

O actual  mosteiro  tem  pouco  valor  como  obra  de  arte ; as  re- 
construcções  alteraram  a sua  antiga  feição. 

Em  1688  foi  sacrificado  o velho  claustro,  que,  a avaliar  pelos 
fragmentos  existentes  no  museu  de  Coimbra,  devia  abrigar  valio- 
sos lavores  medievaes.  O novo  claustro  é banal,  mas  n’elle  se  admi- 
ram ainda  tres  capellas  de  estylo  Renascença. 

O frontispicio  da  egreja  desappareceu;  interiormente  é esta 
formada  por  uma  grande  nave  de  estylo  pseudo-classico  do  século 
xviii,  e illuminada  por  uma  formosa  cupula,  na  intersecção  do  cru- 
zeiro com  a nave. 

E muito  celebre  o côro,  com  as  suas  magestosas  cadeiras  em 
pau  santo  e nogueira.  N’este  estylo  não  ha  em  todo  o reino  tra- 
balho superior.  A entrada  do  côro  é vedada  por  uma  grade  mo- 
numental de  ferro  forjado  e bronze,  muito  notável  e digna  de 
apreço,  e que  também  não  tem  rival  no  paiz.  Foi  feita  em  1784  e 
custou  7:200?)000  réis. 

Em  duas  bellas  urnas  de  prata,  de  grandes  dimensões,  guar- 
dam-se os  restos  mortaes  de  D.  Thereza  e de  D.  Sancha.  Estas 
urnas,  forradas  de  velludo  carmezim,  cobertas  de  lavores  de  prata, 
recortada  em  arabescos,  e guarnecidas  de  pedras  de  varias  côres, 
são  trabalhadas  em  estylo  largo  e de  grande  eífeito  decorativo, 
que  não  exclue  primores  de  minúcias  nos  desenhos  heráldicos  e nas 
outras  ornamentações.  Devem  ser  de  data  pouco  anterior  a 1715, 
e foi  seu  auctor  o ourives  do  Porto,  Manuel  Carneiro  da  Silva. 
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# 

* * 

A celebre  carta  de  Alexandre  Herculano,  escrita  em  1855,  pe- 
dindo uma  esmola  para  as  freiras  de  Lorvão,  que  eram  as  mais  ri- 
cas religiosas  de  Portugal  até  1834,  produziu uma  formosa 

pagina  da  litteratura  portugueza. 


Mealhada 


Esta  villa  é sede  de  concelho,  mas  não  de  freguezia,  pois  que 
apenas  é a povoação  mais  importante  da  freguezia  da  Vacariça. 

É de  mui  antiga  fundação,  e por  ella  passava  a via  militar 
romana  que  de  Lisboa  seguia  a Calle.  Em  1856,  quando  se  assen- 
tava a linha  ferrea  do  norte,  encontrou-se  ainda  ali  um  marco  mi- 
liario  dedicado  a Caligula.  Em  1514  foi-lhe  concedido  foral  por  el- 
Eoi  D.  Manuel.  Actualmente  é um  importante  centro  commercial, 
gosando  de  justa  fama  as  suas  feiras  e mercados. 


Vacariça 

Pertence  esta  antiquíssima  povoação  ao  concelho  da  Mealhada 
e conta  a freguezia  cerca  de  700  fogos  com  2:600  habitantes.  Era 
cabeça  do  couto  do  seu  nome,  e o seu  foral  foi-lhe  dado  por  D.  Ma- 
nuel em  1514.  N’esta  povoação  foi  fundado  em  541  o celebre  mos- 
teiro duplex  denominado  Bobulense,  que  parece  ter  pertencido  pri- 
meiramente aos  eremitas  de  Santo  Agostinho  e depois  aos  monges 
benedictinos.  Grande  numero  de  valiosas  doações  foram  feitas  a 
este  mosteiro,  que  chegou  a ser  um  dos  mais  opulentos  do  reino. 
Em  1094  foi  este  convento  doado,  com  todas  as  suas  propriedades 
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e rendas,  ao  bispo  de  Coimbra  e seu  cabido,  pelo  Conde  D.  Ray- 
mundo  e sua  mulher.  Continuaram  porém  os  seus  monges  a viver 
ali  até  1099;  mas  como  desde  essa  epocha  não  ha  noticia  d’elles, 
presume-se  que  fossem  para  algum  outro  convento  da  sua  ordem, 
não  querendo,  habituados  á sua  antiga  grandeza,  sujeitar-se  a vi- 
ver com  a pequena  renda  que  o bispo  lhes  concedia. 

A circumstancia  de  ser  o mosteiro  Bobulense  fundado  em  541, 
e a de  existir  em  1094,  com  grande  opulência,  levam  a crêr  que  os 
seus  monges  continuaram  em  communidade  durante  o dominio  dos 
arabes,  mas  pagando-lhes  tributo.  Como  dissemos,  os  monges  do 
mosteiro  de  Lorvão  também  existiram  durante  o dominio  mou- 
risco, mas,  por  mercê  especial,  eram  isentos  de  pagar  tributos. 

Em  apoio  d’esta  opinião  diz-nos  Pinho  Leal  que  ao  mosteiro 
Bobulense  o diácono  Sandino  doou,  em  964,  as  suas  herdades  de 
Roças  e Penso. 

Do  convento  de  que  vimos  tratando  não  se  encontra  hoje  o 
minimo  vestigio. 


Luzo 

Pertence  esta  villa  ao  concelho  da  Mealhada  e conta  cerca  de 
400  fogos  com  1:600  habitantes.  Situada  na  vertente  oes-noroeste 
da  serra  do  Bussaco,  em  sitio  muito  aprazivel,  é uma  formosa  es- 
tação de  estio,  que  a vizinhança  da  matta  do  Bussaco  e as  suas 
afamadas  aguas  thermaes  muito  recommendam. 

O edifício  thermal,  de  moderna  construcção,  obedece  a todos 
os  preceitos  impostos  a estabelecimentos  d’esta  natureza.  E do- 
tado de  uma  ampla  piscina  e de  grande  numero  de  gabinetes  par- 
ticulares, mobilados  com  todo  o conforto  e elegancia.  As  suas 
aguas  aciduladas,  gazozas  e bicarbonatadas  sodicas,  são  muito  pro- 
curadas e muito  efficazes  no  tratamento  de  doenças  cutaneas. 

Aos  visitantes  d’esta  considerada  estação  thermal  proporcio- 
nam agradavel  residência  os  bellos  passeios  e os  bons  hotéis. 
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Penacova 

Esta  villa,  séde  de  concelho,  está  situada  na  margem  direita 
do  rio  Mondego,  a 22  kilometros  de  Coimbra.  A sua  população  é 
de  cerca  3:500  habitantes,  disseminados  por  370  fogos. 

Passa  por  ser  uma  das  mais  antigas  villas  da  península  his- 
pânica, dizendo-se  ser  de  origem  cantabrica  a raiz  do  seu  nome. 

As  mais  remotas  noticias  de  Penacova  datam  das  contendas 
que  os  seus  habitantes  tiveram  em  1105  com  os  monges  de  Lor- 
vão,  e que  foram  sanadas  pelo  conde  I).  Henrique. 

D.  S ancho  I deu-lhe  foral,  que  D.  Affonso  II  confirmou  em 
1219;  e foram  seus  donatários  os  condes  de  Odemira  e depois  os 
senhores  de  Tentugal,  duques  de  Cadaval. 


Pombeiro 


Pertence  esta  villa  ao  concelho  e comarca  de  Arganil,  dis- 
tando 11  kilometros  da  cabeça  do  concelho.  Conta  cerca  de  2:200 
habitantes,  repartidos  por  500  fogos. 

Alguns  auctores  suppõem  ter  sido  fundada  pelos  Columbrios 
(exploradores  de  minas  de  estanho  e chumbo);  outros  pelos  roma- 
nos com  o nome  de  Aufragia , da  qual  era  senhor  um  Liciano,  que 
foi  martyrisado  com  Santa  Quiteria.  A esta  versão  se  allude  no 
Viriato  Trágico;  mas  Pinho  Leal  assevera  que  o poeta  se  illudiu, 
por  isso  que  o martyrio  de  Santa  Quiteria  se  deu  no  monte  Pom- 
beiro de  Piba-Vizella. 

Nas  cercanias  d’esta  villa  elevam-se  dois  ramos  da  serra  da 
Estrella  — o valle  de  Pisão  e a serra  da  Avelleira  • — atravessados 
cada  um  por  uma  galeria  subterrânea  aberta  na  rocha.  Não  se 
conhece  o fim  para  que  foram  feitas;  parece  que  eram  antigas  mi- 
nas de  chumbo. 
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Em  1513  recebeu  foral  concedido  por  el-Bei  D.  Manuel.  Foi 
séde  de  concelho,  e sendo  condado  foi  unido  ao  marquezado  de 
Bellas.  O seu  primeiro  conde  foi  D.  Antonio  de  Castello  Branco, 
elevado  a esta  grandeza  por  1).  Affonso  YI,  em  1662. 


Bussaco 


O mosteiro  do  Bussaco  foi  o unico  deserto  fundado  em  Por- 
tugal pelos  carmelitas  descalços  }:>ara  ahi  ser  observada  alterna- 
damente a vida  cenobitica  e eremitica. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  do  bispo  de  Coimbra,  D.  João 
Manuel,  que  os  religiosos  d’aquella  ordem  procuravam  sitio  ade- 
quado ao  estabelecimento  do  seu  deserto,  offereceu  em  doação  ao 
reitor  dos  carmelitas  descalços,  em  Coimbra,  as  terras  e mattas 
que  a mitra  possuia  nas  cercanias  de  Luzo. 

Acceite  aofferta,  foram  doados  aquelles  bens  por  180$000  réis, 
importância  em  que  foram  avaliados  por  serem  infructiferos  e de 
pouco  rendimento . 

Os  trabalhos  iniciaram-se  pela  edificação  do  mosteiro  no  cen- 
tro da  formosa  floresta,  proseguindo  as  obras  sob  a direcção  do 
primeiro  vigário  Fr.  Thomaz  de  S.  Cyrillo,  auxiliado  pelo  irmão 
architecto  Alberto  da  Virgem. 

A primeira  pedra  foi  lançada  em  7 de  agosto  de  1628,  e em  19 
de  março  de  1630  se  iniciou  a vida  regular  da  communidade. 

Desde  os  primeiros  momentos  a floresta  mereceu  aos  religio- 
sos constantes  e desvelados  cuidados  e grande  dedicação ; os  seus 
esforços  não  se  limitaram  á conservação  do  existente,  mas  por  to- 
dos os  meios  ao  seu  alcance  promoveram-lhe  constante  engran- 
decimento. 

Assim,  solicitaram  e obtiveram  do  papa  Urbano  VIII  uma 
sentença  de  excommunhão  contra  as  pessoas  que  violassem  a clau- 
sura para  damnificarem  o arvoredo;  e,  apesar  dos  seus  diminutos 
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recursos,  muraram  a floresta  n’um  perímetro  de  4 kilometros,  abri- 
ram largos  e formosos  arruamentos,  edificaram  devotas  ermidas 
e construiram  graciosas  fontes. 

A testemunhar  tantos  desvelos  e cuidados  ali  se  ostentam:  a 
surprehendente  Avenida  do  Mosteiro , a que  os  magníficos  e gigan- 
tescos cedros,  que  a orlam,  imprimem  extraordinária  e indescri- 
ptivel  belleza;  a solitaria  ermida  do  Calvario,  que  se  ergue  quasi 
no  cume  da  montanha,  e as  vinte  capellas  da  via  sacra,  onde  se  re- 
presentam as  commoventes  scenas  da  Paixão;  e finalmente  a gran- 
diosa Fonte  Fria,  constituída  por  longa  e formosa  escadaria,  onde 
a agua  se  despenha  em  pequenas  cascatas. 

Os  mesmos  desvelos  e cuidados  presidiram  ao  desenvolvimento 
do  arvoredo  e á selecção  das  suas  variedades  e especies. 

A floresta  é verdadeiramente  grandiosa  e causa  sincera  e 
franca  admiração  a quantos  a visitam. 

O príncipe  de  Lichnowsky,  quando  a visitou  em  1842,  não  du- 
vidou em  affirmar  que  não  tinha  rival  na  Europa,  e o botânico 
allemão  Grisley,  que  no  século  xvn  estudou  a flora  do  nosso  paiz, 
denominou-a  um  segundo  Líbano,  pela  feracidade  das  especies  ve- 
getaes  e corpulência  dos  seus  cedros.  Espontaneamente  ali  vege- 
tam 82  especies  ou  variedades  de  arvores  e arbustos  indígenas; 
e grande  numero  de  plantas  exóticas  ali  se  aclimaram. 

Para  dar  ingresso  á surprehendente  floresta  abriram-se  nume- 
rosas portas,  sendo  dignas  de  especial  menção,  pelo  magnifico  pa- 
norama que  proporcionam,  as  denominadas  Portas  de  Coimbra,  de 
Sulla  e da  Bainha. 

As  portas  de  Coimbra  são  constituídas  por  dois  grandes  por- 
taes  que  se  abrem  entre  pilastras  de  cantaria  trabalhada  a picão. 
Na  parede  estão  gravadas  em  duas  grandes  lapides  duas  bulias: 
uma  prohibindo  ás  mulheres  a entrada  na  clausura,  e outra  ex- 
commungando  os  damnificadores  da  floresta.  A fachada  é reves- 
tida de  mosaico  branco  e negro  muito  artificiosa  e graciosamente 
disposto;  e na  sua  frente  abre-se  um  largo  terrapleno,  onde  se  er- 
gue uma  tosca  cruz. 
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É indescriptivel  o panorama  que  alii  se  desenrola. 

O mosteiro,  que  se  erguia  no  centro  da  matta,  desappareceu 
em  grande  parte.  Hoje  pouco  mais  resta  do  que  o claustro  e a 
egreja.  A frontaria  compõe-se  de  um  lanço  de  parede  forrada  de 
embrechados,  onde  se  abrem  tres  estreitos  arcos,  que  dão  accesso 
ao  vestibulo  de  paredes  forradas  do  mesmo  modo  e com  o tecto 
de  cortiça. 

Nada  de  notável  apresenta  o interior  do  edifício,  nem  a ar- 
chitectura  da  sua  egreja;  comtudo,  no  interior  do  templo,  o vi- 
sitante é surprehendido  por  duas  obras  primas:  os  bustos  de  S. 
Pedro  e de  Santa  Maria  Magdalena.  S.  Pedro  é representado  im- 
merso  em  profunda  dôr  por  haver  negado  o Divino  Mestre,  e Ma- 
ria Magdalena  possuida  de  dôr  intensa  pelos  seus  erros.  No  pa- 
vimento do  côro  foi  sepultado  o insigne  bemfeitor  do  Bussaco,  o 
bispo  D.  João  de  Mello. 

Annexo  ao  mosteiro  ergue-se  actualmente  o monumental  ho- 
tel delineado  por  Luigi  Manini,  no  estylo  manuelino,  com  formo- 
sissimos  lavôres,  verdadeiros  primores  do  escopro  e do  cinzel.  As 
arcadas  das  suas  galerias,  a sua  magnifica  floreira,  e a grandiosa 
torre  onde  se  abre  uma  formosa  janella,  concebidas  e executadas 
segundo  os  mais  celebres  modelos,  sem  nada  servilmente  copia- 
rem, impõem-se  á admiração  geral.  No  seu  interior  a mesma  ar- 
chitectura  e grandiosidade,  realçada  pela  decoração  dos  nossos 
mais  hábeis  pintores  e artistas  contemporâneos. 

Terminando  o enquadramento  do  antigo  mosteiro  eleva-se  a 
Casa  dos  Cedros  ou  Casa  do  Cão,  obra  do  architecto  italiano  Bi- 
gaglia.  E de  extraordinária  traça  e de  contextura  architectonica 
extremamente  complicada,  prendendo  a attenção  dos  menos  obser- 
vadores. 

N’um  dos  pontos  mais  elevados  e culminantes  da  montanha 
— a 541  metros  — ergue-se  a Cruz  Alta,  d’onde  se  avista  o mais 
])h  antas  tico  panorama;  e mais  distante,  na  parte  superior  da  lom- 
bada da  serra,  a pyramide  de  primeira  ordem,  construida  em  1802 
para  os  estudos  geodésicos  da  triangulação  do  reino. 
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De  todas  estas  elevações  se  descobre  o alcantilado  campo, 
onde,  em  27  de  setembro  de  1810,  se  travou  a celebre  batalha  do 
Bussaco. 

ISTesta  serra  pelejou  o exercito  francez  sob  o commando  supe- 
rior de  Massena  — Uenfant  chéri  de  la  victoire — contra  o exercito 
anglo-luso,  sob  as  ordens  de  Wellington  — o futuro  vencedor  de 
Waterloo.  Seguindo  a linha  invasora  de  Almeida  a Vizeu  e Ton- 
della,  quiz  Massena  cortar  rapidamente  sobre  Lisboa,  forçando  as 
posições  do  Bussaco.  ISTesta  tentativa  prejudicou  o brilho  do  seu 
nome,  que  se  ia  offuscar  por  completo  nas  linhas  de  Torres  Ve- 
dras,  para  onde  Wellington  se  retirou  rapidamente  ao  saber  que  o 
exercito  francez  torneava  por  Boialvo  a inexpugnável  posição  da 
serra:  não  poude  afogar  o leopardo,  lançando  Wellington  no  Ocea- 
no, conforme  na  sua  pittoresca  plirase  lhe  havia  ordenado  Napoleão. 

Commemorando  aquelle  glorioso  feito  militar  ergue-se  pro- 
ximo  das  portas  de  Sulla  um  singelo  padrão. 


Banhos  de  Luzo 

No  Relatorio  apresentado  na  Inspecção  dos  Serviços  Sanitá- 
rios do  Reino,  em  20  de  abril  de  1907,  pelo  Medico-Inspector  das 
Aguas  Minero-medicinaes,  sr.  Conselheiro  Joaquim  Antonio  dos 
Reis  Tenreiro  Sarzedas,  e na  parte  que  se  intitula:  As  estancias 
hydro-medicinaes  portuguezas,  em  1906,  encontram-se  as  observações 
relativas  aos  Banhos  de  Luzo. 

Achando -se  este  estabelecimento  na  folha  que  estamos  des- 
crevendo, e sendo  manifesta  a sua  importância,  está  indicada  uma 
noticia  a seu  respeito,  que  vamos  extrahir  do  referido  e bem  ela- 
borado Relatorio , para  o qual  tomamos  a liberdade  de  remetter 
quem  desejar  obter  sobre  o assumpto  informações  circumstan- 
ciadas. 

Na  encosta  Occidental  da  serra  do  Bussaco  está  situada  a po- 
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voação  de  Luzo,  que  é dividida  por  um  pequeno  valle  em  Luzo 
da  Egreja  e Luzo  de  S.  João.  As  aguas  mineraes,  que  são  prove- 
nientes de  rochas  de  formação  carbonífera,  brotam  no  fundo  d’este 
valle,  onde  está  o estabelecimento  thermal. 

Ao  venerando  e sabio  Dr.  Costa  Simões,  que  as  analysou,  pela 
primeira  vez,  em  1850,  devem  principalmente  estas  aguas  a sua 
reputação,  comquanto  começassem  a tornar-se  conhecidas  as  suas 
qualidades  antiherpeticas  nos  fins  do  século  xvin. 

No  citado  Relatorio  lê-se  que  as  indicações  therapeuticas  geraes 
d’estas  aguas  são:  «Doenças  de  pelle  e das  mucosas,  ulceras  sim- 
ples e atônicas  da  perna,  rheumatismo,  doenças  do  estomago,  in- 
testinos e rins,  e na  albuminúria  dos  arthriticos» ; e que  a sua  es- 
pecialisação  é para  o vicio  arthritico. 

A respeito  da  salubridade  local  e habitacional  apresenta  o Sr. 
Conselheiro  Sarzedas  considerações  muito  interessantes  para  o pu- 
blico, e que  devem  ter  merecido  attenção  especial  a quem  compe- 
tir obviar  aos  inconvenientes  que  apontam. 

A doçura  do  clima,  a pureza  da  atmosphera  e a excellencia 
das  aguas  potáveis,  attraem  ao  Bussaco  não  só  numerosos  visi- 
tantes, mas  muitas  famílias  de  boa  situação  social,  que  vão  pas- 
sar a estação  calmosa  n’aquella  estancia  encantadora. 

O desenvolvimento  da  terra  accentua-se  successivamente,  quer 
pelo  grande  augmento  das  edificações,  que  se  recommendam  pelo 
conforto,  e muitas  pelas  suas  luxuosas  condições,  quer  na  creação 
de  bons  estabelecimentos  para  commodidade  e aprazimento  dos 
forasteiros. 

A frequência  annual  dos  banhos  do  Luzo  é superior  a 1:000 
doentes. 
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As  coordenadas  geographicas  dos  pontos  representados  n’esta 
folha  acham-se  comprehendidas  entre  cerca  de  38°  57'  e 39°  8'  de 
latitude  norte  e Io  22'  e Io  44'  de  longitude  leste. 

Esta  região  estava  representada  na  folha  n.°  25  da  carta 
chorographica  na  escala  1 : 100.000 ; nos  respectivos  trabalhos 
de  campo  collaboraram  os  officiaes  do  exercito,  Gerardo  Augusto 
Pery,  Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro,  Cesar  Augusto  da  Costa 
e Augusto  Gerardo  Telles  Ferreira.  Os  trabalhos  de  revisão  para 
a nova  carta  foram  executados  em  1906,  pelo  então  capitão  de  ar- 
tilharia, sr.  Alfredo  José  Durão. 

Comprehende  esta  região  parte  dos  concelhos  de  Aviz,  Alter 
do  Chão,  Fronteira,  Monforte  e Souzel,  do  districto  de  Portale- 
gre, e parte  do  concelho  de  Extremoz,  do  districto  de  Evora. 

Do  concelho  de  Aviz  só  se  acha  representada  a séde  e parte 
da  freguezia  de  Figueira  e Barros. 

Do  concelho  de  Alter  do  Chão  somente  parte  da  freguezia  de 
Cabeço  de  Yide. 

Do  concelho  de  Fronteira  as  freguezias  que  o compõem,  isto 
é,  as  de  Fronteira,  Santo  Amaro  e Vallongo. 
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Do  concelho  de  Monforte  as  freguezias  de  Almuro,  Monforte, 
Prazeres  e Yaiamonte. 

Do  concelho  de  Sonzel  as  freguezias  do  Cano  e Souzel,  e do 
concelho  de  Extremoz  a freguezia  de  Veiros. 


Estradas 


Não  tem  esta  região  caminhos  de  ferro  e também  são  pou- 
cas as  estradas  a macadam  que  a servem;  e na  verdade  não  tem 
d’ellas  grande  necessidade,  porque  a maior  parte  dos  caminhos 
são  percorridos  pelos  trens,  mais  facilmente  do  que  as  mal  con- 
servadas estradas,  tão  frequentes  no  nosso  paiz.  Deve  ainda  no- 
tar-se que  n’esta  região  pouco  accidentada  e de  suaves  declives 
vêm-se  com  frequência  as  carruagens  dos  ricos  proprietários  aban- 
donar os  caminhos  e seguir  por  dentro  das  herdades. 

As  estradas  que  atravessam  a região  são  porém  as  seguintes: 
ER  n.°  72,  de  Evora  a Fronteira,  por  Gallegos,  Veiros,  Mon- 
forte e Portalegre,  entra  na  folha  a sul,  proximo  de  Veiros,  passa 
por  esta  povoação  e Monforte,  e sae  da  região  representada  na  fo- 
lha, ao  norte,  proximo  da  herdade  de  João  Pires. 

E D n.°  169,  da  estação  do  Crato  por  Alter  do  Chão  a Fi- 
gueira, Extremoz  e Monforte,  da  qual  só  se  acha  representada 
parte  dos  ramaes  de  Alter-Extremoz  e Alter-Monforte.  Entra  na 
folha  ao  norte  com  um  extenso  lanço,  dirigido  á torre  do  relogio 
da  villa  de  Fronteira,  passa  a Ribeira  Grande  em  uma  antiga 
ponte  de  pedra,  dirige-se  depois  a Fronteira  e atravessa  ainda  a 
ribeira  de  Lupe,  mas  a sua  construcção  está  parada  cerca  de  500m 
mais  adeante.  Do  outro  ramal  acha-se  construido  o pequeno  troço 
conrprehendido  entre  a povoação  de  Vaiamonte  e Monforte. 

ED  n.°  170,  de  Vendas  Novas  por  Pavia  a Aviz,  Sonzel  e 
Evora  Monte,  da  qual  só  se  acha  representado  um  pequeno  troço 
do  ramal  Pavia-Souzel,  comprehendido  entre  Cano  e Souzel, 
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ED  n.°  137,  de  Almeirim  jiela  estação  de  Santa  Eidalia  a 
Campo  Maior  eáEE  n.°  70,  da  qual  poderia  representar-se  uma 
parte  importante  entre  Aviz  (folha  18-e)  e S.  Pedro  de  Algalé  (fo- 
lha 18-g),  passando  por  Fronteira  e Monforte ; mas  só  se  acha  cons- 
truida  em  tres  pontos.  Entra  na  carta  a oeste  atravessando  a ri- 
beira de  Lupe  e prolonga-se  pouco  mais  de  um  kilometro  para 
nordeste.  Vê-se  outro  pequenino  troço  a entroncar  na  E D n.°  169, 
proximo  do  monte  do  Grillo,  a cerca  de  2 kilometros  de  Fronteira, 
e depois  de  Monforte  para  sudoeste,  sahindo  da  região  da  folha 
cerca  de  l:500m  adeante  da  herdade  da  Atalaia. 

EM,  de  Fronteira  a Santo  Amaro,  está  construida  até  junto 
d’esta  povoação. 

E M,  de  Fronteira  a Cabeço  de  Vide,  só  construida  de  Fron- 
teira á Ribeira  Grande. 

E M,  de  Souzel  á mesma  povoação  de  Santo  Amaro,  cons- 
truida desde  Souzel  até  á herdade  de  Pigôrros. 

E M,  de  Monforte  á Senhora  dos  Prazeres,  seguindo  depois 
para  Santo  Aleixo  na  direcção  da  herdade  da  Torre  do  Alfange, 
até  proximo  da  qual  se  acha  construida. 

E M,  de  Veiros  a Santo  Aleixo,  sahindo  de  Veiros  na  direcção 
sudoeste  e deixando  logo  a região  representada  na  folha. 


Orographia 

Esta  região  é pouco  accidentada,  como  em  geral  as  regiões 
do  Alemtejo;  comtudo  o terreno  fórma  varias  pregas  por  onde  cor- 
rem numerosos,  mas  pouco  importantes  ribeiros.  O ponto  culmi- 
nante d’esta  região  é o cabeço  de  Vaiamonte,  a oeste  da  povoação 
do  mesmo  nome,  com  a cota  de  395m;  proximo  d’este  vêm-se  os 
outeiros  da  Capella,  Cabeça  Gorda,  Motta  e Barquette,  com  cotas 
pouco  inferiores. 

Na  parte  restante  da  região  representada  na  folha  encontram-se 
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elevações  de  pequeno  relevo  formando  cumeadas,  que  se  interca- 
lam entre  as  linhas  de  agua,  mas  onde  não  existem  pontos  de  sa- 
liência notável. 

Hydrographia 

A linha  de  agua  principal  denomina-se  Ribeira  Grande  e mais 
em  baixo  (folha  18-e)  Ribeira  de  Aviz ; mas,  apesar  do  seu  nome, 
a sua  corrente  cessa  na  estação  do  estio,  reduzindo-se-lhe  a agua 
a numerosos  pegos,  que  ficam  mais  ou  menos  extensos  em  vários 
pontos  do  seu  leito. 

Todas  as  outras  ribeiras,  de  menor  importância,  são  tributa- 
rias d’esta  e quasi  todas  ficam  completamente  seccas  no  verão ; 
taes  são  da  margem  direita  as  ribeiras  de  Sarrazola  e de  Vide  e 
da  esquerda  as  de  Anna  Loura,  Lupe,  Souzel  e Alcorregos. 


Fronteira 

A villa  d’este  nome,  que  é cabeça  de  concelho  e de  comarca, 
demora  em  sitio  alto,  mas  plano,  a cerca  de  20  kilometros  ao  norte 
de  Extremoz  e de  25  kilometros  a leste  de  Aviz. 

Foi  fundada  no  século  xm,  por  el-Rei  D.  Diniz,  em  posição 
vizinha  de  uma  antiga  povoação  que  se  chamava  Villa  Velha. 

A denominação  de  Fronteira  provém,  segundo  alguns,  da  cir- 
cumstancia  de  estar  defronte  da  primeira  povoação,  que  foi  aban- 
donada por  ter  ficado  muito  arruinada  com  as  guerras  dos  mouros. 

Opinam  outros  que  o nome  lhe  provém  de  ter  sido  edificada 
na  fronteira  das  terras  então  occupadas  pelos  mouros.  Ora,  segundo 
esta  versão,  o nome  de  Fronteira  pertenceria  a Villa  Velha. 

El-Rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  julho  de  1512;  o seu  bra- 
zão  de  armas  é simplesmente  um  escudo  de  prata. 
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Attríbue-se  também  a el-Rei  D.  Diniz  a construcção  do  seu 
velho  castello  com  duas  torres. 

As  muralhas  que  outr’ora  cercavam  a villa  tinham  sete  torres. 

A invocação  da  unica  parochia  da  villa  é Nossa  Senhora  da 
Atalaya,  titulo  que  lhe  foi  posto  pela  Rainha  Santa  Izabel.  O tem- 
plo é de  fabrica  magestosa. 

Feriu-se  no  termo  de  Fronteira  a celebre  batalha  dos  Atolei- 
ros, onde  os  castelhanos  foram  inteiramente  derrotados  por  D. 
Nuno  Alvares  Pereira. 

* 

* # 

El-Rei  D.  Pedro  II  creou,  a 7 de  janeiro  de  1670,  o marque- 
zado  de  Fronteira  para  o segundo  conde  da  Torre,  1).  João  Mas- 
carenhas. 

Nas  Memórias  Históricas  e Genealógicas  dos  Grandes  de  Portu- 
gal lê-se: 

«D.  João  Mascarenhas:  I Marquez  de  Fronteira,  II  Conde  da 
Torre,  era  commendador  do  Rosmaninhal,  etc.  Foy  Mestre  de 
Campo  General  da  Província  do  Minho,  General  da  C avaliaria  do 
Alemtejo.  Posto  que  occupou  na  campanha  de  1662.  Achou-se  na 
Batalha  do  Canal  no  anno  de  1663,  governando  uma  das  linhas  do 
Exercito ; na  de  Montes-Claros,  depois  no  anno  de  1665,  occupou 
o Posto  de  Mestre  de  Campo  General  da  Corte  e Província  da  Ex- 
tremadura.  El-Rei  D.  Pedro  II,  sendo  Príncipe  regente,  o fez  seu 
Gentil -Homem  de  C amara,  Vedor  da  Fazenda,  do  Conselho  de 
Estado  e Guerra.  Dejmis  de  viuvo,  foy  Grão  Prior  do  Crato  na 
Ordem  de  S.  João  de  Malta,  que  exerceu  poucos  dias,  porque  mor- 
reu a 16  de  setembro  de  1681. 

«O  l.°  Marquez  de  Fronteira  nasceu  a 18  de  setembro  de  1613. 

«O  nobre  appellido  Mascarenhas  procede  da  doação  da  villa 
de  Mascarenhas  em  Traz-os-Montes,  feita  por  D.  Sandio  I a Es- 
tevão Martins,  natural  da  Galliza.  Lourenço  Esteves,  filho  do  pri- 
meiro donatario,  foi  o primeiro  que  se  assignou  Mascarenhas.» 
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A batalha  cios  Atoleiros 

Aproveitando-se  da  indescriptivel  confusão  em  que  se  achava 
o reino,  graças  á divisão  dos  fidalgos  e senhores  portuguezes,  que 
uns,  o maior  numero,  seguiam  as  partes  de  Castella,  outros,  o par- 
tido dos  filhos  de  D.  Ignez  de  Castro,  ou  o partido  da  Rainha  D. 
Leonor,  e alguns  finalmente  acompanhavam  o Mestre  de  Aviz,  que 
havia  sido  acclamado  defensor  do  reino,  D.  João  I de  Castella  in- 
vadiu Portugal  pela  cidade  da  Guarda,  que  lhe  foi  entregue  pelo 
bispo,  que  era  seu  partidário,  mas  de  cujo  castello  não  conseguiu 
apoderar-se : o alcaide,  apesar  de  não  ser  partidário  do  Mestre  de 
Aviz,  defendeu-o  com  energia. 

Marchou  em  seguida  sobre  Thomar  e Santarém,  obtendo  n’esta 
praça  de  guerra  a formal  abdicação  da  Rainha  D.  Leonor,  que  ali 
se  encontrava,  e que  mandou  recolher  a um  dos  conventos  de  frei- 
ras de  Tordesillas,  por  tramar  contra  seu  real  genro  uma  conspi- 
ração, motivada,  segundo  disse,  pelo  arrependimento  dos  seus 
grandes  erros  politicos. 

O Mestre  de  Aviz,  depois  de  ter  apercebido  Lisboa  para  o 
cerco  que  vinha  pôr  a esta  cidade  D.  João  I de  Castella,  apesar 
da  grande  falta  que  lhe  fazia  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  nomeou-o 
fronteiro  do  Alemtejo,  encarregando-o  de  ir  com  200  lanças  de- 
fender as  praças  d’aquella  provincia,  que  reconheciam  a sua  au- 
ctoridade. 

Por  Almada,  Setúbal  e Montemór-o-Novo  partiu  o moço  ge- 
neral para  a campanha,  que  tanto  brilho  havia  de  lançar  sobre  o 
seu  nome,  e que  tão  grande  importância  teve  para  a independên- 
cia da  patria. 

A hesitação  e o medo  fizeram  com  que  o appello  aos  partidá- 
rios do  Mestre  de  Aviz,  que  em  Evora  costumavam  ser  muito  nu- 
merosos, apenas  produzisse  100  lanças,  que,  juntas  ás  forças  que 
levava,  formaram  o fraco  effectivo  de  1:500  homens. 
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As  forças  castelhanas,  juntas  ás  forças  portuguezas  de  D.  Pe- 
dro Alvares,  irmão  de  D.  Nuno,  prefaziam  1:000  lanças  ou  cerca 
de  5:000  homens.  Estas  forças  achavam-se  então  cercando  a praça 
de  Fronteira. 

Pela  resposta  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  a seu  irmão  D. 
Pedro  Alvares,  resposta  que  transcrevemos  do  cap.  xcv  da  Chro- 
nica  Fel-Rei  D.  João  I,  de  Fernam  Lopes,  infere-se  qual  foi  a men- 
sagem que  D.  Pedro  lhe  enviou  pelo  seu  escudeiro  Ruy  Gon- 
çalves : 

« Ruy  Gonçalves , eu  hey  hem  entendido  as  cousas,  que  dissestes, 
em  breve  vos  responderey ; respondo  assi:  que  vós  digaes  ao  Priol  meu 
irmão,  que  eu  em  este  feito  nam  quero  seu  conselho,  nem  Deus  queira 
que  o haja  de  querer , do  que  me  mandou  dizer , e que  assi  o diga  aos 
outros  senhores,  que  eu  da  tençam  que  tenho  tomada,  nam  me  muda- 
rey  em  nenhuma  guisa,  senarn,  com  a ajuda  de  Deus,  leval-a  adiante, 
mas  que  se  apercebam  para  a batalha,  que  eu,  com  esses  poucos  de 
Portuguezes,  que  comigo  tenho,  lha  entendo  ir  poer,  e nam  sey  hora 
cousa,  que  mais  deseje,  que  ser  já  nella,  e antes  de  pequeno  espaço  se- 
rey  com  elle,  a Deus  prazendo,  e desto  nam  duvidem.  E rogo-vos  Ruy 
Gonçalves  amigo,  que  tanto  façais  por  meu  amor,  que  vos  vades  com 
este  recado  o mais  a pressa  que  puderdes,  atá  matar  o cavallo,  ca  en- 
tendo que  não  podeis  ir  tão  asinha,  que,  com  ajuda  de  Deus,  nam  seja 
delle  muy  cerca,  d 

Logo  que  Ruy  Gonçalves  chegou  a Fronteira,  a cuja  praça 
D.  Pedro  Alvares  e os  capitães  hespanhoes  estavam  pondo  cerco, 
contou  a estes  senhores  tudo  o que  D.  Nuno  Alvares  lhe  dissera, 
e a resposta  que  trouxera,  os  quaes  se  apressaram  em  levantar  o 
cerco,  cessando  logo  da  obra  que  tinham  começada  para  combater 
a villa  e em  se  preparar  para  a batalha  com  grande  pressa  (aguça), 
começando  a sahir  do  arraial  pelo  caminho  de  Extremoz,  por  onde 
D.  Nuno  Alvares  vinha. 

D.  Nuno  Alvares  tinha  já  escolhido  para  a batalha  um  sitio 
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chamado  Atoleiros,  que  fica  proximamente  cinco  kilometros  a 
S.  S.  E.  de  Fronteira,  em  terreno  levemente  accidentado,  e si- 
tuado entre  as  ribeiras -de  Lupe  e de  Anna  Loura;  e,  como  tinha 
a certeza  de  que  os  castelhanos  vinham  á batalha,  fez  logo  apear 
todos  os  homens  de  armas,  e d’essa  pouca  gente  que  tinha  concer- 
tou suas  batalhas  de  vanguarda  e retaguarda , e ala  direita  e esquerda , 
e fez  concertar  os  besteiros,  e homens  de  pé  pelas  alas,  onde  entendeu 
que  melhor  estariam  para  bem  pelejar,  e receando-se  dos  homens  de 
pé,  que  lhe  não  falecessem  por  os  castelhanos , que  eram  muytos,  poz 
alguns  homens  darmas  com  elles , dizendo-lhes  que  se  elles  vissem  que 
tornavom  atras,  que  os  matassem.  E isto  assi  concertado,  começou  de 
andar  pelas  batalhas  ensima  de  huma  mula , esforçando  as  gentes  com 
boas  palavras,  com  gesto  ledo  e mdto  prasivel,  dizendo  a todos  qua- 
tro cousas,  que  se  lembrassem  delias  e as  formassem  em  seus  cora- 
çoens.  A primeira  que  se  encommendassem  a Deits , & a Santa  Maria 
sua  Madre  que  os  quizesse  ajudar  contra  os  seus  imigos,  pois  que  ti~ 
nham  querella  justa.  A segunda,  como  vinhão  elles  para  defender  a 
sy,  e a suas  casas  e bens,  e se  tirarem  da  sugeiçam  em  que  os  El  Rey 
de  Castella  queria  poer  contra  rezão , e direito.  A terceira,  como  eram 
alli  pior  servir  seu  senhor,  e alcançar  grade  honra,  que  a Deus  pra- 
seria  de  lhe  dar  muy  cedo.  A quarta,  que  firmassem  em  seu  entendi- 
mento de  sofrer  todo  trabalho,  e aporfiar  na  batalha  nam  huma  hora, 
mas  um  dia,  se  mister  fosse. 

Acabando  de  proferir  estas  palavras,  e estando  já  perto  os 
castelhanos,  D.  Nuno  Alvares  desceu  logo  da  mula  e foi  collocar- 
se  na  vanguarda,  com  os  primeiros,  deante  da  sua  bandeira,  conlo 
promettera.  Era  n’uma  quarta  feira  de  trevas,  no  mez  de  abril,  e 
não  tendo  ainda  comido  nada,  fincou  os  giolhos  em  terra,  e fez  sua 
oraçam  á Imagem  do  Crucifixo,  e de  sua  preciosa  Madre,  que  trazia 
pintada  na  sua  bandeira;  e isso  mesmo  todolos  seus,  os  giolhos  em  terra 
cd  as  mãos  alçadas  fizeram  suas  orações,  e muytos  delles  choravão,  e 
beijou  a terra,  e alçou-se  em  pé,  e poz  seu  bacinete  sê  cara  e tomou  a 
lãça  nas  mãos,  que  lhe  trazia  o page  e disse  cõtra  os  setis: 

« — Amigos  nenhum  duvide  de  mim,  todos  aquelles  que  me  ajudar- 
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des , Deos  seja  aquelle  que  vos  ajude,  e se  eu  aqui  morrer  por  vossas 
culpas  e mingoas,  Deus  seja  aquelle,  que  vos  demande  minha  morte . » 

A acção  foi  pelejada  de  vontade,  mas  durou  pouco  tempo,  por- 
que logo  os  portuguezes  a venceram.  Os  liespanlioes,  quando  vi- 
ram as  disposições  que  tinha  tomado  D.  Nuno  Alvares,  resolve- 
ram atacar  as  suas  pouco  numerosas  batalhas,  lançando  sobre  el- 
las  toda  a sua  cavallaria,  que  tinham  em  grande  força  e com  ex- 
cellentes  cavallos,  presumindo  que  ninn  instante  as  desbarata- 
riam. 

Atacaram  com  grande  impeto,  bradando  Castella  e Santiago. 

Por  sua  parte  D.  Nuno  Alvares,  clamando  Portugal  e S.  Jorge, 
mandou  abaixar  as  lanças  aos  peitos  dos  cavallos,  os  quaes,  vindo 
de  encontro  a ellas,  cahiram  alguns  logo  em  terra  com  os  seus  do- 
nos, outros,  antes  que  de  todo  chegassem  á batalha,  eram  feridos 
pelos  virotões  e dardos,  que  lançavam  os  homens  de  pé  por  cima 
dos  homem  de  armas,  e os  cavallos  alvoroçando-se  cuspiam  de  si 
os  que  os  montavam,  e como  se  sentiam  feridos  fugiam,  e topando 
com  outros  ou  cahiam  ou  os  lançavam  por  terra,  determinando  as- 
sim uma  terrivel  confusão,  que  obrigou  em  breve  os  castelhanos 
a buscar  na  fuga  a sua  salvação,  sendo  perseguidos  pelo  proprio 
D.  Nuno  Alvares,  com  poucos  dos  seus,  que  conseguiram  alcan- 
çar os  seus  cavallos. 


O artigo  de  Fernam  Lopes  termina  assim: 

«Onde  aqui  notai,  que  Nuno  Alvares  foy  o primeiro,  que  de 
memória  dos  homes  até  este  tempo  poz  batalha  em  Portugal  por 
terra,  e a veceo.» 

Foi  na  batalha  dos  Atoleiros  que  se  manifestou  o notabilís- 
simo talento  militar  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que,  reconhe- 
cendo a impossibilidade  de  se  empenhar  com  tão  poucas  forças 
num  combate  de  cavallaria,  mandou  apear  os  seus  e formou-os 
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como  corpo  de  infanteria,  junto  de  cujas  lanças  se  quebraram  como 
dissemos  as  cargas  impetuosas  da  cavallaria  inimiga. 

O illustre  general  portuguez  anteviu  a preponderância  da  in- 
fanteria, que  se  afiirmou  mais  tarde  indiscutivelmente,  nas  bata- 
lhas de  Granson  e de  Morat,  1 que  se  feriram  em  1476. 


1 O castello  de  Granson  ficava  na  margem  do  lago  de  Neuchâtel.  Tendo-se 
declarado  pelos  burgonhezes  os  Barões  de  Granson,  os  confederados  suissos  to- 
maram-lhes o castello,  que  foi  retomado  por  Carlos  o Temerário,  o qual  man- 
dou em  seguida  passar  a guarnição  pelas  armas;  mas  tres  dias  depois  os  suis- 
sos esmagaram  completamente  a cavallaria  burgonheza,  vibrando  assim  como 
um  golpe  mortal  na  cavallaria  feudal. 

O mesmo  suecedeu  nos  campos  de  Morat,  aos  22  de  junho  de  1476. 

O sinistro  ossuario  de  Morat,  que  tinha  sido  feito  com  as  ossadas  dos  bur- 
gonhezes, mortos  na  batalha  na  margem  do  lago  do  mesmo  nome,  foi  destruído 
pelos  francezes  em  1798,  e substituído  em  1822  por  um  obelisco  de  pedra. 


Folha  n.°  14-c  (Leiria) 


A folha  n.°  14-c  (Leiria)  da  carta  de  Portugal  tem  proxima- 
mente as  seguintes  coordenadas  geographicas : 39°  40'  a 39°  51'  de 
latitude  norte  e 0o  15'  a 0o  38'  de  longitude  leste  do  Observatório 
do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  incluida  na  folha  n.°  16  da  carta  chorographica,  publi- 
cada a preto,  na  escala  de  1 : 100.000  e que  foi  levantada  em  1861 
a 1864  pelos  officiaes  do  exercito  Theotonio  Lopes  de  Macedo  e 
José  Raymundo  de  Palma  Velho;  a sua  ampliação  para  pranche- 
tas de  campo  foi  feita  em  1902  pelo  official  do  exercito,  enge- 
nheiro civil,  sr.  Francisco  de  Paula  Osorio  Saraiva. 

A folha  n.°  14-c  comprehende  parte  dos  concelhos  de  Leiria, 
Pombal  e Batalha,  do  districto  de  Leiria,  e parte  do  concelho  de 
Villa  Nova  de  Ourem,  pertencente  ao  districto  de  Santarém.  En- 
contram-se na  sua  area: 

Do  concelho  de  Leiria:  as  freguezias  de  Amor,  Arrabal,  Azoia, 
Barosa,  Barreira,  Caranguejeira,  Colmeias,  Cortes,  Leiria,  Mar- 
razes,  Milagres,  Parceiros,  Pousos,  Regueira  de  Pontes,  Santa 
Catharina  da  Serra  e Souto  da  Carpalhosa. 

Do  concelho  de  Pombal:  as  freguezias  de  S.  Simão  de  Litem 
e S.  Thiago  de  Litem. 
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Do  concelho  da  Batalha:  parte  das  freguezias  da  Batalha  e 
Reguengo,  não  inserindo  porém  as  sedes  respectivas. 

Do  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem:  as  freguezias  de  Ceissa, 
Espite  e Olival. 

Atravessam  esta  região  dois  caminhos  de  ferro:  a linha  do 
norte,  com  estações  em  Caixarias  e Albergaria,  e a linha  de  oeste, 
com  a estação  de  Leiria,  a 2 kilometros  da  cidade. 

As  estradas  são  as  seguintes: 

ER  n.°  63,  das  Caldas  da  Rainha  a Coimbra,  passando  por 
Azoia,  Leiria  e Boa  Vista. 

ER  n.°  15,  de  Leiria  por  Villa  Nova  de  Ourem  a Thomar. 

ER  n.°  58,  de  Leiria  á Figueira  da  Foz,  atravessando  Gan- 
dara  e Santo  Amaro. 

E R n.°  59,  da  Marinha  Grande  á estação  de  Albergaria  (linha 
do  norte),  passando  por  Leiria,  Andrines,  Caranguejeira  e Lagoa 
da  Pedra. 

ED  n.°  121,  de  Leiria  a Castanheira  de  Pera,  passando  por 
Córtes,  e de  Villa  Nova  de  Ourem  para  Caxarias  e Freixianda. 

E M de  Leiria  aos  Milagres  e Alcaidaria,  atravessando  Mar- 
razes. 

E M de  Leiria  ao  Arrabal,  passando  por  Souto  Cico. 

EM  ligando  a ER  n.°  15,  no  logar  dos  Cardosos,  com  a fre- 
guezia  da  Santa  Catharina. 

E M ligando  a ER  n.°  63,  perto  da  Azoia,  com  Santo  Anto- 
tonio  de  Alcogulhe. 

E M sahindo  da  E R n.°  63,  perto  de  Choupico,  para  a Bata- 
lha, e passando  por  Golpelheira,  Picoto  e Rebolaria. 

E M sahindo  da  E D n.°  121,  para  Olival  e Aldeia  Nova. 
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Hydrographia 


Ü rio  mais  importante  que  atravessa  a região  é o Liz,  for- 
mado pela  juncção,  proximo  de  Leiria,  das  ribeiras  de  Sirol  e de 
Cortes,  das  quaes  a primeira  nasce  na  freguezia  de  Caranguejeira 
e a segunda  na  serra  do  Alqueidão.  O Liz  passa  a leste  de  Lei- 
ria, afasta-se  descrevendo  uma  pequena  curva  ao  norte  da  cidade 
e vae  lançar  se  no  Oceano  junto  da  costa  de  Vieira.  Este  rio  re- 
cebe o rio  Lena  a 1 kilometro  a oeste  de  Leiria. 

Perto  do  logar  de  Azeguins  nasce  o rio  Arunca,  que  passa 
entre  as  freguezias  de  S.  Simão  de  Li  tem  e S.  Tliiago  de  Litem, 
o sae  da  folha  perto  de  Vermoil. 

Muitos  valles  ckesta  região,  que  eram  outr’ora  de  grande  fer- 
tilidade, estão  hoje  açoriados  pela  falta  de  regimen  das  aguas 
do  Liz. 


Orographia 


A região  é bastante  ondulada,  variando  as  suas  cotas  entre 
18m,  nas  margens  do  Liz,  e 434m  a 9 kilometros  S.  S.  E.  de  Leiria. 


* 


* # 


Sendo  a cidade  de  Leiria  a povoação  mais  importante  da  fo- 
lha, está  naturalmente  indicada  uma  noticia  acerca  da  fundação 
da  cidade  e do  seu  historico  castello,  que  vem  também  claramente 
demarcado. 

Permittir-nos-hemos  accrescentar  algumas  curiosas  informa- 
ções sobre  a prioridade  do  estabelecimento  da  typograpliia  em 
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Portuga],  que  pretendem  ter-se  effectuado  em  Leiria;  e apresenta- 
remos ainda  uma  pequena  noticia  ácerca  do  feito  de  armas  de  15 
de  janeiro  de  1834. 


Os  chronistas  não  julgaram  que  merecesse  menção  especial  a 
data  em  que  se  deram  factos  de  muito  elevada  importância  his- 
tórica: d’aqui  a inevitável  consequência  de  trabalhosas  investiga- 
ções, com  a desanimadora  circumstancia  de  se  não  poder  chegar 
a resultados  de  indiscutível  veracidade,  quando  se  trata  de  de- 
terminar a fundação  e os  fundadores  das  nossas  mais  antigas  po- 
voações. 

Assim,  com  respeito  á fundação  da  cidade  e do  castello  de 
Leiria,  o que  parece  averiguado  é que,  no  primeiro  século  do  chris- 
tianismo,  os  romanos  edificaram  ou  reedificaram  Leiria  com  os 
materiaes  da  antiga  Collippo,  que  existia  junto  do  sitio  onde  se 
edificou  a egreja,  que  se  denominou  S.  Sebastião  do  Freixo. 

Pedro  de  Maris,  nos  Diálogos  de  Varia  Historia , diz  que  a 
antiga  povoação  que  se  chamou  Leria  conservou  este  nome  até 
que  os  romanos  a tomaram  aos  lusitanos,  sendo-lhe  então  mudado 
o nome  para  Collippo,  e accrescenta  que  os  romanos  arrazaram 
a cidade  pouco  depois  de  a conquistarem,  mas  tornaram  a edifi- 
cal-a,  e fizeram  d’ella  uma  cidade  muito  importante. 

Sobre  a fundação  de  Leiria,  opina  Gaspar  Barreiros  que  a 
antiga  Collippo  existiu  n’um  logar  chamado  S.  Sebastião,  a cerca 
de  7 kilometros  da  cidade  actual;  e fundamenta  esta  opinião  nas 
muitas  ruinas  de  edifícios  antigos,  que  ali  se  viam  no  seu  tempo. 
A Afirma  também  que  a actual  cidade  de  Leiria  se  edificou  com  os 
materiaes  da  arruinada  Collippo. 


Folha  n.°  14-c  ( Leiria ) 


265 


* 

# * 

As  continuas  depredações  dos  mouros  nos  territórios  do  dis- 
tricto  de  Coimbra  aconselhavam  o estabelecimento  de  uma  foida- 
leza,  n’um  sitio  avançado  para  o sul  d’aquella  cidade,  d’onde  po- 
dessem  ser  vigiados  os  movimentos  dos  mouros,  e que  servisse 
também  de  apoio  ás  diminutas  forças  portuguezas  nas  suas  ope- 
rações contra  inimigos,  que  lhes  não  deixavam  nenhum  repouso. 
Esta  fortaleza  teria  ainda  a vantagem  não  só  de  impedir  que  as 
invasões  dos  mouros  de  Santarém  e de  outras  terras  se  podessem 
fazer  com  a garantia  considerável  de  não  terem  impedimento  para 
a retirada,  mas  principalmente  de  poder  servir  de  base  de  opera- 
ções para  a conquista  da  Extremadura. 

D.  Affonso  Henriques,  para  a realisação  d’este  projecto  de 
alta  importância  militar,  tinha  dois  pontos  essenciaes  a resolver: 
a escolha  do  sitio  para  a fundação  da  fortaleza,  e a escolha  do 
guerreiro  a quem  havia  de  ser  confiado  este  posto  de  muito  alta 
responsabilidade.  O rochedo  de  Leiria,  n’uma  magnifica  posição 
no  cimo  de  uma  montanha,  que  dominava  o caminho  de  Coimbra 
a Lisboa,  e que  era  facilmente  defensável,  foi  o sitio  escolhido 
para  o estabelecimento  da  fortaleza.  A escolha  de  D.  Payo  Gut- 
terres  para  governador  do  novo  forte  não  preoccupou  menos  o 
inimigo  do  que  a construcção  d’este:  os  musulmanos  conheciam 
bem  a justificada  fama  de  coragem  e valentia  de  Payo  Gutterres. 

Estas  duas  felizes  resoluções  de  D.  Affonso  Henriques  cau- 
saram profunda  impressão  entre  os  mouros,  que  principiaram  desde 
então  a apreciar  e a temer  o valor,  a audacia  e a intelligencia  do 
moço  infante.  A fortaleza  de  Leiria  adquiriu  em  breve  uma  enorme 
importância. 

Do  que  levamos  dito  parece  poder  concluir-se  que  a funda- 
ção da  actual  cidade  de  Leiria  teve  princfpio  no  seu  castello,  edi- 
ficado em  1135  por  D.  Affonso  Henriques. 

Acerca  da  fundação  de  Leiria,  Yilhena  Barbosa,  na  sua  muito 
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erudita  publicação  As  cidades  e villas  da  monarchia  portugueza,  que 
têm  brazão  d’armas,  vol.  n,  pag.  12,  diz-nos  ainda  que  parece  fóra 
de  duvida  que,  na  epocha  em  que  D.  Affonso  Henriques  fundou 
o castello,  não  liavia  junto  d’elle  j^ovoação  alguma,  e que  «o  cas- 


CASTELLO  DE  LEIRIA 

(Copia  de  um  original 

feito  em  1755  pelo  sargeuto-mór  engenheiro  José  Monteiro  de  Carvalho) 


tello  fundado  sobre  uns  penhascos,  que  para  o lado  do  norte  são 
escarpados,  acha-se  em  grande  ruina.  mas  ainda  assim  apresenta 
uma  vista  pittoresca  a quem  o vê  da  alameda  da  cidade».  Ainda 
se  mostram  dentro  d’elle  os  restos  do  paço  que  se  dizem  de  el-Rei 
D.  Diniz  e da  Rainha  Santa  Izabel. 


* 

* # 

A existência  da  dominação  romana  é attestada,  nas  proximi- 
dades do  castello  de  Leiria,  por  inscripções  romanas  em  mármo- 
res branco  ou  vermelho  que  ali  se  encontram  e que  eram  dedica- 
das a memórias  fúnebres. 
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Em  1140  foi  o castello  de  Leiria  tomado  á viva  força  por 
Imario  ou  Ismar,  Rei  de  Cordova,  sendo  os  seus  heroicos  defen- 
sores passados  a fio  de  espada,  com  excepção  do  alcaide  D.  Payo 
Grutterres.  Esta  immolação  dos  defensores  dos  castellos,  que  era 
frequente  e estava  admittida  nos  processos  com  que  se  fazia  en- 
tão a guerra,  repetiu-se  inversamente  em  1145,  epocha  em  que, 
estando  os  mouros  na  posse  d’elle,  D.  Affonso  Henriques  o ata- 
cou e tomou  a 4 de  fevereiro,  passando  depois  á espada  toda  a 
guarnição  do  castello,  sem  escapar  com  vida  um  só  mouro. 

O primeiro  foral  foi  dado  a Leiria  por  D.  Affonso  Henriques 
em  1142.  D.  Sanclio  I deu-lhe  novo  foral,  com  grandes  privilégios, 
em  13  de  abril  de  1195.  Estes  foraes  e privilégios  foram  confirma- 
dos por  I).  Affonso  II,  em  Coimbra,  por  diploma  de  31  de  janeiro 
de  1214,  e outra  vez  em  novembro  de  1217.  A estes  foraes  temos 
a accrescentar  o novo  foral  dado  por  D.  Manuel  I,  em  Santarém, 
a 1 de  maio  de  1510. 

Dos  quatro  conventos  de  frades  que  houve  em  Leiria,  e que 
existem  com  differentes  apqilicações,  deve  notar-se  o de  S.  Fran- 
cisco, que  foi  mandado  construir  por  D.  João  I,  no  anno  de  1384, 
em  reconhecimento  de  ter  podido  casar  com  a Rainha  D Filippa 
de  Lancastre,  apesar  de  ser  cavalleiro  professo  da  Ordem  de  Aviz. 

Uma  parte  do  convento  de  S.  Francisco  foi  destruida  por  um 
incêndio,  mas  encontra-se  em  regular  estado  de  conservação  a 
parte  restante,  onde  se  acha  installada  a cadeia  civil  da  comarca 
de  Leiria.  A egreja  está  em  óptimas  condições  de  conservação,  e 
é uma  das  melhores  da  cidade.  O convento  de  S.  Francisco  fica 
situado  na  margem  esquerda  do  rio  Liz,  e junto  a esta,  havendo 
na  outra  margem  as  ruinas  de  uma  pequena  capella  que  perten- 
cia á mesma  ordem. 

No  tempo  dos  frades  a directriz  do  rio  era  outra;  não  pas- 
sava, como  agora,  entre  o convento  e esta  capella. 

A belleza  da  região,  a amenidade  do  seu  clima,  a fertilidade 
dos  seus  campos,  e a sua  excellente  posição,  fizeram  com  que  o 
castello  de  Leiria  e a posse  da  cidade  fossem  muito  disputados, 
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tendo  o castello  padecido  muitos  cercos,  em  que  foi  varias  vezes 
perdido  e retomado  pelos  mouros,  ficando  definitivamente  em  po- 
der dos  portuguezes  em  março  de  1195,  sendo  reconquistado  aos 
mouros  por  D.  Sandio  I. 


# * 

Segundo  o sabio  archeologo  e architecto  o sr.  Ernesto  Kor- 
rodi,  «ainda  no  século  xvn  o castello  de  Leiria  estava  razoavel- 
mente conservado;  mas  já  frei  Antonio  Brandão  lamentava  que 
fosse  sentindo  os  damnos  do  tempo , e censurava  o descuido  de  quem 
deixa  ir  perdendo  tão  nobre  antiqualha,  que  se  poderia  conservar  com 
bem  pouco  custo. d 

Da  construcção  do  primitivo  castello  por  el-Rei  D.  Affonso 
Henriques  não  existe  vestigio  algum,  a não  ser  alguns  lanços  de 
muralha. 

O castello  e paço  não  remontam,  como  alguns  suppõem,  a 
el-Rei  D.  Diniz;  inclina-se  o citado  sr.  Korrodi  a que  sejam  do 
tempo  de  el-Rei  D.  Fernando  ou  talvez  de  el-Rei  D.  João  I,  isto 
é,  da  segunda  metade  do  século  xiv. 


# # 

No  systema  geologico  d’esta  bella  região  existem  algumas 
riquezas  mineraes  não  só  no  concelho  de  Leiria,  mas  ainda  nos 
concelhos  da  Batalha,  Porto  de  Moz,  Pombal,  etc.,  como  exube- 
rantemente se  acha  demonstrado  pelas  pesquizas  e trabalhos  dos 
distinctos  geologos,  Carlos  Ribeiro,  Neves  Cabral,  Nery  Delgado 
e srs.  Ferreira  Roque  te,  Paul  Choffat,  etc. 

Limitando  o resultado  d’estes  trabalhos  e pesquizas  á folha 
que  descrevemos,  damos  as  seguintes  resumidas  noticias : 

Affloramentos  carboníferos  de  varias  ordens  encontram-se  es- 
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pecialmente  nos  terrenos  marnosos  de  Espite,  S.  Thiago  de  Litem 
e Colmeias;  nos  terrenos  cretáceos  do  ribeiro  de  Muel;  e a norte 
de  Leiria,  na  freguezia  de  Marrazes  e logar  dos  Pinheiros  d’esta 
freguezia,  logares  que  se  acham  marcados  n’esta  folha  e onde  se 
têm  feito  pesquizas  em  maior  ou  menor  escala. 

Estes  affloramentos  são  constituidos  por  lignite  negra,  mais 
ou  menos  acastanhada,  baça,  secca  e leve.  As  lignites  de  Espite 
e proximidades  apresentam-se  n’uma  camada  de  marne-schistoso, 
muito  rica  em  caules  carbonisados. 

Os  affloramentos  de  Marrazes  compõem-se  de  duas  camadas; 
sobre  a primeira  de  lignite  schistoide , e com  um  metro  de  espes- 
sura, assenta  a segunda  composta  de  troncos  de  0m,2  a 0m,5  de 
diâmetro,  e de  comprimento  variavel,  entrelaçados  e dispostos  no 
sentido  do  comprimento,  conservando  a sua  textura  linhosa  no 
mais  perfeito  estado. 

Os  minérios  de  ferro  encontram-se  especialmente  nos  terre- 
nos de  formação  jurassica  a oeste  e oes-noroeste  da  Batalha,  desde 
Macieira  e Amai,  que  está  no  extremo  oeste  da  folha,  até  ao  povo 
do  Carvalhinho,  nos  Pinheiros,  e nos  suburbios  de  Leiria.  Junto  á 
povoação  do  Arnal  nota-se  grande  abundancia  de  escorias,  mistu- 
radas com  fragmentos  de  minério  de  ferro  de  diversos  tamanhos, 
resultado  evidente  de  demorados  e intensos  trabalhos  metallurgi- 
cos,  que  se  effecfuaram  ali  em  outras  epochas.  Também  n’este  si- 
tio se  encontraram  alguns  cippos,  que  se  viu  serem  pedras  sepul- 
craes  pelas  inscripções  romanas  que  n’elles  se  liam. 


# 


* # 


O concelho  de  Leiria  abunda  em  aguas  potáveis  de  excellente 
qualidade,  e tem  também  aguas  medicinaes  pouco  ou  nada  explo- 
radas. Eoi  conhecida  antigamente,  em  Leiria,  uma  fonte  denomi- 
nada Olhos  de  Pedro,  junto  do  Monte  de  S.  Miguel,  da  qual  dizia 
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a tradição  que  da  mesma  roclia  brotavam  duas  aguas  de  tempera- 
turas differentes.  Esta  fonte,  que  se  encontra  marcada  na  folha, 
está  hoje  transformada  em  um  pequeno  estabelecimento  de  banhos 
e utilisada  no  tratamento  de  doenças  cutaneas. 

Leiria  foi  elevada  a cidade  por  el-Rei  D.  João  III,  e depois 
a séde  episcopal,  por  bulia  de  22  de  maio  de  1545,  que  o mesmo 
monarcha  obteve  do  Papa  Paulo  III,  e que  foi  confirmada  por  de- 
creto de  24  de  outubro  de  1546. 

O castello  de  Leiria,  pelas  bellezas  archeologicas  que  se  en- 
contram nas  suas  ruinas  e pela  sua  grande  importância  histórica, 
acaba  de  ser  muito  justamente  classificado  como  monumento  na- 
cional pelo  Conselho  dos  monumentos  nacionaes. 


A tomada  de  Leiria,  em  1834 


A inactividade  a que  o obrigava  a circumstancia  de  não  po- 
der investir  Santarém,  e a baldada  espiectativa  de  ser  atacado  pelo 
general  Povoas,  sendo  passados  já  tres  mezes  depois  de  ter  sido 
levantado  o cerco  de  Lisboa,  determinaram  o Marechal  Duque  de 
Saldanha  a emprehender  a tomada  de  Leiria. 

Entregou  ao  Marechal  Duque  da  Terceira  o commando  das 
forças  constitucionaes,  cujo  quartel  general  era  no  Cartaxo,  e com 
uma  força  de  4:500  homens  marchou  sobre  Leiria,  em  12  de  ja- 
neiro de  1834. 

O Duque  de  Saldanha  dividiu  a referida  força  em  tres  colum- 
nas,  que  foram  commandadas: 

a primeira  pelo  coronel  Schwalbach  (depois  Visconde  de  Se- 
túbal), destinada  a cortar  a retirada  ao  inimigo  pela  estrada  de 
Coimbra; 

a segunda  pelo  coronel  Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira  (de- 
pois Conde  das  Antas),  que  devia  atacar  Leiria  pela  estrada  da 
Batalha; 
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a terceira  pelo  coronel  Antonio  Cesar  de  Yasconcellos  Cor- 
reia (depois  Conde  de  Torres  Novas),  que  se  dirigia  a Leiria  pelo 
caminho  de  Cós. 

A guarnição  de  Leiria  ficava  pois  inteiramente  cercada. 

Os  constitucionaes  foram  recebidos  com  intenso  fogo  da  ar- 
tilheria  inimiga,  mas  as  sabias  disposições  do  Marechal  Saldanha 
fizeram  com  que  os  realistas  desamparassem  o castello,  e tentas- 
sem eífectuar  a sua  retirada  para  Coimbra;  foram  porém  desbara- 
tados pela  primeira  columna,  á frente  de  cuja  cav aliaria  se  achava 
o proprio  Marechal. 

Cahiram  em  poder  dos  constitucionaes:  o governador  militar, 
as  auctoridades  civis,  os  officiaes  e soldados  realistas,  quatro  pe- 
ças, duas  bandeiras  e todas  as  munições. 

Tal  foi  o feito  de  armas  da  tomada  de  Leiria,  em  15  de  ja- 
neiro de  1834. 


A prioridade  da  typographia  em  Portugal 

r 

Acerca  da  prioridade  da  typographia  em  Portugal  ha  na  opi- 
nião uma  corrente  que  attribue  a Leiria  a jmsse  do  primeiro  es- 
tabelecimento typographico,  no  qual  se  imprimiram,  em  1466,  as 
poesias  do  Infante  D.  Pedro,  o que  levava  á conclusão  de  que  a 
imprensa  tinha  sido  usada  em  Leiria  nove  annos  depois  de  ter 
sido  inventada  por  Guttemberg  e quatro  annos  antes  de  ser  ap- 
plicada  em  Paris. 

A muito  honrosa  pretenção  de  se  ter  introduzido  em  Portugal 
a typographia,  pouco  depois  de  ser  creada,  não  está  porém  com- 
provada com  argumentos  seguros,  porque  os  nossos  chronistas  e 
historiadores  não  julgaram  que  merecesse  menção  o anno  em  que 
entrou  no  nosso  paiz  o sublime  invento  de  Guttemberg. 

Sobre  o assumpto  é porém  elucidativa  a seguinte  observa- 
ção, que  prova  que  este  modo  de  ver  não  foi  exclusivo  dos  nossos 
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chronistas.  Ninguém,  contesta,  com  fundamento,  a Guttemberg  a 
gloria  de  ter  inventado  a arte  typographica,  mas  disputam  a honra 
de  ter  sido  berço  da  imprensa  doze  cidades : Ausburgo,  Bâle,  Bo- 
lonha, Dordrecht,  Harlem,  Leyde,  Lubeck,  Moguncia,  Nuremberg, 
Roma,  Strasburgo  e Veneza. 

Se  as  memórias  do  tempo  permittem  que  se  julguem  berço 
da  imprensa  doze  cidades,  não  admira  que  se  não  possa  fixar  a 
epocha  da  sua  introducção  em  Portugal,  e a cidade  em  que  foi  in- 
troduzida. 

Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  Memórias  de  Litteratura,  vol.  viu, 
sustenta  que  pouco  depois  de  inventada  se  introduziu  a typogra- 
phia  em  Portugal,  e que  a typographia  leiriense  foi  não  só  a pri- 
meira de  Portugal,  mas  de  toda  a peninsula. 

Este  erudito  escriptor  apresenta  como  prova  da  primeira  as- 
serção a tradição  dos  nossos  maiores,  especialisamdo  Pedro  Aífonso 
de  Vasconcellos  na  sua  rara  obra  Harmonia  das  Rubricas  do  Direito 
Canonico,  na  qual  attesta  da  fama  e voz  constante  do  seu  tempo, 
que  já  vinha  auctorisada  do  nosso  insigne  mathematico  Pedro  Nu- 
nes, e de  outros  varões  mui  sabedores  de  nossas  coisas,  que  Lei- 
ria fôra  a primeira  cidade,  em  toda  a Hespanha,  que  tivera  a im- 
pressão de  fôrma,  ou  de  caracteres  metallicos , quaes  João  de  Gut- 
temberg havia  inventado  na  cidade  de  Moguncia,  transformando 
assim  em  caracteres  moveis  as  antiquissimas  impressões  xylogra- 
phicas  ou  em  taboa,  que  foram  especialmente  usadas  pelos  chi- 
nezes. 

Da  opinião  do  illustre  auctor  das  Memórias  de  Litter atura  são 
outros  escriptores  e nomeadamente  Vilhena  Barbosa,  que  affirma 
que  no  proprio  século  xv,  em  que  se  inventou  a grande  arte  typo- 
graphica,  coube  a Leiria  a gloria  de  possuir  a primeira  imprensa 
que  se  estabeleceu  em  Portugal ; accrescentando,  e,  segundo  pa- 
rece, com  muito  bons  fundamentos,  a primeira  também  que  appa- 
receu  em  toda  a peninsula. 

O douto  antiquário  Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  dando  como 
provado  que  Leiria  foi  a primeira  cidade  em  toda  a Hespanha , que 
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recebeu  a typographia , comquanto  das  obras  impressas  em  Leiria 
a mais  antiga  que  appareceu  até  agora,  com  data,  é a edição  dos 
Prophetas  Primeiros , de  1494,  conclue  que  se  pode  assentar,  com 
muita  probabilidade,  que  já  em  1470  ou  1474  havia  uma  Officina 
Typographica  em  Leiria,  visto  que  é indubitável  que  em  1474  se 
publicou  em  Valência  o Certame  Poético  ou  Trovas  de  D.  Bernardo 
Fonellar  sobre  os  louvores  da  Virgem. 

É para  sentir  porém  que  o incêndio  do  terremoto  de  1755 
possa  ter  destruido  por  completo  os  exemplares  de  edições  ante- 
riores á de  1494,  e de  cuja  existência  apenas  temos  noticia  por 
auctoridades  muito  respeitáveis  que  affmnam  que  as  leram. 

Assim,  por  exemplo,  o académico  José  Soares  da  Silva,  nas 
suas  Memórias  de  Portugal  no  governo  do  Senhor  Rei  D.  João  I, 
attesta  de  um  exemplar  das  poesias  do  Infante  D.  Pedro,  que  fôra 
da  livraria  do  Cardeal  de  Sousa  e que  existia  na  casa  dos  Ex.mos 
Buques  de  Lafões. 

# 


Apresentámos  cuidadosamente  os  argumentos  em  que  se 
apoiam  os  que  sustentam  que  houve  uma  typographia  em  Leiria, 
que  ali  funccionou  em  data  anterior  á de  qualquer  outro  estabele- 
cimento typographico  em  Portugal,  ou  que  pretendem  ainda  que 
tivesse  tido  prioridade  sobre  qualquer  typographia  em  Hespanha. 

Com  respeito  a esta  segunda  opinião  diremos  apenas  que  as 
datas  em  que  se  imprimiram  os  livros,  e as  localidades  em  que 
foram  impressos,  provam,  á mais  absoluta  evidencia,  a prioridade 
da  typographia  hespanhola  sobre  a portugueza. 

Occupemos-nos  pois  apenas  da  primeira  versão. 

As  perseguições  de  que  foram  victimas  os  judeus  em  Hespa- 
nha obrigaram  a maior  parte  d’elles  a refugiar-se  em  Portugal, 
que  os  tolerou  ainda  durante  alguns  annos. 

Acolhendo-se  ao  nosso  paiz,  trouxeram  os  seus  prelos,  e com 
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os  prelos  de  alguns  estabelecimentos  vieram  livros  começados  a 
imprimir  e que  foram  concluidos  em  Portugal. 

As  installações  d’estas  typographias  fizeram- se  em  Lisboa, 
em  Leiria  e em  Faro.  Consideremos  agora  os  livros  que  existem, 
e que  foram  impressos  n’estas  typograpliias,  durante  o seu  curto 
funccionamento  em  Portugal.  Para  este  estudo  recorremos  á cons- 
cienciosa opinião  do  illustre  acadêmico  e investigador,  sr.  Conrad 
Habler,  que  trata  magistralmente  a questão  na  sua  Typographie 
Ibérique  da  Quinzième  Siècle,  que  é o mais  importante  tratado  que 
sobre  o assumpto  se  conhece. 


Typographia  em  Faro 

(1487) 


0 muito  nobre  Dom  Samuel  Gracon  foi  o editor,  em  Faro,  no 
anno  de  1487,  de  uma  edição  do  Fentateuco,  que  se  concluiu  em 
30  de  junho.  Esta  edição  tem  a particularidade  de  ser  talvez  o pri- 
meiro livro  em  hebraico,  impresso  com  vogaes.  O editor  dispunha 
de  duas  ordens  de  typos  fundidos,  ambos  de  fórma  quadrada  e 
muito  nitidos;  mas  só  o typo  maior  possuia  vogaes. 


Typographia  em  Lisboa 

(1489-1492) 


A typographia  hebraica  de  Lisboa  passou  a ser,  em  1489,  a 
mais  importante  da  Peninsula,  sendo  muito  provável  que  uma  parte 
do  material  typographico  do  estabelecimento  de  Hijar  viesse  para 
Lisboa. 

Justificam  esta  opinião  a circumstancia  de  se  encontrarem  nas 
iniciaes  gravadas,  e na  ornamentação  xylographica,  semelhanças 


Folha  n.°  14-c  (Leiria) 


275 


que  seria  difficil  explicar,  se  não  houvesse  relações  directas  entre 
as  duas  typographias. 

Parece  que  não  era  impressor  Rabbi  Elieser,  o dono  do  esta- 
belecimento em  Lisboa,  mas  recebia  e asylava  os  typographos  er- 
rantes, e fornecia-lhes  os  meios  para  a impressão  dos  livros,  que 
ficavam  sendo  propriedade  d’elle  Elieser.  O reconhecimento  le- 
vava os  typographos  a occultar  o seu  nome  e a substituil-o  pelo 
do  seu  bemfeitor. 

Notemos  ainda  que,  assim  como  os  livros  editados  nos  pre- 
los de  Hijar,  os  livros  publicados  em  Lisboa  terminam  por  des- 
cripções  em  verso,  em  que  se  dá  noticia  da  historia  do  livro.  O 
primeiro  livro  impresso  na  typographia  de  Elieser  tinha  um  titulo 
em  hebraico,  que  corresponde  a Novas  Informações  sobre  a Lei , por 
R.  Morse  Ben  Nachman , e é terminado  por  30  versos,  onde  se  diz 
que  se  acabou  no  mez  incluido  em  julho  e agosto  de  1489,  em 
Lisboa. 

O ultimo  livro  impresso  em  Lisboa  na  casa  Elieser — a edi- 
ção dos  Profetas  Isaias  e Jeremias  — concluiu-se  em  1492. 

Conhecem-se  sete  livros  sahidos  dos  prelos  de  Elieser  em 
Lisboa;  mas,  como  é de  facil  explicação,  não  se  encontra  um  unico 
d’estes  exemplares  em  Portugal,  onde  a expulsão  dos  judeus  tor- 
nava deveras  perigosa  a sua  posse. 


Typographia  em  Leiria 

(1492-1495) 


Na  sua  citada  Typographie  Ibêrique  du  Quinzième  Siecle,  edi- 
tada em  1901,  diz  o sr.  Conrad  Habler,  no  artigo  Abraham  ben 
Samuel  Dortas,  que  uma  imprensa  hebraica  muito  completa  func- 
cionou  n’esta  data  em  Leiria,  sob  a direcção  de  Abraham,  filho  do 
muito  nobre  D.  Manuel  Dortas;  que  se  não  conhecem  senão  dois 
livros  sahidos  dos  seus  prelos:  um  não  tem  a localidade  em  que 
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foi  impresso,  o outro  não  tem  o nome  do  impressor,  mas  ambos 
se  assemelham  tanto  por  particularidades,  que  se  não  encontram 
em  quaesquer  outras  impressões  hebraicas,  que  se  não  joode  du- 
vidar da  sua  origem  commum.  O primeiro  d’estes  livros,  uma  edi- 
ção dos  Provérbios  de  Salomão,  foi  impresso  por  ordem  e á custa 
do  Rabbi  Samuel  Kolodri,  que  se  não  sabe  se  é o mesmo  que  pa- 
gou a impressão  dos  Primeiros  Prophetas,  acabada  em  1494.  Os 
dois  livros  têm  também  de  commum  o serem  impressos  em  qua- 
tro columnas,  tendo  os  textos  no  meio  e os  commentarios  nos 
dois  lados. 

Os  commentarios  distinguem-se  ainda  do  texto  pelos  caracte- 
res, visto  serem  compostos  com  caracteres  rabbinicos  sem  vogaes, 
emquanto  que  o texto  tem  uma  dupla  ordem  de  caracteres  com 
vogaes,  sendo  o maior  para  o texto  biblico,  e o mais  pequeno  para 
as  notas.  Ha  ainda  um  quarto  caracter,  que  se  emprega  na  indica- 
ção dos  nomes  dos  commentadores. 

A typographia  de  Leiria,  comquanto  fosse  pouco  productiva, 
é muito  notável  pelas  suas  producções,  que  podem  ser  compara- 
das ás  melhores  da  Peninsula. 

No  livro  Typographie  Ibérique  refere  também  o sr.  Conrad 
Habler  que  o nome  de  Samuel  Dortas  motivou  uma  hypothese, 
que  é conveniente  apresentar  por  ser  muito  interessante  para  Lei- 
ria e constituir  mais  um  florão  da  sua  gloria.  Existe  uma  edição 
das  Taboas  Astronómicas  de  André  Zacuto,  que  se  suppõe  que  foi 
impressa  em  Leiria,  porque  no  fim  d’ella  se  diz:  sole  existente  in 
15  g.  53  m 2 piscium  sub  ceio  leyree.  Diz-se  na  mesma  obra  que  Za- 
cuto, astronomo  do  Rei  de  Portugal,  a compoz  em  hebraico,  que 
José  Vicino  a traduziu  em  latim,  e que  o mestre  Ortas  a fez  im- 
primir no  anno  de  1496. 

Convém  também  considerar  este  muito  importante  esclareci- 
mento: As  coplas  do  Infante  Dom  Pedro,  neto  do  Rei  D.  João  I, 
e que  foi  eleito  Rei  de  Aragão,  foram  impressas  em  Saragoça. 
Não  tem  data  a edição  de  que  ha  um  precioso  exemplar  na  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa;  mas  os  estudos  de  conceituados  in- 
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vestigadores  levam  á conclusão  de  que  esta  edição  é approxima- 
damente  do  anno  1490. 

Estas  coplas  contêm  mil  versos  com  as  suas  glosas. 


# 

# # 


Concluindo  diremos  que  as  investigações  dos  eruditos  tem  le- 
vado a conjecturas,  que  explicam  as  muito  justificáveis  preten- 
ções  de  Leiria,  mas  em  favor  das  quaes  apenas  temos  argumentos 
de  auctoridade. 

Se  se  não  prova  porém  a prioridade,  para  Leiria,  do  estabe- 
lecimento da  typographia  em  Portugal,  é indubitável  que  esta  no- 
bre cidade  tem,  pelo  menos,  a elevada  honra  de  ser,  depois  de  Faro 
e Lisboa,  a cidade  em  que  primeiro  se  imprimiu  uma  obra  em  Por- 
tugal, e a de  supportarem  os  productos  da  sua  typographia  no  sé- 
culo xv  vantajosa  comparação  com  os  das  melhores  da  Peninsula. 


A expulsão  dos  Judeus  de  Hespanha  e de  Portugal 


Sendo  a introducção  da  typographia  em  Portugal  consequên- 
cia da  expulsão  dos  Judeus  de  Hespanha,  vamos  dar  d’este  im- 
portantíssimo acontecimento  uma  noticia,  posto  que  muito  resu- 
mida. 

Os  privilégios  de  que  gosavam  os  Judeus  no  nosso  paiz  fo- 
ram ainda  accrescentados  pelo  grande  Rei,  que  foi  D.  João  I.  A 
animosidade  do  povo  contra  a raça  judaica  augmentava  porém  suc- 
cessivamente,  e para  isto  concorria  o ciume  do  seu  credito  e das 
suas  enormes  riquezas,  e a tradição  religiosa  que  a votava  a 
grande  despreso. 

Nas  cortes  de  Evora,  em  1481,  fizeram-se  largas  arguições 
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contra  os  Judeus  pelas  circumstancias  que  apontamos,  e princi- 
palmente contra  o favor  que  lhes  era  dispensado  pelos  imperan- 
tes.  Estas  arguições  pouca  attenção  mereceram  a D.  João  II,  que 
no  principio  do  seu  reinado  não  só  lhes  não  foi  hostil,  mas  princi- 
piou a recebel-os  em  intima  convivência  por  encontrar  na  sua  scien- 
cia,  especialmente  na  astronômica,  um  poderoso  auxiliar  para  a 
realisação  dos  seus  grandiosos  projectos  de  longínquas  navegações. 

ISTeste  intuito,  D.  João  II  tinha  encarregado  Bartholomeu  Dias 
de  descobrir  o caminho  marítimo  da  índia  dobrando  o Cabo  das 
Tormentas,  empresa  de  cujo  feliz  exito  este  audaz  navegador  veiu 
dar  noticia  a Lisboa,  em  19  de  dezembro  de  1487 ; mas  encarre- 
gou também  João  Peres,  da  Covilhã,  e Affonso  de  Paiva,  de  Cas- 
tello  Branco,  de  emprehenderem  a viagem  terrestre  para  aquella 
região,  de  que  se  diziam  tantas  maravilhas. 

As  cartas  geographicas  de  que  iam  munidos  estes  arrojados 
caminhantes,  que  partiram  de  Santarém  a 7 de  maio  de  1487,  fo- 
ram elaboradas  pelo  muito  notável  astronomo  allemão,  Martim 
Behaim,  e pelos  judeus,  mestre  Rodrigo  e mestre  Josef,  distinctis- 
simos  médicos  de  D.  João  II,  e que  eram  membros  da  celebre 
Junta  dos  Cosmographos. 

A estes  tres  sábios  commetteu  D.  João  II  a empresa  de  des- 
cobrir o modo  de  fazer,  pela  altura  do  sol,  a navegação  no  mar  alto, 
abandonando-se  o processo  de  se  navegar  ao  longo  das  costas,  que 
era  moroso  e de  grande  perigo. 

As  taboadas  da  declinação  constituem  a invenção  admiravel 
a que  chegaram  pelos  seus  porfiados  estudos  os  referidos  tres  as- 
tronomos,  invenção  que  principalmente  contribuiu  ]}ara  a desco- 
berta do  caminho  marítimo  da  índia,  pela  applicação  do  astrolá- 
bio á navegação. 

Os  que  attribuem  a gloria  d’esta  descoberta  a Martim  Be- 
haim, ou  da  Bohemia,  esquecem  os  seus  intelligentes  collabora- 
dores,  os  referidos  astronomos  portuguezes  mestre  Rodrigo  e mes- 
tre Josef.  No  seu  erudito  livro,  Os  Judeus  em  Portugal,  o sr.  Dr. 
J.  Mendes  dos  Remedios,  de  accordo  com  outros  publicistas,  diz: 
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E porém  aos  tres  que  se  deve  a descoberta  da  applicação  do  astrolá- 
bio aos  usos  da  navegação. 

A este  respeito  escreve  um  distincto  escriptor  hespanhol : 

«Por  fortuna  iniciaron  la  marcha  de  los  progressos  científicos 
aquelles  sábios  portugueses,  maestros  Rodrigo  y Josef,  que  asso- 
ciados al  insigne  Behem,  y bajo  los  auspicios  de  D.  João  II,  in- 
ventaron  el  astrolábio  para  navegar  por  la  altura  dei  sol,  y las  ta- 
blas  de  sus  declinaciones. » 

Infelizmente  D.  João  II,  apesar  de  muito  grande,  não  foi  su- 
perior ás  idéas  do  seu  tempo;  assim,  esquecendo  os  altos  serviços 
que  lhes  devia,  interrompeu  os  actos  de  benevolencia  e de  pro- 
tecção que  dispensava  aos  Judeus. 

Entre  os  serviços  eminentes  prestados  pelos  Judeus  a Portu- 
gal, em  obediência  ás  instrucções  do  proprio  D.  João  II,  temos 
também  a considerar,  além  da  descoberta  dos  meios  para  nave- 
gar no  alto  mar,  que  é obra  de  grande  tomo,  a sua  intelligente 
cooperação  na  famosa  empresa  da  descoberta  do  caminho  terres- 
tre para  a índia. 

Devemos  deixar  também  aqui  assignalado  que  o Infante  D. 
Henrique,  sabendo  quanto  eram  peritos  na  arte  de  navegar,  de- 
pois de  ter  fundado  a Escola  de  Sagres,  chamou,  para  a sua  di- 
recção, o illustre  cosmographo  judeu  Jayme  Ferrer,  que  as  Chro- 
nicas  denominam  mestre  Jacome. 


* 

# * 


Deu-se  pouco  tempo  depois  um  acontecimento  de  subida  gra- 
vidade, que  foi  o inicio  da  perseguição  official  de  que  foram  vi- 
ctimas  os  Judeus  na  Península,  e que  tão  deploráveis  resultados 
teve  para  Portugal.  Este  acontecimento  foi  o decreto  de  31  de 
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março  de  1492,  pelo  qual  os  Reis  Catliolicos  D.  Fernando  e D. 
Izabel,  expulsaram  os  Judeus  de  Hespanlia,  suppondo  talvez  que 
assim  concorreriam  para  a sua  conversão. 

Ora,  muito  antes  da  sua  promulgação,  o decreto  vinlra  sendo 
annun ciado  por  factos,  que  não  deixavam  duvida  ácerca  da  rea- 
lisação  do  acto  impolitico  e deshumano,  a que  conduziria  fatal- 
mente o espirito  publico,  dominado  por  um  insuperável  odio  de 
raca. 

3 

O prenuncio  da  perseguição  levou  muitas  familias  a emigrar, 
e d’estas  um  grande  numero  refugiou-se  em  Portugal,  onde  os  Ju- 
deus eram  então  não  só  tolerados,  mas  admittidos  sem  estarem 
expostos  a qualquer  desacato. 

Retirando-se  para  Portugal,  as  familias  judaicas  enriqueceram 
o nosso  paiz  com  os  seus  grandes  haveres,  e principalmente  com 
a sua  alta  illustração  scientifica,  pois  que,  se  não  tinham  o mono- 
polio  da  Sciencia,  eram  dos  seus  mais  abalisados  cultores. 

Uma  das  alevantadas  consequências  que  teve  para  nós  a emi- 
gração judaica  foi  a introducção  da  typographia,  que  principiou 
por  se  installar  em  Faro,  em  1487,  e depois  em  Lisboa  e em  Leiria. 


* 


* # 


O edito,  expulsando  de  Hespanha  todos  os  Judeus  não  bapti- 
sados,  determinava  que  esta  ordem  devia  ser  executada  no  praso 
de  quatro  mezes,  mas  permittia  que,  rieste  curto  periodo  de  tempo, 
podessem  vender,  trocar  e alienar  todos  os  bens  moveis  e de  raiz. 
O referido  edito  dizia: 

« É assi  mismo  damos  licencia  é faculdade  á los  diclios  judios  é 
judias , que  puedan  sacar  fuera  de  todos  los  diclios  nuestros  reynos  é 
senorios  sus  hienes  é f adendas  por  mar  é por  tierra,  en  tanto  que  no 
seya  oro , nin  plata , nin  las  otras  cosas  vedadas  por  las  leyes  de  nues- 


Follia  n.°  14-c  (Leiria) 


281 


tros  reynos,  salvo  mercadorias,  que  no  seyan  cosas  vedadas  ó en- 
cuhiertas. » 

D.  João  II  tinha  os  cofres  públicos  exhaustos,  e não  podia 
portanto  emprehender  as  conquistas  em  África,  objecto  muito  prin- 
cipal dos  seus  sonhos  de  engrandecimento.  Apresentou-se  a ques- 
tão da  admissão  dos  Judeus  expulsos  de  Hespanha,  e logo  o Rei, 
encarando-a  como  um  negocio  de  grande  lucro,  que  o podia  habi- 
litar a proceder  á empresa,  que  tanto  a peito  tinha,  permittiu  aos 
Judeus,  expulsos  pelos  Reis  Catholicos,  que  viessem  para  Portu- 
gal, com  as  seguintes  condições : de  pagarem  oito  cruzados  por  ca- 
beça; de  entrarem  no  reino  por  Olivença,  Arronches,  Castello  Ro- 
drigo, Bragança  ou  Melgaço ; e de  se  não  demorarem  mais  de  oito 
mezes,  e isto  sob  pena  de  ficarem  escravos.  Obrigava-se  também 
o Rei,  findo  o praso  de  oito  mezes,  a dar-lhes  navios  que  os  trans- 
portassem para  aonde  quizessem,  mediante  a paga  das  respectivas 
passagens. 

Obrigadas  pelo  decreto  de  expulsão,  acceitaram  estas  duras 
condições  cerca  de  20:000  familias. 

* 

# * 

Não  são  concordes  os  historiadores  na  somma  que  os  judeus 
pagaram  pela  sua  admissão  em  Portugal;  como  quer  que  fosse, 
a capitação  correspondia  a uma  quantia  enorme,  que  na  epocha 
representava  uma  fortuna  regular,  a cujo  pagamento  se  não  po- 
diam eximir,  collocados  como  estavam  entre  os  esbirros  sanguiná- 
rios da  inquisição  hespanhola  e os  esbirros  vorazes  das  justiças 
portuguezas. 

Era  pois  natural  que,  para  evitar  o pagamento  da  capitação, 
para  muitos  impossivel  de  satisfazer,  os  Judeus  procurassem  en- 
trar em  Portugal,  sem  ser  por  um  dos  pontos  que  faziam  parte 
da  Condição  2.a  para  a sua  admissão  n’este  reino. 
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Os  que  tomaram  a resolução  de  entrar  em  Portugal  como  cri- 
minosos que  se  escondem,  como  criminosos  eram  tratados,  sendo 
aprisionados  uns  e assassinados  pelo  povo  aquelles  que  eram  en- 
contrados errantes  pelos  caminhos ! 

Muito  poucos  Judeus  sahiram  de  Portugal  no  praso  estipulado 
de  oito  mezes;  mas  o Governo  não  tornou  efíectiva  a pena  da  es- 
cravidão, procurando  substituil-a  pela  de  se  tirarem  os  filhos  aos 
paes,  sendo  mandados  para  uma  colonia  na  ilha  de  S.  Thomé,  o 
que  principiou  a realisar-se  nas  circumstancias  as  mais  horrorosas. 

Para  cumulo  da  desgraça,  D.  João  II,  faltando  ás  condições 
do  contracto  feito  com  os  judeus  perseguidos,  em  vez  de  lhes 
fornecer  navios  que  os  levassem  aonde  elles  quizessem , apenas  llfios 
deu  para  desembarcarem  em  África  e unicamente  em  Tanger  e 
Arzilla ! 

Facilmente  se  avalia  as  condições  em  que  se  faziam  estas  via- 
gens, desde  que  todos  se  julgavam  no  direito  de  fazer  aos  Judeus 
todas  as  espoliações. 

Os  capitães  dos  navios  procediam  a seu  talante,  não  só  demo- 
rando a viagem,  afastando-se  propositadamente  do  roteiro,  mas 
vendendo  por  preços  exorbitantes  os  generos  de  primeira  necessi- 
dade aos  infelizes,  que  tinham  sido  compellidos  a ser  seus  passa- 
geiros. Depois,  as  tripulações  abusavam  infamemente  da  sua  situa- 
ção, exercendo  as  mais  repugnantes  violências  nas  mulheres  e nas 
filhas  dos  desgraçados  Judeus. 

E todos  estes  actos  de  horrorosa  selvageria  eram  praticados 
com  inteiro  conhecimento  de  quem  os  auctorisava,  sem  que  lhe 
merecessem  um  momento  de  piedade. 

O quadro  medonho  de  se  arrancarem  os  filhos  ás  mães  para 
os  enviar  |Dara  S.  Thomé,  que  não  só  era  muito  insalubre,  mas 
estava  povoada  de  perigosos  reptis,  é asperamente  censurado  por 
todos  os  escriptores  que  se  têm  occirpado  d’esta  lastimosa  occor- 
rencia,  que  precedeu  de  pouco  a morte  de  D.  João  II  (25  de  ou- 
tubro de  1492). 

Notemos  ainda  que  as  fabulosas  sommas,  arrecadadas  por  es- 
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tes  singulares  processos,  foram  encontradas  intactas.  1 O Principe 
Perfeito  não  logrou  portanto  a satisfação  de  ver  iniciado  o seu 
projecto  grandioso  de  conquistas  em  África. 

* 

# * 

Subindo  então  ao  throno  el-Rei  D.  Manuel,  este  monarcha 
praticou  logo  um  acto  de  intelligente  politica,  outorgando  aos  Ju- 
deus expulsos  de  Hespanha  a mesma  liberdade  e protecção  de  que 
gosavam  os  seus  correligionários,  que  estavam  anteriormente  es- 
tabelecidos em  Portugal. 

Esta  sabia  resolução  foi  de  pequena  dura,  porque,  pouco  tempo 
depois  de  ter  sido  decretada,  deu-se  um  acontecimento  que  teve  fu- 
nestas consequências  para  Portugal,  e que  lançou  sobre  o reinado 
de  el-Rei  D.  Manuel  uma  nodoa,  que  muitos  actos  de  feliz  admi- 
nistração não  conseguiram  apagar. 

Dominado  pela  paixão  que  lhe  inspirou  a Princeza  D.  Iza- 
bel  de  Castella,  viuva  de  seu  mallogrado  sobrinho,  o Principe  D. 
Affonso,  pediu-a  em  casamento.  Os  Reis  Catholicos  exigiram,  como 
condição  absoluta  para  o ajuste,  que  os  Judeus  fossem  todos  ex- 
pulsos de  Portugal. 

Proposto  o negocio  em  conselho,  os  Ministros  mais  illustra- 
dos  pronunciaram-se  abertamente  contra  tal  condição,  como  pre- 
judicial ao  interesse  publico,  como  attentatoria  da  Iboa  fé  e como 
offensiva  das  leis  da  humanidade.  Prevaleceram  sobre  estas  con- 
ceituosas  razões  os  preconceitos  religiosos,  sustentados  pelo  clero 
intolerante,  e prevaleceu  principalmente  a paixão  de  el-Rei  D.  Ma- 
nuel, e por  decreto  assignado  em  Muge,  em  dezembro  de  1496,  fo- 
ram mandados  sahir  do  reino,  até  outubro  seguinte,  todos  os  Ju- 
deus e Mouros  forros,  quer  naturaes,  quer  emigrados,  que  recusas- 
sem baptisar-se,  sob  pena  de  morte  e confiscação  de  todos  os  bens. 


1 Garcia  de  Rezende.  Chronica  de  D.  João  II,  cap.  clxiii. 
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Este  decreto  transformou  em  perseguição  sem  rebuço  o odio 
popular  contra  a infeliz  raça  judaica,  e determinou  as  mais  repu- 
gnantes vexações  e os  procedimentos  mais  indecorosos  e deshu- 
manos.  Estes  actos  de  indescriptivel  atrocidade  eram  tolerados 
pelo  Governo,  e,  sob  pretexto  de  religião,  levavam  a motins  da 
mais  alta  gravidade,  como  foi  o de  Domingo  de  Paschoela,  em  19 
de  abril  de  1506.  ISTesse  dia  explodiu  a cólera  popular  com  me- 
donlia  intensidade,  sendo  a causa  próxima  da  explosão  um  ponto 
luminoso  que  se  via  n’um  crucifixo,  e que  um  cbristão  novo,  ou- 
sando duvidar  de  um  acontecimento  maravilhoso,  disse  ser  um 
plienomeno  normal  e devido  ao  reflexo  de  alguma  luz. 

O miserando  foi  immediatamente  agarrado  pela  multidão 
ignara,  e conduzido  ao  Rocio,  onde  foi  queimado  vivo. 

Foi  assim  o inicio  de  uma  das  maiores  atrocidades  que  a his- 
toria registra  e por  si  só  bastaria  para  condemnar  sentimentos, 
que  se  affirmaram  assaltando  as  casas  para  n’ellas  praticarem  actos 
repugnantes  de  vil  sensualidade,  para  mutilar  ferozmente  as  mu- 
lheres com  o fim  de  lhes  arrancar  os  anneis  e os  braceletes,  e para 
lançar  pelas  janellas  as  creanças,  que  eram  recebidas  em  baixo  nas 
pontas  dos  chuços ! 

Deve  dizer-se  que  el-Rei  D.  Manuel  castigou  com  todo  o ri- 
gor os  instigadores  d’estes  actos  pavorosos,  e como  se  reconheceu 
que  tinham  sido  dos  principaes  dois  frades  de  S.  Domingos,  fo- 
ram estes  presos  e conduzidos  a Evora,  sendo  ali  tirados  dos  cár- 
ceres para  serem  queimados.  Mas  força  é accrescentar,  como  ob- 
serva o muito  douto  Coelho  da  Rocha,  que  nenhumas  providen- 
cias deu  para  remover  as  causas  que  as  tinham  produzido. 


Folha  n.°  17-a  (Lourinhã) 


A região,  que  esta  folha  descreve,  está  comprehendida  nas 
folhas  n.os  19  e 23  da  antiga  carta  chorographica,  levantada  em 
1856  e 1857,  na  escala  de  1 : 100.000,  pelo  official  de  marinha  Cae- 
tano Maria  Batalha  e pelo  official  do  exercito  Tiberio  Augusto 
Blanc. 

As  suas  coordenadas  geographicas  são  39°  V a 39°  18'  de  la- 
titude norte,  e 0o  7;  a 0o  29'  de  longitude  oeste  do  Observatório  do 
Castello  de  S.  Jorge. 

Em  1902  foram  os  originaes  ampliados  para  pranchetas  de 
campo,  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  capitão  de  Infanteria,  enge- 
nheiro civil,  sr.  João  Miguel  Dias,  que  tinha  sido  encarregado  de 
fazer  a revisão,  e de  representar  na  nova  folha  as  grandes  alte- 
rações, que  necessariamente  se  deviam  ter  dado  n’aquella  região. 

Comprehendem-se  na  folha  parte  dos  concelhos  da  Lourinhã 
e de  Torres  Vedras,  do  districto  de  Lisboa. 

Do  concelho  de  Torres  Vedras  tem  a freguezia  de  A dos 
Cunhados;  e do  concelho  da  Lourinhã  as  freguezias  de  Miragaia, 
Moledo,  S.  Bartholomeu  dos  Gallegos  e Vimeiro. 

Ainda  comprehende  parte  da  freguezia  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira, do  concelho  de  Torres  Vedras,  devendo  especializar-se  íhesta 
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freguezia  um  logar  muito  moderno  junto  ao  oceano,  denominado 
Santa  Cruz,  para  o qual  lia  uma  estrada,  que  parte  da  estrada  de 
Torres  Yedras  a S.  Pedro  da  Cadeira. 

O logar  de  Santa  Cruz  é hoje  uma  boa  praia  de  banhos,  muito 
concorrida  de  verão,  e que  possue  bons  prédios. 

Deve  também  notar-se  que  a egreja  matriz  da  freguezia  de 
Miragaia,  de  invocação  de  S.  Lourenço  dos  Francos,  não  fica  no 
logar  de  Miragaia,  mas  a um  kilometro  ao  sul,  e quasi  isolada; 
está  ligada  ao  logar  por  uma  estrada  municipal  a macadam,  que 
atravessa  a estrada  municipal  que  da  Lourinhã  vae  para  Bom- 
barral. 


Orographia  e Hydrographia 

Sem  que  apresente  qualquer  montanha  elevada,  é todavia  bas- 
tante ondulado  este  terreno,  sendo  atravessado  por  duas  ribeiras 
importantes,  na  direcção  de  leste-oeste : a ribeira  de  Alcabideche, 
que  passa  em  A dos  Cunhados  e Vimeiro,  indo  desaguar  no  Oceano, 
no  sitio  denominado  Porto  Novo,  proximo  da  praia  do  Ilheu;  e a 
ribeira  da  Areia  Branca,  que  passa  ao  norte  do  logar  da  Martel- 
leira,  atravessa  sob  uma  grande  ponte  a EB  n.°  61,  também  ao 
norte  da  Lourinhã,  e vae  desaguar  no  Oceano,  na  praia  denomi- 
nada da  Areia  Branca. 

Na  folha  encontram-se  as  seguintes  estradas: 

EB  n.°  61,  de  Loures  a Peniche,  entra  na  folha  pelo  lado 
sul,  proximo  do  casal  do  Valle  da  Azenha,  passa  em  Pae  Correia, 
onde  ha  uma  ponte  sobre  a ribeira  de  Alcabideche,  passa  depois 
em  Carrasqueira  e mais  adeante  no  logar  da  Martelleira,  e atra- 
vessa de  sul  a norte  a villa  da  Lourinhã,  seguindo  a ribeira 
da  Areia  Branca  para  Peniche;  sae  da  folha  a oeste  do  logar  da 
Bufarda. 

EM,  partindo  da  EB  n.°  61,  em  Pae  Correia,  passa  em  A 
dos  Cunhados  e Vimeiro  e segue  até  ao  logar  de  Maceira. 
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E M,  partindo  de  Vimeiro,  passa  em  Tolledo  e entronca  na 
ER  n.°  61,  proximo  de  Marteileira. 

E M,  partindo  da  Lourinhâ,  passa  em  Nadrupe  e Papa  Grou- 
vas  de  Baixo  e segue  para  Bombarral. 

E M,  partindo  da  anterior,  proximo  da  Lourinhâ,  passa  em 
Turcifal  de  Baixo  e Turcifal  de  Cima  e segue  ate  &.  Bartholomeu 
dos  Giallegos. 

E M,  da  Lourinhâ  para  o logar  da  Atalaia. 

E M,  ligando  Reguengo  Pequeno  a S.  Bartholomeu  dos  Gal- 
legos,  indo  entroncar  com  a ER  n.°  61. 

Ainda  ha  ao  sul  uma  pequena  extensão  de  estrada  municipal 
para  o logar  de  Santa  Cruz,  junto  do  Oceano. 


Lourinhâ 


A villa  da  Lourinhâ  está  situada  na  margem  esquerda  da  ri- 
beira da  Areia  Branca,  apouco  mais  de  dois  kilometros  do  Oceano, 
e é cercada  de  montes,  excepto  do  lado  do  norte,  por  onde  segue 
a estrada  para  Peniche. 

Querem  alguns  escriptores  que  o seu  nome  seja  derivado  de 
uma  quinta  denominada  Lourim,  que  fica  a dois  kilometros  da 
Lourinhâ,  na  estrada  para  Torres  Vedras. 

E actualmente  uma  povoação  importante,  dotada  com  espa- 
çosas ruas  e boas  casas,  e que  gosa  de  abundantes  recursos,  gra- 
ças á fertilidade  dos  terrenos  do  seu  concelho. 

Da  fundação  da  Lourinhâ,  que  alguns  dizem  do  tempo  dos 
romanos,  o que  se  pode  affirmar  com  segurança  é que  já  existia 
quando  D.  Afibnso  Henriques  tomou  Lisboa. 

Diz-se  que  o primeiro  Rei  de  Portugal,  premiando  os  serviços 
do  francez  D.  Jordão,  cruzado  que  muito  o auxiliara  na  conquista 
de  Lisboa,  lhe  fizera  doação  da  villa  da  Lourinhâ,  e que  este  do- 
natário a jiovoara  de  christãos. 
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D.  Aflbnso  Henriques  deu  em  1160  foral  a esta  villa.  que  foi 
confirmado  em  1218,  em  Santarém,  por  D.  Affonso  II.  Este  foral 
é notável  horrível  barbaridade  dos  seus  castigos,  sendo  por 
exemplo  uma  das  disposições  a seguinte : o matador , se  se  poder 
prender,  seja  sepultado  vivo , e o morto  lançado  em  cima  d’elle.  D.  Ma- 
nuel concedeu-lhe  novo  foral  em  1562. 

O clima  da  Lourinhã  é saudavel  e muito  fresco  de  verão. 


Antes  de  terminar  a descripção  da  villa  da  Lourinhã,  dire- 
mos que  J.  M.  Baptista  e outros  referem  que,  na  freguezia  de 
Molledo,  do  seu  concelho,  existem  as  ruinas  do  palacio  em  que 
viveu  D.  Ignez  de  Castro,  e onde  foi  muitas  vezes  vizitada  pelo 
infante,  depois  D.  Pedro  I,  que  mais  tarde  concedeu  grandes  pri- 
vilégios a esta  freguezia,  sendo  um  d’elles  o da  isenção  aos  seus 
habitantes  do  recrutamento  militar.  Encontrou-se  nas  ruinas  do 
palacio  uma  inscripção  que  se  não  poude  decifrar. 

Na  sua  Chorographia  moderna  do  reino  de  Portugal , diz  J.  M. 
Baptista  que  se  vêem  na  casa  da  C amara  umas  armas  muito  car- 
comidas, em  que  se  distingue  uma  flôr  de  liz  e uma  meia  lua; 
mas  Yilhena  Barbosa,  que  é a maior  auctoridade  no  assumpto, 
não  menciona  este  brazão. 

Notaremos  ainda  que  na  folha  está  representada  a freguezia 
de  Vimeiro,  na  area  da  qual  se  travou  em  21  de  agosto  de  1808 
a celebre  batalha  de  Vimeiro,  em  que  o exercito  de  Junot  foi  der- 
rotado pelo  exercito  anglo-luso,  e cujo  glorioso  centenário  acaba 
de  se  celebrar  para  perpetuar  a memória  de  tão  grande  e impor- 
tante feito  de  armas. 


Folha  n."  10-c  (Mira) 


Está  esta  folha  incluída  nas  folhas  n.os  10  e 13  da  carta  cho- 
rographica,  publicada  a preto,  na  escala  de  1 : 100.000,  e levantada 
em  1862  a 1864  pelo  oficial  do  exercito,  Antonio  Maria  da  Silva 
Valente;  foi  ampliada  para  pranchetas  de  campo  e rectificada,  em 
1902,  pelo  oficial  do  exercito  e engenheiro  civil,  sr.  João  M.  Dias. 

A folha  10-c  abrange  parte  dos  concelhos  de  Aveiro,  Vagos, 
Oliveira  do  Bairro,  Anadia,  Cantanhede  e Mira,  pertencendo  os 
quatro  primeiros  ao  districto  de  Aveiro,  e os  restantes  ao  districto 
de  Coimbra. 

A sua  leitura  dá  as  seguintes  freguezias : 

No  concelho  de  Vagos:  Vagos,  Sôza  e Covão  do  Lobo. 

No  concelho  de  Oliveira  de  Bairro : Oyan,  Troviscal  e Ma- 
marrosa. 

No  concelho  de  Cantanhede:  Bolho,  Senhora  das  Febres  e 
Covões. 

No  concelho  de  Anadia:  Villarinho  do  Bairro. 

No  concelho  de  Aveiro:  Nariz  e Palhaça. 

No  concelho  de  Mira:  Mira. 

Esta  região  é cortada  pelas  seguintes  estradas: 

E B,  n.°  47,  de  Mira  a Ponte  de  Eiras,  mas  de  que  na  folha  só 
se  vê  uma  pequena  parte. 
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ED  n.°  71,  da  Barra  de  Aveiro  aAvellãs,  passando  por  Agras. 

E D n.°  72,  que  parte  da  Villa  de  Mira  e vae  a Aveiro,  por 
Vagos. 

E D n.°  75,  parte  da  E D n.°  72  e vae  á estação  de  Mogofores, 
passando  nas  povoações  de  Bôco,  Bustos  e freguezia  de  Mamarrosa. 

ED  n. 0 78,  de  Gicota  a Vagos,  passando  por  Oyan,  Palhaça, 
Sôza  e Vagos. 

ED  n.°  102,  de  Lavariz  a Aveiro,  entra  na  folha  em  Fonte 
Errada  e sae  em  Salgueiro,  estando  interrompida  entre  Covões  e 
Mamarrosa. 

E M,  de  Mira  a Lagoa. 

EM,  de  Mira  a Carromeu. 

EM,  de  Vagos  á Senhora  de  Vagos. 

EM,  de  Fonte  Errada  a Campanas. 

EM,  de  Villarinho  do  Bairro  a Campanas. 

E M,  de  Villarinho  do  Bairro  a Bolho. 

E M,  de  Villarinho  do  Bairro  a Pedralva. 

E M,  de  Bemposta  a Couvelha. 

E M,  ligando  Silveira  por  Malhapão  e Troviscal  á E D n.°  75. 

EM,  de  Bustos  por  Feiteira  a Villa  Verde. 

EM,  ligando  Fermentellos  á ED  n.°  78. 

Uma  pequena  porção  do  caminho  de  ferro  do  norte  corta  esta 
folha  na  sua  extremidade  nordeste,  tendo  um  apeadeiro  em  Oyan. 

As  coordenadas  geographicas  da  folha  são,  approximadamen- 
te,  40°  23'  a 40°  34'  de  latitude  norte  e 0o  15'  a 0o  38'  de  longitude 
leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Hydrographia 


Com  respeito  a hydrographia  notaremos  principalmente  o ca- 
nal de  Mira  e a ribeira  de  Bôco,  ramificações  da  ria  de  Aveiro. 

O canal  de  Mira,  a oeste  do  areal  da  Gafanha,  prolonga-se 
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na  direcção  norte-sul,  n’uma  extensão  de  12  kilometros  approxi- 
madamente.  N’esta  altura  envia  uma  ramificação  para  sudoeste, 
que  termina  n’uma  lagôa,  a oeste,  e perto  da  qual  está  o ponto 
trigonométrico  de  l.a  ordem,  Mira,  de  cota  de  12m;  curva-se  depois 
para  sudeste,  tornando  a communicar  com  a referida  lagôa,  e con- 
tinua na  mesma  direcção  n’uma  extensão  de  1,8  kilometros,  no  fim 
da  qual  fórma  outra  lagôa,  da  qual  irradiam  tres  linhas  de  agua, 
que  depois  se  ramificam.  Communica  com  o Oceano  pela  barra  de 
Vagueira,  2 kilometros  ao  sul  da  qual  existem  dois  areaes,  que  es- 
tabelecem soluções  de  continuidade  nas  aguas  do  canal.  N’um  des- 
tes areaes  está  o ponto  trigonométrico  Costa  dos  Alhos,  cuja  cota 
é de  2m. 

A ribeira  do  Bôco  prolonga-se,  n’esta  folha,  n’uma  extensão 
de  7,5  kilometros  ajrproximadamente,  na  direcção  sudeste,  bifur- 
cando-se depois. 


Orographia 


Sob  o ponto  de  vista  orographico  toda  a região  é caracteri- 
sada  por  muito  baixas  altitudes,  sendo  a sua  cota  mais  elevada 
98  metros,  perto  de  Moutinho,  a 4 kilometros  e a sudeste  de 
Covões. 


Mira 


Comquanto  alguns  escriptores  opinem  que  Mira  foi  povoa- 
ção romana,  o que  parece  averiguado  é que  foi  fundada  pelos  ara- 
bes,  que  lhe  deram  o nome  que  ainda  conserva. 

Pinho  Leal  diz  que  Mira  é corrupção  de  Mir  ou  Emir,  que  ó 
nome  appellativo  de  chefe,  senhor  e governador,  e que  Mira  quer 
pois  dizer  povoação  do  senhor. 

A villa  de  Mira  está  situada  a 15  kilometros  ao  sul  de  Aveiro, 
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e compõe-se  de  uma  só  rua,  não  tendo  nenhum  monumento  his- 
tórico. A maior  parte  da  sua  população  é constituida  por  pes- 
cadores. 


* # 


O logar  de  Mamarrosa,  que  vem  marcado  na  folha,  é povoa- 
ção muito  antiga,  que  foi  doada  por  D.  Sancho  II,  em  1242,  a 
Fr.  Hugo,  prior  do  mosteiro  e hospital  de  Santa  Maria  da  Rocha 
de  Amador,  sendo  confirmada  esta  doação  jmr  D.  Affonso  III. 

Encontra-se  também  na  folha  a villa  de  Vagos,  povoação  an- 
tiquissima,  a que  os  romanos  chamaram  Vacus ; dista  esta  villa  da 
cidade  de  Aveiro,  approximadamente,  11  kilometros  para  sudoeste, 
e fica  a 18  kilometros  ao  norte  de  Mira.  Teve  esta  villa  um  tem- 
plo, denominado  Sanctuario  de  Nossa  Senhora  de  Vagos,  man- 
dado construir  por  D.  Sancho  I;  mas  400  annos  mais  tarde,  como 
as  areias  do  Oceano  fossem  invadindo  esta  praia,  o templo  foi-se 
enterrando  pouco  a pouco,  chegando  a estar  mais  de  metade  sub- 
terrado.  Resolveram  então  os  devotos  construir  um  novo  templo 
mais  elegante  e mais  amplo ; é o que  actualmente  existe  a 2 kilo- 
metros da  villa  e a 800  metros  do  primitivo  templo.  Nas  paredes 
interiores  d’este  templo,  que  é de  boa  construcção,  vêem-se  sete 
cruzes  de  differente  fórma  e grandeza,  que,  segundo  a tradição, 
significam  ter  sido  sagrado  por  sete  bispos. 

Foi  primeiro  senhor  de  Vagos,  G-onçalo  Mendes  da  Silva,  de- 
cimo neto  de  D.  Ramiro  III,  Rei  de  Leão,  e 8.°  avô  do  l.°  Conde 
de  Aveiras.  O primeiro  Marquez  de  Vagos  foi  Duarte  Anastacio 
da  Silva  Telles  de  Menezes,  6.°  Conde  e 1 7.°  Senhor  de  Aveiras. 

O território  do  concelho  de  Mira  é muito  fértil,  e é fornecido 
abundantemente  de  peixe  pela  ria  de  Aveiro  e pelo  Oceano. 


Folha  n.°  18-d  (Montargil) 


N’esta  folha  acha-se  descripta  a região  de  Portugal  compre- 
hendida  entre  38°  57'  e 39°  7',  approximadamente,  de  latitude  norte 
e entre  0o  38'  e Io  de  longitude  leste  cio  Observatório  do  Castello 
de  S.  Jorge,  a qual  na  carta,  na  escala  de  1 : 100.000,  occupa  parte 
da  folha  n.°  24,  a oeste,  e uma  pequena  porção  da  folha  n.°  25,  a 
leste. 

A maior  parte  da  referida  região  pertence  aos  concelhos  de 
Coruche  (districto  de  Santarém)  e Ponte  de  Sôr  (districto  de  Por- 
talegre); a parte  restante  pertence  aos  concelhos  de  Móra  (distri- 
cto de  Évora),  Chamusca  e Almeirim  (districto  de  Santarém). 

Do  concelho  de  Coruche  encontram-se  n’esta  folha  as  duas  ex- 
tinctas  freguezias  de  Lamarosa  e Erra,  a freguezia  de  Couço  e a 
extincta  freguezia  de  Santa  Justa. 

Do  concelho  de  Ponte  de  Sôr  vê-se  a freguezia  de  Montargil. 

A região  descripta  na  folha  n.°  24  foi  levantada  nos  anu  os  de 
1857  e 1858,  pelos  seguintes  officiaes:  de  marinha,  Caetano  Maria 
Batalha  e D.  Carlos  Botelho  Yasconcellos  de  Mattos  e Noronha; 
e do  exercito,  Marcos  Caetano  da  Cruz  e Costa,  Francisco  Anto- 
nio  de  Brito  Limpo,  Antonio  José  Pery,  Gerardo  Augusto  Pery, 
Antonio  Maria  da  Silva  Valente,  Augusto  Gerardo  Telles  Fer- 
reira e Francisco  Carlos  Lima. 
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A região  descripta  na  folha  n.°  25  foi  levantada  no  anno  de 
1866  por  Antonio  José  Pery. 

As  referidas  regiões  foram  revistas  no  campo  e desenhadas 
na  escala  de  1 : 50.000,  em  1904,  pelo  capitão  adjuncto  á reparti- 
ção de  topographia,  sr.  Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro. 


Hydrographia 


Duas  linhas  de  agua,  a ribeira  de  Sôr  e a ribeira  da  Raia,  re- 
cortam esta  região;  a primeira  na  direcção  nordeste-sudoeste,  a 2.a 
na  direcção  sudeste-noroeste,  encontrando-se  900  metros,  approxi- 
madamente,  a sudeste  da  freguezia  de  Santa  Justa;  constituem 
então  o rio  Sorraia,  que  segue  para  oeste,  recebendo  a ribeira  de 
Erra  a 3,5  kilometros  a sudoeste  da  freguezia  de  Erra. 

A ribeira  de  Sôr  passa  a sudeste  da  freguezia  de  Montargil, 
e recebe  no  seu  percurso  diversas  linhas  de  agua. 

A ribeira  da  Raia,  que  egualmente  recebe  numerosas  linhas 
de  agua,  uma  das  quaes  corre  ao  longo  do  Valle  da  Gralheira, 
passa  a leste  da  freguezia  de  Couço. 

A ribeira  de  Erra  vão  desaguar  varias  linhas  de  agua,  as 
quaes,  pela  sua  passagem,  dão  logar  a diíferentes  designações  dos 
terrenos  que  fertilisam.  Assim,  notam-se,  na  margem  direita  da 
ribeira,  os  valles  de  Sobreiras,  Junco,  Ferradouro,  Texugueira,  As- 
seiceira,  Trovão,  Paredinhas,  Paredes,  Tufo,  Braciosa  e Mosteiro. 

O rio  Sorraia  recebe  a ribeira  de  Divôr,  cerca  de  300  metros 
a leste  da  confluência  com  a ribeira  de  Erra,  que  para  ella  se  di- 
rige no  sentido  sudeste-noroeste. 

Por  Fóros  de  Lamarosa  passa  uma  ribeira  denominada  ri- 
beira de  Lamarosa. 
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Orographia 


Sob  o ponto  de  vista  orographico  diremos  que  o terreno  apre- 
senta, naturalmente,  ondulações  em  harmonia  com  os  percursos 
das  varias  linhas  de  agua  que  o recortam. 

A oeste,  e a lk,7  da  freguezia  de  Montargil,  existe  um  ponto 
trigonométrico  de  l.a  ordem,  Montargil,  cuja  cota  é de  235m.  D’esta 
altitude  até  á ribeira  de  Sôr,  n’uma  extensão  de  2k,7,  no  sentido  su- 
deste, o terreno  desce  á altitude  de  50m.  A 3 kilometros  a oeste 
d’este  ponto  encontra-se  um  ponto  trigonométrico  de  2.a  ordem, 
Cavalleiros  2.°,  cuja  cota  é de  227m;  a sudoeste  d’esta  pyramide, 
e a 2k,3,  está  o ponto  trigonométrico  de  2.a  ordem,  Maltim,  cuja 
cota  é de  241m;  e a sudeste  d’este  ultimo  vê-se  o ponto  trigono- 
métrico de  2.a  ordem,  Poidugal,  cuja  cota  é de  201m. 

D’estas  elevações  irradiam,  para  leste  e sul  e para  norte  e 
oeste,  numerosas  linhas  de  agua. 

O terreno  percorrido  pelas  principaes  linhas  de  agua  e seus 
affluentes  apresenta-se  em  geral  cultivado. 


# 

# # 


A região  descripta  é pouco  povoada. 

Além  das  freguezias  indicadas,  encontra-se  na  folha  o logar 
Azervadinha,  e vários  casaes  de  espaço  a espaço. 

No  angulo  sudeste  da  folha  vê-se  parte  de  uma  estrada  mu- 
nicipal, na  extensão  de  2k,4,  ajjproximadamente.  Passa  pelos  ca- 
saes Montinho  de  Cima,  Montinho  de  Baixo  (junto  do  qual  existe 
a Fonte  de  S.  Nicolau),  Tapada,  ermida  de  Santo  Antonio,  e en- 
via uma  ramificação  para  a villa  de  Móra. 
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Montargil 

A villa  de  Montargil,  antigamente  séde  de  concelho,  suppri- 
mido  por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  está  situada  em  um 
alto,  18  kilometros  a sudoeste  de  Galveias  e a cerca  de  500m  da 
ribeira  de  Sôr. 

Foi  fundada  por  D.  Diniz,  em  1315,  dando-lhe  então  foral. 

Teve  até  1834  um  beneficio  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

Foi  senhor  d’esta  villa  D.  João  Rolim  de  Moura,  progenitor 
da  actual  familia  Loulé. 


Folha  n."  19-d  (Móra) 


N’esta  folha  acha-se  descripta  a região  comprehendida  entre 
38°  46'  e 38°  57',  approximadamente,  de  latitude  norte,  e entre 
0o  38'  e Io  de  longitude  leste  do  Observatório  do  Castello  de  S. 
Jorge,  a qual,  na  carta  na  escala  de  1 : 100.000,  occupa  parte  da 
folha  n.°  24,  a oeste,  e uma  pequena  porção  da  folha  n.°  25,  a leste. 
Esta  região  pertence  aos  concelhos  de  Coruche  (districto  de  San- 
tarém), Montemór-o-Novo  e Móra  (districto  de  Evora),  comprehen- 
dendo  ainda  uma  pequena  porção  do  concelho  de  Arrayolos  (dis- 
tricto de  Evora). 

Encontram-se : 

Do  concelho  de  Coruche,  parte  da  freguezia  de  Coruche,  Mato, 
Erra  e Lamarrosa  e parte  da  freguezia  de  Couço,  Peso  e Santa 
Justa ; 

Do  concelho  de  Montemór-o-Novo,  a freguezia  de  Lavre; 

Do  concelho  de  Móra,  as  freguezias  de  Móra  e Águias  ou 
Brotas. 

A região  descripta  na  folha  n.°  24,  na  escala  de  1 : 100.000, 
foi  levantada  nos  annos  de  1857  e 1858,  pelos  seguintes  oíSciaes 
do  exercito:  Antonio  Maria  da  Silva  Valente,  Francisco  Carlos 
Lima,  Frederico  Augusto  Torres,  Francisco  Antonio  de  Brito 
Limpo,  J.  B.  Ribeiro,  César  Augusto  Barradas  Gfuerreiro,  sr.  Ma- 
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rianno  Antonio  de  Azevedo,  Marcos  Caetano  da  Cruz  e Costa  e 
Antonio  José  Pery. 

A região  descripta  na  follia  n.°  25,  na  escala  de  1 : 100.000, 
foi  levantada  em  1866  por  Antonio  José  Pery  e Antonio  Maria  da 
Silva  Valente. 

As  referidas  regiões  foram  revistas  no  campo  e desenhadas 
na  escala  de  1 : 50.000,  em  1904,  pelo  capitão,  adjuncto  á Repar- 
tição de  topograpliia,  sr.  Julio  César  Sanches  Leite  de  Castro. 


8-Sydrographf  a 


Ao  norte  da  freguezia  de  Brotas  passa  a ribeira  de  Divòr, 
que,  no  seu  percurso  leste-noroeste,  recebe  differentes  affiuentes, 
um  dos  quaes  banha  a freguezia  de  Brotas,  e outro,  a ribeira  de 
Falcão,  que  passa  cerca  de  2 kilometros  a oeste  da  referida  fre- 
guezia. 

A ribeira  de  Divôr  passa  a lk,3  ao  sul  do  ponto  trigonométrico 
de  2.a  ordem,  Boa  Vista,  cuja  cota  é de  99m.  N’esta  altura  tem 
o nome  de  ribeira  da  Aldeia  Velha,  e junta-se-lhe  outra  ribeira, 
tomando  depois  novamente  o nome  de  ribeira  de  Divôr. 

Esta  segunda  ribeira,  nas  proximidades  do  ponto  de  juncção 
com  a anterior,  tem  também  o nome  de  ribeira  de  Divôr,  e é for- 
mada pelas  ribeiras  de  Pinçaes  e Barrosa,  que  se  juntam  no  ca- 
sal de  Cruzetinhas.  A ribeira  de  Pinçaes  é também  conhecida  pelo 
nome  de  ribeira  da  Fanica,  e a de  Barrosa  passa  cerca  de  450m  ao 
norte  do  logar  de  Siborro. 

Ao  sul  da  folha  vê-se  a ribeira  de  Lavre,  que  passa  ao  sul  da 
freguezia  do  mesmo  nome,  cruza  a EE  n.°  68,  e vae  passar  ao 
sul  do  casal  Monte  dos  Frades  de  Cima,  cerca  de  600m  ao  norte 
do  casal  Frades  de  Baixo. 
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Orographia 


O terreno  apresenta-se  muito  pouco  ondulado. 


Móra 


A villa  de  Móra  é cabeça  do  concelho  do  seu  nome,  comarca 
de  Montemór-o-Novo,  arcebispado  e districto  administrativo  de 
Evora,  e fica  45  kilometros  a noroeste  de  Evora.  Pertenceu  á co- 
marca de  Arrayollos. 

O concelho  é composto  de  quatro  freguezias : Águias  ou  Bro- 
tas, Cabeção,  Móra  e Pavia. 

Estas  freguezias  foram  desmembradas  do  concelho  de  Monte- 
mór-o-Novo  para  formarem  o concelho  de  Móra.  Não  se  sabe  por 
quem  foi  fundada,  nem  quando;  sabe-se,  porém,  que  é povoação 
muito  antiga. 

Não  consta  que  tivesse  foral  antigo.  D.  Manuel  deu-lhe  foral, 
em  Evora,  a 23  de  novembro  de  1519. 

Era  commenda  da  ordem  de  Aviz. 

Tem  grandes  montados,  onde  se  cria  muito  gado;  tem  tam- 
bém muitas  colmeias,  que  produzem  mel  e cera  de  óptima  quali- 
dade, e muita  caça.  O terreno  é muito  productivo,  sendo  os  seus 
vinhos  de  superior  qualidade. 

Ao  norte  da  villa  de  Móra  passa  a ribeira  da  Raia  (folha  n.° 
18-d),  que  a fertilisa  e na  qual  se  encontra  muito  bom  peixe.  Pela 
villa  passa  a ED  n.°  171,  que  segue  para  o sul,  até  á ribeira  de 
Divôr  (casal  Monte  da  Ponte). 

Ao  norte  da  villa  vê-se,  seguindo  para  oeste,  uma  E M na 
extensão  de  1,5  kilometros,  approximad amente.  A referida  ED  n.° 
171,  que  termina  na  ribeira  de  Divôr,  reapparece  no  logar  de  Si- 
borro,  seguindo  para  sudeste. 
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Ao  sul  da  freguezia  de  Lavre  vê-se  a E R n.°  68,  que  passa 
sobre  a ribeira  de  Lavre. 

Junto  ao  limite  oeste  da 'folha  nota-se  uma  porção  da  via  fer- 
rea  Setil-Vendas  Novas. 


Lavre 

A villa  de  Lavre  íbi  cidade  no  tempo  dos  arabes,  com  o nome 
de  Lavay  ou  Lavar. 

Foi  povoada  por  D.  Diniz,  em  1304,  dando-lhe  foral  a 13  de 
fevereiro  do  mesmo  anno,  datado  de  Santarém.  Em  11  de  feve- 
reiro de  1305  deu-lhe  outro  foral,  também  em  Santarém,  com  maio- 
res privilégios. 

Em  ambos  os  foraes  designa-a  pelo  nome  de  Lavar. 

Em  1520,  a 13  de  janeiro,  D.  Manuel  I deu-lhe  novo  foral. 

Em  1429  veiu  o allemão  Lamberto  dJIorques  com  sua  mu- 
lher e filhos  para  esta  villa,  com  a condição  de  trazer  mais  gente 
para  a povoar,  pois  se  achava  quasi  deshabitada. 

D.  João  I deu-lhe  o castello  de  Lavar,  junto  á villa,  com  um 
terreno  correspondente  a 60  kilometros  de  comprimento  por  18  ki- 
lometros de  largura,  sem  tributo  algum  por  vinte  annos,  nomeando 
o referido  Lamberto  alcaide-mór  do  castello. 

O filho  d’este,  João  Lamberto,  também  alcaide-mór  d’esta 
villa,  renunciou  o senhorio  d’ella  em  el-Rei  D.  Duarte,  por  escri- 
ptura  feita  em  Lisboa  a 14  de  maio  de  1437. 

D.  Duarte  deu-a  depois  a D.  Fernando  Mascarenhas. 

El-Rei  D.  Manuel  I fez  ampla  mercê  d’ella  aos  Condes  de 
Santa  Cruz,  da  mesma  familia,  procedentes  de  D.  João  Mascare- 
nhas, que  se  achou  com  D.  Sebastião  em  Alcácer  Quibir,  e foi  o 
primeiro  conde  de  Santa  Cruz. 

O termo  da  villa  é fertilisado  pela  ribeira  de  Lavre. 
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Brotas 


D.  Manuel  I deu  foral  a esta  villa,  em  Évora,  a 20  de  no- 
vembro de  1519. 

Tem  uma  torre  com  suas  ameias,  guaritas  ou  almenaras  e de- 
zeseis  casas,  todas  de  abobada.  Da  sua  fundação  não  lia  noticia, 
mas  é um  bello  edifício  de  17m  de  largura  e 20m  de  altura,  com 
quatro  andares,  e em  cada  um  uma  sala  e quartos.  A parede  tor- 
na-se notável  pela  sua  espessura  de  2m. 

Pelos  seus  foraes  tinham  os  moradores,  até  1834,  o privilegio 
de  não  pagarem  portagens  e não  darem  soldados  para  o exercito. 

Tem  uma  formosa  egreja,  matriz  da  freguezia,  dedicada  a 
Nossa  Senhora  das  Brotas.  Quando  o Cardeal  D.  Affonso  era  ar- 
cebispo de  Evora,  vendo  que  esta  egreja  era  melhor  e estava  me- 
lhor collocada  do  que  a egreja  parochial,  que  era  em  Águias,  sup- 
primiu  esta  e fez  da  capella  da  Senhora  das  Brotas  a matriz  da 
freguezia. 


* 

* * 


A região  descripta  iTesta  folha  é pouco  povoada.  A 4 kilome- 
tros a noroeste  da  freguezia  de  Lavre  fica  o logar  de  Cortiçadas; 
a 5k,7  a sudoeste  da  freguezia  de  Peso  fica  o logar  de  Siborro, 
a oeste  do  qual,  4 kilometros,  approximadamente,  demora  o ponto 
trigonométrico  de  l.a  ordem,  Godeal,  cuja  cota  ó de  222m. 

O terreno  apresenta-se,  em  geral,  cultivado. 


, 
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Está  incluída  esta  folha  na  n.°  10  da  carta  chorographica,  pu- 
blicada a preto,  na  escala  de  1 : 100.000,  e levantada,  em  18G2  a 
1865,  pelos  officiaes  do  exercito,  José  Antonio  Fernandes  Braga, 
Francisco  Carlos  Lima  e Theotonio  Lopes  de  Macedo;  foi  am- 
pliada para  pranchetas  de  campo  e rectificada,  em  1901,  pelo  te- 
nente coronel  de  artilharia,  sr.  Thomé  Martins  Vieira. 

A folha  8-c  abrange  parte  dos  concelhos  de  Ovar,  Feira,  Oli- 
veira de  Azemeis  e Estarreja,  todos  pertencentes  ao  districto  de 
Aveiro. 

A sua  leitura  dá  as  seguintes  freguezias: 

No  concelho  de  Ovar:  S.  Christovão  em  Ovar,  Vallega,  S.  Vi- 
cente de  Pereira  Jusã  e Arada. 

No  concelho  da  Feira:  S.  Nicolau  na  villa  da  Feira,  Sanfins, 
Travanca,  Espargo,  Fornos,  EscajDães,  Mosteiro  e Souto. 

No  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis:  S.  Martinho  da  Gandara 
e Loureiro. 

No  concelho  de  Estarreja:  Pardilhó,  Avança,  Bunheiro,  Vei- 
ros  e Beduido. 

As  estradas  que  atravessam  a folha  são: 

E D n.°  62,  de  norte  a sul,  e passa  pelas  freguezias  de  Be- 
duido, Avança,  Vallega,  Ovar  e perto  de  Arada. 
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E D n.°  61,  de  Ovar  a Sobrado  de  Paiva,  vendo-se  na  folha 
sómente  a parte  comprehendida  entre  Ovar  e Espargo. 

E D n.°  65,  de  que  se  vê  a parte  comprehendida  entre  Be- 
duido  e Allumieira. 

E D n.°  66,  entre  Estarreja  e Bestida  por  Yeiros. 

E R n.°  40,  de  Ovar  a Entre-Rios,  vendo-se  a parte  entre  a 
villa  de  Ovar  e o logar  de  Agoncida. 

E M,  de  Pardilhó  a Avança. 

EM,  de  Souto,  na  ER  n.°  40,  a Feira. 

EM,  ligando  a ED  n.°  66,  perto  de  Esteiro,  a Bunheiro. 

EM,  de  Ovar  qtara  o Caes. 

EM,  de  Ovar  a Furadouro. 

EM,  de  Estarreja  a Pardilhó. 

E M,  ligando  Telhado,  na  E D n.°  62,  com  Ervedal,  na  E D 
n.°  65. 

EM,  do  Puchadouro,  por  Vallega  e Torre,  á ER  n.°  40. 

E M,  sahindo  da  E D n.°  62,  proximo  de  Assoes,  a S.  Vicente 
de  Pereira  Jusã,  por  Carvalheira  de  Cima  e Torre. 

EM,  de  Corgo  a Serrazina. 

EM,  de  Serrazina  a S.  Martinho  de  Gandara. 

EM,  ligando  a ED  n.°  61,  perto  de  Sobral,  com  Os  Mattos. 

EM,  ligando  a ED  n.°  61,  com  a ED  n.°  62,  passando  por 
Arada. 

EM,  ligando  a ED  n.°  61,  por  Feira  e Sanfins,  a Escapães. 

Atravessa  a região  comprehendida  iTesta  folha,  no  sentido 
norte  sul,  a linha  do  caminho  de  ferro  do  norte,  com  as  seguintes 
estações  e apeadeiros : Estarreja,  Avança,  Vallega  e Ovar. 
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Orographia 

Na  orographia  (Testa  folha  pouco  ha  a considerar.  O terreno 
apresenta-se  sensivelmente  plano,  elevando-se  porém  gradual- 
mente para  nordeste  n’uma  extensão  de  20  kilometros,  desde  o 
nivel  do  Oceano  até  ao  marco  geodesico  Santo  Estevam,  de  273m 
de  cota. 


Hydrographia 


Considerando  a região  sob  o ponto  de  vista  hydrographico, 
diremos  que  é cortada  por  algumas  linhas  de  agua,  que  se  lan- 
çam no  canal  de  S.  Jacintho,  prolongamento  norte  da  ria  de 
Aveiro,  onde  formam  uns  engrossamentos,  denominados  esteiros. 
Assim,  vêem-se  na  folha  os  esteiros  de  Loureiro,  Entre-Aguas, 
Mourão,  Taboada,  Balhas,  Aldeia,  Arneiro  e Teixugueira. 

Os  esteiros  do  Arneiro  e da  Teixugueira,  reunindo-se,  cir- 
cumscrevem  um  areal  de  1,8  kilometros  de  comprimento  (leste- 
oeste)  por  1 kilometro  de  largura  (norte-sul),  ao  sul  do  qual  se 
nota  um  outro  areal,  denominado  Fonte  Quebrada,  que  é limitado 
por  dois  braços  do  esteiro  da  Teixugueira. 

A oeste  do  canal  de  S.  Jacintho  nota-se  um  grande  braço, 
que  se  prolonga  nTuna  extensão  de  8 kilometros  na  direcção  norte- 
sul,  o qual,  ligando-se  a uma  outra  ramificação  mais  pequena,  cir- 
cumscreve  o areal  denominado  Marinha  Nova. 

Ao  sul  da  folha  vê-se  o rio  Antuã,  que  vae  desaguar  na  ria 
de  Aveiro,  e é o unico  curso  de  agua  de  relativa  importância  n’esta 
região. 


20 
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As  coordenadas  geographicas  da  folha  são  proximamente  40° 
45'  a 40°  55'  de  latitude  norte,  e 0o  15'  a 0o  37'  de  longitude  leste 
do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Ovar 

A nor-nordeste  da  ria  de  Aveiro,  de  que  se  vê  ainda  uma  grande 
parte  n’esta  folha,  está  situada  a villa  de  Ovar,  que  dista  35  kilo- 
metros da  capital  do  districto.  Não  tem  nenhum  monumento  his- 
tórico, mas  possue  grande  numero  de  casas  de  elegante  apparen- 
cia,  e ruas  largas  e compridas,  uma  das  quaes,  a que  vae  até  ao 
caes  de  desembarque,  tem  perto  de  2 kilometros  de  comprimento ; 
tem  varias  praças  e largos,  sendo  as  principaes  a do  Commercio 
e a dos  Campos;  conta  cerca  de  12.000  habitantes.  Os  seus  arre- 
dores são  bastantes  ferteis  e é abundantíssima  a pesca,  sendo  d’ella 
que  vive  a maior  parte  dos  seus  habitantes. 

Ovar  possue  varias  fabricas  de  loiça  ordinaria. 


Villa  da  Feira 


Na  parte  norte  da  folha  encontra-se  a villa  da  Feira,  que  a 
tradição  diz  ter  sido  fundada  pelos  celtas  ou  gallo-celtas,  junto  ao 
local  onde  existiu  a antiga  Lancobrica;  foi  reconstruida  em  fins  do 
século  x pelos  condes  Mem  Gluterres  e Mem  Lucidio.  Deram-lhe 
foral  o Conde  D.  Henrique,  D.  Aífonso  III  e D.  Manuel  I. 

A circumstancia  de  ter  dado  foral  á villa  da  Feira  o Conde 
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D.  Henrique,  prova  indiscutivelmente  que  já  era  povoação  impor- 
tante antes  da  fundação  da  monarchia. 

No  concellio  de  que  esta  villa  faz  parte  encontram-se  pedreiras 
de  granito,  scliisto  e pedras  de  ambar,  e minas  de  cobre,  chumbo  e 
feldspatho. 


0 Castello  da  Feira 


A sudoeste  da  villa  da  Feira  ergue-se  em  ponto  elevado  o 
donairoso  castello,  tomado  aos  mouros  por  D.  Aífonso  Henriques, 
e que,  sob  o ponto  de  vista  archeologico,  eleve  ser  considerado 
uma  maravilha  de  architectura. 

Primitivamente  constituído  por  uma  formosa  torre,  que  o 
tempo  derruiu,  composta  de  quatro  cortinas  coroadas  de  ameias, 
defendidas  por  torreões,  onde  a elegancia  da  construcção  se  con- 
juga com  o seu  mister  defensivo,  dando  ao  conjuncto  um  soberbo  e 
imponente  aspecto,  foi  em  1512  reedificada  por  el-Rei  D.  Manuel, 
que  a cercou  de  muralhas  com  reductos,  cubellos  e barbacans.  Me- 
nos resistentes  á acção  do  tempo,  só  se  veem  hoje,  de  todas  estas 
obras  grandiosas,  as  dispersas  ruinas;  mais  respeitada,  a torre 
conserva  ainda  a sua  antiga  elegancia,  que  lhe  conferiu  as  honras 
de  cidadella  ou  torre  de  menagem. 

Na  sua  cortina,  que  olha  o poente,  ainda  hoje  existe  a porta 
da  villa,  coroada  pelas  armas  de  D.  Manuel,  e defendida  por  dois 
cubellos  e um  caminho  coberto;  a porta  da  traição,  que  se  abria 
na  cortina  norte,  desappareceu  sob  o peso  esmagador  da  muralha 
que  abateu.  Defendido  por  um  caminho  coberto,  casamata  e reve- 
lim,  ainda  hoje  se  acha  um  postigo  na  cortina  leste. 

Confirmando  a acção  destruidora  do  tempo,  permanece  hoje 
subterrada  a cisterna  que  houve  dentro  da  torre;  em  1512  foi  des- 
obstruída outra,  existente  no  recinto  fortificado.  Em  constante 
ameaça  de  imminente  ruína,  ainda  hoje  se  vêem,  dentro  do  cas- 
tello, os  paços  mandados  edificar  por  D.  Diogo  Pereira,  alcaide- 
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mór  por  D.  Manuel.  O pouco  que  resta  da  sua  passada  grandeza 
ainda  causa  profunda  admiração;  os  menos  observadores  são  ali 
attrahidos  pelo  formoso  panorama  que  se  gosa  do  alto  da  torre.  A 
oeste  estende-se  a immensidade  do  Oceano;  nos  outros  rumos  as 
varzeas  ferteis  da  região  circumvizimha  e no  sopé  do  monte  incli- 
na-se  suavemente  a villa  da  Feira. 

A resolução  do  Conselho  dos  Monumentos  Xacionaes,  pro- 
pondo que  esta  soberba  reliquia  seja  reputada  monumento  nacio- 
nal, é seguramente  uma  das  mais  justificadas.  1 

Ainda  com  respeito  ao  castello  da  Feira,  diz  Pinho  Leal  que 
durante  o reinado  de  Bermudo  II,  984-  a 999,  dois  illustres  Con- 
des chamados  Mem  Guterres  e Mem  Lucidio,  juntos  com  os  se- 
nhores de  Mamei  (todos  do  sangue  dos  reis  de  Leão),  estando 
abandonada  Lancobrica  e quasi  destruida,  a reedificaram  e povoa- 
ram, construindo  ou  reconstruindo  o seu  nobre  castello,  que  era 
fortíssimo  para  aquelles  remotos  tempos. 

Em  cumprimento  das  ordens  do  rei,  foi  dado  á povoação  o 
nome  de  Villa  de  Santa  Maria,  e a todo  o território,  desde  a mar- 
gem esquerda  do  Douro  até  ao  Coima,  e desde  o Oceano  até  ao 
rio  Arda,  o nome  de  Terra  de  Santa  Maria.  Segundo  o padre  An- 
tonio  Carvalho  da  Costa,  os  descendentes  dos  dois  referidos  Con- 
des e dos  senhores  de  Marnel  eram  muy  chegados  em  parentesco 
aos  Fcys  de  Leão , donde  se  chamavam  infanções  antigos  de  Santa 
Maria. 

Estes  infanções  foram  os  primeiros  que  houve  em  Portugal. 
Em  1337  havia  vinte  e quatro  familias  de  infanções  na  Terra  de 
Santa  Maria. 

Herculano,  na  Historia  de  Portugal ' , t.  m,  pag.  284  da  l.a  ed., 
diz  que  o foral  de  Castro  Xeriz,  de  974,  menciona  os  infanções, 


1 Para  a descripção  do  castello  da  Feira  serviu-nos  de  muito  uma  magni- 
fica photographia  do  castello,  que  publicamos  em  estampa,  devida  ao  nosso  de- 
dicado amigo  o sr.  Jorge  de  Almeida  Lima,  que  ó um  distinctissimo  photogra- 
pho-amador. 


(Cliché  do  Sr.  Jorge  Lima) 
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que,  segundo  affirma  o Visconde  de  Figanière,  nas  eruditas  no- 
tas do  seu  romance  Guesto  Amures,  começam  a apparecer  no  sé- 
culo x. 


# 

# # 

Na  eruditissima  informação  que  nos  dá  o sr.  Gama  Barros, 
na  sua  Historia  da  administração  publica  em  Portugal,  acerca  dos 
antigos  gráos  da  nobreza,  vê-se  que,  segundo  os  documentos  do 
século  xiii.  e dos  primeiros  annos  do  século  xiv,  se  contavam  en- 
tão estes  pela  seguinte  ordem  ascendente : escudeiro,  cavalleiro, 
infanção  e rico -homem. 

Os  ricos-homens  constituiam  em  Portugal  a primeira  ordem 
de  nobreza,  desde  a fundação  da  monarchia;  eram  os  senhores 
mais  poderosos,  porque  reuniam  á fidalguia  do  nascimento  a au- 
ctoridade  e prestigio  dos  cargos  públicos  mais  elevados,  que  se  in- 
cumbiam ordinariamente  aos  chefes  da  linhagem. 

Immediatamente  inferior  ao  rico-homem  estava  o infanção, 
que,  na  sua  Historia  de  Portugal,  Alexandre  Herculano  diz  que 
era  o nobre  de  raça,  não  investido  de  magistratura  civil  ou  militar. 

Uma  lei  de  março  de  1261,  estabelecendo  a comitiva  dos 
infanções,  inferior  á dos  ricos-homens,  comprova  esta  definição 
quando  estatue  que  o rico-homem,  que  não  tiver  um  rendimento 
determinado,  use  da  comitiva  de  infanção. 

Esta  lei  prova  também  a superioridade  do  infanção  sobre  o 
cavalleiro,  dizendo : 

«O  cavaleiro,  q^le  nomfor  iffançom,  nom  leve  ao  moesteiro  nem 
na  igreia  mais  que  tres  bestas  e quatro  homens.» 

O sr.  Gama  Barros,  depois  de  conceituosas  observações,  chega 
a esta  conclusão:  «o  que  podemos  dar  por  demonstrado  é,  pois, 
que  o vocábulo  infanção  designava  o homem  nobre  por  linhagem, 
de  categoria  inferior  ao  rico-homem,  mas  acima  do  que  era  sim- 
plesmente cavalleiro.» 
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No  meado  do  século  xiv  tinha-se  tornado  raro  o uso  do  titulo 
de  infanção,  que  ia  sendo  substituido  pelo  de  fidalgo. 

No  fim  do  século  xv,  uma  sentença  de  3 de  julho  de  1486, 
proferida  precedendo  exame  nos  archivos,  ordenado  por  D.  João 
II,  declaroii  que  infanções  eram  os  netos  de  reis  e os  filhos  de 
infantes. 

# 


No  tempo  de  D.  Afíbnso  Henriques  os  qdeitos  eram  decididos 
por  juntas  de  gente  nobre;  d’este  processo  de  julgamento  ha  nu- 
merosos exemplos. 

No  Livro  ix  da  Monarchia  Lusitana,  de  Frei  Antonio  Bran- 
dão, pag.  116,  encontra-se  a noticia  de  uma  Escriptura  da  Torre 
do  Tombo,  do  livro  dos  for  ay  s antigos,  foi.  26,  pela  qual  se  vê  que 
se  juntaram  em  Coimbra  os  senhores  do  conselho  e os  infançoens 
Gonçalo  Gonçalves . . . 

N’este  conselho  foi  dada  sentença,  em  1153,  no  pleito  em  que 
Pero  Paez  foi  condemnado  a entregar  a herdade,  que  era  objecto 
de  litigio. 

Prova-se  por  esta  Escriptura  que  a dignidade  de  infanção  era 
inferior  á de  rico-homem,  visto  que,  na  enumeração  dos  membros 
do  conselho,  Gonçalo  Gonçalves  e os  outros  infanções  vinham  de- 
pois dos  ricos-homens. 

Estes  faziam  parte  do  conselho  e podiam  firmar  sentenças 
nas  escripturas  por  direito  proprio,  emquanto  que  os  infanções 
só  o podiam  fazer  quando  eram  nomeados  e firmavam  as  senten- 
ças depois  dos  ricos-homens. 

A proeminência  dos  ricos-homens  sobre  os  infanções  affir- 
ma-se  também  pelo  facto  de  terem  sido  alguns  infanções  promo- 
vidos a ricos-homens,  como  succedeu  a Ruy  Gomes  de  Briteyros, 
assumpto  de  que  trata  o Livro  das  linhagens  do  Conde  D.  Pedro 
nos  seguintes  termos: 
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TITULO  XXIII 

«De  dona  elvira  anes  filha  de  ioham  perez  da  maya  e de  dona 
guyomar  meendez  filha  dei  conde  dom  meendo  o sousaão. 

«Esta  elvira  anes  rousoua  Roi  gomez  de  briteiros  que  era  in- 
fançom  e depois  casou  com  ela.  E depois  fez  el  Rei  dom  afomso 
este  dom  Roi  gomez  ricome  e deulhi  pendom  e caldeira.  E esta 
dona  elvira  anes  e dom  Roi  gomez  fezerom  filhos,  etc.» 

D.  Affonso  III,  nas  cortes  de  Guimarães  (1256),  estabelecendo 
o acompanhamento  dos  fidalgos  quando  viessem  á côrte,  concede 
que  o rico-homem  venha  acompanhado  de  gente  de  cavallo  e não 
permitte  ao  infanção  mais  de  tres  lacaios,  sem  escudeiro  algum 
de  cavallo. 

A versão  pois  de  que  eram  infanções  os  netos  dos  reis  e os 
filhos  dos  infantes  não  parece  ter  fundamento,  nem  quanto  a nós 
é acceitavel,  visto  ser  natural  que  pessoas  de  tão  elevado  nasci- 
mento fossem  consideradas  entre  os  ricos-homens,  quer  dizer  en- 
tre a primeira  nobreza. 

Pena  é que  não  appareça  justificação  do  resultado  do  exame 
a que  se  procedeu  nos  archivos  por  ordem  de  el-Rei  D.  João  II, 
e que  levou  este  monarcha  á determinação  de  que  só  podiam  ser 
infanções  os  membros  da  familia  real. 

Do  exame  do  que  sobre  esta  matéria  se  lê  em  vários  escri- 
ptores,  parece-nos  dever  concluir-se  que,  para  esta  determinação, 
o unico  argumento  que  se  podia  adduzir  era  o de  serem  os  primei- 
ros a quem  se  deu  o titulo  de  infanções  do  sangue  dos  Reis  de 
Leão ; mas  é também  de  indiscutivel  veracidade  que  este  titulo  se 
foi  estendendo  no  decurso  dos  tempos  a fidalgos  de  menos  alta  li- 
nhagem. 

Devemos  citar  também  a opinião  do  erudito  e consciencioso 
investigador,  o Dr.  Henrique  Schaefer,  que  na  sua  Historia  de  Por- 
tugal, vol.  i,  pag.  225  (traducção  portugueza),  diz:  «sob  a palavra 
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infançoens  não  se  deve  entender  os  sobrinhos  do  Rei  ou  os  irmãos 
do  principe ...» 

Só  é fóra  de  toda  a duvida  que  os  infanções  em  Portugal 
eram  fidalgos  de  alta  hierarchia  e grandes  proprietários,  estando 
acima  dos  cavalleiros  e dos  escudeiros,  mas  muito  abaixo  dos  ri- 
cos-homens. 

As  listas  das  comedorias,  que  eram  satisfeitas  pelos  conven- 
tos e egrejas,  provam  ainda  que,  nas  classes  nobres,  a primeira 
era  a dos  ricos-homens,  que  era  seguida  pela  dos  infanções,  visto 
que  os  cavalleiros  recebiam  o dobro  dos  escudeiros,  os  infanções 
o triplo  e os  ricos-homens  o quadruplo. 


Caldas  de  S.  Jorge 

No  Relatorio  do  sr.  Conselheiro  Joaquim  Antonio  dos  Reis 
Tenreiro  Sarzedas,  illustre  Medico-Inspector  das  aguas  minero- 
medicinaes,  Relatorio  que  citámos  ácerca  dos  banhos  do  Luzo,  en- 
contram-se, na  parte  intitulada  As  estancias  hydromedicinaes  jjorhi- 
ç/uezas,  em  1906 informações  completas  relativas  ás  Caldas  de  S. 
Jorge. 

A circumstancia  de  serem  estas  caldas  pertencentes  á Camara 
Municipal  da  Feira,  leva-nos  a extrahir  do  mencionado  Relatorio 
a seguinte  noticia,  que  as  condições  d’este  trabalho  nos  obrigam 
a apresentar  muito  resumida: 

«A  6 kilometros  a nordeste  da  villa  da  Feira,  e no  fim  de  um 
percurso  de  9 kilometros  pela  estrada  districtal  n.°  61,  estão  si- 
tuadas estas  Caldas  íTuma  região  cercada  por  densas  florestas  de 
pinheiros.» 

Não  resta  duvida  de  que  a descoberta  do  seu  manancial  é de- 
vida ao  abbade  de  S.  Jorge,  Ignacio  Antonio  da  Cunha,  porque 
assim  o comprova  uma  nota  bibliographica  existente  nos  Archi- 
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vos  Municipaes  da  villa  da  Feira.  Esta  nota  affirma  ainda  que  o 
descobridor  foi  também  o benemerito  promotor  da  sua  applicação, 
mandando  fazer  á sua  custa  um  modestíssimo  balneario,  onde  as 
aguas  principiaram  a ser  facultadas  aos  doentes.  Como  é,  infeliz- 
mente, muito  vulgar,  esqueceu-se  o redactor  d’este  interessante 
documento  de  exarar  a data  da  descoberta,  que  investigadores 
cuidadosos  attribuem  ao  anno  de  1797. 

Convem  referir  que,  a requerimento  dos  principaes  habitan- 
tes do  concelho,  foi  auctorisado,  pela  Provisão  Regia  de  21  de  ja- 
neiro de  1805,  o lançamento  do  imposto  de  um  real  em  cada  quar- 
tilho de  vinho  que  se  vendesse  no  districto  da  vara  do  Juizo  de 
Fóra  da  comarca  da  Feira,  para  se  edificar  um  novo  estabeleci- 
mento thermal,  ficando  a administração  e inspecção  da  obra  a 
cargo  do  respectivo  juiz. 

Não  tendo  porém  sido  satisfactorio  o resultado  do  emprehen- 
dimento,  ficando  sempre  o edifício  acanhado  e defeituoso,  apesar 
dos  melhoramentos  que  lhe  foram  feitos  em  differentes  epochas 
por  municipalidades  da  Feira,  para  cuja  responsabilidade  tinha 
passado  o balneario,  a Camara  Municipal  em  1892  resolveu  man- 
dar proceder  de  sua  conta  á construcção  do  actual  estabelecimento 
thermal. 

A estancia  é alimentada  por  uma  unica  fonte,  que  brota  ao 
lado  do  estabelecimento,  e produz  cerca  de  70:000  litros  em  24 
horas,  o que  é uma  producção  bastante  considerável.  A agua  é 
captada  para  um  vasto  deposito,  defendido  por  uma  abobada  de 
alvenaria  cimentada,  e é conduzida  aos  gabinetes  do  balneario  por 
uma  machina  a vapor. 

No  citado  Relatorio  lê-se  que  as  indicações  therapeuticas  geraes 
são:  «em  algumas  doenças  do  apparelho  digestivo,  nas  manifesta- 
ções arthriticas  e nas  doenças  de  pelle.» 

Semelhantemente  ao  que  fizemos  na  noticia  dos  Banhos  do 
Luzo,  abstemo-nos  de  tratar  da  classificação  e analyse  das  aguas, 
assumpto  proficientemente  versado  pelo  sr.  Conselheiro  Tenreiro 
Sarzedas. 
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Acrescentaremos  apenas  que  é boa  a salubridade  local  e re- 
gular a habitacional. 

Com  respeito  ás  Installaçdes  hydromineraes  e hydrotherapicas , 
remettemos  o leitor,  que  desejar  ter  d’ellas  conhecimento,  jiara  as 
auctorisadas  e conscienciosas  observações  que  vêm  exaradas  no 
Relatorio  de  que  nos  vimos  occirpando. 

A exploração  das  Caldas  de  S.  Jorge  é cedida  pela  C amara 
em  arrematação  annual. 


Folha  n.°  16-a  (Peniche) 


Está  comprehendida  esta  follia  na  n.°  19  da  antiga  carta  clio- 
rographica,  levantada  na  escala  de  1 : 100.000,  em  1856  e 1857, 
por  Tiberio  Augusto  Blanc,  official  do  exercito. 

Em  1902  foram  os  respectivos  originaes  ampliados  para  pran- 
chetas de  campo,  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  capitão  de  infante- 
ria,  engenheiro  civil,  sr.  João  Miguel  Dias,  encarregado  de  fazer 
a revisão  da  carta,  que  tinha  sido  levantada  ha  cerca  de  meio 
século. 

As  coordenadas  geographicas  são : 39°  18'  a 39°  29'  de  latitude 
norte  e 0o  7'  a 0o  29'  de  longitude  oeste  do  meridiano  do  Observa- 
tório do  Castello  de  S.  Jorge. 

A região  que  a folha  representa  pertence  ao  districto  de  Lei- 
ria e abrange  apenas  quasi  todo  o concelho  de  Peniche,  achan- 
do-se  n’ella  comprehendidas  as  suas  cinco  freguezias:  tres-  na 
villa,  a freguezia  da  Athouguia  da  Baleia  (que  é villa  e foi  ca- 
beca  do  concelho),  e a de  Serra  de  eLRei;  Athouguia  da  Baleia 
dista  5 kilometros  da  sede  do  concelho,  e a Serra  de  el-Eei  10  ki- 
lometros. 

Além  d’estas  povoações  muitos  logares  importantes  se  acham 
representados,  a alguns  dos  quaes  só  modernamente  se  pode  dar 
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este  nome  pelo  numero  de  habitações  que  n’elles  se  tem  cons- 
truído, como  são  Baleai,  Consolação,  Senhora  dos  Remedios  e 
S.  Bernardino;  outras  ha  porém  muito  antigas,  como  a de  Ferrei, 
Mestre  Mendo,  Estrada,  Giraldes,  Bufarda,  Bolhas,  Coimbra,  Rei- 
naldos,  Riba  Fria  e Casaes  Brancos. 

As  estradas  que  atravessam  esta  região  são: 

E R n.°  61,  que,  vindo  da  Lourinhã  na  folha  pelo  sul,  passa 
a 1 kilometro  a leste  de  S.  Bernardino,  dá  um  ramal  para  Athou- 
guia  da  Baleia,  e outro  para  o logar  Estrada,  e vae  entroncar  na 
E R n.°  65,  em  Porto  de  Lobas,  1 kilometro  a noroeste  de  Athou- 
guia. 

E R n. 0 65,  que,  vindo  das  Caldas  da  Rainha,  entra  na  folha 
2 kilometros  a leste  da  Serra  de  el-Rei,  passa  n’esta  freguezia  e em 
Athouguia,  e termina  em  Peniche,  dando  ahi  um  ramal  para  o lo- 
gar de  Nossa  Senhora  dos  Remedios,  logar  que  é muito  concor- 
rido pelos  romeiros  e visitantes,  principalmente  de  verão. 


Orographia 

O terreno  é pouco  accidentado,  sendo  a sua  cota  mais  ele- 
vada 171m,  na  serra  de  el-Rei. 


Hydrographia 


Também  não  ha  rios  importantes,  recebendo  todavia  o nome 
de  rio  de  Athouguia  a ribeira,  que,  nascendo  na  serra  de  el-Rei, 
passa  na  povoação  d’aquelle  nome,  e desagua  no  Oceano,  entre 
Peniche  e a praia  da  Consolação. 

Outras  linhas  de  agua  menos  importantes  cortam  o terreno 
e vão  desaguar  na  costa,  ao  nordeste  de  Peniche. 
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Peniche 

Peniche,  que  Filippe  II  elevou,  em  1609,  á categoria  de  villa, 
demora  u’uma  pequena  península  na  costa  do  Atlântico,  e assenta 
parte  em  terreno  baixo  e plano,  e parte  em  terreno  um  pouco 
mais  elevado.  Sem  nos  perdermos  em  investigações  de  duvidoso 
resultado,  podemos  ter  como  certo  que  a sua  fundação  é muito 
anterior  á tomada  de  Lisboa.  Escriptores  da  auctoridade  de  Vi- 
lhena  Barbosa  referem  que,  no  começo  da  era  cbristã,  Peniche  era 
uma  ilha  onde  se  refugiaram  os  herminios,  fugindo  da  serra  da 
Estrella,  acossados  pelas  armas  triumphantes  de  Julio  Cesar. 

Ora  o isthmo,  que  ainda  boje  une  Peniche  á terra  firme,  e 
que  é formado  de  areia,  fica  inteiramente  coberto  pelas  aguas  do 
Oceano  nas  grandes  marés,  e fica  quasi  coberto  nas  aguas  vivas, 
transformando  assim,  durante  algumas  horas,  a península  em  ilha. 

Os  herminios  foram  obrigados  pela  fome  a render-se  aos  ro- 
manos, retirando-se,  segundo  uns,  aos  seus  lares,  e ficando,  se- 
gundo outros,  e dando  começo  á povoação. 

Contam  também  os  referidos  escriptores  que  a ilha  de  Peni- 
che, tendo-se  unido  ao  continente  por  um  isthmo  de  areia,  e ten- 
do-se assim  tornado  península,  por  corrupção  d’este  nome,  passou 
a ter  a sua  actual  denominação. 

Quando  D.  Affonso  Henriques  conquistou  Lisboa,  com  o au- 
xilio de  uma  armada  de  cruzados,  em  recompensa  dos  serviços 
que  estes  lhes  prestaram,  fez-lhes  varias  doações,  cabendo  aos  ir- 
mãos Pedro  e Guilherme  Locorne  os  territórios  de  Athouguia  da 
Baleia  e Peniche.  Foram  estes  donatários  os  que  maior  desenvol- 
vimento deram  a estas  jDOvoações. 

Na  sua  noticia  sobre  Peniche,  diz-nos  também  Vilhena  Bar- 
bosa que,  até  ao  fim  do  século  xv,  a pesca  era  o emprego  exclu- 
sivo dos  seus  moradores,  e emprego  muito  lucrativo  pela  abun- 
dancia  de  peixes  que  frequentavam  aquella  costa.  Quando  porém 
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Vasco  da  Gama  e Pedro  Alvares  Cabral  franquearam  a Portugal 
os  portos  da  índia  e do  Brazil,  aquelles  ousados  jaescadores,  pondo 
a mira  em  mais  elevados  lucros,  armaram  navios  de  alto  mar,  e 
lá  foram  enriquecer-se  e á sua  terra  natal,  no  commercio  d’esses 
novos  e riquissimos  paizes. 

Graças  a estes  emprehendimentos,  Peniche  foi-se  successiva- 
mente  engrandecendo,  a ponto  de  contar,  no  século  xvi,  mais  de 
mil  fogos  e de  cinco  mil  habitantes,  tendo  as  cabanas  dos  pesca- 
dores sido  transformadas  em  boas  moradas  de  casas  e as  suas  mo- 
destas ermidas  em  exceli  entes  egrejas. 

Peniche  foi  praça  de  guerra  de  l.a  ordem,  tendo  sido  o seu 
primeiro  reducto  mandado  construir  por  D.  João  III,  que  reco- 
nheceu a importância  d’este  ponto  para  adefeza  maritima  do  reino. 
Foi  apenas  com  o auxilio  d’este  reducto  que  a praça  resistiu  ás 
tropas  inglezas  que,  em  maio  de  1589,  desembarcaram  nas  costas 
de  Peniche  para  fazer  valer  a pretensão  de  D.  Antonio  Prior  do 
Crato  ao  throno  de  Portugal,  usurpado  por  Filippe  II  de  Castelia. 

Foi  porém  D.  João  IV  quem  ordenou  que  se  fizesse  de  Peni- 
che- uma  forte  praça  de  guerra,  incumbindo  o Conde  de  Athou- 
guia  de  dirigir  as  obras,  as  quaes  se  compõem,  além  da  muralha 
e seus  baluartes,  do  forte  da  Luz,  na  extremidade  norte,  e da  cida- 
della,  na  extremidade  sul.  Estas  obras  ainda  foram  melhoradas 
em  1809  e 1810. 

As  fortificações  de  Peniche,  como  quasi  todas  as  que  existiam 
em  diversos  pontos  do  paiz,  estão  actualmente  desqualificadas, 
com  excepção  das  seguintes:  Praça  de  Eivas,  Castello  de  S.  João 
Bajfidsta,  na  ilha  Terceira,  Praça  de  Valença,  Castello  de  Vianna 
e de  S.  João  da  Foz  do  Douro.  Conservam-se  porém  algumas 
das  antigas  fortificações  como  monumentos  nacionaes,  e aprovei- 
tam-se outras  para  serviços  auxiliares  da  defeza.  Estão  n’este  ul- 
timo caso  as  fortificações  de  Peniche. 

Na  ponta  mais  Occidental  da  península  de  Peniche  está  ins- 
tallado  o pharoi  do  Cabo  Carvoeiro,  cujas  coordenadas  geographi- 
cas  são:  39°  21' 33"  de  latitude  norte  e 0o  16' 29"  de  longitude  oeste. 
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Procedeu-se,  em  1854,  ás  sondagens  nas  Berlengas,  Farilhões 
e Estellas.  Na  linha,  que  está  proximamente  entre  os  pliaroes  das 
Berlengas  e do  Cabo  Carvoeiro,  encontrou-se  a profundidade  mé- 
dia de  20  braças  maritimas. 

A povoação  está  toda  defendida  do  lado  da  terra  pelas  mura- 
lhas da  praça  e é dividida  em  duas  partes  ou  bairros,  denomina- 
dos Peniche  de  Baixo  e Peniche  de  Cima,  e dos  quaes  é mais  im- 
portante e populoso  o primeiro. 

As  tres  freguezias  da  villa  intitulam-se:  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  Nossa  Senhora  da  Conceição  e S.  Pedro,  sendo  a egreja 
de  S.  Pedro  a maior  e a melhor.  A egreja  da  misericórdia  me- 
rece menção  especial  pela  magnificência  do  seu  tecto,  que  tem 
cincoenta  e cinco  quadros  pintados  a oleo,  em  panno,  os  quaes  re- 
presentam assumptos  do  Novo  Testamento.  A maior  parte  d’es- 
tes  quadros  é devida  ao  mistico  pincel  da  notável  pintora  portu- 
gueza  Josefa  de  Óbidos,  de  que  tratámos  na  descripção  da  folha 
n.°  16-b  (Caldas  da  Rainha). 

A industria  das  rendas,  que  são  primorosas,  tem  muito  jus- 
tificada importância. 


Berlengas 


A 10  kilometros  a oeste  do  pharol  do  Cabo  Carvoeiro  está  re- 
presentado na  folha  um  grupo  de  ilhotas,  denominadas  Berlengas, 
e de  que  ha  uma  carta  levantada  em  1854,  pelo  muito  distincto 
engenheiro  hydrographo,  contra-almirante,  Caetano  Maria  Batalha. 

A maior  d’estas  ilhas  tem  1:500"’  no  seu  maior  cumprimento 
e 700m  na  sua  maior  largura.  Compõe-se  de  duas  partes  reunidas 
por  uma  pequena  extensão  de  terreno;  a primeira  parte  denomi- 
na-se  Ilha  Velha  e a sua  costa  é,  como  a de  toda  a ilha,  orlada  de 
rochedos,  excepto  n’uma  reintrancia  ou  pequena  baliia,  denominada 
Cova  do  Somno ; a outra  parte  é a Berlenga  propriamente  dita, 
onde  está  estabelecido  o pharol  e algumas  casas  de  habitação. 
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Destaca-se  para  sudeste  um  pequeno  ilhéo,  onde  houve  uma 
fortificação,  de  que  ainda  existem  ruinas.  Ao  norte  e sul  d’este  forte 
ha  os  carreiros  denominados  da  Fortaleza  e da  Muchinga.  O forte 
tem  o nome  de  S.  João  Baptista.  Ha  ainda  os  dois  carreiros  dos 
Cações  e do  Mosteiro,  entre  a Ilha  Velha  e a Berlenga.  A uns 
400m  da  parte  mais  a leste  da  ilha  demora  um  ilhéo,  denominado 
Serro  da  Velha. 

Existiu  em  tempos  n’esta  ilha  um  convento,  de  que  ainda  se 
vêem  ruinas.  Pretendem  alguns  escriptores  que  foi  habitada  desde 
tempos  immemoriaes. 

A ilha  tem  pequenas  porções  de  terreno 'próprias  para  a agri- 
cultura. 

Para  o noroeste,  e na  extremidade  da  folha,  estão  represen- 
tados os  penedos,  denominados  Farilhões,  que  se  subdividem  em 
pequenos  grupos;  são  muito  perigosos  para  a navegação.  Entre 
estes  penedos  e as  Berlengas,  e a uns  400m  d’estas,  ha  ainda  um 
outro  grupo  de  penedos,  denominado  Estellas. 

As  coordenadas  geographicas  do  pharol  das  Berlengas  são: 
39°  24'  50"  de  latitude  norte  e 0o  22'  34"  de  longitude  leste  do  Ob- 
servatório do  Castello  de  S.  Jorge. 

A carta  das  Berlengas,  Farilhões  e enseada  de  Peniche  está 
publicada,  com  as  competentes  sondagens.  A publicação  foi  feita 
pela  então  Direcção  Geral  dos  Trabalhos  Geodésicos,  Topographi- 
cos,  Hydrographicos  e Geologicos  do  Reino,  na  escala  de  1 : 50.000. 
ISTesta  folha  ha  também  a carta  só  das  Berlengas,  Farilhões  e Es- 
tellas, na  escala  de  1 : 10.000. 


Folha  n.°  17-e  (Ponte  cie  Sôr) 


A follia  n. 0 17-e  da  carta  de  Portugal,  na  escala  de  1 : 50.000, 
está  contida  nas  folhas  n.os  21  e 25  da  carta  chorographica  de 
1 : 100.000.  A parte  d’estas  folhas  correspondente  á folha  que  des- 
crevemos foi  levantada  em  1865  e 1866,  pelos  officiaes  do  exer- 
cito, Gerardo  Augusto  Pery  e Antonio  Severino  Alves  Galvão.  A 
sua  actualisação  e ampliação  para  pranchetas  de  campo  foi  exe- 
cutada em  1906  pelo  tenente  de  artilharia,  sr.  José  Augusto  Pe- 
reira Gonsalves  Junior. 

As  coordenadas  geographicas,  limites  d’esta  folha,  são,  pro- 
ximamente, 89°  8'  e 39°  19'  de  latitude  norte,  e Io  0'  e Io  22'  de  lon- 
gitude leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

A região  representada  n’esta  folha  comprehende  parte  dos 
concelhos  de  Alter  do  Chão,  Aviz  e Ponte  de  Sôr,  todos  perten- 
centes ao  districto  de  Portalegre. 

Do  concelho  de  Alter  do  Chão  insere  as  sedes  das  fregue- 
zias  de  Seda  e Chancellaria,  mais  vulgarmente  conhecida  na  re- 
gião por  Chança,  e assim  designada  na  folha. 

Do  concelho  de  Aviz  inclue  apenas  a freguezia  de  Vallongo. 

Do  concelho  de  Ponte  de  Sôr  comprehende  as  sedes  das  fre- 
guezias  de  Ponte  de  Sôr  e Galveias. 

As  estradas  que  atravessam  a região  são  apenas: 
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E D n.°  167,  na  parte  compreliendida  entre  a estação  de  Ponte 
de  Sôr  e Cordeira,  onde  termina  actualmente. 

E M,  de  Seda  a Alter  do  Chão,  e sua  ramificação  até  á ponte 
de  Villa  Formosa,  construida  sobre  a ribeira  da  Seda. 

EM,  de  Ponte  de  Sôr  a Cabeceiros,  com  4 kilometros. 

A região  é atravessada  pela  linha  ferrea  de  Leste,  que  a corta 
na  extensão  de  33  kilometros,  onde  se  encontram  as  estacões  de 
Ponte  de  Sôr  e Chança. 


Hydrographia 


Os  cursos  de  agua  mais  importantes,  que  cortam  a região, 
são  a ribeira  da  Seda  e a ribeira  de  Sôr,  de  cursos  quasi  paralle- 
los  e na  direcção  sul  sudoeste. 

Além  d’estes  cursos  de  aguas,  só  profundas  ravinas  cortam 
a região  em  diversos  sentidos. 


Orographia 

O terreno  comprehendido  n’esta  folha  é pouco  accidentado; 
as  suas  altitudes  variam  entre  60  e 259  metros,  que  é a cota  mais 
elevada,  a 6,5  kilometros  a noroeste  de  Chança. 

As  povoações  notáveis,  comprehendidas  na  folha,  são  Ponte  de 
Sôr,  Seda  e Galveias. 


Ponte  de  Sôr 

Esta  villa,  cabeça  de  concelho,  é de  fundação  antiquíssima 
e diz-se  ter  sido  cidade  romana  com  o nome  de  Matusarum. 

O seu  actual  nome  deriva  do  rio  e de  uma  grande  ponte  de 
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pedra,  que  os  romanos  construiram  e que  ficava  junto  da  terceira 
via  militar,  que  de  Lisboa  se  dirigia  a Merida  por  Benavente,  Al- 
ter de  Chão  e Ponte  de  Sor. 

D.  Manuel  elevou  esta  povoação  a villa,  e deu-lhe  foral  a 29 
de  agosto  de  1514. 

Sobre  uma  bella  ponte,  de  pedra  e ferro,  que  é uma  das  mais 
importantes  obras  de  arte  do  caminho  de  ferro  de  Leste,  passa  a 
via  ferrea. 

A ponte  tem  em  cada  um  dos  extremos  encontros  de  canta- 
ria, assentes  sobre  as  margens  do  rio ; e,  apesar  da  sua  extensão, 
ajmia-se  sómente  no  centro  sobre  dois  pilares  tubulares,  de  ferro 
fundido,  emparelhados  e ligados  entre  si  por  placas  de  ferro. 

Os  dois  vãos  entre  os  encontros  e os  pilares  são  pois  muito 
grandes;  mas  apesar  d’esta  importante  circumstancia  a ponte  tem 
provado  a sua  solidez,  resistindo  ás  maiores  cheias,  sem  soffrer  o 
minimo  abalo. 


Seda 


Povoação  muito  antiga,  sendo  o seu  primeiro  assento  em  Al- 
parrajão.  Destruida  pelas  guerras,  D.  Aflbnso  Henriques  mandou-a 
reedificar,  no  sitio  onde  se  encontra,  com  os  materiaes  da  antiga 
povoação. 

Demora  a 18  kilometros  a noroeste  de  Aviz.  A elevação  em 
que  está  construida  foi  cercada  de  muros  com  ameias,  bastante 
altos,  e tinha  um  castello,  quasi  a prumo  sobre  a ribeira  da  Seda. 
D’esta  antiga  fortificação  apenas  restam  ruinas. 

Seda  já  era  povoação  importante  no  tempo  dos  romanos,  e es- 
tava inteiramente  destruida  pelas  guerras  da  edade  média  quando 
foi  reconstruída  pelos  luzitanos.  D.  João  I deu-lhe  foral,  com  gran- 
des privilégios,  e categoria  de  villa,  em  outubro  de  1427.  El-Rei 
D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral  em  outubro  de  1510. 

Perto  d’esta  villa  ha  a celebre  ponte  de  Villa  Formosa,  por 
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onde  passava  a via  militar  romana,  que  de  Lisboa  se  dirigia  a 
Merida,  que  era  então  a capital  da  Luzitania. 

A ponte  de  Yilla  Formosa  é um  monumento  primoroso  pela 
solidez  da  sua  construcção,  que  tem  resistido  ás  maiores  cheias, 
sem  que  se  lhe  conheça  qualquer  estrago.  Levam  a crêr  que  esta 
ponte  é de  construcção  romana,  a sua  architectura  e a circumstan- 
cia  de  ter  sido  mandada  construir  pelo  imperador  Trajano,  pelos 
annos  110  de  J.  C.,  a ponte  de  Alcantara,  que  faria  também  parte 
da  via  Adriana  (estrada  de  Lisboa  a Merida). 


Galveias 

Esta  villa  está  situada  na  encosta  de  uma  collina,  no  cimo 
da  qual  foi  edificada  a egreja  matriz. 

A fundação  da  villa,  em  1342,  foi  devida  a D.  Fr.  Lourenço 
Affonso,  mestre  da  Ordem  de  Aviz;  mas  a sua  ampliação  e en- 
grandecimento é obra  de  D.  Jorge  de  Alencastre  (o  Senhor  D. 
Jorge),  filho  natural  de  D.  João  II.  Apesar  de  já  muito  enfraque- 
cido pela  doença,  quando  morreu  desastrosamente  o Principe  D. 
Affonso,  D.  João  II  tentou  ainda  collocar  no  throno  de  Portugal 
o Senhor  D.  Jorge. 

A energica  opposição  da  Rainha  D.  Leonor  a este  acto  de 
pouco  favoravel  apreciação  deveu  el-Rei  D.  Manuel  a sua  subida 
ao  throno,  a que  o seu  nascimento  lhe  dava  direito. 

A benemerita  Rainha  foi  muito  apoiada  pela  côrte ; mas  teve 
como  principal  auxiliar  a doença  que  victimou  D.  João  II. 


Folha  n.°  17 -f  (Portalegre) 


A folha  n.°  17-f  da  carta  de  Portugal,  na  escala  de  1 : 50.000, 
está  contida  nas  folhas  n.0á  21  e 25  da  antiga  carta  chorographica 
de  1 : 100.000.  A parte  d’estas  folhas,  correspondente  á folha  que 
descrevemos,  foi  levantada  em  1863  e 1864  pelos  officiaes  do  exer- 
cito, o sr.  Hugo  Goodair  de  Lacerda  Castello  Branco  e Joaquim 
Manuel  Moura  Lima  Condestavel.  A sua  rectifieação  e ampliação 
para  pranchetas  de  campo  foi  executada  em  1906  pelo  tenente  de 
artilheria,  sr.  José  Augusto  Pereira  Gronsalves  Junior. 

A região  delimitada  por  esta  folha  insere  parte  dos  concelhos 
de  Portalegre,  Monforte,  Crato  e Alter  do  Chão,  todos  pertencen- 
tes ao  districto  de  Portalegre. 

Do  concelho  de  Portalegre  insere  as  sedes  das  freguezias  de 
S.  Lourenço  e Sé,  incluindo  esta  ultima  a povoação  de  Urra  ou 
S.  Thiago  Menor. 

Do  concelho  de  Monforte  insere  apenas  a séde  da  freguezia 
de  Assumar. 

Do  concelho  do  Crato  inclue  a séde  das  freguezias  de  Aldeia 
da  Matta,  Crato,  Martyres  e Flôr  da  Rosa. 

Do  concelho  de  Alter  do  Chão  estão  representadas  as  sédes 
das  freguezias  de  Alter  do  Chão,  Alter  Pedroso  e Cabeço  de  Vide. 
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As  estradas  comprehendidas  na  folha  são: 

E R n.°  57,  na  parte  que  vae  da  estação  do  Crato  a Flôr  da 
Rosa. 

E R n.°  72,  na  parte  que,  seguindo  de  Portalegre,  corre  dire- 
ctamente  a sul  em  direcção  a Extremoz. 

E D n.°  168,  que  entra  na  folha  a 3 kilometros  a noroeste  de 
Portalegre  e sae  a 1,5  kilometro  ao  norte  de  Urra. 

Ramal  da  E D n.°  168,  ligando  Portalegre  a Alegrete,  na  ex- 
tensão de  5,5  kilometros  a partir  d’aquella  cidade. 

E D n.°  169,  na  parte  que  liga  a estação  do  Crato  com  Alter 
do  Chão  e passa  além  d’esta  villa  na  extensão  de  7,5  kilometros 
em  direcção  a Fronteira. 

Ramal  da  E D n.°  169,  que  partindo  d’esta  um  pouco  ao  sul 
de  Alter  do  Chão  se  dirige  a Cabeço  de  Vide. 

Ramal  da  E D n.°  169,  apenas  construido  na  extensão  de  3 
kilometros  e destinado  a ligar  Alter  do  Chão  com  a E D n.°  137 
em  um  ponto  a 4 kilometros  a leste  do  Ervedal. 

E M que,  contornando  a serra  de  Portalegre,  parte  d’esta  ci- 
dade e vae  entroncar  no  ramal  da  E D n.°  168. 

E M,  de  Portalegre  ao  Crato. 

E M que  de  Alter  do  Chão  se  dirige  para  Seda. 

E M ligando  Alter  do  Chão  com  Portalegre  e que  apenas  está 
construida  na  extensão  de  2 kilometros  a partir  d’aquella  villa. 

EM  communicando  Alter  do  Chão  com  S.  Bartholomeu. 

E M,  de  Assumar  a Monforte,  construida  apenas  na  extensão 
de  2 kilometros  a partir  de  Assumar. 

E M ligando  o Crato  com  Aldeia  da  Matta  e interrompida  na 
extensão  de  3 kilometros. 

Além  d’estas  estradas,  a folha  inclue  parte  da  linha  ferrea  de 
leste  que  a atravessa  na  direcção  este-sudeste  e na  extensão  de 
36  kilometros,  comprehendendo  as  estações  de  Crato  e Portalegre. 

As  coordenadas  geographicas,  limites  d’esta  folha,  são  proxi- 
mamente 39°  T e 39°  18'  de  latitude  norte,  e Io  22'  e Io  44'  de  lati- 
tude leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 
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Hydrographia 


A região  não  é cortada  ]Dor  corrente  de  agua  digna  de  espe- 
cial menção;  apenas  se  pode  notar  o pequeno  curso  que  proximo 
de  Seda  toma  o nome  de  ribeira  de  Seda. 


Orographia 

A região  é também  muito  pouco  accidentada,  oscillando  ge- 
ralmente as  suas  altitudes  entre  as  cotas  de  150  e 450m. 

No  extremo  nordeste  da  folha  vê-se  já  uma  ramificação  da 
serra  de  S.  Mamede,  onde  se  encontra  a altitude  de  651m  relativa 
ao  monte  da  Penha. 


* # 


As  povoações  dignas  de  especial  menção  que  a folha  insere 
são:  Portalegre,  Crato,  Alter  do  Chão,  Fiôr  da  Rosa,  Assumar  e 
Cabeço  de  Yide. 

I 

Portalegre 

Esta  cidade  que  os  romanos  denominavam  Ammaya,  segundo 
se  inferiu  de  um  cippo  que  se  achou  fóra  dos  seus  muros,  ou  Am- 
maea,  conforme  pretendem  outros,  foi  varias  vezes  destruida  nas 
guerras  successivas  que  assolaram  a região  em  que  está  situada. 
A D.  Affbnso  III  deve-se  a sua  reedificação  e repovoação,  e a D. 
Diniz  a construcção  do  seu  castello  e das  suas  muralhas,  que  eram 
guarnecidas  de  doze  torres. 
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A respeito  cTesta  fortaleza  diz  João  Baptista  de  Castro: 

« Praça  de  Portalegre  com  fortificação  antiga,  e em  sitio  irre- 
gular. Tem  doze  torres  em  egual  distancia  capazes  de  artelharia. 
No  anno  de  1704  a rendeu  Filippe  V,  mas  brevemente  alargou.» 

Das  muralhas  só  restam  ruinas  e do  castello  apenas  duas  tor- 
res. Segundo  Vilhena  Barbosa,  «o  brazão  de  armas  da  cidade  é um 
castello  de  prata  com  duas  torres  em  escudo  coroado». 

Portalegre  é séde  de  bispado  e capital  do  districto  administra- 
tivo, que  fica  limitado  ao  norte  pelo  districto  de  Castello  Branco, 
a leste  pela  Hespanha,  ao  sul  pelo  districto  de  Evora,  e a oeste 
pelo  de  Santarém. 

O rio  Tejo  separa  o districto  de  Portalegre  dos  districtos  de 
Castello  Branco  e de  Santarém. 

Demora  a cidade  de  Portalegre  na  encosta  da  serra  do  mesmo 
nome  e na  planicie  adjacente. 

A divisão  administrativa  não  coincide  com  a ecclesiastica. 

Ao  bispado  de  Portalegre  pertencem: 

Do  districto  de  Portalegre  as  42  freguezias  dos  concelhos  de 
Alter  do  Chão,  Arronches,  Castello  de  Vide,  Crato,  Gavião,  Mar- 
vão,  Niza  e Portalegre,  e uma  do  concelho  de  Ponte  de  Sôr. 

Do  districto  de  Castello  Branco  71  freguezias. 

Do  districto  de  Santarém  18  freguezias. 

O bispado  é pois  constituido  por  132  freguezias,  sendo  as  do 
districto  de  Portalegre  as  mencionadas  no  ultimo  censo  (1900). 

Entre  os  edifícios  sumptuosos  de  Portalegre  merece  especial 
menção  o templo  da  Sé. 

Está  edificado  no  ponto  mais  elevado  da  cidade,  e tem  impo- 
nente frontaria.  E de  tres  naves,  sustentadas  por  columnas  gothi- 
cas,  e a sua  abobada  é de  laçaria.  Admira-se  a nave  central,  guar- 
necida por  um  magnifico  guarda-vento,  mandado  construir  pelo 
bispo  D.  Manuel  Coutinho.  No  meio  da  capella-mór  está  a sepul- 
tura do  bispo  D.  Julião,  e na  capella  do  Santíssimo  Sacramento, 
de  elegante  fabrica  e notável  pelos  seus  primorosos  balaustres  de 
mármore,  jaz  o bispo  D.  Álvaro  de  Castro  e Noronha. 
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As  obras  cTeste  magnifico  templo  foram  iniciadas  pelo  bispo 
D.  Julião  de  Alva  e concluidas  por  D.  Frei  Amador  Arraes. 

Destaca-se  também,  como  notável  e digno  de  menção,  o por- 
tal da  egi'eja  do  Seminário. 

O primeiro  alcaide-mór  de  Portalegre  foi  Ayres  Cabral  ; d’elle 
descendeu  Pedro  Alvares  Cabral,  o famoso  descobridor  do  Brazil. 

Nasceu  em  Portalegre  o general  Dr.  Filippe  Foi  que,  o grande 
organisador  dos  trabalhos  geodésicos  do  reino,  e uma  das  mais 
luminosas  estrellas  do  nosso  mundo  scientifico  no  século  xix. 


Crato 

Esta  villa,  que  é cabeça  de  concelho,  foi,  segundo  Ptolomeu, 
fundada  pelos  carthaginezes  no  anno  de  504  antes  de  J.  C.  De  fa- 
cto assenta  sobre  as  ruinas  de  uma  grande  e muito  remota  po- 
voação. 

Tomada  e devastada  pelos  mouros  em  716,  deixou  de  ser  ci- 
dade e séde  do  bispado.  Foi  conquistada  por  D.  Affonso  Henri- 
ques pelo  anno  de  1160.  Em  1232  foi  doada  á Ordem  do  Hospi- 
tal, e em  1350  foi  séde  dos  Cavalleiros  da  Ordem  de  Malta.  Pa- 
rece que  também  pertencera  anteriormente  á Ordem  dos  Templá- 
rios, desde  D.  Affonso  Henriques  até  á extincção  d’esta  Ordem. 
O seu  primeiro  foral  foi-lhe  concedido  por  Mem  Gonçalves,  prior 
da  Ordem  de  S.  João  de  Jerusalem. 

Os  grão-priores  do  Crato  eram  personagens  da  mais  elevada 
categoria.  Entre  elles  contam-se  o pae  do  grande  condestavel  D. 
Nuno  Alvares  Pereira  e o infante  D.  Miguel  de  Bragança. 

N’esta  villa  celebraram-se  os  casamentos  de  el-Rei  D.  Manuel 
com  a Rainha  D.  Leonor  e o de  el-Rei  D.  João  III  com  a Rainha 
D.  Catharina,  ambas  irmãs  do  imperador  Carlos  V. 

A villa  era  circumdada  por  espessas  e elevadas  muralhas,  onde 
se  abriam  cinco  portas. 
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Actualmente  do  seu  castello  só  restam  alguns  baluartes  em 
completa  ruina. 

0 novo  foral  que  el-Rei  D.  Manuel  lhe  deu  em  Lisboa,  a 15 
de  novembro  de  1512,  conservou  á villa  do  Crato  o titulo  de  no- 
tável, e não  só  lhe  confirmou  os  antigos  foros  e privilégios,  mas 
ampliou-os  e concedeu-lhe  outros. 


Alter  do  Chão 


Esta  villa  é povoação  antiga  e teve  grande  importância  sob 
o dominio  romano. 

A afamada  raça  dos  seus  cavallos  teve  reputação  europea.  A 
importante  caudelaria  de  Alter  pertence  á Casa  Real. 

Segundo  o Padre  Carvalho,  as  armas  da  villa  são  um  castello 
com  os  escudos  das  armas  de  Portugal,  e uma  fonte  com  duas  flo- 
res de  liz. 

Na  historia  da  villa  de  Alter  ha  o facto  honrosissimo  de  ter 
sido  mandada  destruir  pelos  annos  de  120  de  J.  C.,  por  ordem  do 
imperador  Adriano,  que  puniu  com  este  enorme  rigor  a valorosa 
resistência  dos  seus  habitantes  ás  legiões  romanas. 

A villa  foi-se  depois  povoando  pouco  a pouco,  merecendo  por 
isso  a D.  Affonso  III  a consideração  de  a mandar  reedificar  e de 
lhe  dar  foral  em  1249.  No  novo  foral,  que  el-Rei  D.  Diniz  lhe  deu 
em  1293,  ficou  com  os  mesmos  privilégios  de  Santarém;  mas  em 
1321  reformou-se  de  novo  com  mais  privilégios,  a fim  de  promo- 
ver o engrandecimento  da  villa. 


Folha  n.°  17-f  (Portalegre) 


331 


# 

* * 


Quer  fosse  construída  pelos  romanos,  quer  de  fundação  mais 
antiga,  Alter  foi  cidade  muito  opulenta. 

Da  sua  importância  e prosperidade,  como  cidade  romana,  — 
Abelterium  ou  Elleri  — dão  concludentes  argumentos  as  ruinas  que 
existem  entre  esta  villa  e a de  Alter-Pedroso,  villas  que  estive- 
ram outFora  ligadas,  formando  uma  só  povoação. 

Nas  exeavações  a que  se  tem  procedido  n’esta  região  encon- 
traram-se numerosos  objectos  da  civilisação  romana,  taes  como 
medalhas,  mosaicos,  estatuas  de  mármore  e inscripções. 

A via  militar  romana,  que  ligava  Lisboa  a Merida,  então  ca- 
pital da  Luzitania,  passava  por  Benavente  (Aritium  Pretorium) , 
Ponte  de  Sôr  (Matusarum),  Alter  (Elleri),  Assumar  (Ad-septemaras). 

Manteve-se  no  tempo  dos  godos  a importância  de  Alter;  mas 
a sua  prosperidade  decahiu  durante  o dominio  dos  arabes,  os  quaes, 
para  as  suas  povoações,  preferiam  sempre  logares  altos,  por  se- 
rem mais  facilmente  defensáveis. 

A reconstituição  da  villa  é devida  aos  grandes  privilégios, 
foros,  isenções  e liberdades  do  foral  que  lhe  foi  dado  por  el-Rei 
D.  Diniz  em  1321. 


Flôr  da  Rosa 


Na  estrada  de  Alpalhão  para  o Crato,  a distancia  de  2 kilo- 
metros d’esta  villa,  fica  situada  a povoação  da  Flôr  da  Rosa,  onde 
o 6.°  Prior  do  Crato,  D.  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  pae  do  Con- 
destavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  mandou  edificar  a casa  e egreja 
dedicada  a Nossa  Senhora  das  Neves,  vulgarmente  conhecida  por 
Nossa  Senhora  da  Flôr  da  Rosa. 

Sem  nos  demorarmos  em  referencias,  muito  contingentes,  a 
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templos  anteriores,  que  se  diz  terem  existido  no  sitio  em  que  se 
edificou  esta  egreja,  diremos  que  era  de  architectura  gotliica  e de 
fabrica  excellente,  e que  ao  edifício  mais  pertencia  o nome  de  cas- 
tello  que  o de  templo. 

Efíectivamente,  pela  sua  construcção,  toda  de  cantaria  de  gra- 
nito, e por  ser  coroado  de  ameias,  guaritas  e cubellos,  o alcaçar 
do  nobre  Prior  do  Crato,  D.  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  devia  ter 
sido  uma  fortaleza  de  condição  reputada  inexpugnável. 

Do  antigo  alcaçar  estavam,  em  1859,  inteiramente  destruidas 
as  cellas,  restando  apenas  de  pé  algumas  salas  prosaicamente  apro- 
veitadas para  guardar  palha,  e um  claustro  de  oito  arcadas,  votado 
a completo  abandono  e transformado  em  matagal. 

Assenta  em  terreno  alagadiço  o edifício,  de  cujas  paredes  re- 
çuma  a agua  constantemente. 

De  um  artigo  do  notável  escriptor  o sr.  F.  A.  Rodrigues  de 
Gusmão,  publicado  no  Archivo  Pittoresco,  vol.  v,  1862,  extracta- 
mos  as  informações  seguintes: 

«Sobre  o portico  lê-se  a inscripção:  Virgin i Gratiarum  Sacrum. 

« O templo,  de  uma  só  nave,  é comprido,  em  fôrma  crucial  e 
mal  allumiado. 

«O  arco  da  capella  mór  é altissimo  e,  sob  alguns  respeitos,  pa- 
rece desproporcionado. 

«A  imagem  de  Nossa  Senhora  é de  pedra  e de  primorosa  es- 
culptura,  comquanto  seja  muito  antiga.  Tem  no  braço  esquerdo  o 
Menino  Jesus,  também  de  grande  formosura;  coroas  de  prata  cin- 
giam as  frontes  de  ambas  as  imagens. 

«Os  sarcophagos  dos  Priores  do  Crato,  D.  Álvaro  Gonçalves 
Pereira  e D.  Diogo  Fernandes  de  Almeida,  despertavam  especial 
attenção. 

« O tumulo  do  Fundador  foi  mandado  alevantar,  segundo  se  diz, 
p»elo  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  seu  filho;  é em  fôrma 
de  tumba  lavrado  em  pedra,  tendo  nas  cabeceiras  duas  cruzes : uma 
lisa  de  Malta,  e outra  flore teada,  que  deverá  ser  a dos  Pereiras. 
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«D.  Álvaro  Gonçalves  Pereira  foi  filho  do  Arcebispo  de  Bra- 
ga, D.  Gonçalo  Pereira,  e neto  do  Conde  D.  Gonçalo  Pereira,  que 
foi  muito  poderoso  e rico,  e um  dos  grandes  senhores  que  houve 
em  Portugal. 

«O  sarcophago  de  D.  Diogo  Fernandes  de  Almeida  estava  no 
cruzeiro  da  egreja  para  o lado  da  Epistola;  é de  formoso  mármore 
e assentava  sobre  seis  leões,  tendo  2m,64  de  comprimento,  lm,30 
de  largura,  0m,44  de  altura  sobre  o pavimento.  Tinha  na  frente  as 
armas  dos  Almeidas,  e um  epitaphio,  em  caracteres  gothicos  mi- 
núsculos, floreteados,  que  relatava  os  altos  serviços  prestados  por 
D.  Diogo  Fernandes  de  Almeida,  que  falleceu  em  Almeirim,  aos 
xiii  de  Mayo  de  1508.» 

Este  tumulo  ficou  sepultado,  bem  como  a capella-mór,  sob  as 
ruinas  da  parte  da  egreja,  que  abateu  em  11  de  janeiro  de  1897. 

A capella-mór  era  um  primor  de  arte,  com  a sua  decoração 
de  talha  com  um  bello  lavôr. 


# 


# * 


Segundo  um  artigo  d’ O Século , de  12  de  janeiro  de  1897,  o 
magestoso  edifício  de  Nossa  Senhora  da  Flôr  da  Rosa  abateu  na 
vespera,  se  não  no  todo,  pelo  menos  em  parte,  e em  parte  muito 
importante.  Ficou  sepultado  nas  ruinas  o altar-mór,  que  encerrava 
tantas  maravilhas  de  precioso  valor  artístico  e historico. 

Por  fortuna  ficou  de  pé  o corpo  da  egreja,  onde  se  encontra 
a sepultura  de  D.  Álvaro  Gonçalves  Pereira. 

A egreja  foi  fundada  em  1356. 

A instancias  do  erudito  e infatigável  trabalhador,  omallogrado 
Luciano  Cordeiro,  a quem  os  monumentos  nacionaes  tanto  devem, 
o sr.  Conselheiro  Campos  Henriques,  que  geria  então  a pasta  das 
Obras  Publicas,  ordenou  que  se  procedesse  sem  demora  aos  tra- 
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bailios  de  segurança  mais  urgentes,  e ao  orçamento  para  a repa- 
ração do  templo. 

Este  orçamento,  que  tem  a data  de  21  de  dezembro  de  1896, 
é na  importância  de  15:0005000  réis. 

Por  conta  da  Junta  de  paroclna,  e tendo  o governo  dado  um 
subsidio,  construiu-se  uma  egreja  simples,  mas  distante  da  histó- 
rica egreja  da  Flôr  da  Rosa. 


Assumar 


Affirma  a tradição  que  a villa  de  Assumar  ou  Açumar  se 
chamou  nos  tempos  antigos  Fuma  Ara , da  qual  por  corrupção  se 
formou  o nome  actual,  e que  a denominação  latina  lhe  fôra  dada 
em  honra  da  celebre  Imagem  da  Senhora  dos  Milagres,  que  n’ella 
se  conserva. 

O Padre  Luiz  Cardoso,  no  Diccionario  Geographico,  refere 
que  esta  santa  Imagem  tinha  o nome  de  Santa  Maria,  mas  as  mui- 
tas maravilhas  que  se  obtiveram  por  sua  divina  intercessão  fize- 
ram com  que  se  lhe  desse  o novo  titulo  dos  Milagres.  A Imagem 
tem  grande  culto,  não  só  dos  habitantes  da  villa  e seu  termo,  mas 
de  outras  terras. 

Este  culto  vem  de  longe,  como  o affirmam  também:  Sousa  de 
Macedo  nas  suas  Excellencias,  cap.  ix,  excel.  ix,  pag.  86;  Fernão 
Lopes  na  Chronica  d’el-Rei  D.  João  I,  parte  i,  cap.  xcv,  e Fran- 
cisco Rodrigues  Lobo,  no  canto  ix,  sobre  a grande  romaria,  que 
o grande  Condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  fez  a pé  descalço 
á dita  Senhora,  depois  que  venceu  os  jnlncipaes  capitães  de  Hes- 
panha,  na  memorável  batalha  dos  Atoleiros. 

No  referido  canto  lê-se  o seguinte: 
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Descalço,  lagrimoso  e penitente, 

A pé,  triste  se  parte  em  romaria, 

E em  procissão  devota  a forte  gente, 
Que  para  achar  a Deus  leva  tal  guia. 


São  edificantes  estes  actos  piedosos  dos  grandes  lieroes  por- 
tuguezes. 


* 


# * 


A villa  assenta  em  logar  plano  e pretende  Filippe  Ferrari 
que  foi  outFora  cidade. 

A respeito  de  Assumar,  no  citado  Diceionario  Geographico,  tam- 
bém se  lê  o seguinte:  «lie  esta  villa  cercada  de  muros,  feitos  no 
anno  de  1370,  como  consta  de  um  letreiro,  que  está  sobre  a porta 
principal  da  villa,  aberto  em  pedra  branca  com  suas  molduras  em 
roda,  e diz  assim:  Em  nome  de  Deos  amen,  era  de  1370  se  fez  este 
castello  em  senhorio  do  muyto  nobre  Eey  D.  Affonso  de  Portugal,  filho 
do  muy  nobre  Eey  D.  JJiniz. » 


Cabeço  de  Vide 

A circumstancia  de  serem,  as  armas  d’esta  villa  um  castello 
com  uma  cepa  ao  pé,  da  qual  saem  muitas  vides  cobertas  de  fo- 
lhas, que  o estão  cercando,  determina  para  muitos  a denominação 
de  Cabeço  de  Vide. 

Os  que  preferem  a tradição  muitas  vezes  pliantasiosa,  como 
no  caso  presente,  acceitam  para  origem  do  nome  da  villa  uma 
grande  batalha  contra  os  mouros,  da  qual  os  que  escaparam  dos 
luzitanos  se  acolheram  ao  alto  do  monte,  fugindo  dos  miasmas 
que  na  planicie  exhalavam  os  corpos  mortos;  esta  razão  tel-os-hia 
levado  a pôr  ao  sitio  o nome  de  Cabeço  da  Yida. 
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A villa  está  situada  íiimi  monte,  que  se  eleva  de  todos  os  la- 
dos, e que  tem  um  largo  horizonte,  pois  d’elle  se  avistam  a cidade 
de  Portalegre,  as  villas  de  Alter-Pedroso,  Seda,  Aviz,  Souzel,  Ar- 
rayolos,  Evora-Monte,  Extremoz,  Yeiros  e Fronteira,  além  de  mui- 
tos montes  isolados. 

A villa  foi  antigamente  murada,  mas  da  sua  fortificação  ape- 
nas restam  vestígios. 

Banham  o seu  termo  as  ribeiras  de  Vidigão  e de  Yide,  que 
não  são  caudalosas,  mas  que  podem  fazer  trabalhar  moinhos  para 
moer  cereaes  e azeitona. 

A antiguidade  da  villa  é grande. 


Doutor  Filippe  Folque 

Procuravamos  elementos  para  escrever  a noticia  sobre  a folha 
de  Portalegre,  quando  inesperadamente  se  nos  deparou  a seguinte 
phrase:  n’esta  cidade  nasceu  o General  Eilippe  Folque. 

O acaso  favorecia-nos  assim  com  uma  opportunidade  de  pres- 
tar nova  homenagem,  comquanto  muito  modesta,  ao  illustre  ho- 
mem de  sciencia,  que  nos  dispensou  benevolencia  especial,  e por 
isso  altamente  honrosa. 

Permitta-se-nos  dizer  que  não  é esta  a primeira  vez  que  of- 
ferecemos  o testemunho  da  nossa  profunda  admiração,  e do  nosso 
immenso  respeito,  pela  memória  do  Doutor  Filippe  Folque.  Foi 
sob  proposta,  que  tivemos  a honra  de  apresentar,  que  se  resolveu 
dar  a uma  das  novas  ruas  de  Lisboa  o nome  aureolado  de  Filippe 
Folque. 

Os  muito  importantes  trabalhos  geodésicos,  resultados  ines- 
timáveis de  estudos  intelligentes,  que  de  longe  vinham  estabele- 
cendo a sua  alta  individualidade  scientifica,  valeram-lhe  a justa 
reputação  de  sabio  eminente  entre  nacionaes  e estrangeiros. 

Estes  trabalhos,  graças  aos  seus  incansáveis  esforços  para  con- 
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seguir  que  fossem  convenientemente  dotados,  tiveram  como  pri- 
meira consequência  a carta  clioi’ograpliica  de  Portugal,  na  escala 
de  1 : 100.000,  principiada  a publicar  em  1856,  e que  é um  traba- 
lho colossal,  a que  lia  de  ficar  sempre  ligada  a memória  inolvidá- 
vel do  Doutor  Filippe  Folque. 

Começou-se  logo  a affirmar  nas  escolas  de  estudos  secundá- 
rios e superiores  a notável  aptidão  de  Filippe  Folque,  primeiro  na 
lógica  com  os  preceitos  do  celebre  professor  e pregador  Fr.  José  de 
Almeida  Dracke,  depois  no  seu  brilhante  curso  superior  de  ma- 
rinha, e finalmente  em  Coimbra,  onde  o laureado  académico  ob- 
teve o grau  de  Doutor  em  Mathematica,  faculdade  que  professou 
na  Universidade  com  singular  distincção. 

O Doutor  Filippe  Folque  tinha  pedido  a demissão  de  aspi- 
rante da  armada  real,  onde  se  alistára  nos  primeiros  annos  de  es- 
tudante, por  ter  reconhecido  que  as  suas  ajitidões  o chamavam 
principalmente  para  o magistério. 

Demittido  de  professor  da  Universidade  pelos  seus  sentimen- 
tos liberaes,  foi  logo  depois  da  restauração  nomeado  professor  de 
mathematica  na  Real  Academia  de  Marinha.  Um  curso  especial 
de  geodesia  para  habilitação  dos  officiaes,  que  fossem  encarrega- 
dos do  levantamento  da  carta  geographica  do  reino,  ali  profes- 
sado com  muita  proficiência  pelo  Doutor  Filippe  Folque,  em  1836, 
deu-lhe  grande  notoriedade  e determinou  o seu  despacho,  em  1837, 
de  professor  de  astronomia  e geodesia  na  Escola  Polytechnica  de 
Lisboa,  que  acabava  de  crear  o Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  um 
dos  mais  luminosos  espiritos  que  têm  illustrado  os  eminentes  car- 
gos do  Estado,  e a quem  a patria  e a liberdade  devem  relevantis- 
simos  serviços. 

Filippe  Folque  não  foi  só  uma  estrella  de  primeira  grandeza 
na  sciencia;  a musica,  de  que  era  apaixonado  e distinctissimo  cul- 
tor, valeu-lhe  também  successos  e ovações,  que  ficaram  memorá- 
veis nos  fastos  da  Academia  de  Coimbra. 
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A França  tinha  no  fim  do  século  xvn  iniciado  os  trabalhos 
para  a resolução  do  grandioso  problema  da  medição  da  Terra. 
Estes  trabalhos  não  podiam  deixar  de  enthusiasmar  um  espirito 
tão  pronunciadamente  conhecedor  dos  mais  transcendentes  pro- 
blemas das  sciencias  astronômicas  e geodésicas:  o Doutor  Filippe 
Folque  foi  efficaz  propagandista  para  que  Portugal  fizesse  parte 
das  Associações  geodésicas  internacionaes,  e contribuisse  com  a 
sua  quota  parte  para  o estudo  d’este  importantissimo  commetti- 
mento. 

E notorio  que  trabalhos  d’esta  monta  têm  de  ser  executados  a 
expensas  do  thesouro  publico  de  todas  as  Nações  associadas.  Aos 
esforços  do  Doutor  Folque  deve  Portugal  ter  sido,  se  não  das  pri- 
meiras Nações  que  para  este  fim  se  associaram,  pelo  menos  não 
ter  sido  das  ultimas. 

Como  successor  e continuador  dos  trabalhos  do  Doutor  Ciera, 
que  estiveram  interrompidos  cerca  de  meio  século,  e cuja  direc- 
ção seu  illustre  pae,  o General  Pedro  Folque,  então  no  declinar 
da  vida,  lhe  transmittiu,  confiando  inteiramente  no  saber  do  seu 
filho  dilecto  para  o desempenho  de  tão  ardua  e difificil  missão,  o 
Doutor  Filippe  Folque  imprimiu  a esses  trabalhos  o impulso  da 
sua  superior  intelligencia  e prodigiosa  actividade,  e associou  para 
sempre  o seu  nome  a este  emprehendimento  nacional  da  mais  su- 
bida valia. 

Entre  os  muitos  trabalhos  geodésicos,  que  o Doutor  Filippe 
Folque  logrou  vêr  concluidos,  devem  citar-se  a triangulação  ge- 
ral do  Reino  e a medição  da  base  Batel-Montijo,  indispensável 
para  a resolução  dos  triângulos  de  l.a  ordem,  e que  o habilitaram 
a publicar  a Carta  Geodesica  do  Reino , em  1867,  e a vêr  gravadas 
e dadas  á estampa  algumas  folhas  da  Carta  Chorographica , na  es- 
cala 1 : 100.000.  A estes  importantes  trabalhos  devem  accrescen- 
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tar-se:  os  Planos  Hydrographicos  dos  principaes  portos  e barras 
do  Reino,  com  que  tanto  lucram  a navegação  e o commercio;  a 
Carta  GeograpMca  das  costas  de  Portugal,  que  deixou  bastante 
adeantada;  e muitos  outros  trabalhos,  cuja  enumeração  não  cabe 
n’esta  curta  e despretenciosa  noticia. 

Tendo  nascido  a 28  de  novembro  de  1800,  o Doutor  Filippe 
Folque  casara,  em  1831,  com  a sr.  D.  Maria  Lucia  Possolo,  de 
quem  houve  dois  filhos:  o sr.  Pedro  Folque  e a sr.  Condessa  de 
Nova  Gôa,  que  transmittiu  a seu  illustre  filho,  o sr.  D.  Luiz  de 
Castro,  os  primorosos  dotes  de  intelligencia  e as  notáveis  quali- 
dades que  muito  distinguiram  seu  q>ae. 

O Doutor  Filippe  Folque  falleceu  a 27  de  dezembro  de  1874. 

No  bem  elaborado  Elogio  historico  lido  na  sessão  publica  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  em  12  de  dezembro  de 
1875,  por  José  Maria  da  Ponte  e Horta,  o leitor  encontrará  uma 
noticia  biographica  do  Doutor  Filippe  Folque,  digna  da  sua  ele- 
vada estatura  scientifica. 


José  Maria  Grande 

Portalegre  tem  também  a honra  de  ter  sido  berço  da  illustre 
individualidade  scientifica  e politica  que  se  chamou  José  Maria 
Grande. 

Depois  de  ter  feito  com  distincção  formatura  em  Medicina  na 
Universidade  de  Coimbra,  José  Maria  Grande  foi  estudar  em  Pa- 
ris, onde  obteve  o grau  de  Doutor  em  Medicina. 

Foi  o primeiro  Director  do  Instituto  Agricola  e da  Escola  Re- 
gional de  Lisboa,  Lente  da  Escola  Polytechnica,  Director  do  Jar- 
dim Botânico  da  Ajuda,  Socio  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Membro  honorário  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa 
e da  Pharmaceutica  Luzitana,  Socio  do  Instituto  Valenciano,  Mem- 
bro da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  de  Paris,  da  Acade- 
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mia  Medico-cirurgica  de  Génova  e de  muitas  outras  Academias  e 
Institutos  scientificos. 

Nas  Camaras  dos  Deputados  e dos  Pares  affirmou  a sua  qua- 
lidade de  orador  distincto  e em  varias  publicações  o seu  mereci- 
mento como  escriptor.  O Guia  e Manual  do  Cultivador  foi  muito 
apreciado  no  estrangeiro. 

Entre  os  valiosos  serviços  prestados  ao  paiz  por  José  Maria 
Grande,  destacam-se  principalmente:  a sua  poderosa  e intelligente 
cooperação  para  a organisação  do  ensino  agrícola;  e os  seus  tra- 
balhos sobre  agricultura,  e sobre  a doença  das  vinhas  na  Madeira. 
Estes  trabalhos  eram  tanto  mais  meritórios  quanto  os  estudos  de 
tão  visivel  utilidade  estavam  então  completamente  abandonados. 

Falleceu  na  Casa  do  Jardim  Botânico  da  Ajuda  em  15  de  de- 
zembro de  1857. 


Folha  n.°  15-c  (Porto  de  Móz) 


A região  representada  n’esta  follia  tem  as  coordenadas  geo- 
graphicas  dos  seus  pontos  comprehendidas  entre  39°  29'  e 39°  40' 
de  latitude  norte  e 0o  15'  e 0o  38'  de  longitude  leste,  e já  estava 
representada  nas  folhas  n.os  16  e 20  da  antiga  carta  chorographica 
na  escala  de  1 : 100.000. 

Os  trabalhos  de  campo  d’esta  carta  foram  executados  pelos 
officiaes  do  exercito,  Antonio  Severino  Alves  Galvão,  Cesar  Au- 
gusto da  Costa,  A.  Gerardo  Telles  Ferreira,  Frederico  Augusto 
Torres,  Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro,  José  Raymundo  de 
Palma  Velho  e sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo,  e os  trabalhos 
de  revisão  foram  feitos  em  1900  e 1901  pelo  major  do  serviço  do 
estado  maior,  Albino  Evaristo  do  Valle  Souto,  e pelo  sr.  Francisco 
de  Paula  Osorio  Saraiva,  engenheiro  civil  e então  capitão  de  in- 
fanteria. 

Comprehende  parte  dos  concelhos  da  Batalha,  Porto  de  Móz, 
Villa  Nova  de  Ourem  e Torres  Novas,  e ainda  retalhos  insignifi- 
cantes dos  concelhos  de  Leiria  e Alcobaça. 

Do  concelho  da  Batalha:  as  freguezias,  que  o formam,  da  Ba- 
talha e do  Reguengo. 

Do  concelho  de  Porto  de  Móz:  as  duas  freguezias  de  S.  João 
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Baptista  e de  S.  Pedro  de  Porto  de  Móz,  as  de  Alçaria,  Alquei- 
dão  da  Serra,  Alvados,  Serro  Ventoso,  Mendiga  e Mira. 

Do  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem:  as  freguezias  de  Villa 
Nova  de  Ourem,  Ourem  e Fatima. 

Do  concelho  de  Torres  Novas:  as  freguezias  de  Assentiz, 
Chancellaria,  Lapas,  Minde,  Pedrogão  e Ribeira  Branca. 

* * 

A região  da  folha  não  comprehende  nenhum  caminho  de  ferro, 
mas  é atravessada  pelas  seguintes  estradas : 

E R n.°  15,  da  estação  de  Payalvo  a Leiria.  Entra  na  folha  a 
leste  um  pouco  antes  do  logar  de  Alburitel,  passa  em  Villa  Nova 
de  Ourem,  e pouco  depois  sae  da  folha  ao  norte,  junto  do  logar  de 
Escandarão. 

E R n.°  63,  das  Caldas  da  Rainha,  por  Alcobaça  e Leiria,  a 
Coimbra.  Entra  na  folha  a oeste  junto  de  Fornos  da  Telha,  passa 
na  Batalha,  e sae  logo  ao  norte. 

ED  n.°  121,  de  Castanheira  de  Pera  pela  povoação  do  Re- 
guengo  a Leiria  e á Marinha  Grande;  só  se  acha  construida,  no 
districto  de  Leiria,  a partir  do  seu  limite,  junto  do  logar  da  Moita 
do  Martinho,  dirige-se  para  nordeste,  passa  no  Reguengo,  e pouco 
depois  bifurca-se  sahindo  da  folha  junto  do  logar  da  Alcaideira. 
Um  dos  ramaes,  que  se  encontra*  em  pequena  extensão  na  folha, 
dirige-se  para  Leiria;  o outro  passa  pela  Batalha,  e segue  em  di- 
recção á Marinha  Grande. 

E D n.°  124,  de  S.  Jorge  pela  Gollegã  a Chamusca  e Atalaya. 
Sae  da  E R n.°  63,  cerca  de  1 kilometro  ao  sul  do  logar  de  S.  Jorge, 
passa  por  Porto  de  Móz,  Mira  e Minde,  sahindo  da  folha  ao  sul 
da  Venda  do  Grave. 

ED  n.°  126,  de  Porto  de  Móz  á estação  de  Santarém.  Passa 
por  Serro  Ventoso  e Mendiga,  sahindo  da  folha,  cerca  de  1 kilo- 
metro adeante  d’esta  povoação. 
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E E n.°  127,  de  Payalvo  a Rio  Maior.  Entra  na  folha  a leste, 
proximo  dos  Yargos,  bifurca-se  pouco  depois  em  dois  ramaes  que 
se  dirigem,  um  para  o norte,  a Villa  Nova  de  Ourem,  e outro,  para 
o sul,  a Rio  Maior.  Este  ultimo  sae  da  folha  junto  á villa  de  Rio 
Maior,  que  já  é representada  na  folha  n.°  16-c. 

E M,  de  Torres  Novas  a Alqueidão,  passando  pelas  Lapas  e 
Pedrogão. 

E M,  de  Torres  Novas  á Ribeira  Ruiva. 

E M,  de  Torres  Novas  á Lamarosa  (caminho  de  ferro),  da  qual 
apenas  se  acha  representada  uma  pequena  parte  junto  ao  angulo 
sudeste  da  folha,  desde  ED  n.°  127,  por  Centieiras,  ao  limite  da 
folha. 

E M,  ligando  as  Lapas  á E M,  de  Torres  Novas  á Ribeira 
Ruiva. 

E M,  da  Zibreira  (representada  na  folha  n.°  16-c)  aos  casaes 
Martanos  (nascente  do  rio  Almonda). 

EM,  de  Villa  Nova  de  Ourem  a Ourem. 

E M,  da  ER  n.°  15  (Olaia)  á estação  de  Chão  de  Maçãs.  Está 
representada  em  pequena  extensão  junto  ao  limite  da  folha. 

E M,  de  Porto  de  Móz  ao  Juncai,  parte  de  Porto  de  Móz  em 
direcção  leste  e sae  da  folha,  proximo  dos  Fornos  da  Telha. 


Ürographia 


N’esta  região  encontra-se  um  complicado  e vasto  systema  de 
elevações,  cujas  cotas  oscillam  entre  570  e 680  metros,  e por  en- 
tre as  quaes  têm  a sua  origem  vários  rios  e ribeiras,  que,  depois 
de  fertilisarem  valles  pittorescos,  levam  as  suas  aguas  ao  Tejo  e 
ao  Oceano. 

Estas  elevações  têm  vários  nomes.  O ponto  culminante  da 
região  acha-se  a sudeste  do  centro  da  folha  com  a cota  de  677 
metros,  e a conhecida  denominação  de  Serra  d’Aire.  A sua  linha 
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de  cumeada  liga-se  a sudoeste  com  a Serra  de  Minde  e prolonga-se 
para  nordeste,  diminuindo  successivamente  de  altitude.  Uma  parte 
restricta  d’esta  elevação,  a noroeste  do  Alqueidão  (concelho  de 
Torres  Novas),  é conhecida  pelo  nome  de  Serra  do  Alqueidão, 
nome  que  mais  geralmente  é applicado  a outra  altura  a leste 
da  povoação  do  Alqueidão  da  Serra,  do  concelho  de  Porto  de 
Móz. 

Quasi  ao  sul  do  centro  da  folha  começa  uma  série  de  eleva- 
ções, que  se  estende  para  noroeste  e é conhecida  pelo  nome  de 
Serra  de  Minde;  attinge  a altitude  de  582  metros  a curta  distan- 
cia da  povoação  de  Alvados. 

Um  pouco  a oeste,  e em  direcção  norte-sul,  estende-se  outra 
série  de  mais  pequenas  elevações,  cujas  cotas  em  poucos  pontos 
ultrapassam  500  metros;  denomina-se  Serra  da  Mendiga. 

E finalmente,  quasi  no  extremo  oeste  da  folha,  vê-se  represen- 
tada outra  elevação  de  considerável  altitude,  conhecida  geralmente 
pelo  nome  de  Serra  de  Porto  de  Móz,  e também  pelo  mais  antigo 
e celebre  de  Serra  de  Albardos.  A sua  linha  de  cumeada  esten- 
de-se de  nordeste  a sudoeste  e as  suas  altitudes  não  são  muito 
inferiores  ás  dos  pontos  culminantes  da  Serra  d’Aire,  pois  que 
nos  seus  pincaros  attingem  G00  a 613  metros. 


Hytlrographia 

São  numerosos,  mas  de  pequena  importância,  os  cursos  de 
agua  que  nascem  e correm  por  entre  as  montanhas  d’esta  região. 

Yê-se  a nordeste  a ribeira  de  Ceissa,  que  nasce  a oeste  de 
Villa  Nova  de  Ourem,  passa  entre  esta  villa  e a de  Ourem,  e pouco 
depois  sae  da  folha  em  demanda  do  pittoresco  rio  Nabão,  de  que 
é tributaria. 

Um  pouco  mais  ao  sul  corre  outro  affluente  do  mesmo  rio,  a 
ribeira  da  Beselga,  que,  formando-se  de  varias  linhas  de  agua  vin- 
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das  da  Serra  d’Aire  e do  terreno  entre  esta  serra  e a villa  de 
Ourem,  sae  pouco  depois  da  região  descripta  na  folha. 

Com  um  pequeno  curso  de  norte  a sul,  vê-se  representado  o 
ribeiro  do  Alvorão,  que  nas  estações  chuvosas  leva  as  suas  aguas, 
captadas  especialmente  nas  vertentes  da  Serra  d’Aire,  por  entre 
frescos  e fructiferos  pomares,  até  as  perder  com  o nome,  lançan- 
do-se no  rio  Almonda,  junto  á villa  de  Torres  Novas  (folha  n.° 
16-c). 

A 4 kilometros  pouco  mais  ou  menos  de  Torres  Novas,  na 
falda  meridional  da  Serra  d’Aire,  e junto  aos  casaes  Martanos, 
nasce  o rio  Almonda,  irrompendo  com  força  do  seio  da  terra  e 
iniciando  impetuoso  o seu  curso  pelo  meio  das  rochas,  para  logo 
serenar,  começando  a descrever  as  intermináveis  voltas  do  seit 
curso  entre  magnificas  hortas  e pomares,  no  mais  pittoresco  dos 
valles.  Passa  pela  Ribeira  Branca  e Lapas,  sahindo  logo  ao  sul  da 
região  que  descrevemos. 

Mencionemos  ainda  a Ribeira  de  Cortes,  que,  nascendo  na 
Serra  do  Alqueidão,  corre  para  o norte,  juntando-se,  depois  de 
sahir  da  folha,  com  a Ribeira  de  Sirol  para  formar  o rio  Liz. 

E,  finalmente,  outro  aífluente  d’este  ultimo  rio,  o rio  Lena,  que 
nasce  ao  sul  da  villa  de  Porto  de  Móz,  passa  junto  d’esta  povoa- 
ção e da  Batalha,  sahindo  logo  da  região  da  folha. 

Notam- se  ainda  n’esta  curiosissima  região  muitas  linhas  de 
agua,  seccas  no  verão,  que  correm  em  bacias  completamentê  fe- 
chadas para  sitios  geralmente  denominados  covões , e que  assim 
se  introduzem  nas  profundezas  da  terra,  enchendo  enormes  depó- 
sitos subterrâneos,  e percorrendo  immensas  galerias  até  sahirem 
de  novo  no  sopé  das  montanhas,  formando  abundantes  manan- 
ciaes,  como  acontece  com  a nascente  do  rio  Almonda. 
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Porto  de  Móz 


D’esta  antiga  villa,  da  antiga  comarca  de  Ourem,  era  dona- 
taria  a Casa  de  Bragança. 

E actualmente  cabeça  do  concelho  e da  comarca  de  Porto  de 
Móz.  Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Lena,  e n’uma  en- 
costa da  serra  do  Alqueidão. 

Deu-lhe  foral  ei-Rei  D.  Diniz,  em  1305,  e novo  foral  el-Rei 
D.  Manuel,  em  1515. 

Comquanto  o padre  Carvalho  sustente  que  esta  povoação  teve 
começo  n’uma  fortaleza  arabe,  como  é indubitável  que  os  roma- 
nos habitaram  esta  região,  torna-se  presumivel  a origem  romana 
da  sua  fundação. 

Que  fosse  devida  aos  romanos  ou  aos  arabes  a construcção 
do  castello  de  Porto  de  Móz,  é incontestável  que  esteve  em  po- 
der d’estes  de  716  a 1148,  e que  era  n’esta  epocha  fortaleza  de 
muito  grande  importância,  por  sahirem  d’ella,  com  frequência, 
forças  destinadas  a devastar  e roubar  as  povoações  christãs. 

Estas  circumstancias  determinaram  D.  Aífonso  Henriques  a 
tomar  o castello,  o que  fez,  por  surpreza,  em  1148. 

O primeiro  rei  de  Portugal  fez  logo  alcaide  de  Porto  de  Móz 
a D.  Fuas  Roupinho,  que  obteve  depois,  como  almirante,  a pri- 
meira victoria  naval  de  que  falia  a nossa  historia,  derrotando  em 
1184  a esquadra  mourisca,  desde  as  aguas  de  Lisboa  até  ás  do 
Algarve. 

A perda  de  Porto  de  Móz  foi  tão  sensivel  para  os  mouros 
e causou-lhe  tão  funda  irritação  que  resolveram  envidar  todos  os 
esforços  para  rehaver  o castello,  mandando  para  este  fim  Gamir, 
rei  da  Extremadura  hespanhola,  reunir  alguns  emires  e alcaides 
para  vir  pôr  cerco  á praça  em  1182. 

Que  o castello  era  forte  comprova-o  a circumstancia  do  grande 
exercito,  que  então  o cercou,  não  ousar  logo  investil-o. 
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0 animo  denodado  de  D.  Fuas  não  se  compadecia  porém  com 
a idéa  de  estar  cercado,  nem  lhe  permittiu  que  se  limitasse  ape- 
nas á defesa. 

A poucos  dias  passados  irrompeu  niima  noite  contra  os  si- 
tiantes, e foi  tão  completa  a derrota  que  lhes  infligiu  que  só 
pela  fuga  conseguiram  alguns  escapar,  deixando  em  poder  de  D. 


CASTELLO  DE  PORTO  DE  MÓZ 

Copia  de  um  original 

feito  pelo  Sargeuto-mór  engenheiro  José  Monteiro  de  Carvalho 
pm  1753 

Fuas  e dos  seus  valentes  soldados  despojos  riquissimos,  de  que 
se  tinham  apoderado  em  correrias  no  paiz,  quando  se  dirigiam 
para  Porto  de  Móz.  Entre  os  prisioneiros  ficou  o proprio  rei  G-a- 
mir. 

Apressou-se  D.  Fuas  Roupinho  a ir  a Coimbra  dar  conta  do 
feito  de  armas  a D.  Afibnso  Henriques,  levando-lhe  ao  mesmo 
tempo  a magnifica  presa  de  que  tinham  ficado  senhores,  e que  o 
rei  lhe  restituiu  em  grande  parte  para  que  a distribuisse  pelos 
seus  valorosos  companheiros. 
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D.  Fuas  Roupinho 


Nas  Narrativas  Navaes,  do  brilhante  escriptor  sr.  João  Braz 
de  Oliveira,  lê-se  que  antes  de  ter  arribado  ao  Tejo  a armada  dos 
cruzados,  forte  de  duzentas  velas,  do  cominando  de  Amoldo  de 
Aerschot,  e que  se  destinava  a combater  os  infiéis  na  Terra  Santa, 
já  andavam  na  costa  as  galés  portuguezas  em  constante  guerra 
com  as  gentes  de  Mafoma.  Infere-se  d’esta  asserção  que  a marinha 
de  guerra  é contemporânea  da  fundação  da  monarchia. 

A tradição  assignala  a D.  Fuas  Roupinho,  o famoso  alcaide 
de  Porto  de  Móz,  como  o primeiro  dos  fidalgos  portuguezes  que 
trocou  o seu  nobre  corcel  por  um  dos  toscos  baixeis,  construidos 
nos  estaleiros  primitivos  da  enseada  de  Salir  do  Porto.  Estes  bai- 
xeis, organizados  sob  o seu  commando  em  audaciosa  flotilha,  na 
qual  tremulavam  bandeiras  da  cruz,  sustentaram  no  mar  rijos 
combates  contra  os  aguerridos  corsários  que  infestavam  as  cos- 
tas do  nosso  nascente  Estado,  e contribuiam  assim  gloriosamente 
para  assegurar  a sua  independencia. 

A tradição,  envolta  em  fabulosa  lenda,  assevera  que  D.  Fuas 
Roupinho,  que  a historia  cognominou  com  o titulo  immortal  de 
primeiro  almirante  portuguez,  foi  por  muito  tempo  bafejado  pela 
fortuna.  O seu  pendão,  como  diz  o sr.  João  Braz  de  Oliveira,  era 
um  prenuncio  de  victoria,  e a sua  espada  o flagello  das  armadas 
inimigas. 

# 

# * 

Um  dia  porém  em  que  sahira  ao  mar  para  assaltar  as  costas 
do  Algarve  e da  Andaluzia,  com  pequena  frota,  foi  esta  arrastada 
pela  corrente  das  aguas  até  defronte  de  Ceuta,  onde  estava  ap- 
parelhada  uma  enorme  multidão  de  barcos  inimigos,  que  se  des- 
tinava a ir  combater  os  christãos,  e que  esmagaram  pelo  numero 
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a frota  portugueza,  em  defesa  da  qual  deu  a vida  D.  Fuas  Rou- 
pinho. 

O primeiro  almirante  portuguez  morreu  pois  pela  indepen- 
cia  da  patria;  nem  outro  devia  ser  o fim  de  um  guerreiro  que  era 
tão  heroicamente  reputado. 


A batalha  de  Aljubarrota 


No  campo  de  Aljubarrota  feriu-se  a muito  celebrada  batalha 
em  que  D.  João  I de  Portugal  derrotou  a D.  João  I de  Castella, 
em  14  de  agosto  de  1385. 

N’esta  batalha  o pequeno  exercito  do  monarcha  portuguez, 
que  tinha  apenas  11:000  homens  e mal  abastecidos,  venceu  me- 
moravelmente  o exercito  hespanhol,  que  se  compunha  de  33:000 
combatentes  effectivos,  mas  acompanhados  por  uma  multidão 
enorme,  que  se  abalou  de  toda  a Hespanha,  dominada  pela  espe- 
rança de  partilhar  da  presa  magnifica,  que  os  seus  iam  sem  du- 
vida fazer  em  Portugal. 

Faria  e Sousa  eleva  esta  multidão  a mais  do  dobro  dos  com- 
batentes effectivos. 

E comtudo  os  conselheiros  do  Rei  de  Hespanha  hesitaram 
em  acceitar  a batalha  que  os  portuguezes  lhes  oífereciam,  sendo 
esta  hesitação  influenciada  por  duas  razões,  egualmente  honrosas 
para  nós:  o conhecimento  de  que  nas  curtas  fileiras  do  exercito 
portuguez  havia  alguns  soldados  já  habituados  a vencer;  e a atti- 
tude  determinada  dos  nossos  soldados,  que  lhes  fazia  prever,  da 
sua  parte,  a acção  irresistível  que  dispersa  as  multidões. 

Foram  porém  obrigados  a acceitar  a batalha,  que,  na  historia 
e na  recordação  dos  povos  da  Península,  é a mais  admiravel  ma- 
nifestação da  grandeza  de  animo,  do  impulso  inexcedivel  e dos 
prodígios  de  valor,  a que  leva  o nobilíssimo  sentimento  da  inde- 
pendência da  patria. 
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D.  João  I de  Portugal  dividiu  o seu  exercito  em  tres  corpos: 
a ala  esquerda,  que  formava  a vanguarda  e era  commandada  pelo 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  então  de  24  annos,  compu- 
nlia-se  de  700  lanças ; a ala  dos  namorados,  do  commando  do  Mem 
Rodrigues  de  Vasconcellos  e Ruy  Mendes  de  Yasconcellos,  que 
constituia  a ala  direita;  atraz  d’estes  cavalleiros,  mas  a distancia 
conveniente,  estavam  besteiros  e peões.  Finalmente  o centro,  que 
attingia  quasi  a vanguarda,  e em  que  havia  também  700  lanças. 

As  disposições  do  inimigo  e as  primeiras  phases  da  batalha 
fizeram  com  que  fossem  logo  no  seu  começo  alteradas  as  disposi- 
ções iniciaes  do  exercito  portuguez. 

Não  continuamos  a apresentar  as  successivas  phases  da  ba- 
talha, porque  a historia  registra,  em  paginas  eloquentes,  a monu- 
mental derrota  dos  hespanhoes,  a fuga  de  D.  João  I de  Castella, 
a morte  de  innumeros  membros  da  mais  alta  nobreza  castelhana  e 
o abandono  de  riquissimos  despojos. 

Entre  estes  houve  porém  um  que  mais  exaltou  a fama  dos 
portuguezes  e patenteou  ao  mundo  a sua  inimitável  coragem:  tendo 
sido  n’esta  batalha  empregada  pelos  hespanhoes,  pela  primeira 
vez,  a artilheria,  a que  se  dava  então  a designação  onomatopica 
de  trons,  abandonaram  estes  todas  as  peças  no  campo  da  batalha. 

Também  foi  tomada  aos  castelhanos  a celebre  caldeira  de  Al- 
cobaça,  encontrada  na  bagagem  do  Rei,  por  Glonçalo  Pires,  que 
desde  então  se  appellidou  Caldeira. 

Da  lendaria  pá  da  famosa  padeira  Brites  de  Almeida  que  ti- 
nha por  alcunha  a Pisqueira  e dos  seus  heroicos  feitos  faliam  lar- 
gamente diversos  escriptores. 

Diremos  porém  que,  apesar  de  ordens  terminantes  dos  Filip- 
pes  para  que  a celebre  pá  fosse  enviada  para  Castella,  a pá  poude 
subtrahir-se  escondida  n’uma  das  janellas  da  Casa  da  C amara  e só 
appareceu  em  1640. 

Outra  relíquia  da  batalha  de  Aljubarrota  existe,  segundo  é 
tradição.  Tendo  sido  tomado  o oratorio  do  Rei  de  Castella,  e iTelle 
uma  Biblia  de  pergaminho,  em  dois  volumes,  el-Rei  D.  João  I 
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doou  ao  Condestavel  um  d’elles,  hoje  perdido,  e o outro  ao  Mos- 
teiro de  Alcobaça.  Ahi  permaneceu  este  até  1834,  sendo  removido 
para  a Real  Bibliotheca  Publica,  actualmente  Bibliotheca  Nacio- 
nal, onde  hoje  se  mostra. 

Terminamos  aqui  esta  muito  resumida  noticia  do  feito  glo- 
rioso de  nossos  avós,  que  nos  deu  então  a independencia  da 
patria. 


0 Mosteiro  da  Batalha 


No  século  xviii  o estylo  gothico  estava  inteiramente  descon- 
siderado ; as  principaes  maravilhas  legadas  pelos  seus  mais  illus- 
tres  architectos,  ou  não  mereciam  nenhuma  attenção  (e  era  o que 
de  melhor  lhes  podia  succeder),  ou  então  as  suas  admiráveis  pre- 
ciosidades eram  deterioradas  com  restaurações  absurdas. 

Observemos  também  que  das  preciosidades  gothicas  existen- 
tes em  Portugal  pouco  ou  nenhum  conhecimento  havia  nos  pai- 
zes  mais  cultos,  quando  appareceu  a escola  italiana  da  Renas- 
cença. 

Avalia-se  pois  bem  a importância  que  teve  para  a architec- 
tura  portugueza  a monographia  do  Mosteiro  da  Batalha,  escripta 
pelo  architecto  irlandez,  James  Cavanah  Murphy,  depois  de  de- 
morado e consciencioso  estudo.  Mas  para  a apreciação  do  monu- 
mento, mandado  erigir  por  el-Rei  D.  João  I,  em  honra  de  Nossa 
Senhora  da  Victoria,  esta  notável  publicação  tem  dois  defeitos 
essenciaes : o de  ser  escripta  em  lingua  ingleza ; o da  manifesta 
infidelidade  do  desenhador  na  execução  das  estampas,  circumstan- 
cia  que  impede  de  se  fazer  idéa  exacta  da  feição  dominante  do 
monumento,  que  é accentuadamente  original. 

Na  sua  excellente  publicação,  O Mosteiro  da  Batalha , o Vis- 
conde de  Condeixa  acabou  por  completo  com  os  dois  defeitos  que 
notamos  na  primorosa  obra  de  Murphy,  empregando  a par  as  lín- 
guas portugueza  e franceza,  e substituindo  as  estampas  desenha- 
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das  por  helio-gravuras,  que  são  documentos  de  incontestável  exa- 
ctidão.  Estas  gravuras  representam  um  alto  serviço  prestado  a 
Portugal,  pelo  Visconde  de  Condeixa,  no  seu  notável  estudo  d’este 
magnifico  monumento  nacional. 

A Viagem  a Portugal  nos  aitiios  de  1789-1790 , publicada  por 
Murphy,  ao  regressar  a Londres  da  sua  importante  missão  artis- 
tica  e scientifica,  tem  a seguinte  grandiosa  epigraphe:  Ecce  tem- 
plmn  religione  vera  dignum. 

Effectivamente  o Mosteiro  da  Batalha,  rejDresentando  a con- 
sagração de  um  prodigioso  feito  de  armas,  é também  o grande  li- 
vro que  ensina  a historia  da  nossa  civilisação,  e que  traduz  em 
paginas  admiráveis  a nossa  cultura  intellectual  nas  differentes  pha- 
ses  da  sua  construcção. 

Não  podiamos  pois  erigir  templo  mais  digno  da  religião  ver- 
dadeira. 

A circumstancia  de  ser  catholico,  captando-lhe  as  boas  gra- 
ças dos  monges,  então  estabelecidos  no  convento,  e permittindo- 
lhe  que  n’elle  residisse  durante  mezes,  favoreceu  o illustre  archi- 
tecto  irlandez.  A descripção  do  monumento  feita  por  Murphy  ó 
da  mais  escrupulosa  exactidão. 

O Mosteiro  da  Batalha  está  cercado  de  collinas,  povoadas  de 
pinheiros  mansos  e marítimos,  entre  os  quaes  se  destacam  tufos 
de  Eucalypttos  globulus. 

Attenta  a sua  antiguidade,  o estado  de  conservação  do  mo- 
numento é deveras  notável,  concorrendo  seguramente  para  este 
facto  importante  a qualidade  da  pedra,  que  é dos  arredores  do 
mosteiro. 

Saber  adaptar  a concepção  da  obra  á qualidade  do  material, 
que  se  ha  de  empregar  na  sua  construcção,  é um  dos  preceitos  que 
não  esquecem  nunca  os  mais  illustres  architectos  do  estylo  go- 
thico. 

Ora  sem  nos  demorarmos  no  estudo  das  qualidades  da  pedra 
da  Batalha,  excellentes  para  construir  edifícios  monumentaes,  di- 
remos apenas:  que  nem  é secca  em  demasia  como  o mármore,  que 
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se  altera  facilmente  ao  ar  livre,  e se  reveste  da  côr  embaciada, 
que  prejudica  a sua  alvura  ofíuscante,  e no  qual  se  dá  ainda,  pela 
exposição  aos  raios  do  sol,  uma  transparência  seguramente  pre- 
judicial á consistência  da  pedra  e portanto  á solidez  do  edifício; 
que  nem  é gorda,  como  succede  geralmente  á pedra  de  França, 
de  bonita  côr  branca,  sem  chegar  á alvura  do  mármore,  mas  que 
se  presta  a que  n’ella  se  cinzelem,  com  facilidade,  as  mais  arro- 
jadas e delicadas  phantazias  de  estylo.  Esta  pedra  tem  porém  o 
defeito  de  se  deteriorar  facilmente  e de  offerecer  fraca  resistên- 
cia á acção  do  tempo. 

A pedra  da  Batalha,  por  ser  sutficientemente  compacta,  pres- 
ta-se  também  a delicados  lavores,  e com  o tempo  adquire  maior 
rigidez;  occupa  pois  o meio  termo  entre  o mármore  e a pedra  fran- 
ceza,  possuindo  as  qualidades  de  ambas,  sem  participar  dos  seus 
defeitos. 

Fr.  Luiz  de  Souza,  a respeito  da  pedra  da  Batalha,  faz  as  se- 
guintes ponderosas  considerações: 

«A  calidade  da  pedra  é toda  huma,  e não  deve  aver  em  toda 
a Espanha  outra  melhor  para  semilhantes  edifícios:  porque  quanto 
á côr  tem  hum  estremo  de  alvura,  e quanto  á fortaleza  é bastante 
dura,  sem  ser  demasiado  aspera  ao  lavrar.  Mostra-se  huma,  e ou- 
tra cousa  em  que  passando  já  de  duzentos  annos  de  edade  o edi- 
fício, nem  na  gastão  o discurso,  e injurias  do  tempo,  nem  o que 
lhe  tem  trocado  de  alvura  lhe  tira  muito  da  primeira  graça.  E acon- 
tece-lhe n’esta  parte  o mesmo  que  ao  rosto  de  hum  homem  que  foy 
muyto  alvo,  que  por  muyto  que  se  queime,  e curta  da  força  do 
sol,  e do  ar,  nunca  no  queimado  perde  de  todo  o sinal  das  primei- 
ras côres. 

«Assi  esta  pedra  vae  tirando  com  a antiguidade  a hum  tos- 
tado nada  desengraçado,  e não  a pardo  nem  escuro,  ou  denegrido, 
como  vemos  em  outros  generos  de  pedra.» 

A circumstancia  de  estar  Portugal  na  região  mais  Occidental 
do  continente  europeu  determinava  outFora,  muito  mais  do  que 
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hoje,  o seu  isolamento  dos  centros  de  mais  elevada  cultura  intel- 
lectual;  este  afastamento  motivou  o atraso  do  estylo  dos  seus  mo- 
numentos, em  relação  aos  edifícios  semelhantes  dos  outros  paizes 
europeus,  atraso  que  se  não  pode  reputar  em  menos  de  meio  sé- 
culo, e que  se  deve  tomar  muito  em  linha  de  conta,  quando  se 
trata  de  avaliar  a antiguidade  da  sua  construcção. 

A asserção  anterior  é de  rigorosa  applicação  á Batalha. 

Este  mosteiro  tem  porém  condições  que  o distinguem  de  qual- 
quer outro  monumento  no  mesmo  genero:  referimos-nos  ás  orna- 
mentações e ao  emmolduramento. 

Murphy  pondera:  «que  na  ornamentação  a qualidade  que  mais 
sobresahe  no  Mosteiro  da  Batalha  é a nitidez  e a profundidade  com 
que  é cinzelada.» 

Esta  ultima  particularidade  observa-se  especialmente  nas  cru- 
zes das  janellas  do  claustro,  e que  muito  fazem  sobresahir  os  de- 
licados rendilhados  da  pedra  de  que  fazem  parte. 

Estas  janellas  são  muito  para  notar,  principalmente  porque 
parecem  recordar  o estylo  mourisco;  excedem  no  porém  muito  na 
delicadeza  e originalidade,  como  desenvolvidamente  o demonstra 
o Visconde  de  Condeixa  na  sua  excellente  publicação  O Mosteiro 
da  Batalha. 

Nas  mesmas  condições  está  a porta  que  dá  entrada  para  as 
Capellas  Imperfeitas,  assim  chamadas  por  não  estarem  concluidas. 

O grande  tremor  de  terra  de  1755  também  exerceu  a sua  acção 
destruidora  sobre  partes  do  edifício,  e nomeadamente  sobre  a cruz 
que  rematava  o famoso  mausoléu  do  seu  heroico  fundador.  Apres- 
semos-nos em  dizer  que  uma  boa  parte  d’estas  deteriorações  está 
intelligentemente  reparada. 

# 

# # 

Examinemos  agora  as  razões  que  determinaram  a escolha  do 
sitio  para  a construcção  do  Mosteiro  da  Batalha. 

Ainda  não  estavam  reduzidos  á sua  obediência  alguns  Ioga- 
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res  rebeldes  do  reino,  e já  D.  João  I,  apressando-se  em  dar  cum- 
primento ao  voto  solemnemente  feito  antes  da  batalha  de  Alju- 
barrota,  mandava  iniciar  as  obras  do  mosteiro,  que  elle  pretendia 
que  excedesse  os  mais  famosos  da  Christandade.  E assim  succe- 
deu,  jiorque  nem  durante  a sua  vida,  nem  muitos  annos  depois,  se 
edificou  obra  tão  grandiosa  e perfeita. 

Naturalmente  a escolha  do  sitio  para  se  alevantar  uma  fa- 
brica, que  realizasse  o seu  portentoso  intento,  devia  merecer  ao 
heroico  fundador  cuidadosas  locubrações. 

Justificando  a preferencia  dada  a uma  charneca  quasi  deserta, 
e em  terreno  baixo  e húmido,  que  se  não  recommendava  pelas 
condições  hygienicas,  e que  não  favorecia  a perspectiva  do  edifí- 
cio, Fr.  Luiz  de  Sousa,  na  Historia  de  S.  Domingos , apresenta  con- 
siderações de  que  extractamos  o seguinte: 

* 

«Em  verba  especial  do  seu  testamento  declara  o Rei  a sua 
determinada  vontade  de  se  não  afastar  da  localidade  em  que  tinha 
recebido  a mercê,  tendo  logo  mandado  erigir  uma  ermida  a S. 
Jorge  no  lugar  em  que  a batalha  principiou.  Não  havia  em  toda 
a comarca  terreno  accommodado  para  a construcção. 

«Sendo  aquella  terra  secca,  havia  no  sitio  escolhido  uma  ri- 
beira de  boa  agua  de  todo  o anno,  e de  larga  abundancia  não  só 
para  o serviço  do  mosteiro,  mas  ainda  para  qualquer  povoação, 
que  em  torno  d’elle  viesse  a formar-se. 

«A  circumstancia  de  ser  o sitio  baixo  seria  compensada  pela 
altura  e eminencia  da  obra. 

«Com  respeito  á humidade  os  architectos  eram  de  opinião  que 
enxugaria  com  a construcção  do  edifício,  ao  menos  o bastante 
para  desapparecer  o inconveniente  da  insalubridade,  o que  de 
lacto  se  realizou. 

«E  como  o sitio  escolhido  ficasse  a distancia  de  pouco  mais 
de  meia  legoa  de  S.  Jorge,  onde  foi  o primeiro  rompimento  da  ba- 
talha, as  anteriores  considerações  juntas  venceram  todas  as  diffi- 
culdades.» 
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# # 

Bom  é recordar  que  n’uma  simples  noticia  da  região  compre- 
liendida  na  folha  n.°  15-c  (Porto  de  Móz)  não  pode  ser  nosso  pro- 
posito  descrever  o Mosteiro  da  Batalha  e apreciar  as  maravilhas 
que  encerra,  trabalho  que  tem  merecido  consciencioso  e proficiente 
estudo  de  muito  illustres  e eruditos  escriptores. 

Cabe  nos  curtos  moldes,  que  traçamos,  a enumeração  dos  mo- 
tivos que  determinaram  a escolha  do  sitio  para  a edificação  de  tão 
magestosa  fabrica;  mas  não  succede  o mesmo  com  o plano  geral 
da  obra  e com  os  seus  numerosos  accrescentamentos,  para  cuja 
apreciação  nos  faltam,  por  completo,  indispensáveis  condições. 

O sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  ifiuma  série  de  artigos,  publi- 
cados n 'A  Arte  e a Natureza  em  Portugal,  e em  que  nos  dá  notá- 
vel documento  da  sua  alta  competência,  diz  que  a sua  opinião  so- 
bre a Batalha  é,  em  resumo,  a seguinte: 

«l.°  Que  é muito  provável  que  o plano  geral  da  Batalha  seja 
o resultado  de  uma  discussão,  realisada  em  Junta  ou  concurso  de 
architectos ; 

«2.°  Que  um,  o preferido  (não  diz  qual  fosse),  desse  o dese- 
nho definitivo  das  tres  naves,  do  cruzeiro  e das  cinco  capellas  ab- 
sidaes  (capella-mór  e quatro  lateraes) ; 

«3.°  Que  a Capella  do  Fundador  pertence  ao  primeiro  traçado 
ou  planta  primitiva; 

«4.°  Que  o Claustro  Real  está  nas  mesmas  condições; 

«5.°  Que  a Casa  do  Capitulo,  ligada  organicamente  ao  Claus- 
tro Real,  assim  como  ao  templo  por  intermédio  da  Sacristia,  está 
comprehendida  n’essa  mesma  planta.» 

Accrescenta: 

« Tudo  o mais,  e ainda  é muito,  são  additamentos  architecto- 
nicos  mais  ou  menos  bellos,  florescências,  phantasias,  caprichos 
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ou  casas  uteis  de  serventias  (officinas  próprias  de  todos  os  con- 
ventos, por  exemplo:  celleiros,  adegas,  etc.),  estas,  ás  vezes,  sem 
a menor  significação  artística.» 

A opinião  de  que  o plano  geral  da  Batalha  é o resultado  a 
que  chegaram  os  vários  architectos  convocados  para  a construc- 
ção  do  monumento  não  contraria  a de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  que  na 
Historia  ãe  S.  Domingos , tratando  do  modo  como  El-Rey  D.  João  I 
procurava  desempenhar-se  da  sua  promessa,  diz: 

« Chamou  de  longas  terras  os  mais  celebres  Architectos,  que 
se  sabião,  e convocou  de  todas  as  partes  officiaes  de  cantaria  des- 
tros e sábios ...» 

* 

* * 

Permittam-se-nos  algumas  palavras  sobre  o plano  geral  ou 

traca  da  Batalha. 

» 

O sr.  Joaquim  de  Yasconcellos  discorda  da  opinião  de  alguns 
críticos  que  attribuem  este  plano  a recordações  de  cathedraes  in- 
glezas,  e accrescenta:  esqueceram  esses  senhores , aliás  de  muito  r es  - 
peito , de  olhar  para  o que  tinham  hem perto , para  á Cathedral  de  Burgos. 

Ora  n’uma  publicação  importante,  editada  em  1908,  Portuguese 
Architecture , by  Walter  Crum  Watson,  sustenta-se  a proposição 
de  que  nos  planos  da  Batalha  não  houve  influencia  estrangeira,  e 
portanto  que  são  genuinamente  portuguezes. 

Para  esta  demonstração  começa  por  emittir  a idéa  de  que  o 
plano  do  Mosteiro,  com  excepção  da  Capella  do  Fundador  e das 
Capellas  Imperfeitas,  não  apresenta  nenhuma  difficuldade. 

O sr.  Crum  Watson  apresenta  depois  considerações  das  quaes 
extractamos  o seguinte: 

«O  convento  da  Batalha  principiou  a construir-se  em  1387. 

«O  primeiro  architecto  foi  Affonso  Domingues,  talvez  neto  de 
Domingos  Domingues,  que  construiu  o claustro  de  Alcobaça;  nas- 
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ceu,  segundo  se  diz,  em  Lisboa,  e portanto  os  seus  planos  não  po- 
diam ter  qualquer  traço  de  influencia  estrangeira.» 

Apesar  d’isto,  o referido  plano  do  mosteiro  foi  comparado  por 
um  escriptor  allemão  ao  da  nave  e transepto  da  Cathedral  de  Can- 
terbury,  modelo  muitissimo  improvável  de  ser  seguido,  visto  que 
Chillenden,  que  ali  introduziu  a transformação  da  nave  de  Lan- 
franc,  só  foi  nomeado  prior  em  1390,  isto  é,  tres  annos  depois  da 
Batalha  ter  sido  principiada. 

Continuando  as  suas  considerações,  o sr.  Watson  diz  que,  se 
é bastante  facil  demonstrar  que  o plano  não  é inglez,  mas  intei- 
ramente  nacional  e portuguez,  já  não  é tão  facil  classificar  a pró- 
pria construcção. 

Aflbnso  Domingues  morreu  em  1402  e foi  seu  successor  um 
architecto,  cujo  nome  nos  chegou  escrito  de  vários  modos,  — Ou- 
guet,  Huguet  ou  Huet,  — e a quem  é devida  a maior  parte  da  cons- 
trucção additada  ao  plano  geral.  Ora  este  nome  parece  francez, 
mas  a edificação  não  é franceza,  excepto  talvez  n’uns  pequenos 
jmrmenores.  Conseguintemente  não  é facil  dizer  d’onde  derivaram 
aquelles  accrescentamentos  ao  plano  geral  e os  referidos  pormeno- 
res, que  fazem  com  que  a Batalha  seja  um  edifício  tão  estranho  e 
original;  podendo-se  porém  aífirmar  que  não  houve  nada  em  Por- 
tugal que  levasse  a uma  tal  traça  ou  a tal  elaboração  de  porme- 
nores, ou  á sciencia  e habilidade  de  construcção  necessárias  para 
edificar  as  altas  e ornamentadas  abobadas  da  nave  ou  a enorme  e 
arrojada  cobertura  da  Casa  do  Capitulo.  Terminando  esta  aprecia- 
ção generica  diz:  talvez  seja  melhor  descrever  em  primeiro  logar 
a egreja  por  fóra  e por  dentro  e vêr  então  se  é possivel  descobrir, 
pelas  próprias  minudencias  ou  pormenores,  qual  possa  ser  a sua 
proveniência. 

Feita  esta  descripção,  o sr.  Crum  Watson  continua  nos  se- 
guintes termos : 

«Taes  são  os  caracteres  principaes  da  Egreja,  cujo  jrrojecto, 
conforme  a maior  parte  dos  escriptores,  tinha  sido  trazido  de  In- 
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glaterra  pela  Rainha  D.  Filippa,  opinião  esta  que  ninguém  que 
conheça  os  edifícios  contemporâneos  inglezes  pode  acceitar  um  só 
momento. 

«Em  l.°  logar,  para  ter  um  cunho  inteiramente  nacional,  o 
plano  é baseado  nos  de  muitas  Egrejas  já  existentes.  A porta  ao 
sul  do  transepto  é copia  de  uma  porta  em  Santarém.  Os  pesados 
arcos  transversaes  e a maneira  engraçada  como  as  aduelas  diago- 
naes  da  abobada  estão  abandonadas  a si  mesmas  só  até  então  se 
tinha  visto  em  Alcobaça;  as  coberturas  planas  formando  terraços, 
que  o Visconde  de  Condeixa,  na  sua  monographia  do  convento, 
julgava  só  se  terem  visto  em  Chypre,  existiam  já  em  Evora  e em 
outras  partes. 

«Em  2.°  logar,  de  França  poderia  ter  vindo  o plano  geral  da 
porta  de  oeste  e o grande  pé  direito  da  nave,  comquanto  a pro- 
porção entre  a arcada  lateral  e a parte  superior  da  nave  central 
(clevestory),  e a ausência  completa  de  triforium,  não  são  de  modo 
algum  francezas. 

«Em  3.°  logar,  muitos  pormenores,  como  se  viu,  parecem  mais 
de  origem  ingleza  do  que  de  qualquer  outra,  mas  nenhum  d’elles 
é muito  importante ; assim  as  aduelas  canelladas  da  nave,  o des- 
envolvimento gaulez  da  abodada  da  capella-mór,  o aspecto  geral 
dos  coruchéos,  algumas  pedras  formando  uma  especie  de  painéis 
sobre  os  arcos-boutantes  e sobre  as  portas,  uma  pequena  parte  de 
algumas  janellas,  a cornija  da  porta  da  casa  do  capitulo,  as  folhas 
nos  capiteis  da  capella  do  Fundador  e a fôrma  das  parras  orna- 
mentaes  nas  extremidades  dos  fechos  dos  arcos. 

«A  distancia,  a apparencia  da  egreja  é de  certo  mais  ingleza 
do  que  de  qualquer  outra  nacionalidade;  mas  é isto  devido  prin- 
cipalmente á fôrma  chata  dos  tectos,  que  aliás  é uma  feição  por- 
tugueza,  e dos  altos  coruchéos  que  dão  idéa  de  um  edifício  es- 
guio em  altura,  como  uma  das  capellas  de  Oxford. 

«Finalmente,  se  a flecha  rendilhada  é copia  verdadeira  da  que 
foi  destruida  em  1755,  e se  sempre  houve  outra  semelhante  na  ca- 
pella do  Fundador,  representam  ellas  influencia  germanica,  pois 
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os  primeiros  exemplos  cTesta  influencia  em  Hespanlia  só  appare- 
ceram  em  Burgos,  em  1442,  em  que  a Egreja  estava  quasi,  se  não 
completamente  acabada. 

«Se  pois  não  é difficil  assignalar,  com  visos  de  verdade,  um 
grande  numero  de  pormenores  á influencia  de  vários  paizes  es- 
trangeiros, comtudo  não  existia  em  qualquer  d’estes  paizes,  ou  ainda 
em  Hespanha,  um  edifício  semelhante  á egreja,  e fica  portanto  as- 
sente que  é difficil,  senão  impossivel,  descobrir  d’onde  vieram  os 
seus  característicos. 

«Provavelmente  o plano  da  egreja  e talvez  as  capellas  de  leste 
e a parte  mais  baixa  do  transepto  são  trabalhos  de  Affonso  Do- 
mingues,  e todas  as  particularidades,  as  admiráveis  janellas,  os 
arcos  ogivaes,  os  eoruchéos  de  apparencia  ingleza,  assim  como 
toda  a arte  de  constructor,  são  devidos  a Huguet,  seu  successor, 
que  talvez  tivesse  viajado  em  França  e Inglaterra,  e no  regresso  a 
Portugal  trouxesse  augmentados  os  seus  conhecimentos  no  modo 
de  construir,  mas  ideas  confusas  sobre  os  pormenores  de  orna- 
mentação que  viu  no  estrangeiro.» 

Depois  de  fazer  estas  descripções,  o sr.  Crum  Watson  con- 
clue  o seu  notável  artigo  sobre  a Batalha,  como  vamos  trans- 
crever : 

«Taes  são  a igreja  e o mosteiro  da  Batalha,  como  foram  pla- 
neados por  D.  João  I,  e augmentados  por  seu  filho  e por  seu  neto 
e ainda  que  não  é possivel  dizer  por  onde  Huguet  guiou  a sua  ins- 
piração, a Batalha,  com  todas  as  suas  particularidades  de  traça  e 
de  pormenores,  que  a fazem  parecer,  aos  acostumados  ao  gothico 
do  norte,  extranha  e contraria  ás  regras  d’arte  (ingrammatical)  — se 
se  pode  falar  assim,  — fica  sendo  um  dos  mais  notáveis  exemplos 
de  plano  original  e de  construcção  audaciosa  que  se  não  encontra 
em  mais  parte  alguma.  Das  ultimas  addições,  que  deram  ao  Claus- 
tro e ás  Capellas  Imperfeitas,  nada  se  pode  dizer  antes  do  tempo 
de  el-Rei  D.  Manuel.» 
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Os  architectos  da  Batalha 


Por  ser  muito  extensa  a lista  dos  architectos  da  Batalha,  não 
a copiamos;  mas  julgamos  interessante  dizer  que  esta  lista  se  pro- 
longou durante  um  período  de  cerca  de  dois  séculos,  em  que  pro- 
seguiu  com  mais  ou  menos  actividade  a construcção  do  edifício. 
No  seu  começo  a obra  recebeu  um  impulso  vigoroso,  que  teve  a 
importante  consequência  de  não  apparecerem  anomalias  de  estylo 
nas  suas  partes  principaes. 

Na  construcção  da  Batalha  nota-se  uma  circumstancia  muito 
digna  de  registro:  o respeito  pelo  plano  primitivo,  que  os  succes- 
sivos  mestres  continuaram  sem  terem  a velleidade  de  alterarem  o 
trabalho  executado  pelo  seu  antecessor. 

No  Diccionario  dos  architectos , engenheiros  e constructores  por- 
tuguezes,  lê-se  a este  respeito: 

«Ha  um  ar  de  parentesco  legitimo  entre  a Igreja,  a Capella 
do  Fundador,  o Claustro  Real,  a Casa  do  Capitulo,  e ainda  ou- 
tras dependencias,  que  parecem  fundidas  de  um  jacto,  no  cadinho 
da  mesma  inspiração.» 

Aquelles  que  pretendem  que  o edifício  da  Batalha  é um  grande 
ponto  de  interrogação  na  historia  da  arte  portugueza,  e que  pade- 
cem da  nossa  triste  tendencia  de  amesquinhar  tudo  o que  é por- 
tuguez,  suppõem  que  não  poderíamos  produzir  tal  maravilha,  e 
apoiam  esta  asserção  no  argumento  de  não  haver  outro  edifício 
que  auctorisasse  a esperar  uma  tão  maravilhosa  concepção. 

Da  fraqueza  do  argumento  respondem  importantes  construc- 
ções  portuguezas,  quer  no  estylo  gothico,  quer  no  estylo  româ- 
nico, que  se  fizeram  durante  a primeira  dynastia:  bem  proximo 
da  Batalha  fica  Alcobaça.  E como  obras  de  incontestável  belleza, 
contemporâneas  da  Batalha,  e que  podem  servir  para  affirmar  o 
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estado  arcliitectonico  em  Portugal,  temos  entre  outras  o convento 
do  Carmo. 

Não  offerece  duvida  que  o primeiro  arcliitecto  da  Batalha  foi 
o mestre  Affonso  Domingues,  comquanto  se  não  encontre  do- 
cumento da  sua  nomeação. 

* 

* * 


Na  lista  dos  mestres  da  Batalha,  publicada  pelo  Cardeal  Sa- 
raiva, não  apparece  João  de  Castilho,  que  foi  o undécimo  na  or- 
dem chronologica.  Ora  João  de  Castilho,  como  dissemos,  demo- 
rou-se cinco  annos  no  exercício  do  cargo  de  mestre  na  obra  da 
Batalha,  para  que  havia  sido  nomeado  em  4 de  junho  de  1528. 

João  de  Castilho  foi  um  dos  principaes  e mais  activos  archi- 
tectos  do  seu  tempo,  sendo  os  primeiros  monumentos  da  sua  glo- 
ria o Mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Belem  e o Mosteiro  de  Christo 
em  Thomar.  Devido  talvez  á grande  diversidade  de  trabalhos  não 
se  demorou  na  superintendência  das  obras  da  Batalha,  não  dei- 
xando porém  de  assignalar  a sua  passagem  nas  Capellas  Imper- 
feitas, podendo  comparar-se  o seu  trabalho  ali  com  o que  exe- 
cutou em  Belem  e em  Thomar. 


Breve  noticia  dos  acontecimentos 
que  precederam  o combate  do  Chão  da  Feira 


Estabelecida  definitivamente  a liberdade  em  Portugal,  no 
anno  memorável  de  1834,  depois  da  lucta  ingente  que  tantos  sa- 
crifícios e tão  inexcedivel  dedicação  custou  á familia  liberal,  divi- 
diu-se esta  logo  em  dois  grandes  agrupamentos:  o d’aquelles  que 
sustentavam  que  na  Carta  Constitucional,  outorgada  pelo  seu  im- 
mortal  Dador,  havia  todas  as  liberdades  necessárias  para  a felici- 
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dade  da  nação,  quer  no  que  se  referia  ao  seu  progresso  e desen- 
volvimento, quer  no  que  dizia  respeito  ás  immunidades  dos  cida- 
dãos; e o d’aquelles  que  não  julgavam  perigoso,  como  os  primei- 
ros, ultrapassar  as  liberdades  outorgadas,  e que  pelo  contrario  re- 
putavam o seu  alargamento  como  a consequência  natural  da  victo- 
ria,  custosamente  obtida  contra  os  partidários  do  antigo  regimen. 

Os  primeiros  denominaram-se  cartistas  e os  segundos  setem- 
hristas. 

A denominação  cTestes  proveiu  de  terem  levantado  em  Lis- 
boa, no  mez  de  setembro  de  1836,  o grito  da  revolução  que  fize- 
ram triumpliar,  e que  se  conhece  na  historia  com  o nome  de  re- 
volução de  Setembro. 

Esta  revolução  foi  o inicio  de  muitas  outras,  que  se  succede- 
ram  durante  quinze  annos,  e que  só  terminaram  com  a regenera- 
ção em  1851. 

> 

Em  1836  o Duque  de  Saldanha,  retirado  em  Cintra,  que  foi 
sempre  a sua  residência  favorita,  conservou- se  um  pouco  afastado 
dos  acontecimentos  politicos,  até  que  se  deu  o movimento  de  1837, 
com  o qual  nada  tinha  de  commum. 

Tendo  porém  sido  invocado  o nome  dos  marechaes  para  attra- 
hir  o elemento  militar  ao  movimento,  vendo  o Marquez  de  Salda- 
nha e o Duque  da  Terceira  iTelle  compromettidos  muitos  dos  seus 
amigos,  não  lhes  soífreu  o animo  deixar  de  os  acompanhar,  e,  ape- 
sar do  movimento  ser  considerado  em  estado  desesperado,  entra- 
ram iTelle  quinze  dias  depois  de  ter  sido  iniciado. 

Apresentada  a causa  da  revolta  dos  Marechaes , diremos  ainda 
como  justificação  do  seu  procedimento,  que  se  tinham  recusado  a 
jurar  a Constituição  de  1822,  que  substituiu  jmovisoriamente  a 
Carta  Constitucional,  até  que  se  discutiu  e approvou  a Constitui- 
ção de  1838. 

Pronunciando-se  contra  a Constituição  de  1822,  e propondo- 
se  a restaurar  a Carta,  de  accordo  com  o Duque  da  Terceira,  o 
então  Marquez  de  Saldanha  esperava  obter  este  resultado  sem 
efiusão  de  sangue.  Partiu  pois  de  Cintra  no  dia  27  de  julho  em 
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direcção  a Castello  Branco,  de  onde  dirigiu  uma  proclamação  ao 
exercito  e ao  paiz.  O Marechal  tinha  apenas  comsigo  uns  poucos 
lanceiros,  a que  se  foram  juntar  n’aquella  cidade  algumas  tropas, 
mas  muito  menos  do  que  imaginara;  a revolução  popular  setem- 
brista  tinha  ainda  grande  prestigio. 

Apressou-se  o governo  em  mandar  o Barão  de  Bomfim  á frente 
de  forças  importantes  em  perseguição  do  Marechal  Saldanha;  mas 
este,  por  uma  série  de  adnliraveis  marchas,  reuniu-se  ao  Duque 
da  Terceira  e a Mousinho  de  Albuquerque,  em  Torres  Vedras,  no 
dia  22  de  agosto;  ali,  depois  de  formarem  uma  regencia  provisó- 
ria, vieram,  em  marcha  sobre  Lisboa,  acampar  em  Loures.  Bom 
fim  achava-se  então  em  Pombal. 

Tendo  falhado  a espectativa  dos  marechaes  de  que  Lisboa  se 
pronunciasse  em  seu  favor,  como  dispozessem  apenas  de  tres  ba- 
talhões de  voluntários  mal  armados,  apesar  de  terem  boa  cavalla- 
ria,  mas  não  tendo  uma  unica  peça  de  artilheria,  não  podiam  evi- 
dentemente atacar  Lisboa.  Tiveram  pois  de  retirar  para  o norte, 
tendo  por  objectivo  o encontro  com  a divisão  auxiliar  á Hespa- 
nha,  do  cominando  do  Visconde  das  Antas,  mandada  regressar  a 
Portugal  pelo  governo,  divisão  que  os  marechaes  esperavam  que 
adherisse  á sua  causa. 


0 combate  do  Chão  da  Feira 

Na  execução  do  seu  plano  iniciaram  os  marechaes,  no  dia  24 
de  agosto,  uma  marcha  de  retrocesso  para  o norte;  mas  como  ti- 
nham de  permeio  a divisão  do  Barão  de  Bomfim,  fizeram  alto  nas 
planicies  de  Alcoentre,  na  esperança  de  serem  ali  atacados  e de 
poderem  vantajosamente  empregar  a sua  cavallaria,  que  era  a prin- 
cipal força  de  que  dispunham.  Não  tendo  porém  sido  atacados, 
forçoso  lhes  foi  proseguir  na  marcha,  indo  pernoitar  no  dia  27  nos 
Candieiros. 
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Por  seu  lado  o Barão  de  Bomfim  partiu  de  Pombal  para  Lei- 
ria no  dia  25,  e seguiu  d’esta  cidade  pela  estrada  de  Lisboa  ao  en- 
contro dos  marecliaes. 

A antiga  estrada,  que  de  Lisboa  se  dirigia  por  Alcoentre  a 
Rio  Maior  e Leiria,  entroncava  a uns  7 kilometros  ao  norte  de 
Aljubarrota  com  a estrada  de  Alcobaça  para  Leiria. 

O sitio  da  juncção,  entre  S.  Jorge  e a estalagem  dos  Carva- 
lhos, é um  terreno  desegual  e sinuoso,  dominado  do  lado  do  poente 
por  uma  pequena  elevação,  que  a leitura  da  carta  claramente  apre- 
senta. 

A encosta  d’esta  elevação  estava  coberta  de  vinhas  e de  denso 
arvoredo,  o que  tornava  o terreno  muito  improprio  para  o emprego 
da  cavallaria. 

Foi  no  referido  sitio  da  juncção  das  duas  estradas  que  se 
avistaram  as  forças  inimigas,  no  dia  28  de  agosto  de  1837,  prin- 
cipiando logo  o combate  do  Chão  da  Feira,  iniciado  pelo  fogo  da 
artilheria  setembrista. 

Este  combate  não  seria  de  certo  acceite  pelos  marechaes,  por 
ser  inevitável  a derrota  das  forças  cartistas,  se  não  esperassem  que 
muitas  das  tropas  setembristas  se  passassem  para  elles,  influen- 
ciadas pelo  prestigio  dos  seus  brilhantíssimos  e numerosos  feitos 
de  armas.  Apenas  porém  succedeu  isto  com  uma  pequena  parte 
da  cavallaria,  ficando  firme  toda  a infanteria,  sendo  pois  da  mais 
completa  evidencia  a inferioridade  das  tropas  dos  marechaes,  prin- 
cipalmente por  não  terem  artilheria. 

# 

# * 

E muito  difficil  avaliar  com  exactidão  as  diversas  phases  d’este 
curto,  mas  muito  violento  combate,  porque  se  contradizem  por  com- 
pleto as  versões  cartista  e setembrista. 

Assim,  por  exemplo,  no  dizer  de  ambas,  as  tropas  do  seu  par- 
tido foram  as  ultimas  a chegar  ao  terreno  em  que  se  feriu  a acção. 
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N’uma  descripção  setembrista  do  Combate , diz-se  que  o Mar- 
quez  de  Saldanha  esperou  a approximação  das  forças  do  Barão 
de  Bomfim,  e quando  estas  romperam  o fogo  Saldanha  sustentou 
com  uma  parte  da  infanteria  e um  esquadrão  de  cavallaria  a es- 
trada real  e a direita  da  sua  posição,  e tentou  ganhar  com  o resto 
da  infanteria  as  alturas  dominantes  da  estrada,  que  constituiam 
uma  posição  muito  vantajosa 

Ora,  se  os  marechaes  tivessem  chegado  primeiro,  não  teriam 
deixado  de  bccupar  logo  as  alturas,  de  que  tentaram  depois  asse- 
nhorear-se com  sacrifício. 

Em  apoio  d’esta  opinião  temos  a narrativa  cartista  de  que 
foi  o Barão  de  Bornfim  que  escolheu  o terreno  que  lhe  era  favo- 
rável, e n’elle  esperou  as  forças  contrarias,  sendo  os  setembristas 
que  romperam  o fogo  com  a sua  artilheria.  Saldanha  collocou  a 
infanteria  á direita  e a cavallaria  á esquerda;  e como  a referida 
altura  estivesse  occupada  por  uma  parte  do  bravo  batalhão  de  Ca- 
çadores n.°  2,  ordenou  a um  contingente  de  voluntários,,  sob  o com- 
mando  do  valente  capitão  Lapa  (José  Joaquim  Januario  Lapa, 
l.°  Barão  e l.°  Visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem),  composto  de 
officiaes  e aspirantes,  pela  maior  parte  alumnos  das  escolas  es- 
peciaes,  que  tomassem  a altura,  investindo-a  á bayoneta.  A po- 
sição, brilhantemente  disputada  por  ambas  as  forças,  caliiu  afinal 
em  q>oder  dos  voluntários,  que  serviam  como  caçadores,  e foi  logo 
occupada  pola  cavallaria  cartista. 

Deve  dizer-se  que  na  base  da  elevação,  cujo  cimo  acabava  de 
ser  tomado  e que  em  toda  a sua  encosta  estava,  como  dissemos, 
cortada  de  vinhas  e de  denso  arvoredo,  encontrava-se  Caçadores 
n.°  2,  que,  formado  em  quadrado,  repelliu,  com  grande  brio,  uma 
carga  da  cavallaria  cartista,  que  teve  também  de  luctar  com  as 
difficuldades  do  terreno  que  acabamos  de  indicar. 

N’esta  carga  foram  importantes  as  perdas  dos  cartistas,  aos 
quaes  o fogo  da  artilheria  tinha  já  causado  bastantes  baixas,  ha- 
vendo entre  essas:  o Barão  de  S.  Cosme,  commandante  da  caval- 
laria, que  ficou  moribundo;  o Conde  de  Villa  Real,  que  perdeu 
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uma  perna;  Fernando  Mousinho  de  Albuquerque,  atravessado  por 
uma  bala,  e muitos  outros  mortos  ou  feridos. 

N’esta  altura  ordenou  Saldanha,  segundo  as  versões  cartistas, 
uma  carga  de  toda  a sua  cavallaria  contra  a setembrista;  mas,  se- 
gundo a versão  setembrista,  a ordem  para  a carga  foi  dada  por 
Bomfim,  sendo  commandada  pelo  Visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
que  se  tinha  offerecido  para  commandar  a cavallaria. 

Como  quer  que  fosse,  o que  nos  importa  é a affirmação  de  que 
tendo  começado  a carga  de  um  e de  outro  lado,  quasi  no  momento 
do  embate  se  suspendem  uns  e outros  levantando  as  espadas. 

Parece-nos  conveniente  pôr  agora  de  parte  qualquer  narra- 
tiva particular  e publicar  na  integra  os  documentos  officiaes  que 
seguem  e provam  que  este  accordo  foi  a salvação  dos  marechaes, 
porque  sem  elle  estavam  inteiramente  perdidos. 


«Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  de  Guerra. 1 

«Ill.mo  e Ex.mo  Sr. 

«No  dia  28  do  corrente  sahimos  de  Leiria  ás  4 da  manhan, 
porque  o dia  estava  muito  sombrio.  Quando  chegamos  ao  Campo 
da  Feira,  avistamos  os  revoltosos:  deram-se  as  ordens  e marcha- 
mos com  Artilheria  pela  estrada  real,  flanqueada  por  duas  colum- 
nas  de  Infanteria,  seguindo  a Cavallaria  na  rectaguarda  da  Arti- 
lheria. Engajou-se  o fogo  seria  meio  dia:  foi  sustentado  em  alguns 
pontos  da  linha,  como  na  esquerda,  e repellimos  o inimigo  na  di- 
reita, onde  tinha  reunido  a maior  força,  e onde  estavam  os  dois 
Marechaes  com  o seu  Estado  Maior.  Ordenou-se  uma  carga  de  ca- 
vallaria; e quando  se  approximavam,  gritou-se  da  parte  dos  re- 
voltosos— Viva  — Viva — juntando  alguns  — a Constituição  de 
1822  — Baixaram  os  Soldados  as  espadas,  e ficaram  fronteiros, 


1 Diário  do  Governo,  n.°  205,  31  de  agosto  de  1837. 


368 


Folha  n.°  lõ-c  ( Porto  de  Móz) 


sem  chegarem  ao  contacto.  N’este  tempo  o Marechal  Saldanha  e 
o Duque  da  Terceira  gritaram  — Barão  do  Bomfim,  evite-se  a effu- 
são  de  sangue  — ao  que  eu  respondi  — pois  mande  retirar  que  eu 
faço  cessar  o fogo : convieram  nisto,  e concordámos  depois  em  uma 
suspensão,  como  V.  Ex.a  verá  dos  Artigos  inclusos  por  copia. 

«Não  devo  para  não  faltar  á verdade,  deixar  de  dizer  a V. 
Ex.a,  que  toda  a Tropa  se  conduziu  com  incrivel  bravura,  mas  Ca- 
çadores n.°  2,  quando  muito  será  imitado,  mas  nunca  excedido.  A 
Artilheria,  além  do  acerto  dos  tiros,  e intelligencia  das  Officiaes, 
mostrou  um  sangue  frio,  e disciplina  digna  de  ser  imitada  pelas 
melhores  Tropas.  Seria  injustiça  mencionar  nomes  de  officiaes, 
porque  todos  rivalisaram  em  esforço  e serviços:  mas  alguns,  pe- 
las circumstancias  em  que  se  acharam,  poderam  mostrar  quanto 
vale  a intelligencia  unida  á bravura.  Entre  estes  devo  indicar  o 
Tenente-Coronel  de  n.°  5,  Luiz  Borges  Cardoso,  Commandante 
da  Cavallaria,  e o distincto  e bravo  Visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
que,  apenas  se  avistou  o inimigo,  com  a generosidade  que  lhe  ó 
natural,  se  me  offereceu  para  tomar  o cominando  d’ella,  e diri- 
gindo-a com  o acerto  que  tantas  vezes  tem  mostrado,  muito  con- 
correu para  o bom  resultado  d’este  dia. 

«Eu  seria  injusto  se  deixasse  de  mencionar  a honradez  e bra- 
vura que  desenvolveu  o Major  Francisco  Pedro  Celestino  Soares, 
Secretario  do  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que  egualmente  se  me 
offereceu,  fazendo  importantes  serviços,  dirigindo  com  a maior  in- 
telligencia a ala  esquerda  da  linha. 

«Devo  muito  á cooperação  que  recebi  do  meu  Estado  Maior, 
sendo-me  muito  sensivel  não  poder  mencionar  particularmente 
cada  um,  porque  todos  se  conduziram  de  maneira,  que  não  é pos- 
sivel  exceder-se:  pelo  que  todos,  assim  como  os  Officiaes  arregi- 
mentados dos  Corpos  d’esta  Divisão,  são  dignos  da  Consideração 
de  Sua  Magestade. 

«A  perda  do  inimigo  não  posso  dizer  se  é notável  pelo  nu- 
mero, mas  de  certo  o é pela  qualidade,  porque  perderam  o Barão 
de  S.  Cosme,  o Conde  da  Redinha,  filho  do  Conde  de  Villa  Real, 
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que  perdeu  uma  perna  por  effeito  de  tiro  de  Artilheria,  e o filho 
de  Mousinho  de  Albuquerque  atravessado  pelo  corpo. 

«Nós  tivemos  uns  40  homens  entre  mortos  e feridos,  sendo 
dos  primeiros  8;  e entrando  no  numero  dos  segundos  o Capitão 
D.  João  d’Alencastre  do  n.°  4 de  Infanteria,  Ajudante  de  Ordens 
do  Visconde  de  Sá,  José  de  Sá  Nogueira,  e o meu  Ajudante  de 
Ordens,  Luiz  Travassos  Valdez,  contuso  e ferido  levemente  de 
espada. 

«Com  mais  vagar  informarei  a V.  Ex.a  porque  não  quero  per- 
der a occasião  de  communiear  immediatamente  os  acontecimentos 
deste  dia.  O portador  deste,  o Major  Francisco  Pedro  Celestino 
Soares,  supprirá,  por  ter  sido  testemunha  ocular. 

«Deiis  Guarde  a V.  Ex.a  Campo  do  Chão  da  Feira,  28  de 
agosto  de  1837.  — 111. m0  e Ex.mo  Sr.  Visconde  de  Bobeda. — Barão 
de  Bomjim. 

«Omitti  mencionar  que  fizemos  cinco  Officiaes  prisioneiros  e 
alguns  soldados.» 


«Os  abaixo  assignados  concordam  nos  seguintes  Artigos: 

«Art.  l.°  As  tropas  do  Commando  do  Barão  de  Bomfim  mar- 
charão para  Leiria;  e as  do  Commando  do  Marquez  de  Saldanha 
para  Alcobaça,  pernoitando  hoje  em  Aljubarrota. 

«Art.  2.°  No  dia  30  do  corrente,  pelas  10  horas  da  manhã, 
se  reunirão  Commissarios  em  Aljubarrota,  a fim  de  concordar  no 
modo  de  evitar  a effusão  de  sangue  Portuguez,  segundo  os  dese- 
jos manifestados  pelo  Marquez  de  Saldanha. 

«Art.  3.°  As  hostilidades  cessarão  até  que  se  previnam,  de 
parte  a parte,  com  antecedencia  de  48  horas. 

«Campo,  junto  aos  Carvalhos,  em  28  de  agosto  de  1837. — 
Barão  de  Bomjim. — Marquez  de  Saldanha.)) 
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«Ill.mo  e Ex.mo  Sr. 1 

«Tenho  a honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.a  a in- 
clusa copia  do  Auto  a que  procederam  os  meus  Commissarios,  e 
os  do  Marquez  de  Saldanha,  na  conformidade  do  que  convencio- 
naram no  dia  vinte  oito  do  corrente,  e bem  assim  copia  da  inti- 
mação que  fiz  ao  referido  Marquez,  de  que  cessaria  a suspensão 
das  hostilidades,  passadas  quarenta  e oito  horas.  Como  o porta- 
dor d’este  é o Sr.  Deputado  Costa  Cabral,  elle  informará  a Y.  Ex.a 
de  tudo  quanto  tem  occorrido  a este  respeito. 

«Deus  Guarde  a Y.  Ex.a  Quartel  General  em  Leiria,  31  de 
agosto  de  1837. — 111. 010  e Ex.mu  Sr.  Visconde  de  Bobeda. — Barão 
de  Bom  fim. » 


«Aos  trinta  dias  do  mez  de  agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e 
sete  em  Aljubarrota,  pelas  tres  heras  da  tarde,  tempo  convencio- 
nado entre  os  Generaes  Barão  do  Bomfim,  Commandante  das  for- 
ças ao  Sul  do  Reino,  e Marechal  Marquez  de  Saldanha,  para  ter 
logar  a reunião  dos  Commissarios  por  elles  nomeados,  a fim  de 
tratar  e ajustar  o meio  de  evitar  a effusão  de  sangue  portuguez; 
compareceram  pela  parte  do  primeiro  o Deputado  em  Cortes,  An- 
tonio  Bernardo  da  Costa  Cabral,  e o Capitão  de  Engenheiros,  fa- 
zendo as  vezes  de  Chefe  do  Estado  Maior,  Manuel  José  Julio 
Guerra;  pela  parte  do  segundo  os  Excellentissimos  Senhores  Ba- 
rão de  Monte  Pedral  e Antonio  Aluizio  Jervis  de  Atouguia;  e ha- 
vendo trocado  os  poderes  que  foram  achados  em  fórma,  foi  pelos 
últimos  feita  a seguinte  proposta:  — Que  a Carta  Constitucional 
da  Monarchia,  pela  Nação  acceita  e jurada  em  mil  oitocentos  vinte 
e seis,  e reconquistada  pelos  esforços  feitos  contra  o usurpador, 
seja  proclamada,  devendo  as  Cortes,  em  conformidade  d’ella  reuni- 


1 Supplemento  ao  n.0  207  do  Diário  do  Governo. 
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das,  tratar  immediatamente  das  reformas  convenientes  na  mesma 
Carta  pelo  modo  nella  determinado. — N’esta  proposta  se  exclue 
toda  e qualquer  idéa  de  que  os  actuaes  Empregados  Civis  ou  Mi- 
litares cessem  de  continuar  no  exercicio  dos  logares  que  occu- 
pam,  de  que  voltem  aos  antigos  empregos  os  que  delles  têm  sido 
exonerados  desde  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e seis,  ou  de 
que  sejam  alteradas,  senão  pelas  Camaras  Legislativas,  as  dispo- 
sições denominadas  de  Economia  Politica,  publicadas  desde  o re- 
ferido mez  de  Setembro : sobre  a qual  os  primeiros  nomeados  de- 
ram a seguinte  resposta:  — Na  qualidade  de  Commissarios  esco- 
lhidos pelo  Excellentissimo  General  Barão  de  Bomfim,  munido  de 
poderes  extraordinários  por  Sua  Magestade  a Rainha,  nas  Provin- 
cias  do  Sul  do  Reino,  não  admittimos  proposição  alguma,  relativa 
a alterar  o actual  Systema  Politico  proclamado  pela  Nação  e acceite 
por  Sua  Magestade  a Rainha;  Systema  que  só  poderá  admittir  al- 
teração feita  pelo  Soberano  Congresso. — Foi  por  uns  e outros 
accordado  que  os  feridos  das  duas  forças  belligerantes,  em  qual- 
quer parte  onde  forem  encontrados,  serão  tratadas  como  se  fossem 
pertencentes  á força  que  occupar  a localidade,  o que  egualmente 
se  entenderá  a respeito  dos  individuos  que  estiverem  empregados 
no  curativo  dos  mesmos  feridos.» 

Este  Auto  está  assignado  pelos  quatro  mencionados  Com- 
missarios. 


«Ill.mo  e Ex.mo  Sr. 

«Não  sendo  possivel  admittir  a base  proposta  pelos  Commis- 
sarios de  V.  Ex.a,  na  conferencia  que  liontem  teve  logar  em  Al- 
jubarrota,  é com  o maior  sentimento  que  me  vejo  na  necessidade 
de  fazer  saber  a V.  Ex.a  na  forma  do  Artigo  3.°  dos  convenciona- 
dos no  dia  28,  que  quarenta  e oito  horas  depois  de  V.  Ex.a  ter 
recebido  esta  communicação  cessará  a suspensão  das  hostilidades. 
Espero  que  V.  Ex.a,  quererá  ter  a bondade  de  accusar  o dia  e hora 
em  que  esta  receber. 
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«Deus  Guarde  a V.  Ex.a  Quartel  General  em  Leiria,  31  de 
agosto  de  1837. — 111. mo  e Ex.mo  Sr.  Marquez  de  Saldanha. — Ba- 
rão de  Bornjim .» 

Algumas  considerações 

sobre  o accordo  ou  convenção  do  Chão  da  Feira 

Parece-nos  opportuno  apresentar  algumas  considerações  so- 
bre a impressão  enorme  que  o accordo  ou  convenção  do  Chão  da 
Feira  causou  em  todo  o paiz  e nomeadamente  no  Congresso.  Ali, 
na  sessão  de  30  de  agosto,  o Governo,  interpellado  rudemente,  de- 
clarou pela  voz  do  Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros,  Castro 
Pereira,  que  estava  resolvido  a não  admittir  a denominada  con- 
venção do  Chão  da  Feira,  e que  não  podia  admittir  da  parte  dos 
revoltosos  senão  uma  submissão  completa,  mas  que  havia  de  concor- 
dar com  a generosidade  caracteristica  dos  portuguezes. 

Note-se  que  a convenção  ou  accordo  estava  em  plena  exe- 
cução, quando  se  fazia  a interpellação,  que  recebeu  a resposta  an- 
terior, e note-se  principalmente  que  em  virtude  do  seu  artigo  l.° 
o exercito  cartista  estava  em  Alcobaça,  não  podendo  ser  atacado 
senão  passadas  48  horas. 

Deu-se  ainda  a importante  circumstancia  de  ter  o Barão  de 
Bomfim  mandado  accelerar  a marcha  do  Barão  do  Casal  para  Lei- 
ria, por  ter  recebido  uma  carta  do  Marechal  Saldanha,  invocando  o 
accordo  de  28  de  agosto,  para  que  evitasse  a sua  juncção  n’aquella 
cidade  com  as  forças  d’aquelle  general. 

A ordem  ao  general  Barão  do  Casal  determinava  que  mar- 
chasse logo  para  Leiria  e que  abandonasse  a estrada. 

Expliquemos  a causa  d’esta  ordem. 

O Marquez  de  Saldanha,  não  podendo  evidentemente  conser- 
var-se em  Alcobaça,  resolveu  a sua  immediata  partida  para  o nor- 
te; mas  para  a execução  do  seu  plano  procurou  desembaraçar  a 
estrada  que  tinha  resolvido  seguir,  estrada  que  estava  occupada 
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pelo  Barão  do  Casal.  Escreveu  pois  ao  Barão  de  Bomfim,  mos- 
trando-lhe o maior  empenho  em  que,  nos  termos  do  accordo  ou 
convenção  do  Chão  da  Feira,  se  lhe  não  reunisse  em  Leiria  a força 
do  commando  do  Barão  do  Casal. 

O Supplemento  ao  n.°  206  do  Diário  do  Governo , que  a seguir 
transcrevemos,  prova  claramente,  pela  anciedade  em  que  estava  o 
Barão  de  Bomfim  jmr  esta  juncção,  o modo  como  accedeu  aos  de- 
sejos do  Marechal  Saldanha. 


« 1 1 1 . mo  e Ex.mo  Sr. 

«Muito  sollicito  me  achava  com  a marcha  das  forças  do  Ba- 
rão do  Casal,  por  isso  que  soube  pelos  rebeldes  (e  logo  depois  por 
Officio  daquelle  General)  que  se  achava  em  Rio  Maior,  apesar  de 
repetidas  vezes  lhe  haver  mandado  expressos  para  que  deixasse 
logo  de  seguir  a estrada  real,  por  isso  que  os  facciosos  pretendiam 
hostilisar  aquellas  tropas. 

«Hontem  de  noite  fiz  sahir  pela  Posta  o Tenente  meu  Aju- 
dante de  Ordens,  José  Bento  Yaldez,  e o honrado  Administra- 
dor de  Porto  de  Moz,  João  Pessoa  de  Amorim,  a fim  de  encon- 
trarem o General  Barão  do  Casal,  e logo  logo  fazer  marchar  a 
Divisão  do  seu  Commando  para  Porto  de  Moz,  e seguir  com  a 
maior  rapidez  para  esta  Cidacle  para  se  unir  ás  forças  do  meu 
commando. 

«N’este  momento  acaba  de  chegar  o referido  meu  Ajudante 
de  Ordens,  que  encontrou  aquella  força,  depois  de  ter  andado  toda 
a noite  pela  Posta,  em  numero  de  200  cavallos,  incluindo  80  da 
Guarda  Municipal,  e 400  Infantes,  que  daqui  a momentos  entra- 
rão na  Cidade. 

«Esta  manhã  partiram  para  Aljubarrota  o Deputado  Costa 
Cabral  e o Capitão  Guerra,  Chefe  interino  do  meu  Estado  Maior, 
a fim  de  ouvirem  as  propostas  dos  revoltosos.  Inda  não  voltaram; 
mas  como  supponho  chegarão  tarde,  e nada  mais  ha  que  mereça 
mencionar-se,  concluo  já,  para  poder  partir  o Correio. 
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«Deus  Guarde  a Y.  Ex.a  Quartel  General  em  Leiria,  30  de 
agosto  de  1837,  ás  oito  horas  da  noite. — 111. mo  e Ex.rao  Sr.  Vis- 
conde de  Bobeda. — Barão  de  Bomjhn.» 


A ordem  de  que  nos  occupamos  foi  o complemento  do  accordo 
ou  convenção , porque  permittiu  ao  Marechal  Saldanha  que  se  diri- 
gisse pela  Beira  Baixa  para  Traz-os-Montes,  onde  estava  prepa- 
rada a contra-revolução  cartista,  e onde  a situação  d’esta  apresen- 
tava então  um  aspecto  accentuadamente  favoravel,  pelos  numero- 
sos movimentos  de  sympathia  e dedicação  que  ali  se  manifesta- 
vam pela  Rainha  e pela  Carta. 

Ainda  com  respeito  ao  importantissimo  acontecimento,  que  se 
denominou  o accordo  do  Chão  da  Feira,  e que  constitue  um  muito 
notável  episodio  da  Revolta  dos  Marechaes,  devemos  dizer  que  o 
General  Barão  de  Bomfim,  para  justificar  o seu  procedimento  ac- 
ceitando  o accordo  que  lhe  foi  proposto  em  pleno  combate,  enten- 
deu que  devia  também  publicar,  em  31  de  agosto,  uma  exposição 
á Divisão  do  seu  cominando. 

Transcrevemos  em  seguida  esta  exposição: 


«Quartel  General  em  Leiria,  31  de  agosto  de  1837. 

«Sua  Ex.a  o sr.  General  Barão  de  Bomfim,  Commandante  das 
Forças  das  Provindas  do  Sul,  ainda  que  está  certo  da  confiança 
e consideração,  que  merece  aos  bravos  que  tem  a honra  de  Com- 
mandar,  entende  que  é do  seu  rigoroso  dever  fazer-lhe  constar  o 
seguinte : 

«Que,  como  todos  sabem,  na  maior  boa  fé  consentiu  em  que 
se  fizesse  uma  suspensão  de  armas  para  se  concordar  no  modo  de 
evitar  a effusão  de  sangue  Portuguez,  segundo  os  desejos  mani- 
festados pelo  Marquez  de  Saldanha  sobre  o Campo  da  Batalha,  e 
que  não  obstante  as  duvidas  suscitadas  por  parte  do  inimigo  an- 
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tes  de  se  celebrar  o convênio,  respondidas  e desapprovadas  por 
parte  do  General,  resolveu  não  enviar  os  Commissarios  sem  res- 
postas cathegoricas,  em  que  effectivamente  o General  inimigo, 
apesar  d’essas  novas  duvidas,  que  expunha,  declarasse  se  com 
eífeito  desejava  que  se  levasse  a effeito  o convênio  ajustado.  Que 
então  lisongeando-se  que  se  pudesse  alcançar  um  resultado  favo- 
rável, e adequado  á dignidade  da  Nação,  á honra  dos  bravos  que 
Commanda,  nomeou  por  sua  parte  para  tratar  de  um  objecto  de 
tão  alta  transcendência  o seu  Collega  senhor  Deputado  Costa  Ca- 
bral, e o Senhor  Capitão  Guerra  do  Corpo  de  Engenheiros,  que 
serve  como  seu  Chefe  de  Estado  Maior. 

«Que  partiram  liontem  30  ao  meio  dia  para  o logar  assigna- 

lado. 

«Que  posto  a dois  Cidadãos  de  tão  nobres  sentimentos  e re- 
conhecidas virtudes  civicas  fosse  escusado  marcar-lhes  instrucções, 
comtudo  a pratica  e os  usos  adoptados  obrigaram  o General  a 
prescrever  algumas,  para  que  o inimigo  desde  logo  soubesse  o 
sentido  em  que  unicamente  lhe  poderia  admittir  proposições. 

«Que  n’estes  termos  foi,  e não  podia  deixar  de  ser,  a base  pri- 
meira: Não  admittir  proposição  alguma  que  fosse  relativa  a alte- 
ração das  instituições  do  Estado. 

«Que  contra  toda  a esperança,  apesar  do  inimigo  inculcar  por 
meio  dos  seus  dois  Commissarios,  Barão  de  Monte  Pedral  e Jer- 
vis  de  Atouguia,  espirito  e desejo  de  evitar  effusão  de  sangue,  e 
concorrer  para  a cessação  da  Guerra,  nada  se  poude  tratar  em  ra- 
zão de  fazerem  proposições  inadmissiveis. 

«Que  consequentemente,  na  fórma  do  artigo  3.°,  tratado  so- 
bre o Campo  da  Batalha,  48  horas  depois  que  o General  inimigo 
tiver  recebido  a Communicação,  que  a este  resj^eito  lhe  dirige  o 
General  Barão  do  Bomfim,  cessará  a suspensão  das  hostilidades.» 

Seguem-se  os  tres  artigos  do  accordo. 
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A marcha  das  forças  cartistas,  de  Alcobaça  para  Traz-os-Mon- 
tes,  começou  pelas  quatro  horas  da  madrugada  de  2 de  setembro, 
e seguiu  o itinerário  de  Santarém  (onde  já  não  estava  o Barão 
do  Casal),  Gollegã,  Thomar  e Castello  Branco,  passando  depois 
o Douro  no  Yáo  e Barca  d’ Alva. 

Com  respeito  á Divisão  auxiliar  á Hespanha,  de  que  parecia 
dependente  o exito  da  contra-revolução  cartista,  devemos  dizer 
que  o Visconde  das  Antas,  para  o seu  regresso  a Portugal,  em 
virtude  de  ordens  do  Governo,  dividiu  a Divisão  do  seu  com- 
inando em  duas  brigadas,  uma  de  duas  mil  e tantas  praças  e ou- 
tra na  força  de  seiscentos  homens,  commandada  pelo  coronel  José 
de  Sousa  Pimentel. 

Tendo  porém  o Governo  hespanhol  instado  com  o Govemo 
portuguez  que  deixasse  por  mais  algum  tempo  a Divisão  Auxiliar 
em  Hespanha,  onde  prestava  grandes  serviços,  a nova  ordem  para 
esta  divisão  retrogradar  para  Hespanha  só  foi  recebida  pela  pri- 
meira brigada  estando  já  em  Salamanca,  e pela  segunda  encon- 
trando-se a distancia  de  cerca  de  quatro  legoas  de  Valladolid. 

A segunda  brigada,  ao  grito  de  a Portugal,  a que  o comman- 
dante  annuiu,  dirigiu-se  para  a fronteira  a fim  de  entrar  em  Bra- 
gança, onde  chegou  no  dia  30  e onde  se  pronunciou  pela  contra- 
revolução  cartista. 

O Visconde  das  Antas  foi  com  a primeira  brigada  em  perse- 
guição da  segunda,  mas,  não  a encontrando  até  Almeida,  entrou 
n’esta  praça  no  dia  3 de  setembro. 

Dêmos  resumida  noticia  do  combate  do  Chão  da  Feira  e dos 
acontecimentos  que  o precederam;  indicámos  o itinerário  que  se- 
guiram os  marechaes  na  sua  marcha  de  retrocesso  para  as  pro- 
víncias do  norte,  desde  Alcobaça  até  entrarem  em  Traz-os-Montes 
pelo  Váo  e Barca  d’Alva. 
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Permitta-se-nos  também  accrescentar  que  a segunda  brigada 
da  Divisão  Auxiliar,  que  proclamara  a Carta,  como  dissemos,  ao 
entrar  em  Portugal,  se  achava  já  sob  o commando  dos  generaes 
Barões  de  Leiria  e da  Varzea  do  Douro,  e que  dentro  em  poucas 
horas  se  lhe  juntaria  a força  do  commando  dos  marechaes,  quando 
estes  generaes  resolveram  acceitar  o combate  de  Ruivães. 

Explicando  esta  resolução,  que  comprometteu  a causa  car- 
tista,  no  seu  discurso,  proferido  na  sessão  da  Camara  dos  Pares 
de  15  de  fevereiro  de  1848,  o muito  illustre  Marechal  Duque  de 
Saldanha,  com  a nobreza  que  traduzia  os  finíssimos  sentimeíitos 
da  sua  alma  grandiosa,  disse: 

«Que  não  tinha  nada  de  commum  com  o movimento  de  1837, 
comquanto  o nome  dos  marechaes  fosse  invocado  para  chamar  a 
tropa;  mas  que  quinze  dias  depois  do  movimento  ter  começado, 
vendo  os  marechaes  um  grande  numero  dos  seus  amigos  compro- 
mettidos,  sahiram  a campo,  não  obstante  o estado  quasi  desespe- 
rado em  que  o movimento  se  encontrava; 

«Que  mais  de  dois  mezes  durou  aquella  campanha,  e que  a 
Camara  lhe  havia  de  permittir  que  dissesse,  que  de  todos  os  seus 
trabalhos  militares,  é aquelle  de  que  mais  se  honra.» 

Com  relação  a Ruivães  as  palavras  do  nobre  Marechal  foram 
as  seguintes: 

«Os  srs.  Generaes  Barão  da  Varzea  do  Douro  e Barão  de  Lei- 
ria e o sr.  Jervis  de  Athouguia  julgaram  dever  esperar  o inimigo 
em  Ruivães  (18  de  setembro)  não  obstante  terem  a certeza  de  que 
os  marechaes  se  lhe  reuniam  n’aquella  tarde.  Foram  batidos  pelo 
sr.  Conde  das  Antas,  e d’alli  se  seguiu  a Convenção  de  Chaves 
(20  de  setembro  de  1837).  Emigrei  e voltei  para  Paris.» 
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Tendo  os  Marecliaes  passado  revista,  no  dia  19  de  setembro 
de  1837,  aos  restos  da  desmantelada  divisão,  que  estava  na  força 
de  952  homens,  e que  retirou  para  Chaves,  resolveram  estes  dis- 
tinctissimos  generaes  reunir  um  conselho  de  officiaes,  que  foi  una- 
nimemente de  opinião  que  era  indispensável  fazer  uma  convenção 
com  o Visconde  das  Antas. 

A Convenção  de  Chaves  tem  a data  de  20  de  setembro  de  1837, 
e compõe-se  de  seis  artigos,  nos  quaes  se  estatuiu: 

«Que  todas  as  forças  que  se  achavam  ás  ordens  do  Duque  da 
Terceira  e do  Marquez  de  Saldanha  ficassem  desde  logo  á dispo- 
sição do  governo  de  S.  M.  a Rainha; 

«Que  os  officiaes  portuguezes  de  qualquer  graduação,  que  não 
fossem  chefes  de  revolta,  conservariam  as  honras  e postos ; mas 
que  receberiam  os  seus  soldos  pela  tarifa  de  1790,  e não  ficariam 
pertencendo  ao  effectivo  do  exercito ; 

«Que  os  officiaes,  que  foram  chefes  principaes  da  revolta,  sa- 
hiriam  do  reino,  sendo-lhes  porém  pagos  os  soldos  da  sua  patente 
pela  tarifa  de  1790,  ainda  quando  o governo  não  quizesse  conser- 
var a estes  officiaes  os  seus  postos.» 


Folha  n.°  17-c  (Santarém) 


A folha  n.°  17-c  (Santarém)  da  carta  de  Portugal,  publicada 
pela  Direcção  Geral  dos  Trabalhos  Geodésicos  e Topographicos, 
na  escala  de  1 : 50.000  e a cinco  côres,  tem  as  seguintes  coordena- 
das geographicas : 39°  7'  a 39°  18'  de  latitude  norte  e 0o  16'  a 0o  38' 
de  longitude  leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge.  Está 
incluida  na  folha  n.°  20  da  carta  chorographica,  publicada  a preto, 
na  escala  de  1 : 100.000  e que  tinha  sido  levantada  em  1858;  a 
sua  ampliação  para  pranchetas  de  campo  foi  feita  em  1900  pelo 
então  tenente-coronel  de  artilheria,  sr.  Thomé  Martins  Vieira,  e 
pelo  capitão  do  serviço  de  estado  maior,  sr.  Antonio  Nogueira  Mi- 
moso Guerra. 

A folha  n.°  17-c  comprehende  parte  dos  concelhos  de  San- 
tarém, Rio  Maior,  Cartaxo,  Almeirim  e Chamusca,  pertencentes 
ao  districto  de  Santarém,  e parte  do  concelho  de  Azambuja,  do 
districto  de  Lisboa.  Encontram-se  na  sua  area:  do  concelho  de 
Santarém,  as  freguezias  de  Nossa  Senhora  de  Marvilla,  S.  Nico- 
lau,  S.  Salvador  e Santa  Iria  (na  cidade  de  Santarém  e Ribeira), 
Santa  Maria  de  Almoster,  Alcanhões,  Azoia  de  Baixo,  Povoa  dos 
Gallegos,  Varzea  e Valle  de  Santarém;  do  concelho  de  Rio  Maior, 
as  freguezias  de  Marmelleira,  Azambujeira  e S.  João  da  Ribeira  ; 
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do  concelho  do  Cartaxo,  a freguezia  de  S.  João  Baptista  (na  villa 
do  Cartaxo)  e as  de  Ereira,  Ponte vel  e Valle  da  Pinta;  do  conce- 
lho de  Ahneirim,  a freguezia  de  S.  João  Bajhista  (na  villa  de  Al- 
meirim)  e as  de  Alpiarça  e Bemfica;  do  concelho  da  Chamusca 
vê-se  sómente  a freguezia  de  Valle  de  Cavallos;  e do  concelho  de 
Azambuja  parte  da  freguezia  de  Manique  do  Intendente,  mais  vul- 
garmente conhecida  por  Alcoentrinho. 

Esta  região  é atravessada  no  sentido  norte-sul  pela  linha  fer- 
rea  do  Norte,  da  qual  tem  as  estações  de  Santarém,  Valle  de  San- 
tarém e SanCAnna,  e pelas  estradas  seguintes: 

E R n.°  66,  que  da  Freiria  vae  á Barca  da  Palhota,  passando 
na  folha  n.°  17-c  pelas  povoações  Freiria,  Almoster,  Cartaxo  e 
estação  de  SanfAnna. 

ER  n.°  65,  que  de  Peniche  vae  a Santarém  e atravessa  S. 
João  da  Ribeira  e Azambujeira. 

ER  n.°  68,  que  de  Santarém  vae  a Evora,  atravessando  Al- 
meirim. 

E R n.°  16,  que  do  Barreiro  vae  a Salvaterra  do  Extremo, 
atravessando  Bemfica,  Almeirim,  Alpiarça  e Valle  de  Cavallos. 

E D n.°  126,  que  da  Batalha  vae  á estação  de  Santarém  e 
atravessa  Valle  Recado  e Santarém. 

E D n.°  130,  que  de  Santarém  vae  ao  Carregado,  atravessando 
Valle  de  Santarém  e Cartaxo. 

E D n.°  129,  de  Santarém  á E R n.°  56. 

E M do  Cartaxo  a Pontevel. 

E M do  Cartaxo  por  Valle  da  Pinta  a Ereira. 

EM  de  Almoster  a Alforgenel. 

EM,  ligando  a freguezia  da  Varzea  á ER  n.°  65. 

E M,  ligando  Santarém  á E R n.°  66. 

E M,  de  Santarém  a Alcanhões. 

E M,  ligando  Gafaria  a Alpiarça. 
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Hydrographia 

0 rio  Tejo  atravessa  a folha  na  direcção  sul-sudoeste,  rece- 
bendo na  sua  margem  esquerda  as  aguas  da  valia  de  Alpiarça.  Na 
região  vê-se  ainda  o rio  Maior,  recebendo  as  aguas  das  ribeiras  de 
Alcobertas  e Almoster  e confluindo  na  valia  da  Azambuja.  O ca- 
nal do  Alviella,  que  abastece  a cidade  de  Lisboa,  corta  a folha  na 
direcção  de  oeste-sudoeste,  entrando  em  Povoa  de  Gallegos  e sa- 
hindo  em  Carvalhos  depois  de  atravessar  a freguezia  de  Almoster. 


Orographia 

Esta  região  é sensivelmente  plana  e de  baixa  altitude,  apre- 
sentando a maior  cota,  170  metros,  na  serra  de  Almeirim,  onde 
está  construida  uma  pyramide  geodesica  de  l.a  ordem. 


Santarém 

A monarchia  dos  godos  foi  destruida,  em  714,  na  decisiva  ba- 
talha que  se  feriu  nas  margens  do  rio  Guadalete,  e que  teve  como 
resultado  a derrota  completa  do  exercito  christão  do  rei  Rodrigo, 
pelo  exercito  mouro  commandado  por  Tarik  Ben  Zaian.  Quasi  dois 
annos  depois  foi  Santarém  tomada  pelos  arabes,  que  a possuiram 
até  1093,  em  que,  no  dia  21  de  abril,  foram  d’ali  expulsos  por  D. 
Affonso  IV,  rei  de  Leão. 

E interessante  notar  que  Tarik  Ben  Zaian,  por  ter  ganho  a 
batalha,  que  acabou  com  a monarchia  goda,  foi  nomeado  gover- 
nador de  Hespanha,  e que  foi  o primeiro  de  vinte  governadores 
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que  foram  successivamente  nomeados  para  a península  ibérica  de 
714  a 755.  Tarik  era  subordinado  de  Musa,  governador  em  África, 
que  por  seu  turno  dependia  do  califa,  que  então  residia  em  Da- 
masco. 

Apesar  dos  mouros  serem  então  senhores  de  quasi  toda  a Lu- 
sitânia, Santarém,  pela  sua  forte  situação  e pelo  valor  dos  seus  ha- 
bitantes, conservou-se  em  poder  dos  christãos  durante  dezesete  an- 
nos,  tendo  porém  que  se  render  pela  fome  ao  poderoso  exercito 
de  mouros,  que,  em  1110,  lhe  veiu  pôr  apertado  cerco.  Estes, 
apreciando  a importância  de  uma  tão  forte  posição  para  a conser- 
vação da  Extremadura,  de  que  estavam  então  inteiramente  de 
posse,  augmentaram  as  suas  fortificações,  a ponto  de  Santarém 
ser  reputada  uma  das  mais  fortes  praças  de  guerra  de  toda  a pe- 
nínsula ibérica. 

Opportuno  é dizer  que  vinha  de  longe  a importância  militar 
de  Santarém.  No  tempo  dos  romanos  era  chamada  Julium  Presi- 
diam,, por  ter  sido  escolhida  por  Julio  Cesar,  pelas  suas  boas  for- 
tificações e pela  sua  população,  para  praça  principal  da  Lusitania. 

A D.  Aífonso  Henriques,  o illustre  guerreiro,  e não  menos 
illustre  político,  não  escapou  a immensa  vantagem  que  tiraria  da 
posse  de  Santarém  para  a realisação  do  seu  projectado  emprehen- 
dimento  da  conquista  da  Extremadura,  e por  isso  resolveu  apode- 
rar-se d’ella  a todo  o custo;  e,  apesar  das  suas  formidáveis  forti- 
ficações e da  provada  bravura  dos  seus  defensores,  capitaneados 
pelo  alcaide  Aurechi,  que  gosava  de  muito  justificada  reputação  de 
extremado  valor,  D.  Aífonso  Henriques  apoderou-se  de  Santarém, 
tomando-a  de  assalto  em  15  de  março  de  1147. 

Santarém  ficou  desde  então  em  poder  dos  jiortuguezes ; mas 
esteve  por  duas  vezes  em  perigo  de  cahir  de  novo  na  posse  dos 
mouros.  A primeira  em  1167,  em  que  Albarraque,  rei  de  Sevilha, 
a sitiou  á frente  de  um  grande  exercito,  acommetendo-a  em  suc- 
cessivos  assaltos,  que  foram  sempre  repellidos  pelos  portuguezes ; 
D.  Aífonso  Henriques,  que  sustentou  o cerco,  acabou  por  bater  e 
perseguir  o exercito  mouro  na  sua  apressada  retirada.  A segunda 
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succedeu  em  1184,  quando  o Miramulim  de  Marrocos,  Aben  Ja- 
kub,  querendo  vingar  as  repetidas  derrotas  que  os  mouros  tinham 
soffrido,  veiu  de  África,  em  auxilio  do  rei  de  Sevilha,  com  todas 
as  forças  de  que  podia  dispor,  e que,  pela  sua  situação  de  Emir  il 
mumenin  (soberano  dos  fieis),  constituíam  um  exercito  muito  po- 
deroso. 

Com  quanto  o objectivo  principal  do  Miramulim  fosse  a to- 
mada de  Santarém,  cercou  primeiro  Torres  Novas,  que  tomou  de 
assalto,  em  24  de  junho  de  1184,  mandando  em  seguida  arrazar 
por  completo  o castello  e a povoação,  e partiu  d’ali  sobre  Santa- 
rém, onde  pagou,  com  o desbarato  do  seu  exercito  e com  a pró- 
pria vida,  as  atrocidades  que  tinha  commettido  em  Torres  Novas. 

Deve  porém  dizer-se  que  o Miramulim  tinha  feito  juncção  do 
seu  exercito  com  o do  rei  Albarraque,  antes  de  investir  Santarém, 
e que  a tão  precarias  circumstancias  reduziu  os  seus  heroicos  de- 
fensores, á frente  dos  quaes  estava  o valente  infante  D.  Sancho, 
que  estariam  perdidos,  se  não  fosse  o soccorro  que  lhes  prestou  D. 
Affbnso  Henriques,  cahindo  inesperadamente  com  as  suas  aguer- 
ridas hostes  sobre  o arraial  dos  mouros,  aos  quaes  infligiu  uma 
grande  derrota. 

N’esta  muito  notável  acção,  que  teve  consequências  de  alta 
importância  para  o nascente  reino  de  Portugal,  o primeiro  rei  por- 
tuguez,  no  ultimo  anno  da  sua  vida,  ganhou  brilhantemente  os 
seus  últimos,  mas  emmurcheciveis  louros. 

A importância  militar  de  Santarém  e a fortaleza  da  sua  situa- 
ção têm  continuado  a ser  affirmadas  por  factos  eloquentes.  Assim, 
o laureado  marechal  Massena,  tendo-se  approximado  das  famosas 
linhas  de  Torres  Yedras,  em  7 de  outubro  de  1810,  e tendo  visto 
empallidecer  ali  a sua  brilhante  aureola  durante  os  38  dias  em 
que  se  conservou  á vista  das  suas  baterias  sem  ousar  atacal-as, 
tendo  consequentemente  sido  obrigado  a retirar,  foi  occupar  as 
muito  fortes  posições  de  Santarém,  posições  que  teve  de  abando- 
nar em  6 de  março,  quando  iniciou  a retirada  para  Hespanha, 
onde  entrou  em  6 de  abril  de  1811. 
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Não  desejando  acompanhar  os  antiquários  nas  suas  divaga- 
ções e phantasias  para  determinar  a Santarém  a epoclia  da  funda- 
ção e os  seus  fundadores,  limitar-nos-hemos  a dizer  que  é indis- 
cutivel  a sua  muito  remota  antiguidade,  e que  da  estada  dos  ro- 
manos n’esta  povoação  se  encontram  vestigios  em  muitas  inscri- 
pções. 

A muito  nobre  e notável  villa  de  Santarém  era  uma  das  vil- 
las  de  Portugal  que  mais  ordens  religiosas  contava;  só  conventos 
tinha  nove,  segundo  uns,  e,  segundo  Yilhena  Barbosa,  quatorze, 
dos  quaes  onze  de  frades,  que  foram  extinctos  em  1834,  e tres  de 
freiras,  isto  afora  egrejas,  ermidas  e mosteiros,  dos  quaes  existe 
o de  S.  Domingos  das  Donas,  da  ordem  dominicana,  fundado  em 
1240,  segundo  o Diccionario  de  Geograjihia  Universal  de  Tito  de 
Carvalho,  e em  1280,  segundo  Yilhena  Barbosa;  existe  também  o 
mosteiro  de  Santa  Clara,  da  ordem  de  S.  Francisco,  fundado  em 
1272  por  D.  Affonso  III. 

Das  egrejas  actuaes,  já  existia  a de  S.  João  de  Alporão, 
quando  D.  Affonso  Henriques  tomou  a villa  aos  mouros,  que  fa- 
ziam d’ella  a sua  principal  mesquita.  Apesar  de  muito  damnifi- 
cada,  principalmente  por  mutilações  voluntárias  e remendos  de 
construcção  moderna,  esta  preciosidade  archeologica  ainda  con- 
serva muitas  partes  que  merecem  a sua  classificação  entre  os  mo- 
numentos nacionaes,  para  que  acaba  de  ser  proposta  ao  respectivo 
conselho. 

Das  egrejas  actuaes,  é porém  muito  notável  (se  não  é a mais 
notável)  a de  Santo  Agostinho  (Graça),  de  estylo  gothico.  Esta 
egreja  encerra  a sepultura  de  Pedro  Alvares  Cabral.  A sua  classi- 
ficação como  monumento  nacional  foi  egualmente  proposta. 

Entre  as  egrejas,  merece  também  especial  menção  a de  Santa 
Maria  de  Marvilla,  cuja  fundação  se  faz  remontar  aos  primeiros 
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tempos  da  monarchia,  dizendo-se  que  fôra  offertada  por  D.  Affonso 
Henriques  aos  templários. 

Devemos  accrescentar  que  foi  proposta  para  monumento  na- 
cional a Fonte  das  Nogueiras,  vulgarmente  denominada  Fonte 
Mourisca. 

A concessão  de  foral  era  sempre  prova  authentica  de  consi- 
deração pela  importância  da  terra.  Deve-se  pois  referir  que  o fo- 
ral, que  tinha  sido  dado  a Santarém  por  D.  Affonso  Henriques, 
foi  confirmado  em  1369  por  D.  Fernando  e reformado  por  D.  Ma- 
nuel I em  1506. 

D.  Manuel  mandou  também  levantar  n’esta  villa  vários  tem- 
plos grandiosos  e construir  fontes.  A torre  ainda  chamada  das  Ca- 
baças e a ponte  de  Asseca  foram  mandadas  construir  por  este  so- 
berano. 


# 

# * 


Tendo-se  dado  em  Santarém,  além  dos  acontecimentos  de  que 
já  tratámos,  muitos  outros  que  a historia  cuidadosamente  archiva, 
e que  são  deveras  notáveis,  n’uma  noticia,  ainda  que  muito  res- 
tricta,  d’esta  muito  nobre  e heroica  cidade,  está  naturalmente  in- 
dicada, pelo  menos,  a referencia  a alguns  d’elles. 

Começaremos  por  dizer  que  a historia  dos  últimos  vinte  an- 
nos  do  século  xni  e do  primeiro  quarto  do  século  xiv  registra,  em 
paginas  de  grande  louvor,  muitos  e muito  importantes  serviços, 
que  enaltecem  o reinado  do  bom,  do  illustrado  rei  D.  Diniz. 

Este  soberano,  por  muitos  titulos  venerando,  falleceu  em  San- 
tarém a 7 de  janeiro  de  1325.  Do  que  a seu  respeito  escreveram  o 
douto  Barbosa  Machado,  na  sua  monumental  Bibliotheca  Lusitana, 
o notável  escriptor  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  no  seu  Gabinete  His- 
tórico, e outros  escriptores  conceituados,  vê-se  que  nenhum  dos 
principes  do  seu  tempo  era  tão  versado  nas  sciencias  e na  litte- 
ratura,  possuindo  também  todas  as  virtudes  que  distinguiram  os 
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mais  celebres  heroes  da  antiguidade.  El-rei  D.  Diniz  subiu  ao 
tlirono  em  16  de  fevereiro  de  1279,  tendo  dezoito  annos  de  edade, 
mas  tomou  as  redeas  do  governo  só,  sem  ter  consentido  interven- 
ção estranha,  nem  mesmo  da  rainha  sua  própria  Mãe:  no  intuito 
de  assim  proceder  principiou  por  dispensar  das  suas  funcções  os 
ministros  do  rei  seu  Pae.  O seu  primeiro  cuidado  foi  visitar  o 
reino  para  se  informar  do  que  precisava  de  execução  de  justiça, 
que  logo  mandava  que  se  fizesse. 

Teve  el-Rei  D.  Diniz  a grande  felicidade  do  seu  casamento, 
que  se  celebrou  em  20  de  junho  de  1282,  com  a inclita  princeza 
D.  Izabel  de  Aragão,  que  foi  a Rainha  Santa  Izabel. 

Entre  os  seus  admiráveis  serviços,  prestados  a Portugal,  avul- 
tam porém  as  sabias  providencias,  mandando  arrotear  terras  in- 
cultas, e concedendo  grandes  privilégios  aos  lavradores;  e deve 
também  especializar-se  a publicação  de  varias  leis,  que  fielmente 
traduzem  o sentimento  de  justiça  que  constantemente  o animou. 

A el-Rei  D.  Diniz  pertence  também  a gloiãa  da  creação  em 
Lisboa  de  uma  Universidade,  a qual  foi  transferida  para  Coimbra 
em  1308.  O immortal  Camões  celebrou  a fundação  da  Universi- 
dade no  Canto  m dos  Lusíadas , Estancia  xcvil. 

Padeceu  D.  Diniz  nos  seus  últimos  annos  o profundo  desgosto 
de  ter  que  reprimir  as  temeridades  do  infante  D.  Affonso;  mas 
depois  de  as  ter  castigado  como  rei,  perdoou-as  como  pae.  Tendo 
assim  felizmente  terminado  estas  desavenças,  para  o que  também 
muito  concorreram  as  instancias  e intervenção  da  rainha  Santa 
Izabel,  a paz  foi  festejada  com  grande  luzimento  em  Santarém, 
que  recebeu  nos  seus  muros  os  dois  monarchas  e o infante  D. 
Affonso,  depois  D.  Affonso  IV. 

O testamento  que  el-Rei  D.  Diniz  ordenou,  sabendo  que  era 
chegado  o termo  da  sua  vida,  e em  cujas  clausulas  foram  contem- 
pladas a miséria  dos  pobres,  a orphandade  das  donzellas  e a educação 
dos  meninos  expostos , como  diz  Barbosa  Machado,  constitue  o di- 
gno epilogo  de  uma  tão  nobre  existência. 

Foi  também  em  Santarém  que  se  effectuou  o pavoroso  sup- 
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plicio  de  Pedro  Coellio  e Álvaro  Gonçalves,  accusados  com  Diogo 
Lopes  Pacheco  de  ter  commettido  o barbaro  assassinio  de  D. 
Ignez  de  Castro.  Os  tres  indicados  assassinos,  quando  viram  mo- 
ribundo D.  Affonso  IY,  fugiram  para  Hespanha;  mas  D.  Pedro  I 
promoveu  a entrega  dos  fugitivos  e obteve-a  do  rei  seu  sobrinho 
com  respeito  a dois  d’elles,  visto  ter  Pacheco  conseguido  evadir-se 
para  Inglaterra.  O erudito  Yilhena  Barbosa,  descrevendo  o longo 
e horroroso  supplicio  de  Pedro  Coelho  e Álvaro  Gonçalves,  diz 
que  foram  postos  a tormentos,  em  frente  das  janellas  do  paço  real 
da  Alcaçova,  sendo-lhes  arrancado  o coração  em  vida,  ao  primeiro 
pelo  peito  e ao  segundo  pelas  costas,  e sendo  depois  queimados 
os  seus  corpos.  D.  Pedro  I assistiu  a todo  o supplicio,  que  teve 
logar  em  18  de  janeiro  de  1357. 

No  prologo  do  seu  admiravel  drama,  em  cinco  actos  e em 
verso,  D.  Ign  ez  de  Castro , o sr.  Yisconde  de  Castilho  (Julio),  o eru- 
dito, consciencioso  e infatigável  investigador,  a quem  a historia  e 
as  lettras  patrias  devem  muito  assignalados  serviços,  chama  his- 
tóricos matadores  aos  tres  fidalgos  que  urdiram  o hediondo  trama 
contra  D.  Ignez  de  Castro,  e que  portando-se  como  miseráveis  in- 
fiéis communaram  o covardissimo  attentado,  que  tanto  apaixonou 
a alma  portugueza,  que  inspirou  a Camões  um  dos  trechos  mais 
populares  do  poema  nacional,  e que  explica  e para  muitos  justi- 
fica o procedimento  de  D.  Pedro  quando  infante  e quando  rei. 

Foi  ainda  em  Santarém  que  os  reis  de  Castella,  a convite  da 
rainha  D.  Leonor  Telles,  deram  entrada  a 12  de  janeiro  de  1385, 
sendo  ali  accla-mada  D.  Beatriz  rainha  de  Portugal.  Tendo-se  po- 
rém a rainha  D.  Leonor  desavindo  com  seu  genro,  e tendo,  se- 
gundo alguns,  projectado  assassinal-o,  foi  presa  e enviada  para 
Castella. 

Pouco  depois  os  reis  de  Castella  partiram  de  Santarém  á 
frente  de  um  grande  exercito,  com  o fim  de  jdôi-  cerco  a Lisboa; 
mas  o mestre  de  Aviz,  tendo  sido  acclamado  defensor  do  reino, 
salvou  a independencia  de  Portugal,  defendendo  brilhantemente 
a capital. 
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No  seu  regresso,  ou  antes  na  sua  retirada  para  Castella,  teve 
ainda  Santarém  que  receber  os  reis  de  Castella. 

Foi  a 12  de  julho  de  1491  que  succedeu  em  Santarém  a ter- 
rível catastrophe  da  morte  do  infante  D.  João,  filho  de  el-rei  D. 
João  II,  em  consequência  de  uma  queda  de  cavallo,  por  occasião 
de  se  celebrarem  ríaquella  villa  as  festas  do  casamento  d’este  prín- 
cipe com  a princeza  de  Castella  D.  Izabel.  A este  lamentável  acon- 
tecimento deveu  a corôa  el-rei  D.  Manuel,  que  veiu  depois  a casar 
com  a mesma  princeza  D.  Izabel.  A realisação  d’este  casamento 
teve  grande  influencia  na  expulsão  dos  judeus  de  Portugal. 

O terremoto  de  1755  também  arruinou  muitos  edifícios  de 
Santarém. 

Poucas  cidades  teriam  tão  grande  numero  de  monumentos 
históricos,  se  com  porfiado  vandalismo  se  não  tivesse  procedido  á 
sua  destruição. 

O estabelecimento  de  um  museu  districtal,  conjunctamente 
archeologieo  e industrial,  na  antiga  egreja  de  S.  João  de  Alporão, 
que  alguns  suppõem  de  construcção  romana,  contribuiu  para  que 
este  monumento  architectonico  não  fosse  rapidamente  destruído. 

# 

# # 

Em  todos  os  tempos  os  santarenos  têm  affirmado  distincta- 
mente  o seu  amor  pela  independencia  da  patria,  que  sempre  pro- 
curaram sustentar,  ainda  á custa  dos  maiores  sacrifícios. 

Assim  acclamaram  espontaneamente  o mestre  de  Aviz,  to- 
mando parte  muito  notável  nas  sangrentas  luctas  que  então  se 
deram.  A este  respeito  é de  justiça  recordar  que  João  Affonso  de 
Santarém,  o benemerito  instituidor  do  hospital  de  Jèsus  Christo, 
em  1426,  deu  do  seu  patriotismo  a prova  muito  pouco  vulgar  de 
vender  a maior  parte  dos  seus  bens,  entregando  o producto  ao 
mestre  de  Aviz,  para  ser  applicado  á defeza  da  patria. 

Diremos  ainda  que,  tendo  sido  acclamado  D.  João  IV,  foi  San- 
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tarem  a segunda  povoação  de  Portugal  que  arreou  o pavilhão  hes- 
panhol  para  içar  o glorioso  pavilhão  das  quinas. 

Santarém  foi  elevada  a cidade  por  carta  de  lei  de  24  de  de- 
zembro de  1868. 

Do  pouco  que  levamos  dito  e do  muito  que  se  lê  nos  chro- 
nistas  e historiadores,  chega-se  indiscutivelmente  á conclusão  de 
que  Santarém  se  avantaja  a quasi  todas  as  povoações  do  reino, 
pela  sua  antiguidade,  pela  sua  importância  militar,  pela  sua  pas- 
sada grandeza  e por  factos  históricos  de  grande  valia. 

Santarém  foi  também  berço  de  vários  homens  illustres,  entre 
os  quaes  especialisaremos: 

D.  Fernando,  o Infante  santo,  a quem  a historia  consagra  os 
mais  justos  louvores,  pelos  seus  nobilissimos  sentimentos  patrió- 
ticos ; 

Fernão  Lopes  de  Cantanhede,  o abalisado  historiador  da  índia; 

Duarte  Pacheco  Pereira,  denominado  Achilles  Luzitano,  famo- 
sissimo  capitão  na  índia  e governador  do  Castello  de  S.  Jorge  da 
Mina,  d’onde  veiu  preso  para  Lisboa,  por  causa  de  accusações  do- 
losamente feitas,  pelos  seus  inimigos,  a el-rei  D.  Manuel. 

Diz  Innocencio,  no  seu  monumental  Diccionario  Bibliocjra- 
phico,  que  conseguiu  justificar-se  ao  cabo  de  alguns  annos,  mas 
que  morreu  pobre  e miseravelmente,  deixando  aos  vindouros  mais 
um  exemplo  da  inconstância  da  fortuna  e uma  nodoa  na  fama  do 
monarcha,  que  recompensou  com  tamanha  ingratidão  os  seus  gran- 
des serviços. 

«Nas  suas  memoráveis  oitavas  xin  até  xxv,  do  canto  x,  que 
serão  sempre  lidas  e decoradas  emquanto  durar  no  mundo  a lin- 
gua  portugueza,  o cantor  dos  Lusíadas  assegurou- lhe  a immorta- 
lidade  e vingou-o  das  injurias  da  sorte.» 

Santarém  foi  também  berço  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  o elegante 
e abalisado  chronista  da  ordem  de  S.  Domingos,  e do  Marquez  de 
Sá  da  Bandeira,  o heroico  soldado  e illustre  estadista,  a quem  a 
Patria,  a Liberdade  e a Humanidade  devem  muitos  assignalados 
e importantes  serviços. 
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Tendo-se  dado  nos  areaes  de  Santarém  o trágico  fallecimento 
do  Príncipe  D.  Affonso  no  humilde  grabato  de  um  pobre  pescador, 
acabando-se  assim  níim  momento  um  dos  mais  grandiosos  pro- 
jectos que  tenha  sido  concebido  nas  altas  regiões  da  política  in- 
ternacional, não  podemos  dispensar-nos  de  apresentar  sobre  o 
assunrpto  algumas  considerações,  que  dividiremos  do  seguinte 
modo: 

Razão  principal  do  desejo  de  D.  João  II  em  querer  acabar 
com  as  Terçarias; 

O casamento  do  Príncipe  D.  Affonso; 

Ü fallecimento  d’este  Príncipe ; ' 

D.  João  de  Menezes. 


Do  motivo  que  tinha  D.  ioão  !i  para  acabar  com  as  Terçarias 

No  tratado  de  pazes  entre  o Rei  D.  Affonso  de  Portugal  e os 
Reis  Catliolicos  D.  Fernando  e D.  Izabel,  em  4 de  setembro  de 
1479,  estabeleceu-se  a condição  das  Terçarias,  que  se  effectuou, 
como  diremos  nas  noticias  da  folha  n.°  21-b  (Setúbal),  pela  entrega, 
em  Moura,  á infanta  D.  Beatriz  (mãe  do  Senlxor  D.  Manuel),  da 
Infanta  I).  Izabel  de  Castella,  e do  Infante  D.  Affonso,  filho  do 
Príncipe,  que  foi  depois  D.  João  II,  e também  pela  entrega  do 
Senhor  D.  Manuel  aos  embaixadores  de  Castella,  para  residir 
n’aquella  côrte  em  logar  de  seu  irmão  o Duque  de  Vizeu,  então 
doente. 

O grande  interesse  que  tinha  D.  João  II  em  acabar  com  as 
Terçarias,  para  o que  envidou  os  mais  reiterados  esforços,  obede- 
cia principalmente  ao  proposito  de  libertar  o Príncipe  D.  Affonso 
da  guarda  da  Infanta  D.  Beatriz,  sua  avó,  e portanto  do  poder 
dos  Duques  de  Bragança  e de  Vizeu.  Por  outro  lado,  aos  Reis  de 
Castella  convinha  desmanchar  a combinação  do  casamento  de  sua 
filha  mais  velha  com  o herdeiro  do  throno  de  Portugal,  o que  tor- 
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nava  possivel  a reunião  das  duas  coroas  de  Portugal  e Castella, 
se  se  desse,  como  se  deu,  a eventualidade  de  fallecer  o Príncipe 
herdeiro  de  Castella. 

Era  porém  tal  o empenho  de  D.  João  II  em  que  se  acabasse 
com  as  Terçarias  que  lhe  sacrificou,  n’aquella  occasião,  a idea  da 
reunião  dos  dois  paizes,  pela  qual  tanto  trabalhara,  e consentiu 
que  se  accordasse  que  o casamento  do  Príncipe  D.  Aíibnso  não  se- 
ria com  a Infanta  D.  Izabel,  mas  sim  com  a Infanta  D.  Joanna, 
sua  irmã  mais  nova. 

O tratado  do  desfazimento  das  Terçarias  concluiu-se  aos  25  dias 
do  mez  de  maio  de  1483,  e,  segundo  Garcia  de  Rezende,  ficou  logo 
concertado  um  ponto  substancial,  sem  haver  então  esperança  de 
se  realizar,  o qual  era , que  se  ao  tempo,  que  o Príncipe  cumprisse 
idade  de  quatorze  annos , a dita  Infanta  dona  Izabel  estivesse  por  ca- 
sarque  neste  caso  o casamento  si  cumprisse  antre  elles  por  palavras 
de  presente,  como  primeiro  fora  concertado. 

Esta  clausula  do  tratado  não  era  obrigatória,  nem  a edade 
ajustada  era  quatorze  annos,  mas  sim  quinze,  como  o prova  a cir- 
cumstancia  de  el-Rei  D.  João  II,  quando  o príncipe  D.  Affonso 
attingiu  o decimo  quinto  anno,  ter  enviado  uma  embaixada  a Cas- 
tella, em  março  de  1490,  para  promover  de  novo  o casamento,  que 
se  estipulara  no  annullado  tratado  de  4 de  setembro  de  1479. 

A idea  dominante  de  D.  João  II  de  reunir  sobre  a cabeça  de 
seu  filho  as  duas  coroas  da  Península,  e portanto  de  tornar  depen- 
dências de  Portugal  e Castella  as  índias  Occidentaes  e Orientaes, 
deslumbrou  também  os  Reis  Catholicos.  A embaixada  portugueza, 
de  que  foi  chefe  Ruy  de  Sande  e secretario  Ruy  de  Pina,  voltou 
com  o consentimento  para  o enlace,  primitivamente  projectado,  do 
Príncipe  D.  Affonso  com  a Infanta  D.  Izabel  de  Castella. 
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0 casamento  do  Príncipe  D.  Affonso 

Do  interesse  com  que  D.  João  II  aguardava  o feliz  resultado 
da  sua  embaixada  aos  Reis  de  Castella  dão-nos  argumento  seguro 
os  preparativos  para  festejar  o recebimento  de  tão  fausta  noticia. 

Grarcia  de  Rezende  descreve-os  d’este  modo  no  cap.  cxiv,  edi- 
ção de  1G22,  da  Vida  e feitos  del-Eei  Dom  Joam  segundo: 

«E  el-Rey  tinha  prestes  sem  se  saber  por  toda  a cidade,  jDara 
que  tanto  que  a nova  viesse,  muytas  e muyto  grandes  fogueiras 
por  todas  as  praças,  ruas  principaes,  e todas  as  torres  do  muro, 
e da  cidade,  e pellos  muros,  torres,  e lugares  altos  da  cidade  muy- 
tas infindas  bandeiras,  muytas  bombardas,  e outros  tiros  de  fogo, 
e foguetes,  muytas  trombetas,  e atambores,  charamelas,  e sacabu- 
xas,  e que  todos  os  sinos  repicassem,  e as  ruás,  praças,  muros  e 
torres,  muyto  enramados  de  ramos  verdes,  e isto  era  repartido  por 
muytos  homens  sem  se  saber.  E tanto  que  a nova  foi  dada  a el- 
Rey,  todas  estas  cousas  se  fizeram  juntamente,  com  tanta  brevi- 
dade e presteza,  que  foy  cousa  espantosa.  E era  tamanho  o es- 
trondo, que  com  isso,  e com  a grita  da  gente  parecia  que  a terra 
tremia,  tudo  muyto  para  ver  por  tam  supitamente,  e feyto  em 
muyta  perfeiçam  El-Rey,  e o Príncipe,  da  praça,  onde  andavam, 
se  foram  logo  á See  a darem  muytas  graças  a Dios,  e acabado 
dahy  a casa  da  Rainha,  onde  já  acharam  tanto  alvoroço,  tanto 
prazer  e alegria,  assi  nella,  como  em  todas  as  damas,  que  não  se 
pode  estimar.  E logo  ouve  muyto  grande  e rico  seram  de  muytas 
danças,  e baylos,  alegrias  e muytas  festas.  E toda  a gente  da  ci- 
dade foy  posta  com  muyta  brevidade  em  danças  e folias,  com  in- 
findas tochas  na  praça,  e no  terreiro  dos  paços  e por  todas  as  ruas 
principaes  e tanta  gente  honrada,  e nobre,  e assi  do  povo,  que 
não  cabia  nem  se  vio  nunca  tanto  alvoroço  e alegria,  muytos  ve- 
lhos e velhas  honradas  com  o sobejo  prazer  foram  juntos  cantar, 
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e bailar  diante  delRey  e a Raynha,  cousas  de  que  suas  edades  os 
bem  escusavam.  . . 

«Nos  quaes  (festejos)  entrou  Ruy  de  Sousa  e Diogo  da  Silva, 
que  depois  foi  Conde  de  Portalegre,  homens  já  de  dias,  e de  muita 
autoridade,  e em  vindo  el-Rey  da  See  com  o Princfpe  e Duque, 
e com  muito  grande  estado  lhe  sahiu  á rua  cantando  com  um  pan- 
deiro na  mão  Dona  Briolanja  Anrriquez,  dona  muyto  honrada  mo- 
lher  Dayres  de  Miranda,  e elRey  com  prazer  a tomou  nas  ancas 
da  mula,  e a levou  assi  com  muita  hõra  onde  a raynha  estava.  E 
nam  somente  foi  isto  nos  paços  Devora,  mas  em  todo  o reyno 
tanto  que  a nova  foy  sabida. . . » 

Na  côrte  de  Castella  a noticia  do  casamento  da  Infanta  D. 
Izabel  foi  também  celebrada  com  solemnes  festejos  e geraes  mani- 
festações de  regosijo,  que  em  Sevilha  continuaram  durante  quinze 
dias  com  desusada  magnificência. 

Para  a recepção  da  Princeza  em  Portugal,  ordenou  D.  João  II 
preparativos  tão  brilhantes  e custosos  que  todos  os  chronistas  são 
unanimes  em  affirmar  que  nunca  se  viram  semelhantes  no  nosso 
paiz.  E note-se  que  tudo  foi  determinado  pelo  Rei,  que  se  occupou 
minuciosamente  de  todos  os  jmrmenores,  cuja  execução  foi  con- 
fiada a uma  commissão  especial. 

A descripção  do  que  se  encommendou  em  joias,  rendas,  bro- 
cados de  oiro  e de  prata,  e moveis  luxuosos,  causa  vei’dadeiro  des- 
lumbramento. 

Do  que  escreve  o Dr.  Schaefer,  na  sua  Historia  de  Portugal, 
tomamos  a liberdade  de  extractar  o seguinte: 

Contribuiram  para  as  encommendas  todas  as  reservas  de  se- 
das e brocados,  principalmente  de  Florença,  de  Génova  e de  Ve- 
neza, e os  mais  ricos  mercadores  das  cidades  de  Castella. 

Tapetes  de  grande  riqueza,  finissimas  lãs,  e pelles  magnificas 
vieram  dos  paizes  do  norte  da  Europa. 

Contractaram  se  no  estrangeiro  os  mais  hábeis  artifices. 

Além  de  tudo  isto  adquiriram-se  no  reino  os  numerosos  ob- 
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jectos  indispensáveis  para  serem  recebidos  com  a maior  sumptuo- 
sidade todos  os  hospedes  do  Rei,  que  foram  não  só  os  estrangei- 
ros, mas  todos  os  prelados,  senhores,  fidalgos  e nobres  cavallei- 
ros  que  foram  convidados,  e aos  quaes  se  recommendou  que  se 
apresentassem  no  maior  brilhantismo  possivel. 

Convém  notar  ainda  que  a peste  grassava  então  em  Lisboa, 
e que  esta  muito  forte  razão  determinou  a escolha  da  segunda  ci- 
dade do  reino,  que  era  então  Evora,  para  theatro  dos  festejos. 

O apparecimento  da  peste  em  Evora  obrigou  a providencias 
rigorosas  e preventivas,  graças  ás  quaes  e graças  a Deus  sobre- 
tudo, como  dizem  os  chronistas  Ruy  de  Pina  e Garcia  de  Rezende, 
o estado  sanitario  da  cidade  permittiu  a execução  dos  projectados 
festejos. 

A entrada  da  princeza  D.  Izabel  em  Evora  teve  logar  a 27 
de  novembro  de  1490. 


0 fallecimento  do  Príncipe  D.  Affonso 

Obedecendo  a precauções  sanitarias,  D.  João  II  foi  com  os 
Príncipes  recemcasados  para  Santarém,  onde  continuaram  as  festas. 

Apesar  de  alquebrado  pela  doença,  que  o affectava  desde 
muito,  o rei  procurava  occultar  os  seus  eífeitos  tomando  parte  em 
todas  as  diversões  ainda  nas  mais  fatigantes.  Assim,  depois  de 
uma  partida  de  caça  em  Almeirim,  a 11  de  julho,  a que  tinha  as- 
sistido com  o Príncipe,  o Rei  mandou  convidar  seu  filho  para  um 
passeio  a cavallo.  Escusou-se  o Príncipe  por  se  resentir  da  fadiga 
da  vespera,  mas  vendo  partir  o Rei  só,  e julgando  comprehender 
que  desejava  que  o acompanhasse,  vestiu-se  á pressa  e mandou 
sellar  uma  mula,  e,  como  não  encontrasse  nenhuma  quando  desceu, 
montou  um  dos  cavallos  do  estribeiro-mór  e seguido  de  pequena 
comitiva  bem  depressa  alcançou  o Rei,  que  acompanhou  até  ao  rio, 
onde  D.  João  II  ia,  como  de  costume,  tomar  banho. 
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Não  querendo  o Príncipe  banhar-se,  convidou  D.  João  de  Me- 
nezes, fidalgo  dos  mais  nobres  e leaes  sentimentos,  para  fazerem 
um  passeio  a cavallo,  isto  é,  para  galoparem  juntos  na  praia,  e, 
como  fossem  no  mesmo  andamento,  teve  D.  João  de  Menezes  de 
acceder  aos  desejos  do  Príncipe  de  se  darem  as  mãos.  Mas  de  re- 
pente abateu-se  o cavallo  do  Príncipe,  que  ficou  debaixo  d’elle, 
e logo  sem  voz  e privado  de  sentidos. 

Avalia-se  bem  a lancinante  dôr  do  Rei,  vendo  em  circumstan- 
cias  que  a todos  immediatamente  se  afiguravam  desesperadas  o 
seu  querido,  o seu  unico  filho  legitimo,  aquelle  para  quem  prepa- 
rara o mais  brilhante  e mais  surprehendente  futuro. 

Acudiram  logo  a Rainha  e a Princeza,  cujas  lastimas  dicta- 
das  pelo  amor,  e cujas  lagrimas  e orações,  cortavam  bem  fundo 
o coração  de  quantos  assistiam  a esta  lugubre  catastrophe. 

Os  esforços  da  sciencia  foram  inúteis,  as  preces  e supplicas 
a Deus  não  foram  ouvidas.  O Príncipe,  sem  recuperar  a falia,  ren- 
deu horas  depois  a alma  ao  Creador. 


D.  João  de  Menezes 


Comquanto  nem  a mais  leve  sombra  pairasse  nunca  sobre  a 
bellissima  reputação  de  D.  João  de  Menezes,  a quem  succedeu  a 
fatalidade  de  ir  de  mãos  dadas  com  o Príncipe  D.  Affbnso,  quando 
se  deu  a terrível  catastrophe  que  acabamos  de  descrever,  pare- 
ceu-nos interessante  apresentar  a opinião  que,  a seu  respeito,  se 
vae  lêr. 

Na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portugueza,  de  D.  An- 
tonio  Caetano  de  Sousa,  vê-se  que  el-Rei  D.  Manuel,  querendo  con- 
tinuar as  conquistas  em  África,  das  quaes  o não  distrahiram  os 
descobrimentos  da  índia,  emprehendeu  tomar  a cidade  de  Aza- 
mor,  para  o que  foi  aprestar  uma  armada,  que  entregou  á ordem 
de  D.  João  de  Menezes,  camareiro  mór  do  Príncipe  D.  João,  seu 
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filho,  Commendador  do  Mogadouro  na  Ordem  de  Christo,  e de  Al- 
vim  na  de  Santhiago,  Alcaide-mór  do  Cartaxo,  Varão  grande,  or- 
nado de  excellentes  virtudes,  que  na  mesma  guerra  de  África  ha- 
via adquirido  excellente  nome,  porque  foi  sem  duvida  um  dos  fa- 
mosos capitães  d’aquelle  século.  Havia  D.  João  de  Menezes  ad- 
quirido não  só  reputação  na  guerra,  mas  na  Côrte,  onde  era  es- 
timado, de  sorte  que  fôra  escolhido  para  Ayo  e Governador  da 
casa  do  Principe  D.  Aífonso,  filho  de  el-Rei  D.  João  II,  que  d’elle 
fiou  os  negocios  de  maior  consideração  e havendo-se  retirado  de- 
pois da  fatal  desgraça,  que  succedeu,  quando  correndo  com  o 
mesmo  Principe  aquella  infeliz  carreira,  na  qual  acabou  a vida  em 
uma  terça-feira  12  de  julho  de  1491,  ficando  d’esta  desgraça  D. 
João  tão  consternado  e opprimido,  que  se  retirou  a viver  fóra  da 
Côrte,  d’onde  o tirou  el-Rei  D.  Manuel,  Principe  em  tudo  grande, 
para  lhe  entregar  o Principe  seu  filho,  com  o emprego  de  Gover- 
nador e seu  camareiro-mór,  e servindo-se  do  seu  talento  nos  nego 
cios  de  mayor  supposição. 


Folha  n.°  19-e  (Santo  Estevam) 


A folha  n.°  19-c  da  carta  de  Portugal,  na  escala  de  1 : 50.000, 
está  incluída  na  folha  n.°  24  da  carta  chorographica,  na  escala  de 
1 : 100.000,  que  foi  levantada  pelo  official  de  marinha  Caetano  Ma- 
ria Batalha  e pelos  ofificiaes  do  exercito  Carlos  Ernesto  de  Arbués 
Moreira,  Antonio  José  Perry  e Gerardo  Augusto  Perry. 

A sua  rectiflcação  para  pranchetas  de  campo  foi  feita,  em 
1904,  pelo  sr.  capitão  Julio  Cesar  Sanches  de  Castro,  verifican- 
do-se  que  a configuração  do  terreno  estava  bem  descripta,  havendo 
na  planimetria  apenas  que  fazer  o levantamento  da  ED  n.°  133, 
de  Santo  Estevam  para  Benavente,  e de  alguns  logares  recente- 
mente  formados. 

Estes  logares  são  os  Foros  do  Biscainho,  que  existem  entre 
os  pontos  geodésicos  Raqioseira  e Arno,  situados  ao  norte  do  ca- 
minho que  vae  de  Coruche  a Benavente. 

As  povoações  mais  importantes  são  Samora  Correia  e Santo 
Estevam,  no  concelho  de  Benavente;  e Canha,  no  concelho  de 
Aldeia  Gallega. 

O exame  da  folha  dá  a posição  dos  sessenta  e um  casaes,  que 
estão  distribuídos  na  parte  n’ella  comprehendida  dos  concelhos  de 
Benavente  e de  Coruche,  do  districto  de  Santarém;  do  concelho 
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de  Aldeia  Gallega,  do  districto  de  Lisboa;  e do  concelho  de  Mon- 
temór-o-Novo  do  districto  de  Evora. 

As  freguezias,  cujas  sedes  se  encontram  na  folha,  são: 

Do  concelho  de  Benavente:  Santo  Estevam  e Samora  Correia. 

Do  concelho  de  Aldeia  Gallega:  Canha. 

A parte  da  folha,  entre  o rio  Sorraia  e a ribeira  de  Lavre, 
pertence  á freguezia  de  Coruche;  e a parte  ao  sul  da  ribeira  de 
Lavre,  até  á cumiada  da  serra  da  Arriça,  pertence  á freguezia  de 
Vendas  Novas,  do  concelho  de  Montemór-o-Novo. 

A folha  é atravessada  a noroeste,  em  Samora  Correia,  pela 
E R n.°  16,  que  segue  para  Benavente,  e pela  E D n.°  133,  que 
está  construida  só  até  Santo  Estevam. 

N’esta  região  encontra-se  um  caminho  importante,  que  vae 
da  Quinta  Grande  (proximo  a Coruche)  a Vendas  Novas,  parte 
do  qual  não  está  indicado  na  carta  a 1 : 100.000;  este  caminho  vae 
encontrar,  no  Monte  da  Espadaneira,  a estrada  de  Vendas  Novas 
a Canha. 

A região  é servida  pelo  caminho  de  ferro  de  Setil  a Vendas 
Novas,  que  tem  as  estações  da  Quinta  Grande  e Lavre,  e o apea- 
deiro de  S.  Torcato. 

As  coordenadas  geographicas  da  folha  são,  proximamente, 
38°  46'  a 38°  57'  de  latitude  norte  e 0o  16'  a 0o  38'  de  longitude  leste 
do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Orographia 


O terreno  comprehendido  pela  folha  é sensivelmente  jdano, 
variando  a altitude  dos  seus  pontos  entre  2 e 133  metros. 

As  maiores  cotas  encontram-se  a leste  da  folha. 


Folha  n."  19-c  (Santo  Estavam) 
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Hydrographia 

0 principal  curso  de  agua,  que  atravessa  a região,  é a ri- 
beira de  Santo  Este  vam,  com  o seu  affluente  ribeira  de  Lavre. 
Aquella  ribeira  entra  na  folha  ao  sul,  junto  da  povoação  de  Ca- 
nha,  e sae  a noroeste  em  Samora  Correia.  |Ao  norte  da  folha 
apparece  o rio  Sorraia,  na  extensão  de  11  kilometros,  drenando  o 
terreno  circumjacente  pela  Valia  Real  e Valia  Gallega, 

De  somenos  importância  ha  a notar  as  ribeiras  do  Valle  de 
Fidalgos,  que  é o prolongamento  do  Valle  Grande,  e as  do  Valle 
de  Aivados  e do  Valle  do  Cabrão,  a jusante  do  qual  as  aguas  se 
estagnam,  formando  o paul  das  Lavouras. 


Carreira  de  tiro  para  artilheria 

Tendo-se  mandado  construir  a carreira  de  tiro  para  artilheria, 
e encontrando-se  na  região  da  folha  n.°  19-c  uma  grande  parte 
d'esta  carreira,  ainda  não  delimitada  quando  se  fez  a sua  amplia- 
ção, estava  consequentemente  indicado  o seu  levantamento,'  que 
foi  executado,  em  maio  de  1908,  pelo  sr.  capitão  de  artilheria  Al- 
fredo José  Durão. 

Vamos  apresentar,  em  noticia  resumida,  a historia  d’esta  car- 
reira de  tiro. 

A opinião  anteriormente  preconcebida  pelos  officiaes  de  arti- 
lheria, sobre  a insufficiencia  do  polygono  de  Vendas  Novas  para 
a execução  de  tiros  de  boccas  de  fogo  de  grande  calibre,  teve  em 
1896  plena  confirmação,  quando  se  procedeu  ao  estudo  e experiên- 
cias de  tiro  de  um  obuz  de  28 om. 

Os  grandes  alcances  d’estes  obuzes,  superiores  á maior  di- 
mensão do  polygono,  e o accidentado  do  terreno,  que  não  permittia 


400 


Folha  n.°  10-c  (Santo  Estevam ) 


a observação  e a determinação  da  queda,  tornava  manifesta  e ins- 
tante a necessidade  da  acquisição  de  um  mais  vasto  campo  de  tiro, 
que  razões  de  ordem  administrativa  e organica  indicavam  que 
fosse  perto  de  Vendas  Novas. 

Dep>ois  de  minuciosos  e demorados  estudos  na  região  circum- 
jacente,  a escolha  dos  technicos  recahiu  sobre  um  terreno  que  fica 
proximo  de  Alcochete,  e que  é constituido  por  uma  facha  de  con- 
torno irregular,  demarcada  em  plena  charneca. 

A maior  dimensão,  que  é orientada  proximamente  a leste- 
oeste,  mede  12  kilometros,  oscillando  a largura  entre  1:100  e 2:000 
metros.  Na  sua  area,  avaliada  em  1:800  hectares,  as  differenças  de 
altitude  são  muito  diminutas. 

Sanccionada  a escolha  do  local,  foi  o campo  de  tiro  de  Alco- 
chete creado  por  decreto  de  24  de  março  de  1904,  e em  24  de  se- 
tembro do  mesmo  anno,  a fim  de  dar  maior  latitude  á sua  applica- 
ção  pratica,  ampliando-a  aos  exercicios  de  fogos  de  guerra  das 
differentes  armas  do  exercito,  foi  decretada  a expropriação  de  um 
terreno  que  lhe  era  adjacente. 

N’esse  mesmo  anno  se  iniciaram  os  trabalhos  de  experiencias 
de  tiro  com  um  obuz  de  15cm  da  bateria  automovel  Schneider  Ca- 
net  du  Bocage. 

Os  alcances  da  trajectoria  attingiram  n’essa  sessão  de  tiro 
7:000  metros,  que  não  podiam  ser  comprehendidos  na  area  do  an- 
tigo polygono. 

As  funcções  do  campo  de  tiro  foram  restringidas  mais  tarde 
por  causas,  certamente,  de  ordem  economica.  Por  decreto  de  24 
de  dezembro  foi  extincto  o campo  de  tiro  e creada  em  sua  substi- 
tuição uma  carreira  de  tiro  para  artilheria,  em  Alcochete,  annexa 
á Escola  pratica  de  artilheria  em  Vendas  Novas. 

E este  o papel  que  desempenha  actualmente,  e do  qual  lhe 
deriva  uma  utilidade  duvidosa  ou  problemática,  comprovada  pela 
ausência  de  exercicios,  experiencias  ou  estudos,  ali  effectuados 
após  a referida  primeira  sessão. 
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Companhia  das  Lezírias  do  Tejo  e Sado 

Estando  a administração  local  d’esta  Companhia  installada 
em  Samora  Correia,  parece-nos  interessante  dar  uma  noticia  exa- 
cta  das  circumstancias  em  que  se  estabeleceu,  e das  condições  em 
que  se  encontra,  das  quaes,  segundo  o nosso  modo  de  vêr,  re- 
sulta grande  utilidade  publica. 

A Companhia  das  Lezirias  do  Tejo  e Sado  foi  legalmente 
constituida  para  concorrer  á praça  para  arrematação  dos  bens  do 
Estado,  Corôa,  Casa  do  Infantado,  e antiga  Patriarchal,  que,  por 
lei  de  15  de  abril  de  1835,  foram  mandados  vender. 

Assim  os  adquiriu  por  2.000:000^000  réis,  que  integralmente 
pagou,  entrando,  em  1836,  na  posse  e administração  d’esses  bens, 
que  careciam  de  grandes  reparações,  e obrigaram,  como  continuam 
a obrigar,  a trabalhos  de  vallagem,  abertas  e mais  obras  de  defesa 
contra  cheias,  razão  principal  porque  se  considerou  de  utilidade 
publica  ficarem  na  posse  de  uma  Companhia. 

A Companhia  tem  executado  essas  bemfeitorias,  cultivando 
directamente,  e por  intermédio  dos  seus  rendeiros,  as  lezirias  do 
Tejo  e Sado,  ampliando  e tratando  os  seus  pinhaes,  montados  e 
mais  terrenos  de  diversa  applicação,  obtendo  os  seus  productos 
prémios  da  maior  distincção  em  todas  as  exposições  nacionaes  e 
internacionaes,  a que  tem  seguidamente  concorrido,  até  á ultima 
do  Eio  de  Janeiro,  onde  acaba  de  obter  tres  gr  and  prix. 


# 

# * 


Em  Samora  Correia,  onde  a séde  da  admistração  local  está 
estabelecida  no  antigo  palacio  real,  tem  a Companhia  das  Lezi- 
rias importantes  installações,  como  são  os  seus  estábulos,  fabrica 
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e deposito  de  cortiça  e ofiicinas  de  reparação  e guarda  da  sua  im- 
portante alfaia  agrícola. 

Aos  seus  rendeiros  faz  a Companhia  empréstimos  de  credito 
agrícola,  desde  ha  muitos  annos,  sendo  este  dos  mais  attrahentes 
serviços  que  presta  á lavoura,  especialmente  no  Ribatejo. 


Folha  n.w  21-b 

(Setubal,  Palmella  e Cezimbra) 


As  suas  coordenadas  geographicas  são : 38°  24'  a 38°  35'  de  la- 
titude norte  e 0o  4'  oeste  a 0o  16f  leste  de  longitude  do  Observa- 
terio  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  comprehendida  nas  folhas  n.os  27  e 28  da  antiga  carta 
chorographica,  levantadas  nos  annos  de  1858,  1859  e 1861  pelos 
officiaes  do  exercito,  sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo,  Cesar  Au- 
gusto Barradas  Guerreiro,  Frederico  Augusto  Torres  e José  Ray- 
mundo  de  Palma  Velho. 

Em  1905  foram  os  seus  originaes  de  campo  ampliados  para 
pranchetas,  na  escala  de  1 : 50.000,  pelo  major  de  infanteria,  en- 
genheiro civil,  sr.  João  Miguel  Dias,  encarregado  de  os  rever  e 
de  lançar  na  nova  carta  as  estradas  e caminhos  de  ferro  e qual- 
quer alteração  no  terreno,  posterior  á epoclia  dos  primeiros  levan- 
tamentos. 

A região  que  representa  comprehende  os  concelhos  de  Setú- 
bal e Cezimbra,  do  districto  de  Lisboa. 

Do  concelho  de  Setúbal  estão  todas  as  freguezias,  das  quaes 
quatro  na  cidade:  Annunciada,  Graça,  S.  Julião  e S.  Sebastião; 
e tres  nos  suburbios:  Palmella,  Villa  Fresca  de  Azeitão  e Villa 
Nogueira  de  Azeitão. 
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Do  concelho  de  Cezimbra  também  se  acham  representadas  as 
suas  duas  freguezias,  uma  na  villa,  com  a invocação  de  S.  Thiago, 
e outra  situada  proximo  das  ruinas  do  Castello,  conhecida  por 
Nossa  Senhora  do  Castello,  com  a invocação  da  Senhora  da  Con- 
solação. 


Orographia 

O terreno  da  região  d’esta  folha  é muito  accidentado  e n’elle 
se  comprehendem  as  serras  e alturas  seguintes: 

A serra  de  Palmella,  cujo  ponto  mais  elevado  é o monte  de 
S.  Luiz,  de  393m  de  cota. 

A serra  da  Arrabida,  entre  Setúbal  e Cezimbra,  cuja  cota  ma- 
xima  é 492m,  no  monte  Formosinho.  Na  parte  mais  arida  d’esta 
serra  existiu  o convento  dos  Arrabidos,  de  rigorosa  observância, 
e onde  por  muitos  annos  viveu  S.  Pedro  de  Alcantara.  Os  pano- 
ramas que  se  desfructam  do  monte  Formosinho  são  de  extraordi- 
nária belleza. 

Notam-se  ainda  as  alturas  de  Viso  e de  S.  Filippe,  que  são 
ramificações  da  serra  de  Palmella.  Na  encosta  leste  d’estas  altu- 
ras está  o celebre  castello  de  S.  Filippe. 

Ha  também  a leste  de  Cezimbra,  e junto  ao  mar,  a serra  do 
Eisco,  onde  se  encontra  uma  pyramide  trigonométrica,  de  380ra 
de  cota. 

De  qualquer  dos  pontos  altos  d’estas  duas  ultimas  serras  se 
gosa  da  vista  da  cidade  de  Setúbal  e da  sua  magestosa  bahia. 


Hydrographia 

A região  d’esta  folha,  considerada  hydrographicamente,  offe- 
rece-nos : 

O rio  Sado,  que  fórma,  em  frente  da  cidade  de  Setúbal,  uma 
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grande  bahia  de  mais  de  tres  kilometros  de  largura  e quinze  de 
comprimento,  achando-se  apenas  uma  pequena  parte  representada 
n’esta  folha,  onde  se  vê  a sua  foz,  de  um  kilometro  de  abertura, 
entre  a ponte  do  Adoxo,  ou  do  Adaxo,  e a fabrica  de  cimento,  pro- 
ximo  da  torre  do  Outão. 

A ribeira  do  Livramento,  que  nasce  na  serra  de  Palmella, 
corre  na  direcção  nordeste,  e,  recurvando-se  proximo  a Palmella, 
segue  em  direcção  ao  sul,  atravessando  a cidade  de  Setúbal  e des- 
aguando na  grande  bahia. 

A ribeira  da  Ajuda,  que  nasce  proximo  da  quinta  da  Serra, 
corre  ao  norte  da  serra  da  Arrabida,  e vae  lançar-se  no  rio  Sado, 
proximo  da  sua  foz,  um  pouco  ao  sul  do  forte  de  Albarquel. 

A ribeira  de  Coina,  que  nasce  na  serra  da  Arrabida,  corre  em 
direcção  ao  norte,  e sae  da  folha  proximo  da  quinta  do  Conde. 

Além  d’estas,  ha  mais  as  pequenas  ribeiras  de  Apostiça,  da 
Ferraria  e da  Aranna,  que  vão  desaguar  na  lagoa  de  Albufeira, 
que  é uma  grande  e formosissima  lagoa  proximo  á costa  e a dez 
kilometros  ao  norte  do  Cabo  Espichei. 

# 

# # 

Setúbal  é servida  por  um  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Sul 
e Sueste,  que,  partindo  da  estação  do  Pinhal  Novo,  entra  n’esta 
folha  ao  norte  da  estação  de  Palmella. 

A projectada  linha  ferrea  do  valle  do  Sado  muito  deve  con- 
tribuir para  o desenvolvimento  de  Setúbal. 

Na  folha  ha  as  seguintes  estradas: 

E R n.°  22,  de  Seixal  a Setúbal,  entra  ao  norte  da  quinta  do 
Conde,  passa  em  Villa  Nogueira  de  Azeitão  e em  Villa  Fresca  de 
Azeitão. 

ER  n.°  79,  de  Cacilhas  a Cezimbra,  entra  ao  norte  de  Fer- 
rão Ferro,  atravessa  a ribeira  da  Apostiça,  passa  em  SanfAnna, 
e termina  em  Cezimbra,  junto  á costa. 
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ED  n.°  136,  de  Setúbal  a Lançada  e Aguas  de  Moura  (uma 
pequena  extensão). 

EI)  n.°  157,  de  Moita  a Palmella  (uma  pequena  extensão). 

ED  n.°  158,  de  Villa  Nogueira  de  Azeitão  ao  Cabo  Espicliel, 
passando  em  SanfAnna,  Zambujal  e Azoia. 

Ha  também  os  seguintes  ramaes  : 

R-E  R n.°  22,  de  Villa  Fresca  de  Azeitão,  por  Vendas,  a Pal- 
mella. 

R-E  D n.°  136,  de  Setúbal  para  Palmella,  e para  a estação  do 
caminho  de  ferro  de  Palmella. 

R-E  D n.°  158,  para  a quinta  do  Calhariz. 

Idem,  para  Aldeia  do  Meio,  passando  em  Alfarim. 

Idem,  para  Coina  Velha. 

R S,  de  Setúbal  para  a Torre  do  Outão. 

R S,  para  o castello  de  Cezimbra. 


Setúbal 


A bella  cidade  de  Setúbal,  elevada  a esta  categoria  por  el- 
Rei  D.  Pedro  V em  19  de  abril  de  1860,  é cabeça  de  concelho  e 
de  comarca  de  primeira  classe,  e por  muitos  titulos  uma  das  terras 
mais  importantes  do  nosso  paiz;  commercialmente,  segundo  al- 
guns escriptores,  é a terceira  cidade  do  reino. 

No  meado  do  século  xn  era  ainda  uma  povoação  muito  pe- 
quena, talvez  reduzida  ao  actual  bairro  Troino ; mas  foi  crescendo 
e prosperando  á custa  da  decadência  de  Alcácer  do  Sal,  que,  pelo 
seu  commercio  florescente,  tão  considerada  tinha  sido  no  tempo 
dos  romanos.  Contribuiu  também  muito  para  o desenvolvimento 
de  Setúbal  o forte  castello  de  Palmella,  especialmente  depois  de 
ter  sido  elevado,  em  1482,  a cabeça  da  venerável  Ordem  de  S. 
Thiago. 

Nos  últimos  tempos  a Princeza  do  Sado  tem  progredido  no- 
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tavelmente,  e tudo  indica  que  lhe  está  reservada  uma  situação 
muito  elevada,  não  só  pela  riqueza  da  sua  producção,  quer  ter- 
restre, quer  marítima,  mas  por  ser  servida  por  um  caminho  de 
ferro,  e principalmente  por  um  amplo  e magnifico  porto. 

A producção  salineira  constituiu  um  considerável  commercio 
de  exportação,  devendo-lhe  Setúbal  grande  parte  da  sua  prosperi- 
dade; actualmente  porém  a sua  principal  riqueza  provém  da  ex- 
portação de  conservas  de  peixe. 

Depois  de  Cezimbra,  que  foi  sempre  reputada  o primeiro  posto 
de  pesca  de  Portugal,  Setúbal  ó um  dos  mais  importantes,  por- 
que emprega  cerca  de  3:500  individuos,  em  700  embarcações,  tendo 
um  material  de  valor  superior  a 350:000?|000  réis,  e attingindo  a 
pescaria  a somma  de  750:000,^000  róis  annuaes. 

A sua  situação  topographica  é excellente,  por  estar  a cidade 
edificada  n’uma  planicie,  na  margem  direita  e proximo  da  foz  do 
rio  Sado,  que  ali  fórma,  como  dissemos,  um  bello  porto. 

O terreno,  em  que  assenta  a parte  principal  da  cidade,  esteve 
durante  séculos  coberto  pelas  aguas.  O nome  de  Sapal  que  teve 
o largo,  hoje  chamado  de  Bocage,  prova  também  que  este  sitio 
era  um  pantano,  depois  de  ter  sido  abandonado  pelo  rio. 

Sobranceiras  á cidade  elevam-se  as  serras  de  S.  Luiz  e de 
Palmella,  que  a abrigam  das  nortadas. 

Do  lado  Occidental  vê-se  a barra  e uma  cadeia  de  montes,  e 
na  encosta  de  um  d’elles  o historico  castello  de  S.  Filippe. 

Do  lado  oriental  estende-se  um  terreno  com  pequenas  ondu- 
lações, ao  qual  se  seguem  as  famosas  marinhas  de  sal,  que  tem  a 
justificada  fama  de  ser  um  dos  melhores  do  mundo. 

# 

* * 

A fundação  de  Setúbal  é devida  a um  pequeno  numero  de  pes- 
cadores, que  em  data  desconhecida  foram  ali  edificando  casas.  Es- 
tes modestos  fundadores,  em  memória  da  grande  cidade  que  exis- 
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tira  na  outra  margem  do  rio,  deram  á nova  povoação  o nome  de 
Cetobra,  que  veiu  a transformar-se  em  Setúbal. 

Observemos  ainda  que  a noticia  positiva  de  ter  o rei  de  Leão, 
D.  Fruela,  tomado  Setúbal  aos  arabes,  em  760,  isto  é,  cerca  de 
pouco  mais  de  quarenta  annos  depois  d’estes  terem  invadido  a 
península,  nos  leva  a crêr  que  esta  cidade  foi  fundada  no  tempo 
dos  godos. 

Sem  nos  demorarmos  n’uma  investigação  de  consequências 
pouco  seguras,  diremos  que  a conquista  definitiva  de  Setúbal  foi 
feita  por  D.  Aífonso  Henriques,  e como  a povoação  tivesse  ficado 
inteiramente  despovoada,  provavelmente  por  serem  mouros  todos 
os  seus  habitantes,  mandou  aquelle  monarcha  repovoal-a,  no  anno 
de  1170,  com  famílias  de  Palmella. 

D.  Sancho  I deu-lhe  foral  com  muitos  privilégios,  o qual  lhe 
foi  confirmado  por  D.  Affonso  III. 

A circumstancia  de  ter  D.  Affonso  IV  mandado  cercar  a po- 
voação de  muralhas  com  ameias  e torres  quadrangulares  prova  a 
sua  importância  no  reinado  d’ aquelle  monarcha. 

O casamento  de  D.  João  II,  sendo  príncipe,  com  sua  prima, 
filha  do  Infante  D.  Fernando,  duque  de  Vizeu,  celebrou-se  na  villa 
de  Setúbal,  em  22  de  janeiro  de  1471.  Treze  annos  mais  tarde 
resolveu  D.  João  II  fazer  ali  justiça,  matando  por  suas  próprias 
mãos  seu  primo  e cunhado  o Duque  de  Yizeu,  D.  Diogo,  e pu- 
nindo cruelmente  todos  os  outros  conspiradores  contra  a sua  real 
pessoa. 


# 

# * 


Por  uma  administração  modelar,  pelos  seus  emprehendimen- 
tos  em  África,  pelas  intelligentes  investigações  a que  mandou  pro- 
ceder para  descobrir  o caminho  da  índia,  e por  muitos  outros  fa- 
ctos distinctamente  memoráveis,  o reinado  do  grande  príncipe,  que 
se  chamou  D.  João  II,  elevou  Portugal  a uma  situação  de  exce- 
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pcional  brilho  e de  justificada  importância  entre  as  nações  da 
Europa. 

Quando  D.  João  II  foi  definitivamente  proclamado  rei,  em  31 
de  outubro  de  1481,  encontrou  os  dominios  territoriaes,  na  sua 
maior  parte,  em  poder  de  alguns  dos  grandes  do  reino,  graças  ás 
prodigalidades  do  Rei  D.  Affonso,  seu  pae;  ora  estas  concessões 
excessivas  não  só  causavam  a ruina  do  thesouro,  mas  determina- 
ram sérios  embaraços  ao  governo  do  rei,  cuja  acção,  segundo  o 
proprio  rei  dizia,  só  se  podia  exercer  livremente  sobre  as  estradas 
e caminhos  públicos. 

O moço  rei  tratou  logo  de  pôr  cobro  a este  insustentável  es- 
tado de  coisas;  mas  para  isto  era  indispensável  acabar  com  o feu- 
dalismo, o que  levava  necessariamente  a concitar  contra  si  a in- 
disposição e ainda  a animosidade  dos  senhores  de  grandes  feudos. 

Apressemo-nos  em  dizer  que  assim  como  D.  João  II  aprovei- 
tava todas  as  occasiões  para  abaixar  os  grandes  e para  fazer  en- 
trar na  posse  da  corôa  os  bens  adquiridos,  como  anteriormente  no- 
ticiámos, e que  lhes  davam  um  enorme  poderio,  recompensava 
também  dignamente,  como  refere  o seu  secretario  intimo,  Garcia 
de  Rezende,  qualquer  serviço  real  prestado  ao  paiz.  Para  este  fim 
tinha  o Rei  um  livro  particular,  onde  se  notava  qualquer  acção 
memorável,  que  era  logo  classificada  pelo  seu  justo  valor,  e que 
o soberano  se  não  esquecia  de  premiar  opportunamente. 

Para  a determinação  das  causas  que  motivaram  o primeiro 
dos  dois  terriveis  acontecimentos  que  ensanguentaram  o começo 
do  reinado  de  D.  João  II,  parece-nos  que  devemos  pôr  de  parte 
o parecer  de  Garcia  de  Rezende,  e estudar  o que  sobre  tão  con- 
traditados assumptos  escreveram  outros  historiadores. 

A prisão  do  3.°  Duque  de  Bragança,  D.  Fernando  II;  a sen- 
tença que  o condemnou  á morte  como  réo  convicto  de  alta  trai- 
ção; e a sua  execução,  a 20  de  julho  de  1483,  n’um  cadafalso  le- 
vantado na  praça  publica  de  Evora,  communicando  com  a porta 
de  uma  casa  para  onde  tinha  sido  conduzido,  produziram,  como 
era  natural,  a mais  profunda  impressão. 
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A tranquilidade  com  que  o infeliz  Duque  se  preparou  para  o 
transe  fatal,  com  inteira  contricção  cliristã,  não  só  augmentou  a 
dedicação  dos  seus  amigos,  mas  concitou  a compaixão  de  muitos 
para  os  quaes  a sua  morte  não  era  o castigo  de  um  crime,  mas  a 
vingança  de  inveterados  odios. 

A este  ultimo  respeito  diremos  que  na  Chronica  do  Senhor  Rei 
D.  Affonso  V,  diz  Ruy  de  Pina,  no  capitulo  CCXII,  que  este  monarcha 
fora  a Beja  ver  o Príncipe  D.  João,  e resolvera  retirar-se  ao  Mosteiro 
do  Varatojo . . . e em  sua  vida  tentar  remediar  os  odios  e dissenções, 
que  já  entendia,  que  por  sua  morte,  entre  o Príncipe  seu  Fylho  e os 
da  Casa  de  Bragança,  se  não  podiam  escusar. 

Convém  também  recordar  o voto  do  Duque  de  Bragança  nos 
consellios  convocados  pelo  príncipe  D.  João  (D.  João  II)  sobre  o 
modo  como  recebería  e acolhería  o Rei  seu  pae,  no  seu  regresso 
de  França,  voto  que  era  uma  evidente  estranheza  de  que  pudesse 
haver  hesitação  em  tal  assumpto,  e que  devia  ter  profundamente 
magoado  o Príncipe:  «Como,  Senhor,  o receberieis,  senão  como  a 
vosso  Rei,  como  a vosso  Senhor  e como  a vosso  pae?»  Estas  pa- 
lavras traduzem  a rectidão  e a candura  de  animo  do  Duque  de 
Bragança,  as  quaes  contrastam  por  completo  com  os  processos  de 
D.  João  II,  que  eram  os  precisos  para  chegar  ao  fim  que  tinha 
em  vista. 

A opinião  publica  dividiu-se,  e se  uns  julgavam  que  tão  pa- 
vorosa punição  devia  corresponder  a causas  que  inteiramente  a 
justificassem,  para  outros  não  era  duvidosa  a innocencia  do  Du- 
que, e portanto  a illegalidade  da  sentença,  proferida  depois  de  um 
processo  que  durou  apenas  vinte  e cinco  dias. 

Attribuiu-se  também  a morte  do  Duque  á sua  amizade  com  a 
côrte  de  Castella;  para  os  que  assim  pensavam,  e talvez  não  fos- 
sem os  menos  avisados,  o verdadeiro  motivo  da  execução  do  Du- 
que foi  a politica  tortuosa  dos  Reis  Fernando  e Izabel  de  Castella. 

Esta  execução  foi  seguida,  pouco  depois,  de  uma  outra,  em 
effigie,  do  Marquez  de  Montemór,  seu  irmão,  que  se  refugiara  em 
Castella,  e que  ficou  tão  aterrado  que  morreu  em  poucos  dias. 
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* * 

Não  nos  esquecemos  de  que  noticiámos  os  acontecimentos 
mais  importantes  que  se  deram  na  área  da  follia  de  Setúbal,  e, 
se  referimos,  a traços  muito  largos,  occorrencias  que  levaram  aos 
sanguinolentos  successos  que  acabamos  de  narrar,  foi  porque  es- 
tas terríveis  consequências,  longe  de  serenarem  os  ânimos  dos 
grandes  fidalgos,  mais  os  irritaram,  e foram  origem  de  uma  cons- 
piração  contra  a vida  do  rei,  que  teve  o seu  medonho  desenlace 
em  Setúbal. 

Attrahiram  para  esta  conspiração  o joven  Duque  de  Vizeu, 
primo  e cunhado  de  D.  João  II,  deslumbrando-o  talvez  com  a es- 
perança de  uma  mudança  de  dynastia. 

Justo  é observar  que  D.  João  II  tinha  tido  sempre  paternal 
benevolencia  para  seu  cunhado,  a quem  mais  de  uma  vez  per- 
doara com  affectuosa  solicitude  irrequietações  dos  seus  verdes  an- 
nos.  Diremos  ainda  que  o Duque  era  um  moço  príncipe  dotado  de 
distinctas  qualidades. 

Isto  posto,  facil  é dar  idéa  resumida,  mas  exacta,  da  conspi- 
ração e das  suas  consequências,  porque  é completa  a uniformidade 
dos  escriptores  que  trataram  d’este  muito  trágico  acontecimento. 

Assim,  as  duas  testemunhas  presenciaes,  Garcia  de  Rezende, 
na  Vida  e feitos  d’  el-Eey , e Ruy  de  Pina,  na  Chronica  d’ El-rei  D. 
João  II,  descrevem  do  mesmo  modo  a conspiração,  a que  o pri- 
meiro chama  a segunda  deslealdade  contra  o Rei  D.  João  II,  de- 
signando-a Ruy  de  Pina  por  segunda  desventura.  Ambos  trazem 
os  mesmos  nomes  dos  oito  principaes  conspiradores,  entre  os  quaes 
a figura  de  maior  destaque  era  a do  bispo  de  Evora,  D.  Garcia  de 
Menezes,  personagem  do  mais  elevado  merecimento,  e que  tinha 
prestado  relevantes  serviços. 

Foi  este  prelado  o acérrimo  instigador  da  conspiração  e o or- 
ganisador  do  seu  plano,  que  consistia  em  matar  o Rei  em  Setu- 
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bal;  em  conduzir  o príncipe  real,  por  mar,  para  Cezimbra,  sob  boa 
escolta;  em  proclamar  Rei  o Príncipe,  a fim  de  evitar  que  fosse 
alterada  a ordem,  ficando  porém  o Duque  de  Vizeu  arbitro  do  seu 
destino. 

A conspiração,  segundo  diz  o Dr.  Schaefer  no  vol.  m da  sua 
Historia  de  Portugal,  no  que  está  de  accordo  com  os  dois  citados 
ckronistas,  foi  descoberta  por  Diogo  Tinoco,  que  era  irmão  de 
Margarida  Tinoco,  amante  do  bispo,  o qual,  vestido  de  francis- 
cano,  foi  revelar  o plano  a D.  João  II,  que  residia  no  convento 
de  S.  Francisco  em  Setúbal.  A denuncia  foi  depois  reiterada  por 
D.  Vasco  Coutinho,  irmão  de  um  dos  conspiradores. 

O mesmo  notável  escriptor  descreve  detalhadamente  o que  se 
passou  n’esta  pavorosa  occorrencia  da  nossa  historia,  e que  vamos 
apresentar  muito  em  resumo. 

O Rei,  tendo  mandado  vir  á sua  presença,  á noite,  o Duque 
de  Vizeu,  que  estava  em  Palmella,  em  casa  de  sua  mãe,  convi- 
dou-o a entrar  na  sua  camara,  onde  depois  de  trocar  com  elle  pou- 
cas palavras  o abateu  a seus  pés  com  uma  punhalada.  Ordenou, 
em  seguida,  que  se  proclamasse  em  Setúbal  o que  acabava  de  se 
passar,  e que  se  tomassem  as  mais  seguras  e promptas  medidas 
para  a prisão  dos  outros  conjurados,  medidas  que  tiveram  com- 
pleto exito. 

Determinou  também  que  o cadaver  do  Duque  fosse  exposto 
sobre  um  cadafalso  forrado  de  preto,  e levantado  no  meio  da  ca- 
thedral,  para  proclamar  n’aquelle  logar  santo  o castigo  que  pade- 
ceria quem  ousasse  levantar  a mão  contra  o Rei. 

ISTaquella  mesma  noite  o bispo  de  Evora  foi  levado  para  o 
castello  de  Palmella  e mettido  n’uma  cisterna,  onde,  em  poucos 
dias,  como  também  diz  Ruy  de  Pina,  acabou  sua  vida  e dizem  que 
com  peçonha. 1 


1 Não  era  porém  necessário  veneno  para  que  morresse  em  quatro  dias, 
como  se  16  no  Prefacio,  de  Barros  Gomes,  d’ O Príncipe  Perfeito,  de  Oliveira 
Martins,  visto  que  a cisterna  tinha  agua  que  chegava  ao  peito  do  bispo. 
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São  bem  conhecidos  os  supplicios  infligidos  aos  outros  conju- 
rados e por  isso  nos  dispensamos  de  os  relatar. 

Segundo  o mesmo  chronista:  «El-Rey  mandou  logo  chamar  o 
Senhor  D.  Manuel  que  então  jazia  doente,  e com  elle  Diogo  da  Silva 
seu  Ayo,  a que  em  sustancia  disse:  Que  elle  tynha  morto  o Duque  seu 
irmaão , porque  o quizera  matar;  e como  quer  que  todalas  cousas  que 
elle  em  sua  vida  tynha,  ficassem  por  sua  morte  livremente  á sua  Co- 
roa; porem  que  de  todas  dali  em  diante  lhe  fazia  pura  doaçam  para 
sempre,  porque  Deus  sabia,  que  elle  ho  amava  como  a proprio  filho ; 
para  prova  do  qual  lhe  dezia,  que  se  o Príncipe  seu  filho  falecesse,  e 
elle  riò  tivesse  outro  filho  legitimo  que  ho  succedesse,  que  daquella  hora 
para  entam  ho  avia  por  seu  filho,  e herdeiro  de  todos  seus  Begnos,  e 
Senhorios .» 

D.  Manuel,  com  muito  espanto  e profunda  dôr,  ouviu  esta 
declaração,  e coberto  de  lagrimas,  sem  dizer  uma  palavra,  beijou 
de  joelhos  a mão  do  Rei. 

Seguidamente  o Rei  trocou  o titulo  de  Yizeu  em  Beja,  e houve 
por  melhor  que  o Senhor  D.  Manuel  se  intitulasse  Duque  de  Beja, 
Senhor  de  Yizeu,  como  d’ali  em  deante  fez. 

Parece-nos  interessante  notar  que  D.  Manuel,  quando  era 
ainda  muito  moço,  foi  obrigado,  por  motivo  das  Terçarias,  a ir 
residir  em  Castella.  O Rei  D.  João  II  poz-lhe  então  casa  condi- 
gna, dando-lhe  como  aio  Diogo  da  Silva  de  Menezes,  cavalheiro 
de  nobre  ascendência  e alta  distincção,  que  foi  mais  tarde  Conde 
de  Portalegre;  e deu-lhe  mais  por  emblema  a esphera  armilar,  fe- 
liz presagio  do  seu  futuro  advento  ao  throno  e do  seu  poderio  nas 
quatro  partes  do  mundo. 

Devemos  referir  ainda  que  na  Chronica  de  D.  João  II,  de  Ruy 
de  Pina,  se  lê  textualmente:  «despois  da  morte  do  Duque  de  Bra- 
gança, sempre  El-Rey  trouxe  Guarda  da  Camara  e dos  Ginetes, 
de  que  era  Capitã  Femam  Martyns  Mascarenhas,  que  nestes  fe- 
ctos,  em  que  a vida,  e saude  d’El-Rey,  e do  Regno  pendiam,  sem- 
pre servio  bem,  continuada  e muy  lealmente,  e de  quem  entam 
mais  confiava.» 
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0 illustre  escriptor  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  fallando  do 
Príncipe  Perfeito,  diz:  ano  seu  governo  movido  aferro  e afogo , ne- 
nhum príncipe  portuguez  fez  mais,  se  é que  algum  fez  tanto.  E o go- 
verno de  D.  João  II  durou  apenas  quatorze  annos /» 

Afigura-se-nos  porém  de  justiça  notar,  em  abono  do  procedi- 
mento político  d’este  grande  soberano,  a muito  importante  çircums- 
tancia  de  ter  havido,  no  mesmo  periodo  historico  de  cada  nação, 
um  D.  João  II,  isto  é,  uma  entidade  que  venceu  o predomínio  dos 
grandes  senhores,  á custa  de  todos  os  meios  necessários  para  conse- 
guir este  fim. 

* 

* # 

Dos  tres  bairros  em  que  se  divide  Setúbal,  o central  formava 
a antiga  villa  de  muros  a dentro,  e dos  dois  arrabaldes,  que  se  lhe 
foram  successivamente  reunindo,  o de  Palhaes,  estende-se  para  a 
parte  de  leste,  e o de  Troino  para  a parte  de  oeste.  Diz-se  que  o 
bairro  de  Troino  foi  o primeiro  logar  povoado  da  cidade,  e d’este 
parecer  é o Padre  Antonio  Carvalho  da  Costa. 

O passeio  de  Bomfim,  que  é o melhor  da  cidade,  occupa  uma 
grande  parte  do  formoso  campo  do  mesmo  nome,  no  fundo  do  qual 
se  ergue  a ermida  do  Senhor  do  Bomfim,  de  grande  devoção  dos 
habitantes  de  Setúbal  e especialmente  dos  marítimos. 

A praça,  chamada  outFora  do  Sapal,  denomina-se  actualmente 
de  Bocage.  N’esta  praça  está  a cadeia  e o monumento  a Bocage, 
monumento  que  foi  construído  por  subscripção  feita  em  Portugal 
e no  Brazil,  em  consequência  da  iniciativa  do  l.°  Visconde  de  Cas- 
tilho e de  seu  irmão,  o Conselheiro  José  Feliciano  de  Castilho,  e 
cuja  inauguração,  em  21  de  dezembro  de  1871,  foi  feita  pelo  Du- 
que d’Avila  e de  Bolama. 

O monumento  é de  mármore  branco  e formado  de  uma  co- 
lumna  corinthia,  tendo  sobre  o capitel  a estatua  do  poeta. 

Setúbal  possue  mais  os  largos  de  Palhaes  e de  Fonte  Nova. 

A bella  avenida  marginal,  denominada  Avenida  Todi,  é um 
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passeio  muito  agradavel  e talvez  uma  das  melhores  avenidas  de 
Portugal. 

A praia,  que  era  antigamente  de  areia  solta,  está  actualmente 
coberta  de  caes  e dotada  com  um  bom  estabelecimento  de  banhos. 

Defendia  outFora  a entrada  da  barra  a fortaleza  de  Outão, 
transformada  depois  em  residência  regia,  e hoje  em  sanatorio  para 
creanças  escrofulosas;  dentro  do  rio  a defesa  de  Setúbal  era  feita 
pelo  historico  castello  de  S.  Filippe,  admiravel  typo  da  antiga  ar- 
chitectura  militar,  e que  está  hoje  quasi  abandonado. 

Havia  mais  o forte  da  Conceição,  quartel  actual  de  um  regi- 
mento, e que  está  em  bom  estado  de  conservação;  e também  o 
forte  de  Albarquel,  hoje  transformado  em  habitação  particular. 
Este  forte  parece  ter  sido  construido  pelos  mouros,  como  se  de- 
duz da  origem  arabica  do  seu  nome. 

Em  Setúbal  e na  folha  n.°  21-b  ha  muitos  monumentos,  dos 
quaes  foram  classificados  como  nacionaes: 

Ruinas  de  Troya,  Cruzeiro  das  Vendas , Cruzeiro  de  Setúbal , Pe- 
lourinho de  Setúbal , Egreja  de  S.  Thiago  de  Palmella  (Tumulo  de  D . 
Jorge  de  Lencastre),  Castello  de  Palmella , Pelourinho  de  Palmella , 
Portal  da  Gafaria , Palacio  da  Bacalhoa,  Castello  de  Cezimbra , e 
Castro  da  Rutura. 

Nhima  noticia  sobre  Setúbal,  publicada  no  vol.  i do  IJortugal 
Artístico , diz  o sr.  Paulino  de  Oliveira  que,  de  todos  os  monumen- 
tos existentes  na  cidade  e no  concelho  de  Setúbal,  o principal  é 
o convento  de  Jesus,  de  cuja  egreja  nos  dá  uma  noticia  muito 
completa  o sr.  M.  M.  Portella,  no  seu  importante  folheto  Noticia 
dos  monumentos  nacionaes , e edificios  e logares  notáveis  do  concelho 
de  Setúbal. 

N’este  folheto,  além  da  descripção  da  Egreja  de  Jesus,  en- 
contram-se noticias  das  Egrejas  de  S.  Julião,  de  S.  João,  de  Santa 
Maria  da  Graça,  Torre  do  Outão,  Castello  de  S.  Filippe,  etc. 

Devemos  citar  a noticia  sobre  Setúbal,  bastante  desenvolvida 
e muito  interessante,  que  dá  Pinho  Leal,  no  vol.  ix,  pag.  202  a 
359,  do  Portugal  Antigo  e Moderno. 
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Ruinas  de  Troya 

As  ruinas  da  antiga  Cetobriga,  classificadas  como  monumento 
nacional,  occupam  uma  extensa  faclia  de  terreno,  na  margem  es- 
querda do  rio  Sado  e proximo  da  sua  foz,  em  frente  da  actual  ci- 
dade de  Setúbal. 

No  nosso  paiz,  em  que  abundam  ruinas  grandiosas,  que  attes- 
tam  a permanência  dos  seus  antigos  possuidores,  poucas  antigui- 
dades romanas  se  encontram  de  maior  vulto. 

Das  investigações  dos  antiquários,  acerca  da  fundação  de  Ce- 
tobriga, a unica  consequência  a que  se  chega  com  segurança  é que 
no  tempo  dos  romanos  existiu  uma  cidade  florescente  na  margem 
esquerda  e na  foz  do  rio  Sado,  que  se  chamava  Cetobriga;  mas, 
como  a fundação  d’esta  cidade  não  é attribuida  aos  romanos  pe- 
los seus  historiadores,  que  muito  se  occuparam  dos  successos  no- 
táveis que  se  deram  na  península  ibérica,  conclue-se  que  já  exis- 
tia quando  os  antigos  dominadores  do  mundo  se  assenhorearam 
da  Lusitania. 

A circumstancia  de  serem  as  riquezas  mineralógicas  objecto 
muito  principal  das  pesquizas  dos  phenicios,  e a de  se  encontrarem 
estas  na  serra  da  Arrabida,  tornam  presumível  a versão  de  que 
estabelecessem  uma  colonia  no  sitio  onde  demorou  Cetobriga,  e 
que  esta  se  desenvolvesse  rapidamente,  graças  aos  hábitos  com- 
merciaes  d’aquelle  povo  emprehendedor. 

Os  etymologistas  pretendem  que  Cetobriga  deriva  das  duas 
palavras:  Cete,  grandes  e peixes;  briga , que,  já  dissemos,  significa 
povoação  grande.  Esta  explicação  justifica-se  pela  abundancia  de 
pescarias  na  costa  do  Oceano,  onde  vae  desaguar  o Sado. 

Assignalam  ainda  alguns  escriptores,  como  epocha  de  maior 
prosperidade  de  Cetobriga,  o dominio  dos  godos,  que  se  seguiu 
á destruição  do  império  romano. 

Ora,  se  fosse  verdadeira  esta  opinião,  deveria  ser  aífirmada 
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pelos  resultados  das  numerosas  excavações,  a que  se  tem  proce- 
dido nas  minas  de  Cetobriga,  e que  deram:  «milhares  de  meda- 
lhas romanas;  vasos  e candieiros  de  prata;  columnas  e estatuas 
de  mármore  e de  bronze,  perfeitamente  cinzeladas,  mostrando  em 
toda  a evidencia  a arte  romana;  sepulturas  e muita  variedade  de 
utensilios  ao  uso  de  Roma.» 

Estes  resultados  levaram  Vilhena  Barbosa  a discordar  da  opi- 
nião anterior,  e ainda,  por  serem  muitos  os  objectos  de  valor  en- 
contrados nas  próprias  casas,  a concluir:  que  a ruina  de  Cetobriga 
foi  devida  a um  cataclismo,  e não  á acção  de  inimigos,  que  segu- 
ramente se  teriam  apoderado  dos  objectos  de  valor  acima  referi- 
dos, e que  este  cataclismo  teve  logar  durante  o dominio  dos  ro- 
manos, visto  não  se  ter  achado  nas  diversas  excavações  qualquer 
objecto  que  indique  a permanência  ali  dos  godos  ou  dos  arabes. 

Ignora-se  a epocha  em  que  se  começou  a chamar  de  Troya  ás 
ruinas  de  Cetobriga;  afigura-se  a alguns  que  esta  denominação 
provém  de  ter  ficado  também  soterrada  em  areias  a formosa  ci- 
dade grega. 

Tem-se  feito  tentativas  em  differentes  epochas  para  descobrir 
as  edificações  de  Cetobriga;  o movimento  continuo  das  areias,  e 
a circumstancia  de  não  poderem  ser  lançadas  no  oceano,  têm  po- 
rém obstado  a que  fossem  coroadas  de  completo  exito. 

Nos  trabalhos  a que  se  procedeu  no  reinado  de  el-Rei  D.  Ma- 
nuel encontrou-se  uma  magnifica  columna  de  mármore  branco  com 
um  capitel  da  ordem  corinthia,  a qual  o mesmo  soberano  mandou 
collocar  na  praça  publica  de  Setúbal,  onde  se  admira  como  um 
dos  melhores  adornos  da  cidade. 
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Portal  da  Gafaria  (Setúbal) 

Entre  pequenas  casas  de  construcção  modesta  existe,  na  rua 
de  S.  João,  um  portal  de  cantaria,  notável  pela  antiguidade  que 
revela.  Este  portal,  que  se  suppõe  ter  pertencido  a uma  gafaria 
ou  albergaria,  existente  em  tempos  immemoriaes,  serve  de  en- 
trada a uma  horta  denominada  Sem  Porta. 

Na  parte  superior  do  portal  ainda  se  vê  a seguinte  inscripção: 
Vanitas,  Vanitatum  et  omnia  Vanitas. 

E pasmoso,  diz  Pinho  Leal,  o numero  de  gafarias  (hospitaes 
de  leprosos)  que  antigamente  havia  em  Portugal.  Também  se  lhe 
dava  o nome  de  conventos  ou  leprosorios,  ou  ordens  de  S.  Lazaro, 
santo  que  era  o seu  patrono,  ou  tutelar,  pois  também  foi  leproso. 


Pelourinho  de  Sefubal 

A maior  parte  dos  pelourinhos  do  reino  foram  classificados 
monumentos  nacionaes ; quasi  todos  elles  são  da  epocha  de  el-Bei 
D.  Manuel  e muito  apreciáveis  pela  sua  estructura. 

Os  pelourinhos  eram  antigamente  instrumentos  de  supplicio, 
que  tinham  a fórma  de  columna  de  pedra,  a que  se  atavam  os 
condemnados  para  os  expor  á vergonha  publicamente,  ou  para  se- 
rem açoutados;  tinham  argolas  onde  se  podia  enforcar  e dar  tra- 
tos de  polé;  n’elles  se  affixavam  também  editos. 

Modernamente  são  apenas  emblemas  de  antiga  jurisdicção 
municipal.  Para  alguns  o seu  nome  talvez  provenha  de  se  abrir, 
junto  d’elles,  a arca  dos  pelouros  para  se  tirar  os  novos  officiaes 
da  C amara. 

O pelourinho  de  Setúbal  está  situado  na  praça  de  S.  Pedro, 
no  bairro  Troino,  e consta  de  uma  columna  corinthia  de  mármore 
branco,  com  veio  escuro,  erguida  sobre  uma  base  quadrangular, 
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que  assenta  sobre  tres  degraus.  0 seu  capitel  é encimado  por  tres 
espheras  e pela  cruz  de  S.  Thiago. 

Nas  quatro  faces  do  pedestal  tem  inscripções,  que  se  acham 
bastante  apagadas. 

Este  pelourinho  mais  parece  um  padrão  da  Ordem  de  S. 
Thiago,  pois  lhe  faltam  vestígios  dos  accessorios  que  tinham  os 
pelourinhos  como  machinas  penitenciarias. 


Cruzeiro  de  Setúbal 

Em  frente  da  egreja  do  antigo  mosteiro  das  Freiras  de  Jesus 
(capuchas  de  Santa  Clara),  n’um  terreiro  e a poucos  metros  do  re- 
ferido templo,  admira-se  o mais  bello  monumento  architectonico 
de  Setúbal,  o qual  felizmente  tem  resistido  aos  tremores  de  terra 
que  por  vezes  têm  assolado  a cidade. 

E constituido  este  monumento,  classificado  de  nacional,  por 
um  bellissimo  cruzeiro  de  mármore  vermelho  da  serra  da  Arrabida, 
formado  por  uma  elegante  columna,  sobre  a qual  se  hasteia  uma 
pequena  cruz.  A base  da  columna,  assenta  sobre  tres  ordens  de 
degraus,  engenhosamente  dispostos  em  fórma  semi-circular. 

O monumento  não  tem  data,  inscripção  ou  qualquer  outro  si- 
gna! característico,  que  permitta  a fixação  da  epocha  da  sua  cons- 
trucção  e do  nome  da  pessoa  que  o mandou  erigir. 

Pelo  Boletim  da  Associação  dos  architectos  civis  sabe-se  que 
soror  Leonor  de  S.  João,  freira  do  convento  de  Jesus,  escreveu, 
jjelos  annos  de  1630,  um  Tratado  da  antiga  e curiosa  edificação  do 
convento  de  Jesus  de  Setúbal,  o qual  não  chegou  a publicar-se,  exis- 
tindo todavia  algumas  copias  manuscriptas. 

N’este  tratado  affirma-se  que  fôra  D.  Jorge,  filho  illegitimo 
de  el-Rei  D.  João  II  e mestre  da  Ordem  de  S.  Thiago,  quem  man- 
dou levantar  aquelle  padrão  religioso. 
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Cruzeiro  das  Vendas 

O Archeologo  Portitguez , de  janeiro  e fevereiro  de  1897,  dá  no- 
ticia d’este  monumento  nacional,  devida  á collaboração  do  illustre 
extincto,  Joaquim  Rasteiro,  de  Azeitão. 

Sob  o titulo  de  Cruzeiros  lê-se,  a pag.  11  d’esta  notável  pu- 
blicação, de  que  é director  o erudito  archeologo  sr.  J.  Leite  de 
Vasconcellos,  o seguinte: 

«Na  portella  da  Cruz  ou  alto  das  Necessidades,  na  parte  mais 
elevada  da  estrada  de  Azeitão  para  Setúbal,  ha  um  cruzeiro.  . 
que  esteve  por  largos  annos  descoberto,  até  que,  no  meado  do  sé- 
culo xvnr,  se  construiu  a ermida,  que  actualmente  o guarda.  Tem 
brazões  e inscripções.  . . 

«Brazões.  No  cruzeiro  da  capella  das  Necessidades  encon- 
tram-se quatro  escudos,  distribuidos  pelas  quatro  faces  principaes 
da  haste  da  cruz.  Na  face  da  frente  ha  um  escudo  em  diagonal, 
com  as  armas  dos  Villalobos:  dois  lobos  possantes,  no  chefe  vê-se 
uma  figura  semelhante  a um  T,  sobre  o escudo  um  elmo  aberto 
(indicação  de  alta  linhagem).  Na  face  opposta,  n’um  escudo,  está 
uma  cabeça  de  lobo.  Na  face  da  esquerda,  escudo  com  um  leão 
batalhante.  Na  face  da  direita,  escudo  com  barra,  sahindo  das  duas 
cabeças  serpes.  Estes  três  últimos  escudos  caem  perpendiculares 
á haste  da  cruz. 

«O  monumento,  segundo  Joaquim  Rasteiro,  é uma  cruz  flo- 
reada sobre  uma  haste  de  uns  dois  metros  de  altura,  tendo  na  face 
que  olha  ao  poente  a imagem  do  Christo  crucificado,  e n’aquelle 
que  olha  ao  nascente  a imagem  de  Maria. 

«Inscripções.  Ao  redor  do  sopé  da  Cruz  das  Necessidades  ou 
das  Vendas  (a  primeira  designação  vem-lhe  da  capella,  que  abriga 
a cruz,  a segunda  da  aldeia  próxima)  lê-se  a seguinte  inscripção 
em  gothico  relevado: 
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: MrnOTf;  TO 


por» 


Copia,  em  1880,  pelo  sr.  Augusto  de  Castilho,  hoje  Vice-Almiranto 


A Ordem  do  Tosão  de  Oiro  foi  instituida  por  Filippe,  o Bom, 
Duque  de  Borgonlia,  como  solemnisação  do  seu  casamento  com  a 
Infanta  D.  Izabel  de  Portugal,  filha  de  el-Rei  D.  João  I,  e,  segundo 
Moreri  ( Grand  dictionnaire  historique ),  em  10  de  janeiro  de  1430. 

A inscripção  no  sopé  da  Cruz  das  Vendas  leva-nos,  pois,  a 
admittir  a possibilidade  de  Vasco  Quimado  ter  acompanhado  a In- 
fanta D.  Izabel,  fazendo  parte  do  seu  séquito,  e de  ter  gosado  das 
boas  graças  do  Duque  Filippe  e do  Duque  Carlos.  por  virtude  das 
quaes  fosse  feito  camarista  e do  seu  conselho. 

El-Rei  D.  João  I,  do  seu  feliz  casamento,  em  2 de  fevereiro 
de  1387,  na  cidade  do  Porto,  com  D.  Filippa,  filha  do  Duque  de 
Lancastre,  houve  oito  filhos,  dos  quaes  se  pode  dizer  com  segu- 
rança que  se  D.  João  I foi  grande  por  si  proprio,  não  o foi  me- 
nos pelos  homens  da  sua  immediata  descendencia. 

Justo  é lembrar  que  D.  Filippa  de  Lancastre  era  também  uma 
mulher  de  raro  merecimento,  e que  os  intelligentes  cuidados,  que 
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dedicou  á educação  de  seus  filhos,  muito  contribuiram  para  que 
estes  príncipes  occupem,  na  historia  de  Portugal  e na  historia  da 
civilisação,  paginas  brilhantíssimas  e inolvidáveis. 

Ferdinand  Denis,  depois  de  ter  feito  a largos  traços  a biogra- 
phia  d’estes  príncipes,  acrescenta  que  as  filhas  ríesta  familia  par- 
ticipavam da  elevação  de  sentimentos  e das  virtudes  cheias  de 
energia,  de  que  era  exemplo  vivo  e notabilíssimo  a Rainha  sua  mãe. 

Assim,  a Infanta  D.  Izabel,  que  desposou  Filippe  o Bom,  ti- 
nha um  d’esses  caracteres  viris,  que  não  recuam  deante  de  ne- 
nhuma difficuldade.  Carlos,  o Temerário,  seu  filho,  comprazia-se 
em  lembrar  que  descendia  por  sua  mãe  do  príncipe,  que  tinha  sa- 
bido conquistar  um  throno;  e punia  com  o saque  de  Dinant,  em 
1466,  os  ultrages  que  ousaram  fazer  á memória  da  inclita  princeza. 

Ora  uma  das  mais  graves  injurias  que,  na  edade  média,  se 
podia  attribuir  a qualquer  pessoa,  era  a circumstancia  de  ser  filho 
de  padre.  Pois  entre  as  blasphemias  (como  diz  Michelet)  que  in- 
ventaram os  habitantes  de  Dinant  contra  Filippe  o Bom,  contra 
a Duqueza  (Infanta  D.  Izabel  de  Portugal),  e contra  seu  filho,  ha- 
via a de  que  a Duqueza  era  filha  de  padre,  e isto  por  ser  filha  de 
D.  João  I,  que  tinha  sido  cavalleiro  professo,  da  Ordem  de  Aviz. 

Estes  ultrages  serviram  também  de  motivo  para  o cerco  de 
Dinant,  que  apesar  das  suas  espessas  muralhas,  que  tinham  resis- 
tido a muitos  cercos  e sempre  triumphantes,  foi  tomada  em  seis 
dias,  sendo  reduzida  a cinzas,  depois  de  ter  padecido  um  saque, 
em  que  se  praticaram  as  maiores  atrocidades. 

ISTeste  cerco  empregou-se  pela  primeira  vez  a artilheria. 

0 que  levamos  dito,  e que  nos  foi  suggerido  pela  inscripção 
do  Cruzeiro  das  Vendas,  conduziu-nos  á recordação  de  que  a mais 
distincta  Ordem  de  cavallaria  — o Tosão  de  oiro  — tinha  sido  creada 
para  solemnisar  o casamento  do  instituidor  com  uma  infanta  por- 
tugueza. 


INSCRIPÇÃO  DO  CRUZEIRO  DAS  VENDAS 
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(Em  caracteres  latinos) 

'Por  serviço  de  ds  vasco  qimado  d villa  lobos 
fydalgo  da  casa  delrey  E gvarda  aí"  que  foy  do 
Ifaníe  dõ  p°  he  camareiro  E do  coselho  dos  dvqves 
jilipe  he  caries  de  borgoha  mãdov  por  aqvy  esta  ervq 
Era  iiiiclxxiiii  aíios  rogae  a ds  por  sva  alma. 


(Em  linguagem  moderna) 

'Por  serviço  de  ‘ Deus , Vasco  Queimado  de  Villa 
lobos,  fidalgo  da  casa  dei  Rei,  guarda-môr  que  foi  do 
Infante  ‘D.  4 Pedro , camareiro  e do  conselho  dos  ‘ Du- 
ques Filippe  e Carlos  de  ‘Borgouha,  mandou  pôr  aqui 
esta  Cru{,  era  mil  quatro  centos  setenta  e quatro  ân- 
uos. 'Rogae  a 'Deus  por  sua  alma. 
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Castello  de  Palmella 

A antiga  villa  de  Palmella  está  situada  na  encosta  do  lado 
norte  da  serra  do  mesmo  nome,  que  é uma  ramificação  da  serra  da 
Arrabida,  a mais  elevada  serra  do  Alemtejo. 

Pretendem  alguns  escriptores,  e entre  estes  o Padre  Antonio 
Carvalho  da  Costa,  que  esta  povoação,  fundada  cerca  de  300  an- 
nos  antes  da  era  christã,  foi  reedificada  no  anno  106,  por  Aulo 
Cornelio  Palma,  governador  romano  na  Lusitania,  dando-lhe  o 
nome  de  Palmella,  Palma  pequena,  para  a differençar  de  Palma, 
villa  celebre  em  Andaluzia,  fundada  pelo  mesmo  governador,  que 
lhe  poz  o seu  nome. 

Palmella  foi  tomada  aos  mouros  por  D.  Affonso  Henriques, 
em  1147;  mas  cahiu  de  novo  em  poder  dos  sarracenos,  aos  quaes 
foi  definitivamente  conquistada,  em  1165,  por  aquelle  monarcha, 
que  para  assegurar  a sua  posse  reconstruiu  o castello,  cuja  defesa 
entregou  á Ordem  dos  cavalleiros  de  S.  Thiago,  e mandou  repo- 
voar a villa. 

D.  Sancho  I melhorou  muito  as  condições  defensivas  do  cas- 
tello e augmentou  consideravelmente  a povoação,  a qual  D.  Diniz 
elevou  á categoria  de  villa.  Palmella  foi  desde  então  successiva- 
mente  augmentada  até  D.  João  I,  que  estabeleceu  n’ella  a séde 
da  Ordem  de  S.  Thiago,  que,  em  1290,  D.  Diniz  conseguiu  sepa- 
rar da  obediência  dos  mestres  de  Castella,  com  auctorização  do 
Papa  Nicolau  IV. 

Entre  as  grandiosas  ruinas,  que  se  admiram  em  muitos  pon- 
tos de  Portugal,  occupam  sem  duvida  um  dos  primeiros  logares 
as  ruinas  do  castello  de  Palmella,  venerando  monumento,  de  que 
ainda  estão  de  pé  as  columnas  isoladas  de  alguns  arcos. 
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0 castello  de  Palmella  está  situado  em  um  dos  montes  mais 
elevados  da  cordilheira,  que  se  estende  entre  os  rios  Tejo  e Sado, 
até  formar  o cabo  do  Espichei.  Do  castello  desfructa-se  um  for- 
moso e incomparável  panorama,  pois  domina  o Tejo,  de  Santarém 
até  ao  Oceano,  e o Sado,  onde  se  espelha  a bella  cidade  de  Se- 
túbal. 

Dos  castellos  de  origem  mourisca  é um  dos  mais  bem  conser- 
vados de  Portugal;  é notável  a sua  torre  de  menagem  ou  cida- 
della  com  as  ameias  e seteiras,  sustentadas  por  solidos  baluartes. 

As  fortificações  exteriores  consistem  n’uma  cinta  de  muralhas, 
actualmente  desmanteladas,  guarnecidas  de  fortes  revelins  e de- 
fendidas na  base  por  obras  raras  de  contra  escarpa. 

A mais  de  meia  altura  da  torre  está  uma  casa  quadrada,  tendo 
no  centro  uma  escada  de  pedra,  por  onde  se  desce  a grande  pro- 
fundidade. Ha  ali  um  caminho  subterrâneo,  que  vem  sahir  á ex- 
tremidade de  um  dos  revelins. 

Antes  de  entrar  no  subterrâneo,  e ao  fundo  da  escada,  está 
outra  casa  com  uma  cisterna  no  centro.  Foi  n’esta  cisterna  que 
esteve  preso  e morreu  o bispo  de  Evora,  D.  Garcia  de  Menezes. 

Entre  os  muitos  factos  históricos,  que  se  relacionam  com  o 
castello  de  Palmella,  mencionaremos  o de  se  ter  ali  acolhido  o ce- 
lebre condestavel,  accendendo  os  fogos  de  almenara,  correspon- 
dendo-lhe com  outros  dos  Paços  da  Ribeira,  em  Lisboa,  o Mestre 
de  Aviz,  a quem  D.  Nuno  Alvares  Pereira  advertiu,  por  aquelle 
meio,  da  proximidade  em  que  estava  da  capital  com  as  suas  tro- 
pas, o que  muito  importava  á causa  de  D.  João  I. 
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Egreja  de  S.  Thiago  de  Palmella 
Tumulo  de  D.  Jorge  de  Lancastre,  mestre  da  Ordem  de  S.  Thiago 

O mosteiro  dos  freires  de  S.  Thiago,  no  castello  de  Palmella, 
está  completamente  em  minas,  mas  nos  seus  claustros  jazem  as 
cinzas  de  muitos  varões  illustres  nas  armas  e nas  lettras,  e entre 
estes  D.  Jorge  de  Lancastre,  ultimo  mestre  da  venerável  ordem 
de  S.  Thiago,  com  jurisdicção  independente  da  auctoridade  régia. 

O seu  tumulo,  classificado  monumento  nacional,  é de  forma 
de  urna,  de  mármore  vermelho,  e n’elle  se  vê  o escudo  das  armas 
reaes,  cortado  em  bastardia. 

D.  Jorge  de  Lancastre,  Duque  de  Coimbra,  filho  legitimado 
de  D.  João  II,  falleceu  em  Setúbal,  sendo  as  suas  cinzas  trans- 
feridas da  egreja  de  S.  João  para  o tumulo  que  lhe  estava  desti- 
nado na  egreja  do  castello  de  Palmella.  Este  tumulo  foi  vergonho- 
s amente  profanado  em  1859. 

Os  cavalleiros  da  Ordem  de  S.  Thiago  estavam  em  Alcácer 
do  Sal  quando  foram  transferidos  para  o castello  de  Palmella. 


Pelourinho  de  Palmella 


Palmella  foi  cabeça  de  um  dos  mais  antigos  concelhos  de  Por- 
tugal, concelho  que  foi  supprimido  por  decreto  de  24  de  outubro 
de  1855,  ficando  annexado  ao  de  Setúbal. 

O pelourinho  de  Palmella  é documento  da  sua  antiga  autono- 
mia: consta  de  uma  bella  columna  monolítica,  que  se  ergue  em 
cima  de  uma  base,  assente  sobre  tres  degraus  cortados  em  sen- 
tido quadrangular.  Do  corpo  da  columna  saem  quatro  braços  de 
ferro,  e é encimada  por  uma  corôa.  Este  pelourinho  foi  classifi- 
cado monumento  nacional. 
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0 verdadeiro  monumento  da  antiga  grandeza  de  Palmella  é, 
porém,  o seu  castello  sobranceiro  ao  Tejo  e dominando  a serra, 
que  vae  formar  o cabo  do  Espichei,  ao  sul  da  barra  de  Lisboa. 


Palacio  da  Bacalhôa 

De  uma  notável  monographia  historico-artistica  de  Joaquim 
Rasteiro,  intitulada  Quinta  e Palacio  da  Bacalhôa , em  Azeitâo,  va- 
mos extrahir  uma  breve  noticia  d’este  monumento,  classificado 
como  nacional,  talvez  uma  das  primeiras  edificações  em  que  se 
empregou  o estylo  architectonico  da  Renascença. 

Mandado  executar  por  D.  Brites,  filha  do  Infante  D.  João, 
mestre  da  Ordem  de  S.  Thiago,  e mulher  do  Infante  D.  Fernando, 
no  ultimo  quartel  do  século  xv,  foi  adquirido  em  1528  por  Affonso 
de  Albuquerque,  filho  do  inolvidável  heroe  d’este  nome.  Albu- 
querque augmentou  consideravelmente  as  decorações  do  palacio 
e do  jardim  com  magnificos  azulejos  de  côres. 

Demora  o palacio  e a quinta  adjacente  proximo  da  aldeia  de 
Villa  Fresca  de  Azeitão,  em  um  dos  sitios  mais  apraziveis  e fer- 
teis  do  paiz,  e que  foi  em  tempo  muito  frequentado  por  pessoas 
reaes  e fidalgos  da  côrte. 

O estylo  architectonico  do  palacio  é severo  e nu  de  ornamen- 
tações, observando-se  na  sua  construcção  a influencia  das  tres  epo- 
chas  em  que  se  executou.  Mas  o que  mais  se  admira  nas  edifica- 
ções é a sua  decoração  com  preciosos  azulejos,  sendo  evidente  a 
introducção  das  faianças  italianas  da  Renascença.  Yêem-se  ali  em- 
pregados: o azulejo  unicolor;  o azulejo  liso  com  ornamentos  mul- 
ticulores;  o azulejo  lustrado;  os  azulejos  formando  quadro  sym- 
bolico,  historico  ou  mythologico;  o medalhão  á maneira  dos  de 
Luca  de  Rabbia,  de  baixo  ou  alto  relevo,  colorido  ou  esmaltado, 
com  festões  de  fructas  ou  simples  grinaldas  de  folhas. 

E pois  uma  collecção  de  ceramica  numerosa,  variada  e rica, 
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constituindo  como  que  um  verdadeiro  museu  de  todas  as  especies 
de  faianças. 

O auctor  da  citada  monographia  conclue  dizendo  que  «o  pa- 
lacio  e demais  construcções  da  Bacalhôa  formam  um  monumento 
de  alta  significação  para  a historia  das  artes  em  Portugal.» 


Castello  de  Cezimbra 


A villa  de  Cezimbra  está  situada  liuma  baixa  junto  á costa, 
onde  se  forma  uma  pequena  bahia,  e ao  abrigo  de  alcantilados  mon- 
tes. As  suas  ruas  são  em  geral  estreitas  e tortuosas,  e a popula- 
ção entrega-se  quasi  exclusivamente  ao  exercicio  da  pesca,  de  que 
esta  villa  foi  sempre  considerada  o primeiro  posto  em  Portugal. 

Segundo  alguns  auctores,  esta  povoação  foi  fundada  pelos 
gallo-celtas  e sarrios,  cerca  de  300  annos  antes  de  Jesus  Christo; 
e outros  seguem  a opinião  de  que  é a Zambra  dos  romanos,  fun- 
dando-se no  que  diz  Philippe  Ferrari,  no  tomo  i,  do  Novum  Lexi- 
con  Geographicum , edição  de  1738,  que  passamos  a transcrever  tex- 
tualmente : 

«Cezimbra,  Caetobrix  oppidum  Portugalliae. 

«Zambra,  Cezimbrum  locus  Hispaniae.» 

Ora  esta  opinião  não  se  pode  acceitar,  em  nosso  parecer,  ba- 
seando-a  apenas  na  transcripção  anterior;  basta  considerar  que, 
segundo  ella,  Cezimhra  Jica  em  Portugal  e Zambra  clemora  em  Hes- 
panha. 

Cezimbra,  que  foi  tomada  aos  mouros  em  1165  por  D.  Affonso 
Henriques,  ficou  completamente  arruinada  pelas  guerras  que  se 
seguiram  até  ao  fim  do  século  xn;  foi  reedificada  e repovoada  no 
reinado  de  D.  Sandio  I,  em  1201,  por  alguns  francezes,  dos  que 
vieram  auxiliar  este  monarcha,  nas  suas  contendas  com  os  mou 
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ros,  sendo-llies  concedidos  grandes  privilégios,  que  foram  confir- 
mados, em  1218,  por  D.  Affonso  II. 

Em  1323,  D.  Diniz  elevou-a  á categoria  de  villa,  e D.  Ma- 
nuel, em  1514,  concedeu-lhe  novo  foral,  ou  confirmou  o que  lhe 
haviam  anteriormente  dado. 

Tem  Cezimhra  duas  fortalezas,  uma  na  villa  junto  á praia,  e 
outra  fóra,  comquanto  próxima,  e qúe  se  denomina  do  Cavallo.  A 
primeira  está  bem  conservada  e possue  boas  accommodações,  onde 
estão  installados  o Governador,  a Guarda  Fiscal  e a Delegação 
da  Alfandega. 

A egreja  de  Santa  Maria  do  Castello  ou  de  Nossa  Senhora 
da  Consolação  está  no  sitio  onde  era  a segunda  fortaleza,  hoje 
completamente  em  ruinas.  D’este  monumento  nacional  vêem-se 
apenas  algumas  muralhas  e torreões,  que  cercam  a referida  egreja. 

Foi  nos  campos  de  Cezimhra  que  D.  Affonso  Henriques  der- 
rotou o rei  mouro  de  Badajoz,  que  vinha  soccorrer  o castello  de 
Palmella  e o castello  de  Cezimhra. 

As  ruinas  d’este  antigo  castello  mourisco,  situadas  n’um  ca- 
beço de  240m  de  cota.,  estão  n’uma  magnifica  posição,  de  que  se 
desfructa  um  bello  panorama. 


Castro  da  Rotura 


Na  encosta  sudoeste  do  monte  S.  Luiz  da  serra  de  Palmella 
encontra-se  o monumento  lusitano-romano  denominado  Castro  da 
Rotura. 

O illustre  archeologo,  o sr.  A.  J.  Marques  da  Costa,  que  pro- 
ficientemente se  tem  occupado  das  estações  prehistoricas  dos  ar- 
redores de  Setúbal,  descreve  muito  bem  este  monumento  no  vol. 
VIII  do  Archeologo  Portuguez. 

Havendo  pois  sobre  este  importante  assumpto  um  trabalho  de 
consulta  facil  e inteiramente  elucidativa,  limitar-nos-hemos  a no- 
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tar  que  o referido  Castro  fica  entre  os  casaes  da  Rotura  e da  Pena, 
situados  na  citada  encosta,  occupando  uma  superfície  de  fôrma  re- 
ctangular,  cujo  lado  maior  tem  approximadamente  300m. 

O solo  é formado  de  entulhos  constituidos  por  numerosos  fra- 
gmentos de  louça  neolithica,  ossos  de  animaes,  cinzas,  carvão,  pe- 
quenas pedras  soltas,  etc. 

A posição  d’estes  restos  leva  a suppôr  que  ali  existiu  um  re- 
ducto  ou  castro,  construido  pelos  homens  neolithicos,  para  quanto 
possivel  ficarem  ao  abrigo  das  surpresas  dos  seus  inimigos. 

Ainda  se  viam  ali,  ha  pouco  tempo,  restos  de  muros  prehis- 
toricos  feitos  de  terra  amassada. 

Devemos  observar  que  a muralha  natural,  que  defendia  o Cas- 
tro da  Rotura,  vae  sendo  successivamente  substituida  por  escar- 
pas artificiaes,  por  causa  da  extracção  das  camadas  calcareas  da 
pedreira,  que  desde  tempos  remotos  tem  sido  explorada. 

A area  onde  se  encontram  os  vestigios  prehistoricos  vae  por- 
tanto ficando  cada  vez  mais  reduzida,  sendo  muito  de  presumir  o 
desapparecimento  d’esta  estação  prehistorica  n’um  futuro  proximo. 


Terçaria 


O Elucidário  de  Viterho  define  terçaria:  deposito,  refens,  se- 
gurança de  contracto.  E accrescenta:  de  estar  na  mão,  tutella  ou 
casa  de  um  terceiro , que  não  é nenhum  dos  contractantes,  se  diz 
Terçaria. 

Tendo  nós  escripto  que  o Senhor  D.  Manuel  tinha  sido  obri- 
gado a residir  em  Castella,  por  motivo  da  Terçaria,  julgamos  in- 
teressante referir  as  causas  da  importante  questão  das  Terçarias. 

Segundo  Ruy  de  Pina,  nas  pazes  que  se  ordenaram  e trata- 
ram entre  El-Rei  D.  Affonso  V de  Portugal  e os  Reis  de  Castella 
D.  Fernando  e D.  Izabel,  em  4 de  setembro  de  1479,  estatuiu-se 
que,  para  maior  segurança,  o Infante  D.  Affonso,  filho  primoge- 
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nito  do  Príncipe  D.  João  de  Portugal,  quando  tivesse  sete  annos 
de  edade,  casasse  por  jxalavras  de  futuro,  e quando  tivesse  qua- 
torze annos  por  palavras  de  jxresente,  com  a Infanta  D.  Izabel,  fi- 
lha maior  dos  ditos  Reis  de  Castella.  . . e também  que  os  ditos 
Infantes  fossem  postos  em  terçaria  na  Yilla  de  Moura,  em  poder 
da  Infanta  D.  Briatiz,  na  qual  estivessem  até  serem  perfeitamente 
casados. 

A entrega  dos  referidos  Infantes,  nas  terçarias  de  Moura, 
fez-se  com  a maior  solemnidade. 

Em  cumprimento  do  que  estava  estipixlado  no  mencionado 
tratado  de  pazes,  e que  importava  muito  á felicidade  e tranquilli- 
dade  do  Reino,  o Príncipe  D.  João  e a Princeza  sua  mulher  sepa- 
raram-se do  Infante  seu  filho,  com  grande  dôr  e sacrifício;  e a In- 
fanta D.  Briatiz,  a 11  de  janeiro  de  1481,  foi  receber,  a ixma  lé- 
gua da  Yilla  de  Moura,  a dita  Infanta  D.  Izabel,  que  lhe  foi  en- 
tregue pelos  embaixadores  de  Castella,  aos  quaes  entregou  o Se- 
nhor D.  Manuel  seu  filho  com  a sua  casa  e estado. 

Pelo  tratado  das  terçarias  devia  ser  entregue  a estes  embai- 
xadores o Duque  de  Yizeu  D.  Diogo,  que,  por  estar  doente,  foi 
substituído  pelo  Senhor  D.  Manuel  até  se  achar  restabelecido. 

Ruy  de  Pina,  contando  esta  substituição,  observa:  «vias  ver- 
dadeiramente assy  foy  muita  rezam , e ainda  pareceo  querello  assy 
Deos,  que  o Senhor  Dom  Manuel  primeiro  fosse  arrefens,  e segurança 
da  paz  e assessego  dos  Reynos  de  Portugal,  pjois  elle  per  graça  Di- 
vina primeiro  os  avia  sobceder  com  a mesma  paz  e assessego  como  sob- 
cedeu. » 

O Duque  de  Yizeu,  logo  depois  de  restabelecido,  foi  com 
grande  estado  para  a côrte  dos  Reis  de  Castella,  regressando  tam- 
bém logo  o Senhor  D.  Manuel  á villa  de  Moura. 


Folha  n.°  15-d  (Thomar) 


A folha  n.°  15-d  está  incluida  nas  antigas  folhas  da  carta  cho- 
rographica,  n.os  16,  17,  20  e 21,  publicadas  a preto  na  escala  de 
1 : 100.000,  e levantadas  de  1860  a 1864  pelos  officiaes  do  exer- 
cito: Cesar  Augusto  da  Costa,  José  Raymundo  de  Palma  Velho, 
Antonio  Severino  Alves  Gtalvão,  Marcos  Caetano  da  Cruz  e Costa, 
sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo  e Theotonio  Lopes  de  Macedo. 
A ampliação,  em  1900,  foi  feita  pelo  major  Albino  Evaristo  do 
Valle  Souto. 

As  suas  coordenadas  geographicas  são  proximamente  39°  29' 
a 39°  40'  de  latitude  norte  e 0o  37'  a Io  0'  de  longitude  leste  do 
Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Comprehende:  do  districto  de  Santarém,  os  concelhos  de  Tho- 
mar (quasi  todo)  e parte  dos  concelhos  de  Torres  Novas,  Abran- 
tes,  Sardoal  e Barquinha;  e,  do  districto  de  Castello  Branco,  uma 
pequena  parte  do  concelho  de  Villa  de  Rei. 

Na  folha  encontram-se  as  seguintes  freguezias: 

Do  concelho  de  Thomar:  Asseiceira,  Beberriqueira,  Bezelga, 
Carregueiros,  Casaes,  Junceira,  Magdalena,  Olalhas,  Payalvo, 
Serra  e Thomar. 

Do  concelho  de  Torres  Novas:  Olaia  e Paço. 
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Do  concelho  de  Abrantes:  Aldeia  do  Matto,  Martinchel  e 
Souto. 

Do  concelho  de  Sardoal:  Sardoal. 

E atravessada  pelas  estradas  seguintes: 

E R n.°  15,  de  Payalvo  a Thomar  e estação  de  Chão  de  Ma- 
çãs, sahindo  da  folha  a 1 kilometro  a noroeste  d’esta  estação. 

E R n.°  1G,  entra  na  folha  em  Olho  de  Boi  ao  norte  de  Abran- 
tes, e sae  a 1 kilometro  a noroeste  da  egreja  de  Alcaravella.  Tem 
a extensão  de  10  kilometros. 

E R n.°  51,  atravessa  a folha  na  extensão  de  22  kilometros, 
desde  Aviuveira  por  Thomar  e Asseiceira,  até  perto  da  freguezia 
da  Atalaia,  no  concelho  da  Barquinha.  D’esta  estrada  sae  um  ra- 
mal, no  logar  das  Calçadas,  a 3,5  kilometros  a nordeste  de  Tho- 
mar, e vae  terminar  no  logar  de  Montes,  freguezia  de  Olalhas, 
tendo  de  extensão  14  kilometros. 

ED  n.°  121,  entra  na  folha  uma  pequena  parte  do  ramal  por 
Rio  de  Couros  para  a estação  de  Chão  de  Maçãs. 

E D n.°  122,  que  entra  na  folha  ao  norte  da  ribeira  de  Codes, 
acha-se  interrompida  entre  esta  ribeira  e o logar  de  S.  Domingos, 
segue  depois  d’este  logar  para  o sul,  passando  em  Carvalhal. 

ED  n.°  127,  que  de  Payalvo  se  dirige  para  Torres  Novas. 

E M ligando  Arge  e Lamarosa. 

E M ligando  Guesseira  por  Santa  Cita  com  Constância. 

E M de  Thomar  para  a freguezia  de  Serra. 

E M de  Thomar  á fabrica  de  papel  do  Prado. 

EM  da  egreja  do  Paço  aos  Carrascos. 

E M de  Carregueiros  á fabrica  de  pap>el  do  Porto  de  Caval- 
leiros. 

E M do  Sardoal  a entroncar  na  estrada  real  n.°  16. 

EM  do  Sardoal  para  Cabeço  de  Móz. 

A linha  do  norte  e leste  atravessa  esta  folha  na  extensão  de 
20  kilometros,  desde  o logar  de  Chão  de  Maçãs  até  proximo  da 
estação  do  Entroncamento,  comprehendendo  as  estações  de  Chão 
de  Maçãs,  Payalvo  e o apieadeiro  de  Lamarosa. 
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Hydrographia 

Os  rios  importantes  são  o Zézere  e o Nabão,  seu  affluente.  0 
Zézere  vem  da  serra  da  Estrella  e atravessa  esta  região  de  nor- 
deste para  sudoeste,  indo  entrar  no  Tejo,  junto  á villa  de  Cons- 
tância. O rio  Nabão,  depois  de  passar  em  Tliomar,  onde  presta 
grandes  serviços  á agricultura  e á industria,  entra  no  rio  Zézere, 
tres  kilometros  ao  sul  de  Matrena.  São  affluentes  d’este  rio  as  ri- 
beiras de  Bezelga  e da  Louzã. 

Existe  ainda,  como  affluente  do  Zézere,  a ribeira  de  Codes, 
que  entra  na  sua  margem  esquerda,  proximo  de  Bairradas. 


Orographia 

A orographia  do  terreno  que  esta  folha  abrange  nada  apre- 
senta de  notável,  por  não  comprehender  nenhuma  serra  de  impor- 
tância, variando  as  suas  cotas  entre  31m  e 304™. 

Os  cabeços  mais  elevados  encontram-se  de  um  e outro  lado 
do  rio  Zézere,  que  segue  em  profundo  talwegue  de  alcantiladas 
margens,  atravessando  a folha  de  norte  a sul.  A maior  parte  d’es- 
tes  cabeços  é povoada  de  logares  e freguezias,  contornados  de  ri- 
beiras, algumas  d’ellas  importantes,  e que  tornam  muito  fértil  e 
pittoresca  esta  região. 


Thomar 


A cidade  de  Thomar,  que  foi  elevada  a esta  categoria,  em 
1844,  pela  excelsa  Rainha  D.  Maria  II,  está  situada  nas  ferteis 
margens  do  rio  Nabão,  e é sem  duvida  uma  das  mais  bellas  po- 
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voações  da  Extremadura,  e uma  d’aquellas  cuja  historia  tem  fa- 
ctos mais  importantes. 

A cidade  é dividida  em  dois  bairros,  ligados  por  uma  antiga 
e bem  construida  ponte  de  pedra,  com  guardas  de  ferro;  os  seus 
arcos  de  cantaria  nem  sempre  dão  vasão  ás  aguas  do  rio,  na  occa- 
sião  das  grandes  cheias,  resistindo-lhes  todavia  em  virtude  da  sua 
grande  solidez. 

O bairro  Aquém  da  Ponte,  na  margem  direita  do  Nabão,  é o 
mais  populoso;  compõe-se  de  quarteirões  regulares,  formados  por 
amplas  ruas  parallelas  e cortadas  perpendiciüarmente  por  outras 
ruas. 

Na  parte  média,  e para  o lado  da  ponte,  está  a praça  publica, 
denominada  de  el-Rei  D.  Manuel;  é bastante  espaçosa  e de  fórma 
rectangular.  Esta  praça  está  cuidadosamente  tratada  e illuminada. 

Deve  notar-se  com  louvor  que  toda  a illuminação  da  cidade, 
dos  estabelecimentos  e de  muitas  casas  particulares  é feita  a luz 
electrica,  cuja  installação,  em  edifício  proprio,  está  na  margem  es- 
querda da  levada,  a jusante  da  ponte.  Os  apparelhos  estão  collo- 
cados  no  compartimento  principal  do  edifício,  e ali  se  vê  um  po- 
deroso dynamo  do  systema  Giramme  muito  aperfeiçoado. 

0 lado  do  poente  da  praça  é formado  pelo  edifício  da  Camara, 
de  estylo  manuelino ; é grande,  bem  lançado,  e está  muito  bem  con- 
servado. 

O lado  opposto  é formado  pelo  magestoso  templo  de  S.  João 
Baptista,  também  de  estylo  manuelino.  Na  sua  altura  daremos  uma 
noticia  d’este  monumento  nacional. 

Tem  a cidade  dois  formosos  passeios  ou  largos:  a Varzea  Pe- 
quena, ao  norte;  a Varzea  Grande,  ao  sul.  O primeiro,  que  está 
lindamente  arborisado  e ajardinado,  é cortado  por  uma  rua  cen- 
tral guarnecida  de  bancos,  tendo  de  um  dos  lados  um  lago  e do 
outro  um  bom  coreto  para  musica.  O segundo  tem  a fórma  rectan- 
gular e limitam  os  seus  lados  largas  ruas,  orladas  de  frondosas 
arvores;  no  seu  extremo  sul  ha  uma  alameda  e uma  capella,  de- 
dicada a S.  Sebastião. 
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Do  lado  do  poente,  e parallelo  á rua  que  fôrma  aquelle  lado, 
está  o quartel  militar,  installado  no  antigo  convento  de  S.  Fran- 
cisco. A.o  lado  do  nascente  d’esta  parte  da  cidade  corre  o rio  Na- 
bão  e a levada  que  a separa  da  outra  parte;  por  esta  levada  de- 
riva a agua  que  vae  servir  de  motor  a uma  fabrica  de  moagens, 
a antigos  lagares  de  azeite,  e á turbina  que  transmitte  o movi- 
mento ao  dynamo  para  a illuminação  electrica. 

Seguindo  a margem  do  rio  para  o norte,  corre  uma  avenida, 
denominada  Marquez  de  Thomar,  arborisada  e ajardinada  também, 
e que  vae  terminar  na  Varzea  Pequena. 

O bairro  Alem  da  Ponte  é menos  populoso  do  que  o primeiro 
e a distribuição  das  habitações  não  tem  a mesma  regularidade. 
Transpondo  a ponte,  entra-se  na  rua  Marquez  de  Pombal,  no  lado 
direito  da  qual,  e logo  á entrada,  se  vê  uma  capella  notável  pelo 
seu  portico,  e sobretudo  por  um  retábulo  em  alto  relevo  de  muito 
valor  artistico.  Esta  capella  é resto  de  um  convento  denominado 
Santa  Iria.  Logo  adeante  encontra-se  um  arco  sob  o qual  passa  a 
estrada,  que  vae  á notável  egreja  de  Santa  Maria  dos  Olivaes. 

Tem  esta  cidade  algumas  fabricas  importantes,  entre  as  quaes 
mencionaremos  a Fabrica  de  fiação  e tecidos  de  algodão,  mandada 
construir  pelo  Marquez  de  Pombal,  que,  achando  o logar  apro- 
priado, pretendia  prejudicar  os  inglezes,  tirando-lhes  o exclusivo 
do  fornecimento  dos  tecidos  de  algodão.  Esta  fabrica  foi  destruida 
p>or  um  incêndio,  em  1883;  foi  depois  reconstruida  e está  hoje  em 
laboração;  possue  boas  machinas  e emprega  mais  de  1:000  ope- 
rários. 

A fabrica  do  papel  do  Prado  é também  importante  e occupa 
mais  de  300  pessoas.  A Companhia  a que  pertence  esta  fabrica 
possue  egualmente,  a cinco  kilometros  ao  sul  da  cidade,  a fabrica 
de  Marianaia. 

Mais  ao  sul,  na  margem  direita  do  Nabão  e proximo  do  logar 
de  Santa  Cita,  ha  ainda  a fabrica  de  papel  de  Matrena. 

Existe  mais  a fabrica  do  Sobreirinho,  que  não  está  em  labo- 
ração. 
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São  estas  as  fabricas  mais  importantes,  havendo  porém  mui- 
tas outras  de  moagens,  lagares  de  azeite,  etc.  A todas  as  fabri- 
cas, como  já  dissemos,  serve  de  motor  o rio  Nabão,  que  é a pro- 
videncia da  cidade,  não  só  por  esta  valiosissima  circumstancia, 
mas  pela  fertilisação  dos  seus  campos. 

Permitta-se-nos  ainda  acrescentar  que,  mesmo  nas  epochas 
de  maior  estiagem,  o rio  põe  em  movimento  as  rodas  hydraulicas 
que  elevam  a agua,  e que  estas  rodas,  não  obstante  a sua  imper- 
feição, trabalham  noite  e dia  com  grande  velocidade,  elevando 
muitos  hectolitros  em  cada  vinte  e quatro  horas. 

Na  extremidade  Occidental  da  cidade  levanta-se  a cadeia  de 
montes,  em  que  foi  edificado  o soberbo  castello  de  D.  Gualdim 
Paes,  e junto  d’elle  o esplendido  convento  da  Ordem  de  Christo. 
Esta  cadeia,  que  se  estende  do  sul  para  o norte,  envolve  semi- 
circularmente a cidade,  e termina  de  ambos  os  lados  nas  margens 
do  rio  e tão  proximo  d’elle  que  apenas  permitte  uma  passagem 
estreita  á estrada  que  de  Santarém  vae  a Coimbra. 

# 

# * 

Os  nossos  chronistas  e historiadores  são  conformes  em  asse- 
verar que  estão  intimamente  ligadas  a Thomar  as  glorias  da  fun- 
dação da  monarchia  portugueza,  fundação  devida  por  vezes  a ar- 
rojados emprehendimentos,  e sempre  aos  esforços  lendários  dos 
primeiros  portuguezes. 

Assim,  quando  O.  Affonso  Henriques  concebeu  o ousado  pen- 
samento de  tomar  aos  mouros  a forte  praça  de  Santarém,  e n’este 
proposito  se  abalou  de  Coimbra,  acompanhado  de  poucos,  com- 
quanto  valorosos  guerreiros,  fez  voto  de  dar,  se  fosse  feliz  na  em- 
presa, todos  os  direitos  ecclesiasticos  em  Santarém  á Ordem  do 
Templo,  premiando  assim,  nos  templários  que  o acompanhavam, 
novos  serviços,  que  se  juntariam  aos  muitos  e notabilíssimos  que 
a Ordem  tinha  prestado  á christandade. 
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Tendo  D.  Affonso  Henriques  conseguido  apoderar-se  de  San- 
tarém, tomando-a  de  assalto  em  15  de  março  de  1147,  cumpriu 
fielmente  o seu  voto,  fazendo  doação  do  senhorio  ecclesiastico  de 
Santarém  a D.  Gualdim  Paes  e aos  cavalleiros  templários  que  o 
tinham  acompanhado  na  arriscada  empresa  da  tomada  de  tão  re- 
putada praça  de  guerra. 

Succedeu  porém  no  mesmo  anno,  a 25  de  outubro,  a tomada 
de  Lisboa,  e,  como  era  de  uso  iTaquella  epocha,  D.  Affonso  Hen- 
riques occupou-se  em  prover  em  primeiro  logar  ao  serviço  eccle- 
siastico. Não  havendo  porém  então  em  Portugal  sacerdotes  com 
a instrucção  neceséaria  para  o desempenho  dos  cargos  elevados  da 
egreja,  e tendo  o rei,  pela  convivência  com  os  cruzados,  reconhe- 
cido no  inglez  Gilberto  profundos  conhecimentos  theologicos  e su- 
periores qualidades,  nomeou-o  logo  bispo  de  Lisboa. 

Apenas  nomeado,  apressou-se  o bispo  D.  Gilberto  a contestar 
a doação  dos  direitos  ecclesiasticos  de  Santarém  á Ordem  do  Tem- 
plo, e isto  com  o fundamento  de  que  o voto  do  rei  D.  Affonso  não 
podia  ter  validade,  por  ter  sido  feito  em  prejuizo  de  terceiro. 

O nosso  fim  é referir  os  acontecimentos  notáveis  que  se  te- 
nham dado  na  região  das  folhas  que  descrevemos;  não  podemos 
porém  deixar  de  observar  que,  sobre  ser  inopportuna,  era  muito 
fraca  a allegação  do  bispo  D.  Gilberto,  porque  o voto  tinha  sido 
feito  quando  ainda  se  não  pensava  na  tomada  de  Lisboa.  Dire- 
mos portanto  apenas  que,  depois  de  renhido  litigio  perante  juizes 
nomeados  pelos  Summos  Pontifices,  e na  própria  Curia  Romana 
perante  os  papas  Eugênio  III,  Anastacio  IV  e Adriano  IV,  a de- 
manda terminou  em  1158  jaor  accordo,  deante  de  D.  Affonso  Hen- 
riques, entre  o bispo  D.  Gilberto  e a Ordem  do  Templo,  ficando 
aquelle  com  os  direitos  ecclesiasticos  de  Santarém,  com  excepção 
da  egreja  de  Santiago,  e recebendo  a Ordem  em  troca  as  terras 
da  Nabancia,  que  estavam  então  incultas  e desertas. 

A cidade  de  Nabancia,  que  foi  muito  prospera  e populosa  no 
tempo  dos  romanos,  e depois  ainda  sob  o dominio  dos  godos,  fi- 
cou celebre  nos  fastos  do  christianismo  pelo  nascimento  e marty- 
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rio  da  Virgem  Santa  Iria.  Esta  cidade,  que  estava  situada  na  mar- 
gem do  rio  Nabão,  foi  inteiramente  destruída  e abandonada  pelos 
arabes.  Havia  também  no  seu  território,  a cerca  de  duas  léguas 
para  o norte  de  Thomar,  um  antigo  castello,  denominado  Ceres, 
que  os  templários  resolveram  abandonar,  edificando  outro  na  mar- 
gem direita,  n’um  monte  pedregoso,  defendido  por  um  lado  pelo 
Nabão,  e dominando  uma  extensa  planície. 

Com  respeito  ao  começo  da  construcção  do  celebre  castello 
de  D.  Grualdim  Paes,  diz-nos  o illustre  escriptor,  padre  Antonio 
Carvalho  da  Costa,  que  nenhum  dos  nossos  auctores  acertara  até 
então  (1712)  com  a epocha  da  fundação  do  castello  «por  não  terem 
noticia  do  letreyro,  que  d’aquelle  tempo  se  conserva  em  este  cas- 
tello  e hoje  está  posto  em  a parede,  que  divide  o logar,  donde  se 
costumam  tanger  os  sinos,  das  escadas  que  sobem  para  o adro  da 
Igreja,  o qual  diz  assim:  Era  1198  (anno  de  Christo  de  1160)  Re- 
gnanti  Alfonso  illustrissimo  Rege  Portugalis,  Magister  Galdinus  Por- 
tugalensium  militum  Templi , cum  fratribus  suis,  primo  die  Marci  ce- 
pit  edificare  hoc  çastellum  nomine  Thomar,  quod praefatus  Rex  obtulit 
Deo  et  Militíbus  Templi .» 

Esta  lapide  commemorativa  foi  mudada  para  o lado  da  porta 
principal  do  convento  de  Christo. 

O convento  de  Christo,  de  cuja  fabrica  maravilhosa  faremos 
uma  rapida  descripção,  teve  principio  pela  construcção  do  famoso 
santuario  dos  templários,  ordenado  por  D.  Gualdim  Paes,  ao 
mesmo  tempo  que  procedia  á construcção  da  fortaleza;  teve  po- 
rém vários  acrescentamentos  até  aos  Filippes,  e especialmente 
os  feitos  por  el-Rei  D.  Manuel.  O convento  domina,  assim  como 
o castello,  as  collinas,  o rio  e a cidade,  que  formam  um  panorama 
que  deixa  no  visitante  uma  impressão  encantadora. 

Ao  castello  e á povoação,  cuja  construcção  dentro  d’elle  or- 
denou, deu  o seu  famoso  e illustre  fundador  o nome  de  Thomar, 
com  que  os  arabes  tinham  denominado  o Nabão,  e que  significa 
agua  doce  e clara,  como  é a d’este  rio. 
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No  seu  rápido  desenvolvimento  pela  situação  ao  abrigo  de 
um  castello,  pertencente  a uma  ordem  de  cavallaria,  que,  pelos 
seus  gloriosos  serviços  e pelo  favor  de  D.  Affonso  Henriques,  se 
tornou  muito  poderosa,  a villa  de  Thomar  padeceu  apenas  um  pre- 
juizo,  comquanto  muito  grande,  trinta  annos  depois  da  sua  fun- 
dação. 

Querendo  o miramolim  de  Marrocos  Jucub  vingar  a morte  do 
miramolim  seu  pae,  que  pagou  com  a vida  e com  o desbarato  do 
seu  exercito  o cerco  que  veiu  pôr  a Santarém  em  1184,  reuniu 
um  formidável  exercito,  á frente  do  qual  cercou  o castello  de  Tho- 
mar, em  ‘25  de  julho  de  1190. 

Os  assaltos  quasi  contínuos  dos  mouros  foram  constantemente 
repellidos  durante  seis  dias,  findos  os  quaes  se  viram  obrigados  a 
levantar  o cerco,  retirando-se  para  a África,  mas  carregados  de 
ricos  despojos  e de  milhares  de  captivos. 

D.  Gualdim  Paes  acudiu  logo  á reparação  do  castello  e á re- 
construcção  da  villa,  que  em  breve  continuou  a engrandecer-se  e 
a prosperar. 


* 

* * 

A Ordem  do  Templo,  por  muitos  títulos  illustre,  teve  o seu 
principio,  segundo  a citada  Chorographia  Portugueza,  no  anno  de 
1119,  como  consta  das  Actas  do  Concilio  Tre.ce.nse,  em  que  foi  dada 
a esta  milicia  a sua  primeira  regra  e confirmação. 

Na  sua  muito  notável  Historia  da  administração  publica  em  Por- 
tugal nos  séculos  xii  a xv,  diz  o sabio  escriptor,  o Digno  Par  Hen- 
rique da  Grama  Barros,  que,  em  19  de  março  de  1128,  a Rainha 
D.  Thereza  doou  aos  cavalleiros  do  Templo  o castello  e terra  de 
Soure,  e que  em  outro  diploma  de  29  do  mesmo  mez  confirmou  a 
doação,  mas  fixando  os  limites  da  terra;  acrescenta  que  no  anno 
seguinte,  1129,  o principe  D.  Affonso  fez  egual  doação  aos  tem- 
plários, mas  sem  mencionar  as  que  fizera  sua  mãe,  provavelmente 
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por  não  as  considerar  validas,  o que  pode  significar,  ou  que  elles 
já  se  tinham  estabelecido  no  território  portucalense,  ou  que  se  tra- 
tava então  de  lhes  ministrar  casa  para  virem  aqui  estabelecer-se. 

Esta  opinião  não  contraria  a de  os  templários  se  terem  esta- 
belecido em  Portugal  no  anno  de  1126,  que  é a do  erudito  Ferdi- 
nand  Denis,  que  no  seu  muito  conceituoso  livro  Portugal  escre- 
veu: «deve  dizer-se  em  louvor  dos  templários  portuguezes,  que 
desde  1126,  em  que  se  estabeleceram  em  Portugal,  tinham  sempre 
conciliado  a affeição  do  povo  e a consideração  dos  soberanos,  e ti- 
nham escrupulosamente  guardado  a fidelidade  ao  seu  rei  e a de- 
dicação á sua  patria.» 


# 

* * 


A situação  dos  templários  em  Portugal  era  a que  acabamos 
de  expôr,  quando  em  agosto  de  1308  o bispo  de  Lisboa,  D.  João, 
foi  encarregado  pelo  papa  Clemente  V,  assim  como  outros  prela- 
dos, de  submetter  a um  rigoroso  inquérito  a vida  dos  cavalleiros 
do  Templo. 

Avalia-se  bem  o profundo  abalo  que  a noticia  d’este  inquérito 
causou  em  Thomar,  cuja  vida,  riqueza  e bem  estar  era,  íJaquelle 
tempo  de  enorme  atraso,  inteiramente  dependente  de  estar  ali  ins- 
tallada  a residência  principal  da  muito  opulenta  e poderosa  Or- 
dem do  Templo,  residência  que  seria  para  qualquer  povoação  uma 
fonte  de  indiscutivel  prosperidade. 

Graças  ao  sabio  e prudente  rei  D.  Diniz,  o resultado  do  in- 
quérito não  foi  porém  o que  esperava  Clemente  V;  porque  se  pro- 
vou á evidencia  que  os  templários  portuguezes  tinham  sido  e eram 
exactos  cumpridores  dos  seus  deveres  para  com  o Estado,  e dos 
demais  preceitos  da  sua  ordem. 
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Aproveitando  na  ampliação  das  fronteiras  do  reino  e na  sua 
conservação  os  braços  poderosos  dos  homens  audazes  e emprehen- 
dedores,  que  se  dirigiam  á conquista  da  Terra  Santa,  deram  os 
primeiros  monarchas  portuguezes  uma  notável  prova  do  seu  ele- 
vado tino  politico.  Esta  sabia  e feliz  orientação  revelou-se  também 
no  grande  cuidado  que  prestaram  a que  as  ordens  de  cavallaria 
portugueza,  instituidas  para  a defesa  da  patria  e do  throno,  com 
privilégios  e concessões,  que  eram  consequência  dos  seus  impor- 
tantíssimos serviços,  se  não  tornassem,  por  sua  demasiada  prepon- 
derância, um  elemento  perigoso  para  o Estado. 

Ora  com  uma  previsão,  que  muito  honra  a sua  perspicácia, 
viu  o rei  D.  Diniz  approximar-se  a tempestade,  que  desde  muito 
se  ia  formando  contra  os  templários,  e preparou-se  para  a rece- 
ber, mas  com  a prudência  que  exigia  o enorme  poder  do  Papa  e 
do  clero  e a influencia  que  exerciam  sobre  o povo.  Convém  notar 
que  D.  Diniz  não  só  julgava  innocentes  os  templários  portugue- 
zes, mas  considerava  que  a sua  ordem  era  de  grande  utilidade 
para  a monarchia,  e consequentemente  que  era  injusta  e impoli- 
tica  a sua  perseguição. 

D.  Diniz  entendeu  porém,  e muito  bem,  que  não  podia  resis- 
tir abertamente  á acção  de  Roma.  Mandou  portanto  instaurar  pro- 
cesso judicial  contra  os  templários,  em  cuja  fuga  para  o estran- 
geiro pelo  menos  consentiu,  e mandou  immediatamente  instaurar, 
pelos  procuradores  régios,  processos  de  reivindicação  da  maior 
parte  dos  seus  bens,  que,  segundo  a razão  que  se  allegou  então, 
tinham  sido  illegalmente  separados  dos  bens  da  corôa.  Por  motivo 
d’esta  resolução  numerosos  bens  da  ordem  do  Templo  passaram 
para  a corôa,  em  27  de  novembro  de  1309,  e o mesmo  succedeu 
em  1310  com  respeito  a outros. 

Apesar  d’estes  processos  de  incorporação  terem  sido  julgados 
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com  estranha  velocidade,  o Rei  mandou  ainda  penhorar  e incorpo- 
rar nos  da  corôa  os  restantes  bens  dos  templários,  com  o funda- 
mento de  se  terem  ausentado  do  reino  o mestre  e os  cavalleiros 
da  Ordem.  Passaram  assim  todos  os  bens  da  Ordem  para  o poder 
do  Rei. 

Yê-se  pois  que,  pela  previsão  de  el-Rei  D.  Diniz,  e pelo  modo 
habil  como  foi  encaminhando  a questão,  as  consequências  do  acto 
de  Clemente  Y,  condemnando  os  templários  e extinguindo  a sua 
Ordem,  foram  em  Portugal  muito  diversas  das  que  succederam  em 
outros  paizes. 

A incorporação  dos  bens  da  Ordem  do  Templo  nos  bens  da 
Corôa  permittiu  que,  tendo  sido  declarados  innocentes  os  templá- 
rios portuguezes,  quando  estes  entraram  a pouco  e pouco  em  Por- 
tugal, os  seus  bens  lhes  fossem  subtilmente  restituidos  a titulo  de 
pensões. 

É porém  importante  notar  que  para  a sustentação  dos  direi- 
tos da  corôa,  e para  impedir  o enorme  prejuizo  de  serem  desaggre- 
gados  do  Estado  as  povoações  e os  castellos  pertencentes  á Or- 
dem do  Templo,  El-Rei  D.  Diniz,  reconhecendo  que  não  era  bas- 
tante poderoso  para  se  oppôr  á vontade  do  Papa,  deu  uma  nova 
prova  do  seu  intelligente  critério,  contrahindo  uma  alliança  com 
o rei  D.  Fernando  de  Castella,  firmada  na  convenção  de  21  de  ja- 
neiro de  1310,  pela  qual  se  obrigaram  reciprocamente,  caso  fosse 
suspensa  a Ordem  do  Templo,  a conservar  para  os  seus  paizes  os 
bens  d’esta  ordem  e a defendel-os  contra  quem  quer  que  fosse. 

A esta  convenção  adheriu  também  D.  Jayme  II,  rei  de  Ara- 
gão,  no  mesmo  anno  de  1310,  quando  por  ordem  do  Papa  foi  con- 
vocado um  concilio  de  bispos  para  investigar  do  viver  e do  porte 
dos  templários  nos  reinos  de  Castella,  Leão  e Portugal. 

A innocencia  dos  templários  foi  reconhecida  n’este  concilio 
por  unanimidade. 
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Não  tendo  sortido  effeito  a tentativa  de  dispor  dos  bens  dos 
templários  portuguezes,  na  sua  bulia  de  15  de  março  de  1319,  o 
Papa  João  XXII  proclamou  e ordenou  a fundação  de  uma  nova 
ordem  de  cavallaria  n’este  reino,  que  intitulou  Ordem  militar  de 
Jesus  Cliristo  ( Ordo  Militiae  Jesu  Christi ),  e os  cavalleiros  Milites 
Christi,  nome  que  era  antigamente  dado  nos  diplomas  públicos  aos 
templários,  para  os  quaes  a nova  ordem  era,  com  outro  nome,  a 
resuscitação  da  do  Templo,  visto  que  el-ReiD.  Diniz  mandou  ad- 
mittir  na  nova  Ordem  de  Christo  todos  os  templários  que  n’ella 
quizessem  entrar.  O superior  espiritual  dos  cavalleiros  de  Christo 
foi,  segundo  a mesma  bulia,  o abbade  de  Alcobaça,  com  a facul- 
dade de  proceder  á inspecção  do  chefe  e dos  membros  da  Ordem 
quantas  vezes  o julgasse  conveniente,  faculdade  que  também  exer- 
cia na  Ordem  do  Templo. 

Na  instituição  da  nova  ordem  determinou-se  que  tanto  o grão- 
mestre,  como  os  outros  membros  eleitos  para  cargos  superiores, 
antes  de  principiarem  a exercei- os,  prestassem  juramento  de  leal- 
dade ao  Rei,  como  succedia  na  Ordem  do  Templo.  Aos  cavalleiros 
de  Christo  era  formalmente  prohibido  alienar  bens,  disposição  que 
tinham  também  os  templários  nos  seus  estatutos. 

El-Rei  D.  Diniz,  que  tinha  preparado  com  a mais  habil  soli- 
citude a solução  a que  se  chegara,  deu  uma  inexcedivel  demons- 
tração da  superioi idade  do  seu  espirito,  elevando-se  a uma  altura 
que  a poucos  soberanos  foi  dado  attingir. 

«Ordenou  que  todos  os  bens  e immoveis  que  a Ordem  do  Tem- 
plo possuira  em  Portugal  e no  Algarve,  e bem  assim  os  seus  do- 
mínios com  todos  os  direitos  e privilégios,  fossem  adjudicados, 
como  propriedade  á Ordem  de  Christo.»  E como  também  muito 
bem  nota  o Dr.  Henrique  Schaefer  na  sua  importante  Historia  de 
Portugal:  «D.  Diniz,  que,  neste  assumpto  só  tinha  conquistado  afama 
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de  prudente,  ao  mesmo  tempo,  comtudo,  também  a censura  de  ávido  e 
injusto  contra  os  templários , patenteava  agora  um  desinteresse  e recti- 
dão,  que  eram  tanto  mais  surprehendentes  e meritórios,  quanto  foi  longo 
o tempo  durante  o qual  a prudência  o obrigou  a occidtal-as , e a ex- 
por-se  a si  mesmo  ao  desenvolvimento  e á critica  do  mundo  por  espaço 
de  muitos  annos . » 

Foi  porém  mais  longe  el-Rei  D.  Diniz,  porque  se  não  conten- 
tou só  com  a entrega  á Ordem  de  Christo  de  todos  os  bens  e do- 
minios  da  Ordem  do  Templo  de  que  tinha  tomado  posse,  o que  se 
effectuou  por  diploma  de  26  de  novembro  de  1319;  mas  mandou 
declarar  sem  effeito  as  sentenças  judiciaes,  por  virtude  das  quaes 
os  referidos  bens  tinham  sido  incorporados  nos  da  Corôa,  e man- 
dou ainda  entregar  aos  cavalleiros  de  Christo  os  rendimentos  dos 
bens  dos  templários,  que  tinham  sido  cobrados  desde  a extincção 
da  sua  Ordem. 

Estes  actos  de  alta  e admiravel  politica  foram  coroados  pela 
cedencia,  á nova  Ordem  de  Christo,  do  forte  castello  de  Castro 
Marim,  que  os  templários  nunca  tinham  possuido,  e destinando-o 
pela  sua  situação  para  sede  principal  da  Ordem. 

A cireumstancia  de  se  achar  reduzido  o dominio  arabe  na  pe 
ninsula  ao  reino  de  Granada,  que  estava  distante  das  nossas  fron- 
teiras, fez  com  que  se  estabelecesse  mais  tarde  em  Thomar  a séde 
da  Ordem.  Ora,  pelos  arcliivos  de  Thomar,  vê-se  que  os  primeiros 
cavalleiros,  admittidos  em  Castro  Marim  pelo  primeiro  grão-mes- 
tre  de  Christo,  eram  antigos  templários;  e deve  notar-se,  como 
mais  um  argumento  valioso  de  que  a Ordem  de  Christo  era  a Or- 
dem do  Templo  com  pequenas  modificações  na  sua  organisação, 
que  se  determinou  aos  templários  a sua  apresentação  piara  admissão 
na  nova  ordem , dentro  do  praso  de  tres  mezes,  sob  pena  de  applicação 
de  castigos  espirituaes. 

Os  factos  que  apresentámos  demonstram  que  a Ordem  de 
Christo  continuou  a do  Templo,  sem  alterações  essenciaes  no  seu 
compromisso;  apressemo-nos  porém  em  declarar  que  não  herdou 
unicamente  as  suas  riquezas,  privilégios  e correspondente  influen- 
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cia,  foi  também  a digna  successora  dos  seus  gloriosos  feitos.  Nas 
empresas  marítimas,  sob  o impulso  grandioso  do  inclito  Infante 
D.  Henrique,  os  cavalleiros  de  Christo,  implantando  nos  Açores  e 
na  África  a nobre  divisa  da  sua  Ordem,  junto  do  glorioso  pendão 
das  quinas,  não  foram  inferiores  aos  brilhantíssimos  cavalleiros 
do  Templo,  estendendo  os  limites  da  monarchia  de  D.  Affonso 
Henriques. 

A Ordem  de  Christo,  que  pelas  suas  heroicas  façanhas  au- 
gmentou  consideravelmente  o poder  e os  dominios  da  patria,  en- 
grandeceu-se conjunctamente  e a ponto  de  ser  considerada  uma 
das  mais  ricas  e poderosas  da  Europa. 

A influencia  que  estas  grandezas  e predomínios  exerciam  so- 
bre a villa  de  Thomar  era  enorme,  e assim  o attestava  o progres- 
sivo engrandecimento  da  povoação. 

A instancias  de  el-Rei  D.  João  III,  que  succedeu  a el-Rei  D. 
Manuel,  seu  pae,  no  governo  da  Ordem  de  Christo,  foram,  em 
1551,  incorporados  na  Corôa  os  mestrados  das  tres  Ordens  milita- 
res, por  bulia  do  Papa  Julio  III.  D.  João  III  mandou  fazer  sum- 
ptuosas obras  no  convento  de  Christo,  e fez  também  muitas  re- 
formas na  constituição  dos  freires,  que,  passando,  como  diz  Vi- 
lliena  Barbosa,  a ser  religiosos  de  cogula,  ficaram  talvez  vene- 
rando melhor  a Dçus,  mas  servindo  menos  á patria.  Estas  refor- 
mas tiveram  acção  capital  sobre  a antiga  importância  e esplendor 
do  convento,  e determinaram  consequentemente  a decadência  da 
villa. 

A situação  de  Thomar  passou  depois  por  diversas  alternati- 
vas de  prosperidade  e de  decahimento:  assim,  foi  prospera  na  pri- 
meira metade  do  reinado  de  D.  João  V,  em  que  se  construiu  de 
novo  a estrada  de  Lisboa,  que,  passando  por  Thomar,  ia  a Coim- 
bra e ao  norte  do  reino,  e principalmente  determinada  pelo  ouro 
que  affluia  constantemente  do  Brazil  a Lisboa  e que  se  espalhava 
por  todo  o paiz. 

A construcção  da  nova  estrada  para  o norte  do  reino  por  Lei- 
ria fez  recomeçar  a decadência  de  Thomar,  que  se  accentuou  por 
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effeito  das  guerras  do  principio  do  século  xvm,  que  tão  terríveis 
consequências  tiveram  para  Thomar. 

A terceira  invasão  franceza  deixou  n’esta  cidade  tristíssima 
memória  pelos  vandalismos  inclassificáveis,  praticados  ali  pelo  ini- 
migo, unicamente  por  espirito  de  malvadez:  d’estas  atrocidades 
imperdoáveis  padeceu  principalmente  o convento  de  Christo,  na 
destruição  das  suas  riquíssimas  preciosidades  artísticas  e dos  seus 
documentos  históricos,  cuja  perda  foi  irreparável. 

Nos  trinta  annos  seguintes  á retirada  dos  francezes,  em  1811, 
Thomar,  comquanto  não  podesse  resarcir-se  das  suas  enormes  per- 
das, teve  a fortuna  de  se  conservar  estacionaria.  Esta  circums- 
tancia,  a liberdade  da  terra,  que  determinou  um  largo  desenvol- 
vimento na  sua  industria  agrícola,  e ainda  os  direitos  protectores 
das  pautas  de  1836,  que  auxiliaram  poderosamente  a sua  indus- 
tria fabril,  foram  para  Thomar  o inicio  do  seu  actual  engrandeci- 
mento e da  sua  crescente  prosperidade. 


* 

* # 

Tendo  o Conselho  dos  monumentos  nacionaes  resolvido  que 
mereciam  ser  considerados  como  taes  o Castello  de  Thomar , o Mos- 
teiro de  Christo , a Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Conceição , a Egreja 
de  S.  João  Baptista,  o Padrão  de  D.  João  I,  o Aqueducto  do  Con- 
vento de  Christo , a Egreja  de  Santa  Maria  dos  Olivaes  e as  Ruinas 
de  Nabancia , estava  consequentemente  indicada  a sua  inscripção 
na  folha  n.°  15-d,  e uma  noticia  ácerca  d’estes  históricos  monu- 
mentos. 
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Casteüo  cie  Thomar 

No  ponto  culminante  da  cadeia  de  montes,  que  se  prolongam 
pela  margem  direita  do  rio  Nabão,  yêem-se,  sobranceiras  á cidade 
de  Thomar,  as  ruinas  do  famoso  castello  de  Grualdim  Paes. 

Das  muralhas  e reductos,  que  deveriam  necessariamente  en- 
volver o historico  santuario,  encontram-se  vestigios  de  duas  mu- 
ralhas parallelas  e de  alguns  torreões. 

Da  muralha,  que  pelo  lado  do  poente  defendia  aquelle  re- 
cinto, só  existe  uma  pequena  parte  no  local  onde  se  começou  a 
construcção  de  uma  nova  sala  do  capitulo,  que  se  não  concluiu. 

Esta  notável  fortaleza,  que  tanto  empallideceu  as  meias-luas 
dos  infiéis,  devia  possuir  fossos  que  defendessem  as  suas  mura- 
lhas; não  ha  porém  vestigios  d’estes  fossos. 

A torre  de  menagem  está  ainda  bem  conservada,  o que  é de- 
vido a alguns  cuidados  que  lhe  têm  sido  dispensados.  Estão  po- 
rém totalmente  arruinados  os  Paços  do  Infante  D.  Henrique. 

A vista,  que  se  desfructa  das  ruinas  dos  baluartes  e da  va- 
randa chamada  da  Rainha,  é verdadeiramente  admiravel. 

Pena  é que  se  tenha  deixado  arruinar  por  abandono  este  his- 
torico castello,  padrão  precioso  das  glorias  portuguezas,  e que  por 
muitos  titulos  merece  ser  considerado  como  monumento  nacional. 


IVÜosteiro  de  Christo 


Para  alguns  dos  muitos  escriptores,  que  se  têm  occupado  do 
Mosteiro  e Convento  de  Christo  em  Thomar,  este  monumento  é 
considerado,  depois  do  da  Batalha,  como  o resto  mais  importante 
da  antiga  grandeza  de  Portugal. 

Não  nos  propomos  fazer  uma  descripção  d’este  sumptuoso 
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edifício,  porque  nem  caberia  nas  dimensões  d’este  trabalho,  ainda 
quando  tivéssemos  condições  para  tão  alevantado  e diífícil  empre- 
hendimento.  Referiremos  pois  apenas  as  impressões  que  nos  fica- 
ram da  nossa  rapida  visita  ao  padrão  glorioso  da  historia  dos  nos- 
sos brilhantes  feitos  nos  séculos  xv  e xvi. 

Antes  de  entrarmos  no  edifício  examinámos  a fachada  do 
poente,  que  ostenta  na  ornamentação  da  celebre  janella  da  casa 
do  capitulo  uma  das  mais  admiráveis  paginas  da  nossa  passada 
grandeza. 

Na  fachada  norte  está  o portal  da  egreja,  que  é uma  das 
mais  características  obras  da  grande  e inolvidável  epocha  de  el- 
Rei  D.  Manuel  I. 

Ao  transpor  este  portal  sente-se  um  deslumbramento ; nem 
se  sabe  qual  admirar  mais,  se  a elevação  do  pensamento,  se  a per- 
feição da  sua  execução ! Tudo  é bello  e grande,  como  aliás  era  ne- 
cessário para  escrever  nas  pedras  d’aquelle  soberbo  edifício  em 
ornatos  e figuras,  que  constituem  como  que  uma  vasta  bibliotheca, 
a historia  da  monarchia  portugueza  desde  o seu  começo  até  ao 
apogeu  da  sua  gloria.  Ahi  rutila  o genio  de  João  de  Castilho. 

Em  toda  a construcção  do  mosteiro,  que  tem  muito  que  admi- 
rar, notam-se  logo  diversos  estylos  architectonicos  em  muitas  par- 
tes confundidos,  o que  é a consequência  das  obras  serem  de  diffe- 
rentes  epochas  e começadas  por  uns  e concluidas  por  outros,  se- 
gundo a necessidade  que  havia  da  obra,  segundo  o estylo  então 
em  voga,  e segundo  o gosto  do  monarcha  que  a mandou  executar. 

A egreja  é composta  de  duas  partes  de  architectura  diversa: 
a capella-mór  de  estylo  bysantino  e que  era  a antiga  capella  dos 
tenrplarios;  e o corpo  e côro  da  egreja  de  estylo  manuelino. 

O sagrado  santuario  dos  templários,  que  D.  Grualdim  Paes 
fez  construir  ao  mesmo  tempo  que  edificava  o castello,  sob  cuja 
protecção  se  desenvolveu  a povoação,  que  é hoje  a bella  cidade 
de  Thomar,  é um  edifício  de  fórma  polygonal  com  1G  faces,  com 
espessas  paredes  de  cantaria  muito  resistentes  e,  ainda  para  maior 
solidez,  a cada  aresta  formada  pela  juncção  de  duas  faces  encos- 
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taram,  exteriormente  um  gigante,  indo  tudo  terminar  na  parte  su- 
perior, coroada  de  ameias. 

Concêntrico  com  o polygono  exterior  ha  outro  interior,  com 
metade  do  numero  de  lados,  formando  um  octogono  regular;  den- 
tro de  cada  um  dos  ângulos  d’este  polygono  levantam-se  suppor- 
tes  de  cantaria,  a cada  um  dos  quaes  estão  ligadas  columnas  cylin- 
dricas,  terminando  em  capiteis  singelos,  sobre  que  assentam  ar- 
cos byzantinos,  formando  uma  arcaria  magestosa  pela  sua  syme- 
tria  e regular  disposição. 

Este  santuario,  que  é hoje  capella-mór,  tinha  primitivamente 
uma  só  porta,  mas  rasgaram-lhe  um  arco  para  ampliar  a capella 
e transformal-a  em  templo.  Exteriormente  encostaram-lhe  uma 
torre  com  sinos.  Interiormente,  na  espessura  das  paredes,  existem 
capellinhas,  e n’ellas  imagens  de  santos  e de  prophetas;  as  pare- 
des estão  guarnecidas  de  quadros  e altares,  e as  columnas  e os 
arcos  enfeitados  com  silvados  e arabescos.  Nas  faces  das  paredes 
do  octogono  central  estão  pintadas  figuras  allegoricas,  e nas  abo- 
badas desenhados  emblemas.  Nada  dhsto  devia  ter  havido  na  pri- 
mitiva capella  dos  templários.  O corpo  da  egreja  não  apresenta 
coisa  alguma  de  extraordinário;  no  coro,  onde  ha  completa  ausên- 
cia de  mobilia,  encontram-se  os  desenhos  de  ricas  cadeiras,  que 
dizem  ter  sido  queimadas  pelos  francezes,  quando  invadiram  Por- 
tugal. 

Tem  este  edifício  oito  claustros,  dos  quaes  está  muito  bem 
conservado  o do  cemiterio,  que  é obra  do  Infante  D.  Henrique. 
Nas  paredes  d’este  claustro  estão,  em  arcos  abertos,  os  tumulos 
de  Pedro  Alvares  de  Freitas  e Diogo  da  Gama;  abrem  também 
para  elle  as  portas  da  sacristia  nova,  do  corredor  dos  confissio- 
narios,  da  torre  da  egreja  e da  capella  dos  Portocarreros ; tem 
ainda  communicação  com  o claustro  da  lavagem,  que  está  em 
ruinas. 

A famosa  janella  da  casa  do  capitulo  abre  para  o claustro  de 
Santa  Barbara,  que  também  está  em  ruinas. 

Diremos  ainda  que  o magestoso  claustro,  talvez  imprópria- 
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mente  chamado  dos  Filippes,  e que  é de  todos  o mais  bem  con- 
servado, se  impõe  á admiração  dos  visitantes  pela  mole  collossal 
de  pedra  não  trabalhada  a buril,  e apenas  talhada  a escopro  e á 
picola. 

A nova  casa  do  capitulo,  cuja  construcção  se  não  concluiu, 
merece  também  referencia. 

Terminamos  esta  rapida  noticia  dizendo  que  outras  dependên- 
cias do  mosteiro,  como  refeitório,  cozinha  e dormitorio,  se  encon- 
tram em  bom  estado  de  conservação. 


0 beijo  de  Judas 


Sem  deixarmos  ainda  o convento  de  Thomar,  archivaremos 
n’este  livro  a copia  de  uma  valiosa  relíquia  dos  freires  de  Christo: 
um  fragmento  do  seu  Livro  dos  Psalmos. 

Antonio  de  Hollanda,  pintor  luminador,  bem  conhecido  ainda 
hoje  pelas  suas  obras,  honrou  com  o talento  o reinado  dos  senho- 
res D.  Manuel  I e D.  João  III.  Pouco  se  sabe  da  sua  vida,  mas 
as  suas  illuminuras  falam  bem  alto.  Teve  a gloria  de  ser  pae  do 
celebre  Francisco  de  Hollanda,  architecto,  pintor,  estatuário  e es- 
criptor,  nascido,  segundo  Raczynski,  em  1517  ou  1518,  fallecido 
em  1584. 

A Antonio  de  Hollanda  foram  encarregadas,  como  attestam 
os  livros  de  contas  de  Thomar  (communicação  do  Visconde  de  Ju- 
romenha  ao  Conde  Raczynski),  muitas  pinturas  importantes  no 
convento ; entre  ellas,  a do  Livro  dos  Psalmos , a que  se  marca  a 
data  de  1531. 

Por  occasião  da  extincção  das  ordens  religiosas,  que  foi  bru- 
tal e vandalicamente  executada,  o monumento  de  Thomar  com  suas 
ricas  e variadas  alfaias  foi  (como  succedeu  em  muitos  outros  con- 
ventos)’ saqueado  pela  plebe  ignorante.  Dos  livros  do  côro,  por 
exemplo,  arrancava  quem  queria  as  delicadas  illuminuras,  e cada 
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qual  as  levava  para  si.  Vendiam- se  a vintém  letras  iniciaes  em 
magnifico  velino.  O benemerito  Joaquim  Possidonio  Narciso  da 
Silva,  de  saudosa  memória,  poude  adquirir  em  Lisboa  uma  d’es- 
sas  taes  lettras,  que  conservava  com  o maior  apreço,  offerecendo-a 
em  8 de  agosto  de  1891  a um  amigo,  colleccionador  de  antiguida- 
des. 1 É a que  reproduzimos  agora  n’este  livro. 

Não  se  pode  saber  a que  Psalmo  pertencia  esta  letra  A;  mas 
lia  sete  Psalmos,  cuja  inicial  é essa:  o 24.°,  o 27.°,  o 28.°,  o 48.°, 
o 77.°,  o 119.°  e o 122.°. 

Esta  composição,  illustrativa  dos  Psalmos,  toma  por  assum- 
pto um  passo  do  Novo  Testamento:  a traição  de  Judas.  Vê-se  o 
Salvador  ao  meio  do  quadro,  em  attitude  de  falar,  e Judas,  já 
possuidor  da  bolsa  dos  trinta  dinheiros,  approximando- se  para  o 
beijar  na  face.  Soldados  armados  apparecem  á direita,  preparan- 
do-se para  prender  a Christo.  Ao  fundo,  como  accessorio,  avista- 
se  S.  Pedro,  de  espada  em  punho,  derrubando  Malcho. 

O desenho  é pouco  correcto,  mas  tem  em  si  mesmo  a inge- 
nuidade própria  das  primitivas  illuminuras.  O A é feito  de  alma- 
gre,  a bico  de  pincel,  e compõe-se  de  troncos  e vegetações  orna- 
mentaes. 

Toda  a composição  é emmoldurada  iTum  cordão  a terra  de 
Sienna,  onde  ainda  parecem  perceber-se  vestigios  de  dourado. 

O vandalo,  ao  cortar  este  pequenino  quadro,  deixou  á direita 
os  vestigios  das  linhas  do  cantochão  traçadas  a vermelho,  e n’ellas 
ainda  se  divisam  os  primeiros  signaes  das  notas. 

Graças  a todas  as  circumstancias  apontadas,  é este  desenho 
um  precioso  specimen  da  antiga  Arte  portugueza:  pelo  illustre 


1 A.  offerta  foi  feita  ao  sr.  Visconde  . de  Castilho,  que,  aos  seus  outros  emi- 
nentes predicados,  reune  o de  ser  intelligente  colleccionador  de  antiguidades, 
do  que  dão  notabilíssimos  argumentos  os  seus  trabalhos  archeologicos  de  muito 
superior  valia. 

A inexcedivel  amabilidade  do  sr.  Visconde  devemos  a auctorisacão  de  po- 
dermos apresentar  a photogravura  do  original,  que  conserva  em  seu  poder,  e 
ainda  as  preciosas  informações  de  que  extractamos  esta  interessante  noticia. 
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auctor,  por  ter  pertencido  ao  nobre  solar  dos  monges  cavalleiros 
da  milícia  de  Christo,  pela  execução,  e pelo  offerente. 

O leitor  certamente  nos  agradece  o conservarmos  aqui  a re- 
producção  exacta  de  tal  documento. 

O quadrinho  mede  do  lado  de  dentro  do  cordão  da  moldura 
0m,277X0m,178. 


Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 


A noroeste  de  Thomar,  e sobranceiro  ao  -aprazível  largo  da 
Varzea  pequena,  na  margem  direita  do  rio  Nabão,  eleva-se  um 
monte,  em  cujo  cimo  se  vê  uma  capella,  construída  toda  de  can- 
taria, e que  tem  a invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Esta 
capella  é conhecida  por  capella  da  Annunciada,  denominação  pro- 
veniente de  um  convento  de  frades,  que  é hoje  propriedade  par- 
ticular, e que  existiu  um  pouco  ao  nascente  da  capella. 

Como  no  claustro  dos  Filippes,  a sua  cantaria  é trabalhada  a 
escopro  e a picola  e não  a buril;  a architectura  da  capella  pode  di- 
zer-se pesada,  mas  é seguramente  bella  e magestosa. 


Egreja  de  S.  João  Baptista 

O templo  de  S.  João  Baptista,  que  fórma  o lado  opposto  á 
Camara  Municipal,  na  praça  denominada  de  D.  Manuel,  é um  pri- 
mor de  architectura  manuelina. 

No  frontispício  da  egreja  vêem-se  as  armas  de  Portugal,  la- 
deadas pela  cruz  da  Ordem  de  Christo,  e pela  esphera  armillar, 
emblema  de  el-Rei  D.  Manuel. 

O interior  do  templo  é formado  por  tres  vastas  naves,  tendo 
duas  fileiras  de  columnas,  que  sustentam  arcos  ogivaes. 
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No  corpo  da  egreja,  e junto  a uma  das  columnas,  impõe-se 
logo  á admiração  um  bello  púlpito  de  pedra  com  primorosos  la- 
vores. 

As  paredes  lateraes  da  capella-mór  estão  ornadas  com  alguns 
quadros  de  merecimento. 

E n’esta  egreja  que  se  realizam  quasi  todos  os  sacramentos, 
não  obstante  a egreja  matriz  ser  Santa  Maria  dos  Olivaes. 


Padrão  de  D.  João  I 

Existe  este  padrão  na  estrada  da  Barquinha,  ao  nascente  de 
uma  capella  dedicada  a S.  Lourenço  e junto  á margem  do  rio  Na- 
bão.  Por  ser  de  forma  cylindrica  é denominado  padrão  redondo , a 
fim  de  o distinguir  de  outro  padrão  de  pedra,  que  lhe  fica  proximo, 
e que  é constituido  por  uma  pyramide  quadrangular  muito  agu- 
çada. 

O padrão  de  D.  João  I está  assente  sobre  uma  base  com  or- 
namentações, e é encimado  por  um  capitel  também  com  ornatos. 
Não  tem  data  nem  inscripção  alguma;  e segundo  & Noticia  descri- 
ptiva  e histórica  da  cidade  de  Thomar , do  sr.  J.  M.  de  Sousa,  os 
seus  ornatos  parecem  indicar  que  pertence  á epocha  da  Renas- 
cença, ou  talvez  ao  reinado  de  D.  João  III,  pelo  facto  de  se  achar 
n’elle  esculpido  o escudo  de  armas  em  direcção  obliqua,  que  tem 
por  fim  commemorar  a juncção  das  tropas  de  D.  João  I com  a hoste 
de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  d’ali  marcharam  para  Aljubar- 
rota. 

Segundo  a ordem  d’este  trabalho,  tratou-se,  na  noticia  da 
folha  n.°  15-b  (Alcobaça),  da  homérica  batalha  de  Aljubarrota, 
em  que  foram  por  completo  derrotados  os  castelhanos,  e em  que 
se  assegurou  a independencia  de  Portugal. 


454 


Folha  n.°  lô-d  (Tliomar) 


Santa  Maria  cios  Olivaes 

A muito  antiga  egreja  cie  Santa  Maria  dos  Olivaes  encon- 
tra-se  a uns  trezentos  metros  ao  sul  do  bairro  de  Alem  da  Ponte, 
na  margem  esquerda  do  Nabão. 

É versão  corrente  que  esta  egreja  remonta  a epocha  anterior 
á da  fundação  da  monarchia  portugueza,  e que  fez  parte  de  um 
convento  de  benedictinos,  fundado  por  S.  Fructuoso,  quando  Na- 
bancia  não  tinha  ainda  sido  destruida  por  um  cataclysmo. 

Attendendo-se  também  a que  este  cataclysmo  devia  ter  arrui- 
nado a egreja,  esta  versão  leva-nos  logicamente  a admittir  que  D. 
Grualdim  Paes,  levantando  mais  tarde  das  suas  ruinas  a egreja  que 
lhe  havia  de  servir  de  jazida,  bem  como  aos  grãos  mestres  dos  Tem- 
plários que  lhe  succederam,  fez  uma  verdadeira  reconstrucção. 

O exame  attento  do  edifício  diz-nos  ainda  que  a obra  dos  Tem- 
plários deve  ter  tido  posteriormente  grandes  modificações,  e que 
estas  parecem  devidas  ás  obras  que  n’elle  mandaram  fazer  os  Reis 
D.  Manuel  I e D.  João  III. 

A egreja  tem  tres  naves,  divididas  por  columnas,  que  susten- 
tam arcos  ogivaes. 

A fachada  principal  é de  cantaria,  tendo  ao  centro,  e por  cima 
do  portico,  um  grande  oculo  circular,  e concêntrico  outro  mais  pe- 
queno, dentro  do  qual  se  vê  a Cruz  dos  Templários. 

Em  frente  da  egreja  ha  uma  torre  quadrangulár,  que  serve 
de  torre  dos  sinos. 

Na  Noticia  descrijptiva  e histórica  de  Tliomar,  de  J.  M.  de  Sousa, 
encontra-se  uma  minuciosa  e bem  feita  descripção  d’esta  egreja. 
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Âqueducto  do  convento  de  Christo 

\ 

O abastecimento  de  agua  para  o convento  de  Christo  fez-se 
por  meio  de  um  grandioso  âqueducto  de  mais  de  cinco  kilome- 
tros, que  foi  mandado  construir  por  D.  Filippe  I,  em  1593,  e que 
seu  filho  D.  Filippe  II  mandou  terminar  em  1613. 

0 terreno  em  que  foi  edificado  o âqueducto  é muito  acciden- 
tado ; esta  circumstancia  obrigou  a cortar  montes  e a fazer  arca- 
rias nos  valles,  sobre  as  quaes  a agua  podesse  passar  com  pequena 
inclinação. 

No  percurso  do  âqueducto  ha  um  valle  profundo,  que  se  atra- 
vessa sobre  nina  arcaria  de  duas  ordens  de  arcos  sobrepostos. 
N’esta  obra,  que  merece  ser  vista,  os  arcos  são  ogivaes,  e os  pés 
dos  da  ordem  superior  assentam  sobre  o vertice  dos  da  ordem 
inferior,  o que  mostra  a solidez  da  construcção.  Em  cada  uma 
das  extremidades  d’esta  arcaria  ha  uma  casa  abobadada,  e na 
face  externa  da  que  fica  mais  próxima  do  convento  estão  grava- 
das as  quinas  portuguezas,  tendo  por  baixo  uma  inscripção  rela- 
tiva aos  dois  monarchas  que  ordenaram  a construcção  do  aque- 
ducto. 


Ruínas  de  Nabancia 

A cerca  de  um  kilometro  ao  sul  da  egreja  de  Santa  Maria  dos 
Olivaes,  e na  margem  esquerda  do  rio  Nabão,  encontram-se  as 
ruinas,  conhecidas  como  ruínas  de  Nabancia,  e que  são  principal- 
mente constituidas  por  um  pavimento  em  mosaico  com  desenhos 
muito  curiosos,  formado  por  pequenas  pedras  brancas  e pretas,  de 
fórma  parallelipipeda,  que  se  encontrou  casualmente  no  fundo  de 
uma  cova  que  se  abria  para  plantar  uma  oliveira. 

Em  excavações  a que  se  procedeu  ífiaquelle  sitio,  a um  ou 
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dois  metros  de  profundidade,  foram  encontrados  fragmentos  de 
argila  cosida,  vários  utensílios  domésticos  e moedas  de  cobre,  as- 
sim como  alicerces  de  casas  de  pequenas  dimensões  e vestígios 
de  outras  construcções.  Os  objectos  moveis  estão  cuidadosamente 
conservados  e dispostos  na  casa  do  guarda  d’estas  curiosas  e im- 
portantes ruinas,  que  attestam  a civilisação  de  antigas  eras. 


Folha  n.°  16-c  (Torres  Novas) 


Esta  região,  cujo  levantamento  foi  ampliado  para  pranchetas 
de  campo,  em  1900,  pelo  major  do  Serviço  de  Estado  Maior,  Al- 
bino Evaristo  do  Valle  Souto,  e pelos  capitães,  srs.  João  Miguel 
Dias,  e Antonio  Nogueira  Mimoso  Guerra,  está  incluida  na  folha 
n.°  20  da  carta  chorographica,  publicada  a preto,  na  escala  de 
1 : 100.000,  e levantada  em  1861  a 1863. 

A folha  n.°  16-c  abrange  parte  dos  concelhos  de  Torres  No- 
vas, Gollegã,  Rio  Maior  e Santarém. 

A leitura  da  folha  dá  as  seguintes  freguezias : 

Zibreira,  Monsanto,  Alcanena,  Parceiros  da  Egreja,  Broguei- 
ra,  Alcoronchel,  Bugalhos,  Santa  Maria,  S.  Pedro,  S.  Thiago  e O 
Salvador,  na  villa  de  Torres  Novas,  pertencentes  ao  concelho  de 
Torres  Novas. 

Amiaes  de  Baixo,  Malhou,  Louriceira,  Abrãa,  Alcanede,  Tre- 
mez,  Arneiro,  Abitureiras,  Romeira,  Acliete,  Pernes,  Valle  de  Fi- 
gueira, S.  Vicente,  Vaqueiros,  Cazevel,  Azoia  de  Cima  e Pomba- 
linlio,  pertencentes  ao  concelho  de  Santarém. 

Fraguas,  Outeiro  da  Cortiçada  e Arruda  dos  Pizões,  perten- 
centes ao  concelho  de  Rio  Maior. 

Azinhaga,  pertencente  ao  concelho  da  Gollegã. 
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Cortam  a região  que  a folha  descreve  as  seguintes  estradas: 

E D n.°  126,  da  Batalha  á estação  de  Santarém,  na  parte 
comprehendida  entre  o logar  de  Cabeça  Veada  e a freguezia  da 
Romeira,  passando  por  Alcanede,  Aldeia  da  Ribeira  e Tremez. 

ED  n.°  127,  de  Payalvo  a Rio  Maior,  passando  pelas  fregue- 
zias  de  Fraguas,  Alcanede,  Monsanto  e Alcanena. 

E D n.°  129,  de  Santarém  á E R n.°  56,  entrando  na  folha  ao 
norte  de  Riachos  e passando  por  Torres  Novas,  Parceiros  da 
Egreja  e Parceiros  de  S.  João  (onde  encontra  a E D n.°  127),  Per- 
nes,  Torre  do  Bispo  e Verdelho. 

E D n.°  124,  a parte  comprehendida  entre  a freguezia  de  Zi- 
breira  e a estação  do  caminho  de  ferro  de  Torres  Novas. 

E M,  de  Pernes  por  Malhou  a Amiaes  de  Baixo,  e ramal  para 
a freguezia  de  Arneiro. 

EM,  de  Malhou  a ED  n.°  127. 

EM,  de  Torres  Novas  para  Alcornochel  por  Brogueira. 

EM,  de  Valle  de  Figueira  a Sobral. 

EM,  de  Verdelhos  a Arneiro  dos  Borralhos. 

E M,  ligando  Alcanena  á E D n.°  124,  proximo  da  Zibreira. 

E M,  da  Azinhaga  a Gollegã. 

Atravessa  esta  região  a linha  ferrea  do  Norte,  com  estações 
em  Valle  de  Figueira,  Matto  de  Miranda  e Torres  Novas,  distando 
esta  ultima  6 kilometros  da  villa  do  mesmo  nome. 

As  coordenadas  geographicas  da  folha  são  proximamente 
39°  18'  a 39°  29'  de  latitude  norte  e 0o  16'  a 0o  38'  de  longitude 
leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 


Hydrographia 


No  extremo  sudeste,  esta  região  é cortada  pelo  rio  Tejo,  onde 
vem  affiuir  o rio  Almonda.  O rio  Alviella,  que  abastece  de  agua 
a cidade  de  Lisboa,  atravessa  a folha  na  direcção  norte  sul,  e 


Folha  n.°  16-c  (Torres  Novas) 


459 


recebe  as  aguas  da  ribeira  de  Pernes.  A ribeira  de  Alcobertas, 
affiuente  do  rio  Maior,  tem  n’esta  região  o seu  maior  desenvol- 
vimento. 

Na  localidade  denominada  Olhos  de  Agua,  a 2 kilometros  a 
leste  de  Amiaes  de  Baixo,  e entre  esta  povoação  e a de  Monsanto, 
fica  a famosa  nascente  do  Alviella.  O canal,  que  conduz  para  Lis- 
boa a agua  d’este  rio,  está  representado  n’esta  folha,  em  grande 
extensão,  por  dois  traços  azues  parallelos,  e constitue  uma  das 
mais  importantes  e das  mais  uteis  obras  do  nosso  tempo. 


Orographia 

» 

O terreno,  ainda  que  bastante  ondulado,  não  contém  grandes 
altitudes;  a sua  maior  cota  é 475  metros,  proximo  de  Cabeça  Veada, 
no  extremo  noroeste  da  folha.  Desde  Torres  Novas  ao  Tejo  esten- 
de-se  uma  grande  planicie  de  norte  a sul.  A parte  central  tem  nu- 
merosas elevações,  cujas  cotas  não  attingem  200  metros. 


Torres  Novas 

Apresentando  agora  uma  noticia  ácerca  da  importante  villa 
de  Torres  Novas,  diremos  que  sendo  mais  ou  menos  phantasiosos 
os  elementos  para  a historia  da  Lusitania,  nas  epochas  que  prece- 
deram a conquista  romana,  apenas  se  pode  affirmar  sobre  a fun- 
dação d’esta  villa  que  remonta  a grande  antiguidade. 

A proximidade  de  Santarém,  de  que  dista  cerca  de  30  kilo- 
metros, e a circumstancia  de  ser  bem  fortificada,  tornavam  neces- 
sariamente a posse  de  Torres  Novas  muito  desejada,  e de  exce- 
pcional importância  para  a conquista  da  Extremadura,  conquista 
que  tinha  levado  D.  Affonso  Henriques  á construcção  do  castello 
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de  Leiria,  para  apoio  das  suas  operações  contra  as  numerosas  e 
aguerridas  hostes  dos  mouros,  que  possuíam  aquelle  paiz  havia 
séculos. 

D.  Affonso  Henriques  apoderou-se  de  Torres  Novas,  toman- 
do-a aos  mouros  em  1148.  Na  Corographia  Portugueza,  do  Padre 
Antonio  Carvalho  da  Costa,  tomo  nr,  edição  de  m.dccxii,  pag.  281, 
lê-se:  que  no  anno  de  1190  cercou  esta  villa  apertadamente , Miramo- 
lim  Âhen  Josepli  com  grande  exercito,  e entrando  nella  dentro  de  seis 
dias  a arrasou  por  terra. 

Vários  chronistas  referem  porém  que  o miramolim  de  Mar- 
rocos, Joseph  Aben  Jacob,  tendo  vindo,  em  1184,  em  soccorro  de 
Al-Barraque,  rei  de  Sevilha,  para  juntos  procurarem  retomar  San- 
tarém, cercou  esta  villa  com  o seu  poderoso  exercito,  e tomou-a 
de  assalto,  fazendo  arrasar  o castello  e a povoação,  e partindo  de- 
pois para  Santarém,  onde  os  portuguezes  lhe  fizeram  pagar  caro 
esta  victoria,  sendo  o miramolim  morto  em  frente  de  Santarém 
pelo  infante  D.  Sancho,  depois  D.  Sancho  I,  e sendo  por  com- 
pleto desbaratado  o seu  exercito. 

Apressou-se  I).  Affonso  Henriques  em  mandar  reconstruir  o 
castello  de  Torres  Novas,  que  era  de  doze  torres,  das  quaes  ha 
apenas  vestígios.  A villa  era  também  toda  murada.  Succedeu  po- 
rém que  pouco  tempo  depois  de  estar  concluída  a reconstrucção 
do  castello  foi  este  sitiado  de  novo  pelos  mouros,  que  d’elle  se 
apoderaram  por  capitulação,  destruindo-o  immediatamente. 

Commandados  pelo  Infante  D.  Affonso,  depois  I).  Affonso  II, 
os  jrortuguezes  apoderaram-se  por  seu  turno  do  disputado  castello, 
que  foi  mandado  restituir  ao  seu  primitivo  estado  por  D.  Sancho  I. 

A consideração  em  que  era  tido  o castello  de  Torres  Novas 
e a povoação  annexa,  altamente  comprovada  pelos  esforços  que  se 
empregaram  para  obter  a sua  posse,  é também  confirmada  pela 
concessão  de  foral,  com  privilégios  eguaes  aos  de  Thomar,  que 
lhe  foi  feita  por  este  soberano. 

O castello  de  Torres  Novas  foi  proposto  para  ser  classificado 
como  monumento  nacional,  por  opinião  do  respectivo  conselho. 
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Os  arredores  de  Torres  Novas  são  bem  cultivados  e muito  fer- 
teis,  e iTelles  se  encontram  sitios  de  grande  belleza,  especialmente 
nas  margens  do  Almonda.  Este  rio,  brotando  de  uma  unica  nas- 
cente, segue  o seu  curso  por  um  valle  ensombrado  por  frondoso 
arvoredo,  que  a excellencia  das  suas  aguas  alimenta,  e por  entre 
grande  numero  de  hortas  e pomares  que  são  por  elle  regados;  o 
rio  faz  também  trabalhar  as  machinas  de  uma  fabrica  de  tecidos 
de  linho  e muitos  moinhos,  para  o que  se  lhe  represam  as  aguas 
em  numerosos  açudes  e levadas.  Faz  ainda  mover  uma  especie  de 
rodas  hydraulicas,  conhecidas  na  região  pelo  nome  de  tarambo- 
las,  e que,  por  meio  dos  seus  alcatruzes,  elevam  a agua  á altura 
de  quatro  e cinco  metros,  aproveitando  a força  da  corrente. 

O rio  Almonda  atravessa  pelo  meio  a villa  de  Torres  Novas, 
a cerca  de  dezenove  kilometros  da  qual  vae  desaguar  no  Tejo,  ao 
sul  do  logar  de  Azinhaga. 

Yilhena  Barbosa  opina  que  o nome  de  Almonda  é uma  deri- 
vação de  Alius  Munda,  pela  qual  os  romanos  denominaram  este 
rio,  por  o acharem  muito  semelhante  ao  Mondego  (Munda)  na  pu- 
reza das  suas  aguas  e nas  qualidades  e excellencia  do  seu  peixe. 

Como  curiosidade  notaremos  que  esta  opinião,  ácerca  da  ori- 
gem do  nome  do  rio  Almonda,  se  encontra,  mas  attribuindo  o nome 
aos  gregos,  na  citada  Corographia  Portugueza  do  Padre  A.  Carva- 
lho da  Costa,  onde  se  lê:  . . .e pela  semelhança  da  claresa  das  aguas 
do  Mondego  e pescarias  que  fizeram,  lhe  chamaram  em  grego  Alio- 
monda  ou  Almonda. 

Em  harmonia  com  esta  versão  pertence  aos  gregos  a priori- 
dade da  denominação  do  rio  Almonda. 

Torres  Novas  vangloria-se,  com  justificado  orgulho,  dos  pro- 
ductos  das  suas  fabricas  de  fiação  e tecidos  manterem  os  bons 
créditos,  que  muito  merecem. 
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Escola  pratica  de  cavaliaria 


A Escola  pratica  de  cavaliaria,  que  foi  organisada  por  de- 
creto de  17  de  abril  de  1890,  está  installada  em  Torres  Novas,  em 
edifício  do  Estado,  feito  expressamente  para  quartel  de  cavalia- 
ria, e que  desde  1902,  em  que  ali  está  a Escola,  tem  sido  consi- 
deravelmente augmentado  e melhorado,  satisfazendo  actualmente 
a quasi  todas  as  necessidades  do  serviço. 

Esta  Escola  é destinada  a unificar  e desenvolver  a instrucção 
tactica  da  cavaliaria,  e a ensaiar  todos  os  melhoramentos  sobre  os 
serviços  privativos  da  arma. 

Um  dos  seus  fins  é também  recrear,  desbastar  e ensinar  os  ca- 
vallos  para  ali  mandados,  nos  termos  do  regulamento  de  remonta. 

Toda  a instrucção  é ministrada  com  grande  desenvolvimento, 
e os  seus  resultados  são  vantajosamente  apreciados  todos  os  an- 
nos,  nos  trabalhos  finaes,  que  geralmente  se  realisam  em  agosto. 

As  povoações  principaes  que  se  encontram  na  folha  são,  de- 
pois de  Torres  Novas,  Alcanena,  Monsanto,  Pernes  e Valle  de  Fi- 
gueira. 

Alcanena  é de  incontestável  importância  agricola  e núcleo  de 
numerosas  fabricas  de  cortumes,  industria  ha  muito  creadan’aquella 
região,  e que  não  só  se  tem  mantido,  mas  vae  successivamente  pro- 
gredindo, como  o attestam  as  recompensas  nas  Exposições. 

Pernes,  antiga  povoação,  que  foi  séde  de  concelho,  tem  de- 
caido  a pouco  e pouco,  e sentiu  profundo  golpe  com  a construcção 
do  canal  do  Alviella,  que  a privou  da  massa  de  agua,  que  era  o 
motor  dos  seus  numerosos  engenhos  de  outro  tempo. 

Alguns  edifícios,  quasi  abandonados,  recordam  os  seus  tem- 
pos de  prosperidade  e attestam  a sua  actual  decadência. 


Folha  n.°  18-a 
(Torres  Yeclras  e Ericeira) 


As  coordenadas  geograpliicas  d’esta  follia  são,  proximamente, 
38°  57'  a 39°  7'  de  latitude  norte  e 0o  7'  a 0o  28'  de  longitude  oeste 
do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  compreliendida  na  follia  n.°  23  da  carta  cliorograpliica, 
levantada  na  escala  de  1 : 100.000,  em  1857  e 1858,  pelos  officiaes 
srs.  Carlos  Henrique  da  Costa,  Caetano  Maria  Batalha  e Tiberio 
Augusto  Blanc. 

Os  originaes  d’este  levantamento  foram  ampliados  para  pran- 
chetas de  campo  na  escala  de  1 : 50.000,  em  1902,  pelo  official  de 
infanteria,  com  o curso  de  engenharia  civil,  sr.  João  Miguel  Dias, 
que  tinha  sido  encarregado  da  sua  revisão,  seguramente  bem  ne- 
cessária, depois  de  um  intervallo  de  quarenta  e cinco  annos. 

A região  representada  n’esta  folha  comprehende  parte  dos 
concelhos  de  Torres  Yedras  e Mafra,  do  districto  de  Lisboa. 

Do  concelho  de  Torres  Yedras,  além  das  freguezias  situadas 
dentro  da  villa  (S.  Miguel,  S.  Pedro  e S.  Thiago),  tem  mais  as 
seguintes:  Ponte  do  Rol,  Turcifal,  S.  Pedro  da  Cadeira,  Yentosa 
e Freiria. 

Do  concelho  de  Mafra  acham-se  representadas  as  seguintes 
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freguezias:  Carvoeira,  Gradil,  Santo  Isidoro,  Azueira,  Sobral  da 
Abellieira,  Encarnação  e Ericeira. 

Além  da  villa  de  Torres  Vedras,  que  é cabeça  de  comarca  de 
l.a  classe  e de  concellio,  insere  esta  folha  a villa  da  Ericeira,  que 
possue  uma  excellente  praia  de  banhos  na  costa  do  Atlântico,  e 
insere  também  muitos  logares  e povoados  importantes,  como  se  vê 
pela  inspecção  e leitura  da  folha. 

A região  é servida  pelas  seguintes  estradas: 

E R n.°  61,  de  Loures  a Peniche,  entra  na  folha  pelo  sul, 
passa  proximo  de  Villa  Franca  do  Rosário,  atravessa  Turcifal  e 
Torres  Vedras,  sahindo  pelo  norte  em  direcção  á Lourinhã  e indo 
terminar  em  Peniche. 

E R n.°  62,  de  Torres  Vedras  a Caldas  da  Rainha. 

ED  n.°  143,  de  Torres  Vedras  á estação  de  Alhandra,  repre- 
sentada em  cerca  de  1 kilometro. 

E D n.°  144,  de  Torres  Vedras  por  Encarnação  a Mafra.  Está 
em  construcção  a parte  da  estrada  comprehendida  entre  Encarna- 
ção e S.  Pedro  da  Cadeira. 

E D n.°  147,  da  Ericeira  á estação  de  Alverca.  D’esta  estrada, 
insere  apenas  a folha  a parte  que  liga  Ericeira  com  a E D n.°  144, 
e o seu  ramal  para  E R n.°  61,  pelo  Gradil. 

ED  n.°  148,  da  Ericeira  por  Villa  Verde,  a Cintra  e a Bel- 
las,  mas  a folha  insere  sómente  uma  pequena  parte  entre  a Eri- 
ceira e Carvoeira. 

E M,  ligando  a E R n.°  61,  perto  do  Turcifal,  com  a E D n.° 
144,  proximo  a S.  Pedro  da  Cadeira,  e dando  um  ramal  para 
Freiria. 

E M,  ligando  a E D n.°  144  com  a povoação  da  Silveira. 
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0 terreno  é accentuadamente  ondulado,  mas  o mais  alto  dos 
seus  muitos  cabeços  tem  cota  inferior  a 400m. 

E também  muito  cortado  por  fundas  linhas  de  agua,  de  que 
são  principaes : 

Rio  Sizandro , que  nasce  ao  sul  de  Sobral  de  Monte  Agraço, 
na  fonte  Sizandro,  que  lhe  dá  o nome;  entra  na  folha  a leste  de 
Torres  Vedras,  onde  passa  sob  duas  pontes,  segue  ao  sul  de  Ponte 
do  Rol  e ao  norte  de  S.  Pedro  da  Cadeira  e entra  no  Oceano,  no 
sitio  denominado  Praia  Formosa. 

Ribeira  de  Safarujo,  nasce  na  Tapada  Real  de  Mafra,  dirige-se, 
a noroeste,  á freguezia  da  Encarnação,  mudando  de  direcção  para 
oeste,  antes  de  ali  chegar,  indo  entrar  no  Oceano  ao  sul  da  er- 
mida de  S.  Lourenço  e 5 kilometros  ao  norte  da  Ericeira. 

Ribeira  d’ Ilhas  ou  do  Cuco,  nasce  na  Tapada  Real  de  Mafra, 
ao  sudoeste  da  Murgeira,  na  portella  do  Baracio,  corre  na  direc- 
ção oes-noroeste  e entra  no  Oceano  a 2 kilometros  ao  norte  da 
Ericeira. 

Ribeiro  do  Porto  ou  Rio  de  Cheleiros , de  que  se  vê  parte  ao 
sul  da  folha,  e cuja  foz  fica  a 2 kilometros  ao  sul  da  Ericeira. 


Torres  Vedras 


O nome  actual  d’esta  villa  mostra  claramente  uma  corrupção 
da  antiga  Torres  Velhas,  derivado  do  latim,  Turres  Veteres,  com  que 
os  povos  barbaros  invasores  das  Hespanhas  a denominaram. 

A maior  parte  da  villa  está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio ' Sizandro,  tão  celebrado  pelos  poetas  antigos,  e assenta  na 
quasi  totalidade  em  terreno  plano  de  um  formoso  valle,  ficando  a 


30 


46G 


Folha  n.°  18-d  (Torres  Vedras  e Ericeira) 


restante  na  encosta  de  um  monte  de  fôrma  arredondada,  a meia 
altura  da  qual  se  vêem  as  ruínas  das  muralhas  do  antigo  castello. 

Foi  a villa  antigamente  fechada,  como  o recordam  os  nomes 
de  diversos  bairros:  Porta  da  Varzea,  Porta  de  Santa  Anna  e 
Porta  da  Corredoira,  e como  o attestam  os  restos  das  muralhas, 
quasi  inteiramente  subterrados  ou  demolidos,  que  se  descobrem 
nos  mesmos  sitios  e que  servem  actualmente  de  alicerces  de  ou- 
tros edifícios. 

As  ruas  d’esta  pequena  villa  são  estreitas  e torHiosas,  e ape- 
nas uma,  a de  Paiva  d’Andrada,  é espaçosa  e direita.  Tem  a sua 
praça  ao  centro,  ainda  que  pequena,  segundo  o costume  das  ter- 
ras antigas,  e mais  cinco  largos,  de  que  é principal  o da  Graça. 

Ignora-se  a epocha  da  fundação  de  Torres  Vedras;  alguns  es- 
criptores  não  duvidam  remontal-a  ao  tempo  dos  romanos,  e,  se 
esta  affirmação  se  não  funda  em  provas  incontestáveis,  pode  no 
emtanto  apoiar-se  na  existência  de  algumas  lapides  descobertas 
nas  proximidades  da  villa. 

A sua  conquista  é fixada  pelos  historiadores  no  anno  de  1148, 
logo  depois  que  D.  Affonso  Henriques,  tendo  tomado  Santarém  e 
Lisboa,  tratou  de  expulsar  os  mouros  de  todas  as  villas  e povoa- 
ções da  Extremadura,  que  ainda  estavam  em  poder  d’elles. 

A importância  que  teve  Torres  Vedras,  em  antigas  epochas, 
comprova-se  pela  tradição  e pelos  monumentos  coevos  da  residên- 
cia ali  de  alguns  dos  nossos  soberanos,  que  tiveram  n’esta  villa 
paços  proprios,  dos  quaes  não  existem  hoje  vestígios. 

* 

# # 

A villa  de  Torres  Vedras  possue  os  seguintes  monumentos, 
que  mereceram  ser  classificados  como  nacionaes  pelo  respectivo 
Conselho : 

Egreja  de  Santa  Maria  do  Castello; 

Egreja  de  S.  Pedro; 
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Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro; 

Ermida  de  Santa  Maria  do  Ameal; 

Fonte  dos  Canos. 

Na  região  da  folha  ha  ainda  o convento  do  Varatojo,  que  foi 
também  classificado  como  monumento  nacional. 


Egreja  de  Santa  ÍVIaria  do  Castello 

Do  castello  de  Torres  Vedras,  que  foi  situado  sobre  um  monte 
que  não  só  cobre  e domina  a povoação,  mas  as  estradas  que  d’ella 
partem,  só  restam  muros  arruinados,  que  seguramente  pertence- 
ram a um  vasto  edificio.  E porém  realmente  bello  e commovente 
contemplar  os  destroços  d’aquelle  antiquissimo  alcaçar,  cuja  ori- 
gem se  suppõe  anterior  aos  primeiros  tempos  da  monarchia! 

A sua  vastidão  demonstra  quanto  era  numerosa  a população, 
destinada  a defendel-o;  e a historia  diz-nos  que  houve  ali  varias 
residências  reaes. 

O monte  em  que  foi  edificado  o castello,  e que  está  destacado 
de  outro  qualquer  monte,  fórma,  desde  a base  até  ao  cume,  uma 
figura  tão  regular,  que  offerece  indicios  de  ter  sido  aperfeiçoado 
pela  arte. 

A muralha  exterior  do  castello  tem  uma  unica  porta  e é lan- 
çada a pouco  mais  de  meia  altura  do  monte,  em  cuja  culminância 
se  conservam  as  paredes  de  um  amplo  edificio,  que  parece  haver 
sido  destinado  para  residência  do  Governador  ou  Alcaide,  e quar- 
tel da  gente  que  servisse  de  guarnição.  N’este  edificio  houve  ca- 
sas divididas  e habitáveis  até  ao  terremoto  de  1755,  e,  segundo  a 
tradição,  existiram  ali,  nos  primeiros  tempos  da  monarchia,  as  re- 
sidências reaes,  a que  já  nos  referimos. 

No  recinto  do  castello,  além  de  tres  cisternas,  havia  um  ca- 
minho subterrâneo  por  onde  se  descia  á margem  do  Sizandro.  Ha 
memória  do  castello  ter  sido  reparado  por  el-Rei  D.  Fernando,  e 
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de  que  o foi  no  tempo  de  D.  Manuel  I parecem  comproval-o  as 
armas  collocadas  sobre  a porta,  que  têm  a divisa  do  seu  reinado. 

Estas  muito  notáveis  ruinas  como  que  emmolduram  a egreja 
de  Santa  Maria  do  Castello,  em  que  se  admiram  duas  columnas 
romanas,  que  limitam  a sua  porta  principal. 

N’esta  egreja  existem  alguns  quadros  que  impressionam  muito 
os  visitantes,  ainda  quando  profanos,  como  nós,  na  grande  arte 
da  pintura.  O sr.  Gabriel  Pereira,  n’um  erudito  folbeto  sobre  o 
Museu  Nacional  de  Bellas  Artes,  refere-se  a estes  quadros,  e aventa 
a idéa  de  pertencerem,  porventura,  a uma  antiga  escola  portu- 
gueza  do  século  xv.  Accrescenta  que  d’esta  epoclia  era  o famoso 
Álvaro  de  Pedro,  cujo  pincel  chegou  a Pisa  e a Volterra  (1450), 
e o pintor  Álvaro  Gonçalves,  que  trabalhou  em  Evora  (14G0). 


Egreja  de  S.  Pedro 


Desconhece-se  a epoclia  da  fundação  da  egreja  de  S.  Pedro, 
mas  sabe-se  que  já  existia  no  tempo  de  D.  Aífonso  Henriques. 

Tem  tres  naves,  sendo  a do  meio  com  tecto  de  madeira  pin- 
tado e dourado  em  fórma  de  abobada  com  quadrados  e cimalhas, 
e as  dos  lados  de  abobadas  de  alvenaria. 

A sua  porta  principal,  voltada  para  o poente,  é gothica,  com 
figuras  e ramagens  em  relevo,  e parece  ter  sido  mandada  fazer 
pela  Rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III,  como  se  infere 
das  armas  que  estão  sobre  a mesma  porta. 

Na  capella-mór,  de  um  e outro  lado,  existem  os  quatro  dou- 
tores da  egreja  latina,  em  boa  pintura  e óptimas  molduras  de  ta- 
lha dourada. 

Esta  capella  é fechada  por  magnificas  grades  de  pau  preto, 
com  pilares  torneados  e torcidos. 
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Ermida  de  Santa  Maria  do  Ameal 

Junto  da  falda  do  monte  de  S.  Vicente,  fóra  e ao  norte  da 
villa,  encontra-se  a ermida  de  Santa  Maria  do  Ameal. 

A preciosa  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Expectação,  que  an- 
tigamente foi  intitulada  do  Pinheiro,  é o verdadeiro  orago  d’esta 
ermida,  muito  notável  pela  sua  grande  antiguidade,  por  ser  sagrada, 
e por  haver  sido  deposito  de  muitas  e singulares  reliquias,  que  se 
guardavam  n’um  sacrario,  que  ainda  se  conserva  sobre  a banqueta 
do  altar-mór. 

A antiguidade  d’esta  ermida,  segundo  a tradição,  não  só  ex- 
cede a das  outras  egrejas  matrizes  da  villa,  mas  até  a das  villas 
próximas;  e diz-se  ainda  que  fôra  a primeira  egreja  parochial  de 
um  districto  tão  grande  que  incluia  também  Mafra  e Lourinhã. 

Não  apparecem  vestígios  de  ter  sido  parochia,  mas  ha  mui- 
tos que  attestam  a sua  grande  antiguidade,  como  são : uma  campa 
que  tem  gravada  a insígnia  do  Pendão  e Caldeira , distinctivo  da  pri- 
meira nobreza,  dos  Infanções  e Ricos  Homens ; as  Cruzes  que  con- 
servam a memória  da  sagração  d’esta  ermida,  e o consequente  res- 
peito que  se  lhe  devia,  preferindo  por  isto  a todas  as  mais  egre- 
jas, que  são  sómente  bentas;  e o de  estar  n’ella  collocada  outra 
devota  imagem,  que  tem  o titulo  de  Nossa  Senhora  de  Rocama- 
dor,  invocação  bem  conhecida  nos  primeiros  tempos  da  nossa  mo- 
n ar chi a. 


Fonte  dos  Canos 


Com  a denominação  de  Fonte  dos  Canos  já  existia  em  1369 
a fonte,  que  foi  reconstruída  em  1561,  e que  hoje  admiramos. 

Consta  de  um  pavilhão  semi-circular  com  cinco  faces,  nas 
quaes  se  abrem  outros  tantos  arcos  ogivaes,  cada  um  sustentado 
por  seis  columnas,  tres  de  cada  lado. 
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Sobre  estes  arcos  levanta-se  um  entablamento  coroado  de 
ameias,  adornadas  de  esculpturas,  tendo  em  cada  um  dos  cinco 
ângulos  umas  bonitas  pyramides  que  têm  o dobro  da  altura  das 
ameias. 

Debaixo  da  abobada,  que  é de  pedra  com  lavores,  duas  bicas 
lançam  agua  n’um  pequeno  tanque,  d’onde  passa  para  outro  col- 
locado  inferiormente. 

Este  ultimo  tanque  é moderno,  tendo  sido  reconstruido  em 

1831. 

Na  frente  dos  canos  vê-se  uma  lapide  que  diz  que  a obra 
foi  feita  por  mandado  da  Infanta  Nossa  Senhora  no  anno  de  1561. 
Refere-se  sem  duvida  esta  data  a uma  reparação,  por  isso  que,  no 
cartorio  da  egreja  de  S.  Pedro,  está  archivado  um  emprazamento, 
em  pergaminho,  relativo  a casas  contíguas  á Fonte  dos  Canos, 
por  onde  se  prova  que  em  1369  já  existia  esta  fonte. 

Além  dhsto,  sendo  a sua  architectura  gothica,  e tendo  no  rei- 
nado de  D.  João  III  cahido  em  muito  desagrado  este  genero  de  ar- 
chitectura, e cessado  até  o seu  emprego,  ainda  nas  obras  que  es- 
tavam em  construcção,  mal  se  comprehendia  que  em  1561,  isto  é, 
no  reinado  de  D.  Sebastião,  fosse  este  genero  de  architectura  o 
escolhido. 


Âqueducto  de  Torres  Vedras 


E apreciável  pelo  seu  grande  custo  e antiguidade  o aquedu- 
cto,  de  dois  kilometros  de  comprimento,  que  conduz  a agua  para 
a Fonte  dos  Canos.  Occulto  em  pequena  extensão  no  terreno,  se- 
gue na  maior  parte  sobre  arcos,  uns  dobrados,  outros  singelos, 
havendo  entre  todos  dois  bastante  notáveis  pela  sua  altura  e cons- 
truccão,  e que,  respectivamente,  cortam  a estrada  districtal  n.° 
143  e o rio,  não  podendo  hoje  calcular-se  exactamente  a profun- 
didade d’este  por  haver  subido  muito  o alvéo  e juntamente  o ter- 
reno adjacente. 


471 


Folha  n.°  18-d  (Torres  Vedras  e Ericeira) 


A construcção  do  aqueducto  foi  arrematada  em  9 de  setem- 
bro de  1657  por  890$000  reis,  que  n’aquelle  tempo  era  uma  quan- 
tia avultadissima. 


SVIosíeiro  do  Varatojo 

O convento  de  Santo  Antonio  do  Varatojo,  que  está  situado 
proximo  da  villa  de  Torres  Vedras,  foi  fundado  por  D.  Affonso  V, 
em  1470,  nTuna  quinta  com  casa  de  campo,  que  já  possuia  no  si- 
tio do  Varatojo,  e que  tinha  sido  comprada  por  35,->000  réis. 

Tendo  sido  dado  aos  religiosos  franciscanos,  e tendo  perten- 
cido depois  aos  Ricoletos  da  provincia  do  Algarve,  passou  a ser 
seminário  em  1680,  dado  por  D.  Pedro  II  a Frei  Antonio  das  Cha- 
gas para  iTelle  estabelecer  uma  corporação  de  missionários  com 
observância  da  regra  de  S.  Francisco. 

No  atrio  acha-se  gravada  na  parede,  á esquerda  da  porta  prin- 
cipal da  egreja,  uma  pedra  com  o rodizio,  que  era  o timbre  de  D. 
Affonso  V ; o mesmo  serve  de  ornato  á pintura  dos  painéis  que 
forram  a varanda  do  claustro,  e do  côro,  por  cima  do  adro. 

A direita,  íToutra  lapide,  estão  gravadas  as  armas  reaes  por- 
tuguezas,  encimadas  pela  corôa,  segura  por  dois  anjos  de  joelhos; 
por  cima  da  porta  lê-se  a palavra  silencio. 

Entre  as  bellas  imagens,  que  ornam  a boa  capella-mór  da 
egreja,  destaca-se  a de  Nossa  Senhora  da  Dôres,  que  está  collo- 
cada  em  capella  especial. 

A cerca  do  convento  é espaçosa  e comprehende  uma  boa  matta, 
vinha  e muitas  arvores  de  fructo. 
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Sendo  de  indiscutível  importância  militar  as  linhas  de  Torres 
Vedras,  e estando  a preparar-se  para  publicação  as  folhas  da  carta 
de  Portugal  que  as  abrangem,  impunha-se  a determinação,  tanto 
quanto  possível  rigorosa,  da  situação  dos  reductos  e obras  de  for- 
tificação que  as  constituiram,  e bem  assim  a descripção  do  estado 
em  que  se  encontram. 

Desempenhou-se  d’esta  missão  o sr.  major  de  artilheria  Al- 
fredo José  Durão. 

Ora,  comquanto  d’estas  linhas  apenas  uma  parte  atravessa  a 
região,  que  a folha  n.°  18-a  descreve,  parece-nos  que  devíamos 
inserir  a sua  descripão  na  da  folha  em  que  está  a villa  que  lhe 
deu  o nome. 


Linhas  de  Torres  Vedras 

A gloria  dos  exercitos  de  Napoleão  o Grande  ensombrou-se 
pela  primeira  vez  junto  das  linhas  de  Torres  Vedras;  os  projectos 
do  seu  immenso  genio  encontraram  ali  o primeiro  obstáculo. 

Da  execução  d’estes  projectos  em  Portugal  estava  encarre- 
gado um  dos  seus  mais  valentes  e mais  felizes  cabos  de  guerra, 
o marechal  Massena,  que  tinha  justamente  alcançado  o brilhante 
cognome  de  Venfant  chéri  de  la  victoire.  Avalia-se  bem  quanto  de- 
viam ter  custado  a Massena  os  38  dias,  a partir  de  17  de  outubro 
de  1810,  durante  os  quaes  se  conservou  á vista  das  baterias  das 
linhas  de  Torres  Vedras,  sem  ousar  atacal-as,  facto  da  mais  alta 
importância  militar  e política,  porque  foi  o começo  da  retirada  dos 
francezes  para  Hespanha,  e porque  assegurou  a independencia  de 
Portugal,  seriamente  ameaçada  n’um  momento  angustioso  da  sua 
historia  gloriosa. 
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Merecera  pois  especial  noticia  estas  linhas,  não  só  de  muito 
alta  importância  histórica,  mas  ainda  hoje  de  incontestável  impor- 
tância militar. 

Effectivamente,  em  qualquer  hypothese  de  guerra  em  que  Por- 
tugal tenha  de  contar  só  com  os  seus  próprias  recursos,  afigura-se- 
nos  indiscutivel  que  adoptará  a defensiva-offensiva,  e que  se  apro 
veitará  dos  seus  pontos  estratégicos  para  procurar  deter  o inimigo 
e emharaçal-o  nos  seus  movimentos,  destruindo  lhe  os  seus  pla- 
nos, e exgotando-lhe  assim  as  forças  á medida  que  se  afasta  da 
sua  base  de  operações;  isto  com  o fim  de  tentar  batel-o  antes  de 
se  approximar  do  seu  objectivo  principal,  que  será  sem  duvida  a 
tomada  de  Lisboa. 

ISTeste  proposito,  como  a defesa  da  cajntal  não  se  pode  limi- 
tar ao  contorno  fortificado  Sacavem- Caxias,  e deve  procurar  effe- 
ctuar,  em  regiões  mais  afastadas,  as  suas  operações  de  maior  efifi- 
cacia,  não  se  pode  para  esta  defesa  abstrahir  das  posições  que 
occuparam  as  linhas  de  Torres  Vedras,  e que  são  pela  natureza 
admiravelmente  dispostas  para  este  fim. 

O plano  concebido  para  a defesa  de  Lisboa  pelo  muito  illus- 
tre  general  duque  de  Wellington  consistiu  em  apoiar  a resistên- 
cia principal  iTuma  linha  que  cortava  a península  de  Lisboa,  es- 
tendendo-se do  Tejo  até  ao  Oceano,  desde  Vialonga,  por  Cabeça 
de  Montachique  e Mafra,  e pela  margem  esquerda  do  rio  Safa- 
rujo  até  á sua  fóz.  O Duque  de  Wellington  occupou  comtudo, 
desde  logo,  alguns  pontos  importantes  de  outra  linha  mais  avan- 
çada, que,  por  circumstancias  de  ordem  material,  poude  comple- 
tar-se e adquirir  força  bastante  para  deter  o impeto  dos  aguerridos 
veteranos  de  Massena.  Esta  segunda  linha,  que  era  constituída 
por  obras  isoladas,  principalmente  reductos  cujos  fogos  se  cruza- 
vam, apoiava  o seu  flanco  direito  no  Tejo,  proximo  de  Alhandra, 
seguia  pelas  alturas  que  demoram  ao  sul  da  Arruda  e Sobral  de 
Monte  Agraço  até  Torres  Vedras,  e depois  pela  margem  esquerda 
do  Sizandro  até  á sua  fóz. 
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No  reconhecimento  a que  se  procedeu  em  agosto  de  1908  para 
determinar  o estado  actual  das  linhas,  viu-se  que  logo  na  extrema 
direita  os  terrenos  baixos  junto  do  Tejo  e margem  direita  do  pe- 
queno ribeiro  de  Alhandra  devem  ter  sido  cuidadosamente  forti- 
ficados; mas  que  se  não  encontram  das  obras  que  ali  existiram, 
porque  o local  foi  completamente  transformado  pela  construcção 
da  E D n.°  150  e da  linha  ferrea,  de  uma  fabrica  de  cimento  e al- 
gumas habitações. 

Para  oeste  começa  logo  uma  serra  abrupta  de  facil  defesa,  e 
onde  se  construiram  numerosos  reductos.  Pela  tradição  sabe-se  que 
existiu  um  reducto,  no  sitio  em  que  se  erigiu  o monumento  das  li- 
nhas, com  o fim  evidente  de  bater  a estrada  que  vem  do  norte; 
mas  não  ha  o minimo  vestigio  d’este  reducto,  que  formava  também 
o flanco  direito  de  uma  linha  de  reductos  que  occupava  os  pontos 
culminantes  sobranceiros  a Subserra  n’uma  frente  de  2:500m,  de 
pequena  curvatura  e com  a concavidade  voltada  para  o norte.  N’es- 
tes  cumes  ainda  se  encontram  o reducto  de  S.  Fernando  e mais 
cinco,  que  seguem  a linha  da  cumiada  até  um  pouco  adiante  do 
casal  da  Entrega.  Não  obstante  serem  muito  ásperos  os  declivios 
d’esta  serra  para  o lado  do  norte,  vê-se  que  o terreno  ainda  foi 
talhado  a pique  na  altura  de  4 a 5 metros  proximo  de  cumiada. 
Os  fogos  de  todas  estas  obras  deviam  seguramente  ter  grandes 
espaços  mortos,  que  eram  flanqueados  por  disposições  adequadas, 
mas  de  que  não  restam  vestígios. 

Para  a defesa  do  valle  de  Calhandriz  encontram-se  na  di- 
recção dos  que  anteriormente  referimos,  e mais  adeante,  dois  re- 
ductOo,  em  Serra  Formoso,  de  que  o oriental  teve  o n.°  120,  1 e 


1 Na  Mémoire  sur  les  lignes  de  Torres  Vedras,  elevées  pour  couvrir  Lishonne 
en  1810,  par  M.  John  T.  Joncs,  diz-nos  este  distincto  oftieial  qne,  em  1G  de  on- 
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para  o sul,  em  linha  recta  perpendicular  ao  valle  de  Calhandriz, 
mais  dois,  o do  Moinho  Branco,  no  ponto  culminante  das  alturas 
de  Subserra,  e o de  Dois  Moinhos,  sobranceiro  ao  logar  de  Calhan- 
driz. D’estes  reductos  não  ha  vestígios;  encontra-se  um  marco  tri- 
gonométrico no  sitio  em  que  se  diz  ter  existido  o Moinho  Branco. 
Ainda  na  mesma  direcção  norte  sul,  mas  já  na  margem  direita  do 
valle  de  Calhandriz  e nas  alturas  sobranceiras  á povoação  do 
mesmo  nome,  encontram-se  vestígios  de  mais  quatro  reductos  flan- 
queando-se reciprocamente,  e distando  cerca  de  um  kilometro  do 
reducto  de  Dois  Moinhos. 

Todas  estas  obras,  collocadas  em  direcção  transversal,  podiam 
cruzar  os  seus  fogos  e cobrir  com  elles  a região  superior  do  valle 
de  Calhandriz,  cujo  accesso,  relativamente  facil  por  este  lado,  fi- 
cava assim  fechado  ao  inimigo. 

A circumstancia  de  ter  havido  proximo  de  Chão  da  Vinha  um 
outro  reducto  hoje  quasi  desfeito,  e dentro  do  qual  existe  um  moi- 
nho, que  serve  de  marco  trigonométrico,  e ainda  a de  que  os  dois 
reductos  de  Serra  Formoso  podiam  também  cruzar  os  seus  fogos 
sobre  a mesma  região,  convencem-nos  de  que  se  tomaram  serias 
precauções  para  a defesa  do  valle  de  Calhandriz. 

Á rectaguarda  da  linha  de  reductos  Alhandra-Serra  Formoso 
ainda  se  nota  um  bom  caminho  calçado,  quasi  por  toda  a parte 
accessivel  á artilharia,  e cuja  grande  utilidade  era  obvia,  porque 
punha  todas  aquellas  obras  em  communicação  prompta  e segura. 


tubro,  o Marechal  Massena  fez  em  pessoa  um  demorado  reconhecimento  da  di- 
reita das  linhas,  acompanhado  de  um  grande  estado  maior;  mas  como  se  demo- 
rasse muito  a examinar  a entrada  do  valle  de  Calhandriz,  do  reducto  n.°  120, 
que  é o mais  oriental  dos  dois  de  Serra  Formoso,  atiraram-lhe  uma  bala,  que 
veiu  bater  n’um  muro  sobre  o qual  o Marechal  tinha  collocado  a sua  luneta. 
Massena  comprehendeu  o aviso  e retirou-se  agitando  o seu  chapéo. 

São  muito  conhecidas  as  consequências  d’estc  reconhecimento. 
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Para  noroeste  de  Trancoso,  pequena  povoação  á entrada  do 
valle  de  Calhandriz,  estende-se  a serra  conhecida  geralmente  por 
Serra  Alta,  mas  que  também  é conhecida  por  Serra  da  Bruxa,  por 
habitar  n’ella  uma  mulher  das  chamadas  de  virtude  e a cujos  va- 
ticínios recorrem,  segundo  é fama,  até  pessoas  de  Lisboa. 

Sendo  esta  serra  de  pequena  altura,  mas  muito  ingreme  pro- 
ximo  da  cumiada  e para  o lado  norte,  e sendo  por  isso  apenas 
atravessada  por  poucos  e maus  caminhos,  em  apertadas  e esca- 
brosas gargantas,  forma  uma  barreira  insuperável  para  a artilhe- 
ria,  e muito  difBcil  ainda  para  forças  de  infanteria.  Não  se  encon- 
tram ali  vestígios  de  trabalhos  de  defesa,  que,  muito  provavel- 
mente, não  foram  julgados  necessários. 

Não  succede  o mesmo  no  estreito  valle  da  Matta,  proximo  da 
Arruda  dos  Vinhos,  por  onde  antigamente  passava  uma  velha,  mas 
importante  via  de  communicação,  e por  onde  hoje  segue  uma  es- 
trada a macadam.  A construcção,  respectivamente  á direita  e á es- 
querda d’este  valle,  dos  reductos  de  S.  Sebastião  e da  Carvalha, 
cujos  restos  são  ainda  hoje  bem  visíveis,  especialmente  os  do  re- 
ducto  de  S.  Sebastião,  explica  claramente  o proposito  de  interce- 
ptar a referida  estrada. 

Propositos  analogos  explicam  a construcção,  nas  alturas  im- 
mediatas  para  oeste,  de  obras  junto  ao  Moinho  do  Céo,  e na  al- 
tura escarpada  junto  á povoação  do  Paço,  cujos  vestígios  são  hoje 
indecisos,  e determinaram  também  a construcção  do  reducto  da 
Caneira,  ainda  bem  visivel. 

O Moinho  do  Céo,  situado  n’uma  altura  de  aspérrimos  decli- 
vios  e grande  commandamento  sobre  o valle  da  ribeira  da  Arruda, 
domina  por  completo  a estrada  Sobral- Arruda  que  por  elle  se  di- 
rige. A communicação,  hoje  substituída  por  uma  estrada  a maca- 
dam, que  da  estrada  Sobral-Arruda  se  dirigia,  por  Monfalim,  para 
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o sul,  e pela  qual  podia  ser  torneada  a forte  posição  de  Serra  do 
Urneiro,  era  batida  pelos  reductos  do  Paço  e da  Caneira. 

Tratemos  agora  das  obras  que  se  seguem  na  Serra  do  Ur- 
neiro, também  conhecidas  como  reductos  do  Sobral  de  Monte 
Agraço,  por  estar  esta  serra  á distancia  de  quatro  kilometros  da 
villa  d’este  ultimo  nome. 

Estes  reductos,  que  possuiam  um  bello  e vasto  horizonte, 
constituiam  um  dos  pontos  mais  fortes  e dominantes  da  primeira 
linha.  A sua  importância  affirma-se  também  pela  occupação  que 
o Duque  de  Wellington  d’elle  pessoalmente  fez,  occupação  que  foi 
determinada  pela  circumstancia  de  ser  esta  posição  a chave  da 
primeira  linha,  e da  qual  podia  facilmente  acudir  com  reforços  a 
qualquer  ponto  que  fosse  atacado. 

As  suas  obras  consistiam  em  um  grande  reducto  no  alto  da 
serra,  dentro  do  qual  existe  actualmente  uma  pyramide  geodesica, 
e mais  tres  reductos  exteriores  ao  primeiro,  dispostos  de  modo 
que  as  encostas  e terrenos  adjacentes  fossem  batidos  pelos  seus 
fogos.  N’uma  elevação  próxima  encontra-se  ainda  outro  reducto, 
denominado  Forte  Novo,  qu'e  batia  a antiga  estrada  que  do  So- 
bral se  dirigia  para  o sul.  Parece  que  foi  d’este  forte  que  rompeu 
o fogo  que  impediu  os  francezes  de  proseguirem  no  seu  reconhe- 
cimento. 

Os  fogos  d’este  reducto  cruzavam  com  os  da  Caneira  sobre 
Monfalim  e o valle  adjacente. 

Ainda  hoje  se  veem  bem  os  vestígios  de  todos  estes  reductos. 


# 

# # 


Vamos-nos  agora  occupar  das  primeiras  defesas  do  valle  do 
Sizandro,  porque  as  obras  que  se  seguem  ás  anteriormente  des- 
criptas,  encontram-se  já  na  margem  esquerda  do  Sizandro. 

No  seguimento  d’esta  obra  existia  um  reducto,  junto  do  logar 


478 


Folha  n.°  18-d  ( Torres  Vedras  e Ericcira) 


da  Patameira,  proximo  do  moinho  do  mesmo  nome,  que  é ponto 
trigonométrico.  Soube-se  porém,  na  localidade,  que  o reducto  exis- 
tiu 200m  ao  norte  do  moinho,  e que  foi  destruido  ha  annos ; no  si- 
tio indicado  está  uma  eira,  mas  não  se  encontra  o mais  insignifi- 
cante vestígio  de  obra  de  fortificação.  Ora  esta  fortificação  con- 
corria com  a grande  obra  da  Portella  para  bater  o valle  de  Sizan- 
dro,  desde  Dois  Portos  até  proximo  da  Guzandeira,  por  onde  pas- 
sam uma  estrada  a macadam,  uma  linha  ferrea,  e outr’ora  passou 
um  caminho  importante.  Não  tendo  além  d’isto  este  valle  as  en- 
costas lateraes  bastante  asperas,  prestava-se  bem  a introduzir  por 
elle  um  coiqm  de  tropas  considerável,  circumstancia  que  foi  bem 
apreciada  pelos  defensores,  como  o attesta  a vastidão  da  obra  da 
Portella,  cujas  ruinas  definem  ainda  hoje  um  traçado  polygonal 
abaluartado  nos  salientes. 

Continuando  o reconhecimento,  encontram-se  na  serra  da  Car- 
diceira  as  seguintes  tres  importantes  obras:  a de  Cheira  ou  Ar- 
cheira,  que  é a mais  vasta,  e onde  se  encontra  uma  pyramide  geo- 
désica; a obra  immediata  á da  Feiteira,  que  é notável  por  ter  ainda 
claramente  definidos  os  travezes,  canhoneiras,  etc.,  e o Forte  do 
Moinho,  ou  Moinho  do  Forte,  assim  chamado  por  conter  um  moi- 
nho, que  serve  de  signal  trigonométrico.  As  duas  primeiras  obras 
batiam  uma  dobra  considerável  de  terreno,  parallela  ao  valle  de  Si- 
zandro,  entre  as  povoações  de  Furadouro  e Figueiredo;  e,  por 
cima  d’esta  ultima  povoação,  em  parte  encoberta  ás  suas  vistas, 
o Forte  do  Moinho  batia  para  leste  o terreno  até  proximo  de  Puna, 
e para  o norte  um  valle  affluente  do  do  Sizandro,  junto  das  po- 
voações de  Catefica,  Orjariça  e Louriceira. 

Por  meio  d’estas  tres  obras  ficaram  pois  sufficientemente  ba- 
tidas as  communicações  vindas  do  norte,  pelo  valle  do  Sizandro 
e seus  affluentes. 

Vêm  depois  as  obras  proximo  de  Torres  Vedras,  das  quaes 
mencionaremos  em  primeiro  logar  os  dois  reductos  da  serra  da 
Ordasqueira,  porque  estas  obras  estabelecem  uma  certa  ligação 
com  as  anteriores,  por  baterem  íTuma  grande  extensão  a estrada 
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cie  Runa  desde  as  proximidades  da  Ordasqueira  até  ao  alcance 
das  bocas  de  fogo.  Do  mais  oriental  dos  dois  reductos  vê-se  per- 
feitamente o Asylo  dos  Inválidos  Militares. 

Os  dois  reductos  batiam  ainda  o valle  de  Sizandro,  proximo 
da  povoação  de  Maclieia,  e não  longe  das  regiões  batidas  pelo 
Forte  do  Moinho. 

Justo  é porém  observar  desde  já,  que  apesar  cbestas  sabias 
disposições  para  a defesa  das  linhas,  se  se  attender  ao  alcance  das 
armas  n’aquelle  tempo  e aos  accidentes  do  terreno,  não  pode  ha- 
ver a mais  pequena  dicvida  de  que  importantes  extensões  de  ter- 
renos deixavam  de  ser  batidas  ou  podiam  sel-o  muito  fracamente. 


* 

# # 


A defeza  da  villa  de  Torres  Vedras  era  constituida,  em  pri- 
meiro  logar,  pelo  grande  reducto  de  S.  Vicente,  situado  no  cimo 
do  monte  do  mesmo  nome  e que  dominava  a villa  e todo  o ter- 
reno circum vizinho,  e pelos  reductos  do  Outeiro  da  Forca,  a les- 
te, e o de  Olheiros,  a oeste.  Estas  obras  interceptavam  uma  das 
mais  importantes  communicações  que  o inimigo  podia  aproveitar; 
isto  é,  a estrada  que  vindo  do  norte  passava  pela  villa  para  o sul, 
batendo-a,  e os  terrenos  proximos  em  grande  extensão.  Tanto  es- 
tas obras  como  as  duas  da  Ordasqueira  encontram-se  na  margem 
direita  do  Sizandro.  Em  segundo  logar,  para  completar  a sua  de- 
fesa, apimpriaram-se  o antigo  castello  da  villa  e o alto  de  S.  João, 
que,  batendo  todas  as  cercanias  da  villa  permittmam,  no  caso  de 
insuccesso,  uma  retirada  mais  facil  ás  tropas  princfpaes  da  defesa. 

Dos  preparativos,  que  se  effectuaram  então  Restas  duas  po- 
sições, o tempo  apagou  todas  as  memórias. 
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As  obras  de  fortificação  a oeste  de  Torres  Vedras,  e que  ti- 
nham por  fosso  o rio  Sizandro  até  á sua  fóz,  formavam  o flanco 
esquerdo  da  linha  de  que  nos  vimos  occupando.  Ao  contrario  do 
que  succede  no  flanco  direito,  a naturesa  não  fornece  aqui  ele- 
mentos para  a defesa,  que  teve  portanto  de  ser  feita  com  um 
grande  numero  de  obras,  que  forçoso  foi  construir  na  margem  es- 
querda do  rio  em  collinas  de  pequena  altura  e de  fracos  declivios 
e consequentemente  de  facilimo  accesso;  dando-se  ainda  a cir- 
cumstancia  de  poder  em  todo  o teiTeno  por  ellas  batido,  de  um 
e outro  lado  do  leito  do  rio,  manobrar  facilmente  a cavallaria,  se 
não  fossem  as  extensas  vinhas  que  o cobrem,  e também  a de  po- 
derem a infanteria  e a artilheria  improvisar  facilmente  abrigos 
por  toda  a parte. 

Tratou-se  pois  de  compensar  as  más  condições  do  terreno 
com  numerosas  obras,  cuja  situação  vamos  indicar,  seguindo  de 
Torres  Vedras  para  a fóz  do  Sizandro.  Estas  obras  são  em  geral 
pequenas,  fechadas,  e com  canhoneiras  pura  o norte.  A população 
respeita-as  por  fórma  que  se  encontram  em  regular  estado  de  con- 
servação. 

Logo  a oeste  da  pequena  povoação  do  Varatojo  encontram-se 
as  duas  obras  denominadas  da  Cruz  e de  Palheiros,  achando-se 
esta  n’uma  propriedade  fechada;  um  pouco  mais  recuada  encon- 
tra-se a obra  de  Pedrulhos,  á direita  da  ribeira  do  mesmo  nome. 
Defronte  d’esta,  e na  margem  esquerda,  está  a obra  do  Outeiro  da 
Prata,  que  juntamente  com  a anterior  intercepha  as  communica- 
ções  pelo  valle  da  mesma  ribeira.  ISTa  série  de  collinas,  que  se- 
guem parallelamente  á ribeira  de  Pedrulhos  até  á sua  confluência 
com  o Sizandro,  e depois  a leste  d’este  rio  até  Ponte  do  Pol,  en- 
contram-se as  seguintes  obras:  Carrasqueira,  Milharosa,  Outeiro 
da  Franca,  duas  obras  abertas  proximo  dos  Casaes  da  Serra,  Pom- 
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bal  e finalmente  a obra  do  Grillo,  que  é a mais  vasta  e domina  a 
povoação  de  Ponte  de  Rol.  Depois,  sobre  collinas  separadas  por 
pequenas  linhas  de  agua,  affiuentes  do  Sizandro,  seguem  as  obras 
da  Bordinheira,  Outeiro  do  Monte  e Alquiteira,  que  é um  pouco 
mais  vasta.  Seguem-se  nas  collinas,  que  vão  acompanhando  as  in- 
flexões do  rio,  as  obras  de  Mogos,  Bonaval  e Carregueira,  e,  vol- 
tando para  o noroeste,  as  de  Monguellas,  Formigai,  Belmonte, 
Paço,  e as  duas  de  Bencaria  e Genetias,  que  demoram  respecti- 
vamente á direita  e á esquerda  de  um  pequeno  affluente  do  Sizan- 
dro. Notamos  com  satisfação  que  estas  obras,  especialmente  as 
que  se  encontram  dentro  da  quinta  de  Belmoute,  têm  as  canho- 
neiras, traveses  e paradorsos  em  quasi  perfeito  estado  de  con- 
servação. 

Resta-nos  finalmente  a grande  obra,  que  foi  bateria,  a bar- 
bete  sobre  a fóz  do  Sizandro,  e que  se  denominou  Ponta  da  Fóz. 
O accesso  a esta  obra,  de  que  não  restam  vestigios,  é muito  diffi- 
cil  do  lado  do  norte  e impraticável  do  lado  do  mar. 


Viüa  da  Ericeira 


A villa  da  Ericeira,  situada  na  costa  do  Oceano  sobre  eleva- 
dos rochedos  cortados  a prumo,  é uma  povoação  quasi  exclusiva- 
mente de  pescadores;  possue  boas  ruas  e alguns  largos,  e merece 
menção  especial  pelo  asseio  e limpeza  que  n’ella  se  nota  tanto  no 
exterior  como  no  interior  das  habitações. 

O seu  porto  é formado  por  uma  pequena  bahia,  de  difficil 
accesso,  e só  para  embarcações  costeiras  de  pequena  lotação. 

Desce-se  para  o porto  por  uma  calçada  muito  ingreme,  susten- 
tada do  lado  do  mar  por  uma  grossa  muralha,  que  acompanha  e 
reveste  os  rochedos  da  costa,  n’uma  pequena  extensão.  Esta  mu- 
ralha é terminada  por  um  parapeito,  onde  está  installado  um  pha- 
rolim;  d’este  parapeito  avista-se  uma  immensa  extensão  do  Oceano. 
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Sobranceiro  a esta  calçada  existe,  em  muito  bom  estado  de 
conservação,  um  forte  construido  no  reinado  de  D.  Pedro  II;  serve 
actualmente  de  quartel  á guarda  fiscal. 

A praia  de  banhos  da  Ericeira  tem  muito  boa  nomeada  e é 
bastante  concorrida. 

D.  Manuel  I,  em  1513,  reformou  o seu  primeiro  foral,  que  ti- 
nha sido  concedido,  em  1369,  e doou-a  a seu  filho  o infante  D.  Luiz. 

A denominação  da  Ericeira  provém  de  muitos  ouriços,  ou  ei- 
riços j,  que  se  encontravam  na  sua  costa.  Tem  por  brazão  de  armas 
um  escudo  com  um  ouriço  em  campo  branco. 
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